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RESUMO 

 

Apoiado numa fundamentação teórica em torno do papel da televisão na sociedade, da 

programação televisiva e da televisão para crianças, este estudo tem como principais objectivos 

contribuir para o conhecimento da programação televisiva para a infância no quadro da televisão 

portuguesa; conhecer e caracterizar a evolução dessa programação nos quatro canais 

generalistas portugueses (RTP1, RTP2, SIC, TVI) no período compreendido entre 1992 e 2002 

e identificar as principais tendências da oferta; auscultar as perspectivas de profissionais, que 

intervêm e acompanham esta área específica, sobre a temática em estudo; e conhecer os 

critérios orientadores e as opções dos responsáveis pela programação para a infância das 

estações em estudo. 

Com vista à concretização destes objectivos, recorremos à análise de conteúdo de fontes 

documentais – revistas especializadas em televisão, Anuários RTP, e dados disponibilizados 

pela Marktest Audimetria – e à realização de entrevistas a profissionais–chave ligados ao sector 

televisivo.  

Os principais resultados apontam para um aumento significativo do tempo de programação 

para os mais novos ao longo dos 11 anos em estudo havendo, contudo, que ter em conta que 

este emerge por detrás de uma aumento geral das horas de emissão. O período de maior 

expansão foi o das manhãs dos dias de semana, todavia, este crescimento verificou-se 

sobretudo nas margens das grelhas. Passou-se de um período de aumento do tempo de emissão 

durante o período da tarde para um decréscimo gradual, até ao seu completo desaparecimento, 

perdendo, desta forma, o seu espaço no período considerado como crucial num serviço de 

televisão para crianças. A ficção sempre dominou as grelhas em todos os canais, registando-se 

um predomínio quase pleno deste género a partir da segunda metade da década de noventa. A 

animação ocupa um lugar privilegiado em todos os canais. Os ‘programas contentor’ tornaram-

se, ao longo dessa década, uma categoria significativa da oferta. Registam-se poucos programas 

de produção nacional, desenhados e produzidos especificamente para as crianças. 

Relativamente aos factores que condicionam a programação, a dimensão económica é a 

que mais peso e mais influência tem na construção da grelha. Dela depende o tipo de produtos 

que vão ser oferecidos, podendo também influenciar os espaços de emissão (duração dos 

blocos) e a sua localização na grelha. A estrutura organizativo-profissional é um outro factor que 

condiciona a actividade de programar – as políticas de programação das estações, mas também 

o perfil profissional dos responsáveis por esta área, são aspectos determinantes do tipo e das 

características da oferta. Já no que concerne aos critérios implicados na concepção da 

programação, os índices de audiência, a idade e o sexo das crianças, a concepção de público 

infantil e a forma como é percepcionado o papel da televisão na vida das crianças, são factores 

que intervêm, de forma decisiva e marcante, nesse processo. 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ABSTRACT 

 

Using a theoretical basis focussed on the role of television in the society, the television 

programming and television for children, the main objectives of this study are to contribute to the 

knowledge of the television programming for childhood in the scope of the Portuguese television; 

knowing and characterizing the evolution of that programming on the four Portuguese general-

interest channels (RTP1, RTP2, SIC, TVI) during the period of time between 1992 and 2002, and 

identifying the main trends of the supply; sounding the viewpoints of professionals, who interfere 

and follow this specific field, about the here-studied subject-matter; and knowing the guiding 

criteria and the options of the persons in charged of the programming for childhood on the referred 

channels.  

In view of materializing these objectives, we have resorted to the analysis of the content of 

documental sources – magazines specialised in television, RTP Yearbooks, and data given by 

Marktest Audimetria – and to the realization of interviews with key-professionals working with the 

television sector.  

The main results point to a significant increase in the programming time for the youngest over 

the studied 11 years; knowing however that it has to be considered that it emerges behind a 

general increase in the broadcasting hours. The week mornings were the period of greater 

expansion, but this increase took place above all in the schedules’ margins. The broadcasting 

time shifted from an increasing period during the afternoons to a gradual decrease, and then till 

its total disappearance; by this way the space was lost in the period of time considered as crucial 

in the television service designed for children. Fiction has always prevailed in the schedules of all 

the channels, and there has been an almost full predominance of this style from the mid nineties. 

The cartoons have had a privileged position on all the channels. Over that decade, the 

‘entertainment magazines’ have become a significant category in the supply. There have been 

few national programmes, designed and produced specifically for children. 

Concerning the factors that condition the programming, the economic dimension is the 

heaviest and the most influencing in the elaboration of the schedule, on which depends the kind 

of products that will be supplied, and it can also influence the broadcasting spaces (duration of 

the units) and the position in the schedule. The organizational and professional structure is 

another factor that conditions the programming activity – the programming policies of the 

channels, but also the profiles of the professionals in charge of this field are determining aspects 

of the kind and characteristics of the supply. As far as the involved criteria in the programming 

design, the audience ratings, children’s age and sex, the conception of the child audience and 

the way the role of television in children’s lives is conceived are factors that, decisively and 

markedly, play a part in the process.  

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

RÉSUMÉ 

 

S'appuyant sur un fondement théorique centré sur le rôle de la télévision dans la société, de 

la programmation télévisuelle et de la télévision pour les enfants, cette étude a pour objectifs 

principaux: contribuer à la connaissance de la programmation télévisuelle pour l'enfance dans le 

cadre de la télévision portugaise; connaître et caractériser l'évolution de cette programmation sur 

les quatre chaînes grand public portugaises (RTP1, RTP2, SIC et TVI) pendant la période située 

entre 1992 et 2002 et identifier les principales tendances de l'offre; examiner les perspectives de 

professionnels qui interviennent et accompagnent ce domaine spécifique en ce qui concerne le 

thème étudié; finalement, connaître les critères d'orientation et les options des responsables de 

la programmation pour l'enfance des chaînes étudiées. 

En vue de concrétiser ces objectifs, nous avons analysé le contenu de sources 

documentaires – revues spécialisées de la télévision, Annales RTP et des données fournies par 

Marktest Audimetria – et réalisé des entretiens avec des professionnels clés liés au secteur. 

Les principaux résultats montrent une augmentation significative du temps de programmation 

pour les plus jeunes au cours des 11 années étudiées, compte tenu, toutefois, qu’elle surgit d’une 

augmentation générale des heures d'émission. La période de plus grande expansion concerne 

les matinées en semaine, cependant, cet accroissement s'est surtout vérifié dans les marges des 

grilles. L'après-midi, on est passé d'une période d'augmentation du temps d'émission à un 

décroissement graduel, jusqu'à sa complète disparition, perdant, de cette façon, son espace dans 

un fuseau considéré crucial pour un service télévisé destiné aux enfants. La fiction a toujours 

dominé les grilles sur toutes les chaînes, enregistrant une prédominance quasi complète de ce 

genre à partir de la deuxième moitié des années 90. L'animation occupe une place privilégiée sur 

toutes les chaînes. Les "programmes fédérateurs" sont devenus, au cours de cette décennie-là, 

une catégorie significative de l'offre. Il y a eu peu de programmes nationaux, dessinés et produits 

spécifiquement pour les enfants. 

Relativement aux facteurs qui conditionnent la programmation, la dimension économique est 

celle qui a le plus de poids et d'influence sur la construction de la grille, dont dépend le type de 

produits à offrir, pouvant également influencer les espaces d'émission (durée des blocs) et leur 

localisation sur la grille. La structure organisationnelle et professionnelle est un autre facteur qui 

conditionne l'activité de la programmation – les politiques de programmation des chaînes, mais 

aussi le profil professionnel des responsables dans ce domaine sont autant d'aspects qui 

déterminent le type et les caractéristiques de l'offre. En ce qui concerne les critères impliqués 

dans la conception de la programmation, les indices d'audience, l'âge et le sexe des enfants, la 

conception du public jeune et la façon dont est perçu le rôle de la télévision dans la vie des 

enfants, sont autant de facteurs qui interviennent, de façon décisive et marquante, dans ce 

processus. 
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1. Enquadramento e Pontos de Partida 

 

No imaginário de Luísa Ducla Soares2 vive um rapaz, o Tiago, com “a mania 

da televisão”.  

O Tiago, 

“mal acordava, carregava no botãozinho mágico e... zás... entrava-lhe 

na sala a locutora da franjinha, seguia o homem do noticiário, saltavam os 

bonecos animados, e a mãe ralhava: 

 

---- Despacha-te, Tiago, que chegas atrasado à escola. 

 

Comia enquanto o Rato Mickey roía um queijo, enfiava a roupa 

enquanto o lobo mau se vestia de avozinha do Capuchinho Vermelho, 

lavava os dentes quando aparecia o anúncio do sorriso Pepsodent. Só 

conseguiam arrancá-lo de casa arrastando-o por uma orelha. 

Se encontrava um polícia na esquina, sonhava com filmes de polícias 

e ladrões. Se via um matulão, punha-se logo a imaginar que bem podia 

ser o Superhomem disfarçado. 

 

(...)  mal acabavam as aulas, voltava à pressa para casa, por entre 

filas de automóveis engarrafados. Quando é que, alguma vez, estes 

carros da cidade andavam só com duas rodas, corriam a 300 à hora, em 

zigue-zague, voavam sobre rios e precipícios? 

Mal transpunha a porta, sentava-se diante do pequeno écran, seu 

mundo maravilhoso. E sonhava entrar nos concursos em que se vive 

numa casa da televisão”. 

 

A vida deste menino imaginado não será estranha à vida quotidiana de muitas 

crianças que gostam de ver televisão e para quem esta é, por vezes, o principal 

                                                           
2 Soares, L. D. (2002). O Rapaz que Vivia na Televisão e Outras Histórias. Porto: Edições 
Afrontamento. 
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meio de ocupação dos tempos livres3. E talvez muitas partilhem também o sonho 

do Tiago de “gostar de viver na televisão”, nem que fosse por um dia.  

A televisão assume um espaço-tempo relevante no quotidiano das crianças; 

conta-lhes histórias, faz apelo à sua fantasia e imaginação, mostra-lhes 

acontecimentos, pessoas e lugares a que dificilmente teriam acesso de outro 

modo, permitindo-lhes viajar no tempo e no espaço. Como diz Meyrowitz (1985: 

238), “a televisão hoje acompanha as crianças através do planeta, mesmo antes 

de terem permissão para atravessar a rua”. 

 

Devido às características da vida moderna – trabalho profissional fora de 

casa, universalização da escolaridade, aumento dos índices de divórcio, meios 

urbanizados sem as necessárias infra-estruturas – o processo de socialização 

sofreu grandes transformações, emergindo novos quadros de influência e novas 

                                                           
3Um estudo recente, desenvolvido por Livingstone e Bovill (1999), que envolveu a participação 
de doze países europeus, mostrou que a televisão continua a ser o principal meio de ocupação 
dos tempos livres das crianças, com uma média de consumo de 147 minutos por dia.  
De acordo com dados recentes, o mercado televisivo na Europa é constituído por 142 milhões 
de famílias e tem um nível de penetração na ordem dos 95,2%. O segmento principal 
corresponde à televisão hertziana, acessível na quase totalidade do território dos países 
membros da União Europeia, seguida pela televisão por cabo, que, no ano 2000, superou os 
30% de penetração, e pela televisão directa via satélite, com um índice de penetração na ordem 
dos 20%. 
A distribuição dos distintos tipos de serviço é muito desigual entre os diversos países. O cabo 
alcançou já um nível de saturação em países pequenos como a Bélgica e a Holanda, um alto 
nível de penetração na Alemanha, aproximando-se dos 20% de penetração tanto em França 
como no Reino Unido. Em países como Itália, Espanha, Portugal e Grécia a sua presença é 
reduzida ou nula, só no ano 2000 começou a dar sinais de um lento desenvolvimento (Richeri, 
2002). 
Em Portugal, segundo a informação disponível no Instituto Nacional de Estatística (INE) e na 
Autoridade Nacional de Comunicações (ANACOM), em 2001, o principal meio de recepção de 
sinal televisivo nos agregados que possuem pelo menos um aparelho de televisão continuou a 
ser maioritariamente a recepção terrestre, correspondendo a 67, 2% desse conjunto de 
agregados. Em comparação com a média observada na União Europeia relativamente a esta 
variável, deparamo-nos com uma importância relativa da recepção por cabo e satélite bastante 
elevada (30,9% e 18,6% respectivamente), face à importância desses mesmos valores em 
Portugal (23,6% e 9,3% respectivamente). No ano 2001, registaram-se 3024 milhares de 
alojamentos cablados. Tomando como referência os dois anos anteriores, observou-se um 
aumento progressivo do número de alojamentos possuindo ligações por cabo, representando um 
aumento de 16,3% face a 2000 e 33,7% face a 1999. Do mesmo modo, o número de assinantes 
nesse período registou a mesma tendência, representando, em 2001, 1119 milhares de 
assinantes. A barreira do milhão de assinantes foi ultrapassada nesse ano, sendo que em 2000 
eram apenas 925 mil assinantes e 760 mil em 1999. 
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agências de socialização, nomeadamente os meios de comunicação. Como 

sublinha Aníbal Alves (1992: 221), além de elemento do meio ambiente que 

“condiciona e alimenta o desenvolvimento geral da criança”, os media são 

também “mediadores de outras realidades (...) uma espécie de espelhos 

multifacetados em que real e imaginário se vêm reflectir e refractar em formas 

diversíssimas assim tornadas disponíveis à percepção humana”. É precisamente 

como elemento do meio em que a criança está inserida e como mediadora de 

outras realidades que a televisão participa do processo de socialização dos mais 

novos. 

 

No estudo realizado por Manuel Pinto sobre A Televisão no Quotidiano das 

Crianças, uma das conclusões da análise dos dados empíricos aponta para o 

facto de muitas crianças não realizarem outras actividades, além de verem 

televisão, pela simples razão de tais actividades não estarem ao seu alcance. O 

autor concluiu também que boa parte do tempo dedicado pelas crianças a ver 

televisão consiste justamente naquilo a que Mariet (1989) chamou a “TV 

companhia” e a “TV tapa-buracos”. E se a institucionalização marca actualmente 

muitas infâncias (Näsman, 1994), as circunstâncias em que as famílias habitam, 

as possibilidades e carências dos pais, a falta de espaços para onde as crianças 

possam ir e estar em segurança, a inexistência de uma oferta de actividades 

alternativas ou a carência de recursos, de interesses e de expectativas para a 

sua frequência levam a que muitas delas passem demasiado tempo entregues 

a si próprias, sem mais nada para fazer que não seja ver televisão.  

 

A investigação tem mostrado que o contexto e as condições em que se 

processa o desenvolvimento infantil e a socialização influenciam o uso que as 

crianças fazem da televisão. Vários autores (cf. Chevallier, 1991; Lazar, 1985; 

Chalvon, 1991; Morley, 1986; Buckingham, 1993; Dorr, 1986; Brederode Santos, 

1991; e Pinto 2000, entre outros) têm chamado a atenção para o facto de o 

consumo televisivo ser influenciado por um conjunto de factores: a idade, o sexo, 

o nível sócio-cultural da família, as características do meio de habitação, os 



 

Introdução 

 

 

ritmos e estilos de vida, bem como a oferta televisiva são os mais mencionados 

sem, contudo, ser possível determinar o papel exacto de cada um.  

O factor mencionado em último lugar, de grande relevância para o nosso 

estudo, foi particularmente realçado por Rosengren e Windhal (1989). Os 

autores operacionalizaram o conceito de ‘uso dos media’ em termos de ‘consumo 

habitual’ e de ‘consumo real’: o primeiro refere-se a um determinado padrão de 

consumo e depende de factores estáveis, tais como o estilo de vida, a posição 

social, os interesses, as necessidades e a própria oferta mediática; o segundo, 

sobretudo de natureza situacional (conjuntural), depende da situação específica 

do telespectador e da oferta mediática disponível no momento. A oferta televisiva 

aparece pois como um factor que pode condicionar e determinar o consumo. 

 

Atendendo então a que um dos factores que condiciona o uso da televisão 

reside nos programas oferecidos e, considerando a importância que a televisão 

assume no quotidiano das crianças, quisemos entrar na televisão para a 

conhecer e analisar por dentro, focalizando o nosso olhar na programação que 

é dirigida às crianças.  

Centramo-nos no lado de lá do ecrã para conhecer o que é pensado, 

concebido e emitido especificamente para quem está do lado de cá desse ecrã, 

neste caso, o público infantil. 

 

O estudo da relação crianças–televisão pode incidir quer na vertente da 

televisão e do sistema mediático, quer na vertente das audiências, 

nomeadamente, dos públicos infantis. O nosso trabalho focaliza-se na primeira 

dimensão. Contudo, apesar de se debruçar em particular sobre um dos eixos 

que estrutura a análise da relação crianças–televisão, ou seja, sobre a dimensão 

institucional da televisão e, mais em concreto, sobre a programação para a 

infância, pretendemos contribuir para a construção de um quadro global de 

análise e de compreensão daquele binómio. Tal como Pinto (2000), 

consideramos que a perspectivação holística desta área de estudo deve 

constituir uma preocupação efectiva e constante. 
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Vários autores (nomeadamente Buckingham, 2000a e Pinto, 2000) têm vindo 

a defender a articulação das diversas vertentes da relação crianças–televisão 

para uma compreensão mais globalizante deste campo. Estes investigadores 

referem a necessidade de considerar um quadro de análise que contemple, 

nomeadamente:  

 

 A Audiência: procurar uma abordagem contextualizada das 

práticas sociais televisivas, neste caso, as práticas e 

experiências televisivas da audiência infantil.  

 

 Os Textos/Mensagens: analisar quer o modo como os 

programas se articulam na grelha de programação e o ‘discurso 

televisivo’ que ela exprime, quer os programas enquanto textos 

culturais. No que diz respeito às crianças, esta vertente abarca 

tanto o conteúdo de programas para a infância, como o dos 

dirigidos aos adultos, mas que elas vêem (por exemplo, episódios 

de telenovelas). Esta análise abrange códigos, formatos, 

géneros, convenções, tematização de valores, ideologias e 

outros aspectos formais e processuais relacionados com a 

produção dos conteúdos televisivos. Contempla também a 

análise das representações das crianças e dos mundos em que 

elas vivem, veiculadas quer nos programas dirigidos 

especificamente aos mais novos, quer nas emissões destinadas 

ao público adulto e familiar, quer ainda nos espaços publicitários. 

 

 A Dimensão Institucional da Televisão (empresas e grupos 

de comunicação): estudar os critérios e orientações da 

programação, os profissionais que intervêm na concepção, 

produção e difusão e os recursos materiais e os dispositivos 

tecnológicos disponíveis. Do ponto de vista da televisão para 
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crianças, consideramos particularmente importante conhecer as 

opções estratégicas, as lógicas e as tendências de programação 

desse espaço televisivo, as articulações desta programação 

específica com a geral e com o marketing, a dimensão 

transnacional e global na indústria de televisão para crianças – 

grupos dominantes, zonas económicas, fluxos, deslocalizações, 

etc.. 

 

Estas vertentes não devem ser vistas como o somatório de campos de estudo 

e análise, mas, usando uma expressão de Manuel Pinto, como vértices de um 

triângulo de relações possíveis e necessárias. A exploração e o estudo das 

matizes e das contradições dentro de cada um destes campos e entre eles 

podem fornecer uma base fundamental para a compreensão da relação 

crianças–televisão. 

Subjacente à necessidade e à importância de se construir um quadro 

integrador dos vários aspectos e vertentes implicados nos processos sociais 

quer da produção e emissão, quer da recepção, está o argumento de que 

qualquer discurso marcado pela unicidade e pela unilateralidade será, 

inevitavelmente, um discurso enviesado, redutor da complexidade dos 

fenómenos que procura abordar ou analisar e, ao mesmo tempo, mistificador ao 

sugerir a ideia de que bastaria estudar uma das facetas – a audiência, os textos, 

as políticas ou as ofertas – para que o quadro de análise e de compreensão 

ficasse completo. 

 

Contudo, o facto de considerarmos, na esteira de outros investigadores, que 

o estudo da relação crianças–televisão deve centrar-se nas interacções entre as 

instituições, os textos e as audiências não significa que diferentes aspectos do 

processo possam (e devam) ser, em determinadas alturas, abordados de forma 

mais detalhada e pormenorizada. O importante será articular as pesquisas, os 

seus resultados e questões, para que, nesta base, se vá construindo e 
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completando o quadro global e integrador, a que nos referimos anteriormente, 

que nos dê conta da complexidade das interacções crianças–televisão. 

 

A pesquisa que levamos a cabo entronca no caminho já percorrido pelas 

investigações desenvolvidas neste domínio, principalmente por Manuel Pinto 

(2000), sobre a televisão no quotidiano das crianças; por Cristina Ponte (1998), 

acerca da oferta televisiva para crianças no período compreendido entre 1957 e 

1991; e por nós próprias, no âmbito das Provas de Aptidão Pedagógica e 

Capacidade Científica, sobre a mediação da televisão na família (Pereira, 1999). 

A análise da programação televisiva para as crianças, objecto de estudo desta 

pesquisa, não é mais do que uma etapa da investigação que se torna 

imprescindível para uma melhor compreensão da relação das crianças com a 

televisão.  

Como teremos oportunidade de desenvolver no Capítulo dedicado às Opções 

Metodológicas, o nosso estudo retoma algumas das questões deixadas em 

aberto por aqueles investigadores, dando continuidade, embora num plano 

necessariamente diferente, ao estudo desenvolvido por Cristina Ponte.  

 

No seguimento do que os estudos sociológicos da infância têm vindo a 

enfatizar, e de acordo com o espírito da Convenção sobre os Direitos da Criança, 

o nosso estudo baseia-se numa concepção de criança como sujeito social e não 

como objecto dos projectos e iniciativas dos adultos. Considerá-la actora social 

implica reconhecer que desempenha um papel activo no meio em que está 

inserida e do qual a televisão faz parte. Contudo, gostaríamos de salientar que, 

ao rejeitarmos uma perspectiva de criança como vítima passiva da televisão, não 

pretendemos adoptar, simplesmente, a perspectiva contrária e substituir a 

imagem tradicional de inocente e vulnerável por uma imagem de um ser ‘activo 

e autónomo’. No nosso ponto de vista, esta concepção de criança é tão indefinida 

e controversa como aquela que pretende substituir. Continua-se a falar acerca 

da criança como uma categoria universal, em vez de crianças que vivem em 
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circunstâncias sociais, culturais e históricas específicas que as colocam em 

posições particulares na estrutura social. 

Tal como os estudos sociológicos têm evidenciado4, a infância constitui um 

grupo social autónomo que se destaca e transforma histórica e culturalmente, 

estando longe de corresponder a uma categoria universal, natural e de 

significado óbvio. Para além das diferenças individuais, as distintas condições 

sociais em que as crianças vivem, a classe social e a etnia a que pertencem, o 

género e a cultura constituem, todos, aspectos importantes na caracterização da 

posição social que cada uma delas ocupa. Assim, a interpretação das culturas 

infantis, como referem Manuel Sarmento e Manuel Pinto (1997: 22), “não pode 

ser realizada no vazio social, e necessita de se sustentar na análise das 

condições sociais em que as crianças vivem, interagem e dão sentido ao que 

fazem”. 

 

No que diz respeito à relação crianças–televisão, de acordo com o que 

defende Manuel Pinto nos seus diversos trabalhos neste domínio, talvez o 

problema mais grave dos discursos correntes e de muitas pesquisas radique na 

descontextualização, quer das crianças, quer da televisão. Ora, nenhuma das 

polaridades deste binómio existe num vácuo social, fora de um quadro de 

relações sociais, de espaço e de tempo.  

 

Na realização deste estudo baseámo-nos no princípio de que a televisão é 

uma instituição socialmente construída, produzindo, nas suas vertentes 

institucional, tecnológica e discursiva, uma determinada realidade e uma 

determinada representação simbólica da cultura e da sociedade. Tivemos 

também em consideração as mudanças que ocorreram, e continuam a ocorrer, 

quer no sistema televisivo, quer na vida das crianças, nos seus mundos sociais 

e culturais, no processo de socialização e nas redes de mediação. 

                                                           
4 Reservamos para o Capítulo 3 uma apresentação mais sistemática das orientações, da última 
década, dos estudos sociológicos da infância. 
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2. Objectivos e Contexto do Estudo 

 

Ocupando a televisão um lugar tão relevante no quotidiano das crianças, não 

será de estranhar que se expressem múltiplas preocupações em torno deste 

meio e que a investigação a tome como um dos seus objectos de estudo.  

Por todo o mundo, os investigadores têm pintado o cenário da televisão para 

as crianças com as mesmas tonalidades: maior oferta de programas, devido 

sobretudo aos canais por cabo, acompanhada de um decréscimo da qualidade 

e da diversidade ao nível dos géneros, dos formatos, dos conteúdos e dos 

públicos-alvo; predomínio da animação, principalmente de origem norte-

americana e japonesa; abandono gradual de certos géneros, nomeadamente o 

informativo; grande desproporção entre a oferta de programas de produção 

nacional e de programas importados; tendência para a emissão de programas 

associados a um forte merchandising. 

Alguns autores (cf. nomeadamente Corset, 1992) têm também alertado para 

o facto de os programadores optarem por eliminar programas para audiências 

muito específicas em benefício de outros susceptíveis de interessar a uma 

audiência mais alargada. 

Kunkel (1993: 273), no início dos anos 90, criticava a televisão americana 

precisamente pela pouca diversidade na oferta de programas para crianças, 

afirmando que a programação para a infância se reduzia a séries de aventuras 

e comédias de situação, sob a forma de desenhos animados. Diz Kunkel:  

 

“Imagine como seria diferente a experiência televisiva para os adultos se os únicos 

programas oferecidos fossem comédias de situação e séries de acção e aventura. 

Nem notícias, nem ’60 Minutes’, nem música, nem cultura ou drama – apenas séries 

de episódios intermináveis construídas à volta de sequências de risos e de temas 

de fantasia boa versus temas de fantasia má. A televisão seria, sem dúvida, criticada 

por falta de diversidade e por um total fracasso para realizar o seu potencial. Agora 

ajustem o foco deste quadro à programação para as crianças. Não é necessária 
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muita imaginação para se perceber que esta caracterização abrange a maior parte 

da programação para as crianças emitida pela televisão comercial. O conjunto de 

programas para a infância oferecidos ao longo dos anos, especialmente nos anos 

mais recentes, foi pouco mais do que séries de aventura e comédias de situação, 

embora embrulhadas num género mais conhecido por desenhos animados. “ 

 

E, como observa Berry (1993: 294) também a este propósito, 

 

“As crianças, tal como os adultos, desejam que a televisão lhes ofereça uma 

diversidade de formatos e de estilos. (...) As crianças, tal como os adultos, precisam  

que os programas que lhes são dirigidos apostem na diversidade criativa ao nível 

dos conteúdos, dos estilos, dos formatos e das personagens. As crianças precisam 

também de uma programação que estimule a sua imaginação, apoie o seu 

desenvolvimento social, as informe sobre o seu lugar no mundo, as introduza no 

mundo dos outros, e lhes ofereça conteúdos que as motive a lutar pelas suas ideias. 

Todas estas necessidades devem, é claro, ser colocadas num quadro de 

entendimento de que as crianças não são miniaturas ou pequenos adultos, mas 

meninos e meninas que devem ter um tipo de programas que vá ao encontro dos 

seus estádios de desenvolvimento social, psicológico e físico.”  

 

Não podemos também esquecer um facto bastante evidenciado por 

investigadores nacionais (cf. nomeadamente Pinto, 2000 e Pereira, 1999) e 

internacionais, que este estudo também documenta: os programas mais vistos 

pelas crianças não são os programas que lhes são especialmente dirigidos, o 

que vai ao encontro da afirmação de Mariet, segundo a qual “a verdadeira 

televisão das crianças é aquela que elas efectivamente vêem e não se confunde 

necessariamente com aquela produzida e emitida expressamente para elas” 

(1989: 86). 

 

No que diz respeito a Portugal, o sistema televisivo sofreu, no início da década 

de 90, uma importante reestruturação, passando de um sistema de monopólio a 

um sistema misto, no qual coexiste o serviço público e o comercial. O fenómeno 

da concorrência entre os canais, que surgiu com o novo panorama televisivo, 

contribuiu, segundo vários autores, para a criação de uma cultura televisiva 
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caracterizada pela banalidade e pela superficialidade, ameaçando a qualidade e 

a diversidade da programação. Neste ambiente, a programação dos canais 

públicos começou a seguir critérios comerciais e a ceder à lógica dos índices das 

audiências.  

Nesta conjuntura, torna-se necessário, talvez mais do que nunca, analisar a 

situação da programação de um público que, segundo parece, se interessa cada 

vez menos pelos programas que lhe são dirigidos. 

 

Tendo então presente este novo ambiente televisivo, propusemo-nos 

averiguar o que aconteceu de significativo na televisão para crianças em 

Portugal. Continuando o caminho já percorrido por Cristina Ponte entre 1957 e 

1991, pretendemos identificar as principais tendências da programação para a 

infância emitida pelos quatro canais generalistas no período compreendido entre 

1992 e 2002; mais precisamente, pretendemos conhecer os critérios implicados 

na elaboração da programação dirigida especificamente aos mais novos, 

incluindo quer as orientações seguidas na produção e/ou aquisição de 

programas, quer na ‘localização’ destes na grelha de programação geral.  

Pretendemos, com este estudo, um conhecimento mais profundo não apenas 

acerca do quanto e do que é oferecido às crianças pelas estações televisivas, 

mas também do porquê e do como. Este objectivo pressupôs o recurso a uma 

metodologia assente em abordagens quantitativas e qualitativas. As primeiras 

centram-se na análise de fontes documentais – Anuários RTP, revistas 

especializadas, materiais fornecidos pela Marktest Audimetria – enquanto as 

segundas se baseiam na análise de entrevistas realizadas a programadores, 

produtores, guionistas, apresentadores, entidade reguladora, investigadores, 

críticos de televisão e consumidores. A informação proveniente das fontes 

documentais, que nos permitiu detectar tendências, encontrar médias e fazer 

relações, foi complementada com os dados provenientes das entrevistas. Da 

forma como o projecto de investigação foi concebido e realizado, só o 

entrosamento da informação recolhida através destes dois métodos, que se 
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completam mutuamente, nos permite uma adequada perspectivação da 

programação para a infância, questão central deste estudo. 

 

O tema abordado – televisão para crianças – torna presente dois agentes: os 

adultos (emissores das mensagens) e as crianças (destinatários das 

mensagens). Colocamos o nosso foco de abordagem não nas práticas de 

recepção das crianças mas antes nas práticas de programação dos adultos 

(dirigidas ao público infantil).  

A televisão para crianças, tal como a literatura infantil, não é produzida por 

elas mas para elas (Buckingham, 2000). Neste sentido, os programas que os 

adultos produzem e difundem para o público infantil representam construções 

dos adultos sobre a infância. Como tal, a televisão para crianças pode talvez ser 

vista como um reflexo dos interesses, dos desejos e das fantasias não das 

crianças mas dos adultos sobre as mesmas. Estes programas são bem o lugar 

de uma elaboração do pensamento sobre as crianças e sobre a importância e o 

papel da televisão nas suas vidas quotidianas. Como sugere Buckingham 

(1999), as grelhas de programação para a infância são representações 

sugestivas sobre a audiência infantil, reflectindo suposições sobre os hábitos e 

ritmos de vida das crianças, os seus gostos, interesses e preferências. 

 

Na análise do meio televisivo é possível encontrar, nos conteúdos e nas 

formas difundidas, um campo da sociedade ‘se dizer’ a si própria, de ‘se dizer’, 

neste caso, sobre as crianças e sobre a infância. Partindo da ideia partilhada por 

González Requeña (1988: 23) de que o discurso televisivo se refere “aos 

discursos que alimentam as programações televisivas, não enquanto discursos 

autónomos, mas como fragmentos de um discurso mais amplo”, julgamos que, 

ao analisarmos como os distintos programas se articulam numa programação e 

como esta exprime e dá corpo a um fluxo, nos é possível identificar o lugar e a 

importância da programação para a infância no macro-discurso de cada estação 

televisiva. Identificar o lugar deste discurso permite-nos, por sua vez, conhecer 
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a importância e o valor que as crianças e a infância assumem no quadro da 

televisão portuguesa.  

Neste sentido, esta pesquisa representa, em nossa opinião, um importante 

contributo não apenas para o estudo da relação crianças–televisão, mas 

também, de uma forma mais vasta, para a compreensão e análise da relação 

entre a televisão e a sociedade, consideradas agentes de produção e 

expressões produtivas uma da outra. 

 

 

3. Estrutura e Organização da Pesquisa 

 

A dissertação encontra-se organizada em duas partes, cada uma com três 

capítulos. 

A primeira parte, de natureza predominantemente teórica, apresenta um 

quadro de reflexão e de análise da teoria e da pesquisa relacionada com três 

eixos estruturantes do nosso estudo: televisão, programação e infância. 

Os três capítulos que constituem esta parte seguem uma ordenação do geral 

para o específico. O Capítulo 1 reflecte sobre o papel e as funções da televisão 

na sociedade, apresenta as grandes tendências que marcam actualmente o 

sistema televisivo e revê o conceito, os princípios e os objectivos do serviço 

público de televisão. O Capítulo 2 incide sobre alguns conceitos centrais na 

nossa pesquisa: programa, programação, grelha e género. Destaca-se também 

o papel do programador, identificam-se estratégias de programação e ainda se 

abordam questões relacionadas com o consumo televisivo. O Capítulo 3, por sua 

vez, apresenta uma análise crítica em torno da televisão para crianças. Essa 

reflexão enfatiza e debate a infância como constructo sócio-cultural, faz uma 

revisão da investigação sobre a televisão dirigida ao público infantil, caracteriza 

as tendências internacionais desta oferta, aborda o peso da dimensão 

económica na programação para os mais novos e, por fim, discute e analisa as 

principais questões presentes no debate sobre a televisão para crianças, 
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nomeadamente, a qualidade, a diversidade, a globalização, a identidade cultural 

e a regulação. 

 

A segunda parte formula e enquadra os objectivos e métodos da pesquisa 

empírica, explicita as opções e critérios assumidos, apresenta e analisa os dados 

apurados na análise das grelhas de programação dos quatro canais generalistas 

portugueses e as informações recolhidas através das entrevistas a informantes–

chave na área em estudo. 

O Capítulo 4 apresenta e discute as opções metodológicas que nortearam a 

investigação, descreve os procedimentos e os condicionalismos do 

levantamento e da recolha de dados e faz uma breve apresentação e 

caracterização das instituições televisivas envolvidas no estudo. 

O Capítulo 5 apresenta e analisa os resultados obtidos na auditoria à 

programação infantil emitida pela RTP, SIC e TVI nas semanas seleccionadas 

entre 1992 e 2002. Analisam-se as tendências detectáveis na programação – na 

sua duração, horários, localização na grelha, proveniência, géneros e formas de 

apresentação. 

O Capítulo 6 é dedicado à discussão e análise das entrevistas realizadas a 

profissionais e a representantes de organismos ligados à concepção, produção, 

difusão, regulação, observação e estudo da programação para a infância. 

Estes dois capítulos oferecem diferentes ângulos de observação e de análise 

do objecto em estudo, não isolados, mas complementares entre si.  

Por último, na conclusão, faz-se uma síntese dos principais resultados da 

pesquisa empírica, desenvolvem-se algumas reflexões suscitadas pelo 

confronto destes resultados com os de outras pesquisas desenvolvidas nesta 

área e equacionam-se algumas perspectivas de investigação futura e de 

intervenção social no domínio em estudo. 
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CAPÍTULO 

1 
 

TELEVISÃO E SOCIEDADE: 
TÓPICOS PARA UMA REFLEXÃO 

 

 

A Televisão “é o grande relógio da nossa vida quotidiana, 
aquele que marca o ritmo imutável dos dias que passam. 
(...) É também um dos lugares de leitura mais preciosos 

da evolução das nossas sociedades”. 
 

Dominique Wolton (1994: 344) 
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A década de 90 foi um período de profundas transformações no panorama 

audiovisual português, tendo sido a entrada dos operadores privados de 

televisão a transformação mais relevante e significativa. Face a estas mudanças, 

e atendendo ao nosso objecto de estudo – a programação televisiva para as 

crianças – parece-nos fundamental, para o enquadrar e compreender, analisar 

o ecrã mais amplo, procurando perceber o papel e a importância que a televisão 

assume actualmente na sociedade, por um lado, e identificar e contextualizar as 

mudanças mais significativas ocorridas no panorama audiovisual nas últimas 

décadas, por outro. Estes são, por isso, alguns dos aspectos que iremos abordar 

de seguida. 

 

 

1. O Significado da Televisão na Sociedade Actual 
 

Há mais de meio século que a televisão irrompeu no quotidiano de um número 

muito significativo de cidadãos tornando-se, progressivamente, presença 

indispensável na esmagadora maioria dos lares. Instalada num lugar privado, 

familiar e quotidiano, a televisão é o principal instrumento de percepção do 

mundo da maior parte da população, contribuindo para construir e modificar as 

representações de e sobre o mesmo.  

A televisão faz parte, de forma inerente e inseparável, da sociedade actual. 

Missika e Wolton (1983) consideraram-na um dos símbolos da modernidade e o 

objecto mais democrático das sociedades democráticas. A tese destes autores 

é de que a televisão não é, ao contrário do que viria a proclamar Karl Popper 

(1995), um perigo para a democracia, mas “o instrumento mais indispensável 

das sociedades democráticas”.  

São vários os estudos que apontam a televisão como uma fonte primordial de 

experiência comum dos povos e como o principal meio de informação e de 

entretenimento. Como referem Contreras e Palácio (2001: 25), “o meio televisivo 
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é parte consubstancial das dinâmicas sociais, do imaginário colectivo e dos 

sistemas de representação imperantes nas sociedades contemporâneas”. 

A televisão é simultaneamente um produto e um reflexo da história da 

sociedade de que faz parte. Wolton afirma que a história da televisão é a história 

das oscilações, consoante as épocas, e que não há televisão sem contexto de 

produção e de recepção, o que equivale a sublinhar a sua dimensão social. De 

acordo com Denis McQuail (1994), professor emérito da Universidade de 

Amesterdão, a televisão (os mass media em geral) apresenta-se nas sociedades 

modernas como um recurso de poder na medida em que é uma das principais 

fontes de informação e um meio potencial de influência e de inovação. É também 

a ‘arena’ em que se desenrolam, no contexto nacional e internacional, vários 

assuntos da vida pública, e o lugar em que os valores das sociedades e dos 

grupos são construídos e expressos. Ainda na opinião do prestigiado professor, 

a televisão é a principal fonte de transmissão de conceitos e de imagens da 

realidade social; é a oportunidade para mostrar um desempenho eficiente no 

espaço público e a chave para a fama e para a celebridade. Este meio 

proporciona às sociedades um ponto de referência dos padrões ‘normais’ de 

atitudes, valores e comportamentos na medida em que se espera que a televisão 

respeite, se não mesmo apoie, os valores dominantes e os níveis morais da 

própria sociedade. 

A televisão transforma-se, por um lado, num elemento da rede de 

comunicação nacional e internacional e, por outro, num símbolo de apropriação 

doméstica. Ela é por isso mediadora das esferas pública e privada, 

proporcionando aos telespectadores informações e imagens da realidade social 

e, ao mesmo tempo, proporcionando-lhes parte da ‘matéria-prima’ com que 

tecem a sua própria cultura doméstica. As suas mensagens são então 

apropriadas e re-apropriadas, elaboradas e reelaboradas, de acordo com o 

contexto e as circunstâncias sociais em que se produzem e recebem 

(Silverstone, 1994). 

Complementarmente, e como vários estudos o demonstram, a televisão é 

também a actividade principal de tempo livre dos cidadãos, sobretudo das 
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crianças, e o seu principal meio de informação e de entretenimento. Ela 

condiciona mesmo, e determina, nalguns casos, outras actividades da vida 

quotidiana. O carácter ‘doméstico’ da televisão tem sido objecto de estudo por 

parte de diversos investigadores (nomeadamente Silverstone, 1994; Morley, 

1986; Lull, 1990) que procuram compreender a dinâmica social que se 

desenvolve em torno da televisão no espaço doméstico e a forma como essa 

dinâmica constrói este meio como um elemento da cultura privada familiar. 

 

Num tempo em que os elos primários (ligados à família, à comunidade, ao 

trabalho) desapareceram ou se desmoronaram, Wolton (1997) chama a atenção 

para o facto de a televisão ser um dos principais elos estruturantes da sociedade. 

Diz o autor que “não há muitas actividades sociais e culturais como a televisão” 

(id.:105), pois “é a única actividade partilhada por todas as classes sociais e por 

todos os grupos etários, fazendo assim o elo entre todos os meios” (id.: 103). É 

neste sentido que Wolton considera aquele meio a “identidade da modernidade” 

(id.: 131). O autor enfatiza assim a função social da televisão, o seu papel 

fundamental de vínculo social, relegando para segundo plano a dimensão 

técnica à qual ela é, segundo o autor, frequentemente reduzida. 

Um outro aspecto enfatizado por diversos autores, entre os quais se inclui 

também Wolton, é a função de identidade cultural nacional que a televisão 

assume (e que é hoje indispensável, atendendo à internacionalização da cultura 

e da comunicação). Diz Wolton:  

 

“que seria a batalha pela identidade cultural, essencial em todos os países, se este 

média de massas, respeitado por todos, não existisse? Através dos filmes, dos 

documentários, da informação, das variedades, dos jogos, da publicidade, da 

língua, dos estilos de imagens, das alusões a um património comum, contribui 

directamente para a fabricação da identidade cultural nacional e para o acesso às 

outras formas de cultura.” (Wolton, 1997: 128-129). 

 

Neste sentido, a televisão ajuda à elaboração de quadros culturais da 

sociedade contemporânea (Wolton, 1997), isto é, ela é um lugar de criação de 
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cultura, à qual todos pertencem, e é também o local de sensibilização a outras 

formas de cultura. Assume, assim, uma dupla função: abertura ao mundo e 

preservação de uma identidade nacional. 

 

Todos estes aspectos ajudam a explicar por que motivo a televisão se tornou 

uma indústria próspera e em expansão nas sociedades contemporâneas. 

Permitem também compreender por que é que este meio tem sido, praticamente 

desde o seu aparecimento, objecto de grande interesse social, político e 

económico, por que se tornou num assunto frequente de debate público e por 

que tem sido matéria de teorização por parte de diversos autores.  

 

Nunca, até hoje, se assistiu a um discurso tão contraditório acerca de um 

objecto (poderoso, é certo) como aquele a que assistimos à volta da televisão. 

De uma forma ou de outra, todos os cidadãos vêem televisão e cada um julga 

ter uma opinião sobre a mesma, a sua função, a sua influência, as suas 

vantagens e desvantagens. Cada cidadão pensa ter um direito sobre a televisão, 

sente-se autorizado a falar sobre ela e, por vezes, considera mesmo ter para ela 

um projecto de mudança. Todos vêem televisão, mas ninguém se considera 

satisfeito com o que lhe é oferecido. O discurso à volta deste meio de 

comunicação é assim um discurso ambivalente, de desconfiança e cheio de 

contradições. É provavelmente por esta razão que a televisão fascina e inquieta, 

numa sociedade que a quer e que a promove, mas que também desconfia dela. 

Nunca ninguém se contenta com o que ela oferece, mas também não se 

prescinde dela.  

 

Apesar de não ser vista como um objecto nobre (Wolton, 1994: 13) e de 

Wolton considerar que permanece em grande medida um “objecto não pensado”, 

ou melhor, “um objecto pensado mas inutilmente” (id.: 21), são vários os 

estudiosos, nacionais e estrangeiros, que têm teorizado criticamente sobre este 

media. Elogios, críticas, estereótipos, discursos apocalípticos e discursos 
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integrados, muito se tem dito e escrito sobre este meio de comunicação com 

mais de meio século de vida.  

De facto, a televisão tem suscitado diversos tipos de definições e de discursos 

públicos que mudam em função das condições sócio-culturais, políticas, 

económicas ou tecnológicas. De acordo com Contreras e Palácio, na 

actualidade, as principais encruzilhadas das reflexões suscitadas pela prática da 

indústria televisiva dizem respeito ao papel económico do meio televisivo no 

conjunto do audiovisual e à análise da programação como operação–chave de 

todos os processos de comunicação televisiva. 

 

Não obstante as mudanças ocorridas nas instituições mediáticas e na própria 

sociedade, os termos do debate público acerca do significado social da televisão 

parecem ter mudado pouco (McQuail, 1994). As interpretações sobre a influência 

– positiva ou negativa – da televisão revelaram-se muito divergentes. O elemento 

mais persistente na sua análise e que conseguiu um maior consenso foi o da sua 

forte influência que, como tem sido evidenciado por várias pesquisas, não é nem 

directa, nem mecânica. 

Ao considerar-se a relação das audiências com a televisão, é necessário 

atender às diferentes situações e posições sociais em que se processa o 

consumo televisivo. A atribuição, apropriação e integração dos sentidos das 

mensagens televisivas são influenciadas pela experiência prévia de cada um e 

pelo contexto sócio-cultural envolvente. No caso específico das crianças, como 

tem sido salientado por diversos autores, é particularmente importante 

considerar, na sua relação com a televisão, factores como a idade, o sexo, o 

nível sócio-cultural da família, as características do meio de habitação, os ritmos 

e estilos de vida, o desenvolvimento sócio-cognitivo e a própria oferta televisiva. 

Aparentemente, a televisão parece ser um objecto unívoco e natural, mas a 

realidade é mais complexa. Como adverte Wolton, ela é investida de maneira 

diferente pelos indivíduos, “a mesma mensagem dirigida a toda a gente nunca é 

recebida da mesma maneira” (Wolton, 1997: 108), precisamente pelo facto de 
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os telespectadores, independentemente da sua capacidade crítica, não viverem 

de maneira idêntica e igualitária. 

 

Trata-se de um ‘objecto’ de consumo privado mas que está no centro do 

espaço público5, que providencia informação e opiniões diversas, que dissemina 

sentidos acerca dos acontecimentos e contextos da vida social, que transporta 

mensagens públicas, para grandes públicos, com fins públicos (sobretudo, como 

diz McQuail, sobre assuntos acerca dos quais se espera a formação de uma 

opinião pública). Em geral, espera-se que a televisão transmita uma informação 

credível sobre os assuntos públicos, que ajude na expressão de pontos de vista 

diversos, que garanta o acesso às muitas vozes da sociedade e que facilite a 

participação dos cidadãos na vida social e política. É neste sentido que a 

televisão – os media em geral – é considerada a mais importante instituição 

intermediária da sociedade civil (McQuail, 1994), e que o espaço público 

televisivo é concebido como um espaço cívico onde se constrói uma parte da 

cidadania (Nel, 1997). 

De acordo com McQuail (2003), a noção de «espaço» a que se refere o 

conceito de esfera pública fica entre a «base» e o «topo» da sociedade e a 

                                                           
5 Foi o teorista político alemão Jürgen Habemas quem desenvolveu e popularizou a noção de 
‘espaço público’, definindo-o como a esfera intermédia que se constituiu historicamente, no 
período do Iluminismo, entre a sociedade civil e o Estado. Habermas considera-o o lugar, 
acessível a todos os cidadãos, onde um público se reúne para formular uma opinião pública 
(Habermas, 1989). 
Autores como Wolton (1997) e McQuail (1992), têm procurado caracterizar e compreender o 
papel do espaço público numa democracia de massas. Wolton (id.)considera o espaço público, 
antes de mais, como um espaço simbólico onde se apresentam e opõem os discursos, na sua 
maioria contraditórios, dos agentes políticos, sociais, religiosos, culturais e intelectuais que 
constituem uma sociedade. Para isso, observa o sociólogo francês, é necessário um vocabulário 
e valores comuns, um reconhecimento mútuo das legitimidades, uma visão suficientemente 
próxima das coisas para discutir, contrapor, deliberar. 
McQuail (id.: 502) define a ‘esfera pública’ como o “espaço conceptual que existe numa 
sociedade, fora do círculo imediato da vida privada e das paredes das instituições e organizações 
fechadas que desenvolvem as suas finalidades (embora algumas vezes públicas). Neste espaço, 
existe possibilidade de associação pública e debate que levam à formação da opinião pública e 
de movimentos e partidos políticos que podem dar resposta a interesses privados.”. McQuail 
(id.:ib.) considera que actualmente os media são, provavelmente, “a instituição chave da esfera 
pública”, e que a «qualidade» desta depende da qualidade daqueles. “Levadas ao extremo – 
defende ainda o académico inglês– certas tendências estruturais dos media, como a 
concentração, a comercialização e a globalização, são prejudiciais para a esfera pública.” (id.: 
ib.).  
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mediação ocorre entre as duas. No topo, encontram-se as instituições políticas 

centrais que são parte da vida pública, enquanto a base é considerada a esfera 

privada da vida dos cidadãos individuais. Ora, é precisamente nesta esfera, no 

espaço privado e familiar, que se realiza o consumo televisivo. A televisão pode 

então ser considerada como um meio que une a esfera privada com as 

preocupações e as actividades da sociedade em geral.  

 

 

2. Áreas de Influência da Televisão 

 

McQuail sustenta que os media não são apenas um negócio que responde a 

factores económicos, mas também instituições sociais e culturais profundamente 

enraizadas. Barker (1997) partilha também desta opinião, afirmando que a 

expansão da televisão como um meio económico e cultural foi facilitada pelos 

desenvolvimentos tecnológicos e políticos que reestruturaram o mundo televisivo 

e a sua ordem.  

A Figura 1 apresenta, de uma forma esquemática, três grandes áreas – 

sobrepostas – que influenciam as dinâmicas dos sistemas televisivos e que são 

por eles influenciados. Os três grupos de factores, embora tenham uma 

existência independente, fazem também parte e influenciam o processo 

televisivo, pelo que podem ser considerados ‘dentro’ desse sistema. 

 
 
 

FIGURA 1 
ÁREAS DE INFLUÊNCIA DA TELEVISÃO 
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Fonte: Adaptado de McQuail, 1994, p. 156 

 

Para se compreender a televisão é necessário analisá-la de múltiplas 

perspectivas e considerar as dimensões económica, política, social e cultural, 

procurando as conexões entre as mesmas (Barker, 1997). 

 

De uma forma geral, a perspectiva económica esteve, durante décadas, 

ausente dos debates sobre a televisão que se faziam por toda a Europa, onde 

reinava a televisão de serviço público. O peso crescente da economia ao nível 

dos sistemas televisivos, sobretudo a partir da concorrência privada, conduziu 

esses debates para o extremo oposto da conceptualização inicial. Ou seja, 

começou a considerar-se a televisão como economia estrita, como um negócio 

sem paliativos, desprezando os seus aspectos políticos, sociais, culturais e 

ideológicos (Bustamante, 1999). É certo que a economia é actualmente 

incontornável nos sistemas televisivos, embora o seja apenas em primeira 

instância, uma vez que o sistema televisivo de um país está sempre sujeito a 

múltiplas arbitragens por parte do Estado e na medida em que a regulamentação 

condiciona sempre os jogos económicos e de concorrência da televisão. É neste 

sentido que vários autores (cf. nomeadamente McQuail, 1994; Bustamante, 

1999) argumentam que a economia da televisão é sempre uma economia política 

na medida em que precisa de saber não só os ‘preços’ do sector, os seus 

agentes e mecanismos de fixação, como também a articulação do mercado com 

o Estado em cada espaço e tempo histórico determinado, incluindo as suas 

vertentes sócio-culturais. 

Uma linha fundamental de divisão económica nas empresas mediáticas 

separa o mercado de consumidores para produtos e serviços mediáticos, e o 

mercado da publicidade, no qual um serviço é vendido aos anunciantes na forma 

de acesso à audiência. Como afirma McQuail (2003: 205), “a televisão opera 

muitas vezes num duplo mercado, vendendo um produto aos consumidores e 
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um serviço aos anunciantes”, sendo esta uma das características distintivas da 

economia dos media.  

 

No que diz respeito às ligações entre os sistemas televisivos e os sistemas 

político nacionais, McQuail dá conta da existência de um ‘mito’ à volta desta 

questão segundo o qual a televisão (os media em geral) estaria, de alguma 

forma, desligada da política pelo facto de afirmar a sua independência da 

mesma. Ora, uma das conexões entre ambos os sistemas manifesta-se, de 

acordo com aquele académico, no corpo de leis, regulamentos e regras, 

existentes em todos os países, que são negociados através do sistema político, 

e que pretendem garantir direitos e liberdades bem como estabelecer obrigações 

e limites. No caso do sector público de televisão, os governos têm sobre ele um 

controlo final, sendo a sua gestão por vezes penetrada por interesses políticos, 

mesmo quando têm alguma autonomia (McQuail, 2003). No caso do sector 

privado, as ligações ao sistema político são habitualmente menos explícitas ou 

transparentes. Os proprietários das estações têm geralmente interesses 

financeiros e estratégicos que apelam a uma influência contínua nas decisões 

políticas (id.: ib.). 

 

Relativamente à dimensão técnica e tecnológica da televisão, Silverstone 

(1994) refere que estudos recentes, realizados no âmbito da sociologia e da 

história sobre as tecnologias, fornecem um marco importante para a análise da 

significação desta dimensão, deixando para trás a teorização do determinismo 

tecnológico e do reducionismo à dimensão material. Aqueles estudos, ainda 

segundo Silverstone, favorecem uma visão da produção e do consumo da 

tecnologia inserida nas matrizes cultural, política e económica da sociedade. 

Esta visão da tecnologia supõe, por conseguinte, “não considerar a tecnologia 

simplesmente como um objecto ou artefacto” (Silverstone, 1994: 80), mas antes 

considerar que a sua apropriação social pode ser condicionada por pressões 

económicas, políticas e culturais.  
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Assim, a tecnologia não é apenas uma questão de hardware, envolve um 

conjunto de actividades humanas e de conhecimentos. Ou seja, as tecnologias 

são bens materiais mas também simbólicos. Como explica Silverstone (id.: 81), 

“são objectos construídos por uma ampla gama de actividades socialmente 

definidas, na produção e no consumo, no desenvolvimento e no uso, no 

pensamento e na prática, e que não podem entender-se isolados das dimensões 

política, económica e cultural das sociedades modernas (e pré-modernas) em 

que estão inseridos.”. As tecnologias resultam, portanto, de circunstâncias, 

estruturas, decisões e acções sociais, económicas e políticas que definem, no 

seu desenvolvimento, a sua aplicação e o seu uso, o seu sentido e o seu poder. 

Como diz Pinto (1995: 42),  

 

“a componente especificamente tecnológica do sistema televisivo (e mediático) 

constitui por certo um factor que contribui para alterações importantes na 

percepção do espaço e do tempo, mas não pode ser desligada de uma perspectiva 

sistémica e, nomeadamente, dos contextos sociais da sua produção e do seu uso 

social.”. 

 

Ainda na perspectiva de Silverstone (id.), a tecnologia deve ser considerada 

não apenas como um objecto mas como um “texto” que, tal como as mensagens 

mediáticas, pode ser diferentemente apropriado e utilizado. 

Segundo aquele professor de Estudo dos Media, esta abordagem da 

dimensão tecnológica que tem em conta não apenas as derivas técnicas mas 

que dá conta também das representações e dos usos sociais a que dá origem, 

permite que as tecnologias e as suas diversas conceptualizações apareçam 

vulneráveis à diferenciação social, cultural e histórica. 

 

 

3. A Transição de Modelos Televisivos: da Paleo à Neotelevisão 
 

A partir dos anos 80 – momento em que se liberaliza a actividade televisiva 

na Europa – assiste-se, nalguns países europeus, ao processo de 
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desregulamentação da televisão. Até ali, as estações televisivas eram 

propriedade do Estado, que controlava as suas emissões e tutelava os seus 

conteúdos. Sem um ambiente de concorrência, as televisões estatais modelaram 

todo um sistema, um fazer televisivo, baseado na oferta simples. As televisões 

do Estado limitavam-se a oferecer uma série de programas segundo um 

determinado sentido de oportunidade, de necessidade política e de sentido 

comum (Cortés, 1999). Neste modelo televisivo, o fluxo apresentava-se como 

uma sucessão de programas funcionando, cada um, segundo um contrato 

específico de comunicação. As emissões inscreviam-se no interior de uma 

estrutura temporal rígida com uma periodicidade bem definida.  

 

Este modelo de televisão, que tinha como principais objectivos a famosa 

trilogia informar–formar–divertir, foi denominado por Umberto Eco (1986) de 

paleotelevisão, por oposição ao novo modelo televisivo denominado 

neotelevisão. 

O marcado sentido pedagógico e cultural da paleotelevisão é sublinhado por 

diversos autores. Segundo Cassetti e Odin (1990), a comunicação pedagógica 

deste modelo televisivo caracterizava-se essencialmente por procurar transmitir 

saberes, por ser uma comunicação vectorizada pelo voluntarismo na forma de 

interpelar o seu destinatário e, finalmente, por ser uma comunicação fundada 

sobre a separação e a hierarquização de papéis. “Esta postura pedagógica – 

dizem os autores – invadiu quase todas as emissões, qualquer que fosse a sua 

função e o seu género; ela constitui a posição enunciativa principal da 

paleotelevisão, é a sua imagem de marca.” (Cassetti e Odin, ib.: 10). 

 

Neste modelo de televisão a adequação programa – público não é prioritária, 

porque, entre outros motivos, os espectadores estão limitados a uma oferta única 

e, portanto, ou se sujeitam a esse ‘menu’ ou desligam a televisão. Os jornais e 

revistas da especialidade anunciam a programação de cada dia sem receio de 

mudanças de última hora, existindo uma certa racionalidade do espectador na 

hora de planificar o seu consumo televisivo. 
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Os programas unem-se uns aos outros sem que tenham uma conexão. Ao 

não haver concorrência, não existem estratégias nem tácticas. Com o tempo, as 

programações vão alargando as suas ofertas, mas nunca até chegar ao ‘non 

stop’ da programação de 24 horas de emissão, que será uma conquista da 

neotelevisão. Precisamente porque não se estabelece um ritmo televisivo nem 

existe uma grelha de programação com um sentido estratégico, nesta 

programação cabe tudo e tudo tem cabimento. 

Jean Claude Baboulin (1992: 9) afirma que  

 

“a paleotelevisão está centrada toda ela sobre a estratégia da oferta. 

Independentemente das leis de mercado, pode, sem riscos, ser suporte das 

vontades político-ideológicas, que nunca conhecem a sanção do resultado (...) 

Televisão de conteúdo, em que a mensagem que se quer transmitir é prioritária ao 

acto de mediação, ao vínculo de relação com o espectador”. 

 

Esta é também uma televisão que trata o telespectador por ‘você’. O seu 

processo de comunicação funda-se na separação e na hierarquização de papéis: 

de um lado estão os detentores do saber e, do outro, aqueles a quem é 

transmitido esse saber. O apresentador é o centro à volta do qual tudo se 

organiza, é o porta-voz da instituição.  

 

Com a liberalização da actividade televisiva começam, portanto, a desenhar-

se novas formas de fazer televisão. Marcello Pacini (cit. por Cortés, 2001: 42) 

descreve o nascimento da neotelevisão assim: 

 

“Em quase todos os países da Comunidade... seguiu-se a mesma tendência: a 

redução da situação de monopólio da televisão do Estado e a criação de um 

sistema misto público-privado, com uma multiplicação de emissoras comerciais. 

Fundamentalmente, afirmou-se na Europa aquilo que os peritos chamam de 

neotelevisão, a qual inspirando-se no modelo americano, introduz novas 

exigências de audiência e de mercado onde, com a televisão do Estado, 

prevaleciam sobretudo exigências pedagógicas e formativas. Esta nova fase da 

experiência televisiva supera, de facto, os limites próprios das emissoras nacionais, 
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uniformizando os ‘standards’ técnicos e as características da programação, 

afirmando, por outras palavras, um modelo televisivo teoricamente 

supranacioanal”. 

 

 

O novo modelo televisivo põe em causa os níveis de funcionamento da 

paleotelevisão e rompe com o seu modelo de comunicação pedagógica (Cassetti 

e Odin, 1990). Não se trata mais de transmitir saberes, mas de dar livre curso à 

troca e ao confronto de opiniões. Ao espaço de formação da paleotelevisão 

sucede um espaço de convivialidade; a uma relação hierárquica sucede-se uma 

relação de proximidade. A vida quotidiana é o principal referente deste novo 

modelo televisivo, que se afirma, dizem Cassetti e Odin (id.: 13), como “o 

prolongamento das ‘bisbilhotices’ da vida quotidiana”. 

Esta ‘quotidianidade’ da televisão manifesta-se no ritmo da programação, no 

referente espacial, nos seus conteúdos e nas próprias personagens. Ao nível do 

referente temporal, as emissões da neotelevisão seguem o ritmo da 

temporalidade quotidiana, integram os seus principais rituais: programas da 

manhã, do meio-dia, do serão, de depois da escola, etc.. A nível de espaço, 

também a cenografia se baseia no espaço quotidiano. O próprio conteúdo das 

emissões tem muitas vezes por base o quotidiano: contam-se pequenas histórias 

de todos os dias, dão-se conselhos úteis, entra-se no dia-a-dia de pessoas 

célebres. No que diz respeito às personagens, estas parecem-se cada vez mais 

com as pessoas comuns e o cidadão comum transforma-se também, com 

frequência, no próprio herói televisivo. Nesta nova televisão, a familiaridade é a 

regra: chama-se pelo nome e suscitam-se confidências. Como referem Casetti e 

Odin, “a neotelevisão é um espaço integrado no espaço quotidiano, um «lugar 

de vida»” (id.: 15). 

 

Este novo modelo televisivo representa também uma mudança radical na 

lógica da programação. O conceito de fluxo marca claramente o nascimento da 

nova forma de produzir e, mesmo, de ver televisão. A grelha não é mais um 
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somatório de programas, mas uma oferta sinergética que se insere no fluxo diário 

da programação. Os programas imbricam-se uns nos outros e dispersam-se na 

grelha, não há mais dias nem momentos privilegiados para uma ou outra 

emissão, desaparecendo assim a televisão festiva e dos ‘grandes encontros’. A 

estrutura sintagmática da neotelevisão orienta-se para o fluxo contínuo. A 

emissão típica deste modelo é a chamada emissão ’omnibus’, que se apresenta 

sob a forma de uma série de micro-segmentos, que contemplam variedades, 

informação, jogos, espectáculos, publicidade e que se caracterizam pela 

fragmentação. Raymond Williams (1990) fala de uma passagem do ‘efeito–

programa’ ao ‘efeito–fluxo’. 

Por outro lado, este novo modelo de televisão visa alcançar todo o público, 

não se dirige a públicos específicos (Cassetti e Odin, 1990). A relação contratual 

entre televisão e espectadores é substituída por uma relação de contacto em 

que aqueles são convidados “a viver e a vibrar com a televisão” (id.: 20). 

Casseti e Odin argumentam ainda que a neotelevisão perde a dimensão da 

socialização, sobre a qual se funda o processo comunicacional da 

paleotelevisão, na medida em se perde também o acto de ver televisão como 

um acto social ou como uma operação de socialização. Na paleotelevisão os 

telespectadores formavam uma espécie de colectividade unida pela mobilização 

em torno de um mesmo programa, pela mesma operação de produção de 

sentido e de afecto; na neotelevisão, o processo relacional do telespectador com 

a televisão é fundamentalmente individualista, uma vez que é individualmente 

que se efectua o contacto emocional com a televisão. Como afirmam os autores 

(id.: 21), “na neotelevisão, o conjunto dos telespectadores não constitui uma 

colectividade mas uma colecção de indivíduos”.  

 

A audiência é a peça–chave, é um dos pilares deste novo sistema em que se 

baseia toda a acção televisiva. A audiência tem uma dupla vertente: por um lado, 

representa o objectivo da oferta, por outro, é o conjunto de pessoas que, uma 

vez fidelizado, pode ser «vendido» pela própria estação aos anunciantes para 

obter, em troca, publicidade. Um dos imperativos categóricos que move a 
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televisão comercial é a maximização do seu valor de uso. Assim, na 

impossibilidade de vender os produtos ao público, a televisão vende a audiência 

aos publicitários, isto é, vende uma certa quantidade de público que se pode 

medir através dos índices de audiência. Na neotelevisão o telespectador é, 

portanto, o sujeito da televisão, mas também o seu objecto, na medida em que 

é um objectivo a conquistar para poder «vender público» aos anunciantes. A 

utilização de estudos de mercado para conhecer a rentabilidade económica da 

audiência marca uma diferença significativa com o fazer televisivo da 

paleotelevisão. 

Dominique Wolton (1994), ao referir-se a estas mudanças, descreve-as como 

a passagem de um modelo político (dominante na paleotelevisão) para um 

modelo económico (dominante na neotelevisão), fazendo-o nos seguintes 

termos: 

“a televisão já não deve ser uma actividade de excepção, mas, como qualquer outra 

actividade, incluindo a cultural, deve reger-se segundo as leis do mercado, com a 

verdade dos preços, a sanção para os produtos que não conseguem encontrar o 

seu público, o lucro, o recurso à publicidade, um mínimo de rentabilidade. Nada 

justifica que a televisão escape à lei económica geral, tendo o passado 

demonstrado que um tal regime de excepção não garantia uma melhor qualidade 

dos produtos (...). A televisão é uma indústria como as outras, cultural sem dúvida, 

mas indústria mesmo assim, encontrando-se por isso dependente das leis 

inerentes ao mercado – fusões, concentração, falências, alianças, conquista de 

mercados...” (Wolton: id.: 37). 

 

O quadro abaixo apresentado resume a passagem da paleo à neotelevisão 

no que diz respeito a uma série de conceitos básicos com maior significado neste 

processo. 

 

PALEOTELEVISÃO NEOTELEVISÃO 

Programas 

Espectadores 

Distribuição dos programas na grelha 

Produto 

Audiência 

Programação sinérgica (fluxo) 

Fonte: Cortés, 2001, p. 46 
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A leitura do quadro sugere-nos que, na primeira fase de desenvolvimento 

televisivo, a televisão era entendida como um conjunto de programas e o 

programa uma unidade programática autónoma. O novo modelo continua, 

naturalmente, a assentar em programas, mas estes são pensados e articulados 

estrategicamente numa grelha de programação que se apresenta como um 

espaço de mercado concorrencial. Dado que um programa possui um valor de 

venda, é visto como um produto. Por isso, a finalidade é optimizá-lo o melhor 

possível com o fim de conseguir atrair o maior número de espectadores para 

conseguir a maior quantidade de publicidade. Para alcançar este objectivo o 

programa é, desde a sua criação, complementado por fórmulas de marketing 

que possibilitem a maior informação possível sobre o seu destino, a sua 

localização na grelha e a sua optimização em termos de audiência. O programa 

é, assim, um produto, sendo o resultado de um processo empresarial que baseia 

a sua eficácia produtiva no conhecimento do seu mercado.  

Como refere Cortés (2001: 48), 

 

“estamos perante um processo industrial claro de fabricação de produtos 

(programas de TV) com um objectivo muito claro. Estes devem dirigir-se a um 

público potencial, que já foi identificado (alvo específico) dentro de uma oferta total 

e sinérgica (a programação), com a intenção de obter os melhores resultados 

(índices de audiência) para conseguir os maiores rendimentos económicos 

(receitas da publicidade).”. 

 

Bourdieu (1997) faz referência aos objectivos e às formas dos programas 

numa e noutra fase da televisão. Diz o sociólogo francês: 

 

“A televisão dos anos 50 queria-se cultural e servia-se de algum modo do seu 

monopólio para impor todos os produtos com pretensões culturais (documentários, 

adaptações de obras clássicas, debates culturais, etc.) e formar os gostos do 

grande público; a televisão dos anos 90 visa explorar e lisonjear esses gostos para 

atingir a audiência mais ampla possível, oferecendo aos telespectadores produtos 

em bruto, cujo paradigma é o talk-show, fatias de vida, exibição sem véu de 
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experiências vividas, muitas vezes extremas e de molde a satisfazerem uma 

espécie de voyeurismo e de exibicionismo.” (ib.: 50). 

 

Na neotelevisão os programas procuram o seu público, ou seja, desde o 

momento da sua idealização, eles são desenhados em função do público a que 

se destinam. Eles têm o seu target concreto, procurando-se que este tenha uma 

correspondência efectiva com os targets publicitários. Uma vez que nem todos 

os targets têm o mesmo valor comercial, trata-se de identificar em primeiro lugar 

os grupos de espectadores que são, directa ou indirectamente, sujeitos de 

compra. 

Nesta nova lógica televisiva, os programas contaminam-se e interpenetram-

se e são também o centro e o motivo de processos de merchandising e de 

publicações. 

 

Passemos à segunda linha da grelha. Esta linha apresenta-nos duas formas 

distintas de entender a audiência televisiva. Na primeira fase do seu 

desenvolvimento, o meio televisivo concebia a audiência como um conjunto, ou 

melhor, um somatório de espectadores; o novo modelo toma a audiência como 

um mercado e os telespectadores como consumidores. Nesta acepção, a 

audiência converte-se então num «produto» para ser vendido aos anunciantes. 

As medições de audiência permitem quantificá-la, logo, ter dela uma certa 

representação e determinar os sujeitos directos de compra dos programas. A 

captação de audiência, por targets, tem relação directa com as finalidades 

publicitárias. Bourdieu (1997: 22) chama a atenção para o facto de existir 

actualmente uma “mentalidade de níveis de audiência”, pensando-se sobretudo 

em termos de sucesso comercial, sendo o mercado reconhecido como “instância 

legitima de legitimação”.  

Os estudos sobre a audiência televisiva têm procurado evidenciar como os 

métodos audiométricos são redutores e insuficientes na medição de 

comportamentos e de preferências, apresentando um conjunto de dimensões 

que podem influenciar a recepção televisiva e que a audimetria não consegue 
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detectar e avaliar. Ien Ang (1991), nomeadamente, chama a atenção para o facto 

de “ver televisão” ser uma prática cultural quotidiana, levada a cabo por milhões 

de pessoas, servindo o discurso dos índices de audiência para captar e 

enclausurar a actividade de visionamento numa construção singular, linear e 

objectivada da audiência televisiva tornada ‘objecto’. Segundo McQuail (1994, 

2003), além do uso pelo senso comum, tem havido muito espaço para diferenças 

de significado e disputas teóricas sobre o conceito de audiência pelo que tem 

surgido uma proliferação de formulações teóricas acerca do mesmo. Ang (1991: 

26-32) propõe duas alternativas de configuração da audiência, cada uma ligada 

a um dos principais sistemas televisivos – público e comercial. De acordo com a 

autora, a concepção da audiência como público será o objecto central de 

interesse e de preocupação das instituições televisivas de serviço público; a 

audiência como mercado será a concepção mais privilegiada pelos operadores 

televisivos de natureza comercial. Na primeira concepção apresentada, os 

membros da audiência são definidos como consumidores potenciais num duplo 

sentido: dos programas televisivos mas também dos produtos a serem 

publicitados através desses programas. Neste contexto, o essencial será 

determinar o tamanho do mercado, o que é dado precisamente pelo rating e pelo 

share. A segunda concepção toma os telespectadores de televisão não como 

consumidores mas como cidadãos. A relação das instituições televisivas de 

serviço público com a sua audiência é caracterizada essencialmente não pela 

procura de lucro, mas por um sentido de deveres e de responsabilidades 

culturais e sociais o que é enfaticamente oposto à máxima do sistema comercial 

‘dar à audiência o que ela quer’. Ang reconhece, contudo, que as transformações 

no panorama televisivo europeu resultantes das políticas de desregulamentação 

e de privatização estão estreitamente relacionadas com a crise do paradigma da 

audiência como público das televisões de serviço público. Diz a autora que com 

a proliferação dos operadores comerciais por toda a Europa, aquela concepção 

de audiência ficou cada vez mais sobre pressão. Gradualmente, as estações de 

serviço público europeias foram sendo invadidas por uma mentalidade 

comercial, registando-se, de acordo com Ang, uma tendência inequívoca:  
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“cada vez mais, as instituições de serviço público foram desenvolvendo um 

interesse explícito pelos índices de audiência e pela sua maximização, 

apresentando preocupações similares às provenientes do sistema comercial 

competitivo. Cada vez mais, essas instituições foram prestando uma atenção 

limitada ao modelo de comunicação para avaliar a sua própria ‘performance’. Por 

outras palavras, cada vez mais, a audiência como público foi sendo transformada, 

pelo menos aparentemente, em audiência como mercado”6. (Ang, 1991: 30). 

 

Por outro lado, as estações televisivas de natureza comercial, apesar de se 

orientarem prioritariamente por uma lógica de mercado, não significa que fiquem 

excluídas ou impedidas de tomar os destinatários dos seus programas como 

cidadãos. 

Na prática, os dois tipos de sistemas televisivos parecem adoptar, 

inevitavelmente, uma perspectiva instrumental da audiência como um ‘objecto’ a 

ser conquistado, independentemente daquela ser concebida como mercado ou 

como público. Um dado parece certo: como tem sido enfatizado por diversos 

autores (cf., entre outros, Wolton, 1994; Souchon, 1990a), embora a televisão se 

possa dirigir ao “grande público”, quem a vê são públicos diversos. Por outro 

lado, esse “grande público”, apresenta-se, cada vez mais, fragmentado. 

 

Retomando a leitura do quadro apresentado anteriormente, o terceiro aspecto 

tem uma relação estreita com os dois primeiros. Durante o longo tempo de 

monopólio televisivo estivemos habituados a grelhas de programação onde, com 

uma certa lógica, se localizavam os programas. A própria concepção dos 

programas e os seus custos de produção indicavam, a priori, se seriam 

programas para a hora de maior audiência potencial possível ou se estavam 

dedicados a cobrir qualquer outro vazio. Não existia medição diária de 

                                                           
6 Ang acrescenta ainda que esta transformação não dever ser vista como um processo mecânico, 
pelo contrário. Ela foi acompanhada por várias tensões e dificuldades no seio das próprias 
televisões de serviço público que estiveram relacionadas com a necessidade das mesmas 
desenvolverem uma nova e aceitável forma de pensarem a especificidade da sua relação com a 
audiência.  
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audiências e não existia concorrência. Assistiu-se a uma certa institucionalização 

do período da noite para passar o prato forte da programação.  

O actual modelo televisivo confere à grelha um papel preponderante. Esta é 

a explicitação da oferta formulada através do fluxo diário e construída segundo 

normas claras em que se tem em conta tanto a própria oferta como a dos outros. 

É neste campo que os programadores tecem as suas várias estratégias num 

espaço de mercado concorrencial. A grelha7 é, assim, uma peça–chave na 

neotelevisão: o lugar de oferta, de confrontação e de credibilidade. Ela traduz 

explicitamente o nível de ambição dos dirigentes da televisão, pública e privada 

(Wolton, 1997).  

O novo modelo televisivo converte a oferta num grande supermercado (Rizza, 

1990), em que a ficção, a informação, o espectáculo e a publicidade formam 

parte de um todo, em que, por vezes, a distinção entre as partes é quase 

imperceptível. Trata-se de uma oferta sinérgica total, sendo a sua leitura, por 

parte do telespectador, cada vez mais fraccionada e compulsiva. 

Nora Rizza (id.: 20) compara a oferta televisiva a um grande supermercado, 

explicando esta comparação da seguinte forma: 

 

“É tal em virtude da heterogeneidade da abundância e da relativa diversificação 

dos produtos. Nem todas as mercadorias estão expostas com o mesmo realce, 

nem todas estão disponíveis, nem todas se vendem à mesma hora: é a 

programação, o modo como está construída, os interesses que representa, a ideia 

do projecto que a move, os recursos económicos que a sustém, os interesses que 

representa para escolhe-los, dispô-los e governá-los segundo um conjunto de 

critérios só genericamente e de forma imprecisa reconduzíveis às etiquetas mais 

usadas: ‘orientação de mercado’, ‘consecução da audiência’, ‘construção do 

fluxo’.”. 

 

 

Se bem que esta distinção entre paleotelevisão e neotelevisão tenha a sua 

pertinência teórica e histórica, permitindo tornar mais claras as mudanças que 

                                                           
7 O conceito de grelha é desenvolvido no próximo capítulo. 
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se produziram nas últimas décadas nos sistemas televisivos, são também 

pertinentes as críticas (cf. por exemplo Jost, 1995) que sublinham a dificuldade 

em identificar, de forma tão evidente, os modelos de comunicação dos sistemas 

televisivos em períodos de tempo precisos. Na realidade, o que encontramos 

são sistemas televisivos mistos, em que estes dois modelos se sobrepõem e co-

existem.  

 

 

4. Grandes Tendências que Marcam o Novo Sistema Televisivo 
 

Como mencionámos anteriormente, a televisão não é uma realidade isolada; 

é antes um produto social, cultural, económico e político de cada país e de cada 

tempo, em contínua transformação.  

As mudanças que referimos previamente, convergentes com as que 

ocorreram no contexto europeu, foram fomentadas por uma série de factores. 

Inovações tecnológicas, factores de natureza política e económica, estão entre 

as forças propulsoras.  

Uma revisão breve das grandes tendências que marcaram, na passagem dos 

anos 80 para os anos 90, os sistemas televisivos um pouco por toda a Europa 

pode ajudar-nos a compreender melhor as transformações analisadas no ponto 

anterior. 

 

 

4.1. Desregulamentação 

 

A desregulamentação é a chave legal que abre um novo cenário audiovisual 

(Missika e Wolton, 1983), realizando-se através de formas, ritmos e 

singularidades diferentes, consoante as tradições e as instituições de cada país. 
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Este conceito permite compreender as transformações mais decisivas no 

sistema televisivo actual.  

Na Europa a desregulamentação centra-se na chamada segunda geração do 

audiovisual8 – a televisão de massas – ficando associada ao desmantelamento 

dos monopólios públicos, à abertura aos operadores privados de televisão e à 

consequente concorrência. Downing et al. (1995: 483) definem este conceito 

como: 

“o processo através do qual os governos reduzem o controle sobre a tele ou rádio-

difusão e sobre as telecomunicações, seja mediante a diminuição das restrições quanto 

à propriedade de estações de difusão, seja através do desmantelamento do monopólio 

de instituições de comunicação, dividindo-as em várias empresas separadas ou, ainda, 

através de outras medidas.”. 

 

Portanto, em termos gerais, este processo diz respeito à retirada paulatina do 

Estado e à expansão de uma dinâmica económica e de mercado.  

Portugal aparece como que a encerrar este processo transnacional na medida 

em que o vive apenas nos começos da década de 90, altura em que a 

experiência de privatização de outros países permitia já tirar algumas 

conclusões. Estas apontavam para uma degradação geral da qualidade da 

televisão, que se manifestava sobretudo por uma tendência para a 

espectacularização da informação, pelo reforço da lógica de entretenimento e 

pela orientação crescente das estações – privadas e públicas – por uma lógica 

de mercado, frequentemente designada por “guerra das audiências”. 

 

Em todo o caso, um aspecto que importa salvaguardar e que é salientado por 

diversos autores (Bustamante, 1999, entre outros), é o facto de o processo de 

desregulamentação ter sido sempre acompanhado de uma regulamentação, ou 

seja, de um conjunto de regras impostas aos novos operadores autorizados a 

                                                           
8 Ao contrário do que aconteceu nos Estados Unidos, em que a desregulamentação se realizou 
de uma forma relativamente ordenada por instâncias como a Federal Communications 
Comission (FCC) e se orientou sobretudo para o desenvolvimento da terceira geração do 
audiovisual (cabo, pay per view) e para um aprofundamento da filosofia de concorrência e de 
mercado que impera já há décadas naquele país. 
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efectuar as actividades de difusão e de emissão. Como afirma Bustamante 

(1999: 48),  

“alguns autores observaram para o caso europeu que a desregulamentação parece 

significar uma diminuição das regras quando na realidade implicou, na maioria dos 

países, uma proliferação legislativa sobre a televisão sem paralelo em toda a sua 

história.” E acrescenta: “o seu significado autêntico seria o da re-regulamentação, e 

mais exactamente o da trans-regulamentação, de transição de uma regulamentação 

estatal a uma empresarial, de uma lógica político-cultural a uma lógica económica, 

ainda que a política permaneça omnipresente, camuflada sob o manto da concorrência 

e do mercado.”. 

 

A desregulamentação é, pois, uma nova regulamentação da actividade 

televisiva, mais aberta, com uma menor soberania por parte do Estado, mas à 

qual este não é alheio. 

Com o tempo este panorama foi-se resumindo a um corpo legal inspirado, 

para os países da União Europeia, na directiva Televisão Sem Fronteiras. 

 

 

4.2. Globalização 

 

Diz Giddens (2000) que a divulgação desta palavra por toda a parte é a melhor 

prova da evolução que ela representa. E se, até finais dos anos 80, o termo 

quase não era usado nem na linguagem corrente, nem na literatura académica, 

hoje não há discurso ou debate que a dispense. 

Aquele sociólogo define globalização como “a intensificação das relações 

sociais de todo o mundo que liga localidades distantes de tal forma que os 

acontecimentos locais são definidos por eventos que ocorrem a muitas milhas 

de distância e vice-versa”. A globalização é política, tecnológica e cultural, além 

de económica. Mas, acima de tudo, tem sido influenciada pelo progresso nos 

sistemas de comunicação (Giddens, 2000).  

De facto, temos vindo a assistir, nos últimos anos, a uma tendência para a 

internacionalização ou globalização da comunicação de massas, o que afecta as 
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estruturas e as relações sociais, assim como as culturas. Se considerarmos a 

história das agências de notícias e a indústria do cinema, verificamos que esta 

transnacionalização não é em si nova (McQuail, 1994); contudo, é um facto que 

a maioria das empresas televisivas se firmaram primeiramente nos seus próprios 

territórios e só depois abriram fronteiras. As mudanças ao nível das tecnologias 

da comunicação (como o satélite, por exemplo) permitiram uma cobertura mais 

vasta e mais rápida dos acontecimentos mundiais. Assistiu-se também a uma 

rápida extensão das infra-estururas de comunicação global, a um crescimento 

das corporações multinacionais e a uma internacionalização dos grupos 

económicos que possuem e controlam os meios de comunicação. Com estas 

condições, a internacionalização das políticas comerciais e do negócio suporta, 

por um lado, e estimula, por outro, a globalização da comunicação (McQuail, 

1994). Esta conjuntura tem obviamente consequências ao nível das relações 

políticas e económicas internacionais, tal como tem implicações ao nível das 

experiências e das vivências sociais, políticas e culturais das sociedades. Muitas 

pessoas têm, cada vez mais e em maior número, acesso a fontes internacionais 

de entretenimento e de informação. É neste sentido que Giddens (2000) 

argumenta que a globalização é uma mudança das próprias circunstâncias em 

que vivemos.  

O grande volume de informação disponível actualmente nas sociedades, o 

progresso e a vida sócio-cultural das mesmas estabeleceram novos requisitos 

para o desempenho das empresas de televisão. O declínio de algumas 

estruturas político-sociais e a ausência de pontos de orientação para os 

indivíduos (a família, a igreja, a comunidade, os grupos políticos) contribuíram 

para aumentar a necessidade de existir, no espaço público, outro tipo de 

instituições que compensem estas perdas (McQuail, 1994; Curran e Gurevitch, 

1996). As condições criadas nas sociedades para o individualismo e a 

volatilidade fazem crescer a dependência e a vulnerabilidade de muitos cidadãos 

e, consequentemente, aumentam a necessidade de informação. Esta situação 

provoca um grande interesse público em relação aos meios de comunicação, 

nomeadamente em relação à televisão.  
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De acordo com McQuail (1992), uma implicação significativa destes 

desenvolvimentos é uma possível emergência de 

 

“uma ‘cultura dos media’ internacional, que pode ser reconhecida através de padrões 

profissionais a nível mundial, conteúdos, formatos e géneros universais, e a actual 

substância da comunicação... não só ao nível da rádio (especialmente música e 

informação) e da televisão, mas também ao nível dos jornais, dos livros, das revistas, 

em que os autores, as histórias, as estratégias de marketing, as modas e as tendências 

não estão mais restritas a uma linguagem específica ou a uma cultura nacional”. 

(McQuail, 1992: 304). 

 

Como é evidente, este processo não está a evoluir de forma imparcial 

(Giddens, 2000) nem todas as suas consequências são benéficas. Como 

observa Giddens (id.: 25), este fenómeno está a ser fomentado por uma série de 

factores, alguns estruturais, outros de carácter mais específico e histórico, mas 

as influências da economia estão entre as forças propulsoras, especialmente o 

sistema financeiro global. Não se trata, portanto, de um processo provocado por 

“forças da natureza” mas moldado pela tecnologia e pela difusão cultural, bem 

como pelas decisões dos governos no sentido de liberalizarem e desregularem 

as respectivas economias nacionais. 

McQuail (1994) considera que a globalização, ao mesmo tempo que pode 

abrir novos horizontes, pode criar novas formas de dependência e reduzir a 

autonomia das sociedades na medida em que estão mais sujeitas às tendências 

mundiais em matéria de estabilidade e de recursos. O autor considera que a 

globalização dos media pode trazer contributos importantes para uma dada 

sociedade e abrir horizontes, mas pode também invadir o espaço local, a cultura, 

as tradições e a cultura das minorias, conduzindo a uma maior homogeneização 

ou ‘sincronização cultural’ (McQuail, 1994). Uma cultura dos media mais 

internacional pode ser também uma cultura mais comercializada, o que significa 

normalmente menos controlo pelas políticas culturais nacionais. De acordo com 

Hamelink (cit. por McQuail, 1994: 117), este processo “implica que as decisões 

relacionadas com o desenvolvimento cultural de uma dada sociedade são 
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tomadas de acordo com os interesses e necessidades de uma nação mais 

poderosa e impostas com subtileza mas devastando com eficácia sem olhar para 

as necessidades de adaptação da nação dependente”.  

 

Os ‘pessimistas’ poderão ver na globalização uma maneira de destruir as 

culturas locais e de aumentar as desigualdades no mundo. Poderão ver a 

globalização como uma ocidentalização (ou como uma americanização) na 

medida em que os países industrializados desfrutam de posições dominantes a 

nível económico, cultural e militar, tendo, por isso, maior influência nas questões 

mundiais do que as nações mais pobres. 

Todavia há autores (nomeadamente Giddens, 2000) que defendem que, ao 

mesmo tempo que o mundo se torna mais global, torna-se também mais local, 

na medida em que “a globalização é a razão que leva ao reaparecimento das 

identidades culturais em diversas partes do mundo” (Giddens, id.: 24).  

Num mundo aberto, onde as indústrias culturais alargam os mercados à 

escala mundial, os meios de comunicação social são indispensáveis como 

factores de identidade cultural nacional. Contudo, há também autores que 

defendem que a cultura global dos media, que incorpora diversos valores do 

capitalismo ocidental, nomeadamente, o individualismo, o consumismo, o 

hedonismo e o espírito comercial, pode invadir as culturas locais sem lhes deixar 

espaço para sobreviver. 

 

4.3. Integração / Concentração 

A revolução ocorrida na comunicação de massas ficou também marcada pelo 

fenómeno da concentração dos media. Lange e van Loon (cit. por Paquete, 

1992:1010) definem este processo como “toda a forma mais ou menos avançada 

de combinação de poder e de propriedade sobre as actividades de uma 

sociedade ou de um grupo de sociedades”.  

As razões que levaram ao aparecimento deste novo fenómeno prendem-se 

especialmente com a procura de uma economia de escala e um maior poder no 

mercado.  
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Esta concentração dos media tem sido classificada como horizontal ou vertical 

(McQuail, 1994). A primeira diz respeito a aglutinações, no mesmo mercado, com 

o objectivo de aumentar a gama das suas ofertas para mercados segmentados 

e complementares; a segunda refere-se a um padrão de propriedade que se 

estende a diferentes estádios da produção e distribuição (este tipo de 

concentração, por exemplo, pode trazer grandes vantagens para o sector 

mediático na medida em que se podem obter lucros de um estádio a outro).  

Os interesses económicos de companhias de telecomunicações, de 

informática e do mundo do entretenimento pela indústria televisiva 

transformaram toda a estrutura empresarial em que assentava o meio televisivo 

desde o seu aparecimento. Hoje em dia a comunicação converteu-se num 

negócio e, deste ponto de vista, a televisão foi vista por empresários de todo o 

mundo como um dos negócios mais rentáveis do mercado mundial (Bustamante, 

1999). 

Um aspecto fundamental para uma compreensão da estrutura do sector 

televisivo é a questão da propriedade – quem detém a propriedade da empresa 

e como exerce esse poder. Torna-se importante considerar o tipo de empresa – 

pública ou privada. Por exemplo, as estações privadas precisam de lucro para 

sobreviver, o que envolve muitas vezes tomadas de decisão que influenciam 

directamente os conteúdos. As de propriedade pública, devendo orientar-se 

prioritariamente por critérios sócio-culturais e de qualidade, não escapam, 

contudo, a uma lógica económica equivalente à das privadas (McQuail, 2003). 

 

 

4.4. Comercialização 

Assiste-se a uma acentuação da lógica e da lei do mercado que concebe o 

indivíduo/destinatário mais como consumidor do que como cidadão (Traquina, 

1993, cit. por Pinto, 1995: 28). 

Embora alguns autores considerem que os acordos do mercado podem apoiar 

a produção e promover o consumo de produtos culturais variados e de alta 

qualidade, outros (Blumler, 1993) referem que o ambiente comercial da produção 
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e difusão televisiva cria forças que impedem possibilidades de criatividade e de 

inovação, tornando-se o lucro o motivo que realmente conta. Para além da 

abundância da publicidade, o conteúdo comercial tende a orientar-se mais para 

a diversão e para o entretenimento, a ser mais superficial, pouco exigente, 

derivativo e estandartizado (McQuail, 1994: 106). 

Ainda que este conceito (comercialização) possa diferir, há algum consenso 

sobre o seu significado ao nível da oferta televisiva, dos conteúdos e, até certo 

ponto, das audiências. McQuail (1998: 116-117) sintetiza alguns dos efeitos 

deste processo nos seguintes aspectos:  

- aumento significativo da oferta televisiva; 

- mais oportunidades para ver televisão que se reflecte num aumento da 

média de tempo de consumo. Esta situação pode resultar numa tendência 

para a média de tempo de consumo televisivo convergir entre os vários 

países, enquanto a oferta se torna cada vez mais similar e as diferenças 

culturais nacionais se vão submergindo; 

- aumento do número total de programas importados; 

- mudança no ratio de programas de entretenimento comparado com o de 

programas informativos, e crescimento de um novo género chamado «info-

entretenimento» (‘infotainment’); 

- marginalização de programas culturais e informativos menos populares (a 

popularidade é, em regra, uma condição de sucesso comercial); 

- convergência crescente na ‘qualidade’ da oferta dos operadores públicos 

e privados quando os primeiros adoptam o estilo e o sistema de valores 

dos segundos com vista a manter a sua audiência; 

- fragmentação das audiências à medida que o tempo de visionamento é 

redistribuído pelos vários canais disponíveis e reagrupado de acordo com 

o gosto, os interesses e o nível sócio-económico; 

- decréscimo ao nível da diversidade de conteúdos provocado pela 

competição, entre os diferentes canais, pela mesma audiência, nos 

mesmos blocos horários; 
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- grande parte das receitas da televisão provém dos anúncios (ou de 

patrocínios). Em geral, quanto mais a produção e a transmissão for paga 

pela publicidade, menos liberdade há para produzir programas que sejam 

altruístas, críticos em relação ao negócio, ou que apenas não visem o 

lucro. 

 

De acordo com McQuail (1998), no período compreendido entre meados dos 

anos oitenta e inícios dos anos noventa, estas tendências tornaram-se 

evidentes, embora o ritmo da mudança fosse muito variável de país para país e 

difícil de predizer. 

 

Ao terminar este subcapítulo gostaríamos de recorrer a Richeri (1994) para 

assinalar algumas dificuldades com que as televisões se têm vindo a deparar e 

que são uma consequência da nova paisagem mediática impulsionada pelas 

grandes tendências que acabámos de descrever. O autor refere, a este respeito: 

 

 a subida contínua dos custos de produção devida à maior 

capacidade de atracção técnica e expressiva que os 

programas devem ter para conquistar a audiência numa 

situação de concorrência crescente; 

 o forte aumento dos preços dos direitos de transmissão, 

sobretudo para os produtos de ficção e para acontecimentos 

desportivos, musicais e de espectáculo, devido à 

concorrência entre os potenciais compradores; 

 a progressiva fragmentação do público, devida ao aumento 

dos canais e à dimensão de singulares mercados nacionais 

europeus, que limitam a capacidade de remunerar com a 

publicidade os custos de aquisição ou de produção dos 

programas; 
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 o crescimento das regras nacionais e internacionais, que 

vinculam progressivamente a actividade de programação 

televisiva, comprimindo as fontes de financiamento. 

 

 

5. O Serviço Público de Televisão 

 

Uma das questões mais comuns que se coloca em articulação com estas 

tendências diz respeito ao papel que deve jogar o serviço público de televisão 

(SPT) nesta nova paisagem mediática. 

A proliferação de canais de televisão generalistas e temáticos, difundidos via 

satélite, e acessíveis ao consumidor a partir da antena parabólica e das redes 

de cabo foi, sem dúvida, um dos fenómenos mais significativos que marcaram o 

panorama audiovisual europeu a partir da década de oitenta. Este fenómeno, 

conjugado com outros factores de natureza política, social, cultural, económica 

e tecnológica, teve uma incidência forte tanto no modo como o serviço público 

actua como na forma como é encarado pela sociedade. 

Nos anos 50-60 o modelo de televisão dominante na Europa é o da televisão 

pública9. Entre os anos 70 e os anos 80, o desgaste do modelo da televisão 

pública e o crescimento de um público que exigia cada vez mais imagens 

tornaram inevitável, e mesmo desejável, a televisão privada. Esta impõe-se, 

como diz Wolton (1994: 29),  

“menos devido às próprias virtudes do que às repetidas insuficiências da televisão 

pública, a qual, aliás, começa a imitá-la muito para além daquilo que teria sido 

necessário: a mesma obsessão pela audiência, a mesma redução da diversidade da 

                                                           
9 O conceito de SPT original regia-se por um conjunto de princípios básicos, a saber (cf. 
UNESCO, 2001): 

- universalidade: fazer chegar a televisão a todos os cidadãos do território nacional e em 
igualdade de condições de acesso; 
- diversidade: uma programação variada, regida genericamente pela conhecida trilogia informar-
formar-entreter;  
- financiamento público: feito através de uma taxa paga pelos utentes possuidores de um 
aparelho de televisão ou através do recurso ao orçamento de Estado; 
- independência: quer em relação ao governo, quer a interesses particulares. 
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programação, a mesma diminuição dos documentários científicos, culturais e sociais; o 

mesmo aumento da dimensão de ‘espectáculo’ da política”.  

 

A televisão privada instalou-se então, por quase toda a Europa, de uma forma 

mais ou menos rápida, consoante os países. Em Portugal, os operadores 

privados chegam nos anos 90, assistindo-se, durante esta década, a mudanças 

significativas no sistema audiovisual português (às quais já nos referimos 

anteriormente). 

A partir dos anos 80, o sistema audiovisual europeu entra, progressivamente, 

numa lógica de concorrência, deixando antever algumas dificuldades na 

capacidade das televisões públicas se defrontarem com esta concorrência. A 

uma conjuntura pouco favorável ao desenvolvimento do serviço público, importa 

acrescentar aquilo a que Yves Achille (1994) chamou de constrangimentos 

exógenos e endógenos da televisão pública. Nos primeiros, o autor inclui o 

enquadramento legal, as decisões políticas e os limites económicos da estação; 

os segundos, de natureza intrínseca à própria estrutura empresarial, enquadram 

as resistências ligadas ao funcionamento da organização e da sua estrutura 

Segundo o autor (id.: 206), os factores exógenos reforçam o efeito das causas 

exógenas e limitam a capacidade de adaptação destes organismos públicos. 

 

Do ponto de vista de Giuseppe Richeri (1994), para além dos factores 

técnicos, o clima cultural e social que se vivia na Europa dos anos 80 foi também 

responsável pelo enfraquecimento do sector público. Fala-se então numa crise 

de legitimidade, financeira e de identidade (Richeri, 1994) ou de identidade, 

financiamento e funcionamento (Achille, 1994: 13-14). Face a esta situação, em 

que a televisão de serviço público revela algumas dificuldades em coexistir com 

uma multiplicidade de canais, trata-se, no fundo, como refere Fidalgo (2003: 16), 

“de ver até que ponto ele [o SPT] deve e/ou pode encontrar, nestas novas 

condições, um lugar próprio e um papel específico, que seja vantajoso para o 

conjunto da sociedade e para todas as partes que a compõem”. 

 



Televisão e Sociedade: Tópicos para uma Reflexão 

 

 

Jay Blumler e Wolfgang Hoffman-Riem (1993b) consideram que a televisão 

pública deve orientar-se por um conjunto de objectivos alicerçados em princípios 

e estruturados a partir de valores específicos que Blumler (1993b) designa como 

“vulneráveis”. Estes valores devem ser apreendidos no interior da própria 

empresa como fins em si mesmos, e não como requisitos impostos para alcançar 

uma conformidade obrigatória ou simbólica, ou como instrumentos para 

aumentar os níveis de audiência.  

Blumler identifica seis conjuntos de “valores vulneráveis” que, face à ameaça 

do sistema competitivo multicanal, devem merecer uma protecção 

institucionalizada, particularmente no seio da televisão pública. Esses valores 

são os seguintes: qualidade, diversidade, identidade cultural, distanciamento 

face às fontes de financiamento, integridade da comunicação cívica e o bem-

estar das crianças e adolescentes. Relativamente a este último, Blumler (id.: 57-

58) refere que é na programação infantil que se evidenciam, com maior relevo, 

as disparidades entre a oferta pública e comercial. O académico britânico 

contrapõe a oferta dos canais privados, baseada predominantemente em séries 

de animação ligadas a marcas de brinquedos, à programação dos canais 

públicos que oferece uma quantidade considerável de materiais educativos com 

o objectivo de informar, estimular e alargar os horizontes das crianças. Blumler 

alude a um compromisso contínuo dos canais públicos com a programação 

educativa para os mais novos. Porém, como demonstram vários estudos, 

aqueles operadores nem sempre seguiram, nem respeitaram, este compromisso 

para com as crianças.  

 

Blumler e Hoffman-Riem (1993b) atribuem à televisão pública três tipos de 

funções: culturais, políticas e sociais. 

Como instituição cultural, a televisão deve assumir um papel influente na 

reprodução e renovação dos valores culturais. Para isso, deve oferecer 

programações e instituir espaços de debate em áreas culturalmente 

significativas. Esta sua acção deve ir para além da emissão de conteúdos, isto 
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é, deve também apoiar produtores independentes, favorecer a conservação e a 

criação de arquivos de programas e criar outros canais de distribuição. 

Como instituição política, deve defender a integridade e a utilidade da vida 

cívica dos telespectadores. A abertura a vozes minoritárias da sociedade, como 

contraponto à permanente atenção concedida aos grandes partidos políticos e 

às principais correntes de opinião, são oportunidades e formas importantes de 

favorecer o pluralismo, a imparcialidade, a liberdade e a autonomia do serviço 

público. 

Como instituição social, Blumler e Hoffman-Riem reservam-lhe três funções. 

A primeira, com implicações importantes ao nível da programação infantil, é a de 

socialização. Segundo os autores, a programação para a infância da televisão 

pública deve servir como fiduciário do desenvolvimento infantil, despertar a 

curiosidade e satisfazer as necessidades das crianças e jovens em processo de 

formação, opondo-se à “tendência de comercialização e de trivialização das 

privadas”. A segunda função é a de orientação normativa, procurando 

sensibilizar, através do seu exemplo, os canais privados para actuarem dentro 

de determinados critérios e normas. A terceira é a de compreensão multicultural, 

devendo contribuir para a integração social mediante a sua abertura à 

diversidade de visões no seio da sociedade. 

Tendo como base este conjunto de valores e de funções da televisão pública, 

Blumler e Hoffman-Riem (1993b: 264-265) apresentam três modelos possíveis 

de programação para a televisão pública com o fim de se encontrar e de se 

implementar a sua especificidade. O primeiro desses modelos aposta em tipos 

de programas que sejam uma alternativa aos oferecidos pelos canais privados10; 

                                                           
10 Estamos perante o que Yves Achille (1994: 22-23) chama de “estratégia de oposição”. 
Segundo o autor, a televisão pública, face ao aparecimento dos operadores privados, pode seguir 
as seguintes estratégias de programação: 
 - a do imobilismo: adoptada quando a televisão pública não tem meios para se confrontar com 
as privadas ou quando a concorrência não exige uma mudança de estratégia. 
 - a do confronto: aplicada quando a estação pública concorre directamente com o sector 
privado procurando ultrapassá-lo. 
 - a de oposição: a estação pública procura a sua identidade desenvolvendo objectivos próprios 
e alternativos ao modelo privado. 

 - a da identificação: o confronto com o sector privado é directo; a televisão pública segue os 
mesmos modelos de programação e de programas dos privados. 
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o segundo dá prioridade à audiência, presumindo que, se a televisão comercial 

se concentra em programas de gosto da «massa», a televisão pública deve servir 

a minoria que não é atendida; o terceiro modelo dá primazia à qualidade, sendo 

apresentado como o mais adequado ao serviço público de televisão. Os seus 

responsáveis devem relegar para segundo plano as pressões do mercado, 

orientando a sua acção por critérios de interesse público. 

 

Os contributos destes e de outros autores (cf. por exemplo Atkinson e Raboy, 

1997; Richeri, 1994) são exemplos claros de como se tem procurado repensar 

os objectivos, as formas e as lógicas de intervenção do serviço público. Na 

perspectiva de McQuail (2003: 158) “nunca existiu uma «teoria» consensual do 

serviço público audiovisual” contudo, como defende o autor, “se há teoria comum 

consiste em certos objectivos que se presume só poderem ser adequadamente 

conseguidos por uma forma pública de posse e/ou regulamentação” (id.: ib.). 

Embora estes objectivos possam ter algumas variantes de acordo com as 

tradições e as prioridades nacionais, de uma forma geral procuram cumprir a 

noção de ‘interesse público’, promover uma programação de qualidade, atender 

ao princípio da diversidade, e ter uma preocupação com a cultura nacional. 

Os objectivos que Giuseppe Richeri (1994) aponta para a televisão de serviço 

público sintetizam, de uma forma geral, os que são apresentados noutras 

propostas o que reflecte, de algum modo, a convergência de opiniões que Richeri 

diz existir na Europa sobre esta matéria. Considerando que existe um núcleo 

vigoroso de objectivos que deve reconsiderar-se à luz da nova realidade social 

e que se reforçou no confronto com a televisão privada, Richeri (id.: 60) define 

para a televisão pública os seguintes objectivos: 

 

- “responder à diversidade das exigências do público, oferecendo programas de 

qualidade e alternativas à programação estereotipada das estações privadas; 

- promover a inovação dos programas, das linguagens e da interacção com o 

público; 
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- representar as especificidades culturais, sociais e regionais que constituem a 

riqueza do próprio país; 

- informar de modo equilibrado, plural e autónomo sobre os principais temas 

políticos, sociais e culturais de interesse público”. 

 

Para alcançar estes objectivos é fundamental que o serviço público conte com 

financiamento público, mas garanta um alto grau de independência face ao 

governo, e mantenha um processo de responsabilização para com o sistema 

político e a audiência.  

Para McQuail (2003) os pontos fracos da «teoria» do audiovisual público 

residem em duas fontes de tensão: uma é entre a necessária independência e 

responsabilização pelas verbas recebidas e pelos objectivos atingidos; a outra 

está entre conseguir os objectivos determinados pela sociedade no interesse 

público e encontrar os desejos da audiência como conjunto de consumidores no 

amplo mercado dos media. Como nota McQuail (id.: 159): “sem objectivos do 

interesse público não há argumentação para continuar, mas sem audiências os 

objectivos dos serviço público não podem realmente ser atingidos”. 

 

 

5.1. Televisão e Interesse (do) Público 

 

A ideia de interesse público surge frequentemente conotada como um 

princípio da televisão de serviço público sendo invocada na defesa deste sistema 

televisivo. McQuail (1992) considera existir, de facto, uma sobreposição entre a 

ideia de interesse público na comunicação e a de serviço público, ficando esta 

situação a dever-se ao facto de este último ser definido em termos dos benefícios 

que é suposto oferecer à sociedade - uma oferta universal e de grande alcance; 

serviços às regiões e às minorias; atenção ao interesse nacional, identidade e 

cultura; oferta de serviços informativos e educativos. Porém, esta identificação 

do interesse público com os objectivos do serviço público é muito limitada e 
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negligencia o facto de se esperar que a oferta das televisões privadas seja feita 

também na base do que é interesse público. 

Aplicado ao sistema televisivo em geral, o sentido deste conceito é de que a 

televisão desempenha um papel fundamental nas sociedades contemporâneas 

devendo, por isso, desempenhá-lo com qualidade e em nome do interesse geral. 

Significa também que a performance da televisão deve estar de acordo com os 

princípios de liberdade, justiça e democracia. presentes na sociedade, e ir de 

encontro aos valores cultural e socialmente desejáveis (McQuail, 1992).  

Esta noção, aparentemente simples, apresenta versões muito diversas e 

conflituantes. Uma primeira surge logo na diversidade de pontos de vista sobre 

‘o que é bom’ para a sociedade no seu conjunto. Uma segunda reside no facto 

de a televisão, ao contrário do que é muitas vezes suposto pela opinião pública, 

nem sempre surgir para servir o interesse público como tal mas antes para seguir 

determinados objectivos a que se propôs. Sobretudo quando é gerida numa base 

comercial, a televisão tende a equacionar o interesse público na base do que 

interessa ao público, deslocando assim para a sociedade a responsabilidade das 

normas da ética e dos valores.  

A esta ideia de existência de um interesse público nos media aparece também 

fortemente ligada a questão da responsabilização dos media. Quaisquer que 

sejam os argumentos acerca do conceito de interesse público, as estações 

televisivas são, como afirma McQuail, instituições sociais que cumprem tarefas 

públicas importantes que vão além dos seus fins imediatos de alcançarem lucro. 

Neste sentido, a televisão, na opinião daquele professor, deve ser 

responsabilizada pela qualidade, meios e consequências das suas actividades 

editoriais para a sociedade em geral.  

 

Alguns autores advertem para o facto de a responsabilização poder entrar em 

conflito com a liberdade. Porém, como observa McQuail (2003: 183), uma 

responsabilização efectiva dos media não é necessariamente incompatível com 

a liberdade fundamental na medida em que este princípio envolve um certo grau 

de responsabilidade para com os outros. Denis McQuail (id.) refere que alguns 
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media podem usar a sua liberdade para não assumirem as suas 

responsabilidades públicas deixando de assegurar as necessidades da 

sociedade. De acordo com a teoria da responsabilidade social, apresentada e 

discutida por McQuail (1994; 2003), a propriedade dos media são uma forma de 

confiança pública, mais do que como uma empresa independente sem 

limitações. Ainda ao abrigo daquela teoria, o professor britânico defende que os 

media devem seguir códigos de ética e de conduta profissional; que devem ser 

livres mas auto-regulados; e que em certas circunstâncias o governo pode ter de 

intervir para salvaguardar o interesse público. 

 

 

 

5.2. O Contexto Nacional Actual 

 

O problema – a crise do SPT – não tem fácil solução. A televisão, estando 

ligada à comunicação humana e social, estando ligada a um projecto de 

cidadania, exige outras ambições e outros projectos para além daqueles que se 

regem por critérios de natureza puramente económica e técnica. Abandonar a 

televisão ao economicismo e ao tecnicismo, que substituem a ideologia política 

anterior é, como diz Wolton (1994: 41),  

 

“como se abandonasse à lei de mercado apenas a política da saúde, da educação, dos 

transportes, de ordenamento do território, do ambiente. É certo que estão dependentes 

dela, mas todos admitem mesmo assim a necessidade de um mínimo de 

regulamentação e de orientação.”. 

 

É preciso então, como diz o mesmo autor, (id.: 36), “inventar a televisão e 

deixar de se refugiar por trás de ‘um projecto de televisão’ cuja sedução fora de 

moda se deve sobretudo à nostalgia”. 

 

Em Portugal, na sequência das intenções manifestadas pelo XV Governo 

Constitucional, chefiado por Durão Barroso, o dossier do serviço público de 
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televisão foi ‘visto e revisto’. As propostas apresentadas fizeram eclodir na praça 

pública e nos meios de comunicação social um intenso debate sobre a matéria. 

Escreveram-se dezenas de artigos nas páginas de jornais e de revistas e 

preencheram-se muitos minutos da programação televisiva. Por aquilo que se 

disse e que se escreveu, depreende-se que não é tarefa fácil encontrar uma 

identidade para a televisão pública.  

 

Encontrámos na literatura, sobretudo estrangeira, várias propostas de acção, 

objectivos, princípios e linhas de identidade para o serviço público de televisão, 

pensadas e sugeridas por diversos teóricos que estudam a televisão de serviço 

público. Todavia, queremos aqui salientar as propostas que um grupo de 

investigadores do Projecto «Mediascópio», do Núcleo de Estudos de 

Comunicação e Sociedade da Universidade do Minho, apresenta para o serviço 

público de televisão em Portugal. Para além de actuais e de adequadas à 

realidade do sistema televisivo do nosso país, tais propostas revestem-se de um 

carácter inovador e original na medida em que se baseiam na ideia de “fazer da 

vida social o centro de gravidade a partir do qual o serviço público é pensado, se 

estrutura e concretiza “ e de “associar os cidadãos à própria ideia de serviço 

público de televisão, desde a sua definição política, às formas que o concretizam 

e à avaliação do serviço prestado.” (Martins, 2003: 12). 

 

Na sequência de um trabalho de discussão colectiva para pensar o serviço 

público de televisão e com base nos materiais que foram sendo publicados na 

imprensa escrita sobre a matéria, sobretudo no segundo trimestre de 2002, 

aquele grupo de investigadores avança com uma proposta de serviço público 

“não só com o público, mas a partir do público e com o público ou seja, uma 

televisão da e para a cidadania” (Pinto, 2003: 47). 

 

São vários e valiosos os contributos que os autores deste projecto Televisão 

e Cidadania vão apresentando ao longo da obra com o mesmo nome. Todavia, 

e sem pretendermos converter os seus contributos numa listagem prescritiva, 
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carácter que os próprios autores rejeitam, parece-nos importante, pela sua 

pertinência e abrangência, citar algumas das recomendações gerais 

apresentadas pelos autores e que “mereceriam ser consideradas por quem 

pensa, decide e faz a televisão de serviço público” (id.: 134). 

 

Recomendações Gerais 

Uma televisão de serviço público deve: 

 

1. Demarcar-se claramente de um «serviço estatal» ou de um «serviço 

governamental»; 

2. Ser exemplar na actividade que desenvolve para se constituir como uma referência; 

3. Ser distintiva no panorama audiovisual português; 

4. Descobrir e desenvolver modos de participação do público no acompanhamento 

regular do seu trabalho; 

5. Estar na vanguarda das inovações, criando e incentivando novas formas de fazer 

televisão; 

6. Promover uma ligação entre aqueles que falam o português, para que a língua 

portuguesa e a realidade lusófona encontrem na televisão pública um elo entre 

diferentes falantes. 

 

Estas são, resumidamente, algumas das linhas de acção que, segundo o já 

referido grupo de investigadores, merecem ser consideradas por quem pensa, 

decide e faz a televisão de serviço público, tendo sempre como critério 

determinante a orientação para a cidadania. 

No ponto seguinte propomo-nos abordar os princípios orientadores de um 

serviço público de televisão ao nível da programação para crianças. 

 

 

6. O Serviço Público de Televisão para Crianças 
 

É interessante verificar que, em boa parte da literatura sobre SPT, a 

programação para a infância e juventude aparece contemplada como uma das 
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áreas a privilegiar na televisão pública11. A referência é quase sempre breve, 

mas é reveladora de uma consciência internacional, que se tem manifestado e 

intensificado nas últimas décadas, da necessidade de promover uma televisão 

de qualidade para as crianças, que respeite os seus interesses e direitos. E 

talvez essa tendência se manifeste também porque, como afirmam Ragna 

Wallmark e Nigel Pickard (2003), “os programas para crianças ilustrem melhor 

do que qualquer outra categoria de programas, a distinção entre uma filosofia de 

serviço público e uma filosofia de serviço comercial”. 

 

 

Em Portugal, no período mais recente, podemos destacar as referências no 

capítulo da autoria de Felisbela Lopes, incluídas no livro «Televisão e Cidadania» 

(2003), e as recomendações expressas no Relatório do Grupo de Trabalho sobre 

o Serviço Público de Televisão12, apresentado em Setembro de 2002. 

No que diz respeito à programação infanto-juvenil, este grupo de trabalho 

considera-a uma prioridade vital do SPT, defendendo que a televisão pública 

deve  

 

“ter em todos os canais e emissões, uma programação que (...) produza e divulgue 

uma programação infantil responsável e imaginativa, promovendo o interesse pelo 

conhecimento, pela leitura e pela criatividade, e devendo, ao longo de toda a 

emissão, evitar a difusão de quaisquer tipos de mensagens ou de imagens que 

possam causar confusão ou prejuízo ao público infantil e jovem, em horário que 

normalmente os abranja”. (Relatório do Grupo de Trabalho sobre o Serviço Público 

de Televisão, 2002: 11).  

 

                                                           
11 Cf. nomeadamente Jay Blumler, 1993; Wolfgang Hoffmann-Riem, 1993; e Le Paige, 1997. 

Este último autor, na sua obra «Une Minute de Silence», considera que os operadores públicos 

devem apostar fortemente na programação para as crianças. Diz o autor que esta área de 
programação pode marcar de uma forma particular a identidade do serviço público.  
 
12 O Grupo de Trabalho foi criado a 5 de Junho de 2002 por Despacho conjunto dos Ministros da 
Presidência e das Finanças, do XV Governo Constitucional, com o objectivo de apresentar a 
definição de conteúdo e obrigações do novo Serviço Público de Televisão (cf. Despacho número 
531/2002, publicado no Diário da República, II Série, nº 144, de 25 de Junho de 2002, pp. 11 477 
–11 478). 
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Ao nível dos critérios, o Grupo considerou que 

 

- “O Serviço Público de Televisão dá grande prioridade à criação e produção de 

programas destinados às crianças e aos jovens nas áreas da ficção, 

entretenimento (formativo e informativo) e ainda na retoma dum noticiário 

destinado a estes dois grupos etários.”; 

- “acompanhar cuidadosamente a concepção de programas infantis e juvenis de 

modo a ajustá-los às necessidades  pedagógicas e formativas da sociedade.” 

(id.: 45). 

 

O Grupo considerou também recomendável que o SPT incluísse um boletim 

de informação para crianças e jovens (id.: 22). 

 

De acordo com o quadro legislativo português13, no que às crianças diz 

respeito, apenas o serviço público de televisão se encontra expressamente 

obrigado a considerar a produção e emissão de programas dirigidos à geração 

mais nova. Como está expresso no Contrato de Concessão do Serviço Público 

de Televisão celebrado entre o Estado Português e a Radiotelevisão 

Portuguesa, SA (1996), mais especificamente na Cláusula 6ª referente às 

obrigações da programação de serviço público, este deve “assegurar a produção 

e a emissão de programas infantis e juvenis, educativos e de divertimento, a 

horas apropriadas de programação”. 

A Lei da Televisão (Lei nº 31-A/98, de 14 de Julho), que regula o acesso à 

actividade de televisão e o seu exercício, determina obrigações de programação 

apenas para o operador de serviço público de televisão, estipulando que a 

concessionária “deve assegurar uma programação de qualidade e de referência 

que satisfaça as necessidades culturais, educativas, formativas, informativas e 

recreativas dos diversos públicos específicos, obrigando-se designadamente a: 

emitir uma programação inovadora e variada que estimule a formação e a 

valorização cultural, tendo em especial atenção o público jovem (Capítulo IV, 

                                                           
13 No capítulo 3 realizaremos uma análise mais detalhada da legislação sobre televisão no que 
diz respeito às crianças. 
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Artigo 44º, alínea a e alínea b). Para os restantes operadores de televisão, este 

documento legal apenas deixa uma advertência para que “as emissões 

susceptíveis de influir de modo negativo na formação da personalidade das 

crianças ou adolescentes ou de afectar outros públicos mais vulneráveis, 

designadamente pela exibição de imagens particularmente violentas ou 

chocantes, devem ser precedidas de advertência expressa, acompanhadas da 

difusão permanente de um identificativo apropriado e apenas ter lugar em horário 

subsequente às 22 horas” (Capítulo III, Artigo 21º, ponto número 2). 

 

A Convenção sobre os Direitos das Crianças, aprovada pela Organização das 

Nações Unidas (ONU) em 1989 e ratificada por Portugal em 1990, apela ao 

direito de participação, de expressão e de informação por parte das crianças. 

Estes direitos, expressos respectivamente nos artigos 12º, 13º e 17º da 

Convenção (ver cap. 3), estipulam que os meios de comunicação social devem 

assegurar o acesso da criança à informação e promover a divulgação de 

documentos, nacionais e internacionais, que sejam benéficos do ponto de vista 

social, moral, educacional e cultural, e ainda que o Estado deve tomar medidas 

para estimular a publicação de materiais adequados e para proteger a criança 

de elementos prejudiciais. 

 

Ora, sendo certo que se tem vindo a registar, nos últimos anos, um 

crescimento sustentado do número de alojamentos cablados14, com acesso a 

três canais dirigidos ao público mais jovem (Cartoon Network, Panda e Disney 

Channel), e sendo também provável, atendendo à evolução francamente positiva 

do número de alojamentos cablados e do número de assinantes (cf. Relatório 

Trimestral da ANACOM), que a tendência seja para este crescimento continuar, 

                                                           
14 Segundo dados da Autoridade Nacional de Comunicação (Anacom), no primeiro trimestre de 
2003 encontravam-se cablados 68% dos alojamentos (3.400 mil alojamentos), sendo 25% da 
população efectivamente assinante do serviço (cf. Relatório Trimestral acessível em 
www.anacom.pt). 
 

http://www.anacom.pt/
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nada garante que esta seja uma alternativa efectiva para as crianças. Quer isto 

dizer, tal como afirma Pinto (2003: 45/46), que 

 

“existe uma forte probabilidade de que os canais generalistas tradicionais continuem a 

acolher, durante bastante tempo, o grosso do consumo da televisão e que não seria 

avisado enveredar por um caminho que, a pretexto da fragmentação das audiências e 

da multiplicação das possibilidades de escolha dos telespectadores, levasse a apostar 

nas infra-estruturas tecnológicas e nas acessibilidades, descurando ou remetendo para 

segundo plano as ofertas, os conteúdos das programações”. 

 

É neste contexto que a existência de um serviço público de televisão, que 

aposte fortemente numa programação alternativa e de referência para as 

crianças, ganha significado. 

Na nossa perspectiva, o SPT para crianças, como, aliás, para o público em 

geral, embora não possa ignorar as audiências, não pode regular-se 

exclusivamente pelos seus índices. Defendemos que, embora os operadores 

privados devam também submeter-se a certas obrigações de natureza pública, 

o operador público deve estar sujeito a mais obrigações, sendo mais viável para 

este, como defende Wolton (1994), adoptar medidas que contrariem o 

mercantilismo dos conteúdos. 

Supondo um determinado tipo de correspondência entre serviço público e 

qualidade de programação e de programas, a qual se deve sobrepor às leis do 

mercado, esperamos que a televisão pública, ao nível da programação para 

crianças: 

 

 atenda às diferentes realidades sócio-culturais e à pluralidade de 

experiências de vida do público infanto-juvenil; 

 tenha em atenção que o público-alvo desta programação é um 

público em formação e, por isso, mais vulnerável a influências; 

 aposte na diversidade, nos quatro níveis distinguidos por Hoffmann-

Riem (1993b: 74): uma diversidade orientada para o indivíduo ou 

grupo, proporcionando-lhes oportunidades de expressão; uma 
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diversidade orientada  para os temas, que cubra uma gama ampla 

de tópicos; uma diversidade territorial, isto é, uma diversidade 

integradora de realidades de diferentes áreas territoriais; e uma 

diversidade de formatos e de géneros; 

 seja uma televisão de produção e não só de difusão e, neste 

sentido, que aposte na produção nacional e em co-produções na 

medida em que estes programas, ao serem falados na língua 

materna, assentam numa realidade mais próxima da nossa 

idiossincrasia; 

 contribua para o desenvolvimento da linguagem, de concepções do 

mundo e de atitudes ligadas à vida em geral; 

 apoie o desenvolvimento de atitudes positivas por parte das 

crianças, em relação a si próprias, aos outros e ao meio em que 

vive; 

 encoraje a curiosidade, promova a criatividade e a imaginação;  

 promova uma educação para os media; 

 permita às crianças conhecer os seus direitos (e os seus deveres 

inerentes); 

 dê voz às crianças, atenda às suas perspectivas e ausculte as suas 

opiniões. 

 

A montante destes princípios orientadores, espera-se também que o projecto 

de programação para os mais novos de uma estação de serviço público 

reconheça as assimetrias e carências culturais e educacionais da sociedade 

portuguesa, por um lado, e atenda às lacunas e debilidades do sistema de 

formação e de educação, por outro. 

Face à tendência para uma uniformização de canais e de programas, a 

qualidade deve ser a essência do serviço público de televisão e a diferença 

deve marcar a sua identidade. 
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É neste mesmo sentido que se orienta a Carta da Televisão para Crianças, 

aprovada na 1ª Cimeira Mundial sobre o tema15, enunciada em sete pontos 

fundamentais que resumem bem os princípios orientadores que acabámos de 

expor. É com a transcrição desta Carta16 que encerramos este ponto: 

 

1. As crianças devem ter programas de alta qualidade produzidos especificamente para 

elas e que não as explorem. Estes programas, juntamente com o entretenimento, 

devem permitir-lhes desenvolverem as suas capacidades físicas, mentais e sociais. 

2. As crianças devem ouvir, ver e expressar a si próprias, a sua cultura, a sua linguagem 

e experiências de vida, através de programas televisivos que afirmem o seu sentido de 

pessoas, de comunidade e de lugar. 

3. Os programas para crianças devem promover a consciência e apreciação de outras 

culturas em paralelo com as suas próprias experiências culturais. 

4. Os programas para crianças devem ser variados em género e conteúdo, mas não 

devem incluir cenas gratuitas de violência e sexo. 

5. Os programas para crianças devem ser emitidos de forma regular, em horas que as 

crianças estejam disponíveis para ver e/ou distribuídos por outros meios de grande 

alcance acessíveis. 

6. Devem ser disponibilizados fundos para produzir estes programas com padrões de 

elevada qualidade. 

7. Os governos e as organizações de produção, distribuição e financiamento devem 

reconhecer a importância e a vulnerabilidade da televisão para crianças e tomar 

medidas para a apoiar e proteger. 

 

 

7. Perspectivas de Abordagem da Relação Televisão–

Sociedade 

 

Depois de uma abordagem e de uma reflexão em torno de algumas posições 

e paradigmas sobre o papel e a função da televisão na sociedade e a importância 

de um serviço público de televisão num ambiente multicanal, será relevante 

apresentar um quadro teórico-conceptual subjacente aos estudos sobre a 

                                                           
15 Cimeira realizada em Melbourne, Austrália, em Março de 1995. 
16 O texto da Carta é também publicado em anexo (nº 1). 
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relação televisão–sociedade, e posicionar a nossa própria pesquisa nesse 

quadro. 

A emergência da televisão nas sociedades contemporâneas e os modos 

como esta toma parte nas transformações da vida social pode ser estudada e 

compreendida de diversas formas, recorrendo a diferentes correntes teóricas. A 

escolha do ângulo de abordagem liga-se, desde logo, com o ponto de focagem 

e de incidência do estudo – centrado nos media (na televisão, neste caso) ou na 

sociedade. 

Na proposta que apresentamos de seguida damos particular destaque à 

perspectiva de Denis McQuail, um prestigiado estudioso dos meios de 

comunicação de massas. 

 

McQuail propõe dois eixos distintos de variação teórica no estudo dos media: 

 

- um separa a «centração nos media» da «centração na sociedade». Como 

explica o autor: “a centração nos media atribui maior autonomia e 

influência à comunicação e concentra-se na sua própria esfera de 

actividade. A centração na sociedade encara os media como reflexo das 

forças políticas e económicas. A teoria centrada nos media vê-os como 

agentes básicos da mudança social, liderados pelos desenvolvimentos 

irresistíveis da tecnologia da comunicação” (McQuail, 2003: 6);. 

- O outro separa teóricos cujos interesses são os domínios da cultura e das 

ideias, de teóricos que enfatizam os factores e forças materiais. McQuail 

(id.:ib.) refere que esta divisão tem correspondência próxima com outras 

dimensões: humanista versus científica; qualitativa versus quantitativa; 

subjectiva versus objectiva. 

 

De acordo com o académico britânico, “as duas alternativas são 

independentes uma da outra, e entre si identificam perspectivas diferentes sobre 

os media e a sociedade” (McQuail, 2003: 7). A Figura 2 representa essas 

perspectivas. 
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FIGURA 2 
PERSPECTIVAS E TIPOS DE TEORIA DOS MEDIA 

 

Centrada nos Media 
(mediocêntrica) 

  

1 

 

 

2 

 

Culturalista  

3 

 

 

4 

Materialista 

Centrada na Sociedade 

(sociocêntrica) 

Fonte: McQuail, 1994, p. 3 

 

 

McQuail descreve da seguinte forma os quatro tipos de perspectivas: 

 

1- Uma perspectiva culturalista centrada nos media (media-culturalist) 

dá atenção prioritária aos conteúdos e à recepção subjectiva das 

mensagens mediáticas influenciadas pelo ambiente pessoal imediato; 

2- Uma perspectiva materialista centrada nos media (media-materialist) 

enfatiza aspectos estruturais e tecnológicos dos media; 

3- Uma perspectiva culturalista centrada na sociedade (social-

culturalist) enfatiza a influência de factores sociais na produção e 

recepção dos media e a função destes na vida social; 

4- Uma perspectiva materialista centrada na sociedade (social-

materialist) vê os media e os seus conteúdos principalmente como 

reflexo de factores como as condições materiais e político-económicas da 

sociedade. 
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Estas perspectivas teóricas sobre a relação entre os media e a sociedade 

distinguem-se em vários aspectos, enfatizando diferentes factores e apontando 

diferentes caminhos. O posicionamento do investigador em relação a elas irá 

determinar as suas direcções de pesquisa, guiar a acção e indicar os métodos. 

Seguindo o ponto de vista de McQuail, no presente estudo a televisão é 

perspectivada como uma instituição social “separada mas dentro da sociedade, 

com as suas próprias regras e práticas mas sujeita a definições e limitações no 

contexto da sociedade mais alargada” (McQuail, 2003: 5). A nossa pesquisa foi 

delineada em consonância com esta orientação o que significa que centrámos o 

nosso estudo na televisão mas perspectivando-a e analisando-a no quadro e no 

campo da sociedade de que a televisão é, simultaneamente, expressão e 

agente. 

A televisão está inevitavelmente envolvida nas tensões, latentes ou explícitas, 

e nas contradições da sociedade, sendo produtora e difusora de sentidos acerca 

dos acontecimentos e contextos da vida social, tanto privada como pública. A 

natureza da relação entre a televisão e a sociedade depende das circunstâncias 

de tempo e de lugar, sendo possível ler na programação reflexos e 

representações significativas da realidade social. Como defende Manuel Pinto 

(1995: 43-44),  

 

“a análise sociológica do meio televisivo pode encontrar nos conteúdos e nas 

formas difundidas um campo de a sociedade se «dizer» a si própria, mas sem 

esquecer que aquilo que é dito/mostrado é apenas o verso indissociável do seu 

reverso: o não-dito, o não mostrado, o silenciado.”.  

 

Podemos, assim, dizer que este estudo ao pretender analisar os modos e as 

lógicas de funcionamento das instituições televisivas no que diz respeito à 

programação para a infância, ao pretender identificar as tendências da oferta 

televisiva para as crianças e ao procurar apreender as políticas de programação 

dos canais generalistas através dos discursos dos profissionais directamente 

ligados a este tipo de programação, segue uma orientação mediocêntrica. 

Todavia, ao ter em consideração os factores situacionais e contextuais em que 
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se desenvolve a concepção da programação televisiva para as crianças, ao 

atender ao contexto e às transformações do panorama audiovisual e às 

mudanças ocorridas na própria infância, ou seja, ao estudar a programação para 

a infância dentro do sistema social em que é (re)produzida, a nossa pesquisa 

segue também uma orientação sociocêntrica. 

 

 

8. Síntese Final 

 

Ao longo deste capítulo procuramos mostrar, com base nos contributos 

teóricos de diversos autores, como a televisão é parte consubstancial das 

dinâmicas sociais e dos sistemas de representação imperantes nas sociedades. 

Procuramos mostrar que a televisão não é um sistema isolado dos processos 

sociais, mas que está interrelacionada, que influencia a sociedade e é por ela 

influenciada. 

Vimos também como a televisão apresenta mudanças permanentes 

provocadas por inovações tecnológicas, mas também pelos modelos de 

organização e pela renovação de conteúdos e formas de tratamento. 

No próximo capítulo iremos focalizar a nossa análise sobre o papel e a 

importância da programação na televisão contemporânea, abordando a 

diversidade de aspectos e as múltiplas dimensões desta actividade. 
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No cenário televisivo que acabámos de descrever, a programação assume 

um papel particularmente relevante e central, sendo considerada a operação-

chave dos processos de comunicação televisiva (Contreras e Palácio, 2001).  

Sendo o nosso estudo sobre programação, torna-se necessário clarificar o 

modo como concebemos esta actividade e apresentar as dimensões a 

considerar na sua análise. 

Assim, propomos, neste capítulo, abordar o conceito de programação e os 

múltiplos aspectos que o rodeiam e compõem, nomeadamente, a construção da 

grelha, o conceito de programa, a tipologia dos géneros televisivos e as 

diferentes estratégias ao alcance dos programadores. Destacamos também o 

importante papel que estes profissionais desempenham novo modelo televisivo. 

Antes, porém, fazemos uma apresentação sumária das tendências actuais da 

programação e salientamos alguns estudos de que decorre o conceito de 

programação analisado em seguida. 

Por último, dado que a programação apenas adquire verdadeiro sentido 

perante a sua recepção, abordamos, ao encerrar o capítulo, a dimensão do 

consumo televisivo. 

 

 

1. Tendências Gerais da Programação Televisiva 
 

No jogo de interesses para captar a audiência, a programação assumiu uma 

importância decisiva no seio das estações televisivas. Desenvolveram-se 

técnicas de marketing, estabeleceram-se sistemas de racionalização, que vão 

desde os programas até à definição dos segmentos horários, estabeleceram-se 

normas e fórmulas para poder lutar com maior eficácia num mercado 

competitivo, criaram-se novos formatos e estabeleceram-se estratégias. Face à 

concorrência existente, as televisões, inclusive as públicas, viram-se obrigadas 

a aumentar a sua dependência da publicidade, o que condicionou a sua 

programação (Bustamante, 1999). 
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Na maior parte dos sistemas televisivos europeus, segundo estudos 

realizados em países como a Bélgica, a Finlândia, a Inglaterra e a França, 

assiste-se a um conjunto de tendências comuns que marcam, claramente, um 

novo cenário de programação em que participam tanto as televisões públicas 

como as privadas. De acordo com as novas políticas e filosofias da actividade 

programática, procura-se desenhar uma programação que se dirija à audiência 

potencial mais ampla possível com o objectivo de obter maior rentabilidade e de 

alcançar, e manter, a maior proporção de público. O avultar de canais 

comerciais, com a consequente homogeneização das ofertas, fez também 

aumentar a emissão de programas de entretenimento em períodos de máxima 

audiência, relegando programas de natureza cultural e educativa, por exemplo, 

para a chamada segunda linha de programação.  

No que diz respeito às grelhas de programação, as novas tendências 

evidenciam mudanças sobretudo ao nível da informação, da ficção e da 

programação infantil. 

 

Uma primeira tendência que marca as grelhas de programação regista-se 

então ao nível da informação. No que diz respeito aos jornais televisivos, verifica-

se uma maior espectacularização na sua apresentação: no ritmo, na combinação 

de géneros, no recurso às novas tecnologias (evidente mesmo na decoração do 

espaço), nos planos utilizados. Regista-se também uma enfatização do directo 

e uma introdução progressiva da opinião/ comentário.  

Esta espectacularização da informação verifica-se também na ligação da 

informação a determinadas formas de espectáculo, dando lugar ao aparecimento 

de uma nova forma – o denominado talk-show. Este caracteriza-se 

essencialmente por misturar a entrevista, o debate, diversas formas de 

reportagem, sondagens em directo, participação do público em estúdio, por 

telefone ou por meios telemáticos, jogos, etc. 

Uma outra via de espectacularização da informação diz respeito a uma certa 

união da informação com a ficção, que se materializa em emissões em directo, 
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que consistem, por exemplo, na procura de pessoas desaparecidas. Mais 

recentemente surgiu também a denominada ‘televisão verdade’. 

Outra grande tendência da programação da neotelevisão diz respeito ao peso 

específico da ficção na composição das grelhas de programação. Na verdade, 

este género é o que maior tempo de emissão ocupa em países como França, 

Espanha, Itália, Alemanha (Prado, 1992) e também em Portugal. 

 

No seio destas novas tendências merece também referência a programação 

dirigida ao público infantil e juvenil, uma vez que é, juntamente com a informação 

e a ficção, o terceiro pilar sobre o qual assentam as programações europeias, 

com proporções que oscilam entre 7,7% e 12,9% (dados referentes a Espanha, 

Itália, Reino Unido, Alemanha e França) (Prado, 1992). 

Este tipo de programação registou, no início dos anos 90, um aumento 

considerável nas televisões da maioria dos países europeus. Esta situação ficou 

a dever-se, por um lado, à abundância de programas para crianças nos 

mercados internacionais a preços relativamente baixos, por outro, ao interesse 

dos publicitários pelo público infantil, que tem um peso cada vez mais importante 

nas decisões de compra das famílias e não apenas em produtos que lhes são 

especificamente dirigidos. 

 

Estas tendências da programação televisiva não se podem desligar das forças 

motrizes que as criam e geram. Referimo-nos à propriedade das estações 

televisivas, às suas políticas comunicativas, aos canais da concorrência, ao 

custo dos programas, ao fenómeno publicitário, tal como aos gostos e 

características sócio-demográficas da audiência. 

 

As características, a evolução e as tendências da programação televisiva têm 

sido objecto de estudo por parte de vários investigadores. Em seguida, 

passamos em revista algumas das pesquisas mais significativas neste domínio. 
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2. Estudos sobre Programação Televisiva 
 

A programação televisiva tem sido objecto de estudo por parte da academia 

universitária, embora sob diferentes orientações e abordagens. A própria 

indústria televisiva produziu algum tipo de análise das programações para 

responder a necessidades de natureza empresarial, económica ou comercial. Na 

opinião de vários autores, o estudo da programação pode ser realizado do ponto 

de vista da economia (quando se propõe, por exemplo, estudar o ciclo 

económico do custo dos programas e a sua incidência no trabalho de 

programação), da sociologia (para estudar as características do consumo), dos 

aspectos técnicos do trabalho de programar e até dos efeitos psicossociais que 

produz (formas de linguagem audiovisual, tipologia dos seus efeitos).  

Nos Estados Unidos da América a investigação universitária sobre 

programação ancorou-se com frequência nos aspectos técnicos e profissionais. 

No entanto, encontram-se também estudos sobre a evolução das grelhas e a 

oferta de géneros no horário de máxima audiência, tal como sobre a ideologia e 

a política económica e comunicativa subjacente à configuração televisiva dos 

horários de prime time. Neste contexto devem mencionar-se os ensaios de Todd 

Gitlin17 e de Muriel G. Cantor com Joel M. Cantor18. 

Na Europa, o sociólogo britânico Raymond Williams é considerado como o 

fundador, no plano académico, do pensamento contemporâneo sobre 

programação. O livro Televisio,. Technology and Cultural Form, publicado em 

1975, representou, de acordo com Thomas S. Kuhn, uma ‘mudança de 

paradigma’ da investigação científica. A proposta do conceito de ‘fluxo contínuo 

de televisão’ abriu novas possibilidades de trabalho universitário no campo da 

televisão. Segundo R. Williams, as novas tecnologias da televisão modificaram 

o conceito estático de uma programação, considerada até esse momento como 

distribuição e ordenação de programas descontínuos, para um conceito móvel, 

de fluxo. Para o autor britânico, a televisão contemporânea não se produz pelo 

                                                           
17 Gitlin, T. (1983). Inside Prime Time. New York: Pantheon Books. 
18 Cantor, M., Cantor, J. (1992). Prime Time Television. Content and Control. London: Sage. 
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funcionamento dos diversos programas singulares que compõem o quadro geral 

da programação, mas pelo conjunto de todos os programas, pelo fluxo contínuo 

de imagens e sons. Diz o autor (1996: 143-144):  

 

“houve uma mudança significativa do conceito de sequência como programação 

para o conceito de sequência como fluxo. Contudo esta alteração é difícil de se 

perceber porque o velho conceito de programação – a sequência temporal em que 

a mistura, a proporção e o equilíbrio operam – está ainda activo e é em certa 

medida real. (...) O que se oferece não é, em velhos termos, um programa de 

unidades discretas com inserções particulares, mas um fluxo planeado em que a 

sucessão real de programas não é a grelha publicada das informações sobre os 

programas mas esta sequência transformada pela inclusão de outro tipo de 

sequência, em que as duas sequências juntas compõem o fluxo real, a televisão 

real.”.  

 

Esta diferença revela-se marcante e significativa ao contrastar com os 

momentos em que a história da televisão podia ser elaborada na base da análise 

individual dos seus programas. 

 

Outros contributos significativos para o estudo da programação provêm de 

países como Espanha, Itália, e França. 

Em Espanha19, os principais estudos universitários sobre programação 

realizaram-se seguindo uma perspectiva semiótica, destacando-se autores como 

Cebrían Herreros e González Requeña, que seguem esta abordagem, e também 

José Ángel Cortés, Lorenzo Vilches, José Miguel Contreras e Manuel Palácio.  

Cebrián Herreros (1998) considera a programação televisiva um “continuum 

de mensagens”. Este catedrático em jornalismo da Universidade Complutense 

                                                           
19 Este país, através da Universidade Autónoma de Barcelona, participa, juntamente com outros 
grupos de investigação da Alemanha, França, Itália e Reino Unido, no ‘Observatório da Televisão 
Euromonitor’ coordenado por Emili Prado, professor naquela universidade. Este projecto, de 
carácter pan-europeu, elabora, de acordo com Contreras e Palácio (2001: 37), “um dos estudos 
da oferta de programação mais rigorosos e mais completos realizados em Espanha.”. O grupo 
de investigadores do ‘Euromonitor’ tem também realizado estudos comparativos sobre as 
programações televisivas dos vários países participantes no Observatório. 
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de Madrid defende que a linguagem da televisão deve ser analisada segundo 

um primeiro nível de significações: os programas vinculados uns aos outros. 

Defende também a existência de uma “linguagem de programação” que 

apresenta características próprias que não podem ser oferecidas por nenhum 

outro meio. 

Para González Requeña (1988), é necessário abordar o estudo da 

programação como discurso, entendido este já não como o mero resultado da 

competência semiótica do sistema, mas como o âmbito de uma produtividade 

semiótica específica, que, longe de se encontrar submetido ao sistema, constitui 

o lugar onde se diacroniza e se torna objecto de transformação. Para este autor, 

a programação é uma unidade sistemática e organizadora, uma estrutura de 

ordem superior unificadora das estruturas autónomas constituídas pelos 

diversos programas. 

 

Em França, o estudo da programação tem também despertado o interesse de 

vários investigadores, nomeadamente, Guy Lochard, Henri Boyer, Monique 

Dagnaud, Patrick Charaudeau e Dominique Mehl, entre outros. Para estes 

autores o 'mosaico' dos programas traduz concepções diferentes do grande 

público e reflecte divergências sobre o papel social da televisão. Os primeiros 

dois autores, na sua obra conjunta intitulada Notre Écran Quotidien: Une 

Radiographie du Télévisuel, analisam a programação como uma técnica e um 

discurso. Dizem os autores que para se compreender o funcionamento televisivo 

é necessário primeiro tomar consciência desta dupla função estratégica da 

actividade de programação. Esta é vista como o "fundamento essencial de uma 

imagem competitiva numa zona de concorrência que, para ser económica e 

social, não é menos «discursiva»" (id.: 98). A programação deve, então, ser 

estudada, segundo Gochard e Boyer, como um operador essencial de afirmação 

da identidade de uma estação televisiva. 

 

Em Itália, nos anos 80, coincidente com a chegada das emissões privadas, 

produziram-se estudos sobre a estrutura da programação. Investigadores 
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universitários italianos contrapuseram a oferta das estações públicas e privadas 

para procurar deduzir o seu enredo comunicativo. As pesquisas de Nora Rizza 

tornaram-se referências–chave para compreender as perspectivas actuais do 

fenómeno da programação. Na obra Construire Palinsesti, Rizza focaliza a sua 

atenção no processo de elaboração do ‘palimpsesto’, defendendo que esta fase 

ilumina melhor o fenómeno da programação do que o estudo do produto final. 

Para a autora, a grelha de programação é um instrumento crucial das estações 

televisivas, considerando-a a expressão das políticas de programação das 

mesmas. Rizza (1990), ao referir-se ao fenómeno neotelevisivo, fala da televisão 

como um grande supermercado:  

 

“É tal em virtude da heterogeneidade, da abundância e da relativa diversificação 

dos produtos. Nem todos os produtos estão expostos como o mesmo realce, nem 

todos estão disponíveis, nem todos se vendem à mesma hora: é o papel da grelha 

de programação - o modo como está construída, o projecto que a orienta, os 

recursos económicos que a sustém, os interesses que representa - para 

seleccioná-los, dispô-los e ordená-los segundo um conjunto de critérios que se 

podem, de forma genérica mas também imprecisa, reagrupar sobre os rótulos, já 

muito usados, de «orientação pelo mercado», «consecução da audiência», 

«construção do fluxo.»” (Rizza, 1990: 20). 

 

Ainda naquele país, uma parte importante da pesquisa sobre programação 

tem sido desenvolvida ou apoiada pela empresa pública de televisão RAI. Um 

dos seus serviços – a VQPT (‘Verifica Qualitativa dei Programmi Transmessi’) – 

encomenda e publica uma grande parte dos estudos sobre os media. 

 

Em Portugal, para além dos estudos de mercado, as investigações que se 

ocupam exclusivamente do fenómeno da programação são escassas. Os 

trabalhos que nos merecem referência foram realizados no âmbito académico, 

debruçando-se, três deles, sobre a informação televisiva. Francisco Rui Cádima 

(1992), na sua tese de doutoramento, analisou o tipo de relações que se 

estabeleceram entre o poder político dominante e o canal de informação nacional 
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por excelência – o Telejornal – no período de 1957 a 1974. Felisbela Lopes 

(1999) realizou uma análise comparativa dos alinhamentos daquele programa 

de informação referentes aos anos de 1988 e de 1992, antes do aparecimento 

das televisões privadas, portanto. Nuno Brandão (2002), por sua vez, estudou 

as opções temáticas da RTP1, da SIC e da TVI face às aberturas dos seus 

telejornais, nos primeiros seis meses em que estes foram emitidos na mesma 

faixa horária (cerca das 20h).  

O estudo levado a cabo por Cristina Ponte (1998), a que já fizemos referência 

na introdução e que voltará a ser citado ao longo do trabalho, debruçou-se sobre 

a programação e produção televisiva portuguesa para a infância, entre 1957 e 

1991. 

Ainda no âmbito dos estudos académicos, foram também publicados 

trabalhos orientados por Nelson Traquina, professor catedrático do 

Departamento de Ciências da Comunicação da Universidade Nova de Lisboa (cf. 

Traquina, 1997) e têm sido produzidas monografias de fim de curso sobre este 

assunto, o que testemunhará o interesse crescente por esta área de estudo. 

 

Todos estes trabalhos têm contribuído para a reflexão e a discussão sobre o 

conceito de programação que passamos a abordar em seguida. 

 

 

3. O Conceito de Programação 
 

Segundo o ‘Dicionário da Língua Portuguesa Contemporânea da Academia 

de Ciências de Lisboa’, Programar (de ‘programa’ + sufixo –‘ar’) significa “1. 

Estabelecer um plano de actuação futura”; “2. Estabelecer e definir o esquema 

organizativo de alguma coisa; fazer o programa de.”. Por Programação entende-

se “1. Estabelecimento ou organização de um ou mais programas; acto ou efeito 

de programar”; “2. Plano de trabalho de uma empresa, instituição, organização… 

para ser executado ou cumprido em determinado período de tempo”; “3. 

Conjunto de Programas”. E por Programa (do latim programma, que vem do 
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grego, ‘escrever antecipadamente’) entende-se a “ordem pela qual se vão 

sucedendo as várias etapas de um evento, de uma festa, de um concurso.  (...) 

5. Actividade previamente pensada e elaborada para um dado momento.” Estas 

definições não se referem exclusivamente à programação televisiva, existindo 

naturalmente diversas situações em que se recorre aos termos ‘programa’, 

‘programar’ e ‘programação’ no sentido em que se encontram dicionarizadas 

pela Academia de Ciências. 

Segundo a definição deste dicionário, a programação televisiva é o 

estabelecimento prévio do que a televisão vai emitir num determinado período 

de tempo. Contudo, esta actividade não diz respeito apenas à explicitação prévia 

dos programas nem ao seu resultado final, mas à forma de organizar esses 

programas. 

Esta actividade de planificação, “previamente pensada e elaborada para um 

dado momento”, revelou-se, com o fim do monopólio televisivo, uma actividade 

proeminente. Durante os anos 80 e princípio dos 90, programar tornou-se uma 

prioridade para as estações televisivas de vários países europeus, deixando de 

ter um papel relativamente marginal e modestamente coordenado (cf. Ytreberg, 

s/d; Mousseau, 1989; Rizza, 1990). De acordo com José Angel Cortés (2001), a 

neotelevisão presta uma atenção especial à actividade programática. Cortés 

define esta actividade como um “jogo estratégico” na medida em que os 

programadores procuram responder sempre a estratégias de mudança da 

concorrência. Este ‘jogo’ torna o trabalho de programação uma tarefa difícil e 

árdua, em que a pretensão por alcançar sucesso faz perder de vista, por vezes, 

o sentido ético que conduz qualquer actividade profissional. 

A programação, que se converteu, portanto, numa peça-chave da 

neotelevisão, tem uma dimensão muito mais ampla e complexa do que aquela 

que um telespectador pode perceber ao ver televisão ou ao ler num jornal ou 

numa revista as páginas referentes à programação televisiva. 

 

A leitura e análise das obras dos vários autores que se debruçaram sobre a 

programação televisiva permitiu-nos verificar, numa primeira abordagem, que 
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todos sustentam a ideia de que “programar é uma ciência e uma arte”. As suas 

acepções de programação, embora possam enfatizar diferentes aspectos e 

características, consoante o que os autores supõem como mais relevante, 

convergem ao considerá-la uma actividade de organização e de comunicação 

dos programas que vão ser emitidos. 

 

Contreras e Palácio (2001: 13) definem a actividade de programar como o 

“ajustar a oferta de conteúdos e de serviços à procura dos públicos que num 

determinado momento estão disponíveis para ver televisão. Não só para atrair o 

máximo de público possível, mas para mantê-lo e conseguir que seja fiel dia após 

dia a essa programação.”. 

 

Os autores vêem a programação como um fenómeno com uma vertente 

claramente industrial, profissional e económica, mas também com uma inegável 

componente de comunicação social entre estação emissora e audiência. 

Contreras e Palácio defendem que os hábitos e gostos do público são os factores 

que mais influenciam a decisão do programador, na medida em que o tamanho 

e a composição qualitativa ou demográfica da audiência são valores decisivos 

para avaliar economicamente tanto as decisões como os produtos que se lançam 

no mercado. Com base nestes argumentos, os autores formulam um importante 

enunciado: “o princípio e o fim da programação é o público, e a programação é 

a base da actividade económica da televisão” (p. 13). 

Estes críticos de televisão e professores da Faculdade de Ciências da 

Informação da Universidade Complutense de Madrid designam ‘engenharia de 

programação’ este trabalho minucioso que pode eliminar a estratégia da 

concorrência e chegar à análise, minuto a minuto, dos movimentos dos 

telespectadores até à sua última motivação. 

De acordo com estes investigadores, no momento de escolher uma estratégia 

de concorrência, existem apenas três estratégias de programação: 

- o confronto directo; 

- a coexistência complementar; 

- a busca de alternativas.  
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A primeira consiste em enfrentar abertamente a oferta do canal concorrente 

com uma oferta similar. A segunda estratégia passa por procurar públicos–alvo 

distintos que convivam sem dificuldade. Na terceira linha de actuação, o 

programador procura alcançar públicos minoritários não atendidos pelas outras 

estações. Esta estratégia, à medida que o número de canais vai aumentando, 

torna-se mais frequente. A principal dificuldade está em contar com métodos de 

financiamento que possibilitem rentabilizar esses públicos menos numerosos.  

 

José Angel Cortés (2001), um estudioso deste fenómeno também de 

nacionalidade espanhola, considera a programação um catálogo de oferta 

sinérgica, que deve conseguir a aceitação de um público que, convertido em 

audiência, servirá para proporcionar as receitas através da publicidade. Segundo 

a perspectiva deste autor, a oferta no mundo da neotelevisão não se cinge ao 

somatório de várias emissões, mas antes à sinergia de uma série de programas, 

apresentados em forma de gráfico, que é resultado de uma importante actividade 

- a construção da grelha de programação. Os programadores devem primeiro 

seduzir a audiência para depois a fidelizar.  

Para Cortés (id.), a programação é o resultado de todo um processo de 

análise que o autor denomina de ‘filosofia de programação’. Engloba neste 

processo basicamente todas as coordenadas que uma empresa de comunicação 

deve conhecer a fundo ao decidir participar no mercado com uma oferta. Diz o 

autor (id.: 95):  

 

“na realidade, essa filosofia é um pouco o sinal de identidade que a empresa deve 

ter para conhecer e fazer mais efectivos os seus objectivos. A filosofia da 

programação é a que marca os princípios básicos que devem presidir à sua 

actividade empresarial, e que são a referência na hora de actuar.”. 

 

Desses princípios nascerá, consequentemente, todo um «corpus doctrinal», 

que deve ser a base para construir com acerto os princípios da programação, 

considerada como a oferta. Cortés acrescenta (id.: ib.): 
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“esta filosofia de programação engloba a actividade da empresa, os seus fins, os 

meios com que conta para consegui-los, o espírito que anima os accionistas, as 

suas expectativas, os passos dados para alcançá-los. Por fim, a sua vocação, os 

seus meios e os seus objectivos.”. 

 

Este professor da Faculdade de Comunicação da Universidade de Navarra 

apresenta também o conceito de especificidade editorial, que, afirma, “consiste 

na vontade de caracterizar ou de diferenciar o próprio canal em relação aos 

outros”. Para definir a especificidade do canal contribuem então, segundo 

Cortés, três elementos: a filosofia da programação, que determina todos os 

aspectos que consolidam e ideia do projecto; a linha editorial, que marca os 

critérios a seguir; e a imagem de canal, que é o resultado estratégico das ideias 

anteriores, contrastadas com um mercado competitivo. 

 

Cebrían Herreros (1998) e González Requeña (1988) abordam a 

programação segundo uma perspectiva semiótica. Cebrían Herreros considera 

que a programação televisiva constitui uma unidade discursiva acima das 

unidades particulares que a integram. A programação engloba uma 

complexidade de ‘micro-discursos’ constituídos pelos programas, com as 

respectivas unidades parciais, e pelos recursos de união e de continuidade. 

González Requeña considera também que as programações televisivas não se 

apresentam como discursos autónomos, mas como fragmentos de um discurso 

mais amplo, que denomina de (macro) Discurso Televisivo (global). As unidades 

de programação reconhecidas pelo destinatário como mensagens constituem 

discursos portadores de múltiplos níveis de significação. A acção de programar 

consistirá em introduzir a coerência necessária para que a programação se 

compreenda como uma continuidade e como uma expressão global da entidade 

enunciadora. Há, portanto, segundo o autor, dois níveis de significação: a própria 

e particular de cada articulação da continuidade e a globalização de todas elas 

numa unidade de nível superior, que é o que diferencia um canal do outro. Ou 

seja, a programação apresenta-se como uma superlinguagem e manifesta-se 
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numa narração. A narração televisiva permite integrar discursos fragmentados, 

conteúdos contrapostos ou pertencentes a programas e géneros diferentes, a 

nível de conteúdo e de tratamento. Desta forma, a programação constitui-se 

numa macromensagem, que sobredimensiona a mensagem particular ou 

micromensagem, de cada unidade que a compõe. A sequencialidade e a 

globalidade da programação televisiva são os elementos que dão coerência à 

macromensagem programática. A metáfora ‘mensagem televisiva como 

mosaico’, utilizada por Cebrian Herreros, é, em nosso entender, bastante 

sugestiva e esclarecedora do que é, na perspectiva deste autor, a programação: 

os programadores preenchem a grelha com mensagens parcialmente 

autónomas e independentes, como ‘mosaicos’, para oferecer um espaço 

televisivo particular. Cada um dos ‘mosaicos’ só adquire sentido quando tomado 

em conjunto. 

Segundo esta perspectiva (da programação como um discurso televisivo), a 

programação é mais do que uma mensagem, é um “macro-discurso televisivo 

cuja especificidade consiste na sua capacidade de incorporar todas as 

combinações que tornam específicos outros sistemas ou discursos de 

referência” (González Requeña, 1992: 24). É a relação que se estabelece entre 

os espaços, os programas e os marcos temporais “que outorga significação 

semiótica aos espaços e à própria programação” (id.: ib.). 

 

A programação é também concebida por Cebrían Herreros (1998) como uma 

estrutura ou uma obra aberta, em qualquer momento pode variar devido a algum 

acontecimento ou a estratégias de contra-programação. Ou seja, a programação 

é concebida como uma obra unitária, ainda que composta por um mosaico de 

múltiplos programas, mas esta programação unitária não manifesta um carácter 

absolutamente fechado e acabado, está em permanente abertura para receber 

novas mensagens, em qualquer momento. Cebrían Herreros defende que a 

programação deve ser examinada como obra unitária e como algo global, 

podendo detectar-se elementos comuns a todas as programações diárias, 
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semanais ou de época. Tais elementos são os que básica e sistematicamente 

constituem o universo próprio de cada televisão. 

É possível que, do ponto de vista do telespectador, a programação seja 

seguida apenas por fragmentos, por programas preferidos, por franjas horárias, 

porém, nestas fragmentações também se produz o fenómeno da continuidade.  

 

Do espaço francófono, analisámos os contributos de Dominique Mehl (1992) 

e de Guy Lochard e Henri Boyer (1995).  

Lochard e Boyer consideram a programação como o meio essencial de 

racionalização da actividade de uma empresa de televisão. De acordo com os 

autores, o programador, jogando sobre os parâmetros temporais, deve velar por 

assegurar a maior adequação entre as mensagens e os telespectadores com o 

objectivo final de produzir audiência, que, no caso das televisões comerciais, dá 

lugar a uma operação de transacção entre os anunciantes. Dizem os autores 

(id.: 95):  

 

“quer se realize numa televisão comercial (que depende exclusivamente de 

receitas da publicidade) ou numa televisão pública (que beneficia de outras fontes), 

o papel de um programador é o de organizar encontros entre os programas e os 

indivíduos.”. 

 

Esta concepção enfatiza o encontro da programação com os públicos; o 

programador actua com o objectivo de atrair e manter a audiência e a 

programação orienta-se pelos índices de audiência que obtém. Esta definição, 

característica sobretudo dos sectores comerciais, assenta numa perspectiva 

fundamentalmente económica, segundo a qual o mais importante é o número de 

telespectadores que uma grelha consegue atrair para procurar optimizar a 

audiência. Um programa, para a assegurar, deve integrar-se harmoniosamente 

no projecto editorial que constitui a grelha de programas. Longe de ser um 

agregado de produtos autónomos, a grelha constitui um conjunto articulado no 

qual, cada emissão, toma o seu sentido pleno através apenas das relações 

estabelecidas com os outros componentes. 
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Dominique Mehl, na sua obra La Fenêtre et le Miroir: la Télévision et ses 

Programmes (1992), aborda o fenómeno programático a partir da distinção entre 

programação federativa e programação compósita. O objectivo da primeira é 

atingir um maior número possível de público a todas as horas sendo chamada, 

por isso mesmo, de “grande público pluricultural”; a segunda presta mais atenção 

à heterogeneidade do público, ou seja, o objectivo não é atingir todo o público 

durante todo o tempo, mas atender um público de cada vez, com temas e 

géneros diferentes, em momentos distintos. Neste tipo de programação as 

emissões têm um público–alvo. Todavia, no momento da emissão poderão 

atingir mais telespectadores que o previsto. 

Na programação compósita o programador propõe uma grelha, também 

compósita, susceptível de conquistar os diversos grupos de telespectadores que 

constituem a paleta da audiência. Como precisa Marc de Florès (cit. por Mehl, 

1992: 162), esta programação “substitui a ideia de ‘hora de grande audiência’ 

pela ideia de ‘hora para a melhor audiência possível’ para uma determinada 

emissão”. Com esta estratégia de programação, a grelha distingue-se por uma 

grande diversidade de produtos, procurando-se uma coerência entre os 

programas e não a concentração do público. Contrariamente ao que se passa 

na programação federativa, que funciona seguindo os pedidos do público, na 

compósita, é o responsável de programas que decide mostrar determinado 

programa ao grande público, ou porque está bem feito, ou porque é divertido, ou 

porque é interessante, ou porque é novo. O programador fá-lo procurando a faixa 

horária que mais convém ao público visado, procurando simultaneamente 

harmonizar o programa com o que o precede ou sucede. A programação 

federativa deve tudo à venda dos espaços publicitários; na programação 

compósita as principais preocupações são com a audiência e com a imagem da 

estação emissora. Esta filosofia de programação requer, todavia, um certo gosto 

de risco a que não se pode autorizar a programação federativa. Por exemplo, 

em certas alturas, um ‘programador compósito’ pode optar por tomar decisões 

em contra-corrente com o fluxo habitual.  
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Partindo desta caracterização da programação proposta por Mehl e 

baseando-nos na bibliografia especializada na temática da televisão, somos 

levados a concluir que a estratégia da programação federativa predomina na 

maioria das televisões de todo o mundo e, nomeadamente, na grande maioria 

dos canais hertzianos portugueses (à excepção da RTP2). E esta estratégia 

impera porque a concepção relacional de televisão é também, ela própria, 

dominante. Domina também porque a maioria dos canais reclamam-se 

generalistas e a programação federativa representa, como afirma Dominique 

Mehl, o nec plus ultra do modelo generalista: “todos os tipos de telespectadores 

a todos os instantes, o maior público a todo o momento, parece ser a montagem 

mais adequada ao conceito de televisão generalista de massa” (Mehl, 1992: 

170). Domina, enfim, porque num contexto de concorrência, as estações 

disputam o mercado; elas afrontam-se para captar o maior público possível. 

Como assinala Michel Souchon (1990): 

 

“muito esquematicamente, podemos distinguir dois passos: um parte dos produtos 

e procura programá-los para assegurar um público; o outro parte do público e 

procura o que deve ser a grelha de programas e que emissões produzir. Parece-

me que a história da televisão francesa (e a história de muitas outras televisões 

sem dúvida) manifesta uma mudança lenta do primeiro para o segundo modelo.”. 

 

Dado que o mercado televisivo é partilhado entre as estações que querem 

conquistar o máximo de audiência e sendo dominante a estratégia federativa, a 

concorrência joga-se ‘frontalmente’. As diversas estações concorrem entre si 

com tipos de programas semelhantes, a horas idênticas, dado que visam a 

mesma massa e o mesmo perfil de público. Daqui resulta uma tendência para a 

uniformização da paisagem audiovisual: os mesmos géneros nos mesmos 

momentos, as mesmas receitas para um público fiel. As diferenças entre as 

programações residirão apenas na qualidade do programa ou na sua imagem, 

no tom do animador, na relação que o canal estabelece com o seu público e na 

relação alimentada pelo próprio telespectador.  
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Daqui decorre uma grande estandardização da oferta, quer em matéria do tipo 

de produto, quer do horário das emissões do dia e, sobretudo, da noite. As 

televisões parecem explorar o meio da produção com os mesmos pressupostos, 

percorrendo os mercados de venda de programas com as mesmas obsessões. 

As decisões de programação são tomadas muitas vezes observando o que a 

concorrência faz. As estações jogam por vezes ao ‘esconde-esconde’ para que 

não lhes seja roubada ou copiada uma ideia ou um convidado. 

Dominique Mehl (1992) chama a esta filosofia de programação “concorrência 

por mimetismo”, um modelo que prevalece nas networks americanas e que 

acabou por ser importado por um número significativo de operadores por todo o 

mundo.  

Em Portugal, o único canal que parece sair deste esquema de programação 

é o Canal 2 da RTP, que organiza a sua grelha segundo o princípio do contraste 

em relação aos outros canais: existe neste canal uma diversidade de géneros; 

os programas oferecidos durante o dia, e mesmo no horário nobre, são diferentes 

daqueles propostos pelas outras estações. Este canal joga com a diferença, 

propondo-nos, desta forma, uma programação alternativa. 

 

Esta diversidade de pontos de vista que advém da ênfase que os diferentes 

autores colocam nas características que consideram mais relevantes para 

analisar e compreender o fenómeno televisivo, converge, contudo, ao considerar 

a programação como um fluxo planificado. 

De acordo com a maioria das abordagens, o conceito de fluxo, apresentado e 

debatido por Raymond Williams, marca e diferencia a forma de programar na era 

da ‘paleotelevisão’ do tipo de programação predominante na ‘neotelevisão’. Na 

televisão de monopólio, os programas eram, fundamentalmente, justapostos, 

havendo limites e marcas precisas entre um programa e outro, entre um género 

e outro. Na grelha de programação da neotelevisão, pelo contrário, organiza-se 

a programação como um fluxo de programas e, em vez das marcas de 

separação, utilizam-se marcas de conjunção, ou seja, momentos que assinalam 

a relação, a conexão, a interdependência entre um programa e outro. Na 
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neotelevisão a programação não é, portanto, uma simples embalagem de 

programas, mas uma estrutura pensada estrategicamente em função da 

audiência potencial, dos canais concorrentes, dos recursos disponíveis, dos 

ritmos sociais e culturais da população e dos critérios de sazonalidade. Trata-se 

pois de um espaço real de intervenção do programador, de uma acção 

estratégica do canal.  

O conceito de ‘acção estratégica’ é trabalhado por Habermas na sua obra 

Teoria da Acção Comunicativa (1987) como uma das modalidades de acção20. 

A ideia central subjacente a este conceito é a tomada de decisão, entre 

alternativas de acção e apoiada numa interpretação da situação, com vista à 

concretização de um objectivo. A acção é representada como actividade 

teleológica na medida em que o actor elege e calcula meios e fins com vista à 

maximização de utilidade. Ou seja, o actor desenvolve um objectivo, ou faz com 

que se produza o ‘estado de coisas’ desejado, elegendo, numa dada situação, 

os meios mais apropriados e aplicando-os de maneira adequada. Na avaliação 

que o agente faz do seu sucesso intervém a expectativa das decisões de, pelo 

menos, outro agente que também actua com vista à realização dos seus próprios 

objectivos. Na sua acção estratégica, o agente pode, por um lado, formar 

opiniões sobre ‘o estado de coisas do mundo’ e, por outro, desenvolver iniciativas 

com a finalidade de alcançar o ‘estado de coisas’ desejado. No plano semântico, 

estes ‘estados de coisas’ são representados como conteúdos proposicionais de 

orações enunciativas ou de orações de intenção. Aplicando à acção estratégica 

                                                           
20 Habermas apresenta quatro conceitos de acção diferenciados segundo as relações actor-
mundo: 
- acção teleológica/estratégica: conceito utilizado pelos fundadores da economia política 

neoclássica para desenvolver uma teoria da decisão económica e por Neumann e Morgenstern 
para uma teoria dos jogos estratégicos; 

- acção regulada por normas: adquiriu um significado paradigmático no desenvolvimento da 
teoria sociológica através de Durkheim e Parsons. Refere-se aos membros de um grupo social 
que orientam a sua acção por valores comuns; 

- acção dramatúrgica: foi Goffman que introduziu este conceito, que faz referência a 
participantes numa interacção, constituindo – uns para outros – um público diante do qual se 
põem, a si mesmos, em cena; 

- acção comunicativa: conceito desenvolvido primeiramente por Mead e depois por Garfinkel. 
Refere-se à interacção de, pelo menos, dois sujeitos, que, através da linguagem e da acção, 
estabelecem uma relação interpessoal. 
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a máxima da decisão da ‘teoria dos jogos estratégicos’, o agente diria: “elege a 

estratégia que, no marco das regras de jogo e tendo em vista os oponentes, 

prometa o resultado mais favorável.” (Habermas, 1987). 

Esta é uma máxima que se aplica à actividade de programação, quando o 

programador procura eleger a melhor estratégia que lhe permita alcançar a 

melhor audiência. 

 

Um outro aspecto que decorre também das leituras sobre a matéria em 

análise, e que nos parece importante destacar, é o carácter multidisciplinar da 

programação e os múltiplos condicionalismos a que está submetida.  

Desde logo, as condicionantes económicas, tanto de financiamento como de 

rentabilidade. O factor económico aparece, nas obras dos diversos autores, 

como o denominador comum de toda a programação. Como teremos 

oportunidade de desenvolver no próximo capítulo, as tendências da 

programação são conduzidas por uma lógica económica cada vez mais 

internacional e preponderante. Estas lógicas industriais transnacionais de 

produção, circulação e venda de programas conduzem a uma certa 

homogeneização das programações. 

Por outro lado, há também uma base sociológica por trás desta actividade: 

indaga-se previamente o mercado mediante as técnicas de marketing televisivo, 

para se fazer, posteriormente, um seguimento, através de técnicas específicas, 

dos comportamentos qualitativos da audiência – número e perfil dos 

telespectadores. Com base nos dados obtidos, cada programa será emitido 

numa hora que se presuma ser a mais adequada. Se não se obtêm os resultados 

esperados, experimentam-se outros horários ou outros dias da semana. 

Segundo os novos resultados, mantém-se ou abandona-se definitivamente o 

programa. 

Por último, há também uma base psicológica, que comporta os elementos de 

percepção, capacidade de atenção, ritmos de interesse, motivações, etc., que se 

têm em conta na hora de elaborar cada programa e no momento de desenhar a 

sequência da programação. 
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O trabalho da programação revela-se, pois, um processo complexo de 

negociação entre os factores económico e político, a tradição de cada estação, 

a especificidade da linha editorial e ainda a adequação das normas legais 

vigentes em cada sociedade e também, é claro, os factores subjectivos dos 

programadores, os seus estereótipos sobre o público-alvo e os rimos e estilos 

de vida da população. 

As estratégias dos programadores e o conjunto dos programas que se 

mantêm na oferta das estações televisivas constituem um recurso de valor 

inestimável para conhecer a relação que uma sociedade mantém com o pequeno 

ecrã (Rey Morato, 1998). No entanto, não é suficiente dizer, como defende 

Bustamante (1999), que a programação insere os programas de acordo com o 

tempo social quotidiano, pois também contribui para re-criá-lo. 

A geometria das grelhas procura ir o mais possível ao encontro das 

expectativas e dos ritmos de vida do público. Para Mehl, a concepção de 

programação posta em prática numa estação televisiva está estritamente 

dependente da ideia geral que essa estação faz do perfil do grande público que 

quer ou pensa alcançar. 

Os factores–chave da programação fixam-se na compatibilidade com as 

rotinas diárias dos telespectadores, na formação de hábitos e ritmos de 

consumo, bem como no controlo do fluxo da audiência (através dos diferentes 

programas que se sucedem), em acção contra o zapping. 

Como vimos anteriormente, a programação é um fenómeno de natureza 

histórica, pelo que é necessário, para a contextualizar, atender às circunstâncias 

espácio-temporais em que é produzida. A programação de uma estação 

televisiva é condicionada pelas características sócio-políticas do momento.  

 

Em jeito de conclusão deste subcapítulo, parece-nos importante explicitar o 

conceito de programação do ponto de vista em que nos colocamos neste estudo. 

Assim, tal como a perspectivamos, a programação é concebida como um 

discurso construído a partir de determinadas orientações, escolhas e exclusões 
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e configurado por diferentes programas, diferentes géneros e segmentos de 

continuidade entre os programas. Estes componentes possuem o carácter de 

mensagens implicadas num processo comunicativo explícito, interpelando o 

telespectador e exigindo-lhe uma resposta interpretativa. Programar implica um 

trabalho de organização da grelha, e não apenas a inscrição dos programas na 

mesma, e implica ter em conta não apenas o que se oferece, mas também 

quando e como se oferecem os programas. Neste sentido, a programação é 

entendida como um fluxo contínuo e não como um mero catálogo de programas. 

Este fluxo é pensado e definido estrategicamente em função do conteúdo das 

emissões, dos dias, das horas e da época de emissão, dos recursos disponíveis 

para adquirir programas, dos hábitos, gostos e características sócio-

demográficas dos telespectadores e das grelhas de programação dos outros 

canais. Deste modo, ele é também um importante revelador de práticas e de 

representações sociais e culturais. 

 

 

4. O Programa como Unidade Básica da Programação 
 

São vários os autores (cf. por exemplo Cortés, 1999; Contreras e Palacio, 

2001; Bustamante, 1999; Cebrian Herreros, 1998; Rizza, 1990; Mehl, 1992; 

Frau-Meigs, 1997) que consideram o programa como a unidade básica da grelha 

de programação de uma estação televisiva. No entanto, se na paleotelevisão o 

era de uma forma autónoma, na neotelevisão é-o como parte de um todo 

sinérgico. Sem o programa não se pode construir a programação nem evidenciá-

la. A grelha de programação alimenta-se de produtos diversos somente 

unificados pela sua integração numa estratégia comunicativa e de mercado e por 

uma seriação inevitável: programas emitidos em diferentes horários, destinados 

a audiências heterogéneas. Os programas não gozam de uma autonomia total; 

o programa tem um certo grau de significação dado pelo sistema em que se 

integra.  
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Segundo Cortés (1999), esta unidade programática deve possuir quatro 

valores fundamentais, ou seja, quatro provas pelas quais deve passar antes de 

ser colocado na programação: 

1. Valor intrínseco: o valor do programa em si mesmo; trata-se 

não tanto da sua qualidade mas de possibilidades de sucesso num 

esquema de programação já conhecido; 

2. Valor posicional: aquele que o programa tem quanto ao lugar 

que vai ocupar no esquema da programação. A sua valorização 

depende do seu posicionamento - que programa o sucede e o 

antecede; 

3. Valor estratégico ou de contraste: valor que o programa tem 

ao ser confrontado com os que são emitidos na mesma franja e hora 

da concorrência; 

4. Valor económico: valor de um programa em virtude da sua 

presumível rentabilidade económica ao localizar-se num dia, franja e 

lugar concretos face a uma concorrência real. 

 

 

As opções das estações televisivas por determinados tipos de programas 

resultam de um conjunto de factores que incluem os custos, as receitas que 

geram, a audiência, e a imagem de marca que esses programas conseguem 

promover. 

O quadro abaixo apresentado dá-nos conta, de forma esquemática, de tipos 

de programas, a que os operadores podem recorrer. 
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QUADRO I 
TIPOLOGIAS DE PROGRAMAS DE TELEVISÃO 

 

Pela sua natureza comercial 

 
 De fluxo (informativos, concursos, variedades, ‘realitys’): programas de custos 

geralmente menores, mas efémeros e de curta vida comercial (raramente geram 
activos). 

 

 
 De stock (filmes, ficção televisiva, documentários, desenhos animados): 

programas de maior investimento e risco, mas geralmente de longa vida comercial 
e que geram activos comerciais. 

 

Pela sua origem 

 

 Produção própria: originada total ou parcialmente pela estação. 
a. Produção interna: totalmente realizada pelo operador com os seus próprios 

recursos. 
 

b. Produção externa: 
 

i. Financiada: encomendada ‘chave na mão’ a um produtor externo, com 
financiamento total dos seus custos e recursos da estação. 

 
ii. Associada: co-produzida pela estação com produtores independentes 

nacionais. 
 

iii. Co-produção: co-produzida pela estação em associação com produtores 
ou estações estrangeiras. 

 
1. Produção alheia: compra de direitos de antena de programas produzidos sem 

colaboração da estação (produtos nacionais ou importados). 
 

Fonte: E. Bustamante, 1999, p. 108 

 

 

De acordo com esta classificação de Bustamante (1999), os programas 

emitidos são resultado ou de filmagens realizadas no próprio estúdio de televisão 

(programas de fluxo), ou de filmagens realizadas por outros meios e que 

resultam em produtos prontos para emissão (de stock). Na primeira categoria, 

incluem-se quer os programas transmitidos em directo quer os programas 

realizados em estúdio e, na segunda, os programas comprados pelas estações. 
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Um outro critério de classificação atende à origem dos produtos televisivos. 

Segundo esta classificação, há programas de produção própria, concebidos pela 

estação emissora, programas produzidos externamente por produtoras 

independentes de televisão e programas de produção alheia. 

Bustamante acrescenta a fórmula que designa por «clones», ou seja, 

produtos testados num determinado mercado nacional, cujo formato e guiões 

são reproduzidos noutro país e adaptados à sua cultura, aos seus actores e aos 

seus mercados. 

Esta tipologia de programas tem, logicamente, um significado económico 

diferente tanto para as estações televisivas como para a própria indústria de 

produção. Em termos gerais, as opções estão directamente ligadas à situação 

económica e de concorrência da estação. Como refere Bustamante (1999: 109), 

“em princípio estas opções parecem corresponder a soluções racionalmente 

económicas de cada estação, mas em muitos países adverte-se para outros 

factores: «história, instituição, cultura, tradições profissionais».”. 

 

 

4.1. Os Programas para Crianças como Unidade e como Parte da 
Programação 

 

Orientando-nos pela teoria de González Requeña (1988), podemos dizer que 

a programação para a infância constitui um microdiscurso dentro do discurso 

global ou macrodiscurso de uma determinada estação televisiva, ou seja, é parte 

integrante da programação global de uma estação. Por sua vez, dentro do 

microdiscurso aparecem conjuntos de unidades correspondentes aos diversos 

programas (diferentes séries de animação, por exemplo) emitidos naquele 

espaço. 

Os programas para crianças situam-se dentro da grelha de programação geral 

e estão submetidos às tensões próprias da programação e do sistema de 

concorrência. O espaço infantil, ainda que possa ser concebido como unidade 

autónoma, no momento da emissão ele integra-se e articula-se com o conjunto 

da programação sendo influenciado e condicionado pela posição que ocupa na 
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grelha - ele é beneficiado ou prejudicado pelo dia e hora em que é difundido, 

pelas interrupções e mesmo pelos programas que o antecedem e sucedem. 

Quer dizer, apesar da grelha para as crianças se constituir como uma unidade 

da programação, ela integra o seu conjunto (é parte de uma grelha geral) e é 

contagiado pelos objectivos e política de comunicação do respectivo canal. 

 

Todos os programas têm uma dupla dimensão: por um lado, possuem a sua 

unidade e coerência próprias e, por outro, incorporam-se numa estrutura 

superior para gerar a sequência programática. Os programas são também 

submetidos à dialéctica entre a originalidade criativa e a seriação industrial e de 

mercado. A originalidade obriga a delinear objectivos únicos e diferentes, foge 

da seriação para procurar o aprofundamento na complexidade de situações e de 

comportamentos humanos e sociais. O mercado baseia-se no estereótipo fácil 

de situações, de personagens e na repetição de estruturas narrativas e na 

capacidade de ser reconhecido como familiar pelos telespectadores ou por 

algumas das suas franjas; o seu êxito depende, em grande medida, da aceitação 

do esquema e do acerto na busca dos elementos variáveis em cada um dos 

capítulos ou unidades particulares da série. 

A televisão actual, mesmo a que se dirige ao público infantil, tende cada vez 

mais a actuar pela lógica do mercado, pela cópia de ideias e pela aquisição de 

direitos de adaptação de formatos experimentados com êxito noutros países, em 

vez de apostar na originalidade e na imaginação. Prefere-se o sucesso do 

experimentado por outros ao risco do ensaio próprio. O resultado é, com 

frequência, como vários estudos já o têm demonstrado, o sucesso do reiterado 

e do medíocre.  

Nas estratégias de competitividade produziu-se o fenómeno do ‘clone’ 

(Bustamante, 1999) na imitação de programas e este fenómeno está muito 

presente na programação destinada aos mais novos. Quando um programa 

alcança êxito num canal, imediatamente os demais passam ao ataque com 

outros programas que tratam de imitar o tema, o formato, os objectivos e 

conteúdos. Aproveita-se o exemplo alheio e o ‘efeito locomotiva’ para retirar 
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audiência ao canal que lançou o programa e para criar audiência própria. Deste 

modo, está-se perante uma programação que, apesar da diversidade de canais, 

oferece programas similares, ou seja, oferece mais do mesmo. Como veremos 

ao longo do estudo, esta é uma tendência que caracteriza actualmente a oferta 

televisiva para os mais novos. 

 

 

5. Construir a Programação 
 
 
5.1. A Grelha como Expressão da Oferta Televisiva 
 

Vimos anteriormente que a programação requer, por um lado, um conjunto de 

espaços televisivos disponíveis e, por outro, uma organização temporal na 

distribuição desses espaços. Ora, uma grelha de programação dá conta, 

precisamente, da disposição de um conjunto de programas num determinado 

tempo de emissão. Não diz apenas respeito aos programas, mas também aos 

espaços onde se vão localizar, à sua duração temporal e à forma como se vão 

encadear no tempo de emissão. Assim, na construção de uma grelha ter-se-á 

em linha de conta não só o que se oferece, mas também quando e como se 

oferece. A sequência destes espaços permite tratar o tempo de emissão como 

um fluxo televisivo e não como uma mera soma de horas.  

Na construção de uma grelha intervêm factores interdependentes, desde o 

orçamento à audiência, à imagem e a obrigações do canal. A elaboração de uma 

grelha de programas deve chegar a uma solução de compromisso que, para ser 

eficiente, deve, contudo, oferecer contratos de equilíbrio e de coerência. Nathalie 

Funès (cit por INA, 1992: 35) classifica a grelha como “o pulmão da estação, o 

seu capital” e Nora Rizza considera-a “o relógio do tempo televisivo” na medida 

em que organiza e indica a duração e os ritmos.  
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A criação de uma grelha de programação21 não se reduz à mera colocação 

de programas distintos num plano ou esquema de trabalho organizado em faixas 

horárias e em dias da semana. Considerada por diversos autores como “o 

produto central da televisão” (cf. por exemplo Bustamante, 1999), a grelha é um 

método de exposição de materiais simbólicos - as mensagens televisivas - 

(Gochard e Boyer, 1995), sendo, por isso, um lugar de construção de um 

discurso global associando diferentes componentes e recorrendo a uma 

complicada rede de actuações, sempre interrelacionadas. Rizza (1990: 21) 

afirma que “é através da grelha que o emissor lança o seu desafio, declara a sua 

própria identidade, projecta um público e uma audiência, valoriza as suas 

emissões e os seus blocos horários”. 

Mousseau (1989:82) defende que a grelha não é um puzzle de produtos 

similares, assépticos, federadores. Segundo o autor, numa grelha de 

programação eficaz as emissões estão relacionadas umas com as outras, são 

como “vasos comunicantes”. 

 

Gochard e Boyer (1995) consideram que uma grelha de programação é o 

projecto editorial do canal. Longe de ser um conjunto de produtos autónomos, a 

grelha constitui um conjunto articulado, no qual cada uma das emissões encontra 

o seu pleno valor apenas através das relações estabelecidas com os outros 

componentes. Neste sentido, a programação é também uma técnica comercial, 

ou seja, um acto de tornar público um (macro)discurso em que a legibilidade 

deve ser imediata porque constitui para o canal uma marca de identidade e de 

                                                           
21 Alguns termos usados noutras línguas para expressar grelha: ‘regilla’ ou ‘parrilla’ em 
castelhano; ‘schedule’ na língua inglesa (cuja tradução precisa para o português é ‘fixar 
horários’); e ‘palinsesto’ em italiano. O termo ‘palinsesto’ foi usado pela primeira vez por um 
funcionário da RAI nos anos 50 para designar a grelha dos programas de televisão. Desde então, 
em Itália, o termo passou a designar este domínio específico, sendo utilizado por diversos 
autores que estudam a programação televisiva, nomeadamente Nora Rizza. Diz a autora (1990: 
19) a este propósito: “não sabemos com que espírito o funcionário anónimo da RAI estava inspirado para, 

nos pioneiros anos 50, munido de uma borracha e de um lápis mas também das recordações de uma 
erudição clássica, chamar ‘palimpsesto’ à grelha de programas televisivos. Sem dúvida que ele estava a 
provocar ou a ironizar ou então à procura de uma douta sublimação do seu trabalho. Mas é preciso 
reconhecer uma disposição profética real, quase inconsciente: ele procurava num passado extinto um 
modelo de referência para as operações de escrita requeridas por um novo media e ao mesmo tempo ele 
procurava uma palavra que não teria o seu sentido em pleno senão no futuro  - um futuro que é hoje o 
nosso presente”. 
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reconhecimento. O telespectador não apreende a maioria das vezes a 

comunicação televisiva senão como uma sucessão de enunciados autónomos, 

portadores de significações e de valores independentes. Mas a programação 

desenvolve, todavia, pelas suas operações contínuas de montagem, “um espaço 

de significação que não é habitualmente percebido pelo destinatário... como uma 

mensagem face à qual ela se encontra sem defesa.” (Requeña, 1988: 26). A 

programação é pois uma actividade essencial de afirmação da identidade para 

uma cadeia de televisão. É o fundamento essencial de uma imagem competitiva 

numa zona de concorrência que, por ser económica e social, não é 

fundamentalmente menos «discursiva». 

 

Uma grelha de programação procura responder, por um lado, à filosofia da 

empresa televisiva, ou seja, à imagem que esta quer transmitir à audiência e, por 

outro, às regras que regulam o consumo televisivo. Este último aspecto é 

apresentado por diversos autores como um factor importante que intervém e 

condiciona a elaboração do esquema da programação. Uma grelha deverá 

procurar articular o tempo televisivo com o tempo social, apoiando-se, para isso, 

nos dados da audiência e nos estudos sociológicos (sobre a utilização do tempo 

de lazer, a presença de indivíduos em casa, os tempos de consumo). Monique 

Dagnaud (Institut National de L’Audiovisuel, 1992: 13) refere que a geometria 

das grelhas procura apoiar-se ao máximo nas expectativas e nos ritmos de vida 

do público. Na mesma linha de pensamento, Dominique Mehl (1992: 149) 

considera a grelha uma peça fundamental de uma estação televisiva uma vez 

que representa o instrumento de fidelização do seu público: “as emissões captam 

o público; a grelha encarrega-se de o manter”. Segundo a autora, a grelha 

implica a ideia de regularidade e de encontro; é ela que instala os hábitos.  

Na perspectiva de Beaud, Flichy e Sauvage (cit por Gochard e Boyer, 1995: 

96), a grelha intervém, para o telespectador, como um “double grant”. Ou seja, 

por um lado, apresenta-se como uma garantia de continuidade, na medida em 

que lhe propõe um quadriculado do tempo televisivo (actualmente ininterrupto) 

articulado à volta de muitos tempos fortes - as conhecidas encruzilhadas de 
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programação que dividem os dias em diversos períodos (day time, access time, 

prime time, second time) - e, por outro, como uma garantia de diversidade, dado 

que reparte no dia e na semana os diferentes géneros e conteúdos das 

emissões. 

 

A grelha permite-nos, então, compreender as escolhas da política de 

comunicação, mas também as dinâmicas que agem directamente, quer sobre a 

evolução dos géneros e dos formatos, quer sobre as lógicas de estruturação do 

consumo. (Rizza, 1990). 

Rizza (id.: 30) considera-a também um ‘instrumento de guerra’ na medida em 

que 

“a programação é sempre contra (…). Quer se opte por uma estratégia de 

concorrência ou se proceda a uma estratégia de diversificação, o primeiro esquisso 

do palimpsesto é formulado tendo em conta a oferta dos outros.”.  

 

E acrescenta,  

 

“se é verdade que, no seu conjunto, a televisão se assemelha a um hipermercado 

onde podemos encontrar tudo, não podemos negar que os diferentes canais 

seleccionam e organizam a distribuição dos produtos no interior do fluxo não 

separando a preocupação com a audiência da vontade de se construir uma 

identidade” (id.: ib.) 

 

Neste “continuum programático” (Cebrían Herreros, 1998) a publicidade 

parece ficar numa ‘encruzilhada’ em que, por um lado, pode ser união de dois 

programas, mas também separação e, portanto, um corte narrativo da 

programação; por outro, pode ser considerada como tempo de pausa em que se 

realizam outras actividades. Na televisão comercial, segundo Freccero (1988), o 

anúncio publicitário faz também parte da grelha de programação e condiciona-a. 

Dada a impossibilidade de vender directamente os seus produtos ao público, a 

televisão vende a audiência aos anunciantes (Bustamante, 1999), quer dizer, 
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uma dada quantidade de público mensurável através dos índices de audiência. 

A televisão comercial torna-se assim um grande ecrã publicitário. 

 

 

5.2. A Construção da Grelha: um Exercício de Equilíbrio 
 

A elaboração de uma grelha de programação não tem uma técnica única. As 

peculiaridades de cada situação obrigam a métodos de trabalho diferentes. Na 

sua construção será necessário atender aos produtos disponíveis, a elementos 

espaciais e temporais bem como ao consumo televisivo. Como já foi referido 

anteriormente, um dos principais aspectos que condiciona e determina a 

construção de uma grelha é o consumo. A programação é, de certa forma, 

condicionada pelo uso social que os telespectadores fazem do tempo, embora 

também o possa determinar. Uma grelha de programação traduz, assim, a acção 

estratégica de cada canal com uma centralidade radicada nas operações de 

orientação do consumo. Num sistema de concorrência, é através da 

programação que “o emissor orienta o consumo, enquanto manifesta ao mesmo 

tempo a sua própria imagem, enquanto delimita no tempo as condições de 

reconhecimento dos elementos-  programa e define pragmaticamente as 

situações do consumo” (Rizza, 1986: 13).  

A grelha de programação alimenta-se de produtos diversos somente 

unificados pela sua integração numa estratégia de mercado, numa estratégia 

comunicativa contínua e numa serialização inevitável (Bustamante, 1999): 

programas de produção própria, programas de produção externa, produtos e 

géneros de origem heterogénea, produtos de ‘stock’, produtos de rápida 

caducidade, destinados a horários, audiências e mercados diversos. 

Uma grelha não pode também ignorar a existência, dentro do mercado 

conjunto da televisão, de múltiplos mercados com as suas próprias regras de 

captação de audiência. De acordo com vários autores, a implementação na 

sociedade da televisão via satélite e da televisão por cabo contribuiu também 

para uma desestabilização das grelhas de programação generalista. 
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Como estrutura de programação que é, a grelha, ao permitir identificar as 

regularidades de uma estação televisiva, ou seja, o conteúdo das emissões, os 

horários, os tempos de emissão, a frequência de determinados géneros, a 

disposição horizontal ou vertical dos programas22, as distintas relações que os 

programas mantêm com outros e com o tempo de emissão, permitirá 

compreender a lógica e a filosofia de programação de uma estação televisiva. 

 

5.2.1. Os Ritmos da Programação  

Uma dimensão importante da programação é o tempo em que essa 

programação se produz. Como temos vindo a afirmar, a programação é um 

processo dinâmico, em contínua transformação, procurando ajustar-se ao tempo 

cronológico e ao tempo social dos telespectadores. 

A grelha não remete apenas para uma disposição sequencial dos espaços 

televisivos, tem também uma dimensão semanal e por época ou temporada. 

Como afirma Piñuel (1995: 119), “programar é desenhar a agenda com ofertas 

de programas para o fluxo contínuo da emissão, dia a dia, semana a semana, e 

por época”. Uma grelha de programação é sempre estruturada em função do 

quadro temporal. As horas do dia, a semana e a estação são critérios 

importantes a ter em conta na composição da grelha. O tratamento diferenciado 

do quadro temporal é o principal indicador da relação entre planificação da grelha 

e organização social do tempo. Assim, o fluxo televisivo evidencia a distinção 

que o programador faz entre as horas de um dia de emissão, os cinco dias da 

semana e os dias de fim–de–semana e as estações do ano em que se distingue 

a programação de Outono/Inverno (Outubro a Março) e a de Primavera/Verão 

(Abril a Setembro). As estações televisivas apostam muito nas estações do ano, 

que se convertem em épocas ou temporadas televisivas, apresentando-as 

publicitariamente como novidade (a programação estival tem normalmente 

menos relevância devido, sobretudo, às baixas audiências nesta época do ano). 

                                                           
22 Os conceitos de género e de programação horizontal e vertical são tratados mais adiante. 
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Cortés (1999) apresenta três elementos básicos sobre os ritmos a ter em 

conta na elaboração de uma grelha de programação: 

 

a) o dia: é o conceito primário sobre o qual se começa a edificar a 

programação. As horas determinam as probabilidades de audiência, 

sendo a actividade humana diária que marca o fluxo. Este não é 

igual durante a semana e ao fim-de-semana. Para efeitos de 

construção da grelha, não é igual um dia normal de trabalho e um 

dia festivo ou um dia de trabalho em Janeiro e um dia de trabalho 

em Agosto. Também o sábado e o domingo supõem uma mudança 

importante na actividade diária das pessoas e esta repercute-se na 

forma de consumo televisivo. 

 

b) a semana: aqui vê-se o equilíbrio e o ritmo da programação, 

visualiza-se a homogeneidade dos segmentos, comprova-se 

visualmente a forma de procurar a fidelização da audiência, 

expressa em duas estratégias de que falaremos mais à frente: a 

programação vertical e a programação horizontal. 

 

c) a estação: geralmente as televisões programam para diferentes 

épocas ou temporadas: a de estreias no Outono, a de Inverno, a da 

Primavera e a de Verão (em que se recorre, normalmente, a 

reposições). 

 

5.2.2. A Divisão Diária em Segmentos Horários 

“A programação supõe o conhecimento dos estilos de vida das diferentes classes 

de espectadores. Estas classes de comportamento televisivo constituem os alvos, 

definem o potencial da audiência num momento dado e fundamentam a divisão em 

franjas horárias, que não são outra coisa senão franjas de disponibilidade e não 

divisões arbitrárias do dia: a evolução dos horários de trabalho, as refeições, os 
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horários da noite, a organização dos estilos de vida deve ser tomada em conta.” 

(Mariet, 1992: 252). 

 

Ao falar em “franjas de disponibilidade”, Mariet aponta para uma relação 

inevitável entre as ofertas diárias planificadas na grelha e os movimentos da 

população, isto é, a disponibilidade das pessoas, os seus tempos livres e de 

lazer, e ainda a possibilidade de utilização da televisão como forma de os 

preencher. Ou seja, a televisão associa a programação ao relógio e ao 

calendário do telespectador. 

As 24 horas do dia são estruturadas de acordo com o fluxo ou a 

disponibilidade da audiência. Um primeiro trabalho consiste em dividir o dia em 

franjas horárias (day parts), procurando blocos homogéneos a partir do 

comportamento da audiência. A divisão em franjas (ou segmentos) horárias 

permite também estabelecer o valor (custo) de venda dos espaços publicitários. 

No momento de comprar os espaços, torna-se mais fácil e conveniente para os 

anunciantes fazê-lo por franjas, umas mais amplas que outras, cujo denominador 

comum é uma audiência potencial homogénea (desta forma, trabalha-se com 

espaços mais amplos do que o conceito unitário de programa). 

A grelha é, portanto, dividida em segmentos horários, que marcam a 

intencionalidade da programação ir ao encontro das migrações da audiência ao 

longo do dia, procurando optimizar-se a oferta. Estas franjas nem sempre são 

homogéneas.  

O segmento do Prime Time é considerado “a estrela da programação” 

(Cortés, id.), por ser nesse horário que se concentra o maior número de 

telespectadores. Esta franja corresponde às horas da noite que, de acordo com 

o ritmo de vida do país, coincidem com as horas em que as pessoas estão em 

casa em maior número e com disponibilidade para o consumo televisivo. É a 

«zona quente» da programação, o momento em que os programadores mais 

apostam e a franja horária com mais peso na hora de se repartir o share diário. 

É também o tempo em que a concorrência é mais forte e mais dura. E é tal a 

sinergia que o prime time exerce sobre as outras franjas da programação que há 
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quem defenda que um bom prime time gera fidelidade a toda a programação da 

estação. Mas, se o horário nobre é importante pelo seu valor estratégico, é-o 

também pela possibilidade de angariar receitas económicas através da 

publicidade:  

 

“para as estações financiadas pela publicidade, o ‘prime-time’ define-se em termos 

orçamentais: é o momento em que se realiza o essencial das receitas publicitárias. 

Com efeito, o que os anunciantes aceitam pagar caro são as grandes audiências 

do prime time e não a soma de pequenas audiências. É portanto sobre um período 

relativamente curto (mais curto ainda nas pequenas do que nas grandes estações) 

e que não oferece uma quantidade ilimitada e extensível de espaços, onde se joga 

o equilíbrio global da estação” (Chaniac et al, 1990). 

 

 

5.3. Estratégias de Programação 
 

Com o fim do monopólio televisivo, verificou-se também, nas televisões, uma 

profunda transformação das estratégias de programação. 

Importante será dizer que tais estratégias, guiadas certamente por uma lógica 

económica cada vez mais internacional e preponderante, penetram, todavia, 

com força e ritmos diferentes em cada país. Ou seja, para além da evidente 

internacionalização de certos produtos, géneros e formatos, as estratégias de 

programação mostram em cada país peculiaridades notáveis, ancoradas na 

história, nas tradições e na cultura. 

Uma grelha está cheia de possibilidades estratégicas, que se determinam de 

antemão, quando se está a desenhá-la. Um esquema de programação põe-se à 

prova quando se defronta com a concorrência.  

A actividade programática sofre mudanças constantes dado que depende de 

muitos e variados parâmetros. É impossível ditar regras genéricas que sirvam 

para todas as estações, pois cada uma opera sobre realidades diversas. 
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5.3.1. Programação Horizontal e Programação Vertical 
 

Referimos anteriormente que a construção de uma grelha de programação é 

um processo dinâmico, em contínua transformação, que sofre múltiplos 

reajustes.  

Na base gráfica e visual de um esquema de programação semanal, podemos 

encontrar a divisão horária – as horas que compõem o dia; a divisão diária – 

distribuída pelos dias da semana; e a divisão por programas – onde constam os 

nomes dos mesmos. 

Este esquema gráfico permite-nos conhecer na arquitectura da programação 

duas regras básicas da sua construção23 e que marcam toda uma estratégia 

formal que se relaciona com o fluxo e a disponibilidade da audiência: estamos a 

referir-nos à programação horizontal e à programação vertical. Carlo Freccero 

(1988: 34) explica estes conceitos da seguinte forma:  

 

“existem dois tipos de grelhas de programação: horizontal e vertical. A grelha 

horizontal caracteriza-se por encontros fixos ao longo de toda a semana e 

reproduzidos invariavelmente durante a mesma. A grelha vertical distingue-se por 

encontros fixos semanais mas diferentes cada dia. Em termos de fidelização, a 

grelha horizontal é evidentemente muito mais forte.”. 

 

Este grande objectivo de fidelização da audiência, de que nos fala Freccero, 

tem levado a que a lógica horizontal tenha vindo progressivamente a ganhar 

terreno à lógica vertical. Enrique Bustamante, na sua obra La Televisión 

Económica (1999: 99-100), dá-nos conta deste fenómeno: 

 

“os programas, situados anteriormente em horários semelhantes em cada dia da 

semana, tendem a organizar-se agora com uma frequência diária para compor 

encontros estáveis com o espectador, facilmente memorizáveis e integráveis nas 

«promessas» da imagem da estação. A necessidade de diferenciar as ofertas de 

                                                           
23 Referimo-nos às grandes regras da programação e não a «técnicas» conjunturais elaboradas 
nos Estados Unidos e difundidas na Europa nos anos oitenta. Destas ocupar-nos-emos mais 
adiante (ponto 5.3.4). 
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cada dia no ‘prime time’ dificulta a expansão desta técnica a essas franjas, mas 

comprova-se a possibilidadee de compaginar a «novidade» de produtos diferentes 

mas orientados para os mesmos mercados com essa horizontalidade da estratégia, 

e sem perder a coerência vertical que permite não expulsar os públicos alcançados 

progressivamente. O palimpsesto comercial torna-se assim crescentemente rígido, 

reduzindo a elasticidade a circunstâncias excepcionais ou aos horários marginais.”. 

 

 

5.3.2. A Contra–Programação 
 

O uso desta estratégia – a contra-programação – a que as televisões 

recorrem, ao elaborar tácticas de selecção e de difusão de programas com base 

na avaliação da ‘oferta dos outros’, converteu-se num dos sinais mais marcantes 

da neotelevisão (Cortés, 1999). 

Contra-programação é um termo cheio de ambiguidade. Contreras e Palácio 

(1998) consideram que o termo goza de um injusto valor pejorativo, na medida 

em que tem sido utilizado para fazer referência às mudanças constantes nas 

emissões, sem aviso prévio aos meios de comunicação e aos espectadores, ou 

ao recurso aos chamados ‘programas lixo’, que procuram conquistar a audiência 

a qualquer preço. Nora Rizza (1990: 50) explica a possível confusão de 

significados e a sua origem:  

“o termo ‘contra-programação’ foi traduzido do mundo e da linguagem dos 

audiovisuais americanos; ‘counterprogramming’ diz respeito a um modo particular 

de programar através do qual, face a um programa muito forte da concorrência, se 

opta por difundir uma emissão que alcançará uma parte da audiência que não está 

interessada naquele programa.”.  

 

De facto, o termo contra-programação não tem assumido esta interpretação, 

gozando, no nosso país, do mesmo significado pejorativo que países como 

Espanha (cf. Contreras et al, 2001; Cortés, 2001) e Itália (cf. Rizza, (1990) lhe 

têm atribuído. Ao nível do senso comum, o termo exprime geralmente relações 

de força entre as estações, sendo uma técnica simultaneamente ofensiva e 

defensiva, dizendo respeito a uma programação competitiva, que pretende 
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aproveitar as debilidades da concorrência, procurando arrancar-lhe o seu próprio 

público.  

Nora Rizza (1990) refere que, em Itália, o significado do termo «contra-

programação» sofreu transformações, indicando, geralmente, “uma forma de 

programar que procura retirar a um canal concorrente o seu público específico”. 

“Quanto à programação complementar, dirigida a um público diferente do visado 

pelos outros canais – diz a autora – ninguém lhe dá um nome, à excepção dos 

programadores da RAI 3 que lhe chamam «anti-programação»”. O responsável 

da planificação da RAI 3, numa entrevista a Rizza, explica as diferenças entre 

os dois conceitos:  

 

“A «contra-programação» consiste em emitir um filme de um género contra um 

filme do mesmo género. É um ‘murro’ (coup de poing) no estômago do público. Por 

exemplo, um filme de conto de fadas contra um filme de Walt Disney. Se passarmos 

um filme de Peckinpah contra um filme da Disney, é «anti-programação». No 

primeiro caso, o objectivo é diminuir o público do outro; no segundo caso, é 

alcançar todo o seu público.” (Rizza, 1990: 50). 

 

Na sua verdadeira acepção, o termo contra-programação diz respeito a uma 

estratégia de programação que consiste na emissão de um programa, por parte 

de uma estação televisiva, que seja atractivo para uma audiência distinta da que 

é fiel ao programa que está a ser emitido numa outra estação. Ou seja, consiste 

em  

 

“colocar uma emissão dirigida a um público ‘A’ frente a uma emissão que atraia um 

público ‘B’. Assim, frente a uma emissão dirigida às donas de casa, colocar-se-á 

uma emissão dirigida fundamentalmente aos homens, desporto frente a filmes.” 

(Mariet, 1992: 252).  

 

Blum e Lindheim (1989, cit. por Cortés: 2001: 222-223) explicam o objectivo 

desta estratégia: 
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“conseguir uma programação de blocos para toda a noite pode ser impossível, já 

que há sempre alguma estação concorrente que tem um programa bom e do 

agrado do público e portanto desfruta de um alto índice de audiência. Como 

reconhecem que enfrentar directamente um forte programa deste tipo suporia o 

suicídio de qualquer série, as estações adoptam a estratégia de contra-

programação. Isto significa a emissão de um programa que seja atractivo para uma 

audiência distinta da que é fiel ao programa que está em auge.”. 

 

Contreras e Palácio (2001: 198) consideram a programação e a 

contraprogramação “duas caras da mesma moeda” dado que “cada vez que se 

coloca um espaço numa grelha está-se a contra–programar face às estações 

rivais”. Tem, assim, razão a frase de um programador italiano, que se converteu 

em axioma: “a programação é sempre contra”. 

 

O conceito de contra-programação de Monique Dagnaud (1990: 74) é um 

pouco mais abrangente, englobando várias estratégias. Aquele consiste em 

 

“propor um produto diferente (dos outros canais) num dado momento, seja para um 

público de massa seja para um público mais específico; servir o mesmo produto no 

mesmo momento mas com um perfume diferente; oferecer um produto idêntico 

mas num horário desfasado.”.  

 

A autora considera que esta gincana dentro do sistema concorrencial supõe 

astúcia, na medida em que não se sabe, de forma precisa, o que os outros canais 

vão apresentar na sua grelha. Assim, diz a autora,  

 

“opta-se com frequência no prime time por oferecer o mesmo género de programa 

procurando seduzir uma parte do público disponível em vez de oferecer um 

programa que seduza apenas um público marginal” (id.: ib.). 

 

A contra-programação, embora possa dar-se em qualquer segmento horário, 

encontra o seu terreno favorável no prime time, no período em que se dão as 

‘grandes batalhas’ pela audiência, aquele em que mais pontos de rating se 
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podem conseguir e, por último, aquele em que a estação joga a sua 

popularidade. 

Cada época, os canais estudam as estratégias e examinam com precisão 

onde colocar cada uma das ofertas do prime time. Tudo sem perder de vista a 

concorrência. O objectivo é conseguir colocar o melhor possível cada uma das 

ofertas verticais do prime time. 

 

É certo que, num sistema televisivo multi–canal de concorrência, a posição 

dos canais concorrentes deve ser tomada em conta pelos profissionais de 

televisão. Como afirma Contreras (2001: 199), “um programador precisa de 

contar com mecanismos de contra-ataque que lhe permitam sair dos apuros da 

batalha quotidiana. São armas de diferente poder que, em cada caso, se 

repartem entre os distintos canais na busca de sair triunfante de uma guerra 

total”. No entanto, como defende o mesmo autor, a sensatez é a solução 

desejada para evitar que o ecrã televisivo se transforme, sobretudo em horário 

nobre, num campo de luta em que há programas que aparecem e desaparecem, 

mudam de dia e de hora, e em que os formatos, inclusive, se renovam na feroz 

concorrência pelo maior número de espectadores. 

 

A estratégia de contra-programação, utilizada para des-programar ou seja, 

mudar a programação previamente anunciada, é, no sistema de concorrência, 

mais uma estratégia, não sendo já a mais frequente. Na concorrência entre si, 

os operadores televisivos adoptam outros procedimentos mais sistemáticos e 

frequentes: programa forte contra outro programa forte; programa fraco, no caso 

de um triunfo irremediável do programa da concorrência; programa diferente 

para públicos complementares. As estações têm concentrado os seus objectivos 

na autopromoção inserida entre os programas como a “expressão mais explícita 

e condensada do discurso elaborado pelos operadores televisivos para auto-

representar-se e para orientar o consumo dos seus programas” (Rizza, 1990: 

46). É sobre este tópico que falaremos de seguida. 
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5.3.3. A Autopromoção 
 

A autopromoção (owner promotion ou self promotion) é uma política de 

marketing desenvolvida pelas televisões em regime de concorrência. Esta 

promoção da estação pretende alcançar o mesmo objectivo da publicidade, isto 

é, vender, com a diferença de que o que «vende» é a sua própria imagem ou a 

dos seus programas. A autopromoção é considerada uma forma estratégica de 

venda da programação; uma fórmula de marketing que procura a consecução de 

audiência mediante a chamada de atenção dos telespectadores para algo que 

se anuncia e que vai ser emitido pelo canal. É também um instrumento que 

pretende fidelizar a audiência, começando por seduzir o telespectador, 

despertando a sua atenção e criando-lhe interesse em ver outros programas 

noutros horários. 

 

Foi com as televisões privadas que esta ferramenta de programação começou 

a afirmar-se como uma imagem de marca do novo modelo televisivo. Estamos, 

como afirma Cortés (2001: 244-246), perante “um dos aspectos com mais 

novidade da TV comercial, que traz à neotelevisão um sistema agressivo de 

venda da sua própria mensagem. (...)Os spots auto-promocionais constituem 

uma das senhas mais evidentes da natureza comercial persuasiva da 

neotelevisão.”. Não queremos com isto dizer que não houvesse, na época do 

monopólio televisivo, um serviço de informação sobre a programação a ser 

emitida. Na televisão portuguesa, passava nos ecrãs, em forma de cartaz, 

informação sobre os grandes blocos horários nos quais se anunciavam as horas 

de emissão e, ao lado, os nomes dos programas. Por vezes eram os 

apresentadores que avançavam com essas informações, noutras ocasiões, era 

uma voz off, quase sempre acompanhada por imagens, que dava a conhecer os 

conteúdos do próprio dia ou do dia seguinte. Todavia, estas técnicas tinham 

como principal intenção recordar os telespectadores da programação que ia ser 

emitida; o seu objectivo era sobretudo informativo. Com o aparecimento do 
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sistema concorrencial, desenvolvem-se outro tipo de técnicas (embora, por 

vezes, umas e outras se complementem) com uma estratégia clara de ‘vender a 

programação’ aos telespectadores. Como afirma Cortés (2001: 250), “as 

promoções mais do que «informar sobre» têm a intenção de «atrair a atenção 

sobre». As «promo» cumprem a função de seduzir a audiência.”. 

 

5.3.4. Outras Estratégias 
 

Muitas das estratégias que apresentamos de seguida são de origem 

americana, inventadas e experimentadas nas networks (de tal modo valorizadas 

pelos americanos que eles as querem consagrar como infalíveis) e difundidas na 

Europa nos anos 80. Com a sua enunciação, não pretendemos fornecer um 

receituário de estratégias de programação; pretendemos antes abordar um 

assunto que tem muitas referências na literatura sobre programação e identificar 

factores que, quer de forma intuitiva, quer de forma sistemática, fazem parte da 

rotina profissional de um programador. 

Alguns autores consideram que, na era da neotelevisão, algumas destas 

formas foram utilizadas de forma abusiva em muitas ocasiões e sem fundamento 

noutras.  

Seguimos de perto a classificação de José Angel Cortés (2001) que enquadra 

as estratégias de programação em três grupos24: estratégias de localização – 

relacionadas com a localização dos programas na grelha; estratégias de formato 

– relacionadas com o conteúdo dos programas ou com o seu formato; estratégias 

de personagens – relacionadas com os realizadores de programas, 

protagonistas de séries e com o enredo de séries, no caso da ficção. 

 

 

 

 

                                                           
24 Na descrição destas estratégias, optámos por traduzir as designações apresentadas em 
castelhano e por manter em inglês as que são enunciadas nesta língua. 
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A. Estratégias de Localização 

 

a. Stunting25: é uma estratégia de programação que se caracteriza pela 

mudança, à última hora, de algum tipo de programa, com o objectivo de 

vencer ou desestabilizar determinado espaço de uma ou de várias 

estações da concorrência.  

 

b. Stripping: é uma estratégia própria da programação horizontal do day 

time. Consiste em programar um mesmo produto, à mesma hora, cada 

dia da semana (normalmente de segunda a sexta-feira). Procura-se 

fidelizar a audiência.  

 

c. Checkerboarding: é uma estratégia própria da programação vertical. A 

táctica é diferente, pois, em vez de se emitirem capítulos de uma mesma 

série, emitem-se capítulos de séries diferentes, mas que se adaptam bem 

à audiência a que se dirigem. 

 

d. Blocking: refere-se à acção programática através da qual se determina a 

hora concreta, ou franja horária, em que dois programas de 

características idênticas emitidos um a seguir ao outro podem criar e 

inclusive aumentar a audiência, produzindo um bloco compacto de 

público–alvo semelhante.  

 

e. Lead-in: é uma estratégia que tem a ver com os chamados programas de 

acesso, isto é, programas que precedem outros, geralmente do prime-

time, e que têm como objectivo alcançar um número significativo de 

telespectadores que podem juntar-se ao programa que se segue. Trata-

                                                           
25 Tácticas correspondentes a esta estratégia: 
a) inclusão de filmes de grande nome e muito actuais em espaços de prime time em que 

habitualmente não se emitia cinema; 
b)  cancelamento de vários programas para ser substituídos por uma série de prime time; 
c)  criação de uma programação que rompe com o modelo habitual partindo de um leit motiv. 
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se, pois, da emissão de programas mais populares no início de uma franja 

horária, com o objectivo de garantir audiência para os programas 

seguintes. 

 

f. Hammocking: estratégia também conhecida por sandwich programing. 

Consiste em inserir entre dois programas de sucesso um novo programa, 

ou mesmo um programa fraco, a fim de assegurar o seu lançamento. É 

uma estratégia muito utilizada na programação do day time.  

 

g. Tent Poling: é uma variação da estratégia anterior. Trata-se de inserir um 

programa de sucesso entre dois que não funcionem tão bem ou que sejam 

novos. Mais arriscada que a hammocking, esta técnica é utilizada sempre 

que uma estação considera que tem poucos programas de sucesso e 

deve renovar a grelha. 

 

h. Bridging: trata-se de começar o programa antes do da concorrência, 

normalmente alguns minutos antes. 

 

i. Golpe e Contra-Golpe: é normalmente aplicável a programas de ficção. É 

uma estratégia de contra-programação que pretende criar instabilidade 

nas estações concorrentes.  

 

j. No Mans Land: trata-se de uma estratégia muito utilizada no começo da 

televisão, quando esta procurava as franjas horárias que podiam 

converter-se no espaço forte da estação, conseguindo óptimos resultados 

de fidelidade por parte da audiência. 

 

k. Acção de Flanco: diz respeito à conquista de um lugar forte, conseguido 

graças à debilidade mostrada pela concorrência.  
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l. Terra sem Descobrir: é uma técnica utilizada quando algum canal, por 

algum motivo, descuida uma determinada franja horária, que é 

aproveitada pela concorrência, que procura os programas adequados 

para aquele espaço, procurando uma audiência considerável. 

 

m. Programas de Baixo Custo: trata-se de encontrar soluções de 

programação com as quais se consiga conquistar a audiência e, ao 

mesmo tempo, baixar os custos de uma franja em que o custo médio é 

elevado. Procura-se alcançar um equilíbrio entre o que se pode ganhar 

em termos de audiência e o custo do produto. É uma técnica utilizada 

sobretudo na época estival, precisamente por ser uma época baixa em 

termos de consumo televisivo. 

 

 

B. Estratégias de Formato 

 

a. Special: trata-se de emissões especiais que, à partida, reforçam a imagem 

do canal e que conseguem alcançar mais audiência do que a habitual. 

São exemplos, os programas de Natal, de entrega de prémios de 

televisão, galas, eventos desportivos, etc. Por vezes, estes programas 

são emitidos mais do que uma vez, em horários diferentes, no sentido de 

os rentabilizar, dado o seu custo geralmente elevado. 

 

b. Blockbuster: trata-se também de emissões especiais, mas relativas a 

filmes de grande êxito que se programam para serem emitidas na 

televisão. 

 

c. Long Form: diz respeito a programas de longa duração, que podem 

alcançar uma audiência média considerável. 
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d. Loss Leader:  refere-se a um programa que, por várias razões, se 

considerou importante emitir, independentemente do número de 

espectadores que possa alcançar.  

 

e. Warehousing: consiste em realizar, com os direitos de emissão de 

formatos, séries ou pacotes de filme, retransmissões desportivas ou 

eventos informativos, ainda que não tenham espaço nesse momento na 

programação. 

 

f. Clipping: consiste em cortar os títulos de séries ou de filmes, etc., para 

ganhar tempo e evitar que o público mude de canal. 

 

g. Espaço Forte: numa primeira versão, esta estratégia diz respeito à franja 

do dia ou ao programa que se fixou num determinado dia e que obteve 

rapidamente êxito, de nada valendo à concorrência atacá-la(o) 

frontalmente. Numa segunda versão, diz respeito ao encontro entre duas 

programações, que apostam à mesma hora num produto de sucesso. 

 

h. Cordão: é o mais parecido com o que se designa por ‘programa contentor’. 

Procura-se uma ligação comum entre os programas e «vende-se» ao 

público de uma forma unitária. 

 

i. Autarcia: consiste em contrapor filmes antigos populares, com os quais 

podem obter-se bons resultados em termos de audiência, a programas 

actuais e de qualidade. 

 
 

C. Estratégias de Personagens 

 

a. Crossover: é o fenómeno que se produz quando se mudam personagens, 

que foram populares numa série, para outra que necessita de um certo 
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reforço. É válida tanto para apresentadores de concursos, como para 

outro género de programas do canal, bem como para as personagens de 

uma série produzida pela ou para a estação que conseguem cativar a 

audiência. 

 

b. Spinoff: criação de uma nova série a partir das personagens principais 

ou secundárias de uma outra série que teve sucesso. 

 

c. O Incentivo: consiste em alcançar audiência através de acções de 

promoção prévias ao programa. 

 

d. Golpe Baixo: realização de paródias de um programa ou do seu 

apresentador com o objectivo de combater um programa da 

concorrência.  

 

e. Permuta de Canal: trata-se de levar para um determinado canal os 

“apresentadores vedeta” de uma estação, com o objectivo destes 

atraírem a audiência que tinham no canal em que estavam 

anteriormente. Este tipo de acção gera uma transferência de 

apresentadores de canal em canal. 

 

 

6. O Valor Estratégico da Tipologia de Géneros 
 

A abordagem dos géneros em que se inscrevem os programas e as 

categorias utilizadas para a sua classificação revelam-se bastantes pertinentes 

na medida em que aqueles condicionam e determinam as características dos 

espaços televisivos. 

 

O termo ‘género’, muito utilizado na retórica antiga e clássica, na teoria da 

literatura, na linguística e na teoria dos media, diz respeito a um determinado tipo 
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de ‘texto’. O uso do termo significa que as obras de literatura, os filmes e os 

programas de televisão podem ser categorizados (Feuer, 1994). É precisamente 

desta matéria que se ocupa a teoria dos géneros (genre theory): as formas 

através das quais uma determinada obra pode ser considerada como 

pertencendo a uma classe de trabalhos e os motivos que levam a essa divisão 

e a essa classificação.  

Na opinião de Neale (1980, cit. por Chandler: 1997), os géneros não são 

sistemas, mas processos de sistematização. Chandler (1997) defende que 

tradicionalmente os géneros tendiam a ser vistos como normas fixas, mas que 

actualmente a Genre Theory tem enfatizado o aspecto dinâmico das suas formas 

e funções. Chandler (id.: 5) refere que “as convenções de cada género mudam, 

novos géneros e sub-géneros emergem e outros desaparecem”. De facto, com 

a evolução da televisão e com as consequentes mudanças no plano da 

programação televisiva, assistimos a mudanças na forma de classificar as 

emissões e ao aparecimento de novos géneros. Abercrombie (1996: 45) sugere 

que “as fronteiras entre géneros estão a mudar e tornar-se mais permeáveis”. 

De acordo com o autor, uma das consequências da natureza dinâmica dos 

géneros é a mudança que os mesmos sofrem ao longo dos tempos. Abercrombie 

(id.: ib.) refere que a televisão contemporânea parece estar envolvida num 

“desmantelamento constante do género”, o que, em parte, segundo o autor, se 

pode atribuir às pressões económicas para alcançar novas audiências. Neale 

(cit. por Chandler, 1997: 6) defende que as definições dos géneros “são sempre 

historicamente relativas e, por conseguinte, historicamente específicas”. 

Buckingham (1993: 97) afirma que “o género não é meramente determinado pela 

cultura: está antes num processo constante de negociação e de mudança”. E 

Fiske (1987) defende que as convenções dos géneros incorporam os interesses 

da ideologia dominante do tempo em que os mesmos são populares. Por seu 

lado, Charaudeau (1997) considera que os géneros se inscrevem numa relação 

social, na medida em que gozam de uma codificação, que pode variar no espaço 

(diferenças culturais) e no tempo (mudanças históricas).  
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De acordo com estes autores, a classificação dos géneros é sempre histórica, 

ou seja, é apropriada apenas num momento específico da história, na medida 

em que os géneros e as suas convenções mudam ao longo do tempo, emergindo 

novos géneros e ficando outros suspensos. Estes ciclos de mudança dos 

géneros são vistos como uma resposta às condições políticas, sociais e 

económicas dominantes num determinado período de tempo, assim como aos 

interesses e preferências da audiência (Chandler, 1997). Thwaites et al (1994, 

cit. por Chandler, 1997: 7) defendem a existência de uma relação recíproca entre 

o género e o contexto social: “um género desenvolve-se de acordo com as 

condições sociais; as transformações no género e nos textos podem influenciar 

e reforçar as condições sociais.”. 

Abercrombie (1996: 45) observa que se tornou mais difícil manter a pureza do 

género na própria experiência de visionamento a partir do momento em que a 

televisão começou a chegar à audiência como um fluxo de programas, todos 

com convenções genéricas. 

Subjacente à teoria contemporânea dos media está um modelo básico 

triangular, que relaciona as mensagens, os seus produtores e os seus 

intérpretes. De acordo com os teóricos desta perspectiva, os géneros 

proporcionam, antes de mais, vários quadros em que os géneros são produzidos 

e interpretados. Do ponto de vista semiótico, um género pode ser visto como um 

código partilhado entre os que produzem e os que interpretam os géneros. 

Fowler (1989: 215-216) chega mesmo a afirmar que “o género torna possível a 

comunicação do conteúdo (...) a comunicação é impossível sem os códigos 

convencionados do género”. Andrew Tolson (1996: 92) define o género como 

“uma categoria que faz a mediação entre a indústria e a audiência”. As 

mensagens contêm determinadas suposições acerca do ‘leitor ideal’ ou do 

‘telespectador ideal’, inclusive as suas possíveis atitudes em relação ao assunto 

em causa, a idade, o género, a classe social, etc. Christine Gledhill (cit por 

Chandler, id.: 10) comenta que “as diferenças entre géneros significam que 

diferentes audiências podem ser identificadas e satisfeitas... o que torna mais 

fácil padronizar e estabilizar a produção”. Abercrombie (id.: 43) acrescenta que 
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“os géneros permitem criar e manter uma audiência fiel que habitualmente vê 

programas de um determinado género”. Os géneros permitem assim controlar a 

procura e alcançar diferentes sectores do mercado. Como afirma McQuail (1994: 

263), 

 

”o género pode ser considerado um instrumento prático para ajudar qualquer mass 

media a produzir de forma consistente e eficiente e a relacionar a sua produção 

com as expectativas dos seus compradores. A partir do momento em que seja 

também um instrumento que permita aos utilizadores dos media planear as suas 

escolhas, pode ser considerado um mecanismo para ordenar as relações entre as 

duas partes principais da comunicação de massa.”  

 

Segundo aquele académico (id.), o género é uma categoria que faz a 

mediação entre a indústria e a audiência; não diz apenas respeito às 

características dos ‘textos’, serve também de mediador entre os ‘textos’, os 

realizadores e os consumidores. Certamente que a inclusão de um ‘texto’ num 

determinado género vai influenciar a forma como esse ‘texto’ é recebido e lido. 

O género estreita as possíveis formas em que uma mensagem pode ser 

interpretada, orientando os seus receptores para uma leitura preferencial (a qual 

está, normalmente, de acordo com a ideologia dominante) (Hall, 1980). A 

característica intertextual do género tem sido muito enfatizada pelos teóricos 

contemporâneos, que defendem que um género deve ser definido e 

caracterizado em função (ou na relação) com outros géneros (cf. Wales, 1989; 

Thwaites, 1994; Barthes, 1975, cit. por Chandler, 1997). 

 

O género proporciona um importante quadro de referência, que ajuda os 

telespectadores a identificar, seleccionar e interpretar os programas. Knight 

(1994) defende que a interpretação das mensagens dentro de um determinado 

género é um processo activo de construção de sentido. Todavia, qualquer texto 

requer um certo ‘capital cultural’ por parte da sua audiência para poder ter 

sentido. Chandler (1997) sugere que o conhecimento do género é tipicamente 

tácito e que seria difícil, para a maioria dos telespectadores, articulá-lo caso 
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fosse algo pormenorizado e coerente. É necessário encontrar alguns exemplos 

de um determinado género para poder reconhecer as suas características e, 

assim, identificá-lo. Fowler (1989: 215) diz que “os telespectadores aprendem os 

géneros gradualmente, normalmente através de uma familiarização 

inconsciente”. O género é um importante factor de orientação das escolhas e das 

expectativas da audiência. Reconhecer que um texto pertence a determinado 

tipo de género pode ajudar, por exemplo, a facilitar os julgamentos acerca do 

estatuto real ou não real do texto (importante, sobretudo, nos produtos de ficção 

ou não-ficção). A familiaridade com um género permite aos telespectadores 

fazerem previsões viáveis acerca dos acontecimentos numa narrativa. Sónia 

Livingstone (1994: 252-253) afirma que “diferentes géneros especificam 

diferentes ‘contratos’ a serem negociados entre o texto e o leitor os quais 

estabelecem expectativas em cada um dos lados para a forma de comunicar, as 

suas funções, a sua epistemologia, e o quadro comunicativo (isto é, os 

participantes, o poder do telespectador, a abertura do texto e o papel do leitor”. 

A autora inglesa acrescenta ainda: “se diferentes géneros resultam em diferentes 

modos de interacção texto–leitor, estes podem resultar em diferentes tipos de 

envolvimento: crítico ou de aceitação, de resistência ou de validação, casual ou 

concentrado, apático ou motivado.” (id.: 253). 

 

Há poucas investigações empíricas sobre a forma como as pessoas 

compreendem e usam os géneros. Todavia, alguns desses estudos foram 

realizados com crianças em relação aos géneros televisivos. 

Leona Jaglom e Howard Gardner (1981), num estudo longitudinal intensivo 

que envolveu doze crianças com idades compreendidas entre os 2 e os 5 anos, 

verificaram o aparecimento, nestas idades, de distinções ao nível do género. Os 

investigadores verificaram que a capacidade de distinção dos géneros, neste 

grupo de crianças, começava pela seguinte ordem de programas: publicidade, 

desenhos animados, ‘Rua Sésamo’, notícias, espectáculos para crianças e 

espectáculos para adultos.  
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David Buckingham (1993: 139) realizou também uma investigação empírica, 

no Reino Unido, com crianças de idades mais avançadas (8-12 anos) para 

procurar conhecer e analisar as formas como elas compreendem os géneros 

televisivos. O autor encontrou “uma evidência considerável na forma como as 

crianças usam as noções de género, quer explícita quer implicitamente”. Os 

resultados da investigação de Buckingham permitem verificar que elas 

“adquirem progressivamente (ou pelo menos vêm a usar) um discurso do género 

à medida que vão crescendo, ou seja, um conjunto de termos que facilita o 

processo de categorização ou, pelo menos, certos tipos de categorização. À 

medida que o repertório das crianças aumenta, isso permite-lhes fazer distinções 

mais precisas entre programas e compará-los de diferentes maneiras.” (id.: 154). 

 

Neste âmbito, adquire especial relevância o conceito de modalidade. 

Inicialmente formulado no campo da Filosofia, dizendo respeito à natureza e 

propriedades dos juízos, o conceito tem sido utilizado em investigações sobre a 

relação entre as crianças e a televisão, nomeadamente por Bob Hodge e David 

Tripp (1988) e por Buckingham (1993).  

 

Feshback e Nobel (cit. por Hodge e Tripp, 1988: 131) mostraram, através dos 

seus estudos, a importância de uma “teoria da modalidade” que permita 

compreender o modo como pensamos e enunciamos o mundo e que explique 

como julgamos se algo é real ou não. Aplicando este conceito à relação das 

crianças com a televisão, ele permitirá analisar as seguintes questões: em 

função de quê as crianças emitem juízos sobre a realidade da televisão? Como 

se desenvolve essa capacidade? Como varia nas diferentes categorias de 

espectador? Como interagem os juízos sobre a realidade com outros aspectos 

da resposta à televisão e ao mundo? 

As mensagens televisivas implicam um processo de discernimento e de juízo, 

sendo estes que nos permitem distinguir diferentes tipos de programas ou 

diferentes momentos num mesmo programa. Os juízos modais elaborados pelos 

receptores não dependem unicamente dos indicadores de modalidade presentes 
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nas mensagens. Eles comparam continuamente as mensagens com a própria 

realidade ou com a sua ideia sobre a mesma. Assim, a modalidade não é uma 

propriedade intrínseca e variável de uma mensagem, é um juízo subjectivo, 

relativo e negociável. Como afirmam Hodge e Tripp (1988: 135-136),  

 

“não podemos supor que a modalidade do emissor seja a mesma que a do 

receptor, nem que seja a mesma para distintos receptores. Não é algo que se 

reproduz, mas que se constrói individualmente; e como a aprendizagem dos 

indicadores de modalidade, da comunicação e do mundo em geral é uma tarefa 

tão complexa, é muito provável que os juízos de modalidade das crianças sejam 

sistematicamente distintos dos dos adultos, o que leva a respostas muito 

variadas a uma mesma mensagem em comparação com o que os adultos 

supõem ‘estar ali’ necessária e objectivamente”. 

 

A modalidade afecta, decisivamente, as interpretações e as respostas a um 

programa televisivo. Hodge e Tripp (id.: 161) fazem notar o poder “quase mágico” 

da modalidade: “é capaz de transformar uma mensagem ou uma experiência e 

converte-las no seu contrário, a verdade em ficção, a ficção em verdade, a dor 

em prazer, o entretenimento em aborrecimento.”. 

Os sistemas modais das crianças desenvolvem-se ao longo da infância, 

ajustando-se ao desenvolvimento das suas capacidades e das suas estratégias 

cognoscitivas globais e ao seu processo de desenvolvimento sócio-emocional. 

A construção dos juízos modais (que permitirão à criança, por exemplo, distinguir 

a fantasia da realidade) adquire uma certa visibilidade pelos cinco/ seis anos de 

idade, atingindo um certo grau de apuramento entre os nove e os doze. Trata-se 

de uma aprendizagem fundamental que é influenciada pelo contexto social da 

criança, pelas condições em que decorre a sua socialização e pelas redes de 

mediação. Como diz Manuel Pinto (1995: 354), “o aperfeiçoamento dos juízos 

modais verifica-se num permanente contexto de aferição que só a regular 

interacção com adultos torna possível”.  
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Os elementos linguísticos e paralinguísticos utilizados num programa 

televisivo afectam a modalidade, podendo reforçá-la ou enfraquecê-la. Assim, 

por exemplo, a modalidade da afirmação “é um monstro” pode ser enfraquecida 

se for acompanhada de uma gargalhada mas pode ser reforçada através de um 

grito de horror. Também um gesto de encolher de ombros ou um determinado 

tom de voz podem afectar a modalidade, o mesmo acontecendo em relação à 

banda sonora que pode subtilmente influenciar a modalidade da imagem. 

 

De acordo com Hodge e Tripp (1988), a televisão das crianças não é 

simplesmente a programação produzida para elas, é também o sentido que elas 

dão àquilo que vêem. Se o produtor de um programa, observam os autores, se 

propuser alcançar um certo efeito global que dependa dos sistemas modais dos 

telespectadores ‘normais’ para alcançar um equilíbrio entre a intensidade 

emocional e a realidade atribuída, este equilíbrio poderá ser destruído por 

telespectadores que transformam as estruturas modais de maneira atípica. Quer 

isto dizer que não é apenas a mensagem televisiva que se encontra carregada 

de modalidade; a relação com a televisão e o contexto de relações sociais em 

que esta actividade se desenvolve são também modalizadas. 

Podemos então dizer que a correspondência modal que a criança estabelece 

com os diferentes conteúdos televisivos afecta o modo como ela reage e 

responde à televisão e os efeitos que este meio possa exercer nela. Todas estas 

considerações fazem da modalidade um factor crucial no estudo e compreensão 

da relação crianças-televisão. 

 

6.1. Taxinomia de Géneros 
 

Não existe uma taxinomia de géneros que seja universalmente aceite, pelos 

motivos que foram referidos anteriormente. No estudo da televisão, têm surgido 

diversas tipologias, que seguem determinados critérios de classificação, 

conforme o objecto em estudo e o próprio uso que se pretende dar à tipologia. 

Podemos dizer que não é possível definir com exaustividade uma taxinomia de 
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géneros, na medida em que estes não são categorias estáveis, são 

manifestações históricas com uma vigência e perdurabilidade limitadas. Para 

acompanhar a evolução das programações televisivas, as tipologias têm de ser 

objecto de actualizações frequentes. Em seguida apresentam-se alguns 

contributos de autores que se têm debruçado sobre esta matéria.  

 

Segundo Charaudeau (1997: s/p), uma tipologia “é uma classificação de 

objectos que têm entre eles características semelhantes que os diferenciam uns 

dos outros”. Na opinião do autor, os critérios de determinação dos géneros 

podem ser de diversa ordem e transversais, o que significa que a classificação 

de um género é feita a partir de critérios diversos e que um mesmo critério pode 

ser encontrado em diferentes tipos. 

A classificação e hierarquização dos géneros não são um procedimento 

neutro e objectivo. Não há, em nenhum media, um ‘mapa’ incontestável de 

classificação do sistema de géneros. A sua definição tem sido objecto de 

desacordo teórico. Embora, à partida, possa parecer pouco problemático, é-o 

apenas aparentemente, pois, de facto, é um “campo teórico minado” (Chandler, 

1997). Como nota Feuer (1994: 144), “um género é um conceito abstracto apesar 

de existir empiricamente na realidade”. Na opinião de Gledhill (1985, cit. por 

Chandler, 1997), os géneros não são variáveis discretas com um número fixo de 

items enumeráveis; não há regras rígidas de inclusão ou de exclusão. É difícil 

fazer distinções claras entre um género e outro; os géneros sobrepõem-se, para 

além de haver também ‘géneros mistos’. As características particulares de um 

determinado género não são geralmente exclusivas dele; são a sua 

proeminência relativa, a sua combinação e as suas funções que são distintivas. 

Os estudiosos dos géneros têm utilizado diferentes noções para os classificar. 

Assim, por exemplo, as definições convencionais têm-se baseado na noção de 

que os géneros constituem convenções particulares de conteúdo (os assuntos 

ou temas e os cenários) e/ou de forma (estrutura e estilo). Alguns teóricos 

descrevem os géneros em termos de ‘família de semelhanças’ em vez de 

procurarem uma definição (Chandler, 1997). Esta perspectiva exige que eles 
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ilustrem as semelhanças entre alguns textos do mesmo género. Todavia, esta 

abordagem foi muito criticada: argumentou-se que a escolha de um texto para 

aquele fim nunca seria inocente e, portanto, seria sempre possível fazer com que 

qualquer texto fosse semelhante a outro. 

Numa outra perspectiva, surgiu a abordagem dos géneros baseada no 

conceito psicolinguístico de ‘prototypicality’ (Chandler, 1997). De acordo com os 

proponentes desta abordagem, os textos seriam avaliados e classificados a 

partir do número de características que possuíssem e partilhassem entre si; 

estas características comuns iriam “identificar em que medida um exemplar é 

protótipo de um género específico” (Swales, 1990, cit. por Chandler, 1997). 

 

Na neotelevisão, os programas, do ponto de vista dos seus conteúdos, não 

se diferenciam tão radicalmente entre si como sucedia na paleotelevisão. A forte 

concorrência e as suas múltiplas consequências fizeram com que os géneros se 

diluíssem nos seus contornos e se produzissem simbioses comunicativas, de tal 

forma que, hoje, a tipologia não é tão nítida como o era há anos atrás, quando 

as televisões pertenciam ao regime de monopólio. A tipologia já não é uma 

relação de programas–tipo; a tipologia é mesclada.  

Referindo-se a este fenómeno, Casseti e Odin (1990: 17) são taxativos: “a 

neotelevisão é a contaminação e o sincretismo erigidos em princípio 

organizador”. Em termos gerais, estes autores italianos consideram que a função 

dos géneros é essencialmente a de criar (e de explicar), no texto, um ‘contrato’ 

entre emissor e receptor. Por conseguinte, a tipologia, o conjunto de géneros em 

que podemos ir classificando os programas, constitui a base para a elaboração 

da grelha de programação. O programador constrói as franjas horárias em 

sinergia com o resto da programação. A relação entre franja e programa é clara: 

a franja proporciona o acesso a um público potencial; o programa dá vida a essa 

franja e possibilita-a. Na neotelevisão, os programas produzem-se pensando no 

público-alvo e na franja horária em que vão ser colocados. Também as compras 

de programas nos mercados internacionais são realizadas a pensar na grelha e 

nas suas necessidades. É assim que se optimiza o rendimento de uma grelha 
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de programação, se bem que a sua validade não se constatará senão no 

momento de confrontá-la com a audiência e com a concorrência. 

 

Portanto, na televisão, o género permite identificar uma emissão e dar-lhe um 

lugar na grelha. Esta identificação possibilita às estações estandardizar a 

produção e antecipar as reacções dos telespectadores. Contudo, os critérios de 

classificação dos géneros, que têm sido utilizados neste media, são também 

heterogéneos: umas vezes fazem referência às funções dos programas 

(informar, distrair, educar), outras vezes apelam para o conteúdo 

(informação/ficção) predominante das emissões e, outras ainda, dizem respeito 

ao público visado. 

 

Chandler (1997) defende que a forma como definimos um género depende 

dos nossos objectivos e considera que a adequação da nossa definição em 

termos da ciência social deve ter em linha de conta que o modo como é 

explorado altera o fenómeno. O autor fundamenta esta ideia com um exemplo:  

“se estamos a estudar como o género influencia a interpretação que o telespectador 

faz de um texto devemos debruçar-nos na forma como os telespectadores 

identificam os géneros e não em distinções teóricas” (Chandler, id.: 5). 

 

François Jost, professor na Sorbonne e director do Centre d’Etudes sur 

l’Image et le Son Médiatiques, considera que a análise dos nomes dos géneros 

ou dos títulos das emissões é feita em função do acto de comunicação que se 

pretende realizar, podendo-se classificar os programas a partir das formas de 

enunciação, dos seus destinatários (as emissões são definidas em função do 

público-alvo, como acontece frequentemente com a classificação ‘programas 

para as crianças’) e da sua função. 

Para Jost (1997, 2001, 2001a), o género é o instrumento que permite agir 

sobre o telespectador. O autor considera que o género existe a partir do 

momento em que o telespectador, para interpretar um programa, recorre a uma 

classe de emissões já identificadas. É por esta razão, segundo afirma, que o 
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género é uma promessa. O autor refere que o modelo da promessa – que se 

opõe ao modelo do contrato – permite compreender o género como a interface 

entre as diversas lógicas da comunicação televisiva: a do canal, a da instituição 

televisiva e a dos telespectadores. Diz Jost (1997): “contrariamente ao contrato, 

que é uma convenção realizada a dois, a promessa é um acto unilateral que 

envolve apenas o locutor”. O telespectador pode não estar interessado, não 

prestar atenção ou desligar a televisão. 

 

Jost considera que as emissões televisivas são interpretadas em função de 

três grandes modos de enunciação,26 que definem, por sua vez, a atitude ou a 

intenção do emissor (produtor, programador). São eles:  

 

- o modo informativo: agrupa as emissões que informam sobre o 

mundo, a actualidade, e nos põem em contacto com ele; 

 

- o modo da ficção: procura construir um mundo, quaisquer que sejam 

as semelhanças com o nosso, como uma construção autónoma. A 

veracidade de uma acção ou de uma sequência não se julga por 

comparação com a nossa realidade, mas em função da coerência do 

universo criado com os postulados e as propriedades que o fundam. 

 

- o modo lúdico: nível intermédio. Possui um sistema de regras 

autónomas, por vezes distantes das do nosso quotidiano. Um dos 

seus traços característicos é que se admite de bom grado passagens 

rápidas do autêntico ao ‘fazer parecer’. 

 

Estes modos permitem agrupar de uma forma abrangente os principais 

géneros televisivos que são esquematizados na Figura 3.  

 

                                                           
26Jost considera que estes modos dizem respeito à classificação intuitiva entre três atitudes: 
«c’est pour de vrai», «c’est pour de faux», «c’est pour rire». 
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FIGURA 3 
MODOS DE ENUNCIAÇÃO DOS PROGRAMAS TELEVISIVOS 
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Fonte: F. Jost, 1997 

 

Os critérios de apreciação dos programas diferem, portanto, segundo o modo 

de enunciação, mas a comunicação televisiva é um processo dinâmico: 

nenhuma emissão pode ser classificada de modo seguro num ou noutro modo, 

podendo verificar-se a existência de formas híbridas. Por exemplo, um programa 

«omnibus» ou «contentor», isto é, um programa composto de diversas pequenas 

sequências em que o único fio condutor é o animador, pode justapor estes três 

modos. Segundo Mauro Wolf (1981, cit. por Cortés: 2001: 229), o ‘programa 

contentor’ é “uma transmissão cuja unidade reside apenas na declaração de 

unidade para efeitos de formato mas que, no seu interior, pode albergar uma 

espécie de organização transversal com todos os géneros do espaço televisivo.”. 

 

 

6.1.1. Tipologia de Géneros Adoptada no Estudo 

 

Atendendo à dificuldade em construir uma taxinomia de géneros, na nossa 

investigação optámos por adoptar a tipologia proposta por François Jost. A 
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pertinência desta tipologia para o estudo em causa justifica-se pelos critérios 

utilizados pelo autor para classificar por género os diferentes programas - o 

conteúdo que eles veiculam, o formato em que se apresentam e os objectivos 

que perseguem.  

Assim, na categoria ‘informação’ incluímos os programas que dão conta da 

actualidade, aqueles que versam sobre a realidade, que têm como objecto de 

referência o mundo real. 

O modo lúdico contempla programas com conteúdo variado. Incluem-se nesta 

categoria espectáculos, variedades, magazines e concursos. 

A categoria ficção contempla programas cujo objecto de referência não existe, 

é criado (séries de animação e de ficção, filmes, etc.).  

 

Se considerarmos que o público-alvo dos programas é uma das primeiras 

diferenciações que se pode fazer dos espaços televisivos, sendo até utilizado 

por alguns autores, como vimos anteriormente, para classificar os programas por 

género, nesta investigação, esta diferenciação foi feita logo na escolha do 

objecto de estudo. Queremos com isto dizer que, neste estudo, a questão do 

público não se coloca na medida em que optámos por estudar um público 

específico, ou seja, o infantil–juvenil. 

 

7. O Exercício Profissional da Programação: o Papel do 
Programador 

 

A actividade profissional do programador nem sempre foi vista com a 

importância que hoje lhe é consagrada, nem no seio das estações televisivas, 

nem aos olhos dos telespectadores. Segundo Contreras e Palácio (2001), na 

época do monopólio televisivo, a única estratégia do programador era o seu 

gosto pessoal e a sua cultura. Num primeiro nível de conhecimento, a sua acção 

era entendida como a prática de colocar programas, de acordo com uma 

determinada sequência, na grelha de programação. Num segundo nível, eram 

consideradas as acções de selecção, coordenação e ordenação de programas 

com uma certa duração numa determinada estrutura. Ou seja, percebia-se que 
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o programador procurava uma correlação adequada entre programas e 

audiência potencial. 

 

Com a transição dos sistemas televisivos, passou-se de uma lógica de 

programação à margem do resultado económico para uma lógica baseada na 

inter-relação da oferta e da procura estabelecida pelo mercado. Esta nova lógica 

permeabilizou-se nos critérios da composição das grelhas com independência 

da titularidade pública ou privada das estações. 

O fenómeno que se veio a denominar neotelevisão mudou a forma de fazer 

televisão em muitos aspectos, mas, sobretudo, veio ressaltar a figura profissional 

do programador, não como alguém encarregue de desenhar uma oferta em 

forma de programação, mas como um estratega, que sabe tirar o máximo 

proveito de todas as ferramentas que lhe proporcione o desempenho da sua 

profissão.  

No novo panorama televisivo, a profissão de programador é, então, 

considerada uma actividade relevante e estratégica no seio das estações 

televisivas. Em termos gerais, a actividade do programador consiste em 

distribuir, no tempo disponível para a emissão, os produtos que vão ser 

oferecidos à audiência, o que implica determinados critérios de decisão, que 

variam segundo os objectivos pretendidos. São os programadores (ou os 

responsáveis da programação, os directores de programas ou de antena, 

consoante a denominação vigente na estação) quem decide que produtos 

entram ou saem do ar e em que circunstâncias, em que faixa horária, com que 

frequência, com que programas vão concorrer, que públicos devem alcançar, 

etc. É o programador e a sua equipa quem decide não só o tipo de oferta da 

estação, como também a agenda diária dos conteúdos que se oferecem ao 

público. Estas decisões definem uma determinada produção comunicativa da 

estação. 

Como referimos num ponto precedente, a grelha não se constrói justapondo 

programas individuais. O programador procura atender ao conjunto global de um 

dia, que, para maior operatividade, se divide, como vimos, em franjas horárias 
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que possuem leis de consumo social diverso. Desta forma, o programador 

modela as grelhas e contribui para a construção da identidade do seu canal. Ele 

trabalha com as suas emissões e com os seus constrangimentos, mas trabalha 

também situando-se em relação aos outros canais. As posições das emissões 

na grelha obedecem a uma ideia do público e da coerência dos conteúdos, assim 

como respondem também a uma certa concepção do lugar do canal na 

concorrência (Mehl, 1992). 

 

Monique Dagnaud (1992: 30), num artigo intitulado “Profession: 

Programmateur”, publicado na Revista MédiasPouvoirs, define da seguinte 

forma o papel do programador:  

 

“o programador participa na definição da linha editorial da estação, supervisiona 

a selecção de compras, orienta os investimentos de produção, planifica-os no 

tempo e pode intervir no seu desenvolvimento. Sobretudo ele é um estratega e 

um táctico no ordenamento diário dos programas: é quem elabora a grelha. Dito 

de outra forma, o programador tem o risco cultural da empresa televisiva.”. 

 

O programador (ou a equipa que integra os programadores) tem, assim, no 

novo modelo televisivo, um papel muito mais amplo do que na paleotelevisão. 

Contreras e Palácio (2001) sugerem que o trabalho complexo do programador 

se pode agrupar em três secções, que permitem, em nossa opinião, caracterizar 

sucintamente o seu importante papel dentro de uma estação televisiva: uma 

dessas secções está relacionada com a planificação e tem por objectivo fixar 

uma visão geral da estação e as necessidades de produção ou de compra; a 

segunda, está relacionada com o marketing, o programador procura definir o 

ponto de vista dos anunciantes, e uma terceira está centrada na elaboração das 

grelhas e no estudo dos resultados. Esta última actividade aparece como a mais 

singular e a mais característica. 

 

Terminamos este subcapítulo com uma afirmação bem sugestiva de Pierre 

Wiehn, considerado um dos “pais” da programação, responsável pela grelha da 
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Antena 2 francesa de 1981 a 1986 e consultor da TF1, registada numa entrevista 

ao jornal Libération (de 22 de Outubro de 1990), na qual resume com as 

seguintes palavras a função de um programador: 

 

“a noção de programador nasceu no dia em que se tomou em linha de conta a 

ideia de que um media não é apenas uma montra em que se expõe um produto, 

uma obra, mas um instrumento relacional. O programador organiza encontros 

entre a televisão e os públicos. Como provocação, pode dizer-se que quando 

uma ficção é difundida, os que a vêem são mais importantes do que aqueles 

que a criaram” (cit por Mehl, 1992: 167). 

 

8. O Consumo Televisivo e o Papel dos Públicos 

 

As consequências que o sistema concorrencial induz na televisão não se 

referem apenas à programação, mas também ao consumo. O aumento do 

número de canais, o alargamento das horas de emissão televisiva, a introdução 

de novos géneros, o aparecimento de ‘programas contentor’ multi-géneros, a 

passagem à transmissão diária de séries e magazines que, na época do 

monopólio televisivo, eram semanais, tal como a aposta forte em programas de 

entretenimento no horário nobre são factores que contribuem para um diferente 

relacionamento do espectador com a televisão, interferindo, consequentemente, 

nas formas de consumo. 

 

Os estudos quantitativos das audiências têm assumido, nos últimos tempos, 

uma importância crescente no seio das estações televisivas como resultado da 

mercantilização da televisão. Estes estudos respondem quase exclusivamente à 

necessidade imperiosa do mercado televisivo e publicitário de quantificar os seus 

resultados para, assim, estabelecer os preços de venda dos espaços televisivos 

aos anunciantes. A aplicação de um conjunto de conceitos e indicadores, como 

os de share (percentagem de audiência sobre a audiência efectiva num 

determinado período de tempo) e de rating (percentagem de audiência sobre a 

população total), a unidade mínimas de tempo de cada programa, num balanço 
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realizado e conhecido diariamente, permite ter uma noção permanente da 

programação, de cada programa e de cada género, possibilitando, assim, 

consoante os resultados positivos ou negativos, pensar em eventuais mudanças 

na grelha.  

O interesse dos operadores de televisão sobre o consumo é, pois, de forma 

geral, um interesse puramente instrumental, na medida em que se move 

sobretudo por imperativos económicos de optimização da audiência. 

Todavia, esta forma de olhar e analisar a recepção da programação é 

considerada redutora por vários autores que se dedicam ao seu estudo. 

O consumo televisivo, enquanto acto individual de selecção de um programa 

entre o conjunto da oferta existente num determinado horário, pode ser medido 

através de técnicas e instrumentos, que analisam o comportamento da audiência 

e as suas diferentes categorias sócio-demográficas (partindo de uma amostra 

representativa do universo total). Todavia, o consumo televisivo não é apenas 

uma actividade individual; é também uma actividade familiar (cf. Gunter e 

Svennevig, 1987; Silverstone, 1994, Pereira, 1999, entre outros), na medida em 

que é no contexto familiar que ocorre, normalmente, a experiência televisiva e 

em que se constrói o seu sentido, e ainda uma actividade social, influenciada 

fortemente pelas práticas quotidianas e pelo capital quer cultural quer simbólico 

dos sujeitos. 

 

A análise da forma como o contexto de visionamento influencia o consumo 

televisivo e como este se imbrica nas dinâmicas quotidianas - do trabalho, do 

lazer e nas tarefas domésticas - é uma espécie de eixo central do fenómeno 

comunicativo televisivo sobre o qual confluem variáveis muito mais amplas e 

complexas do que as abordagens quantitativas habitualmente utilizadas nas 

sondagens das empresas televisivas. Alguns contributos imprescindíveis para 

compreender a relação da audiência com a televisão são-nos dados pelas 
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abordagens etnográficas em que se destacam autores como David Morley, 

James Lull, Roger Silverstone, Ien Ang27, entre outros. 

Michel Souchon (1990, 1990a), através dos seus estudos sobre os 

comportamentos dos telespectadores e sobre as políticas de programas dos 

organismos de televisão, pode concluir que “não há um público de televisão mas 

antes públicos diversos” (Souchon, 1990: 71). Também Dominique Mehl, no 

Capítulo IV da sua obra La Fenêtre et le Miroir, já referenciada neste capítulo, 

levanta a questão: “Um ou vários públicos?”. 

Estes estudiosos, entre outros que partilham da mesma opinião, consideram 

que as programações televisivas não se devem reger pelo ‘mínimo denominador 

comum’. Dizer que há apenas um público da televisão é, defendem os autores, 

reduzir todos os telespectadores à imagem estereotipada do telespectador 

médio das estatísticas. Os gostos, a situação sócio-cultural, a idade, os ritmos e 

estilos de vida, etc., conduzem o telespectador à televisão em horários distintos, 

para satisfazer interesses, necessidades e motivações diferentes. Não 

queremos com isto dizer que não possa existir uma homogeneidade relativa 

dentro de um segmento de público; há emissões que são mais vistas por 

determinados sectores da população, há certas franjas horárias que captam a 

atenção de grupos particulares de espectadores e há indivíduos que partilham 

os mesmos gostos relativamente a certos tipos e géneros de programas.  

Parece-nos interessante, a este propósito, citar Pierre Desgraupes (cit por 

Mehl, 1992: 129): “televisões públicas e privadas entendem a palavra ‘público’ 

em sentidos diferentes. Poder-se-ia esquematizar dizendo que uma, a televisão 

comercial, escreve-o no singular, e a outra [a televisão pública] escreve-o no 

plural”. Esta perspectiva, que assenta numa concepção de serviço público que 

deve satisfazer diferentes tipos de públicos, aponta para um situação que não 

                                                           
27 Cf. Morley, D. (1986). Family Television: Cultural Power and Domestic Leisure. London: 

Comedia. 
Morley, D. (1992). Television, Audiences and Cultural Studies. London: Routledge. 
Lull, J. (1990). Inside Family Viewing - Ethnografic Research on Televison’s Audience. London: 
Routledge. 
Silverstone; R. (1994). Television and Everyday Life. London: Routledge. 
Ang, I. (1996). Desperately Seeking the Audience. London: Routledge. 
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tem correspondido totalmente à realidade da televisão pública. Com a instalação 

de um ambiente geral de concorrência, os próprios canais públicos tendem a 

visar apenas um público, ou seja, o público de massa. 

 

Rosengren e Windhal (1989), investigadores suecos, operacionalizaram o 

conceito de consumo televisivo em termos de consumo habitual e de consumo 

real. O primeiro refere-se a um determinado padrão de consumo e depende de 

factores estáveis, tais como estilo de vida, posição social, interesses, 

necessidades e a própria oferta mediática. O segundo, sobretudo de natureza 

situacional (conjuntural), depende da situação específica do telespectador e da 

oferta mediática disponível no momento. 

A Figura 4 pretende apresentar a distinção e a relação existente entre estes 

dois aspectos. 
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FIGURA 4 
RELAÇÕES E DETERMINANTES DO CONSUMO MEDIÁTICO HABITUAL E REAL 
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Fonte: Rosengren, K. & Windhal, S. (1989). Media Matter: TV Use in Childhood and Adolescence. 
Norwwood, NJ:Ablex, p.20. 

 

 

Esta distinção entre consumo real (o que ocorre numa determinada altura) e 

consumo habitual (típico, que reflecte o padrão de escolha) é fundamental para 

compreender a programação e a sua recepção. 

 

A bibliografia especializada nesta matéria mostra-nos que as grelhas de 

programação televisiva são influenciadas pelos estilos de vida dos 

telespectadores e pelos seus hábitos de consumo. A divisão da grelha de 

programação em franjas (manhã, meio-dia, princípio da tarde, tarde, prime time 

e noite), em blocos semanais (dias úteis, fim-de-semana) e em épocas ou 

temporadas reflecte o paralelismo entre o tempo televisivo e o da recepção. A 

oferta televisiva condiciona e é condicionada pelos hábitos de consumo do 

público (Chaniac, 1990). Como assinala o antropólogo francês Marc Augé (cit. 

por Lacalle, 2001), o carácter quotidiano e familiar da televisão converteu-a no 

instrumento mais importante da organização temporal do telespectador. Por 

outro lado, a representação do tempo social nos programas televisivos (festas 

oficiais como Carnaval, Páscoa e Natal, comemorações sócias ou religiosas, 

etc.) e do tempo natural (dia/noite, Inverno/Verão) acentua a simbiose entre a 

televisão e o telespectador. 
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Podemos, assim, abordar a programação pelo lado de lá da televisão, ou seja, 

por quem a produz e a programa, mas também pelo lado de cá, ou seja, pelo 

lado da recepção e do consumo. Macé (1994) propõe a noção de “programação 

da recepção”, uma noção que se funda na ideia de uma dupla capacidade 

autónoma dos telespectadores, por um lado, e dos produtores e programadores, 

por outro. Isto significa que o quadro da relação dos indivíduos com a televisão 

não se reduz apenas nem à forma de enunciação da programação nem ao 

momento da sua recepção. O telespectador faz a sua própria ‘programação’. 

A emergência do fenómeno do zapping, em finais dos anos 80, princípios dos 

anos 90, veio influenciar significativamente a forma como o telespectador 

constrói a sua própria programação. Através do zapping, o telespectador é, cada 

vez mais, quem programa; o detentor do telecomando faz a sua própria grelha 

de programação, podendo interromper o fluxo de um canal para ver o que está 

a dar nos canais da concorrência. Numa televisão de continuum, usando a 

expressão de Umberto Eco, uma pequena evasão não destrói os laços com o 

programa a que se está a assistir; distende-os provisoriamente, sendo possível, 

a todo o momento, regressar à emissão inicial sem perder o fio principal. Através 

de uma simples mudança de canal, que não exige mais que o contacto com o 

botão do telecomando ou do televisor, o consumidor pode percorrer a oferta 

múltipla de programação a que tem acesso, realizando, assim, programações 

novas, aleatórias e fragmentadas. (Requeña, 1988: 38). 

Por outro lado, a neotelevisão dá também ao telespectador a possibilidade 

não só de ver, mas também de participar nos programas, a partir do local da 

recepção, ou mesmo através da sua deslocação aos estúdios. Na verdade, há 

uma grande tendência para ir buscar o telespectador anónimo e transformá-lo 

no sujeito do espectáculo. 

 

Em suma, as estações televisivas estruturam o fluxo da programação porém, 

os telespectadores, utilizando o telecomando, podem organizar o seu próprio 

fluxo, através do zapping de um programa para outro, criando interrupções e 
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justaposições nos programas que os programadores jamais conseguem 

antecipar. (Allen, 1994: 9). Desta forma, a programação do telespectador é 

aquela que ele selecciona, de acordo com o seu tempo livre, os seus hábitos 

quotidianos, os seus interesses e preferências, etc, entre a oferta televisiva 

disponível. Ou seja, do ponto de vista do telespectador, a programação é o 

produto que ele opta por consumir. 

 

 

9. Síntese Final 

 

As leituras que realizámos sobre a temática que orienta este capítulo 

permitem-nos identificar uma ideia que perpassa a bibliografia consultada neste 

âmbito: a uma determinada grelha de programação corresponde um certo 

conceito de televisão. A titularidade, as características e o modelo de televisão 

adoptado determinam a programação. Como afirma Cebrían Herreros (1998: 

380) “a programação converte-se na enunciação do discurso televisivo de cada 

estação”.  

Fazendo uma súmula das diversas abordagens, podemos concluir que a 

“identidade”, a “alma” ou o “pulmão” (utilizando os termos de Dagnaud, 1991 e 

de Funés, 1991) de um canal televisivo se exprime através da sua programação; 

esta actividade gera um papel central no sucesso ou insucesso da estação, 

sendo através dela que as estações televisivas comunicam com os seus 

públicos. A grelha é o lugar de construção de um discurso global que associa 

diferentes componentes – programas, géneros e elementos de ligação entre 

estes. Dentro deste macrodiscurso, a programação para as crianças, 

concretamente, constitui, seguindo as orientações teóricas de González 

Requeña, um microdiscurso. 

A programação apresenta-se como um fenómeno complexo estreitamente 

ligado à cultura, aos costumes e aos hábitos sociais de cada sociedade, 

reflectindo representações significativas da realidade social. A este propósito 

será importante realçar a ideia de que os modelos televisivos não são trans-
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históricos, sendo fundamental não isolar as transformações evidentes dos 

modelos de programação das mudanças económicas, tecnológicas, políticas, 

sociais e culturais que ocorrem nas sociedades. Como sugere Cortés (1999), 

pela leitura e análise das grelhas podem encontrar-se sinais do tempo em que 

cada uma delas se elaborou.  

 

As opiniões dos vários autores estudados convergem ao considerar que toda 

a argumentação da programação televisiva se desenvolve em função da 

audiência, sendo esta, portanto, um referente obrigatório para construir a grelha.  

Na actividade de programar adquire especial relevância a figura do 

programador que desempenha, no novo modelo televisivo, um papel 

proeminente e estratégico. Como dizem Lochard e Boyer (1995), o seu papel é 

o de organizador de encontros entre os programas e os indivíduos. Ele toma 

decisões em função dos produtos e dos públicos, tendo que os relacionar e pôr 

em contacto, não só cada dia, mas em todos os momentos do dia, num fluxo 

televisivo praticamente ininterrupto. Embora a internacionalização de programas 

e de formatos possa provocar no telespectador a impressão de que as televisões 

são todas iguais, de acordo com os estudiosos da programação (cf. 

nomeadamente Bustamante, 1999 e Mehl, 1992), as grelhas só muito 

superficialmente se parecem. Estes autores admitem a existência de uma certa 

uniformização dos ‘condimentos’ que se utilizam – os programas – mas 

defendem que o trabalho de programar possui sempre um toque de 

singularidade, proporcionando, cada grelha, um sabor próprio e particular. 

 

A heterogeneidade que caracteriza a programação manifesta-se a nível 

horizontal (diacrónico – oferta diversificada de programas), mas também a nível 

vertical (sincrónico - oferta simultânea de diferentes emissões). 

A justaposição temporal sincrónica de diferentes programações introduziu um 

novo factor potencial de fragmentação ao nível do consumo. Através do simples 

pressionar de um botão, o telespectador pode deslocar-se pelas diferentes 
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programações a que tem acesso simultaneamente, realizando escolhas 

fragmentadas e construindo assim a sua própria programação. 

 

Tendo como base as reflexões feitas ao longo destes dois últimos capítulos 

sobre televisão e programação, seguimos agora para a abordagem da 

programação pensada e produzida especificamente para as crianças. 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CAPÍT

ULO 

3 
 

EM TORNO DA TELEVISÃO PARA CRIANÇAS 

 

 

“O direito à diferença passa por ter em conta o público televisivo dos mais novos 

como geração que cresce no tempo da televisão e cuja experiência com o 

audiovisual é uma referência fortíssima no seu processo de socialização”. 

Cristina Ponte (1998: 122) 

  



 

 

 

 



 

 

 

 

As mudanças ocorridas no sistema televisivo nacional e internacional, 

designadamente, o aparecimento de novos canais generalistas e o decorrente 

aumento da oferta, o fluxo transnacional por cabo e por satélite e o clima de 

desregulamentação conduziram a debates, a encontros nacionais, regionais e 

internacionais, e a pesquisas sobre a oferta televisiva para as crianças. 

Neste capítulo pretendemos dar conta das principais questões e dos 

principais tópicos que rodeiam o debate e a análise da televisão pensada, 

concebida e difundida especificamente para as crianças. Trata-se de um capítulo 

estruturante na medida em que, por um lado, permite contextualizar e mostrar a 

relevância desta pesquisa e, por outro, apresenta e debate muitos dos tópicos 

que serão objecto de análise do nosso estudo empírico. 

A nossa abordagem à televisão para as crianças atende quer às mudanças 

ocorridas na paisagem televisiva em geral, quer às mudanças ao nível da 

infância, dos contextos e das condições de vida das crianças. 

 

 

1. Televisão e Infância – Mudando os Paradigmas 

 

O estudo da televisão para crianças levanta inevitavelmente questões sobre 

as funções culturais e sociais da televisão, bem como sobre a forma como a 

infância é definida e construída (Buckingham, 1999). Nas últimas décadas 

assistimos a mudanças significativas em ambas as áreas. Se a televisão mudou 

sobretudo a partir da década de 80 (em Portugal, principalmente no início dos 

anos 90), também os contextos da infância sofreram mudanças, quer em termos 

das estruturas sociais das famílias e das comunidades, quer em termos de 

valores e identidades, e de consumo.  

 

No primeiro Capítulo tivemos oportunidade de abordar as mudanças 

ocorridas no sistema televisivo nas últimas décadas e o papel da televisão na 



 

 

sociedade, pelo que não iremos agora deter-nos sobre este aspecto. 

Relativamente à infância, é nosso objectivo apresentar as questões 

contemporâneas mais relevantes neste campo. 

 

1.1. A Infância como Construção Social 

 

Nas últimas décadas, principalmente na última, assistimos a uma corrente 

significativa de estudos históricos e sociológicos orientados, quer na perspectiva 

do estudo dos quotidianos e das culturas das crianças (Corsaro, 1997), quer na 

perspectiva do estudo da infância como elemento da estrutura social e das 

políticas da infância (Qvortrup, et al., 1994). 

As concepções normativas e naturalistas acerca do desenvolvimento social 

das crianças foram amplamente desafiadas dentro das ciências humanas e 

sociais nos últimos 20 anos. A ideia de que a infância é uma construção social é 

hoje um lugar comum nos debates sobre a história e a sociologia da infância. 

Vários estudiosos (cf. nomeadamente James e Prout, 1990; Jenks, 1992; James, 

Jenks e Prout, 1998;) vieram enfatizar a diversidade cultural e social das 

experiências das crianças e mostrar que a infância não representa uma categoria 

homogénea e universal, é antes variável do ponto de vista histórico, cultural e 

social. Nem o significado de infância nem o de criança são permanentes: o 

significado de infância está sujeito a um processo constante de negociação tanto 

nos discursos públicos (no âmbito académico, na política social, nos meios de 

comunicação social), como nas relações interpessoais, nomeadamente na 

família; o de criança tem sido também considerado de forma diferente nas 

distintas épocas da história, nas diversas culturas e nos diferentes grupos 

sociais.  

Tal como afirma Bob Franklin (1995: 7): 

 

“A infância não é uma experiência universal, é diferentemente construída, 

exprimindo as diferenças individuais relativas à inserção de género, classe, etnia e 

história. Distintas culturas, bem como as histórias individuais, constroem diferentes 

mundos da infância.”. 



 

 

 

A história da sociologia da infância é relativamente recente, tendo surgido e 

crescido nos últimos anos como uma área de interesse político e académico 

(Jenks, 1996). Anteriormente, as ciências sociais tratavam a infância através das 

teorias da socialização ou através da psicologia do desenvolvimento, tendo 

ambas as áreas contribuído para que a infância fosse considerada um fenómeno 

natural em vez de social. 

 

Prout e James (1990: 8 -9) sintetizam em seis pontos as bases em que 

assenta o novo paradigma emergente:  

- A infância é uma construção social; por conseguinte, não é uma 

categoria universal nem natural; 

- A infância é uma variável da análise social, não dissociável de outras 

variáveis tais como o sexo ou a classe social; a análise comparativa 

e transcultural revela uma grande variedade de infâncias; 

- As culturas e as relações sociais das crianças merecem ser 

estudadas em si mesmas, de forma independente em relação às 

perspectivas e preocupações dos adultos; 

- As crianças são e devem ser vistas como seres activos na 

construção e determinação do seu próprio mundo, da vida das 

pessoas que as rodeiam e da sociedade em que vivem; elas não são 

sujeitos passivos das estruturas e processos sociais; 

- A etnografia é uma metodologia particularmente adequada para o 

estudo da infância. Esta metodologia permite dar voz às crianças e 

de as fazer participar na produção dos dados sociológicos; 

- Proclamar a construção de um novo paradigma de sociologia da 

infância significa também, à luz da dupla hermenêutica das ciências 

sociais, envolver-se no processo de reconstrução da infância na 

sociedade. 

 



 

 

As perspectivas contemporâneas de estudo da infância defendem 

claramente que esta é um fenómeno social e não natural, pois ela é entendida 

como uma construção social delineada por fronteiras que variam através do 

tempo e de sociedade para sociedade, relacionando-se com um contexto cultural 

específico. A infância não é uma categoria homogénea – o que significa e a 

forma como é vivenciada depende de factores como o género, a raça ou etnia, 

a classe social, a área geográfica, entre outros.  

 

Nas últimas duas ou três décadas os contextos e as formas de vida das 

crianças sofreram alterações significativas a vários níveis: a família alargada foi 

sendo substituída pela família nuclear; as famílias monoparentais assumiram 

uma expressão crescente em consequência da extensão da prática do divórcio 

que, por sua vez, dá origem ao aparecimento de uma nova categoria familiar, ou 

seja, as ‘famílias recompostas’. Em alguns casos perdeu-se também o ‘apego’ à 

família extensa e, portanto, a espaços vitais de relação, o que afecta também a 

vivência da infância e as interacções familiares do grupo familiar mais restrito. 

Estas alterações e adaptações da morfologia das estruturas familiares em 

Portugal têm sido profundamente influenciadas pelas transformações 

demográficas registadas nos últimos anos (Barreto, 1996).  

 

Assiste-se também a uma crescente mobilidade social que pode ser, em 

parte, responsável por gerar atitudes de desenraizamento e de insegurança a 

nível familiar, e pelo desconhecimento do meio, das tradições e da própria 

idiossincrasia do contexto em que se vive. Por outro lado, o poder que os meios 

de comunicação alcançaram – em particular a televisão – é também um factor 

configurante da situação e um factor estruturante das próprias rotinas familiares 

que afecta, logicamente, os estilos de vida das famílias (cf. Pereira, 1999). 

 

 

 

 



 

 

1.2. Representações Sociais da Criança 

 

A expansão do campo de estudos da infância contribuiu para uma 

multiplicação das imagens sociais sobre as crianças. Com efeito, os discursos 

de pais, professores, médicos, assistentes sociais, psicólogos, magistrados, etc. 

ecoam com frequência diferentes concepções e representações sobre as 

crianças. Como diz Sarmento (1999: 16), “a coexistência sincrónica de imagens 

sociais distintamente geradas na diacronia histórica é mesmo um dos principais 

traços identificadores da construção simbólica da infância.”.  

Harry Hendrick realizou um estudo sobre a construção e a reconstrução da 

infância britânica, desde finais do século VIII até aos nossos dias. Baseando-se 

na análise de formas dominantes de discurso, Hendrick (1990) identificou várias 

imagens da criança: a criança romântica, a evangélica, a operária, a delinquente, 

a aluna, a paciente médico-psicológica, a criança membro da sociedade de bem-

estar, a criança membro da família e a criança pública. Estas imagens permitem, 

segundo o autor, ilustrar a variabilidade histórica do conceito de infância, 

mostrando que desde finais do século dezoito até à actualidade aquele conceito 

foi objecto de diferentes conceptualizações e construções. 

Mais recentemente, sobretudo a partir da aprovação, em 1989, da 

Convenção sobre os Direitos da Criança, surgiu uma outra imagem de criança 

não contemplada por Hendrick: a da criança-cidadão. Esta imagem é 

actualmente partilhada pelas diversas reflexões teóricas que procuram atribuir 

às crianças o estatuto de actores de pleno direito. 

 

Estas diferentes representações sociais da criança que foram surgindo ao 

longo do tempo corroboram a ideia partilhada por Pinto (1997:44) de que “o 

pensamento sobre a infância acompanha e, de algum modo, reflecte e suscita o 

interesse que a sociedade foi devotando às crianças e à sua educação.”. 

 

Os diferentes modos de abordagem da relação crianças–meios de 

comunicação, e a própria programação televisiva, têm também, de forma mais 



 

 

ou menos explícita, subjacentes determinadas concepções de criança e de 

infância.  

A análise realizada aos textos provenientes do levantamento bibliográfico 

dos trabalhos produzidos em Portugal (1974 – 1998) sobre as crianças e os 

media (cf. Pinto e Pereira, 1999), permitiu identificar três modelos de criança: o 

da capacitação e autonomização progressivas em ordem à plena cidadania; o 

da criança consumidora (e prescritora), que enfatiza a dimensão do consumo; e 

o modelo proteccionista que perpassa uma visão da criança indefesa, 

influenciável e vulnerável face aos conteúdos mediáticos. 

Como será possível verificar no capítulo 6, dedicado à análise das 

entrevistas, estas concepções de criança foram também as que emergiram da 

análise dos discursos dos profissionais do meio televisivo, dos críticos, dos 

investigadores, dos representantes das entidades reguladora e fiscalizadora e 

das associações de telespectadores. 

 

 

1.3. Paradoxos da Infância 

 

Seguindo a perspectiva de Pinto segundo a qual o pensamento sobre a 

infância acompanha, de algum modo, o interesse que as crianças foram 

suscitando e despertando na sociedade, não deixa de ser paradoxal o facto de 

a maior visibilidade do fenómeno social da infância ocorrer num período em que, 

no mundo ocidental, as crianças existem em menor número relativo. Qvortrup 

(1995: 9) exprime esta condição paradoxal do estatuto social da infância em nove 

pontos fundamentais: 

 

1. Os adultos querem e gostam de crianças, mas têm-nas cada vez 

menos e a sociedade proporciona-lhes cada vez menos tempo e 

espaço; 

2. Os adultos acreditam que é benéfico para as crianças e para os 

pais estarem juntos, mas vivem cada vez mais vidas separadas; 



 

 

3. Os adultos gostam da espontaneidade das crianças, mas as suas 

vidas são cada vez mais organizadas; 

4. Os adultos afirmam que as crianças deveriam estar em primeiro 

lugar, mas cada vez mais são tomadas decisões a nível económico 

e político sem ter em conta as suas opiniões; 

5. A maior parte dos adultos acredita que é melhor para as crianças 

que os pais sejam os seus principais responsáveis mas, do ponto 

de vista estrutural, as condições que estes têm para assumir este 

papel deterioram-se sistematicamente; 

6. Os adultos concordam que se deve proporcionar às crianças o 

melhor início de vida possível às crianças, mas estas pertencem a 

um dos grupos menos privilegiados da sociedade; 

7. Os adultos concordam que as crianças devem ser educadas para 

a liberdade e para a democracia, mas a sociedade limita-se a 

oferecer preparação em termos de controlo, disciplina e 

administração; 

8. As escolas são vistas pelos adultos como instituições importantes 

para a sociedade, mas não se reconhece como válida a 

contribuição das crianças na produção do conhecimento; 

9. Em termos materiais, a infância não importa tanto aos próprios pais 

mas antes à sociedade; todavia, a sociedade deixa os custos por 

conta dos pais e das crianças. 

 

Alargando o quadro dos paradoxos, verificamos que as noções de criança e 

de infância partilhadas, quer no discurso corrente sobre a relação crianças–

televisão, quer no discurso produzido pelos próprios media, neste caso 

específico, pela televisão, são também paradoxais. De acordo com os interesses 

em discussão no momento, as famílias, os meios de comunicação, os grupos de 

pressão, as entidades governamentais alternam entre a defesa da noção de 

‘criança-agente’, activa e crítica perante os conteúdos veiculados pelos media, e 

a de ‘criança-objecto’, passiva e vulnerável, a necessitar de protecção. 



 

 

O discurso em torno da presença, da importância da televisão na vida das 

crianças e dos seus possíveis efeitos não deixa também de ser paradoxal: os 

pais, tal como outros adultos, queixam-se de que as crianças passam muito 

tempo a ver televisão, mas a forma como organizam a sua vida tende a 

‘empurrar’ cada vez mais as crianças para o mundo dos ecrãs, não só o 

televisivo. 

 

Num outro patamar, não deixa também de ser um paradoxo o facto de os 

teóricos da infância negligenciarem (ou mesmo ignorarem), nas suas obras, o 

importante papel que os media assumem no quotidiano das crianças. Este 

aspecto é notado por autores ingleses que se têm dedicado ao estudo da relação 

das crianças com a televisão, nomeadamente, Buckingham, Davies e 

Livingstone. 

Davies (2001: 7), ao analisar o livro Theorizing Childhood (1998), da autoria 

de Alison James, Alan Prout e Chris Jenks, surpreende-se com o facto de uma 

obra que pretende dar conta do estado dos estudos sobre a infância, não ter, no 

índice, nenhuma referência a ‘media’ ou ‘radiodifusão’ e ter apenas uma alusão 

quer a ‘televisão’ quer a ‘cultura’. 

Também Livingstone (2002), tomando três recentes obras de referência no 

domínio da nova abordagem da infância – Childhood Matters (1998), da autoria 

de Jens Qvortrup, Theorising Childhood (1998), de Allisson James et al., e The 

Sociology of Childhood (1997), de Corsaro – verificou que não havia nenhuma 

referência aos meios de comunicação; aqueles autores não consideraram os 

media em nenhuma das suas vertentes ou facetas. Diz Livingstone que o mesmo 

se passa na área da sociologia da família. Ao analisar quatro obras significativas 

neste âmbito, a investigadora inglesa constatou que os media figuravam pouco 

ou nada. Nalguns casos, aparecia uma referência ocasional aos media como 

transmissores de imagens violentas ou como centrais no desvio das culturas 

juvenis.  

Ora, atendendo a que os meios de comunicação social, particularmente a 

televisão, desempenham um papel importante nas interacções sociais, 



 

 

nomeadamente no quotidiano das crianças e das famílias, constituindo um 

importante agente socializador e um dos seus principais meios de informação e 

de entretenimento, seria esperável que as referências fossem, porventura, mais 

abundantes. 

A leitura e análise que fizemos destas e de outras obras de referência no 

domínio da sociologia da infância permitiu-nos comprovar a falta de referência 

aos media. A centralidade destes meios nos tempos de lazer das crianças e na 

vida quotidiana das famílias tem sido completamente ignorada pelos teóricos da 

sociologia da infância (e da família). Ora, se a investigação nesta área pretende 

atender e abranger “os círculos concêntricos de influência com que as crianças 

interagem” (Hill e Tisdall, 1997: 3), e estando os meios de comunicação 

presentes nesses círculos, como é possível ignorá-los? Uma coisa é certa:  

 

“a reconsideração sociológica da criança como agente (em vez de criança como 

objecto) passa por uma infância não-mediatizada – uma criança despreocupada 

brincando ao jogo da macaca com os amigos num parque próximo, não uma criança 

com auscultadores a ouvir música, ou a ver televisão no seu quarto.” (Livingstone, 

2002: 14). 

 

De acordo com estas análises, a presença dos meios de comunicação na 

vida quotidiana das crianças é, então, uma matéria relativamente arredada das 

preocupações dos sociólogos que têm as crianças e a infância como seu objecto 

de estudo. Apesar das suas perspectivas se centrarem nos mundos sociais e 

culturais das crianças, que são habitados e construídos pela presença da 

televisão (Pinto, 2000) e de outros media, a abordagem feita por eles continua 

alheia, segundo Sónia Livingstone, à relevância dos media nos quadros de vida 

e nas relações sociais dos mais novos. Daqui resulta então, aparentemente, uma 

ideia de infância não-mediatizada, ou seja, uma visão da criança sem relação 

com os media, perspectiva que se revela desfasada da realidade social de hoje. 

Ora, como observa Pinto: 

 



 

 

“o campo da relação das crianças com a televisão constitui certamente um dos bons 

exemplos de como se torna necessário, para uma reflexão que se proponha superar 

a aparente opacidade e naturalidade dos conceitos comuns, romper com a ideia 

unitária da infância, inerente à retórica política e mediática.” (Pinto, 2000: 26) 

 

Neste âmbito, as investigações desenvolvidas ao longo dos anos noventa 

por David Buckingham, Messenger Davies e Sónia Livingstone, no Reino Unido, 

bem como as Manuel Pinto (1995) e de Cristina Ponte (1998 e 2002), em 

Portugal, apresentam-se como contributos originais pelas aproximações que 

fazem e as relações que estabelecem entre infância e a área dos media. As 

investigações académicas destes investigadores portugueses constituem e 

apresentam contributos significativos  para os estudos da sociologia da infância 

em Portugal28.  

Manuel Pinto dedica mesmo um capítulo à reflexão sobre a infância como 

construção social29, propondo alguns contributos para o que considera serem as 

bases de uma abordagem sociológica da infância. Foi sobretudo a partir da 

reflexão suscitada por esse trabalho que aquele investigador propôs, em 1997, 

ao Instituto de Estudos (IEC) da Criança da Universidade do Minho, a criação do 

                                                           
28 A partir da década de noventa, os estudos sociais da infância conheceram, no nosso país, um 
florescimento digno de nota. Surgiram os primeiros relatórios que se debruçaram sobre aspectos 
específicos da situação social da infância, nomeadamente, a pobreza infantil (Silva, 1990), o 
trabalho infantil (Instituto de Apoio à Criança/CNASTI, 1996), as crianças vítimas de maus-tratos 
(Almeida, 1997), os direitos da criança (Comité dos Direitos da Criança, 1996) e, no quadro da 
sociologia da família, a condição da infância (Wall, 1996). No âmbito da investigação académica, 
têm sido também produzidas teses de mestrado e de doutoramento que se debruçam sobre este 
campo, articulando-o com diversas áreas sociais, nomeadamente, a identidade sócio-cultural da 
infância (Ferreira, 2000 e 2002; Morgado, 1999; Saramago, 1994 e 1999), os media (Ponte, 1998 
e 2002; Pinto, 1995; Pereira, 1999), a justiça (Soares, 1998), a economia (Bastos, 1999) e os 
padrões de socialização familiar (Almeida, 1994; Castro, 1995; Sebastião, 1995), entre outras. 
Na ‘Bibliografia Portuguesa sobre a Infância e as Crianças’, publicada no livro Saberes sobre as 
Crianças (Pinto e Sarmento, 1999), podem encontrar-se muitos outros trabalhos realizados no 
nosso país, que tomaram as crianças e a infância como objecto de estudo. O Mestrado em 
Sociologia da Infância, promovido (desde o ano 2000) conjuntamente pelo Instituto de Estudos 
da Criança e pelo Instituto de Ciências Sociais da Universidade do Minho e coordenado por 
Manuel Sarmento, tem permitido, de forma determinante, o desenvolvimento da investigação 
avançada nesta área. No âmbito deste Mestrado, que abre a sua 3ª Edição no ano lectivo 
2004/2006, têm sido apresentados trabalhos que contribuem para o conhecimento sobre a 
infância em Portugal. 
29Este capítulo foi publicado, numa versão mais reduzida e ligeiramente reformulada, no livro As 
Crianças: Contextos e Identidades editado em 1997 por Pinto e Sarmento. 



 

 

Projecto de Investigação sobre a Infância em Portugal (PiiP). A necessidade de 

dotar o IEC de informação consistente sobre o campo social a que se reporta o 

seu objecto – a criança e a infância – e o facto de, naquela altura, não existir no 

país um quadro global de informação sobre este campo, levou Manuel Pinto 

(coordenador institucional do PiiP), Manuel Sarmento (coordenador executivo do 

mesmo) e mais de uma dezena de investigadores a desenhar um projecto de 

âmbito nacional que constituísse um contributo para uma melhor compreensão 

não apenas da situação da infância, mas também da sociedade que somos. No 

essencial, este projecto propôs-se elaborar instrumentos e promover a recolha, 

análise e divulgação de informação, a nível nacional, com base numa meta-

avaliação dos discursos e paradigmas de infância e das orientações das políticas 

de intervenção sectorial. Além disso, procurou também contribuir, através desse 

processo de estudo, para uma maior interacção entre os diversos tipos de 

agentes que intervêm junto da infância e ainda para a constituição de uma base 

de dados30 que permitisse alimentar a pesquisa e a intervenção desses agentes. 

A partir deste Projecto, foram editadas várias obras, duas das quais (Pinto e 

Sarmento, 1997; Pinto e Sarmento, 1999) incluem textos dos investigadores 

participantes no PiiP31. Dado o seu contributo original para a redefinição do 

campo de estudos da infância em Portugal, estes livros foram recentemente 

incluídos na bibliografia básica portuguesa sobre sociologia da infância. 

 

1.4. A Institucionalização da Infância 

 

                                                           
30Em finais de 1997 foi criado o ‘Centro de Documentação e Informação sobre a Criança’ 
(CEDIC). Este Centro constituiu-se como um serviço ao dispor de docentes, investigadores, 
estudantes a agentes no terreno, cobrindo áreas diversificadas relacionas com a vida das 
crianças e com os contextos e situações que as afectam. Documentos de fundo, relatórios de 
situação, sumários de pesquisas, legislação em texto completo, instituições ligadas à infância, 
bases bibliográficas – eis os vários tipos de informação que se podiam encontrar no CEDIC, quer 
no seu espaço físico, quer no espaço virtual. 
31 No âmbito deste Projecto realizaram-se ainda dois importantes fóruns de discussão sobre os 
mundos sociais e culturais da infância: um Seminário, de participação restrita, em Setembro de 
1998, orientado pelo sociólogo dinamarquês Jens Qvortrup, e um Congresso Internacional, em 
Janeiro de 2000, que contou com a presença de dezenas de investigadores e técnicos, nacionais 
e internacionais, ligados às problemáticas da infância. 
 



 

 

As transformações ao nível da estrutura familiar, a formação cada vez maior 

e melhor da mulher, tal como a sua presença no mercado de trabalho 

pressupõem uma forte transformação social e dão origem a novas formas de 

acolhimento, tratamento e educação das crianças. Como nota Phádraig (1994: 

78),  

 

“a maior parte das instituições que acolhem crianças pequenas foram criadas com 

o objectivo de libertar as mulheres para o mercado de trabalho e não 

especificamente com o objectivo de proporcionar às crianças um melhor ou um 

maior enriquecimento para além do que lhes era oferecido no seu ambiente familiar”.  

 

Todavia, se a história evidencia um paralelo entre o desenvolvimento de 

instituições de educação pré-escolar e a entrada das mulheres no mercado de 

trabalho, o que poderia sugerir, e até mesmo significar, que as crianças eram 

levadas para essas instituições por razões que não eram de natureza 

pedagógica, nas sociedades contemporâneas, as crianças estão nessas 

instituições por necessidade, mas também por opção dos pais. As instituições 

são encaradas, cada vez mais, como espaços educativos com um importante 

papel ao nível do processo de socialização das crianças e da promoção do seu 

bem-estar. Como salienta Näsman (1994: 174), na maior parte dos países 

europeus, a tendência é para os pais procurarem um serviço que cumpra as 

duas funções – ‘de cuidado’ e pedagógica.  

A valorização, por parte da sociedade, deste tipo de instituições terá 

resultado ainda da aposta crescente na sua profissionalização, que garante, de 

alguma forma, a oferta de um serviço de qualidade, que atenda aos interesses e 

às necessidades das crianças. 

 

Nas últimas décadas, assistiu-se também à proliferação de instituições de 

ocupação de tempos livres e a uma oferta crescente de actividades extra-

curriculares, como, por exemplo, dança, música e desporto. Se, por um lado, a 

frequência destas actividades pode corresponder à satisfação e à realização de 

interesses e de objectivos pessoais das crianças, por outro, elas surgem também 



 

 

como resposta às necessidades prementes dos pais controlarem os filhos e de 

ocuparem os seus tempos extra-lectivos, no sentido de colmatarem a enorme 

desarticulação que existe entre os horários das escolas e os dos empregos. 

Perante esta situação, os pais procuram estruturar o tempo das crianças, para 

que seja um tempo rentável e não perdido (Ennew, 1994), resultando, por vezes, 

num agendamento excessivo da vida quotidiana das crianças.  

De acordo com alguns autores (cf. nomeadamente Frønes, 1994: 151), o 

constante aumento do número de crianças que participam em actividades de 

tempos livres, organizadas pelos adultos, produziu uma geração de crianças 

mais dependente, quer dos recursos económicos e culturais das suas famílias, 

quer da vontade e disponibilidade dos pais para gastarem tempo e dinheiro com 

as actividades dos seus filhos.  

A expansão do sistema educativo, o aumento do número de instituições para 

crianças em idade pré-escolar e para crianças ainda mais pequenas, o 

aparecimento de instituições de actividades de tempos livres e a emergência de 

profissionais ligados a diferentes aspectos da educação e socialização das 

crianças são vistos frequentemente como um sinal de que autoridades públicas 

e organizações privadas estão a assumir o controlo de áreas e de funções 

outrora pertencentes à família. 

 

Esta nova realidade leva vários autores a defenderem que, nas sociedades 

contemporâneas, a infância é vivida de uma forma cada vez mais 

institucionalizada (Qvortrup, 1994). O conceito de ‘institucionalização’ da infância 

faz referência à influência crescente exercida pelas instituições educativas e de 

ocupação de tempos livres na vida das crianças. De acordo com Frønes (1994), 

institucionalização requer individuação e pode levar à individualização.  

A individuação refere-se principalmente à tendência para o Estado moderno 

e o sistema organizacional considerar o indivíduo como uma unidade elementar, 

sendo os direitos, os deveres legais, os impostos e a assistência social aplicados 

ao sujeito e não ao lar. O objectivo da crescente individuação não é enfatizar a 

singularidade e a individualidade do sujeito, mas sim assegurar que todos os 



 

 

sujeitos tenham os mesmos direitos e obrigações, para tornar as medidas de 

controlo e de assistência mais eficientes (Frønes, id.). 

Apesar de as instituições organizarem as crianças pelo princípio da 

semelhança– a mesma idade, os mesmos interesses e, supostamente, as 

mesmas necessidades – a institucionalização pode também levar à 

individualização. As teorias psicológicas contemporâneas e os métodos 

educativos actuais enfatizam a individualidade dos alunos (Frønes, id.). A 

criança não é apenas um elemento de um grupo de crianças com uma 

determinada idade, ela é um sujeito, uma personalidade única, sendo suposto 

que seja tratada como tal. A individualização coloca a ênfase no sujeito como 

uma individualidade psicológica, não é uma resposta às necessidades 

burocráticas. 

 

Diz Qvortrup (1994) que este quadro conceptual triangular – 

institucionalização, individuação e individualização – não é um mero quadro, 

fornece contributos para a compreensão do lugar da infância na civilização. De 

acordo com o sociólogo dinamarquês (id.: 10), o ponto principal de inter-relação 

entre estes três conceitos radica nos seguintes aspectos: 

 

- a institucionalização tornou-se uma necessidade provocada pelo 

desenvolvimento económico; 

- a admissão em qualquer instituição designada para as crianças 

pressupõe uma individualização – a criança é vista como indivíduo e 

como representante de si própria, mais do que da sua família; ela é 

inscrita como uma pessoa com o seu próprio nome, sendo-lhe 

atribuído um número de aluna; 

- é precisamente aquele processo de individualização que abre 

caminho para o processo de individuação. Actualmente, este é um 

processo que, associado às exigências das instituições modernas, 

instrumentaliza a individualidade com o objectivo de tratar 

burocraticamente as crianças como uma colectividade; 



 

 

 

O processo de institucionalização tem implicações ao nível da gestão e do 

uso do tempo das e pelas crianças. Como é repetidamente mencionado pelos 

investigadores do projecto internacional Childhood as a Social Phenomenon – 

Implications for Future Social Policies, em particular pela investigadora inglesa 

Judith Ennew (1994), o tempo livre das crianças é cada vez menos livre, 

assistindo-se a uma excessiva supervisão e curricularização das actividades das 

crianças que não lhes deixa tempo para, simplesmente, brincar.  

 

Esta tendência secular para a institucionalização das crianças não tem 

passado despercebida nas estações televisivas.  

Como revelam algumas pesquisas nesta área, e como comprova o nosso 

estudo empírico, o facto de as crianças passarem muito tempo fora de casa e 

de, por isso, terem, aparentemente, menos disponibilidade para ver televisão, é 

consistentemente apresentado como o principal motivo para a gradual extinção 

da programação para os mais novos das grelhas da tarde e para a sua emissão 

cada vez mais cedo no período da manhã. A fraca audiência infantil, num período 

em que há outras audiências (mais valiosas economicamente) disponíveis para 

ver televisão, tem justificado, de acordo com os responsáveis pela programação, 

a opção de retirar da grelha da tarde os espaços para os mais novos. 

 

 

1.5. A Questão das Necessidades das Crianças 

 

O conceito de ‘necessidades das crianças’, que temos utilizado, surge 

extensivamente nos discursos, quer das famílias quer de profissionais 

(professores, médicos, psicólogos, sociólogos, assistentes sociais, advogados e 

juristas, economistas, programadores de televisão, entre outros) e ainda nos das 

instituições que eles representam. Em muitos casos, é sobre este conceito que 

as suas políticas e práticas são construídas.  

 



 

 

No que diz respeito à televisão, este conceito é usado pelos produtores e 

pelos programadores, por um lado, e pelo público adulto, por outro. Os primeiros, 

afirmando que procuram oferecer às crianças uma programação que vá ao 

encontro das suas necessidades; os últimos, questionando e pondo em causa a 

programação, ou certos programas, precisamente por considerarem que não 

respeitam as necessidades dos mais novos.  

Mas, afinal, a que nos referimos quando falamos em ‘necessidades das 

crianças’? 

 

De acordo com Woodhead (1990), as necessidades são constructos sociais 

que descrevem qualidades universais e intemporais da infância. Segundo o 

mesmo autor, originalmente as concepções de necessidade foram entendidas a 

partir de uma matriz biológica e organicista, segundo a qual as necessidades 

seriam uma característica própria da natureza dos seres vivos, em particular dos 

seres humanos, algo que seria detectável no seu comportamento. Nesta linha, 

seriam apenas reconhecidas as necessidades básicas ou elementares das 

crianças, descurando-se as necessidades construídas socialmente.  

 

Aprofundando as suas ideias, Woodhead sugere que há, pelo menos, quatro 

bases distintas para estabelecer as necessidades das crianças (id.: 72): 

 

1. a ‘necessidade’ como uma descrição da natureza psicológica da 

criança; 

2. a ‘necessidade’ como uma inferência do que se sabe acerca das 

consequências patológicas das experiências de infâncias específicas, 

3. a ‘necessidade’ como um julgamento acerca de que experiências da 

infância serão melhor adaptáveis culturalmente; 

4. a ‘necessidade’ como uma prescrição acerca de que experiências da 

infância são mais valorizadas na sociedade. 

 



 

 

A postura teórica perante o conceito de necessidade participa, assim, da 

tradicional discussão polarizada entre a natureza das crianças, as suas 

características biológicas e psicológicas, e o meio social e cultural envolvente, 

que gera e cria, ele próprio, determinadas necessidades. Ou seja, se, por um 

lado, há necessidades que podem ser identificadas na natureza das próprias 

crianças, através das características do seu desenvolvimento biológico e 

psicológico, por outro, é preciso também atender às necessidades que são 

constructos culturais e sociais. 

 

Focalizando a sua atenção no conceito de necessidades sociais, Casas 

(1998: 87) distingue duas grandes categorias: 

 

- as necessidades por deficit traduzem uma carência reconhecida 

socialmente em função do que se constitui como direito social; 

- as necessidades por desenvolvimento ou aspiração traduzem 

aspirações colectivas de uma dada comunidade, cujos membros – 

académicos, técnicos, cidadãos e políticos – exercem pressão no 

sentido da sua consecução. 

 

Assim, o que nos parece importante realçar é o facto de as ‘necessidades’ 

serem também uma construção social e, por isso mesmo, terem de ser 

escutadas e interpretadas em função da sensibilidade sócio-cultural das 

sociedades. As necessidades das crianças variam em termos individuais, 

culturais e históricos, o que deverá condicionar o desenvolvimento das políticas 

e das práticas que lhes são dirigidas. A desigualdade e a diversidade dos 

contextos de vida das crianças sugerem, logo à partida, a própria diversidade e 

especificidade das suas necessidades. 

É certo que há necessidades que são inferidas ‘no interesse superior das 

crianças’, o que acontece com frequência no âmbito da televisão para as 

crianças. O problema é que as inferências globais negligenciam, muitas vezes, 

os contextos particulares das crianças, dando a impressão de uma objectividade 



 

 

universal. No caso dos produtos televisivos, os padrões normativos de 

necessidades tendem a ser estabelecidos pela(s) cultura(s) dominante(s), não 

sendo, muitas vezes, favoráveis nem adequados às práticas culturais de cada 

sociedade. Os programas ditos ‘globais’ tendem a veicular representações 

dominantes acerca da criança, das suas necessidades e interesses, veiculando 

mensagens e valores que, muitas vezes, lhes são alheios ou estranhos, numa 

projecção etnocêntrica dos próprios responsáveis pela programação. 

Woodhead (idem) argumenta que a retórica universal das ‘necessidades das 

crianças’ esconde escolhas sociais e culturais específicas, reconhecendo, 

todavia, que uma visão mais abrangente deste conceito possa ganhar terreno e 

que, com as tendências de globalização emergentes, “as necessidades das 

crianças podem tornar-se universais.” (id.: 74). O importante será, então, 

conjugar universalidade, diversidade e especificidade.  

Será na interacção entre o universal e o particular, o biológico e o social, o 

global e o local que se devem estabelecer as necessidades das crianças, para o 

que deve também contribuir a auscultação das suas próprias opiniões. 

 

 

1.6. O Desaparecimento da Infância? 

 

As ideias que acabámos de expor contrastam com a tese do 

desaparecimento da infância defendida por Neil Postman, Joshua Meyrowitz e 

Marie Winn.  

Em The Disappearance of Childhood (1982), Postman defende que as 

fronteiras entre o mundo dos adultos e o das crianças estão a esbater-se e que 

este esbatimento se manifesta no vestuário, nos jogos, nos comportamentos 

sociais, nas atitudes e na linguagem. Diz o autor: 

 

“para qualquer lado que se olhe, pode ver-se que o comportamento, a linguagem, 

as atitudes e os desejos – mesmo a aparência física – dos adultos e das crianças 

estão a tornar-se cada vez mais indistintos. Não há dúvida que é por este motivo 



 

 

que existe um movimento crescente para rever os direitos legais das crianças.” (id.: 

4). 

 

Simultaneamente, assiste-se à emergência do que o autor chama ‘adulto-

criança’, caracterizado como “um crescido cujas capacidades intelectuais e 

emocionais se encontram por realizar e não são significativamente distintas das 

que são associadas às crianças.“ (id.: 99). 

 

Postman atribui este apagamento da ideia de infância ao ambiente cultural 

criado pelos meios de comunicação electrónicos. Pelas suas próprias palavras, 

o estudo da ‘invenção’ e da evolução da infância revela a história de como os 

meios de comunicação impressos criaram a infância e de como os meios 

electrónicos estão a fazê-la desaparecer. 

O autor defende que a televisão liquidou a linha divisória entre infância e vida 

adulta por três motivos, todos relacionados com a sua acessibilidade 

indiferenciada: primeiro, porque a televisão não requer nenhum conhecimento 

para compreender as suas formas; segundo, porque não faz exigências 

complexas nem do ponto de vista mental nem do ponto de vista comportamental; 

terceiro, porque não segrega a sua audiência. 

 

Na linha de Postman, embora num tom menos polémico e menos alarmista, 

encontramos o ensaio de Joshua Meyrowitz, No Sense of Place, publicado em 

1985. Meyrowitz sustenta também a ideia de diluição das fronteiras entre as 

crianças e os adultos em consequência das mudanças produzidas pelos meios 

de comunicação. Segundo o autor, os meios de comunicação impressos tendem 

a segregar crianças e adultos, porque requerem um largo processo de 

alfabetização, enquanto a televisão tende a integrá-los, porque as suas formas 

simbólicas básicas – imagens e sons – são acessíveis de forma imediata. 

“Contrariamente aos livros, diz, os programas televisivos exigem poucos, ou 

nenhuns, ‘pré-requisitos’; a maior parte requer o mesmo nível de capacidade.” 

(id.: 239). 



 

 

De acordo com Meyrowitz, a televisão altera o modo como a informação flui 

e penetra nos lares, desafiando o controlo dos adultos e permitindo que a criança 

esteja presente nas interacções dos adultos:  

 

“o que é revolucionário acerca da televisão não é o facto de ela dar às crianças 

‘mentes adultas’, mas o facto de permitir aos mais pequenos estarem nas 

interacções dos adultos. A televisão elimina as barreiras que noutro tempo remetiam 

as pessoas de diferentes idades e de diferentes capacidades de leitura para 

diferentes posições sociais. O uso generalizado da televisão é equivalente a uma 

ampla decisão social de permitir às crianças que estejam presentes nas guerras e 

nos funerais, nos namoros e nas seduções, nas tramas criminais e nas festas. (...) 

A televisão empurra as crianças para um mundo adulto complexo e isso estimula-

as a querer saber os significados de acções e de palavras sobre as quais elas nunca 

teriam lido ou ouvido falar sem a televisão.” (ib.: 242). 

 

Meyrowitz defende que “não há essa coisa chamada televisão para 

crianças”, porque, por um lado, a televisão não tem nenhum código de acesso 

para excluir os telespectadores mais novos ou para dividir a audiência em 

diferentes grupos etários; e porque, por outro, as crianças preferem a televisão 

dirigida à audiência adulta. “Pode haver livros para crianças e livros para adultos, 

porém não há televisão para crianças e televisão para adultos. Em termos do 

que as pessoas vêem, há simplesmente ‘televisão’.” (id.: 243). 

 

Em Children Without Childhood (1984), Marie Winn partilhava já muitas das 

preocupações que Postman e Meyrowitz viriam a revelar mais tarde nas suas 

obras a que fizemos referência anteriormente. Winn sente-se consternada 

relativamente à confusão das fronteiras que separam as crianças dos adultos e 

perante o facto de as crianças falarem e se comportarem de uma forma “que não 

parece muito infantil.” (id.: 71). A autora acusa os meios de comunicação de 

instruírem as crianças nos segredos da vida adulta, fazendo especial referência 

ao sexo e à violência. Assumindo uma postura de conservadora moralista, Winn 

aponta como alguns factores que originaram a decadência, a agitação dos anos 

60 e 70, a revolução sexual, os movimentos feministas, a deterioração da 



 

 

situação económica, a entrada da mulher no mercado de trabalho, o aumento 

dos divórcios e das famílias com uma única figura parental. Porém, é à televisão 

que atribui a maior responsabilidade. Winn tinha já exposto de forma exaustiva, 

na sua obra anterior The Plug-in Drug (1977), as suas preocupações em relação 

à televisão, considerando-a uma droga ministrada às crianças. As suas 

inquietações não se centram apenas nos conteúdos, mas também na 

dependência que gera, privando as crianças do jogo e de formas saudáveis de 

interacção necessárias à sua socialização. 

Neste sentido, a autora acusa e critica os pais por utilizarem a televisão como 

baby-sitter, como solução fácil para ficarem sossegados ou poderem dedicar-se 

às suas actividades. Defende que os pais devem reforçar, de forma activa, as 

fronteiras entre crianças e adultos, devem re-afirmar a sua autoridade para 

poderem devolver às crianças o direito de serem crianças; devem, enfim, 

“preparar menos e proteger mais”. 

 

Muito embora as propostas destes autores se apresentem diferentes quer na 

sua fundamentação quer nos argumentos apresentados, da leitura e análise das 

suas obras sobressai um forte sentimento de angústia pelas mudanças sociais 

ocorridas; a criança aparece no centro de inúmeros receios e rodeada de 

sentimentos de ansiedade e pânico, revelando uma forte nostalgia por um 

quadro de vida que já não existe e pela chamada “idade de ouro da inocência”, 

que Winn situa nos primeiros anos do século XX ou ainda no século XIX. 

 

As suas teses são defendidas através de um discurso conservador e 

moralista, partilhando a ideia de uma influência praticamente ilimitada dos meios 

de comunicação electrónicos, especialmente da televisão.  

Ao contrário das conclusões da maior parte dos estudos actuais sobre a 

relação das crianças com a televisão, tanto para Postman, como para Meyrowitz 

e para Winn, os públicos não se distinguem socialmente nem são capazes de 

reagir criticamente perante o que vêem. As suas teses, baseadas num forte 

determinismo tecnológico, partem de uma visão do público como uma massa 



 

 

indiferenciada. As crianças, concretamente, são encaradas como seres passivos 

e indefesos perante a manipulação dos meios electrónicos de comunicação. 

 

Como diz Pinto (1997: 61), referindo-se a estes mesmos autores e às suas 

obras, 

“se, no plano da socialização das crianças de hoje, o impacte descrito 

correspondesse aos vaticínios feitos nos anos 50 e 60 acerca dos efeitos da 

televisão e que, de algum modo, os nossos autores corroboram e ampliam, seria 

caso para perguntar como é que as sociedades em que vivemos ainda se mantêm 

de pé e continuam a interrogar-se, a pesquisar, nomeadamente sobre a própria 

influência da televisão na vida das crianças”. 

 

Esta tese do desaparecimento ou morte da infância deve ser encarada e 

compreendida dentro da época em que foi formulada. Sem dúvida que a infância 

tem sofrido alterações. Como indicam estudos recentes, por um lado, a vida das 

crianças está cada vez mais institucionalizada e privatizada e, por outro, menos 

estável e segura do que há trinta anos atrás. Talvez esteja, de facto, a 

desaparecer uma ideia particular de infância – a ideia, defendida por Winn, de 

que a infância era a ‘idade de ouro’ da inocência e de que esta era 

verdadeiramente a felicidade absoluta. As fronteiras entre as crianças e os 

adultos diluíram-se em certos aspectos, mas ampliaram-se e reforçaram-se em 

muitos outros. 

 

Não menosprezando as propostas destes autores e a reflexão que nos 

suscitaram, a perspectiva que adoptámos neste estudo é bem diferente da 

defendida por eles, ancorando-se antes nos estudos que defendem a infância 

como uma construção social. 

Dos vários tópicos discutidos neste subcapítulo, retemos, em particular, a 

ideia de que são diversas as formas de ser criança e que esta diversidade se 

estrutura a partir de um conjunto de factores como o sexo, a idade, o nível sócio-

cultural, a zona de residência, o grau de instrução dos pais, etc. Esta perspectiva 

é particularmente relevante para o nosso estudo, na medida em que rompe com 



 

 

a ideia unitária da infância, subjacente a muitos discursos dos profissionais dos 

media, mostrando que as posições sociais diversas que as crianças ocupam e 

os contextos em que se encontram condicionam os usos que fazem da televisão, 

podendo também influenciar o tipo de interacções, de preferências e de gostos 

que se desenvolvem mediante a fruição da programação televisiva (cf. St Peters 

et al, 1991; Pereira, 1999). 

 

2. O Discurso e a Pesquisa sobre Televisão para Crianças 

 

A preocupação partilhada pelo senso comum em relação à programação e 

aos programas televisivos para crianças é um fenómeno recorrente e está 

intimamente ligado com as preocupações sobre os efeitos da televisão sobre as 

crianças. 

 

Na revisão que fizemos dos artigos publicados pelo jornal Público, entre 1992 

e 200032, sobre as crianças e a televisão, verificámos que um dos temas que 

figura com mais frequência diz respeito aos programas que as televisões emitem 

para as crianças, aludindo à sua baixa qualidade e ao apelo constante para a 

violência gratuita. De certa forma, estes artigos ecoam as preocupações da 

opinião pública sobre a televisão para os mais novos. 

Em Portugal, regista-se uma discrepância notável entre os níveis de 

preocupação pública sobre a influência da televisão nas crianças e os usos que 

estas fazem daquele meio, por um lado, e a escassez de investigação empírica 

sobre a matéria, por outro. Ciclicamente, levantam-se vozes a denunciar a falta 

de qualidade da programação televisiva para as crianças e a reivindicar melhores 

programas para os mais pequenos, mas a investigação tem permanecido 

praticamente no ‘silêncio’. No nosso país, esta área continua a ser uma ‘área 

menor’ da investigação e da decisão.  

                                                           
32 A pesquisa foi efectuada por ano, utilizando as palavras-chave ‘criança’ e ‘televisão’. 



 

 

Não deixa de ser expressivo e sintomático o facto de o debate que se 

levantou recentemente no nosso país acerca do serviço público de televisão 

raramente ter feito referência à programação para as crianças. 

De salientar, contudo, como referimos no Capítulo 1, o facto de o Grupo de 

Trabalho sobre Serviço Público de Televisão ter considerado a programação 

infantil e juvenil uma prioridade do SPT, fazendo-a constar no Relatório que 

apresentou em 2002, ao nível das obrigações, dos critérios fundamentais de 

programação e das recomendações.  

 

À parte as breves referências à programação para as crianças que constam 

naquele Relatório, não se verifica, em Portugal, ao contrário do que tem 

acontecido noutros países Europeus, e de outros continentes, um debate 

substancial nem uma pesquisa sistemática sobre a televisão para os mais novos. 

No nosso país, a pesquisa de Cristina Ponte (1998) continua a ser o estudo 

de maior relevância no domínio da oferta televisiva para crianças. Relembrando, 

Ponte estudou a programação infanto-juvenil emitida pela RTP ao longo dos 

seus 34 anos de monopólio televisivo (1957–1991). A pesquisa que agora 

realizamos, a partir do último ano daquela investigação, permite continuar a 

história da televisão para crianças em Portugal, que Cristina Ponte começou a 

construir. Ficará, assim, a coberto o estudo da oferta da programação infanto-

juvenil pelos canais hertzianos portugueses desde o início da RTP, em 1957, até 

ao ano de 2002. Em termos de oferta televisiva destinada especificamente às 

crianças portugueses fica ainda por estudar, entre outros aspectos, a 

programação dos canais por cabo e por satélite difundidos em Portugal. 

 

Curiosamente, a investigadora inglesa Sónia Livingstone (2002) lamenta 

também a escassez de pesquisas em Inglaterra, um país que tem dado as 

coordenadas a este nível e que tem servido de referência a investigadores de 

vários países que se dedicam a esta área de estudo. 

 



 

 

Importa salientar que o estado da investigação varia de país para país, 

verificando-se um maior desenvolvimento em regiões como a América do Norte, 

a Austrália, o Japão e a Europa. Concentrando-nos neste continente, verifica-se 

que a investigação neste domínio também não é comum a todos os países. Num 

estudo desenvolvido em 1995, pediu-se a académicos dos 15 países da União 

Europeia para avaliar a investigação sobre as crianças e os media nos seus 

países. Cerca de 45% afirmou ‘bastante bem desenvolvida’, sendo esta resposta 

proveniente dos académicos de países do Norte da Europa. Aproximadamente 

a mesma percentagem respondeu que a investigação nesta área estava ‘pouco 

desenvolvida’, ‘não desenvolvida’, e ‘praticamente inexistente’. Estas respostas 

vieram de investigadores de países da Europa Central e da Europa 

Mediterrânica. As explicações para a falta de investigação apontavam as poucas 

ou nenhumas instituições para a realizar, o baixo estatuto da investigação sobre 

crianças e o facto de as pessoas não estarem interessadas nesta área de estudo 

(Linné, 1996). 

 

A nível mundial, a televisão para crianças tem sido estudada de diferentes 

ângulos e seguindo vários tipos de metodologia. Os estudos centram-se, 

sobretudo, na análise da programação e dos programas que são emitidos, na 

abordagem de questões como a violência e a publicidade nos espaços para os 

mais novos, na reflexão e na discussão dos critérios para uma programação de 

qualidade, no debate sobre a (des)regulamentação da oferta e na identificação 

das vantagens e desvantagens de uma indústria televisiva global. 

Com base nas informações reunidas, elaborámos uma breve resenha de 

investigações e de reflexões significativas produzidas internacionalmente no 

âmbito da televisão para crianças. Estamos conscientes de que não é uma 

resenha exaustiva. Para além das eventuais obras e pesquisas a que não 

conseguimos aceder, as referências que aqui anotamos estão longe de esgotar 

a nossa bibliografia nesta área. Optámos por fazer uma selecção dos trabalhos 

simultaneamente mais relevantes a nível internacional e mais significativos para 

a compreensão do nosso campo de estudo (da perspectiva que adoptámos). Ao 



 

 

longo do capítulo abordaremos algumas obras não referenciadas neste ponto e 

analisaremos com mais pormenor outras que aqui são mencionadas. 

Num número especial da revista Communication Research Trends, dedicado 

ao tema “Crianças e Televisão”, Norma Pecora (1999) afirma que até há bem 

pouco tempo os estudos sobre a indústria dos media para crianças eram 

escassos, centrando-se, sobretudo, na influência e efeitos da televisão sobre as 

crianças. 

Ao longo dos anos 70 e dos anos 80, desenvolveram-se, nos EUA, algumas 

pesquisas que contemplaram quer o estudo da produção de programas para a 

infância no âmbito do serviço público de televisão,33 quer a análise da indústria 

televisiva para crianças34. Todavia, predominou a pesquisa sobre os efeitos da 

televisão nos mais novos. 

Ao longo dos anos 90, assistiu-se a um interesse crescente pelo estudo da 

televisão produzida e difundida para o público infantil. De acordo com vários 

autores, essa década foi o período em que se produziu o maior número de 

reflexões teóricas e de investigação sobre a televisão para crianças35. Esta 

                                                           
33 Harris, R. (1999), A Cognitive Psychology of Mass Comunication, Mahwah, HJ / London: 
Lawrence Erlbaum Associates, 3ª Ed.. 
34 Melody, W. (1973), Children’s Television: the Economics of Exploitation, New Haven: Yale 
University Press. 
35 A década passada assistiu também a um aumento significativo de Encontros nacionais e 
internacionais com os seguintes objectivos: contribuir para melhorar, por todo o mundo, o perfil 
dos programas televisivos para a infância e outros conteúdos dos media; propor iniciativas que 
desenvolvam a diversidade e a qualidade dos programas para crianças; promover a 
investigação, a cooperação e a formação dos que se interessam pela televisão para crianças 
(von Feilitzen & Bucht, 2001). Alguns exemplos destes Encontros internacionais e regionais: ‘The 
First World Summit on Television and Children’, Melbourne, Austrália, Março 1995; ‘The Second 
World Summit on Television for Children’, London, United Kingdom, Março 1998; ‘The Third 
World Summit on Media for Children’, Thessaloniki, Greece, Março 2001; ‘The Fourth World 
Summit on Television for Children and Adolescents’, Rio de Janeiro, Brasil, Abril 2004; ‘The First 
International Forum of Children and Media Researchers’, Paris, Abril de 1997; ‘The Second 
International Forum of Children and Media Researchers’, Sydney, Australia, Novembro de 2000; 
‘Summit 2000: Children, Youth and the Media – Beyond the Millenium’, Toronto, Canada, Maio 
de 2000; ‘Violence on the Screen and the Rights of the Child’, Lund, Sweden, Setembro de 1995; 
‘Journalism 2000: Child Rights and the Media’, Recife, Brasil, Maio de 1998; ‘Agora’, Encontro 
realizado anualmente a partir de meados de 90; ‘Asia-Pacific Television Forum on Children and 
Youth’, Seoul, South Korea, Fevereiro de 2001; ‘The Asian Summit on Child Rights and the 
Media’, Manila, Philippines, Julho de 1996; ‘A West African Regional Summit on Media for 
Children’, Abuja, Nigeria, Maio de 2000; ‘The First All African Summit’, Accra, Ghana, Outubro 
de 1997; ‘The Southern African Developing Countries’ Summit on Children and Broadcasting’, 
Johannesburg, South Africa, Maio de 1996; ‘The Bratislava Meeting’, Bratislava, Slovakia, 
Novembro de 1994. (Para mais informações consultar: www.nordicom.gu.se). 

http://www.nordicom.gu.se/


 

 

situação resulta da conjugação de uma série de factores, como as mudanças na 

paisagem televisiva; a crescente consciência internacional da importância e da 

influência da televisão na vida dos mais jovens; a maior visibilidade social da 

infância e das crianças; e, finalmente, o reconhecimento destas como sujeitos 

de direitos, sobretudo, a partir da aprovação, em 1989, da Convenção sobre os 

Direitos da Criança. 

 

Nos EUA, o interesse por esta área apareceu traduzido, sobretudo, nos 

trabalhos de Edward Palmer (1988), Ellen Seiter (1993), Kunkel (1992 e 1993), 

Hendershot (1998) e Pecora (1998). Enquanto Hendershot centra a sua 

pesquisa no contexto histórico e cultural da televisão para a infância e desafia a 

noção de criança ingénua e inocente, Kunkel aborda as decisões políticas que 

influenciam a programação e a publicidade para o público mais novo. Norma 

Pecora, baseando-se no modelo de relações económicas entre a indústria 

televisiva e a da publicidade proposto por Melody, analisa a emergência e a 

evolução da audiência infantil e as complexidades crescentes da economia de 

mercado que envolve as actividades de lazer para este público. 

 

Ainda nos EUA, o Annenberg Public Policy Center, da Universidade de 

Pensilvânia36, elabora, desde 1996, um relatório anual37 de análise da 

programação (em termos de quantidade e de qualidade) emitida pelos canais 

hertzianos e por cabo, difundida para as crianças da zona urbana de Filadélfia. 

O Centro produziu também relatórios sobre a indústria televisiva americana, 

principalmente como resposta ao clima de desregulamentação. 

 

 

                                                           
36 Criado em 1994, este Centro desenvolve investigação e promove conferências em áreas 
relacionadas com as políticas da comunicação, a sociedade da informação, os media e as 
crianças, entre outras (www.annenbergpublicpolicycenter.org). 
37 Vide Jordan, 1996b; Jordan & Woodard,1997; Jordan et al., 1998; Woodhard, 1999. 



 

 

Na América Latina, mais concretamente no Chile, o Consejo Nacional de 

Televisión (CNTV)38, através do seu Departamento de Estudos, tem 

desenvolvido e promovido uma investigação sistemática sobre o impacto da 

televisão na sociedade chilena, “proporcionando informação e dados a quem 

toma decisões, tanto a nível do Estado como da indústria, assim como também 

aos distintos consumidores de televisão sobre a programação televisiva, de 

maneira a outorgar as ferramentas necessárias para um debate informado sobre 

o tema.” (www.cntv.cl). 

Desde o seu início, em 1992, o Departamento de Estudos tem vindo a realizar 

várias pesquisas através de metodologias qualitativas e quantitativas, entre as 

quais se destacam os inquéritos, grupos de foco, observação participante e 

análise de conteúdo. Através destes estudos, aquele Departamento tem 

recolhido e sistematizado uma grande quantidade de informação e tem chegado 

a um importante nível de conhecimento sobre a televisão, particularmente no 

que respeita às suas ofertas e aos públicos. Esta informação tem contribuído 

para a actividade reguladora do Conselho e tem permitido identificar os temas 

de maior interesse para a opinião pública. Estes temas têm, por sua vez, 

orientado as principais linhas de investigação do Departamento de Estudos, que, 

nos últimos anos, se debruçou sobre a violência na televisão, as crianças e a 

televisão, a televisão e a educação, a oferta e o consumo televisivo, as novas 

tecnologias da comunicação e a avaliação de campanhas televisivas. 

No âmbito da linha de investigação sobre Crianças e Televisão, o CNTV tem 

realizado, em parceria com o Ministério da Educação local, vários estudos sobre 

a televisão para crianças com o objectivo de quantificar a programação para a 

infância na televisão chilena e avaliar a sua qualidade em termos de conteúdos 

                                                           
38 A Constituição Política da República Chilena consagra a existência de um Conselho Nacional 
de Televisão (CNTV) autónomo e com personalidade jurídica própria, encarregue de velar pelo 
correcto funcionamento dos serviços de televisão. No seu carácter de organismo autónomo, o 
Conselho não depende de nenhuma autoridade do Governo, relaciona-se apenas com o 
Presidente da República através do Ministério ‘Secretaria Geral do Governo’. O CNTV tem como 
missão “velar pelo correcto funcionamento da televisão através de políticas institucionais que 
tendam a orientar, estimular e regular a actividade com os actores envolvidos no fenómeno 
televisivo em sintonia com as mudanças tecnológicas e sócio-culturais, num contexto de 
crescente internacionalização.” (www.cntv.cl). 



 

 

educativos, presença de violência e de publicidade. Inicialmente estas pesquisas 

incidiam apenas na programação infantil da televisão aberta, mas, actualmente, 

têm-se centrado também na televisão por cabo. 

 

Na Austrália, para assinalar o aniversário da introdução do sistema de 

classificação dos programas para crianças (1979–1999), a Australian 

Broadcasting Authority, a Australian Children’s Television Foundation e a 

Australian Film Finance Corporation desenvolveram, em finais da década de 

noventa, uma investigação conjunta sobre a programação para crianças em 

idade escolar, procurando identificar as tendências desta programação nos 20 

anos em estudo.  

No âmbito do Australian Key Centre for Cultural and Media Policy da 

Universidade de Griffith, Wendy Keys (1999) desenvolveu uma pesquisa em que 

analisou as políticas e as práticas da programação televisiva para as crianças na 

Austrália, no período compreendido entre 1945 e 1999. Keys considerou que o 

estado da televisão para crianças era o barómetro das políticas televisivas mais 

vastas em que aquela se inclui. 

Nadia Mencinsky e Belinda Mullen (1999) analisaram as tendências 

principais da programação desde 1979, ano em que foram criadas medidas 

específicas para assegurar que as crianças tivessem acesso a uma variedade 

de programas de qualidade produzidos especificamente para elas. As 

investigadoras analisaram também o desenvolvimento dessas medidas e a 

forma como levaram à criação, pela Australian Broadcasting Authority, do actual 

Children’s Television Standards. 

 

Na Europa, a informação reunida neste âmbito provém sobretudo de países 

como a França, a Grã-Bretanha e a Espanha. 

Em França, o Institut National de L’Audiovisuel (INA) tem revelado interesse 

por esta matéria, tendo já dedicado à televisão para crianças três números da 

revista bimestral Dossiers de L’Audiovisuel.  



 

 

O Dossier de 198839 apresenta, na primeira parte, um panorama da oferta 

de programas para crianças pelos canais franceses e entrevistas realizadas a 

cinco profissionais ligados à programação para os mais novos. Na segunda 

parte, são apresentadas entrevistas aos responsáveis pelo sector financeiro das 

estações francesas e, na terceira parte, dá-se a conhecer os resultados de um 

questionário administrado a 5000 crianças com idades compreendidas entre os 

7 e os 14 anos com o objectivo de conhecer as suas práticas televisivas. 

O Dossier de 199240 faz uma caracterização da oferta televisiva daquele país 

e apresenta um breve panorama da oferta de programas para crianças nalguns 

países europeus. Além disso, apresenta também algumas reflexões em torno 

das funções de um serviço televisivo para as crianças, dos constrangimentos 

que os programadores têm de enfrentar na sua actividade e do conceito de 

qualidade. 

No Dossier de 200341 faz-se o ponto da situação da oferta televisiva nacional 

(francesa) e internacional para a infância, debatendo-se as tendências da 

programação decorrentes das transformações da paisagem audiovisual que se 

fizeram sentir, sobretudo, a partir do início dos anos noventa. Discute-se também 

a economia deste sector e a globalização dos programas para crianças. Dá-se 

ainda a palavra, através da entrevista, como nos números citados anteriormente, 

aos profissionais ligados à televisão para crianças. 

 

Neste país, destacam-se também quer as pesquisas de Pierre Corset e 

Anne-Marie Meissonier (1991), quer a de Mireille Chalvon, Pierre Corset e Michel 

Souchon (1991), quer ainda a de Élisabeth Baton-Hervé (2000). 

O trabalho de Corset e Meissonier, realizado no âmbito do INA para o 

Ministère de la Culture, de la Communication et des Grands Travaux e para o 

Service Juridique et Technique de L’Information, centra-se na oferta de 

programas para crianças pelos canais franceses. Para além de analisar a oferta 

                                                           
39 Dossier nº 19, coordenado por Bénédicte Puppinck, produtora no INA. 
40 Dossier nº 46, coordenado por Pierre Corset, responsável pela investigação no INA. 
41 Dossier nº 108, coordenado por Divina Frau-Meigs, socióloga dos media e professora na 
Universidade de Orleães. 



 

 

em termos de volume horário, que, de acordo com os autores, aumentou 

consideravelmente a partir de 1975, Corset e Meissonier apresentam os 

programas que compõem as grelhas de programação infantil, destacando os 

‘federadores’ (ou ‘contentores’) como o modelo emergente e dominante no início 

da década de noventa. 

 

Mais recentemente, Baton-Hervé, investigadora no CERULEJ (Centre d’Étude et de 

Recherche Universitaires en Littérature d’Enfance et de Jeunesse) da Universidade de Bordéus 

3, desenvolveu uma pesquisa sobre a evolução dos programas televisivos para crianças em 

França, no período compreendido entre 1949 e 1999. 

A investigadora identificou cinco fases na história da televisão para crianças, 

correspondendo sensivelmente às grandes etapas da televisão em França que, 

na sua opinião, foram marcadas por importantes decisões políticas que 

conduziram a reestruturações decisivas.  

 

Uma referência ainda a Erik Neveu (1990), que apresenta uma análise e uma 

reflexão interessantes sobre o estado da televisão para crianças na Europa e, 

particularmente, em França.  

Neveu, no seu artigo Télévision pour Enfants: État des Lieux, considera que 

o paradigma do fast-food pode ser utilizado para demonstrar as tendências da 

televisão para crianças em França: paleta de produtos pouco variados e 

estandardizados, quer em termos de conteúdo, quer em termos de grafismo, 

asseptização dos produtos que manifestam uma indiferença grande às 

especificidades locais.  

O investigador francês reconhece o aumento de horas de programação 

destinada aos mais pequenos, mas questiona-o: “esta inflação manifestará uma 

súbita descoberta das necessidades das crianças? Uma atenção redobrada por 

parte das estações às suas responsabilidades no processo de socialização?” 

(id.: 112). Neveu considera que a realidade é outra, justificando assim o seu 

ponto de vista: 

 



 

 

“Confrontadas com o alargamento das grelhas de programação, as estações 

tiveram de fazer face, com meios orçamentais fracamente acrescidos, ao aumento 

do tempo de antena. Era preciso preencher manhãs e tardes com os produtos mais 

baratos: talk-shows, antigos folhetins e programas para crianças menos onerosos 

(de estúdio, desenhos animados, muitas vezes antigos, e com a animação reduzida 

a oito ou catorze imagens por segundo).” (id.: ib.). 

 

Para Neveu, o desenho animado é uma figura equivalente à do hambúrguer 

– prato único com muitas variantes. O autor imputa a erosão dos conteúdos 

originais e das marcas de identidade ao processo de internacionalização: 

 

“para ser rentável, uma série deve ser co-produzida e exportada, o que supõe 

apagar toda a particularidade cultural excessiva susceptível de provocar 

dificuldades de recepção ou de tradução num dos pólos do triângulo Europa – 

América do Norte – Japão”. (id.: 113). 

 

O caso de Inglaterra, de acordo com as nossas fontes, é paradigmático, na 

medida em que apresenta um número significativo de investigações longitudinais 

nesta área, cobrindo, algumas delas, os mesmos períodos de tempo. 

Em 1992, foi publicado o relatório de investigação The Future of Children’s 

Television in Britain: An Enquiry for the BBC, realizado por Jay Blumler, professor 

emérito da Universidade de Leeds, por proposta do Broadcasting Standards 

Council (BSC). Apesar de ter sido alvo de várias críticas por parte de 

investigadores como Buckingham (1999), a pesquisa realizada por Blumler foi, 

até àquela data, a mais significativa naquela área, tendo sido realizada num 

clima de ansiedade e de incerteza relativamente ao futuro da televisão para 

crianças em Inglaterra. Receava-se que os desenvolvimentos políticos, 

comerciais e tecnológicos que se fizeram sentir ao longo da década de oitenta e 

início da de noventa conduzissem a um declínio da programação para os mais 

novos, ao nível da quantidade, da diversidade e da qualidade (Davies e Corbett, 

1996).  

Blumler analisou a programação televisiva para as crianças emitida entre 

1981 e 1991 pelos quatro canais terrestres existentes naquela altura. Dos dez 



 

 

anos em estudo, o investigador seleccionou uma amostra de períodos de tempo 

e analisou a oferta televisiva para os mais novos em termos de quantidade, tipo 

de programas e critérios de qualidade. Blumler conduziu também uma série de 

entrevistas a profissionais responsáveis pela produção e programação da 

televisão para crianças. 

Nas suas conclusões, Blumler diz que a televisão para crianças em Inglaterra 

era considerada internacionalmente como uma Great Tradition que estava então 

sob ameaça devido às mudanças no panorama televisivo nacional. Por isso, 

apela para um acompanhamento e uma supervisão desta área, para se evitar o 

seu declínio e a sua erosão. 

O Broadcasting Standards Commission42, prestando atenção às advertências 

e às recomendações deixadas por Blumler, encomenda um novo estudo nesta 

área, desta vez a Máire Messenger Davies, da School of Journalism, Media & 

Cultural Studies, Cardiff University of Wales, e a Beth Corbett, Investigadora da 

School of Media, London College of Printing and Distributive Trades.  

O novo relatório – The Provision of Children’s Television in Britain: 1992 – 

1996 – mostra um panorama televisivo completamente diferente do existente na 

altura do estudo de Blumler, devido, sobretudo, ao acesso a canais por satélite 

e por cabo, bem como ao aparecimento de canais exclusivamente dedicados às 

crianças.  

As investigadoras realizaram uma análise estatística sobre a programação 

oferecida às crianças ao longo dos cinco anos em estudo, complementando-a 

com as opiniões e os comentários de responsáveis pelas políticas de 

programação e de regulamentação da televisão para a infância, que obtiveram 

através de entrevistas. O referido relatório revela, entre outros aspectos, que os 

programas para crianças se estão a tornar uma ‘espécie em vias de extinção’, 

pois, apesar do tempo de emissão ter aumentado, a programação perdeu muito 

em diversidade, com um declínio considerável de programas para a idade pré-

                                                           
42 O Broadcasting Standards Comission foi criado em 1997, resultando da fusão entre o 
Broadcasting Standards Council e o Broadcasting Complaints Commission. Dentro do quadro 
regulador britânico, é o único organismo que cobre todo o sistema televisivo e radiofónico. 



 

 

escolar, de programas informativos e de produção nacional. Perante os 

resultados, as investigadoras concluem que esta é uma importante área de 

programação, em mudança constante, que precisa de ser promovida e 

protegida, para que as crianças sejam melhor servidas no futuro. 

Esta pesquisa foi actualizada por um outro relatório de investigação – ‘‘What 

Children Watch – realizado por Kam Atwal, Andrea Millwood-Hargrave e Jane 

Sancho e publicado em 2003 pelo Broadcasting Standards Comission e pela 

Independent Television Comission. Seguindo, na primeira parte, as mesmas 

coordenadas de Davies e Corbett, as autoras do novo relatório analisam a oferta 

televisiva para as crianças entre 1997-2001, introduzindo, porém, uma nova 

metodologia na segunda parte: discussão em grupos–foco e realização de 

entrevistas em grupo (três elementos) a crianças com idades compreendidas 

entre os 6 e os 12 anos, com o objectivo de conhecer, através da sua própria 

voz, os seus hábitos televisivos e de saber a importância que a programação 

para as crianças assume nas vidas delas. As autoras realizaram também 

observações em contexto familiar e discussões em grupo com pais, com o 

objectivo de procurar conhecer as suas perspectivas sobre a oferta televisiva 

para o público infantil e juvenil.  

Atwal, Millwood-Hargrave e Sancho verificaram que a oferta de programação 

para crianças triplicou desde 1997, concluindo que, nos cinco anos anteriores, 

(1997-2001) esse aumento ficou a dever-se sobretudo ao lançamento do 

Channel 5 e à introdução de novos canais por cabo e por satélite dedicados às 

crianças43. A animação é o género mais oferecido pelos canais televisivos 

ingleses, sendo também o género mais apreciado e mais visto pelas crianças. O 

predomínio da animação implicou um decréscimo de programas informativos e 

de ficção ao nível da oferta e, consequentemente, também ao nível do consumo. 

Os programas para a idade pré-escolar conquistaram um lugar importante nos 

                                                           
43 De acordo com a informação de lançamento do Relatório, publicada no site do Organismo 
Patrocinador (www.bsc.org.uk), o período de realização desta investigação precedeu o 
lançamento dos novos canais CBBC e CBeebies, que aumentaram ainda mais a oferta 
disponível. 

http://www.bsc.org.uk/


 

 

canais exclusivamente dedicados às crianças, tendo, todavia, aumentado 

também nos canais generalistas. 

 

Ainda em território inglês, David Buckingham, Hannah Davies, Ken Jones e 

Peter Kelley desenvolveram um importante estudo sobre a televisão para 

crianças. Buckingham e a sua equipa centraram a investigação deles, 

primeiramente, na instituição televisiva, analisando a oferta de programas para 

as crianças durante um período de três semanas, nos meses de Janeiro, Abril e 

Outubro dos anos 1956, 1966, 1976, 1986 e 1996, que constitui a sua amostra. 

Este estudo, que deu origem ao livro Television for Children in Britain, publicado 

em 1999, surge enquadrado e fundamentado por uma notável discussão e por 

uma interessante reflexão em torno de tópicos como os novos contextos de vida 

das crianças, as mudanças ocorridas no sistema televisivo britânico e mundial, 

a emergência da audiência infantil, a qualidade e a diversidade da programação, 

assim como a tendência cada vez mais acentuada para um ambiente multi-canal 

dominado por um sistema global de mercado.  

Num segundo momento, a equipa de Buckingham debruçou-se sobre os 

‘textos’ oferecidos às crianças na programação televisiva a elas destinada, 

analisando determinados géneros e explorando programas significativos e 

controversos como Teletubbies, Grange Hill e South Park. Estes contributos 

encontram-se reunidos na obra Small Screens: Television for Children, editada 

por Buckingham em 2002. 

 

No mesmo país, o estudo de Máire Messenger Davies, Dear BBC: Children, 

Television Storytelling and the Public Sphere, publicado em 2001, embora se 

baseie mais especificamente na recepção televisiva, aborda também alguns 

aspectos que podem ajuda a compreender a oferta televisiva. Referimo-nos, por 

exemplo, à abordagem que a investigadora faz da importância e do valor cultural 

dos programas de ficção emitidos para as crianças.  

 



 

 

Voltando-nos para Espanha, verificamos que a relação das crianças com a 

televisão é uma temática que está muito presente na agenda dos investigadores 

deste país44. Embora nos pareça que há mais estudos e mais reflexões em torno 

da recepção televisiva, dos efeitos da televisão sobre o público infantil, da 

utilização educativa da televisão e da formação dos telespectadores, a 

programação televisiva para a infância tem sido também objecto de estudo, 

sobretudo a partir do início da década de noventa. Neste âmbito, podemos 

destacar o estudo de García Nebreda (1994); a obra Teleniños Públicos, 

Teleniños Privados, da autoria de M. Alonso, L. Matilla e M. Vázquez (1995); a 

pesquisa de J. Ibañez, J. Érez e B. Zalbidea (1999); e ainda a investigação de J. 

Pérez Ornia e de L. Núñez Ladevéze (2003). 

Esta última obra aborda a evolução da oferta televisiva em Espanha, 

analisando as perdas e os ganhos que a programação infantil sofreu com o 

triunfo do modelo comercial de televisão, e apresenta uma interessante reflexão 

sobre televisão, cultura infantil e mercado. 

As outras pesquisas apresentam uma análise quantitativa e qualitativa da 

programação para a infância emitida pelas televisões públicas e privadas 

espanholas em diferentes anos. Entre as muitas conclusões comuns, aqueles 

investigadores observam uma clara tendência para a diminuição do número de 

horas de programação infantil e a concentração simultânea da oferta no período 

da manhã. Garcia Nebreda afirma que a atenção dada aos programas infantis 

diminui com a configuração mais comercial da televisão e Ibañez, Pérez e 

Zalbidea apontam razões de carácter económico para estes programas terem 

sido atirados para horários menos propícios para a publicidade televisiva.  

 

                                                           
44 Destacamos, neste âmbito, os trabalhos de Perez Tornero (1994), de Joan Ferres i Prats 
(1996) e de Aguaded Gómez (2000, 1998, 1998b,). Este último autor coordena o Grupo 
Comunicar, um fórum plural de educação para os meios de comunicação, que merece aqui 
referência pelo seu importante trabalho de dinamização das instituições educativas para o uso 
didáctico, crítico, criativo e plural dos media. De entre as várias edições deste Grupo, salientamos 
a obra, coordenada por Aguaded Gómez, La Outra Mirada a la Tele (1997), que reúne mais de 
duas dezenas de contributos de investigadores, professores e jornalistas de diferentes 
Comunidades Autónomas de Espanha, que reflectem e propõem a “tão necessária” ‘Educação 
do Consumidor de Televisão’. 



 

 

De salientar ainda o facto de o Observatório Europeu da Televisão Infantil 

(OETI)45, criado em 1997, estar sedeado em Espanha, promovendo anualmente 

a realização do Fórum Mundial da Televisão Infantil (FMTI), o Festival 

Internacional de Televisão de Barcelona (FITB) e as Jornadas do Observatório. 

 

 

À medida que a indústria dos programas televisivos para crianças se torna 

cada vez mais global, também as questões que rodeiam a oferta televisiva para 

os mais novos se tornam transversais. 

Apesar de as investigações que expusemos terem sido desenvolvidas em 

contextos sociais e culturais específicos, as tendências observadas ao nível da 

programação para a infância na última década são coincidentes em muitos 

aspectos e a muitos níveis, o que nos leva a partilhar da opinião dos vários 

autores que concluem que a natureza da televisão para os mais novos é cada 

vez mais global. É sobre estas tendências internacionais que nos debruçaremos 

de seguida. 

 

 

3. Televisão para Crianças: Tendências Internacionais 
 

Lemos e ouvimos com frequência que, na década de noventa, começou a 

emergir uma nova paisagem e uma nova ordem mediática. Esta nova ordem 

permite às pessoas, espalhadas por todo o mundo, ouvir sons e ver imagens de 

muitos e variados lugares. Porém, esta situação só aparentemente envolve 

todas as nações. Enquanto as crianças dos países desenvolvidos são chamadas 

de ‘geração multimedia’, dizendo-se que estão a viver uma ‘infância electrónica’ 

                                                           
45 O OETI desenvolve as suas actividades partindo da premissa de que os conteúdos da televisão 
devem formar, educar e entreter. Pretende ser uma instância de discussão e de estudo 
interdisciplinar para a análise critica dos programas infantis. Pretende também ser um 
instrumento ao serviço das crianças, dos pais, dos educadores, dos responsáveis políticos, dos 
produtores, dos directores-realizadores, responsáveis pela programação e de todos os que 
participam no complexo mundo da televisão infantil. Para mais informação consultar: 
www.oeti.org. 
 

http://www.oeti.org/


 

 

(Wartella, 1996), muitas crianças no mundo ainda não têm sequer acesso à 

televisão em suas casas. Assim, enquanto se discutem, nos países 

desenvolvidos, as pressões comerciais, a que os operadores não resistem, e o 

papel regulador do Estado, em muitos outros países da África, da Ásia e da 

América Latina, não só os operadores televisivos trabalham em circunstâncias 

mais difíceis, como o Estado tem ainda por resolver algumas necessidades 

básicas da população - alimentação, habitação, electricidade, serviços de saúde, 

entre outras.  

 

Elevando o tópico ‘televisão para crianças’ a um plano internacional, 

apresentamos em seguida uma cartografia das tendências internacionais da 

programação televisiva para as crianças, observáveis actualmente nos cinco 

continentes. Depois de termos ensaiado diferentes formas de apresentação da 

informação disponível, optámos por um critério geográfico, que, em nosso 

entender, permite uma exposição mais clara e organizada. Queremos, contudo, 

e desde já, salientar o facto de a situação da televisão para crianças ser distinta 

entre os diferentes continentes e mesmo dentro de cada um deles. Além disso, 

pretendemos destacar os casos especiais dos EUA e do Japão, que, como 

veremos ao longo do capítulo, introduzem no sector uma dinâmica tal que marca 

o panorama internacional. 

 

 

ÁFRICA 
 

Em muitos países africanos, as crianças não têm acesso à televisão e a 

difusão está, muitas vezes, restrita apenas a algumas línguas faladas no 

continente.  

Na sequência da 1º Cimeira Mundial de Televisão para Crianças, realizada 

em Melbourne, Austrália, em 1995, formou-se, na Africa do Sul, um grupo de 

pressão designado por Children and Broadcasting Forum (CBF), com o objectivo 

de colocar as questões da televisão para crianças na agenda nacional e de 



 

 

desafiar as estações televisivas a atender às necessidades das crianças. Nesse 

mesmo ano, a Independent Broadcasting  Authority (IBA) reconheceu a Carta de 

Televisão para as Crianças46, elaborada naquela Cimeira, e comprometeu-se a 

dar mais atenção à protecção das crianças. 

Em 1996, o CBF organizou a Cimeira Regional (África do Sul) de Televisão 

para Crianças onde foi produzida uma Carta Regional – SADC Children’s 

Broadcasting Charter – 47, em conformidade com a Carta de Televisão para as 

Crianças, que põe em evidência os interesses regionais. 

Em 1997 realizou-se em Accra, Ghana, a 1ª Cimeira Africana de 

Radiodifusão para Crianças de onde saiu a Africa Charter on Children's 

Broadcasting, cujo texto publicamos no Anexo nº 3. 

Na 2ª Cimeira da Televisão para Crianças (Londres, 1998), os delegados do 

continente africano sublinharam a importância da rádio naquele continente, e 

realçaram a importância de um melhor financiamento para a produção de 

programas educativos e de programas locais, produzidos na língua materna das 

crianças, e a necessidade de cooperação entre países da mesma região (von 

Feillitzen, 1998: 10). 

 

A Africa do Sul apresenta uma taxa de penetração televisiva baixa 

comparada à taxa das democracias ocidentais; todavia, no seio do continente, 

demarca-se por uma taxa de acesso elevada. Tanto a televisão de serviço 

público SABC (que dispõe de três canais), como o canal privado por satélite M-

Net, oferecem programas para as crianças, sendo a SABC a estação que difunde 

a maior parte da programação educativa de natureza formal e informal (Bulbulia, 

1998: 34). 

A rádio continua a ser o principal meio de comunicação e a alcançar uma 

vasta audiência, no entanto, emite poucos programas destinados às crianças. 

                                                           
46 O texto desta carta foi traduzido e transcrito integralmente na parte final do Capítulo 1. No 
Anexo nº 1 encontra-se a versão original em língua inglesa. 
47 O texto integral pode ser consultado em Anexo (nº 2). 



 

 

Os serviços privados de rádio (16 estações) não oferecem programação para as 

crianças. 

 

Nos países do Magrebe, de acordo com os dados de Bensalah (1998), da 

Universidade d’Oran Es-Sénia, da Argélia, mais de 50 por cento dos habitantes 

têm idades inferiores a 30 anos. Apesar disso, ainda não existe uma televisão 

produzida para ou por eles. Diz o investigador argelino que “para as crianças do 

Magrebe, que mudam de canal estrangeiro para canal estrangeiro, a Europa 

aparece como um modelo de paz e liberdade, e a América como o El Dorado. O 

seu país é rejeitado.” (id.: 17). 

 

 

ÁSIA 
 

Na maior parte dos países asiáticos, as crianças com idade inferior a 15 anos 

representam cerca de 40 por cento da população, sendo esta proporção ainda 

maior nos países pobres como a Índia e o Bangladesh. No entanto, são 

produzidos muito poucos programas televisivos para as crianças, o mesmo 

acontecendo em relação a programas de rádio, cinema, livros e revistas 

(Goonasekera, 1999: 203). Em países como a Índia, o Bangladesh e o Sri Lanka, 

a proporção deste tipo de programas está estimada abaixo dos 5 por cento (na 

Índia o número total de programas para crianças em todos os canais é inferior a 

um por cento). Esta situação torna-se mais grave se se considerar o facto de 

que, em muitos países pobres da Ásia, uma grande percentagem de crianças 

que deviam ir à escola, não vão. 

 

As diferenças culturais, económicas e sociais entre os países asiáticos, 

assim como os diversos tipos de propriedade, de administração e de gestão das 

estações televisivas têm um impacto importante sobre o desenvolvimento da 

difusão televisiva e sobre as políticas de programação para as crianças. 

 



 

 

Comparando os programas para os mais novos em sete países asiáticos 

(China, Índia, Malásia, Nepal, Paquistão, Sri Lanka e Tailândia), as estatísticas 

mostram o predomínio da animação, seguida pela ficção. Além disso, 

aproximadamente 47% do total dos programas são de origem estrangeira. Os 

dados mostram também a escassez de programas de informação, culturais e 

para a idade pré-escolar (Goonasekera, 1998). 

 

Na Índia, a programação para crianças com menos de 5 anos é praticamente 

inexistente. Sendo um país multilingue, com mais de 25 línguas, há uma 

dificuldade enorme em conceber programas nacionais para os mais pequenos. 

A única excepção são os dois a três por cento das crianças que residem no meio 

urbano, que aprendem inglês, e que têm acesso a programas audiovisuais e 

multimédia naquela língua (Agrawal, 2000: 3). 

 

Na China, há dois tipos de programação que envolve as crianças: a que é 

dirigida especificamente a elas, que inclui programas de entretenimento, 

educativos e informativos, e a que visa educar os adultos no que respeita às 

suas obrigações e às suas responsabilidades para com as crianças 

(Goonasekera, id.: 209). Contrariamente à Índia, a China controla o acesso dos 

seus cidadãos aos canais estrangeiros por satélite. Mas, também neste país se 

regista um predomínio de produtos estrangeiros entre os programas para os 

mais novos. Mais de 65% dos programas difundidos em 1998 pela CCTV 

(Televisão Central da China) e pelos canais por cabo eram de animação, e todos 

eram importados. Todavia, Goonasekera (1998) refere que o grupo que lidera a 

CCTV e, particularmente o Departamento de Programas Infantis e Juvenis desta 

televisão, tem consciência da importância da Convenção Sobre os Direitos da 

Criança e tem incorporado o que estabelece a Convenção nos programas 

televisivos para as crianças produzidos localmente. 

A Qingdao Children’s Television Development Council, uma organização 

local não-governamental, tem trabalhado no desenvolvimento da televisão e de 

outros media para crianças. Tem também reunido fundos quer para produzir 



 

 

programas educativos, de entretenimento e novas séries para as crianças, quer 

para comprar programas estrangeiros que apostem na excelência da qualidade 

(Peijun, 1998: 18). 

 

No Japão, a estação pública NHK assumiu uma posição de destaque na 

produção de programas para crianças e na investigação. Goonasekera (1998: 

210) afirma que as produções japonesas são agradáveis e divertidas e têm valor 

educativo, o que nos leva a pensar que a Portugal tem chegado apenas um tipo 

de programas de origem japonesa, muito provavelmente por ser o mais rentável 

e o mais vendável nos mercados internacionais. Referimo-nos às conhecidas 

séries de animação japonesas que, como sabemos, são frequentemente 

rotuladas de violentas, não só no nosso país, mas também noutros destinos 

europeus. Para além das séries de animação, a televisão pública tem produzido 

e difundido – desde o seu início em 1953 – outros tipos de programas para os 

mais novos, especialmente para as crianças em idade pré-escolar: espectáculos 

de marionetas, variedades, séries de ficção, concursos, programas de 

divulgação científica e programas educativos, etc. A famosa série para crianças 

em idade pré-escolar da NHK, With Mother, celebrou em 1999 o seu 40º 

aniversário. Segundo o mesmo autor, a NHK tem feito mais esforços, desde o 

início dos anos noventa, para produzir programas de qualidade para as crianças 

e programas específicos para os adolescentes (Kodaira, 2000 cit. por Feilitzen, 

C. & Bucht, C., 2001: 16). 

No território nipónico, as estações comerciais não têm uma programação 

específica para as crianças; os programas para os mais novos estão inseridos 

na programação dirigida à audiência familiar. 

 

Na Indonésia, nas Filipinas, na Malásia e no Nepal, os programas para as 

crianças são vistos como pouco atractivos para os anunciantes; estes vêem este 

tipo de programas como pouco lucrativos, não apostando neles. Esta situação 

tem dificultado o desenvolvimento da televisão para crianças, que permanece 

uma área negligenciada. 



 

 

 

As pesquisas desenvolvidas pelo Asian Media Information and 

Communication Centre (AMIC) têm mostrado claramente a necessidade de 

desenvolver a televisão para crianças em muitos países asiáticos e têm 

mostrado também que o mercado não o fará. Goonasekera defende que é 

preciso mobilizar recursos do Estado, da sociedade civil, das instituições 

educativas e de organizações comerciais. A investigadora asiática acredita que 

a constituição de uma Fundação Asiática de Comunicação das Crianças (Asian 

Children’s Communication Fund), proposta pela AMIC na Cimeira Asiática dos 

Direitos das Crianças e dos Media48, que se encarregue da produção e da 

comercialização de programas de qualidade para as crianças no âmbito da 

televisão, da rádio e da imprensa, pode ser uma forma prática de tratar das 

questões relativas às crianças e aos media. 

 

 

AUSTRÁLIA 
 

Desde 1970 que a Austrália tem desenvolvido grandes esforços para 

desenvolver a televisão para crianças, uma vez que a programação para este 

                                                           
48 A Cimeira realizou-se em Manila, Filipinas, de 2 a 5 de Julho de 1996. Foi a primeira Cimeira 
sobre as Crianças organizada pelos media audiovisuais (televisão e cinema), pelos media 
impressos e empresas de publicidade. O encontro foi apoiado pela Asian Broadcasting Union 
(ABU), pelo Asian Media Information and Communication Centre (AMIC), pela Philippines 
Children’s Television Foundation (PCTVF), pela United Nations Children’s Fund (UNICEF) e pelo 
Governo das Filipinas. 

Os delegados a esta Cimeira adoptaram a Asian Declaration on Child Rights and the Media, 
cujo texto pode ser consultado no Anexo nº 4. A Declaração visa reafirmar o compromisso para 
assegurar a implementação da Convenção Sobre os Direitos da Criança ratificada pelos países 
asiáticos; reconhecer o papel, a responsabilidade e o poder de todos os tipos de media para 
informar, entreter, educar e influenciar. A Declaração decide tomar as medidas necessárias para 
que os interesses das crianças sejam protegidos e promovidos (cf. News on Children and 
Violence on the Screen, vol. 1, nº 1-2, 1997). 

No seguimento deste Fórum, realizou-se, de 5 a 7 de Fevereiro de 2001, em Seoul, República 
da Coreia, o Ásia-Pacific Television Fórum on Children and Youth, que reuniu cerca de 120 
representantes de estações televisivas públicas e privadas, da televisão por cabo e por satélite 
e de associações da televisão regional, com o objectivo de debater o papel da televisão na 
promoção e na protecção dos direitos das crianças. Neste Fórum foi elaborada a Declaration of 
the Ásia-Pacific Television Forum on Children and Youth (Anexo 5) que foi depois apresentada 
na Cimeira Mundial de Media para Crianças que se realizou na Grécia em 2001. 

 



 

 

público consistia, sobretudo, em programas importados, de baixo custo, 

provenientes essencialmente do Reino Unido e dos EUA. A introdução, em 1979, 

de nova regulamentação impôs aos operadores televisivos a classificação dos 

programas para crianças e o estabelecimento de uma quota para a emissão dos 

mesmos. 

A Australian Broadcasting Authority (ABA) tem desempenhado um papel 

importante na regulação da oferta de uma programação de qualidade para as 

crianças. As obrigações da televisão para as crianças (Children’s Television 

Standards), criadas por este organismo, prevêem a emissão de programas de 

‘categoria C’ para as crianças em idade escolar e de ‘categoria P’ para as 

crianças em idade pré-escolar e ainda para mais pequenas. Essas obrigações 

indicam as horas de programação para cada género, interditam a publicidade 

durante a emissão de programas da ‘categoria P’ e restringem-na a 5 minutos 

por cada 30 minutos de emissão da ‘categoria C’, limitando também a 

possibilidade dos animadores e das personagens destas emissões fazerem a 

promoção de produtos. Não é autorizada a promoção de programas 

classificados na ‘categoria G’ (para todos os públicos) durante os blocos horários 

de P e C. O modelo de co-regulamentação prevê que os difusores são, em 

primeira instância, os responsáveis pelo tratamento das queixas49. 

Os canais hertzianos são obrigados a emitir 260 horas de programas da 

‘categoria C’ e 130 horas da ‘categoria P’. Da oferta dos programas C, metade, 

ou seja, 130 horas devem ser constituídas por primeiras emissões; destas 130 

horas, 32 horas podem ser de ficção ou de animação para as crianças. 

Uma grande parte dos programas de ficção ou de animação da categoria C 

é produzida com o apoio da Australian Children’s Television Foundation (ACTF), 

uma associação nacional sem fins lucrativos, criada em 1982, com o objectivo 

de encorajar o desenvolvimento da produção e da divulgação de programas 

televisivos, filmes e outros produtos audiovisuais de alta qualidade para as 

                                                           
49 A ABA tratou somente 23 casos de infracção às obrigações de programação em 2000 – 2001. 
Destes, apenas três diziam respeito a programas para crianças. (cf. ABA, Annual Report 2001-
2002. www.aba.gov.au/abanews/annRptan01/02). 



 

 

crianças. Desde a sua criação, a ACTF tem ajudado a aumentar a produção 

nacional de programas para a infância. A Fundação, que já produziu 165 horas 

de programas vendidos em mais de 100 países, procura que esses programas 

apresentem uma diversidade de lugares, ideias e valores, que reflictam o 

património multicultural da Austrália, no sentido de contribuírem positivamente 

para o desenvolvimento das crianças, estimularem a sua criatividade e o seu 

sentido de identidade pessoal e nacional50. 

A investigação conjunta realizada pela ABA, pela ACTF e pela Australian Film 

Finance Corporation mostra que nos últimos vinte anos, desde que foi 

estabelecida a regulamentação, houve uma melhoria significativa dos programas 

emitidos pela televisão comercial, ao nível da quantidade, da qualidade e da 

diversidade. Registou-se particularmente um aumento da produção nacional de 

programas de ficção e de animação para as crianças. 

 

Desde 1999, a ABA exigiu também que os conteúdos de origem australiana 

constituíssem pelo menos 10% dos programas emitidos pelos canais por 

assinatura. Porém, a maioria dos operadores não concordou em cumprir esta 

condição que está actualmente em re-análise. 

 

 

EUROPA 
 

Nas televisões de serviço público europeias, a programação para crianças 

tem ocupado um lugar especial (Blumler, 1998). As mudanças ocorridas no 

sistema televisivo a partir de finais dos anos oitenta tiveram consequências ao 

nível da oferta para os mais novos. As respostas a estas mudanças variaram de 

país para país. Porém, através de várias pesquisas desenvolvidas ao longo dos 

anos noventa em países como França, Itália, Espanha e Reino Unido (a que 

fizemos referência no segundo ponto deste capítulo), foi possível identificar duas 

tendências comuns (que a nossa pesquisa corrobora). A primeira está 

                                                           
50 Para mais informações consultar: www.actf.com.au. 



 

 

relacionada com o aumento da oferta televisiva para as crianças. De uma forma 

geral, este aumento não foi, todavia, acompanhado de uma diversidade da oferta 

em termos de conteúdos, géneros, formatos e públicos-alvo. A segunda 

tendência observada diz respeito a um forte declínio de programas de produção 

nacional em contraponto com um acréscimo significativo de programas 

importados, sobretudo séries de animação.  

Os resultados destas pesquisas são confirmados pelo relatório Outlooks on 

Children and Media (von Feilitzen e Bucht, 2001: 17), segundo o qual, de 1991 

a 1995, a produção nacional de programação para a infância diminui na Europa. 

Em 1995, 37% dos programas para crianças eram de produção nacional e 62% 

eram importados. Destes, cerca de metade eram de origem americana. 

 

Não deixa de ser um pouco paradoxal o facto de a França e a Inglaterra 

serem fortes produtores de programas para crianças51 e, contudo, registarem, 

ao longo da década de noventa, um decréscimo na emissão de programas de 

origem nacional. Jean-Pierre Jézéquiel (2003) assinala também, no caso 

francês, o contraste entre os orçamentos pouco generosos destinados à 

programação para a infância e a florescente indústria nacional de animação. Este 

responsável pela investigação no Institut National de l’Audiovisuel avança com 

uma explicação para esta situação, referindo que talvez ela se deva à 

internacionalização da produção, na medida em que cerca de 90% da produção 

francesa é, na realidade, objecto de parcerias internacionais e metade do 

financiamento é suportado por países estrangeiros. 

 

                                                           
51 Segundo Buckingham et al. (1999: 62), o Reino Unido ocupa o segundo lugar na venda 
internacional de programas para crianças (o primeiro é ocupado pelos EUA) e a BBC, tal como 
a Disney e a Nickelodeon, é uma ‘marca de referência’ mundialmente reconhecida. 
Relativamente à França, Jean-Pierre Jézéquiel (2003: 14) refere que este país é o primeiro 
produtor e exportador europeu de animação, o mesmo não acontecendo ao nível da ficção e do 
documentário. Segundo estes dois indicadores, de acordo com o autor, a França deve situar-se 
em terceiro ou quarto lugar no ranking mundial. Esta posição de destaque deve-se sobretudo às 
co-produções e ao financiamento estrangeiro para a produção de séries de animação. 
 



 

 

Os países da Europa de Leste, na sequência da queda do Muro de Berlim, 

em 1989, voltaram-se para o livre mercado dos media, o que alterou de forma 

significativa o panorama da oferta televisiva. A multiplicidade de canais 

televisivos estrangeiros e a falta de orçamento para a produção televisiva 

levaram a um decréscimo da produção local e a um aumento explosivo da 

importação de séries de animação americanas e de programas de ficção, 

geralmente de baixa qualidade. Como diz Říčan (1998: 23), “a nova liberdade de 

expressão foi usada excessivamente pelos importadores que compraram as 

piores produções mediáticas do ocidente para o nosso ‘Leste selvagem’, onde 

tudo era permitido e onde todas as tentativas de regulamentação pública eram 

desqualificadas por serem vistas como um ataque à democracia”. 

Esta situação lançou no desemprego muitos animadores, decoradores, 

guionistas e directores de produção, que, no passado, tinham realizado alguns 

dos programas para crianças mais ricos e interessantes que circularam pelo 

mundo (Tadros, 1997: 14). Perante este cenário, o Centre International du Film 

pour l’Enfance et la Jeunesse (CIFEJ) promoveu em 1994, em Bratislava, 

Eslováquia, um Encontro entre os responsáveis pela programação para as 

crianças das estações televisivas dos países de leste, para debater e encontrar 

formas de fazer face ao decréscimo da produção nacional para os mais novos, 

que se verificou com a formação das novas democracias. Deste encontro 

resultou a Bratislava Resolution (vd. Anexo 6), um documento que traça os 

requisitos mínimos necessários para uma produção digna de filmes e de 

programas televisivos para as crianças; aborda a natureza dos conteúdos de um 

programa, descrevendo o que deve ser uma produção de qualidade. De acordo 

com a Resolução, as crianças são da responsabilidade de cada nação, 

defendendo que a economia de mercado não irá criar programas equilibrados 

que as ajude a crescer. Por isso, apela à criação e à disponibilização de fundos 

suficientes para os criadores e os produtores poderem trabalhar na produção 

para as crianças, considerando que:  

- as crianças pequenas necessitam de ouvir histórias nas suas 

próprias linguagens, que representem pessoas que conheçam, que 



 

 

decorram em lugares que se pareçam com as suas casas, o que 

permite a construção dos sentidos de identidade e de conforto; 

- as crianças devem ser protegidas de imagens de certos tipos de 

violência e abuso, que aparecem com frequência nos produtos que 

visam entreter através do conflito e da acção; 

- as crianças não devem ser tratadas como consumidores, uma 

audiência cativa de quem quer vender coisas. 

 

De acordo com o estudo de Blumler e Biltereyst (1997), os países nórdicos 

foram mais ‘puros’ na preservação do serviço público de televisão.  

Olhando para a televisão pública sueca (SVT), por exemplo, verifica-se que 

esta dá prioridade aos programas nacionais52, seguindo-se os programas 

importados de outros países europeus, principalmente do Reino Unido, e só 

depois aparecem os programas de países fora da Europa, nomeadamente dos 

Estados Unidos (Rydin, 2000a: 20). Um outro aspecto digno de registo é o facto 

desta estação pública habitualmente não comprar pacotes de programas, 

preferindo “escolhê-los a dedo”, com o objectivo de evitar comprar programas 

vulgares ou do tipo daqueles que são emitidos nos canais comerciais, como as 

‘simples animações’. (id.: ib.).  

 

 

AMÉRICA DO NORTE 
 

Nos anos 70, os canais de televisão americanos, em resposta às petições da 

Federal Communications Comission (FCC)53 e de diversas associações de 

                                                           
52 Para além dos dois canais de serviço público, as crianças suecas têm também acesso ao 
Channel 4, um canal comercial em que a esmagadora maioria dos programas para crianças são 
importados, e muitas recebem também, nos seus lares, canais estrangeiros difundidos via 
satélite ou por cabo. Não obstante esta variada oferta, entre os 20 programas mais vistos pelas 
crianças com idades entre os 3 e os 11 anos (em Janeiro e Fevereiro de 1999), a maior parte 
eram de origem sueca. A explicação avançada por Rydin para esta preferência está no facto da 
produção sueca ser, normalmente, de qualidade elevada, e também no facto da programação 
para as crianças ser emitida em blocos horários atractivos para elas (Rydin, 2000: 20). 
53 A Comissão Federal das Comunicações (FCC) é um departamento governamental americano 
independente, que opera sob responsabilidade directa do Congresso. A FCC foi estabelecida 



 

 

cidadãos, em especial da Action for Children’s Television, para melhorar a 

qualidade de programação infantil, lançaram um conjunto de programas com o 

objectivo de educar e informar as crianças. Nos anos 80, sob a governação de 

Reagan, iniciou-se uma etapa de desregulamentação da indústria televisiva que 

afectou também a programação para a infância. Os limites ganhos pelos grupos 

de pressão ao longo dos anos setenta foram simplesmente colocados de lado 

pelo interesse capitalista em conquistar novos mercados centrados nas crianças. 

Estas já não eram vistas apenas como veículos para influenciar o consumo das 

famílias, mas como um segmento de mercado por direito próprio. Os programas 

com fins educativos e os informativos foram desaparecendo das grelhas à 

medida que o negócio da televisão infantil foi crescendo.  

As mudanças estruturais na indústria televisiva, as novas formas de 

financiamento e de distribuição dos programas, as campanhas agressivas de 

marketing pela indústria de brinquedos e, principalmente, o clima de 

desregulamentação criaram um ambiente favorável para o incremento dos 

‘program-length commercials’. Como explica Kunkel (1988), este fenómeno não 

é novo; já nos anos 50, séries televisivas como Davy Crockett, Dragnet ou Wyatt 

Earp tinham acordos com a indústria dos brinquedos que desejava capitalizar 

com base na popularidade dos programas. E, muito embora o princípio 

subjacente aos tradicionais ‘program-related product licensing’ e aos emergentes 

‘program-length commercials’ permaneça o mesmo – produtos associados aos 

programas televisivos preferidos pelas crianças geram vendas extraordinárias – 

a diferença entre ambos reside basicamente no facto de se dar prioridade em 

primeiro lugar ao programa ou ao produto. Os primeiros privilegiam o programa, 

enquanto os segundos privilegiam o produto. Tradicionalmente, o projecto de um 

programa era concebido e avaliado com base no seu mérito para proporcionar 

conteúdos divertidos que atraíssem uma audiência vasta. Se o programa tivesse 

sucesso, então o seu produtor poderia estabelecer um contrato com a indústria 

                                                           

pela Lei das Comunicações de 1934 e é o organismo que regula os sistemas de comunicação 
inter-estadual e internacional (telecomunicações, rádio e televisão) por via terrestre, por satélite 
e por cabo. A jurisdição da FCC cobre os 50 estados, o distrito de Columbia e outros territórios 
sob administração norte-americana. 



 

 

de brinquedos ou de outros produtos subsidiários, recebendo normalmente uma 

taxa fixa e, por vezes, uma percentagem dos lucros. Neste caso, o contrato de 

licenciamento era visto como ‘a cereja em cima do bolo’. O caso dos ‘program-

length commercials’ é diferente. Este tipo de programas traz para o ecrã uma 

linha de brinquedos já disponíveis ou faz parte de um projecto coordenado em 

que o programa e os produtos que lhes estão associados são introduzidos no 

mercado simultaneamente. Em ambos os casos, o programa é concebido 

originalmente como um veículo para a exibição dos produtos ao público infantil, 

visando, simultaneamente, estimular a venda dos produtos e manter a 

popularidade do programa. As séries de animação He-Man, She-Ra, 

Thundercats, The Smurfs, My Little Poney, The Real Ghostbusters, Transformers 

e Teenage Mutant Ninja Turtles estão entre os ‘program-length commercials’ 

mais conhecidos, tendo sido emitidos nos ecrãs de televisão de diversos países.  

Na arena política, desenvolveram-se vários esforços no sentido de impedir o 

crescimento dos ‘product-related programs’. Em meados dos anos oitenta, a 

Action for Children’s Television (ACT)54 apresentou várias queixas formais à FCC 

acusando os ‘program-length commercials’ de violar as obrigações que as 

estações televisivas têm para com a audiência infantil. A FCC considerou as 

queixas como não comprovadas, apresentando uma série de razões para 

justificar e apoiar a sua posição. Congruente com a sua postura de 

desregulamentação, a FCC salientou o facto de este tipo de programas estar 

entre os mais populares da oferta televisiva para as crianças. Além disso, 

considerou especulativa a preocupação com os efeitos negativos nas crianças e 

revelou não haver razões para se pensar que estes programas iriam dominar as 

grelhas de programação para o público infantil, aprovando, aliás, esta estratégia 

inovadora para financiar os programas para os mais novos. 

                                                           
54 Em finais dos anos sessenta gerou-se uma preocupação pública em torno da publicidade 
televisiva dirigida às crianças, considerando-a excessiva, manipuladora e prejudicial para as 
crianças. Nesta altura, um grupo de mães de Bóston, preocupadas com o impacto da televisão 
nas crianças, decidiu encarregar-se desta questão e solicitar a alteração da situação. Este 
movimento ficou conhecido por Action for Children’s Television (ACT). Em 1970, a ACT 
peticionou a FCC, pedindo a eliminação da publicidade nos programas para crianças. Esta 
proposta conquistou a atenção nacional para esta questão e gerou um surpreendente apoio 
público. 



 

 

Seguiram-se outros tipos de acções, mas sem resolução ou seguimento por 

parte da FCC. Esta baseava a sua posição em não regulamentar aquele tipo de 

programas na falta de evidência directa de efeitos prejudiciais para as crianças. 

Face a esta situação, pais e educadores, associados a diferentes 

organismos, organizaram, de forma articulada, campanhas bem orquestradas de 

lobbying sobre o Congresso para encontrar uma solução para o problema. Esta 

iniciativa da sociedade civil teve como resultado a aprovação, por parte do 

Congresso Norte-Americano, da Children’s Television Act, em 1990, durante a 

presidência de George Bush. Com esta iniciativa, os legisladores esperavam 

conseguir um aumento da oferta de programas educativos e informativos para o 

público infantil. Para fazer cumprir esta medida, estabeleceu-se que o seu 

cumprimento seria considerado um requisito para renovar as concessões dadas 

às licenças das estações televisivas. 

Porém, diversos autores (cf. nomeadamente Aufderheide e Montomery, s/d; 

Hayes, 1994; Kunkel, 1993) demonstraram que esta lei tinha pouco impacto na 

programação para a infância, nomeadamente no que diz respeito à melhoria da 

sua qualidade. Um estudo conjunto entre o Center for Media Education (CME) e 

a Universidade de Georgetown, em 1992, demonstrou que as estações de 

televisão não tinham realizado praticamente nenhumas mudanças nas suas 

políticas e práticas de programação em resposta à nova normativa vigente. A 

FCC realizou as suas próprias pesquisas, tendo chegado a conclusões 

semelhantes.  

Kunkel (1993) acusa a televisão americana de falta de diversidade, 

considerando que esta situação é provocada pela combinação de dois factores: 

económicos e de regulamentação. 

Sob a governação de Bill Clinton, aquela legislação foi, contudo, reforçada. 

O governo deu sinais de querer assumir uma posição mais pró-activa, 

financiando a produção de ‘programas de qualidade’ para as crianças. Em 

Agosto de 1996, já no final do primeiro mandato de Clinton, a FCC aprovou 

também o documento Policies and Rules Concerning Children’s Television 

Programming (Federal Communications Comission, 1996) em que se estabelece 



 

 

uma série de disposições que visam fazer cumprir os objectivos estabelecidos 

pela 1990 Children’s Television Act, designadamente, a oferta de programas que 

cubram as necessidades educativas e de informação das crianças.  

 

O Relatório de Pesquisa do Annenberg Public Policy Center da Universidade 

da Pensilvânia, referente a 1999 (Woodard, 1999), revela já uma melhoria na 

oferta televisiva para os mais novos. Segundo dados do Relatório, 37% dos 

programas para crianças podiam ser considerados de ‘elevada qualidade’, a 

mesma percentagem de ‘qualidade moderada’ e 26% de ‘baixa qualidade’. Os 

programas com conteúdos mais relevantes e compensadores eram emitidos 

pelo serviço público que dedica as suas grelhas de programação para as 

crianças a programas educativos. Muito embora as crianças em idade escolar 

continuem a ser a audiência de eleição dos programadores, os melhores 

programas (de maior qualidade) são os dirigidos ao público pré-escolar. A 

violência continua a ser um problema. Menos problemática, é a presença, nestes 

programas, de linguagem inadequada e de referências ao sexo. De acordo com 

o estudo, para além do aumento significativo da quantidade de programas 

disponíveis para as crianças, a programação que lhes é dirigida parece ter 

registado também, em 1999, uma melhoria ao nível da qualidade. 

 

Os anos 90, para além de terem sido um período intenso de regulamentação 

da programação para crianças, foram também um tempo único de prosperidade 

económica da televisão para os mais novos. Pela perspectiva da indústria dos 

media, a procura de programas de animação e o negócio da produção destes 

programas registaram uma forte expansão nessa década. O mercado americano 

de programas para as crianças cresceu fortemente nos últimos anos. 

 

Os quatro maiores canais por cabo, específica e integralmente dirigidos às 

crianças, localizam-se nos EUA: Nickelodeon, The Disney Channel, Cartoon 

Network e Fox Kids Network. Estes e outros canais são controlados por grandes 

grupos e muitos chegam a um grande número de lares da Ásia, do Médio 



 

 

Oriente, da Austrália, da Europa e da América Latina sendo, por isso, 

considerados canais ‘globais’ de televisão para as crianças. 

 

 

América Latina 

 

O rápido desenvolvimento de tecnologias audiovisuais e a crescente 

dependência em relação ao consumo geraram divergências sociais. Na verdade, 

a desigualdade de acesso aos canais por cabo dirigidos às crianças tem 

contribuído para acentuar as assimetrias sociais. No Chile, como em muitos 

outros países, os melhores programas televisivos são acessíveis apenas a 

crianças de grupos sócio-económicos favorecidos (Von Feilitzen, 2001). 

Numa síntese relativa à 2ª Cimeira Mundial de Televisão para Crianças 

(Londres, 1998), Von Feilitzen (1998) refere que os delegados latino-americanos 

à Cimeira enfatizaram o facto de, nos seus países, os programas estrangeiros 

obterem êxito sem qualquer resistência cultural. Todavia, testemunharam 

também uma consciência crescente da importância de produzir programas 

localmente, que respeitem as crianças, que respondam às suas necessidades e 

que possam continuar a fazer sentido do ponto de vista comercial. Os delegados 

informaram ainda acerca da criação de uma associação para a troca de 

programas locais entre os países latino-americanos. 

De acordo com o estudo La Programación Infantil de Televisión Abierta: 

Características, Calidad y Potencial Educativo, realizado pelo Consejo Nacional 

do Chile em 1998, neste ano, a programação infantil representava 16% da oferta 

total. Os resultados apontam para uma distribuição desigual entre os canais de 

livre recepção. Os dois canais de maior cobertura – TVN e UCTV – emitem 

apenas 11% e 5%, respectivamente, do total da oferta para a infância. A 

excepção constitui a estação UCV que emite 34% da programação para os mais 

pequenos. Todavia, uma parte significativa da população não recebe esta 

estação, o que significa que há muitas crianças que têm acesso a poucos 

programas infantis. De acordo com o Relatório, as crianças de baixos recursos 



 

 

são as mais afectadas, pois são as que apresentam um maior consumo de 

televisão aberta por não terem acesso aos canais por cabo e por satélite. O 

estudo assinala a grande desigualdade que esta situação cria. As crianças de 

estratos mais altos – onde a taxa de penetração da TV por cabo é da ordem dos 

69% - têm disponíveis pelo menos oito canais, que lhes são especificamente 

dirigidos, que emitem, a maioria, durante 24 horas. 

Os resultados revelam também que, nos horários de alto consumo infantil - 

durante a tarde, por exemplo – , praticamente não existe programação para as 

crianças nos canais abertos. Como consequência, as crianças vêem sobretudo 

programas que não lhes são dirigidos. Durante o fim-de-semana, quando os 

adultos e as crianças estão em casa, a programação infantil diminui quase 50% 

em relação aos dias de semana. 

Em relação às características da programação infantil da televisão aberta, a 

sua principal falha é a falta de diversidade em termos de formato, temas, e 

público-alvo. Os desenhos animados representam mais de 50% da oferta. A 

maioria dos programas (89%) dirige-se a crianças do ensino básico (6 – 13 

anos), não havendo praticamente programas para as crianças em idade pré-

escolar (3 – 6 anos), nem para os adolescentes (14 – 15 anos). Dizem os 

investigadores que esta situação é mais problemática em relação à idade pré-

escolar, uma vez que as crianças que não frequentam o jardim-de-infância 

passam muito tempo em casa, estando mais expostas à televisão. 

Esta investigação analisou também a qualidade de uma amostra de 

programas para a infância, usando, para isso, os critérios do Annenberg Public 

Policy Center da Universidade da Pensilvânia. Os resultados indicam que 54% 

dos programas analisados são de ‘qualidade baixa’, quer dizer, contêm violência 

e/ou publicidade interna e não apresentam conteúdos educativos. 34% são de 

‘qualidade média’, ou seja, combinam violência ou publicidade com conteúdos 

educativos. Apenas 12% são de ‘qualidade aceitável’, isto é, emitem conteúdos 

educativos sem violência ou publicidade interna. 

Em jeito de conclusão, o Relatório traça o seguinte panorama:  

 



 

 

“estamos frente a uma programação infantil de baixa qualidade, inserida numa 

televisão generalista que não dá especial atenção às crianças – excepto o canal 

UCV. Portanto, torna-se prioritário melhorar a qualidade da programação infantil da 

televisão aberta, aumentando o seu potencial educativo, diminuindo os seus 

conteúdos violentos – no caso da produção nacional - , e reduzindo a publicidade 

interna. Também se poderia esperar algum aumento da oferta da programação para 

as crianças, especialmente nos canais que apresentam uma maior cobertura 

nacional.” (Consejo Nacional de Televisión, 1998). 

 

 

4. O Peso da Dimensão Económica na Programação para a 

Infância 

 

Segundo Bustamante (1999), a perspectiva económica esteve de uma forma 

geral ausente, durante décadas, dos debates sobre televisão em países em que 

reinava a televisão pública. A progressiva liberalização do sistema televisivo e a 

tendência dominante para a existência de múltiplos canais e de sistemas 

mediáticos globais conduziram a uma supremacia dos interesses comerciais e a 

um correspondente declínio do sector público. Como referem Grossberg, 

Warttella e Whitney (1998: 89),  

 

“não é possível pensar nos mass media actuais sem pensar também em dinheiro, 

economia e lucro. Os media são, na maioria, constituídos e controlados por 

sociedades que investem uma elevada quantia de dinheiro nas transacções desses 

media esperando ter, no mínimo, um lucro razoável. Afinal, os media são grandes 

negócios, um dos maiores no mundo”. 

 

Esta lógica económica teve, evidentemente, implicações ao nível da 

televisão para crianças, levantando muitas preocupações e receios. Um pouco 

por toda a Europa, os estudiosos desta área, tendo presente o clima de 

desregulamentação que se vinha a instalar nos sistemas televisivos daquele 

continente; atendendo a que o modo como aqueles operam é, cada vez mais, 

influenciado, se não determinado, pelo lucro; sabendo que um dos princípios 



 

 

básicos dos operadores é “quanto maior a audiência, maior a receita e maior o 

lucro” (Grossber et al, 1998); e tendo como exemplo a situação americana, 

alertaram, nas suas obras e através das suas pesquisas, para o facto de este 

cenário ter influência também ao nível da oferta televisiva para as crianças, no 

que concerne à qualidade, à diversidade e mesmo à quantidade.  

Aqueles estudiosos recearam também que a ideia de que as crianças são 

uma ‘audiência especial’, com características e necessidades particulares, que 

requerem códigos específicos de programação e de regulamentação, não 

pudesse ser suportada por um sistema económico, baseado na maximização do 

lucro, que vê as crianças apenas como um mercado (Pecora, 1998); recearam 

ainda que o público infantil fosse apenas outro segmento de mercado para ser 

vendido aos anunciantes.  

Por outro lado, suspeitaram que as consequências que adviessem deste 

panorama televisivo caracterizado por uma forte dimensão económica, fossem 

mais acentuadas ao nível da programação para a infância pelo facto de se dirigir 

a uma audiência mais reduzida e economicamente menos valiosa para os 

anunciantes, se comparada com outras. 

A tendência observável na década de noventa em muitas televisões 

europeias, nomeadamente no nosso país, em direcção a uma lógica económica 

da televisão para crianças, começou a desenhar-se nos EUA já a partir dos anos 

cinquenta, altura em que se começou a verificar o predomínio de uma lógica 

comercial. 

O rumo que a programação televisiva para as crianças tomou ao longo dos 

anos noventa confirmou aqueles receios e aquelas preocupações. Como 

sublinha Buckingham (2000), em muitos países, os defensores da televisão para 

crianças tiveram de se envolver numa luta contínua, não tanto para aumentar e 

melhorar a programação dedicada às crianças, mas para preservá-la. A criação 

da ‘1990 Children’s Television Act’, nos EUA, e da ‘1990 Broadcasting Act’, no 

Reino Unido, são exemplos concretos de alguns sucessos alcançados pelos 

movimentos em defesa da televisão infantil, muito embora o (in)cumprimento das 



 

 

obrigações legais por parte dos operadores de televisão continue uma 

preocupação constante. 

 

As reacções às consequências da liberalização do mercado televisivo ao 

nível da oferta para as crianças têm-se polarizado de forma extrema.  

Por um lado, há críticos (Blumler, 1992) que consideram que os interesses 

do mercado são antagónicos aos interesses e necessidades das crianças. 

Segundo as suas perspectivas, os meios comerciais são pouco mais do que um 

incitamento ao consumo e uma exploração da vulnerabilidade das crianças. Na 

obra Kinderculture, coordenada por Shirley Steinberg e Joe Kincheloe (1997), as 

crianças são vistas como vítimas indefesas de uma espécie de ‘lavagem ao 

cérebro’ realizada por corporações mediáticas capitalistas, acusando-se as 

empresas de “colonizar a consciência das crianças”, de impor falsas ideologias 

e de inculcar valores materialistas. Stephen Kline, na sua obra Out of the Garden 

(1993), assume também esta postura, considerando impossível encontrar 

formas de tornar o mercado uma força cultural positiva na sociedade 

contemporânea. Diz o autor:  

 

“o mercado nunca inspirará as crianças com ideais elevados nem imagens positivas 

da personalidade, nem lhes oferecerá histórias que as ajudem a adaptar-se às 

dificuldades da vida, nem lhes proporcionará actividades que ajudem à sua 

maturação. Não se pode esperar que os interesses comerciais, que procuram 

maximizar os lucros, se preocupem com valores culturais ou com objectivos sociais 

que estejam para além da linha cultural consumista que financia os media 

comerciais.” (Kline, 1993: 350). 

 

Por outro lado, há quem sustente que o mercado é um meio mais eficaz de 

satisfazer as necessidades das crianças do que o sistema tradicional do serviço 

público de televisão. Uma das fundadoras do canal Nickelodeon, Geraldine 

Laybourne (1993), entende que “o que é bom para as crianças é bom para os 

negócios”. Desta perspectiva, as crianças, longe de serem consideradas vítimas 



 

 

passivas do mercado, são vistas como um público sofisticado e exigente, difícil 

de alcançar e de satisfazer55. 

Sobre este assunto Buckingham (1999) considera que a ideia de que a 

cultura das crianças pode e deve ser protegida da ‘contaminação’ do sistema 

comercial reflecte uma noção utópica e proteccionista da infância, que é muito 

questionável. O autor inglês refere que estas noções se baseiam numa forma de 

reducionismo económico, isto é, numa perspectiva de que um sistema dominado 

pelo mercado irá levar inevitavelmente à negligência das necessidades sociais 

e culturais das crianças. Defende que as operações do mercado na esfera da 

cultura são mais complexas e mais ambíguas do que aquilo que os críticos do 

sistema tendem a sugerir e que as crianças não saem necessariamente a perder 

desta nova situação. Ao contrário do que defende Kline, Buckingham considera 

que o mercado pode oferecer qualidade e diversidade; pode promover o 

desenvolvimento social, cultural e intelectual das crianças; pode mesmo 

capacitá-las em vários sentidos. Buckingham sublinha, contudo, que estes não 

são os seus principais objectivos e que realizá-los dependerá, em parte, da forma 

como o sistema é regulado e do complexo equilíbrio entre as forças económicas 

e as forças culturais. 

 

Na obra Sold Separately, Ellen Seiter (1993) constrói uma crítica à 

perspectiva do ‘consumismo’ da cultura infantil. Seiter sustém, por exemplo, que 

as distinções entre brinquedos educativos e não educativos ou entre a televisão 

de qualidade e a televisão ‘lixo’ são pouco mais do que um reflexo da “petulante 

auto-suficiência das pessoas de classe média com estudos”. Não querendo 

enveredar pela perspectiva de Seiter, parece-nos, todavia, que actualmente o 

mercado comercial desempenha um papel cada vez mais importante na 

construção da infância, não se podendo negar, nem contornar, o estatuto das 

crianças como consumidores. Concordamos com Buckingham (2000: 166/167), 

quando diz que “pretender criar um ‘espaço seguro’ para as crianças, em que 

                                                           
55 Como veremos no Capítulo 6 dedicado à análise das entrevistas aos profissionais ligados à 
televisão para crianças, esta perspectiva é defendida por alguns desses profissionais. 



 

 

não sejam contaminadas pelos fluxos comerciais – como é o caso das 

campanhas actuais para proibir a publicidade na televisão infantil – significa 

fechar-se num mundo de fantasia irreal. O que necessitamos é, mais que 

procurar proteger as crianças do mercado, encontrar a forma de prepará-las 

para lidar com ele”. [Sublinhados do autor]. 

 

Reconhecendo que a televisão, mesmo a que se destina às crianças, é antes 

de mais um negócio (Schneider, 1989), os operadores não podem, contudo, 

ignorar, como defende Pecora (1998), a sua dimensão ideológica e a sua 

responsabilidade social. Segundo Masterman (1985), os meios de comunicação 

são “empresas de conscientização” que proporcionam não só informações sobre 

o mundo, mas também modos selectivos de o ver e de o entender. Assim, 

citando Frau-Meigs (2003: 7), “os media hertzianos podem e devem oferecer às 

crianças variadas ocasiões de aprender, de comunicar e de criar fora do contexto 

comercial”.  

Mas, se a televisão comercial, como diz Palmer (1988), não é o lugar para 

se procurar uma solução para a programação para a infância, na medida em que 

não se pode esperar que garanta uma diversidade de conteúdos com objectivos 

educativos, culturais e cívicos, o mesmo não se pode entender do serviço público 

de televisão, que deve ser uma efectiva alternativa, oferecendo uma 

programação baseada numa lógica não estritamente comercial. 

Na esteira destes autores, não se exige à televisão de serviço público uma 

pureza ilusória, mas espera-se que ofereça às crianças uma programação que 

respeite e promova o “direito à diferença” reivindicado por Cristina Ponte (1998).  

A procura de uma oferta diferente, que atenda aos critérios de uma 

programação de qualidade, tem levado ao aparecimento de serviços 

alternativos, mas que são pagos.56. Porém, o acesso a este serviço é um 

privilégio que pode conduzir à desigualdade de oportunidades entre as crianças 

face ao divertimento, ao saber e à socialização. Torna-se importante, por isso, 

                                                           
56 Um exemplo reconhecido internacionalmente como um canal de qualidade para as crianças é 
o canal norte-americano Nickelodeon. 



 

 

defender e reforçar a ideia de serviço público de televisão, no sentido de 

preservar os interesses das crianças. 

 

Muito embora possamos encontrar nas duas posições – contra e a favor do 

mercado – argumentos válidos, o facto é que, como diz Bustamante (1999), a 

economia é imprescindível para entender o funcionamento da televisão. Desde 

a compra e a produção de programas até às estratégias de programação e de 

marketing, a lógica económica impõe-se como hegemónica, tanto nas televisões 

públicas, como nas privadas. No ponto seguinte, podemos constatar a 

incontornável lógica económica da televisão para crianças. 

 

 

4.1. O Negócio da Televisão para Crianças 

 

Tim Westcott, autor do relatório The Business of Children’s Television, 

publicado em 1999 pelo Screen Digest, refere que o impacto da liberalização do 

mercado na indústria da televisão para crianças foi duplo: por um lado, houve 

uma maior procura de programas e, consequentemente, um mercado 

internacional mais próspero; por outro, muitas estações televisivas reduziram os 

seus orçamentos e baixaram a verba para a compra de direitos de emissão dos 

programas.  

É pertinente salientar que o aumento, a nível mundial, do tempo de emissão 

televisiva para as crianças não foi acompanhado pelo crescimento dos 

orçamentos; pelo contrário, segundo o Relatório do Screen Digest, registou-se 

mesmo uma redução dos gastos com este tipo de programação. 

Westcott, autor do Relatório, relata alguns casos que ilustram bem a falta ou 

a perda de prioridade deste tipo de programação no seio das estações 

televisivas: o orçamento previsto para as crianças pela televisão pública BBC foi 

cortado para pagar o aumento dos custos dos direitos de emissão de programas 

de desporto e de entretenimento e ainda para financiar novos serviços digitais; 

apesar de o tempo de emissão total dedicado à programação para a infância ter 



 

 

aumentado na BBC, a oferta de programação foi (à semelhança do que 

aconteceu na RTP, como o nosso estudo constatou) gradualmente transferida 

da BBC1 para a BBC2, um canal com menos audiência. O segundo caso envolve 

o responsável pela compra de programas da televisão privada checa ‘TV Nova’. 

Numa entrevista à Television Europe, em Março de 1998, Petr Sladecek afirmou: 

“o nosso ponto de partida é muito claro, e alguns podem dizer que é muito cínico: 

se os anunciantes estão dispostos a gastar mais dinheiro especificamente para 

as crianças, é claro que isso levará a um aumento ao nível da produção e da 

emissão. Mas isto é uma economia de mercado, e é o coração desta matéria.” 

(cit in Westcott, 1999: 13). No mesmo artigo, um executivo da televisão pública 

húngara afirma: “nós somos escravos da publicidade, por isso não temos outra 

alternativa senão restringir a programação para as crianças.” (id.: ib.). 

 

A desregulamentação e a concorrência entre operadores públicos e 

privados, o aumento do número de horas de emissão, os orçamentos baixos, os 

custos elevados e o tempo57 que a produção de um programa implica levam as 

estações televisivas a apostar, sobretudo, na compra de programas58, 

                                                           
57 Uma série de animação de 26 episódios de 26 minutos cada demora cerca de dois anos a 
produzir (Maurellet, 1998). 
58 Comprar um programa é muitíssimo mais barato do que produzi-lo. De acordo com dados 
apresentados por Maria Emília Brederode Santos em 1995 (in Revista Rua Sésamo, nº 64, 1995), 
25 minutos de ficção produzidos em Portugal custam entre 4 000 000$00 (20 000€) e 7 000 000$00 
(35 000€); 25 minutos de ficção comprados ao estrangeiro custam entre 200 000$00 (1000€) e 
350 000$00 (1 750€). A razão está no facto de, quando se compra um programa, não se pagar o 

seu custo, pois o que se compra não é o programa mas o direito de o exibir num determinado 
prazo. 
A ficção sai muito mais cara do que, por exemplo, um talk-show (um talk-show de uma hora poderá 
custar 500 000$00 (2 500€), enquanto uma ficção de uma hora custará entre 10 000 000$00 (50 
000€)e 15 000 000$00 (75 000€), porque a ficção implica vários cenários, guiões, iluminação 
artística, sonorização e música, actores, maquilhagem, guarda-roupa, etc. Se for uma ficção de 
época ainda mais caro fica, porque exige pesquisa, reconstituição, um guarda-roupa muitas vezes 
feito de encomenda, etc. Uma hora de ficção de época pode custar entre 20 000 000$00 (100 
000€) e 25 000 000$00 (125 000€). 
A animação é o formato mais caro. Por exemplo, 1 minuto de animação, para mostrar um comboio 
a andar, poderá custar entre 500 000$00 (2 500€) e 1 000 000$00 (5 000€); 1 minuto de imagem 
real, para mostrar o comboio, poderá custar entre 50 000$00 (250€) e 70 000$00 (350 000€).  
Alguns casos concretos: o programa “Vamos Dormir” (1’30’’ de duração) custou à RTP 3 000 
000$00 (15 000€); um episódio do “Rua Sésamo” ficou por 4.500 000$00 (meio milhão de contos 
para fazer uma série) (22 500€); um episódio de uma telenovela, que tem uma maior duração, fica 
por 6 000 000$00 (30 000€).  



 

 

transformando os mercados internacionais de televisão e as suas estruturas 

(Bustamante, 1999). 

Assistiu-se, nos últimos anos, a uma intensificação da circulação mundial de 

programas televisivos e a um rápido crescimento dos mercados internacionais, 

em que o protagonismo das grandes distribuidoras americanas se acentuou. 

Esta situação pode ser confirmada no quadro abaixo apresentado, onde figuram 

as seis maiores empresas mundiais de entretenimento. 

 



 

 

QUADRO II 

AS MAIORES COMPANHIAS MUNDIAIS DE ENTRETENIMENTO, POR RECEITA 1999-
2000  

(EM BILIÕES US$) 

Empresa de Media País Receita 

1. Time Warner EUA 27,300 

2. Walt Disney Co. EUA 23,400 

3. Bertelsmann Alemanha 15,200 

4. News Corp. EUA 14,200 

5. Viacom EUA 12,900 

6. Sony Japão/EUA 11,300 

Fonte: Variety, 28 Agosto – 3 de Setembro (in von Feilitzen & Bucht, 2001, p. 11) 

 
De acordo com o relatório do Screen Digest, o mercado global de programas 

para crianças vale aproximadamente $2.1 biliões. A América do Norte contribui 

com 40% do total global, seguida pela Europa Ocidental (33%) e pela Ásia (22%). 

Os países com maior participação nesse mercado são os EUA, o Japão, o Reino 

Unido, a França e a Alemanha. 

 
Muito embora existam mercados de televisão em quase todos os países, os 

mais significativos realizam-se duas vezes por ano em Cannes: referimo-nos ao 

MIPTV (Abril) e ao MIPCOM (Outubro). Este último inclui dois dias de vendas só 

de programas infantis e tem o nome de MIPCOM JUNIOR59. Pela informação 

que obtivemos nas estações envolvidas no nosso estudo, nomeadamente 

através das entrevistas aos profissionais ligados à programação para a infância, 

para além destes mercados, aquelas estações habitualmente frequentam 

também o festival de Monte Carlo (Fevereiro), o NAPTE - National Association 

of Television Program Executives (Janeiro, Nova Orleães ou Las Vegas), o AFM 

(Los Angeles, Fevereiro), o BBC Show Case (Brighton, Fevereiro/Março), 

apenas de produções da BBC, e o London Screenings (Londres, Novembro), 

                                                           
59 Para mais informação sobre estes mercados pode-se consultar os seus sites – www.miptv.com 
, www.mipcom.com e www.mipcom.com/junior . 
 

http://www.miptv.com/
http://www.mipcom.com/
http://www.mipcom.com/junior


 

 

que é um mercado só de produtos ingleses. Exceptuando estes dois últimos, que 

são mais específicos, nos outros há produções do mundo inteiro e ainda 

produtores pequenos que tentam, mesmo sem stand, pelos corredores, vender 

os seus produtos.  

 

Durante aproximadamente uma semana, os responsáveis pelas compras 

das estações televisivas visitam centenas de stands, vêem o que estes lhes têm 

para vender e compram ou recusam. Sendo impossível visionar os episódios na 

sua totalidade, os compradores decidem em função dos 10 minutos de 

visionamento possível, em função da sua prática e da sua experiência e ainda 

em função da confiança que depositam em determinadas empresas e 

realizadores (Teresa Paixão, in Revista Rua Sésamo, nº 67, 1995). Depois dos 

programas estarem escolhidos, é elaborado um contrato com o preço e as 

exibições previstas. Por cada exibição fora do contrato as estações pagam mais 

50%. Quando os programas chegam às televisões é necessário decidir qual o 

tratamento que lhes vai ser dado: dobragem, legendagem ou sonorização60. A 

partir dos anos noventa, em Portugal, a dobragem, quase sempre restrita a 

programas especialmente destinados aos mais novos, substituiu a legendagem 

como forma de tratamento das séries de ficção de origem estrangeira. 

Os originais dos programas só podem ficar 6 semanas em cada país pelo 

que têm de ser passados para uma bobine das televisões. Ao fim desse tempo, 

                                                           
60 De acordo com Teresa Paixão (in Revista Rua Sésamo, nº 68, 1995), “a dobragem é o 
tratamento mais caro e demorado. Além do tempo (um episódio de 25’ leva, em média, 8 horas 
a dobrar), implica um director de actores, o número de actores igual ao número de personagens, 
e um director musical quando há canções, além dos técnicos. (...) A legendagem é um método 
mais técnico. As legendas são colocadas na imagem por uma máquina, embora a pessoa que 
legenda seja imprescindível. Quanto à sonorização (ou voz off) é também um processo 
relativamente simples. Trata-se apenas de introduzir a voz de um locutor na banda de som de 
programa”. 

Há muitas pessoas que perguntam por que é que, no processo de dobragem, as televisões, 
em vez de recorrerem a crianças, recorrem a adultos para fazerem vozes de crianças. Teresa 
Paixão justifica da seguinte forma esta opção: “a RTP dobra cerca de 700 episódios de 25’ por 
ano. Para isto tem várias equipas a dobrarem várias séries. Um episódio de 25’ leva 8 horas a 
ser dobrado. Ora não há criança nenhuma que pudesse viver dentro de um estúdio 8 horas por 
dia durante 11 meses. Além disso uma criança não articula as palavras com a clareza suficiente 
para serem bem percebidas. No entanto, a RTP já dobrou com crianças séries de curta duração, 
possíveis de fazer em períodos de férias”. 



 

 

as estações têm de enviar os originais para o país indicado pela distribuidora 

(Teresa Paixão, in Revista Rua Sésamo, nº 68, 1995). 

Nestes mercados, há ainda a possibilidade de as estações fazerem uma pré-

compra, ou seja, comprarem uma série que ainda não está produzida, tendo 

disponível apenas a informação constante no guião.  

A venda de pacotes de programas é uma estratégia muito usada. As 

estações compram um programa em que estão interessadas, um filme, por 

exemplo, e aquele é vendido em forma de um pacote, que pode incluir outros 

géneros de programas, nomeadamente, infantis. Nesta situação, não há uma 

compra intencional da série, ela surge imposta por uma estratégia comercial, 

ficando as estações televisivas obrigadas a emiti-la.  

Para fazer face à dificuldade de financiamento para a produção de 

programas nacionais ou próprios, as estações envolvem-se, por vezes, em 

projectos de co-produção com o estrangeiro (o programa Rua Sésamo emitido 

pela RTP é um exemplo de co-produção entre esta estação e a Children’s 

Television Workshop - CTW). De uma maneira geral, as co-produções 

internacionais incitam os parceiros a situar a acção dos episódios que eles 

realizam no contexto social e cultural dos respectivos países (Maurellet, 1998). 

As co-produções permitem trocar ideias e saber-fazer, confrontar valores e 

preservar a identidade das culturas. 

Os grandes grupos audiovisuais tendem a concentrar enormes stocks de 

programas (‘libraries’), com milhares de horas de direitos para o mercado 

mundial ou para áreas específicas. De acordo com Westcott (id.: 65), a animação 

é o principal género de programas para crianças disponível nessas ‘libraries’. Em 

1999, a Warner Bros era a companhia que detinha o maior volume de horas de 

programas para crianças (8.500 meias horas), seguida da Saban International 

(5.300 meias horas), da Nickelodeon (4.300 meias horas) e da Buena Vista 

International TV (2.200 meias horas) (id.: ib.). 

 

Nos mercados internacionais, o formato standard de um programa para 

crianças corresponde a episódios com a duração de vinte e seis minutos. 



 

 

Todavia, episódios de cinco a quinze minutos são a norma nalguns mercados, 

como por exemplo, no Reino Unido. Os episódios com esta duração podem ser 

vendidos em pacotes de trinta minutos. 

O número de episódios varia consoante os países. A grelha de programas 

praticada nos EUA, por exemplo, impõe um mínimo de 52 episódios. Muitas 

vezes, os países têm de se adaptar às regras do mercado mundial. À partida, 

quantos mais episódios uma série tiver, mais fácil será vendê-la. A venda de 

algumas séries é, por vezes, inviabilizada devido à disponibilidade de um número 

muito limitado de episódios (Westcott, id.). 

 

Westcott apresenta uma tabela indicativa do grande alcance de preços 

pagos pelas estações televisivas de todo o mundo para assegurar os seus 

direitos pelos programas infantis. Apresentamos, em seguida, o quadro referente 

à Europa Ocidental, remetendo para os Anexos (nº 7 a 14) as tabelas relativas a 

países da Europa Central e de Leste, da América do Norte, da América Latina, 

da Austrália e da Nova Zelândia, da Ásia, do Médio Oriente, de África e das 

Caraíbas. 



 

 

QUADRO III 
PREÇOS DOS PROGRAMAS PARA CRIANÇAS* 

EUROPA OCIDENTAL 

Países Preço Pré-Compra Preço Compra 

França 
- TV terrestre 
- Cabo e satélite 

 
25,000 

13,200 – 35,000 

 
8,300 – 12,000 

500 – 25,000 

Alemanha 
- TV terrestre 
- Cabo e satélite 

 
50,000 

5,000 – 20,000 

 
12,000 – 25,000 

1,600 – 8,300 

Itália 
- TV terrestre 
- Cabo e satélite 

 
25,000 – 30,000 

5,000 

 
16,600 – 28,000 

1,100 – 3,500 

Espanha 
- TV terrestre 
- Cabo e satélite 

 
8,500 

1,500 – 3,500 

 
1,500 

500 – 1,500 

Reino Unido 
- TV terrestre 
- Cabo e satélite 

 
23,000 

8,500 – 23,000 

 
20,000 

6,500 – 13,000 

Áustria  1,000 – 3,000 

Bélgica  1,000 – 2,750 

Dinamarca  1,475 – 3,275 

Grécia  800 – 1,500 

Islândia  250 – 500 

Irlanda  500 – 8,000 

Holanda  850 – 4,000 

Noruega  500 – 2,000 

Portugal  350 – 3,000 

Suécia  1,500 – 5,500 

Suiça francófona 

Suiça germânica 

 2,500 – 4,500 

3,000 – 6,000 

Turquia  750 – 3,000 

*Preços médios, em dólares americanos, de um episódio de meia – hora (i.e,. 26 minutos) 
Fonte: Westcott, 1999, pp. 34-35. 

 

De acordo com Westcott, estes preços estão relacionados com o valor do 

mercado de televisão e a extensão da economia do país. São influenciados 

também pela concorrência e variam consoante a população do país (potenciais 

telespectadores). 



 

 

 

Para além das estações televisivas, que compram (ou produzem), tratam e 

emitem os programas, o mercado de televisão para crianças envolve outro tipo 

de empresas, nomeadamente as de produção e de distribuição. As primeiras 

concentram-se no financiamento e na gestão da produção, produzem e realizam 

programas, enquanto os distribuidores tratam das vendas internacionais de 

programas e angariam fundos para a produção das pré-compras. Há empresas 

que realizam estas duas actividades – produção e distribuição. Westcott (1999: 

27) refere que, tal como aconteceu primeiramente com os produtores, algumas 

empresas que começaram apenas como distribuidoras/vendedoras de 

programas começaram a interessar-se também pela produção. Nos casos em 

que não há equidade no investimento de um programa, os distribuidores são 

remunerados através de uma comissão (aproximadamente 25%) (Westcott, id.). 

A importância estratégica dos direitos dos programas para a televisão gerou 

também novos intermediários, como as centrais de compra de direitos, muitas 

vezes sem serem produtoras dos programas. 

Westcott dá também conta do aparecimento de empresas que são 

investidores financeiros dos programas para crianças, dando o exemplo da 

Quintus e da Carrington, no Reino Unido, e da Videal, na Alemanha. O mesmo 

autor faz também referência a empresas que adquirem direitos de edição61: as 

empresas de vídeos domésticos e de música, as editoras e, claro está, a 

indústria de brinquedos. 

 

O crescente ambiente multi-canal e o desenvolvimento de novos media tem 

suscitado a emergência de novos ramos empresariais e a convergência de 

outros.  

Os novos media (jogos de computador, Internet, CD-ROM, DVD) têm 

actualmente um impacto significativo no financiamento da produção de novos 

                                                           
61 São exemplo a empresa inglesa Trocadero, que comprou os direitos dos trabalhos de Enid 
Blyton, e Fleischer Family, também inglesa, que está envolvida num projecto para produzir novas 
séries baseadas na Betty Boop. 



 

 

programas televisivos para as crianças. Existe já uma sinergia considerável entre 

a indústria de jogos (de computador e de vídeo) e a indústria de animação 

televisiva. As empresas produtoras de programas televisivos para os mais jovens 

começam a explorar os jogos de computador e o software educativo como um 

meio complementar ou alternativo. Na opinião de Claude Bertier, presidente de 

uma empresa francesa produtora de animação, a ligação entre os diferentes 

suportes será ainda mais forte do que a ligação entre as séries de animação e 

os brinquedos. 

As estações televisivas e mesmo as empresas produtoras de programas têm 

vindo a apostar também na Internet, criando, nos seus websites, espaços 

reservados às crianças. De uma forma geral, estes espaços dispõem de jogos, 

histórias, vídeo-clips e de informações sobre os programas. Muitos dão também 

à criança a oportunidade dela participar, através do envio de comentários, de 

opiniões, de histórias e de desenhos sobre os seus programas favoritos. 

 

Parece não haver dúvida de que a cultura das crianças está cada vez mais a 

ser caracterizada pelo que a autora Marsha Kinder (1991) chamou de 

‘intertextualidade transmedia’ – as mesmas histórias e personagens são usadas 

em filmes, vídeos, vários tipos de jogos, anúncios e media impressos, servindo 

também como base para a comercialização de brinquedos, vestuário, produtos 

alimentares e todo um conjunto aparentemente interminável de artigos 

comerciais. 

 

 

4.2. A Emergência da Criança Consumidora e da Audiência Infantil 

 

Para as crianças serem reconhecidas como audiência, é necessário 

reconhecê-las primeiramente como consumidoras. Um aspecto central para o 

crescimento da criança como audiência é o conceito de criança–mercado 

(Pecora, 1998). 



 

 

As características de qualquer mercado são a dimensão do grupo, a sua 

capacidade de compra, o desejo ou a necessidade de um produto, o poder para 

o adquirir, o entendimento que tem do dinheiro e a propensão para o gastar. Se 

as crianças, como grupo, reunirem estas qualificações, elas tornam-se um 

‘mercado’ (idem). Quando as crianças têm acesso, directa ou indirectamente, ao 

dinheiro, elas tornam-se consumidores valiosos.  

Vimos, num ponto anterior, que actualmente a infância é considerada uma 

construção social e cultural; contudo, ela é também uma construção económica 

(Zelizer, 1985). As crianças são socializadas para o papel de consumidor. Além 

de exercerem uma importante influência nas compras das famílias, são vistas 

como “um mercado actual, um futuro mercado e um mercado influente” (McNeal, 

1987, cit. por Pecora, 1998: 9). 

Este interesse crescente pelo mercado infantil foi influenciado quer pelo 

aparecimento das novas tecnologias, quer pelas mudanças sociais, embora os 

anunciantes tivessem já utilizado a rádio para promover produtos para crianças. 

Os artigos anunciados nos programas de rádio dirigidos às crianças eram 

sobretudo produtos para o lar (artigos alimentares e de limpeza) de empresas 

nacionais; estes anúncios ofereciam brinquedos como brinde e como prémio de 

concursos, mas as empresas de brinquedos nunca os anunciavam na rádio. Esta 

estratégia estava relacionada com a noção de que as crianças não eram 

consumidores (compradores) directos, mas exerciam um papel bastante 

influente e determinante nas compras das famílias (principalmente das mães).  

Com o aparecimento da televisão, outros produtos entraram em campo. As 

empresas de brinquedos perceberam a vantagem deste meio visual para mostrar 

as potencialidades dos seus artigos.  

 

A partir da Segunda Guerra Mundial, produziu-se um notável aumento da 

amplitude e da escala da actividade de consumo. Contudo, só nos últimos vinte 

anos é que a constante procura capitalista de novos mercados se centrou com 

intensidade nas crianças.  



 

 

A dimensão reduzida das famílias, o aumento do divórcio e das famílias 

monoparentais, o crescimento geral dos rendimentos e a nova valorização 

simbólica da infância outorgaram às crianças uma maior participação nas 

decisões sobre as compras das famílias. 

Os publicitários não ficaram alheios a esta situação, percebendo que, embora 

as crianças possam não dispor de dinheiro, elas têm uma grande capacidade de 

influência sobre as compras da família. Foram-se, assim, orientando para as 

crianças as técnicas de venda: os gastos em publicidade dirigida aos mais 

pequenos aumentaram de forma exponencial, verificando-se também um 

aumento significativo das actividades de promoção dirigidas a eles. 

Simultaneamente, quer a progressiva liberalização das indústrias dos media, 

quer a mudança para sistemas mediáticos globais e de múltiplos canais levaram 

a uma supremacia dos interesses comerciais, que criou o receio de que este 

novo ambiente mediático não atendesse de forma adequada às necessidades 

do público infantil. 

À medida que os media têm vindo a adquirir uma importância crescente na 

vida das crianças, tem sido dada cada vez mais atenção à ‘criança consumidora’, 

que, deste modo, vai ganhando progressivamente importância como audiência. 

Assim, este domínio começou a ser estudado por diferentes disciplinas – a 

psicologia, a sociologia, a economia, a comunicação e a educação – que lhe 

deram perspectivas teóricas distintas.  

Porém, enquanto, em geral, estas áreas desafiam o conceito unitário de 

criança e enfatizam a diversidade social e cultural das suas experiências, as 

estações televisivas nem sempre se mostram interessadas e empenhadas em 

reconhecer esta diversidade. 

 

 

5. Questões Centrais no Debate sobre a Televisão para 

Crianças 

 



 

 

Na discussão sobre televisão para crianças, a questão da violência aparece, 

com frequência, como o elemento principal para avaliar se um programa é ou 

não de qualidade, alertando-se para a falta – ou incumprimento – de legislação 

que regule a oferta televisiva em geral, e, em particular, a que se destina às 

crianças. Porém, a avaliação da qualidade não se pode reduzir a um único 

critério (Rosengren, 1990). A ausência de violência não é a única condição para 

garantir que um programa é de qualidade, há outros atributos igualmente 

importantes na sua avaliação. 

Os argumentos que recorrem apenas ao critério ‘violência’ para avaliar a 

qualidade enquadram-se com frequência numa visão proteccionista de infância, 

supondo que uma programação de qualidade deve ser correctiva dos gostos das 

crianças (Buckingham, 1999). Estas aparecem a gostar de programas que, do 

ponto de vista do adulto, são supostamente ‘maus’ para elas. A este propósito, 

Buckingham (id.: 53) afirma ironicamente que “desta perspectiva não é só a 

televisão que precisa de regulação mas também as crianças (e os seus pais)”. 

Apesar de a violência aparecer frequente e recorrentemente como o tópico 

central nas discussões sobre a relação crianças–televisão e sobre os programas 

para crianças, este factor dissimula questões mais amplas relacionadas com a 

qualidade, a diversidade, a identidade cultural e a regulamentação da televisão 

para crianças. Nos estudos sobre qualidade, estes tópicos, sobre os quais nos 

debruçaremos em seguida, aparecem inter-ligados. Como veremos, a 

diversidade e o respeito pela identidade cultural surgem como componentes da 

qualidade e a legislação como um dos factores que a influencia directamente.  

Embora a definição e avaliação do que é qualidade varie nos diferentes 

canais e dependa de diversos factores, entre os quais a natureza pública ou 

privada da empresa (Gea Gutiérrez, 2000), não vamos tomar esta abordagem 

em termos de uma oposição entre serviço público e privado, até porque 

consideramos que a qualidade não é necessariamente antagónica da vertente 

comercial. Pretendemos determinar o que é a qualidade de uma programação 

pensada e difundida para esta ‘audiência especial’ (Dorr, 1989), 

independentemente do serviço televisivo que a oferece. Não queremos com isto 



 

 

dizer que não se exija à televisão de serviço público que resista à tendência 

comercial e assuma a sua responsabilidade de desenvolver critérios de 

qualidade independentes dos índices de audiência. A qualidade deve ser, de 

facto, um elemento básico da televisão pública, que deve competir por uma 

programação de qualidade mais do que pela concorrência pelas audiências e 

pelos lucros económicos. 

 

 

5.1. Qualidade 

 

A noção de qualidade está historicamente ligada ao conceito de serviço 

público; entre os princípios básicos que o definem, encontra-se o da qualidade. 

Como refere Gutiérrez Gea (2000: 153),  

“considerou-se, ao longo da sua existência, que a televisão pública tinha que 

cumprir uma função cultural, que devia elevar os padrões de qualidade e diversidade 

e proporcionar uma programação cultural e informativa de alta qualidade”. 

 

Contudo, de acordo com a autora, o discurso que apresenta a qualidade 

como um elemento fundamental da televisão pública não tem dado resposta aos 

problemas que este conceito levanta nem tem apresentado elementos que 

permitam desenvolver este critério no meio televisivo. Citando de novo Gutiérrez 

Gea (id.: 154),  

“o valor da qualidade na televisão não é um conceito que possa ser codificado de 

maneira unívoca, mas há que ter em conta que para poder ser desenvolvido deve 

estar associado a um sistema de crenças e princípios e que implica um impulso 

institucional”. 

 

Brunsdom (1990) considera que os chamados “factores subjectivos” 

provocaram uma poderosa inibição na definição de qualidade. Diz a autora que 

estes factores – gosto pessoal, preferências, julgamentos subjectivos – são, 

muitas vezes, utilizados para explicar por que é que há desacordo acerca do que 

deve constituir qualidade em televisão; todavia, admite que o argumento “todos 



 

 

os julgamentos acerca da qualidade são subjectivos” não é uma justificação para 

abandonar as tentativas de definir qualidade.  

Apesar do debate sobre qualidade em televisão admitir a dificuldade em 

definir este conceito e as formas de a atingir, torna-se necessário estabelecer 

um conjunto de critérios que permitam operacionalizá-lo. E, de facto, dispomos 

actualmente de diversas abordagens propostas pela investigação, de variadas 

reflexões e perspectivas que nos ajudam a diminuir a subjectividade ligada ao 

conceito. 

 

Dado que estamos a desenvolver um estudo sobre televisão para crianças, 

e atendendo a que há poucos trabalhos que discutam a qualidade neste âmbito 

(Alexander et al: 1998), iremos procurar definir um conjunto de critérios que 

permitam identificar e avaliar (ou promover) uma programação televisiva de 

qualidade para as crianças. Esta proposta baseia-se nos contributos de 

abordagens de diferentes autores62 sobre qualidade no meio televisivo. As 

pesquisas inventariadas apreendem esta noção segundo diferentes 

perspectivas, nomeadamente, das crianças e das suas mães, dos produtores de 

programas, dos profissionais da televisão e dos críticos, entre outros. Como 

veremos, algumas enfatizam o conteúdo, outras as competências e recursos 

técnico-formais, outras ainda os objectivos perseguidos. 

 

De acordo com Lasagni e Richeri (1995), a análise de conteúdo tem sido um 

dos instrumentos mais utilizados para proceder à avaliação sobre a qualidade de 

uma programação ou de um programa. Porém, observam também aqueles 

autores, para além das perspectivas dos investigadores e da legislação, há que 

considerar que o conceito de qualidade pode também ser estudado do ponto de 

vista do espectador e do ponto de vista dos profissionais do meio televisivo 

(Gutiérrez Gea, 2000; Lasagni e Richeri, 1995). 

                                                           
62 Nomeadamente: Rosengren et al., 1990; Hillve, Majanen e Rosengren, 1997; Lasagni e 
Richeri, 1995; Blumler, 1991 e 1992. 



 

 

Foram realizados alguns estudos que analisam a qualidade a partir destas 

perspectivas. Do ponto de vista do espectador, destacam-se os trabalhos do 

investigador japonês Sakae Ishikawa (1992)63 e dos investigadores ingleses 

Wober e Gunter (1990)64. Relativamente aos profissionais, salienta-se o estudo 

de Albers (1992)65, em que são analisadas quatro categorias de profissionais: 

autores de textos destinados especificamente à formação de criadores de 

programas televisivos; o júri de prémios ou de concursos para programas 

televisivos; os críticos de televisão e os criadores de programas. 

Contudo, gostaríamos de destacar a pesquisa desenvolvida por Peter Nikken 

no âmbito do seu trabalho de doutoramento na Universidade de Leiden, na 

Holanda, por se tratar de um estudo sobre a qualidade na televisão para 

crianças66. Nikken (1999) procurou identificar os critérios que um bom programa 

para crianças deve ter na perspectiva de crianças e de mães, na qualidade de 

consumidores de programas para crianças, na perspectiva de produtores de 

programas, de críticos e ainda na condição de profissionais responsáveis pela 

produção e avaliação da televisão para o público mais novo67. Os critérios que 

cada grupo enunciou basearam-se na avaliação de quatro tipos de programas 

para crianças: programas de informação, de ficção, educativos e de animação. 

                                                           
63 Ishikawa, S., (Muramatsu, Y. (1991). “Quality Assessment of Broadcasting Programming 
Research Subject for the Future”, Studies of Broadcasting, nº 27, pp. 207-220 (cit. in Gea 
Gutiérrez, 2000 e Lasagni, C., Richeri, G, 1995). 
64 Wober, J. M., Gunter, B. (1990). “The Assessment of Television”, IBA, Research Paper, London 
(cit. in Gea Gutiérrez, 2000 e Lasagni, C., Richeri, G, 1995). 
65 Albers, R. (1992). “Quality in Television from the Perspective on the Professional Program 
Maker”, Studies of Broadcasting (cit. in Gea Gutiérrez, 2000 e Lasagni, C., Richeri, G, 1995). 
66 Foi realizado um outro estudo sobre as perspectivas das crianças acerca dos programas que 
lhes são dirigidos (cf. nomeadamente Gunter, B., McAlleer, J., Clifford, B. (1991). Children’s 
Views About Television. Aldershot: Avebury). Todavia, esta pesquisa não teve como objectivo 
identificar os critérios que as próprias crianças utilizavam para avaliar a qualidade nos programas 
que lhes eram dirigidos. 
67 Amostra e Método: 427 crianças com idades compreendidas entre os 9 e os 12 anos, a 
frequentar cinco escolas diferentes, a quem foi aplicado um questionário; 357 mães com crianças 
entre os 3 e os 12 anos entrevistadas por telefone; 163 profissionais do meio televisivo inquiridos 
por questionário na Holanda e em conferências internacionais; para identificar os critérios 
enunciados pelos críticos, o autor analisou 441 artigos sobre programas para crianças e jovens 
publicados em jornais e revistas holandesas (Nikken, 1999). 
 



 

 

O autor identificou 19 critérios diferentes utilizados para definir um programa 

de qualidade para crianças. Destes critérios, 7 são partilhados pelas mães, pelas 

crianças, pelos profissionais e pelos críticos. São eles: 

 

1. ser inofensivo, ou seja, não assustar as crianças, não lhes 

provocar tristeza, nem conter violência ou linguagem obscena; 

2. ser compreensível; 

3. ter qualidade estética (imagens bonitas, padrões elevados de 

produção, etc.); 

4. ser envolvente (conseguir captar a atenção das crianças); 

5. entreter; 

6. ter credibilidade; 

7. ter a presença de pessoas exemplares. 

 

Nikken refere que cada um dos grupos estudados tinha o seu próprio ponto 

de vista em relação à importância destes sete critérios comuns. O investigador 

encontrou diferenças significativas, particularmente entre produtores e críticos, 

por um lado, e entre crianças e mães, por outro. Por exemplo, estas últimas 

esperavam que um programa fosse, em primeiro lugar, ‘compreensível’, 

enquanto os profissionais classificavam este critério em quarto lugar, depois de 

‘envolvente’ e ‘credível’.  

Aparentemente, quando estes grupos enunciavam os critérios para um 

programa ser ‘bom’ ou ‘mau’, atributos como ‘cenas assustadoras’, ‘actos 

violentos’ e ‘linguagem obscena’ eram relativamente menos importantes do que 

outros atributos como, por exemplo, ‘envolvimento’, ‘qualidade estética’ e 

‘entretenimento’. Em todo o caso, era mais relevante para as mães do que para 

as crianças que este tipo de programas não contivesse violência nem cenas 

assustadoras; os produtores eram os que se preocupavam menos com este tipo 

de elementos (violência, linguagem obscena e cenas assustadoras). Perante 

estes resultados, Nikken conclui que, na discussão do que é um ‘bom’ ou um 



 

 

‘mau’ programa para crianças, é importante ter em consideração outros aspectos 

para além da violência. 

Além dos sete critérios comuns enunciados anteriormente, foram 

identificados muitos outros. As crianças, por exemplo, esperavam que os 

programas ‘estimulassem o pensamento’, enquanto os produtores se referiam à 

importância da ‘originalidade’. Os críticos enunciaram o ‘valor informativo’ dos 

programas, a sua ‘adequação às experiências do mundo das crianças’ e a 

importância de atrair também os adultos. 

O estudo sugere que é importante reconhecer que aqueles critérios não 

assumem a mesma importância nem o mesmo significado para os quatro grupos, 

verificando-se que as perspectivas dos consumidores dos programas e dos seus 

produtores diferem de forma significativa. 

 

Numa outra pesquisa neste domínio, as investigadoras americanas 

Alexander, Hoerrner e Duke (1998), procuraram averiguar como a indústria 

definia qualidade no quadro da televisão para crianças. Para isso, analisaram as 

características dos programas para crianças premiados no Peabody Awards68, 

que são, segundo as autoras, “os melhores entre os melhores programas”.  

Consultando os arquivos do George Foster Peabody Awards, as autoras 

analisaram setenta e um69 programas premiados na categoria ‘programas para 

crianças’, procurando responder a duas questões: 

- quais são as características de um programa de qualidade?; 

- que características os profissionais da indústria reivindicam para um 

programa de qualidade? 

 

                                                           
68 Os “Peabody Awards” são concedidos anualmente a produtos  de televisão, de rádio, e de 
canais  por cabo, considerados  de qualidade superior, criativos e ao serviço da comunidade. 
Estes prémios são atribuídos, desde 1941, pelo College of Journalism and Mass Communication 
na Universidade da Geórgia. O júri é composto por 18 profissionais de diferentes áreas, críticos 
e estudiosos de meios de comunicação. 
69 Destes 71 programas premiados, 12 datavam dos anos cinquenta, 10 da década de 
sessenta, 22 da década de setenta, 16 dos anos oitenta e 11 dos anos noventa. 



 

 

Apesar de estarem contemplados nestes 71 programas uma diversidade de 

géneros (programas de ficção, educativos, animação, notícias e magazines, 

comédia, aventura, variedades e concursos), predominavam os programas de 

ficção e os educativos, não tendo sido contemplada nenhuma série de animação, 

o género de programas mais visto pelas crianças americanas, de acordo com as 

autoras. 

 

Apesar dos requisitos para um programa ser considerado de qualidade terem 

mudado ao longo dos quase cinquenta anos de atribuição dos prémios, 

Alexander e colegas concluíram que, para os profissionais da indústria, um 

excelente programa para crianças deve possuir uma ou mais das seguintes 

características: 

 

1. Deve ser instrutivo70, em sentido geral, ou seja, deve ensinar sobre 

aspectos da vida e sobre áreas cognitivas específicas, tais como 

matemática, ciências, ou aspectos actuais da política; 

2. Deve possuir características distintivas, tais como inspirar os jovens 

telespectadores e estimular a sua imaginação; 

3. Deve revelar valores elevados ao nível da produção: guiões, 

música e imagens de qualidade, assim como técnicas gerais de 

produção inovadoras; 

4. Deve ser apropriado à idade do público a que se destina; 

5. Deve ser ‘desejado’ e planeado; 

6. Deve recorrer às capacidades de pessoas com reconhecida 

competência (produtores, directores, escritores e educadores). 

 

                                                           
70 O conteúdo do programa era a característica mais valorizada na avaliação, sugerindo que o 
assunto abordado era o critério mais importante e, por isso, determinante para a atribuição do 
prémio. 
 



 

 

No Canadá, o Instituto de Radiotelevisão para Crianças (cf. Dossiers de 

L’Audiovisuel, nº 46) definiu um conjunto de critérios para classificar a qualidade 

na programação para a infância. 

Como podemos observar no quadro abaixo apresentado, estes critérios 

baseiam-se nos argumentos de que uma programação de qualidade para as 

crianças deve ser centrada nelas, aberta ao exterior e com uma produção digna 

delas. 

 
 

Centrada nas Crianças 

- ser concebida e realizada em função das necessidades e dos interesses das 

crianças de diferentes faixas etárias; 

- permitir que as crianças desempenhem um papel activo; 

- visar o desenvolvimento integral da criança; 

- desenvolver a inteligência, o pensamento crítico e a capacidade de reflectir da 

criança; 

- apoiar-se em investigações apropriadas. 

Aberta ao Exterior 

- estimular o imaginário e apresenta os diferentes contextos de vida das crianças; 

- assegurar uma abertura ao mundo. 

Produção Digna da Criança: 

- ser produzida e realizada com meios técnicos e financeiros adequados e de igual 

importância relativamente aos da programação para adultos; 

- ser realizada de acordo com os padrões reconhecidos das regras de arte; 

- dar espaço aos grupos menos favorecidos. 

 

 

Edward Palmer (1987), por seu lado, considera que os critérios para uma 

programação para a infância de qualidade devem também: 

 

- seguir uma estratégia horária conveniente e estável que tenha em 

conta as disponibilidades da criança ao longo da semana e ao longo 

do ano; 

- assegurar uma diversidade de formas, de conteúdos e de temas; 



 

 

- encorajar uma interacção pais–filhos construtiva e mutuamente 

compensadora; 

- explorar a inovação e a experimentação. 

 

A reflexão sobre a qualidade dos programas oferecidos aos telespectadores 

mais pequenos pode também inspirar-se nas linhas de orientação estabelecidas 

pela BBC (BBC On Line), na medida em que constituem interessantes 

referências, tanto ao nível da produção como da compra de programas. Essas 

linhas propõem que se tenha em conta a capacidade de compreensão, por parte 

das crianças, dos códigos televisivos e que os programas apresentem situações 

e experiências de vida particularmente relevantes para as crianças. 

 

As várias perspectivas sobre os critérios a ter em conta para definir, 

desenvolver e avaliar a qualidade em televisão introduzem, quase sempre, 

elementos diversificados, mas também coincidem numa série de aspectos, muito 

embora lhes dêem ênfases diferentes. Muitas das reflexões e das investigações 

defendem, por exemplo, que o sistema televisivo deve oferecer uma 

programação vertical e horizontal heterogénea, que contemple uma ampla gama 

de programas, distintos em termos de géneros, no que respeita ao conteúdo, 

tipologias, estilos, posições e opiniões expressas. Nessa gama de programas, 

aparecem frequentemente mencionados os que se destinam especificamente ao 

público infantil. Ou seja, a programação para a infância aparece como um critério 

de avaliação da qualidade no meio televisivo, particularmente dos canais de 

serviço público. Porém, a mera existência de um espaço para os mais novos 

nada nos diz sobre as suas características. E, na nossa opinião, mais importante 

do que o número de horas de programação, são os conteúdos dessa 

programação – não tanto ‘quanto’, mas ‘o quê’.  

 

Um aspecto que gostaríamos de realçar neste âmbito, e que estas diferentes 

abordagens têm implícito, é a noção defendida por Rosengren e colegas 

(Rosengren et al., 1990; Hillve, Majanen e Rosengren, 1997) de que a qualidade 



 

 

é um conceito relacional, na medida em que, quando se fala em qualidade em 

televisão, se faz mais referência a uma relação do que a uma série de elementos 

fixos. Como explica o autor sueco, “trata-se antes de tudo de uma relação entre, 

de um lado, diversas características e, do outro, um conjunto de normas e de 

valores que caracteriza uma determinada sociedade num determinado 

momento.” (Rosengren et al, 1990). Ou seja, qualquer avaliação da qualidade 

deve ser produzida no contexto definido pelas próprias tradições relativas aos 

géneros televisivos e às práticas profissionais, por um lado, e ter em conta os 

valores e as normas vigentes nessa sociedade, por outro. Como referem Lasagni 

e Richeri (1995), o que é explicitamente ou implicitamente considerado como 

qualidade num certo contexto social pode ser menos – ou não ser – num contexto 

diferente; a qualidade de uma programação pode ser julgada de diversas formas 

e tomar significados diferentes, de acordo com o que vai ser apreciado, com as 

motivações e as necessidades dos receptores, além das intenções dos 

emissores de televisão. 

 

Assim, a qualidade em televisão deve ser identificada através de um número 

de critérios gerais aplicados à programação, à natureza particular dos produtos 

e à heterogeneidade da audiência. Fazendo uma síntese dos contributos das 

várias perspectivas, entendemos que uma programação de qualidade para a 

infância deve:  

 

- oferecer uma diversidade de géneros de programas, procurando 

evitar as repetições e a estandardização dos formatos, ampliando os 

temas e as perspectivas apresentadas; 

- oferecer uma diversidade estilística, ou seja, programas de diversas 

origens e estilos, que incorporem características diferenciadoras e 

valores próprios, diferentes dos modelos estandardizados e 

infinitamente reproduzidos; 

- emitir programas que sirvam as necessidades essenciais do público 

infantil em termos de informação, entretenimento e lazer; 



 

 

- oferecer produtos que estimulem positivamente a imaginação das 

crianças, potenciem o seu conhecimento e alarguem os seus 

horizontes; 

- promover o interesse das crianças por outras e diversas actividades 

educativas, culturais e desportivas; 

- oferecer programas que fomentem o conhecimento e o intercâmbio 

entre diferentes culturas e meios sociais; 

- ser diversificada no que respeita ao público, apresentando 

programas para os diferentes grupos etários que constituem a 

audiência infantil e que vá ao encontro de diferentes necessidades e 

interesses; 

- atender à diversidade e complexidade das realidades sociais em que 

as crianças vivem (características demográficas, socio-económicas, 

étnicas ou geográficas); 

- distribuir os blocos de programação pelas diferentes faixas horárias, 

evitando que se concentrem num determinado período, de modo a ir 

ao encontro (respeitar/responder) da disponibilidade das crianças 

para verem televisão; oferecer uma programação regular e estável 

em termos de horários de emissão. 

 

Como sublinha o trabalho do Broadcasting Research Unit (1989: 31), os 

critérios que sustentam a qualidade necessitam de apoio estrutural para serem 

desenvolvidos, ou seja, é preciso criar no meio televisivo uma série de condições 

estruturais básicas que sustentem estes critérios e os promovam.  

Este trabalho sintetiza algumas destas condições nos seguintes pontos: 

 

- uma situação financeira sólida e segura, que proporcione a necessária 

estabilidade e as possibilidades económicas para desenvolver as 

estratégias de programação planeadas (considera-se que um dos 

factores mais importantes que influenciam directamente a qualidade 

televisiva é o seu financiamento); 



 

 

- liberdade de distanciamento face à obrigação de maximizar os índices 

de audiência que permita exercitar as competências e o 

desenvolvimento de ideias novas e inovadoras; 

- equipas de profissionais competentes, talentosos e motivados;  

- a produção de programas deve partir de profissionais credenciados em 

tal actividade e não de agentes para quem os programas são meios 

para alcançarem fins (esta condição parece-nos particularmente 

relevante ao nível da televisão para crianças); 

- orientação pelo critério da excelência; 

- legislação televisiva adequada (discutiremos este aspecto num ponto 

mais à frente). 

 

Parece óbvio deduzir que, se estas condições não se verificarem, os critérios 

anteriormente apresentados não poderão ser desenvolvidos, correndo-se o risco 

de uma falta ou diminuição da qualidade. 

 

 

5.2. Diversidade 

 

A diversidade é considerada por vários autores (cf. nomeadamente Hillve, 

Majanen e Rosengren, 1997) como um elemento, uma característica da 

qualidade, ou seja, como um critério geral para estabelecer e avaliar a qualidade 

de uma programação. O seu oposto é a concentração e a uniformidade (Hillve, 

Majanen e Rosengren, 1997). 

De acordo com McQuail (1992), a diversidade pode ser entendida como 

acesso e como oferta. A primeira oferece ao público receptor a oportunidade de 

satisfazer os seus gostos e interesses; a segunda oferece a oportunidade aos 

profissionais emissores de exercerem a sua competência profissional, apesar de 

estes aderirem com frequência a diferentes escolas de pensamento. 

 



 

 

De acordo com os autores que estudaram esta matéria, a diversidade tem a 

vantagem de se poder medir com uma certa precisão, sendo possível recorrer a 

vários índices e indicadores para a avaliar no plano da programação televisiva. 

São referenciados, nomeadamente, a hora de emissão de um determinado 

programa, os recursos económicos e profissionais destinados a diferentes tipos 

de programas, o tempo e espaço dedicado a um determinado grupo social ou 

étnico, entre outros indicadores (Gutiérrez Gea, 2000). 

No âmbito da investigação sobre qualidade, foram discutidos, do ponto de 

vista teórico e metodológico, diferentes índices de diversidade. De acordo com 

Blumler (1991), a diversidade pode analisar-se através de sete dimensões: 

 

1. Diversidade substancial: é analisada a partir de quatro aspectos 

diferentes: a) diversidade de opiniões, de tendências, de pontos de vista 

presentes e representados na programação televisiva; b) diversidade de 

grupos (sociais, económicos, de idade, de sexo) com expressão e 

visibilidade nos vários programas; c) diversidade de temas e argumentos 

tratados; diversidade de valores oferecidos; 

2. Diversidade nos tipos de programas: define-se pelo maior ou menor grau 

de géneros televisivos que compõem uma programação; 

3. Diversidade nas grelhas de programação: em investigações anteriores, 

esta dimensão foi dividida em diversidade vertical (interna da estação) e 

diversidade horizontal (do sistema televisivo no seu conjunto) (Hillve, 

Majanen e Rosengren, 1997: 295). A primeira diz respeito à diversidade 

interna de uma estação televisiva e avalia-se através da forma como os 

diferentes géneros de programas se distribuem na grelha de programação 

de um dia ou de outra unidade de tempo; a segunda diz respeito ao 

sistema televisivo e avalia-se tendo em conta a amplitude da escolha que 

as várias estações televisivas oferecem aos telespectadores num 

determinado segmento horário; 

4. Diversidade estilística: indica os programas que têm um estilo específico, 

características diferenciadoras e valores próprios, diferentes dos modelos 



 

 

estandardizados. Esta situação é o antídoto da tendência para basear a 

programação em modelos de emissão estandardizados, reproduzindo 

estilos e formas de expressão o mais amplamente experimentados e 

aprovados, aqueles que estão na moda num determinado momento ou 

simplesmente aqueles que obtêm os melhores índices de audiência;  

5. Diversidade da distribuição de recursos: seguindo esta dimensão, os 

diferentes tipos de programas devem receber um amplo nível de recursos 

– em termos financeiros, de meios técnicos e artísticos, de localização 

nas grelhas de programação – a um nível que permita valorizar as 

potencialidades, para além das leis do mercado televisivo; 

6. Diversidade da audiência: oferta de uma programação que atenda aos 

diferentes interesses e necessidades dos distintos grupos e segmentos 

que constituem a audiência; 

7. Diversidade da qualidade: esta dimensão advém do postulado de que 

embora a noção de qualidade se articule com diferentes dimensões, a 

diversidade pode ser definida como “característica da qualidade”.  

 

A análise destas dimensões indica-nos que a diversidade não se refere 

apenas à variedade ou multiplicidade de programas: engloba também um 

conjunto amplo de variáveis que se baseiam no reconhecimento da 

complexidade da realidade social e da existência de diferentes e variados 

interesses. 

Nos debates sobre o serviço público de televisão, a diversidade surge como 

uma questão central, na medida em que uma das suas funções daquele serviço 

“é reflectir a diversidade de opiniões, oferecendo uma fonte de informação plural 

e diversa, e uma programação geral baseada no conceito de diversidade que 

permita satisfazer as necessidades dos telespectadores.” (Gutiérrez Gea, 2000: 

23). 

 

 

 



 

 

5.3. Globalização e Identidade Cultural 

 

No primeiro capítulo deste estudo, referimo-nos ao processo de globalização. 

Vimos que as duas últimas décadas do século XX ficaram marcadas por 

processos de comercialização, desregulamentação e privatização em direcção 

a um sistema global dos media. 

Vistas a longo prazo, as novas tecnologias e as mudanças sentidas na nova 

ordem mediática têm uma influência profunda nas culturas das crianças e jovens 

(Carlsson, 2002). Ao nível da televisão para crianças o processo de globalização 

abriu portas a duas grandes tendências internacionais que se sobrepõem, pelo 

menos parcialmente: a globalização da produção dos programas, em particular 

da produção da animação; e a competição, a um nível também global, pela 

venda e difusão de programas dirigidos às crianças. Esta última é considerada 

um ‘negócio’ que tem sido assegurado sobretudo por três companhias 

americanas: Cartoon Network, Disney e Nickelodeon71. Estes canais, com uma 

distribuição internacional, são mencionados normalmente como “canais globais 

de televisão para as crianças” (Carlsson, 2002). 

 

As crianças portuguesas (como as de muitos outros países) nascem hoje 

num mundo que é simultaneamente local e global. Por um lado, elas dedicam-

se a actividades similares e partilham os mesmos gostos e interesses de 

crianças de toda a Europa (Livingstone & Bovill, 2001) e mesmo de outros 

continentes, por outro, elas (re)produzem padrões de socialização, hábitos e 

actividades característicos do seu país e da sua comunidade mais próxima. Esta 

situação faz com que, ao estudarmos o papel dos media na vida das crianças, 

tenhamos de atender a dois processos aparentemente divergentes – a 

                                                           
71 De acordo com o relatório do Screen Digest (Westcott, 2002), os EUA são o principal e o maior 
mercado mundial de programas de televisão para crianças. Estima-se que os anunciantes 
gastem mais de 1 bilião de dólares por ano para alcançar o grupo etário 2-11 através da televisão, 
gastando mais biliões em vídeos domésticos, livros, brinquedos e outros produtos de 
merchandising ligados aos programas televisivos mais populares. Westcott (2002: 76) refere que 
o Presidente e o Director Executivo da Walt Disney observaram, no Relatório Anual de 1999, que 
os EUA contêm 5% da população mundial, mas contribuem para 80% das receitas das empresas. 



 

 

‘globalização’ e a ‘localização’ –, procurando analisar o modo como as crianças 

fazem a mediação entre os dois.  

 

Uma pesquisa relevante neste domínio e que nos fornece alguma informação 

sobre o referido processo de mediação foi desenvolvida pela professora Dafna, 

Lemish da Universidade de Tel Aviv, que se debruçou sobre a recepção e a 

apropriação da série inglesa Teletubbies pelas crianças israelitas (Lemish e 

Tidhar, 2002). Os resultados obtidos por Lemish através de entrevistas pessoais 

realizadas a 44 mães e estudiosos da infância permitiram-lhe fundamentar a 

perspectiva de que as audiências infantis daquele programa utilizavam 

activamente processos de interpretação ao depararem-se com conteúdos 

estrangeiros. Aquela investigadora verificou que as crianças da sua amostra se 

apropriavam de valores universais através das ideologias locais; encaravam e 

aproximavam-se dos aspectos globais desconhecidos com atitudes 

interpretativas críticas; lidavam com as barreiras linguísticas procurando 

preservar a identidade local; faziam uma interpretação polissémica das 

mensagens e integravam as representações globais nas experiências locais. 

Lemish realça a importância da mediação familiar neste processo, não 

descurando, em particular, o papel crucial que as mães desempenham na 

conciliação do global com o local. 

A sua pesquisa (de Lemish) sugere que as crianças não transmitem nenhum 

sentimento de contradição ou mesmo de tensão entre os valores locais e os 

globais. Lemish (1998) defende que os processos de globalização e de 

‘localização’ não são incompatíveis, afirmando que “não devemos ver este 

fenómeno através da dicotomia globalização versus localização, internacional 

versus nacional ou universal versus particular. Pelo contrário, a globalização 

envolve a ligação das experiências e espaços locais aos mundiais. Ao mesmo 

tempo, a localização já incorpora tendências da globalização” (Lemish, Drotner, 

Liebes et al., 1998: 552-3). 

Neste sentido, a autora israelita sustenta que os Pokémon, os Teletubbies, 

as séries americanas, as Spice Girls, o brinquedo japonês Tamagochi e mesmo 



 

 

as notícias internacionais não podem ser nunca produtos verdadeiramente 

‘globais’, na medida em que são sempre lidos e interpretados de uma forma 

contextualizada e ‘local’ (Lemish, 2002). Ou seja, o consumo mediático feito 

pelas crianças e a forma como elas recebem, descodificam e se apropriam dos 

conteúdos dos media, são influenciados pelas suas experiências pessoais, pela 

sua idade e sexo, pelos seus conhecimentos, pelo seu nível sócio-cultural e pelo 

seu contexto social local, havendo uma tendência natural para “glocalizar” 

(“glocalize”) os conteúdos. Como consequência deste processo, começa a 

emergir uma cultura híbrida composta simultaneamente por aspectos locais e 

globais.  

Esta perspectiva segue as orientações de outros estudos desenvolvidos 

recentemente que enunciam a flexibilidade das culturas locais e a sua 

capacidade para assimilar as tendências globais. Todavia, esta característica 

permite também que muitos autores acentuem o facto de a globalização 

constituir um processo de homogeneização cultural que uniformiza os gostos, 

produz desigualdades e acelera a exclusão e a marginalização daqueles que 

não têm possibilidade de acompanhar a evolução das tendências dominantes 

(Nyamnjoh, 2002). 

Nyamnjoh, centrando-se no contexto africano, refere que as crianças que 

vivem neste continente, mesmo as das elites, a quem é permitido o acesso a 

conteúdos mediáticos nacionais e globais, são muitas vezes obrigadas a 

consumir produtos concebidos e produzidos sem ter em conta os seus interesses 

particulares. Com efeito, até os media nacionais se vêem forçados a depender 

de importações baratas como alternativa à produção local.  

 

O domínio dos EUA no mercado internacional de produtos mediáticos é 

interpretado por vários críticos como uma forma de imperialismo cultural. Esta 

preocupação surge frequentemente nos debates sobre a televisão para crianças, 

tendo sido debatida nas duas Cimeiras Mundiais de Televisão para Crianças 

realizadas em 1995 e 1998, na Austrália e em Londres, respectivamente. A 

própria Carta de Televisão para Crianças expressa o direito de elas terem as 



 

 

suas culturas e experiências representadas nos programas que lhes são 

especificamente dirigidos. Em alguns países, nomeadamente na Austrália, esta 

preocupação conduziu à criação de políticas proteccionistas – como as quotas – 

para apoiar e incentivar a produção nacional. 

Por outro lado, há quem alegue, como Buckingham (1999), que a cultura das 

crianças, assim como a dos jovens, não se restringe à localização geográfica, é 

muito mais vasta. Aquele investigador argumenta que o apelo para representar 

a cultura nacional das crianças e as suas experiências provoca mais perguntas 

do que respostas. Questiona o autor: “em que medida as experiências das 

crianças são específicas a culturas locais ou nacionais? Que cultura é 

representada? Será que uma indústria própria forte significa necessariamente 

que as experiências das crianças são representadas?” (id.: 72). 

 

Embora as questões de Buckingham nos pareçam bastante pertinentes e 

partilhemos da sua opinião, quando diz que querer actualmente proteger a 

cultura das crianças dos conteúdos externos é ter uma visão utópica da infância 

e demasiado proteccionista, parece-nos, contudo, que a questão central estará 

na diversidade, ou na falta dela, relativamente à oferta de programas específicos 

para o público mais jovem. Portugal, por exemplo, é um país que praticamente 

só importa programas (assistimos actualmente à hegemonia americana e 

japonesa); são muitíssimo poucos os produzidos para o mercado internacional e 

são também reduzidas as produções nacionais para os mais novos. Assim, 

perante este quadro e à luz dos estudos realizados neste campo, parece 

evidente considerar que o facto de a televisão para crianças estar 

inevitavelmente receptiva a produtos oriundos de outros países não exclui a 

necessidade de contemplar, na sua oferta, uma maior diversidade ao nível da 

origem e de apostar fortemente na produção nacional. Pelo contrário, torna a 

referida necessidade mais urgente. 

 

 

 



 

 

5.4. Regulação 

 

Nos debates sobre a oferta televisiva para as crianças, a regulação surge 

também como uma questão recorrente ligada à qualidade da programação. 

Discute-se não só a necessidade de mais legislação que regule os conteúdos e 

proteja os interesses dos telespectadores mais novos, com vista a uma 

programação de qualidade, como também a necessidade de cumprimento da 

legislação existente. 

Na última década do Século XX, grande parte dos países ocidentais alterou 

os seus códigos de regulação audiovisual em consequência das profundas 

transformações verificadas neste domínio. Neste contexto, a preocupação com 

os telespectadores mais novos adquiriu uma importância e um interesse 

consideráveis, tendo surgido a necessidade de discutir as potencialidades e as 

dificuldades que aquelas mudanças levantavam ao nível da oferta televisiva para 

as crianças. Foram produzidos documentos internacionais e regionais, como, por 

exemplo, a já citada Carta da Televisão para Crianças, sem valor de lei mas que 

pretendem fornecer orientações ao nível da programação para os mais novos. 

Porém, não obstante o apelo internacional relativamente à necessidade de 

adoptar medidas de protecção das crianças e de desenvolver directivas 

internacionais como as referidas, Joanne Lisosky (2001) refere que há nações, 

como a Austrália, os Estados Unidos e o Canadá, que se estão a afastar de um 

possível acordo sobre como regular a televisão para crianças. Lisosky retirou 

esta conclusão de uma pesquisa que desenvolveu com o objectivo de analisar 

as políticas nacionais da televisão para os mais novos naqueles três países, 

tendo-os escolhido pelo facto de partilharem histórias, níveis culturais e 

linguagem similares. Diz Lisosky (id.: 833) que “embora cada nação neste estudo 

tenha considerado as mesmas questões fundamentais no que diz respeito à 

televisão para crianças, cada uma estabeleceu políticas próprias para aplicar à 

televisão para as crianças”. Ou seja, apesar de as nações poderem até partilhar 

uma linguagem e uma história comuns, os seus valores culturais, os seus 



 

 

interesses, necessidades e preocupações podem conduzir ao estabelecimento 

de diferentes políticas, que, todavia, podem ser convergentes nalguns aspectos.  

 

Um outro investigador, Titti Forsslund (1998), de nacionalidade sueca, tendo 

analisado leis, medidas e declarações de 19 países europeus (incluindo 

Portugal), dos EUA, Canadá, Austrália e Japão, relativas aos meios audiovisuais 

e às crianças, verificou que os artigos que visavam a protecção das crianças 

relativamente aos conteúdos nocivos dos media faziam referência à violência 

gratuita, ao sexo/pornografia, ao incitamento ao ódio, à discriminação, à 

violência e à linguagem obscena. As medidas mais comuns, observadas por 

aquele investigador, para prevenir a exposição das crianças a certos produtos 

mediáticos, impunham a classificação dos programas no que diz respeito quer à 

idade, quer aos conteúdos e exigiam a indicação das horas de emissão. 

Forsslund encontrou também, nalguns países, acordos entre o Estado e os 

media no sentido de estipular uma percentagem mínima de programas para as 

crianças ou de um tipo particular de conteúdos destinados a elas. 

 

Cada país tem a sua legislação específica e as suas instâncias fiscalizadoras 

ou de regulação da actividade televisiva, existindo também, no âmbito da União 

Europeia, resoluções e directivas que visam balizar a acção dos sistemas 

televisivos dos países que a integram.  

No quadro da regulamentação, para além do modelo normativo e de controlo, 

que pressupõe a existência de legislação específica e de órgãos que orientem a 

conduta dos canais – incluindo o conteúdo da programação – através de 

requisitos específicos e de proibições, sancionando as infracções cometidas, 

existe também o modelo de referência estrutural que exerce uma influência 

indirecta sobre a conduta dos operadores, concretizando-se ao nível da auto-

regulação. Hoffman-Riem (1993b: 75) defende que é aparentemente difícil 

assegurar a protecção dos valores vulneráveis no sector televisivo através de 

regulamentação jurídica dotada de funções de controlo, considerando, por isso, 

mais eficaz o segundo modelo (de referência estrutural), na medida em que 



 

 

resulta da vontade própria e do compromisso voluntário, por parte dos 

operadores, para regulamentar a sua actividade e, desta forma, proteger aqueles 

valores. Contudo, diz o autor, para que a auto-regulação seja eficaz, é 

necessário definir objectivos precisos e criar mecanismos que viabilizem a sua 

concretização. 

Mesmo ao nível da legislação, a existência de leis e de normas não é 

suficiente para se obter os resultados desejáveis, é também necessário garantir 

a sua aplicação. Em Portugal cabe à Alta Autoridade para a Comunicação Social 

(AACS)72 assegurar o exercício do direito à informação e à liberdade de 

imprensa, zelar pela independência dos meios de comunicação social e garantir 

o pluralismo73. Para a prossecução das suas atribuições, compete à Alta 

Autoridade (em síntese) apreciar, por sua iniciativa ou mediante queixa, as 

eventuais violações da legislação da comunicação social; atribuir licenças ou 

autorizações para o exercício da actividade de televisão e de rádio; deliberar 

sobre queixas ou recursos relativos ao exercício do direito de resposta e de 

réplica política e arbitrar os conflitos suscitados pelo exercício do direito de 

antena; emitir parecer sobre a nomeação e exoneração de directores de 

informação ou programação de órgãos de comunicação social pertencentes ou 

controlados por entidades públicas (artigo 4º da Lei nº43/98, de 6 de Agosto). 

Em articulação com a AACS, o Instituto de Comunicação Social (ICS)74 

acompanha o exercício das actividades de radiodifusão sonora e televisiva e a 

                                                           
72 Instituída pela Revisão Constitucional de 1989, em substituição do ‘Conselho de Comunicação 
Social’, a Alta Autoridade é um órgão independente, que funciona junto da Assembleia da 
República, dotado de autonomia administrativa (artigo 3º da Lei nº 43/98, de 6 de Agosto). 
73Constituem outras atribuições da AACS: “providenciar pela isenção e rigor da informação; 
salvaguardar a possibilidade de expressão e confronto, através dos meios de informação, das 
diversas correntes de opinião; contribuir para garantir a independência e o pluralismo dos órgãos 
de comunicação social pertencentes ao Estado e a outras entidades públicas ou a entidades 
directa ou indirectamente sujeitas ao seu controlo económico; assegurar a isenção do processo 
de licenciamento ou autorização dos operadores de rádio e de televisão; assegurar a observância 
dos fins genéricos e específicos da actividade de rádio e televisão, bem como dos que presidiram 
ao licenciamento dos respectivos operadores, garantindo o respeito pelos interesses do público, 
nomeadamente dos seus extractos mais sensíveis; incentivar a aplicação, pelos órgãos de 
comunicação social, de critérios jornalísticos ou de programação que respeitem os direitos 
individuais e os padrões éticos exigíveis e garantir o exercício dos direitos de antena, de resposta  
e de réplica política” (artigo 3º da Lei nº 43/98, de 6 de Agosto). 
74 O ICS é um instituto público criado pelo Decreto-Lei nº 34/97, de 31 de Janeiro, para executar, 
desenvolver e acompanhar as políticas definidas para a comunicação social, respondendo aos 



 

 

edição de publicações periódicas, aplicando as medidas respeitantes ao sistema 

de incentivos do Estado à comunicação social. Compete-lhe também fiscalizar 

directamente os operadores de radiodifusão sonora e televisiva a fim de 

assegurar a boa observância da lei75. 

 

Em Portugal, não há legislação ou resoluções específicas sobre a televisão 

para as crianças. Há legislação relativa à actividade televisiva em geral e que, 

pontualmente, faz referência ao público mais novo. De salientar que estas 

referências não se limitam à programação que lhe é dirigida, estendem-se à 

programação para a audiência adulta, que é vista, com frequência, também pelas 

crianças.  

Com o objectivo de analisar a regulamentação, fizemos uma compilação da 

legislação, das resoluções e das recomendações relativas à televisão, vigentes 

em Portugal76 e na União Europeia, e que fazem referência explícita às crianças. 

Os quadros IV e V apresentam a síntese e a descrição desses documentos.  

                                                           

novos desafios colocados ao Estado pela privatização, licenciamento e abertura à iniciativa 
privada dos órgãos de comunicação social (www.ics.pt). 
75 Cabe ainda ao ICS proceder aos actos de registo dos órgãos de comunicação social nacionais, 
ou sujeitos à jurisdição do Estado português, organizando o registo das publicações periódicas, 
das empresas jornalísticas, das empresas noticiosas, dos operadores radiofónicos e respectivos 
serviços de programas e dos operadores televisivos e respectivos serviços de programas. 
76 Posteriormente a esta análise, a Lei da Televisão foi revogada pela Lei nº 32/2003, de 22 de 
Agosto, tendo sido também celebrados novos Contratos de Concessão de Serviço Público, um 
Geral e outro Especial, a 22 de Setembro e a 17 de Novembro de 2003, respectivamente. Uma 
vez que esta nova legislação foi publicada num período que já não é contemplado pelo nosso 
estudo, optámos por não fazer, na análise, a sua actualização. Em todo o caso, a leitura desses 
documentos legais permitiu-nos constatar que não há alterações significativas em relação ao 
conteúdo dos anteriores no que diz respeito às crianças. Na Lei da Televisão, a referência ao 
público infantil continua a integrar o artigo relativo aos “Limites à Liberdade da Programação”, 
que passou do artigo 21º para o 24º. Embora mude a redacção do articulado, o conteúdo 
permanece basicamente o mesmo. Registamos apenas uma alteração relativa à hora de 
transmissão das emissões susceptíveis “de influírem de modo negativo na formação da 
personalidade das crianças ou de adolescentes ou de afectarem outros públicos vulneráveis”. 
Enquanto na lei anterior, essas emissões podiam apenas ser transmitidas a partir das 22h, na 
actual, só podem ter lugar a partir das 23h e estão limitadas até às 6h da manhã.  
Em relação ao novo Contrato de Concessão de Serviço Público, foi incluído, na cláusula 5ª, 
relativa às “Obrigações Gerais da Concessão”, um artigo que obriga a concessionária a “garantir 
a produção e transmissão de programas destinados ao público jovem e infantil, educativos e de 
entretenimento, contribuindo para a sua formação”. Este artigo não constava no anterior contrato, 
nem na cláusula 4ª, relativa à “Missão do Serviço Público de Televisão”, nem na cláusula 5ª, 
referente às “Obrigações de Emissão da Concessionária”. Porém, quer no anterior, quer no 
actual, a cláusula 6ª refere-se às “Obrigações da Programação de Serviço Público”, 



 

 

QUADRO IV 
MEDIDAS REGULAMENTARES E RESOLUÇÕES NACIONAIS 

 RELATIVAS À TELEVISÃO E ÀS CRIANÇAS 
 

Ano DIPLOMA LEGAL DESIGNAÇÃO/DESCRIÇÃO 

1998 Lei da Televisão (Lei nº 
31-A/98, de 14 de Julho) 

Artigo 21º - Limites à liberdade de programação 
2. “As emissões susceptíveis de influir de modo negativo na formação da personalidade 
das crianças ou adolescentes ou de afectar outros públicos mais vulneráveis, 
designadamente pela exibição de imagens particularmente violentas ou chocantes, 
devem ser precedidas de advertência expressa, acompanhadas da difusão 
permanente de um identificativo apropriado e apenas ter lugar em horário subsequente 
às 22 horas”. 
Artigo 44º -  Obrigações gerais de programação 
“A Concessionária deve assegurar uma programação de qualidade e de referência que 
satisfaça as necessidades culturais, educativas, formativas, informativas e recreativas 
dos diversos públicos específicos, obrigando-se designadamente a: 
b. Emitir uma programação inovadora e variada que estimule a formação e a 
valorização cultural, tendo em especial atenção o público jovem”. 

1996 Contrato de Concessão 
do Serviço Público (31 de 

Dezembro de 1996) 

Cláusula 6ª - Obrigações da Programação de Serviço Público 
“1. A Concessionária obriga-se ao cumprimento, em geral, da Missão de Serviço 
Público enunciada na Clausula 4ª e no nº 3 do artª 4º da Lei nº 21/92 de 14 de Agosto 
e, em particular, a transmitir uma programação que respeite os seguintes objectivos: 
(...) 
h) Assegurar a produção e a emissão de programas infantis e juvenis, educativos e de 
divertimento, a horas apropriadas de programação”. 

1990 Código da Publicidade 
(Decreto-Lei nº 330/90 de 
23 de Outubro com as 
alterações introduzidas 
pelos Decretos-Lei nº 
74/93, de 10 de Março, nº 
6/95, de 17 de Janeiro e nº 
61/97 de 25 de Março). 

Secção II – Restrições ao Conteúdo da Publicidade, 
Artigo 14º – Menores 
“1- A publicidade especialmente dirigida a menores deve ter sempre em conta a sua 
vulnerabilidade psicológica, abstendo-se, nomeadamente, de: 
a) Incitar directamente os menores, explorando a sua inexperiência ou credulidade, a 
adquirir um determinado bem ou serviço; 
b) Incitar directamente os menores a persuadirem os seus pais ou terceiros a 
comprarem os produtos ou serviços em questão; 
c) Conter elementos susceptíveis de fazerem perigar a sua integridade física ou moral, 

designadamente pelo incitamento à violência; 

d) Explorar a confiança especial que os menores depositam nos seus pais, tutores ou 
professores. 
2- Os menores só podem ser intervenientes principais nas mensagens publicitárias  em 
que se verifique existir uma relação directa entre eles e o produto ou serviço veiculado”. 

1997 Acordo sobre a 
Representação da 
Violência na Televisão 
(entre os operadores 
televisivos, por proposta da 
Alta Autoridade para a 
Comunicação Social) 

I – Programação 
“No entendimento do seu papel como órgãos de comunicação social e das suas 
obrigações constitucionais e legais, os operadores televisivos decidem, por proposta 
da Alta Autoridade para a Comunicação Social, tomar, quanto à representação da 
violência, as seguintes medidas: 
I.1 -  Sinalética informativa comum designadamente sobre o grau de violência da 
programação; 

                                                           

contemplando, na alínea h), um objectivo muito semelhante: “assegurar a produção e a emissão 
de programas infantis e juvenis, educativos e de divertimento, a horas apropriadas de 
programação”. A alínea l) dessa mesma cláusula estipula ainda que a concessionária deve 
"sujeitar-se a uma ética de antena que claramente recuse a violência gratuita, a exploração do 
sexo ou que, de qualquer modo, atente contra a dignidade devida à pessoa e os demais direitos 
fundamentais, com protecção, em especial, dos públicos mais vulneráveis, designadamente 
crianças e jovens". 
O Contrato de Concessão Especial de Serviço Público de Televisão refere que a concessão 
especial “tem por objecto um serviço de programas com enfoque nos conteúdos de âmbito 
educativo, cultural, infantil e social”. 



 

 

I.2 -  Divulgação da referida sinalética comum nos noticiários sobre a programação; 
I.3 -  Criação de “spots” promocionais de filmes  e séries adequados a diversos tipos 
de público; 
I.4 - Informação relativa à programação infanto-juvenil: os operadores declaram que 
dedicarão particular cuidado à informação que promovem, nas antenas e fora delas, 
acerca das programações para públicos  infantis e juvenis, de molde designadamente 
a facilitarem um mais ajustado acompanhamento daquelas programações por parte de 
pais e educadores. 

2001 Protocolo com vista à 

salvaguarda da 
dignidade da pessoa 
humana na programação 
televisiva (entre a RTP, a 

SIC e a TVI, sob patrocínio 
da AACS) 

A RTP, a SIC e a TVI, reunidas sob patrocínio da Alta Autoridade para a Comunicação 
Social, decidiram, por consenso, adoptar um conjunto de regras de acordo com os 
mecanismos legais em vigor e adequados à salvaguarda  da dignidade da pessoa 
humana na programação televisiva. 



 

 

QUADRO V 

MEDIDAS REGULAMENTARES E RESOLUÇÕES DA UNIÃO EUROPEIA  
RELATIVAS À TELEVISÃO E ÀS CRIANÇAS 

 

A

NO 

Diploma Legal DESIGNAÇÃO/DESCRIÇÃO 

198
9 

Convenção Europeia 
Sobre a Televisão 
Transfronteiras 
(celebrada em 
Estrasburgo a 16 de 
Novembro de 1989) 

Capítulo II – Disposições Relativas à Programação 
Artigo 7º – Responsabilidade do Radiodifusor 
“1. Todos os elementos dos serviços de programas devem respeitar, no que se 
refere à apresentação e ao seu conteúdo, a dignidade da pessoa humana e os 
direitos fundamentais de outrem. 
Não devem, em especial:  
a) Atentar contra os bons costumes e, nomeadamente, conter pornografia; 
b) Atribuir proeminência indevida à violência ou serem susceptíveis de incitar ao 
ódio racial. 
2. Os elementos dos serviços de programas que sejam susceptíveis de prejudicar 
o desenvolvimento físico, psíquico e moral das crianças ou adolescentes não 
deverão ser transmitidos em horário que lhes possibilite o seu acompanhamento. 
3. Os radiodifusores assegurarão que os jornais televisivos apresentem 
correctamente os factos e acontecimentos, e favoreçam a livre formação das 
opiniões.” 
 
Capítulo III – Publicidade 
Artigo 11º – Normas Gerais 
“3. A publicidade destinada às crianças ou que delas se socorra deve ter em conta 
a sua sensibilidade específica e abster-se de causar prejuízo aos seus interesses”. 

Artigo 15º (Publicidade a Determinados Produtos) 
“2. A publicidade às bebidas alcoólicas, quaisquer que elas sejam, fica submetida 
às seguintes regras: 
a) Não deve dirigir-se especialmente aos menores; nenhuma pessoa susceptível 
de ser tomada como menor pode ser associada à publicidade ao consumo de 
bebidas alcoólicas”. 

199
7 

Directiva “Televisão 
Sem Fronteiras” 

(Directiva 97/36/CE da 
União Europeia, de 1997, 
que altera a Directiva 
89/552/CEE de 3 de 
Outubro de 1989) 

Artigo 22º 
“1. Os Estados-membros tomarão as medidas apropriadas para assegurar que as 
emissões televisivas dos organismos de radiodifusão sob a sua jurisdição não 
incluam quaisquer programas susceptíveis de prejudicar gravemente os 
desenvolvimentos físico, mental ou moral dos menores, nomeadamente 
programas que incluam cenas de pornografia ou de violência gratuita. 
2. As medidas referidas no nº 1 são igualmente aplicáveis a todos os programas 
susceptíveis de prejudicar o desenvolvimento físico, mental ou moral dos menores, 
excepto se, pela escolha da hora de emissão ou por quaisquer medidas técnicas, 
se assegurar que, em princípio, os menores que se encontrem no respectivo 
campo de difusão não verão nem ouvirão essas emissões. 
3. Além do mais, sempre que esses programas não forem transmitidos sob forma 
codificada, os estados-membros assegurarão que os mesmos sejam precedidos 
de um sinal sonoro ou identificados pela presença de um símbolo visual durante 
todo o programa.” 
 
Artigo 22ºa 
Os Estados-membros assegurarão que as emissões não contenham qualquer 

incitamento ao ódio por razões de raça, sexo, religião ou nacionalidade. 

 
Artigo 22ºb 
1. No relatório a que se faz referência no artigo 26º, a Comissão consagrará 
especial atenção à aplicação das disposições do presente capítulo. 
2. A Comissão deverá no prazo de um ano a contar da data de publicação da 
presente directiva, em colaboração com as autoridades competentes dos Estados-



 

 

membros, realizar um estudo sobre as possíveis vantagens e inconvenientes de 
novas medidas destinadas a facilitar o controlo exercido pelos pais e outros 
educadores sobre os programas acessíveis aos menores. Esse estudo incidirá, 
entre outros aspectos, sobre a oportunidade: 
- da exigência de que os novos aparelhos de televisão incluam um dispositivo 
técnico que permita aos pais e outros educadores filtrarem determinados 
programas; 
- da instauração de sistemas de classificação adequados; 
- de incentivos às políticas de visionamento em família e outras medidas 
educativas e de sensibilização; 
- da consideração da experiência adquirida neste domínio na Europa e fora dela, 
bem como das opiniões das partes interessadas, tais como organismos de 
radiodifusão televisiva, produtores, pedagogos, especialistas dos media e 
associações visadas. 

199
8 

Recomendação do 
Conselho da União 
Europeia relativa ao 
desenvolvimento da 
competitividade da 
indústria europeia de 
serviços audiovisuais e 
de informação através 
da promoção de 
quadros nacionais 
conducentes a um nível 
comparável e eficaz de 
protecção dos menores 
e da dignidade humana. 
(98/560/CE, adoptada a 
24 de Setembro de 1998) 

A Recomendação propõe directrizes que visam fomentar um clima de confiança 
nos serviços audiovisuais e de informação em linha garantindo uma coerência 
alargada, a nível da Comunidade, no desenvolvimento, por parte das indústrias e 
de outros intervenientes, de quadros nacionais de auto-regulamentação para a 
protecção dos menores e da dignidade humana.  
As directrizes relacionam-se com quatro elementos-chave dos quadros nacionais 
de auto-regulamentação: 
- consulta e representatividade das partes interessadas; 
- código ou códigos de conduta; 
- órgãos nacionais que propiciem a cooperação a nível da Comunidade; 
- avaliação nacional dos quadros de auto-regulamentação. 
 

 

 

 

Os diplomas legais, as directivas e as resoluções nacionais e da União 

Europeia acima enunciados abordam, no que diz respeito à televisão e às 

crianças, essencialmente três aspectos: 

- restrições à publicidade dirigida ao público infantil; 

- advertências relativamente aos conteúdos dos programas; 

- exigências relativas à programação. 

 

De forma complementar às medidas de restrição, evidencia-se também uma 

certa preocupação em exigir aos operadores a emissão de uma programação 

infantil de qualidade.  

De salientar também as medidas de auto-regulação dos operadores 

nacionais por via hertziana que vão no sentido de assegurar uma programação 

e um ambiente televisivos que salvaguardem a dignidade da criança. 



 

 

 

Analisemos agora aquelas medidas de regulação apresentadas à luz do 

espírito e dos princípios da Convenção Sobre os Direitos da Criança77 adoptada 

pelas Nações Unidas em 1989 e ratificada por Portugal em 1991, considerando 

simultaneamente os direitos das crianças em relação à comunicação social. 

A Convenção estipula quatro princípios básicos para orientar as decisões e 

acções políticas que afectem as crianças: determina que as decisões devem ser 

tomadas no superior interesse da criança; que as opiniões das crianças devem 

ser ouvidas; que deve ser assegurada não só a sua sobrevivência mas também 

o seu desenvolvimento e, finalmente, que não deve haver discriminação de 

qualquer tipo entre as crianças – cada criança deve gozar os seus direitos. 

 

Lendo e estudando os 54 artigos que constituem o texto da Convenção, no 

Artigo 17º, encontra-se o articulado que diz directamente respeito aos meios de 

comunicação. O Artigo declara que: 

 

“Os Estados Partes reconhecem a importância da função exercida pelos órgãos 

de comunicação e asseguram o acesso das crianças à informação e a documentos 

provenientes de fontes nacionais e internacionais diversas, nomeadamente aqueles 

que visem promover o seu bem-estar social, espiritual e moral, assim como a sua 

saúde física e mental. Para esse efeito, os Estados Partes devem: 

a) Encorajar os órgãos de comunicação social a difundir informação e 

documentos que revistam utilidade social e cultural para a criança e que se 

enquadrem no espírito do artigo 29º; 

b) Encorajar a cooperação internacional tendente a produzir, trocar e 

difundir informação e documentos dessa natureza, provenientes de diferentes 

fontes culturais, nacionais e internacionais; 

c) Encorajar a produção e a difusão de livros para crianças; 

d) Encorajar os órgãos de comunicação social a ter particularmente em 

conta as necessidades linguísticas das crianças indígenas ou que pertençam a 

um grupo minoritário; 

                                                           
77 Esta Convenção é o documento internacional mais ratificado da história da humanidade – só 
os EUA e a Somália não o subscreveram – constituindo um marco histórico ao estabelecer, de 
forma universal e sem ambiguidade, que as crianças são sujeitos de direitos. 



 

 

e) Favorecer a elaboração de princípios orientadores adequados à 

protecção da criança contra a informação e documentos prejudiciais ao seu bem-

estar, nos termos do disposto nos artigos 13º e 18º. 

 

Igualmente relevantes no domínio dos media são os artigos 12º e 13º. 

 

O Artigo 12º estipula que 

“os Estados Partes garantem à criança com capacidade de discernimento o direito 

de exprimir livremente a sua opinião sobre as questões que lhes digam respeito, 

sendo devidamente tomadas em consideração as opiniões da criança, de acordo 

com a sua idade e maturidade”. 

 

O Artigo seguinte, por sua vez, estabelece que  

“a criança tem direito à liberdade de expressão. Este direito compreende a liberdade 

de procurar, receber e expandir informações e ideias de toda a espécie, sem 

considerações de fronteiras, sob forma oral, escrita impressa ou artística ou por 

qualquer outro meio à escolha da criança”.  

 

O Artigo 31º especifica outros direitos mais gerais, reconhecendo o direito da 

criança aos tempos livres e à participação na vida cultural. 

 

Estes artigos da Convenção, como todos os outros, surgem matizados pela 

ênfase que é posta no “apropriado à idade da criança”, que conduza “ao seu 

bem-estar social, espiritual e moral” e na necessidade de “proteger a criança de 

materiais que sejam prejudiciais para o seu bem-estar”. 

De acordo com vários autores que se têm dedicado ao estudo desta magna 

carta, os direitos aí contemplados agrupam-se em três categorias (Verhellen, 

1997): os direitos de protecção (em relação a certas actividades, aos maus-tratos 

e a todas formas de exploração); os direitos de provisão relativos ao acesso da 

criança a certos bens e serviços (alimentação, cuidados de saúde, educação, 

segurança social, etc.); os direitos de participação (referentes à acção em certas 

circunstâncias e às decisões susceptíveis de afectarem a vida das crianças). 

 



 

 

Segundo os mesmos autores, cada uma destas categorias exige e implica a 

outra. Contudo, como fazem notar outros analistas (Franklin: 1995), os direitos 

de participação representam um horizonte de acção e de intervenção que, na 

sua maior parte, ainda não se tornou uma realidade.  

De facto, analisando as três categorias de direitos, verificamos que a 

Convenção coloca uma ênfase muito grande na primeira categoria. Mas não é o 

único documento legal a fazê-lo. Aplicando estas categorias às leis, resoluções 

e recomendações compiladas nos Quadros IV e V, constata-se que o princípio 

da protecção, ou o de que as crianças precisam de protecção, é o que está mais 

presente nesses documentos. É claro que, de uma forma geral, torna-se difícil 

questionar esta ênfase, porquanto os mais pequenos necessitam de uma 

protecção especial e não devem ser submetidos a materiais e conteúdos que 

não possam experimentar conscientemente e que demonstrem ser prejudiciais 

para o seu bem-estar. Todavia, parece-nos que é dado pouco protagonismo às 

crianças e que não é dada relevância ao papel que a própria televisão pode ter 

na formação de telespectadores mais activos e críticos. 

 

A forte visibilidade do princípio da protecção na legislação está, na nossa 

opinião, relacionada com o ambiente de concorrência que se instalou em muitos 

países nos anos 80 e 90 com a abertura do mercado ao sector privado. Neste 

contexto, as pressões tornaram-se muito fortes e, nestas circunstâncias, a ideia 

de protecção tornou-se mais crucial e mais complexa.  

 

O direito de provisão de programas televisivos desenhados especificamente 

para as crianças e, desde logo, para toda a diversidade de crianças, é também 

contemplado nos vários documentos legais. Nesta categoria, a ênfase é 

colocada numa oferta adequada, inovadora e diversificada, que concilie o 

aspecto educativo com o lúdico e que seja emitida a horas apropriadas. 

Atendendo à proliferação, principalmente a partir dos anos 90, de programas 

para as crianças oferecidos sobretudo pelos canais comerciais e pelos canais 

por cabo, e reconhecendo-se que nem sempre o aumento da oferta corresponde 



 

 

a uma maior diversidade de géneros, de formatos e de temas, ou seja, que 

quantidade não implica necessariamente qualidade e diversidade, parece-nos 

necessário continuar a insistir numa regulamentação mais específica, que 

garanta e assegure a oferta de uma programação diversificada, quer em termos 

de conteúdos e de géneros, quer em termos de público-alvo. Parece-nos 

igualmente necessário e urgente financiar e apoiar a produção nacional e a 

emissão de outros tipos de programas, que aparentemente não são rentáveis, 

fomentar a inovação, e procurar equilibrar a oferta internacional com a oferta 

nacional. 

 

Os princípios mais visíveis são, sem dúvida, os da protecção e os da 

provisão, que não deixam, obviamente, de ser importantes, mas que contrastam 

com a importância concedida ao princípio da participação. Os direitos da 

participação estão pouco presentes, para não dizer ausentes, quer no que se 

refere à participação na própria concepção e produção de programas, quer no 

que se refere à participação na definição das políticas de programação.  

 

A própria Carta da Televisão para Crianças, a que já fizemos alusão, ilustra 

esta situação. A qualidade, a diversidade, o acesso geral e a identidade cultural 

das crianças são as principais preocupações que o documento exprime em 

relação à provisão de programas para os mais pequenos: “as crianças devem 

ter programas de alta qualidade produzidos especificamente para elas”; “os 

programas para crianças devem ser variados em género e conteúdo”; “devem 

promover a consciência e apreciação de outras culturas em paralelo com as suas 

próprias experiências culturais”; “devem ser emitidos de forma regular, em horas 

que as crianças estejam disponíveis para ver e/ou distribuídos por outros meios 

de grande alcance acessíveis”; “devem ser disponibilizados fundos para produzir 

estes programas com padrões de elevada qualidade”. 

O princípio da protecção está também presente quando se declara que “as 

crianças devem ter programas de alta qualidade produzidos especificamente 

para elas, e que não as explorem”; “os programas para crianças devem ser 



 

 

variados em género e conteúdo, mas não devem incluir cenas gratuitas de 

violência e sexo”; “os governos, e as organizações de produção, distribuição e 

financiamento devem reconhecer a importância e a vulnerabilidade da televisão 

para crianças e tomar medidas para a apoiar e proteger”. 

 

Todavia, a Carta atribui às crianças necessidades e interesses sem 

estabelecer o tipo de diálogo que poderia permitir que as perspectivas das 

crianças fossem ouvidas. Apenas numa das alíneas, quando é declarado o 

direito à expressão – “as crianças devem ouvir, ver e expressar a si próprias, a 

sua cultura, a sua linguagem e experiências de vida, através de programas 

televisivos que afirmem o seu sentido de pessoas, de comunidade e de lugar” – 

é reconhecida às crianças ‘uma certa cidadania’. 

 

Ora, como defende Buckingham (2000), para que as crianças possam “falar” 

em seu nome, é necessário estabelecer os meios para que possam exprimir-se 

de forma mais directa, incisiva e colectiva aos produtores, aos programadores e 

aos responsáveis políticos. E, sugere o autor britânico, dado que a participação 

implica uma forma mais geral de responsabilidade no funcionamento das 

instituições mediáticas, poder-se-ia estimular as empresas através de benefícios 

fiscais concretos. 

Pela parte das crianças, não basta outorgar-lhes o direito de participação; é 

necessário ajudá-las a desenvolver capacidades para o exercer. Na mesma linha 

de Buckingham, acreditamos que a educação para os media78 é uma dimensão 

fundamental neste processo. No caso concreto, um educação a este nível pode 

ajudar as crianças a desenvolver tanto a sua capacidade de observação como 

de compreensão da realidade envolvente, por um lado, e a fomentar o seu 

                                                           
78 A designação de Educação para os Media é internacionalmente consagrada. De uma forma 
geral, diz respeito à acção pedagógica que, tendo como ponto de partida a importância e o 
impacto dos meios de comunicação na sociedade, visa promover uma atitude e uma 
compreensão crítica desses meios. Ao colocar a ênfase na formação do consumidor e do 
cidadão, procura fazer emergir consumidores mais competentes, que sejam capazes de 
compreender e analisar os conteúdos dos media bem como os processos envolvidos na sua 
produção e recepção. 
 



 

 

espírito crítico, por outro. Deste modo, elas poderão, progressivamente, 

participar de forma mais activa e consciente no ambiente mediático que as 

rodeia, preparando-se, assim, para o exercício crítico e empenhado da 

cidadania. 

 

Na esteira de Jay Blumler e Wolfgang Hoffman-Riem (1993, 1993b), 

consideramos que a salvaguarda dos princípios e dos valores no sector televisivo 

não pode circunscrever-se apenas a quadros jurídicos que criem directivas nem 

a instâncias que prescrevam sanções, o que não significa que se ponha de parte 

a ideia de um sistema que facilite, apoie, promova e fiscalize a regulamentação 

da actividade dos media, no sentido de defender, neste caso, os interesses das 

crianças. Todavia, como referem os autores (1993b: 257-258), “nenhuma 

regulamentação, nem pela sua forma nem pela sua quantidade, pode 

transformar as forças motrizes económicas que manipulam predominantemente 

o comportamento de empresas que competem por audiência e por receitas num 

sistema multicanal de televisão”. 

Atendendo às condições actuais do sector, partilhamos da opinião daqueles 

autores segundo a qual as perspectivas sobre a responsabilidade pública na 

regulação do audiovisual têm de ser mais multifacetadas. Por um lado, podem-

se encontrar procedimentos para reforçar, no seio das estações televisivas, tanto 

públicas como privadas, a responsabilidade pública no interesse dos valores 

sociais, incentivando os profissionais da televisão a implementarem, nas suas 

estações, uma “auto-regulação regulada” (Blumler & Hoffman-Riem, 1993) que 

incorpore vias para a discussão e a valorização profissional, direitos de 

participação, obrigações a cumprir e protecção contra os abusos de poder.  

Por outro, é importante que a própria sociedade civil crie e active fora de 

discussão sobre as práticas de programação e as normas por que se rege a 

televisão, responsabilizando mais os operadores e os respectivos utilizadores. 

Neste sentido, relativamente à televisão para crianças seria importante que a 

sociedade portuguesa, concretamente, – representada por pais, educadores e 

professores, associações de telespectadores, associações de consumidores, 



 

 

organizações para a salvaguarda dos direitos das crianças, grupos de pressão, 

etc. – tivesse uma voz mais informada, mais activa e mais crítica em relação à 

oferta televisiva para a infância, à legislação por que ela se rege e ao seu 

(in)cumprimento. Na verdade, numa altura em que a sociedade exige à televisão, 

em particular, e aos media, em geral, que pautem a sua actividade por uma 

responsabilidade social (McQuail, 2000) que privilegie o interesse público sobre 

os interesses particulares, ela própria não se deve demitir de uma importante 

quota parte de responsabilidade na condução dos destinos da televisão 

destinada aos mais novos. 

Em países como a Inglaterra, a Austrália e o Canadá, entre outros, as 

preocupações com o que as televisões oferecem às crianças são ecoadas, 

sobretudo, por grupos de pressão, que, de certa forma, supervisionam as leis e 

contribuem para o seu reforço ou para a sua mudança. A British Action for 

Children’s Television (BACTV), formada em 1980 com o patrocínio do British Film 

Institute e desenhada com base na organização americana Action for Children’s 

Television, e a Australian Children’s Television Foundation são exemplos das 

muitas organizações existentes pelo mundo que têm tido um sucesso notável, 

quer na promoção de um debate público mais informado acerca das funções 

sociais e culturais da televisão para crianças, quer na promoção de uma 

programação para os mais novos orientada pelos critérios de qualidade 

reconhecidos internacionalmente. 

 

Para concluir, registamos ainda algumas palavras para alargar a 

responsabilidade da sociedade civil face à televisão, à formação da criança 

telespectadora no sentido de ela começar a desenvolver, desde cedo, 

capacidades críticas e selectivas, caminhando em direcção a uma “autonomia 

crítica” (Masterman, 1985) em relação à televisão, pois, fazendo uso do discurso 

de Buckingham (2000: 207): 

 

“não podemos fazer voltar as crianças ao jardim secreto da infância, nem encontrar 

a chave mágica que as mantenha para sempre fechadas dentro dos seus muros. 



 

 

As crianças escapam ao vasto mundo adulto – um mundo de perigos e 

oportunidades, em que os meios de comunicação desempenham um papel cada 

vez mais importante. Está a passar a época em que podíamos esperar proteger as 

crianças desse mundo. Temos de ter a coragem de prepará-las para que consigam 

desenvolver-se nele, compreendê-lo, e tornarem-se participantes activos no seu 

direito próprio.” 

 

 

6. Síntese Final 

 

Este capítulo, mesmo tendo seguido um itinerário recortado de um leque de 

caminhos possíveis, evidenciou a vastidão e a complexidade que caracterizam 

o campo em estudo. Da perspectiva em que nos colocámos, a infância é uma 

realidade socialmente construída, apresentando-se como um fenómeno não 

homogéneo mas multifacetado. Neste processo, a televisão – os meios de 

comunicação em geral – desempenha um papel activo ao constituir-se como um 

agente significativo no processo de socialização das crianças e como um 

importante meio de ‘ocupação’ dos seus tempos livres. É neste quadro que faz 

sentido existir uma programação especificamente pensada para os mais novos; 

que atenda aos seus mundos próprios, às suas necessidades e interesses 

específicos. 

Porém, as transformações ocorridas no panorama audiovisual, na passagem 

dos anos 80 para os anos 90, nomeadamente, as tendências de liberalização, 

de integração/concentração, de internacionalização e de comercialização, 

parecem não ter sido muito propícias ao desenvolvimento de uma televisão de 

qualidade para o público infantil. Embora tenham aumentado as hipóteses de 

escolha das crianças, as programações – de operadores públicos e privados – 

parecem orientar-se por uma lógica comercial que aposta pouco na qualidade e 

na diversidade da oferta. Podemos dizer, na senda dos vários autores 

estudados, que nos ecrãs se encontra mais abundância do mesmo tipo de 

produto. 



 

 

Neste contexto, há, no entanto, que atender ao facto de a televisão não existir 

nem ser produzida num vácuo social. Os modos como ela considera e aborda a 

infância e as crianças são importantes indicadores e reflexos dos sistemas de 

valores dominantes na sociedade em que se insere. É a esta luz que a televisão 

para crianças tem de ser estudada e compreendida. 

 

Com este cenário de fundo, entramos agora na segunda parte do estudo. 

Nesta nova etapa, pretendemos dar conta do modo como foi concebida e 

realizada a nossa própria pesquisa empírica e apresentar e discutir os resultados 

conseguidos. 
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“O meu método será muito simples. Nomearei o que amei; e o 

resto, a esta luz, há-de suficientemente mostrar-se e fazer-se 

entender”. 

Guy Debord, 1989 
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1. Contextualização do Objecto de Estudo 
 

A relação entre as crianças e os media, particularmente a televisão, tem sido 

objecto de estudo e de investigação científica em diferentes contextos sócio-

culturais, embora seguindo diferentes orientações teóricas e metodológicas. Em 

Portugal, apesar desta temática estar presente, com alguma frequência, no 

discurso e debate públicos, ela continua ainda relativamente arredada das 

preocupações dos investigadores. O ‘silêncio’ com que Manuel Pinto 

caracterizava, em meados dos anos noventa, este campo de pesquisa, continua 

ainda hoje, a dominar. 

O levantamento bibliográfico da produção científica portuguesa sobre as 

crianças e os media (entre 1974 e o 1º semestre de 1998)79, efectuado no âmbito 

do Projecto de Investigação sobre a Infância em Portugal, permitiu-nos verificar 

a escassez de trabalhos científicos produzidos neste domínio. Mereceram-nos, 

contudo, destaque alguns estudos, nomeadamente o de Maria Emília Brederode 

Santos (1991), o de Cristina Ponte (1994) e o de Manuel Pinto (1995). Estes três 

trabalhos constituem uma base fundamental para a investigação que 

pretendemos desenvolver. Queremos com isto dizer que não partimos do vazio 

nem para o vazio, mas dos contributos destes investigadores, dos resultados e 

das conclusões dos estudos que desenvolveram e das questões que deixaram 

em aberto. 

O estudo de Maria Emília Brederode Santos foi elaborado no âmbito da 

produção e emissão do programa Rua Sésamo, de que foi directora pedagógica. 

O Rua Sésamo foi uma co-produção da RTP com a organização norte-americana 

Children’s Television Workshop, dirigido prioritariamente para o segmento infantil 

pré-escolar, tendo ido para o ar em 1989. Na sua obra intitulada Aprender com 

a Televisão – O Segredo da Rua Sésamo, a autora defende que o tempo que as 

crianças passam a ver televisão não é necessariamente tempo perdido ou 

nefasto; defende que a criança não vê televisão passivamente, tenta atribuir um 

                                                           
79 Cf. Pinto, M., Pereira, S. (1999). As Crianças e os Media no pós 25 de Abril: Discursos, 
Percursos e Silêncios. In M. Pinto & M. Sarmento (Coord.). Saberes sobre as Crianças – para 
uma Bibliografia sobre a Infância e as Crianças em Portugal (1974 - 1998). Braga: CESC – IEC. 
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significado àquilo que vê e, por isso, pode aprender com esta actividade como 

com qualquer outra: “vendo televisão, a criança retira informações, modelos de 

comportamento, atitudes e valores que, aliás, interpreta e reconstrói à sua 

maneira” (id.: 26). Brederode Santos considera que se o programa preferido for 

adequado às suas possibilidades de compreensão e aos seus interesses, a 

criança poderá fazer aprendizagens benéficas e muitas vezes impossíveis de 

adquirir de outro modo. 

Num plano diferente, mas também no âmbito dos estudos sobre a oferta 

mediática dirigida às crianças, encontra-se o estudo de Cristina Ponte. Trata-se 

de uma tese de mestrado, apresentada na Universidade Nova de Lisboa, em que 

a autora procedeu a um levantamento e análise da oferta da programação da 

RTP para a infância no período entre 1957 e 1991, isto é, desde o começo das 

emissões televisivas em Portugal até às vésperas da actividade dos operadores 

privados. De acordo com os dados que Cristina Ponte recolheu e analisou, 

referentes a 17 anos de programas infantis e juvenis na televisão portuguesa, no 

quadro de empresa única e de prestação de serviço público, a percentagem de 

programação dirigida aos mais novos manteve-se sensivelmente constante em 

relação ao volume global de horas de emissão. Em 1990 e 1991, anos que 

antecederam o início das televisões privadas em Portugal, a oferta deste tipo de 

programas mais do que duplicou no conjunto dos dois canais (RTP1 e RTP2), 

tendo acompanhado o crescimento horário da própria emissão. Aliás, o 

crescimento em horas de televisão pública nos anos que antecederam a entrada 

dos operadores privados fez-se aumentando significativamente a programação 

infantil e recorrendo particularmente a aquisições no mercado externo. Foi 

também a partir de 90/91 que, pela primeira vez, os dois canais dispuseram de 

estruturas autónomas de programação para esta área.  

O estudo desenvolvido por Manuel Pinto é o que deu origem à sua tese de 

doutoramento em Ciências da Comunicação. A Televisão no Quotidiano das 

Crianças é uma investigação realizada com cerca de 780 crianças do distrito de 

Braga, de idades compreendidas entre os 8 e os 12 anos, de diferentes meios 

geográficos e meios socio-económicos. Teve como objectivo central analisar os 
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usos, preferências e significados da televisão em distintos contextos de 

recepção. Os resultados obtidos pelo autor revelam situações de grande 

heterogeneidade no quotidiano das crianças – por exemplo, em termos de 

experiências, de actividades realizadas, dos significados dessas actividades, do 

consumo televisivo. O tempo médio diário dedicado à actividade televisiva 

representa a vertente do quotidiano com a qual as crianças ocupam mais o seu 

tempo acordado. No entanto, o autor encontrou sinais de que as crianças, 

embora de forma desigual, são capazes de escolher os seus programas e de 

aderir com facilidade a propostas de alternativa atraentes. Partindo destes 

dados, Manuel Pinto põe em questão a dependência das crianças relativamente 

ao ecrã, tão proclamada por alguns discursos. 

Na última parte do seu estudo, Manuel Pinto apresenta um conjunto de 

perspectivas para a investigação e a acção no sentido de “tornar mais visíveis e 

explícitas algumas das questões, problemáticas e direcções de pesquisa que 

poderão aproveitar (...) outros que pretendam contribuir para a 

compreensibilidade de um campo teórico e empírico que é certamente complexo 

e que tem igualmente muito de apaixonante” (1995: 361). De entre o conjunto de 

direcções de pesquisa e de problemas deixados em aberto pelo autor, 

destacamos a proposta de se estudar a dimensão institucional da televisão, ou 

seja, a lógica e os factores que estão presentes na concepção, produção e 

difusão das mensagens televisivas e, mais particularmente, de se estudar as 

tendências da programação para a infância, em especial as decorrentes da 

liberalização da actividade televisiva. Sendo este aspecto uma dimensão 

fundamental para o estudo e compreensão da relação entre as crianças e a 

televisão (relação que temos vindo a estudar no âmbito da nossa actividade 

académica), decidimos aceitar o desafio deixado por Manuel Pinto e torná-lo o 

nosso objecto de estudo e de investigação para as provas de doutoramento. 

A perspectiva teórica que adoptamos situa-se predominantemente no campo 

das ciências sociais, designadamente das ciências da comunicação e da 

sociologia da infância. 
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2. Pontos de Partida, Questões e Objectivos da Investigação 

 

A pesquisa que levamos a efeito tem presente as mudanças ocorridas na 

última década no panorama audiovisual português. Tal como expusemos no 

primeiro e segundo capítulos, presenciamos, actualmente, um contexto de 

funcionamento televisivo assente numa lógica de mercado, ou seja, numa lógica 

de oferta e de procura. O actual quadro legal português, análogo ao que vigora 

na maior parte dos países da União Europeia, no princípio dos anos 90, pôs 

termo à situação de monopólio estatal do exercício da actividade televisiva, 

assistindo-se a uma situação de concorrência entre operador público e privados, 

cabendo ao primeiro um conjunto de obrigações entendidas como «serviço 

público». No que às crianças diz respeito, como já foi mencionado neste estudo, 

segundo o quadro legislativo português, apenas o serviço público de televisão 

se encontra expressamente obrigado a considerar a produção e emissão de 

programas dirigidos público infantil. 

O estudo tem também presente que a televisão é um produto socialmente 

construído em função de interesses específicos, de orientações programáticas e 

de estratégias de controlo. A televisão, considerada por Perez Tornero (1994) 

como instituição, tecnologia, linguagem e discurso, produz uma determinada 

representação da realidade (que é apropriada de modos distintos pelos 

diferentes grupos sociais) em função de recursos e de regras diferenciadas, de 

um quadro concorrencial de mercado, assim como de diferentes formas de 

propriedade e de controlo. Como refere Pinto (1995: 400),  

 

“as tendências gerais que prevalecem num determinado momento, no plano da 

programação televisiva, são resultado de escolhas e de critérios que decorrem, em 

certa medida, de relações de poder e de (inter)dependência, cada vez mais com um 

âmbito trans-nacional. Por conseguinte, tais tendências estão longe de ser ‘naturais’ 

ou resultado de uma qualquer natureza ou essência do meio televisivo; resultam, 

antes, de um determinado processo histórico que tem vindo a marcar as sociedades 

ocidentais.”  
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No que diz respeito à programação, na medida em que esta actividade é um 

fenómeno de natureza sócio-histórica, torna-se necessário, para contextualizá-

la, considerar as circunstâncias espácio-temporais em que se produz. A 

programação de um determinado canal pode ser condicionada pelas 

características sócio-políticas do momento em que esse canal opera.  

Por outro lado, há que ter em conta que a programação assume também 

uma dimensão de natureza cronológica, ou seja, muda diária, semanal e 

sazonalmente. Neste sentido, há que considerar o tempo cronológico em que 

essa programação se produz: a altura do ano, os dias da semana e as faixas 

horárias que compõem os espaços televisivos oferecidos à audiência, neste 

caso, infantil. Consideramos também o facto de este tempo cronológico ser 

também um tempo social na medida em que não é apenas o relógio e o 

calendário que determinam a programação, mas também os ritmos e estilos de 

vida da audiência potencial. 

Um outro aspecto que importa considerar é o facto de as televisões 

actualmente elaborarem as suas grelhas de programação tendo como base 

fundamental os resultados da audimetria. Dado que as programações operam 

com lógicas que procuram adequar os produtos (programas) aos gostos, 

preferências e hábitos da audiência, estes não podem ficar à margem no trabalho 

de construção da grelha de programação. Também a publicidade, como 

importante recurso de financiamento das televisões, intervém e condiciona a 

construção da grelha e o próprio ritmo televisivo.  

 

Estes são alguns pontos de partida situados do lado do emissor. Todavia, o 

estudo parte também de alguns pressupostos que implicam o receptor ou a 

recepção televisiva. 

Assim, partimos do princípio que a televisão ocupa um lugar de grande 

destaque no quotidiano das crianças, tal como documentam estudos 

desenvolvidos em Portugal e noutros países. As crianças são, muitas vezes, 

obrigadas a ocupar uma boa parte do seu dia e dos seus tempos livres a ver 
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televisão, entregues a si mesmas, sem mais nada para fazer, sem outras 

alternativas (cf. Pinto, 1995; Pereira, 1998). Como refere Pinto (1995), “a 

televisão é, frequentemente, babby-sitter, companheira, contadora de histórias, 

oportunidade para viagens imaginárias, refúgio, alienação, dispenseira da 

participação no seu universo simbólico”. 

Também de acordo com vários estudos (cf. por exemplo Brederode Santos, 

1991; Pinto, 1995; Pereira, 1999), as crianças consideram que aprendem 

'alguma coisa' com a televisão, identificando programas dirigidos à infância como 

exemplo do que se aprende. Todavia, há programas gerais que conseguem entre 

as crianças audiências superiores ou idênticas às dos programas infantis mais 

vistos. De uma forma geral, as crianças vêem esses programas acompanhadas 

por familiares, ao contrário do que acontece com a programação infantil que, 

normalmente, é vista pela criança sozinha ou na companhia de irmãos. 

 

Torna-se, pois, necessário, ao pensar e ao analisar as questões relacionadas 

com a programação infanto–juvenil, ter em consideração estas – e outras – 

dimensões de fundo, no sentido de analisar as tendências e as implicações 

detectáveis neste tipo de programação decorrentes da liberalização da 

actividade televisiva e da disputa pelas audiências, num país que saiu apenas 

há uma década da situação de monopólio estatal. 

 

Atendendo a este conjunto de pressupostos; atendendo a que vários 

estudos documentam o papel significativo que a televisão tem na vida das 

crianças; e atendendo ainda a que um dos factores que condicionam o uso da 

televisão reside na programação disponível, consideramos pertinente o estudo 

da oferta televisiva para crianças, em relação à qual pretendemos equacionar 

as seguintes questões: 

 

O que ocorreu de significativo na programação destinada aos mais novos – 

em termos de origem, géneros, conteúdos, formatos, duração e horários – com 

a entrada dos operadores privados de televisão? Que tendências são 
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observáveis no plano dos conteúdos, do tempo, da localização desses tempos 

na grelha horária? 

Existe ou não, ao nível da oferta, uma pluralidade de produtos, em géneros, 

formatos e conteúdos, capazes de interessar e de ir ao encontro às 

necessidades e capacidades dos diferentes segmentos etários? Em que medida 

aquilo que Kunkel (1993) apontava à televisão americana (a redução da 

programação para a infância a séries de aventuras e comédias de situação sob 

a forma de desenhos animados) se aplica a Portugal, recém-saído da situação 

de monopólio estatal? E qual a atenção dedicada pelos quatro canais aos 

diferentes tipos de públicos infantis? 

Será que a lógica de serviço público na programação para crianças é a mesma 

que a dos canais de televisão generalistas privados? Ao longo do período em 

análise, acentuaram-se clivagens ou convergiram lógicas?  

Existe, em todos os canais, um departamento ou serviço específico voltado 

para os mais novos? Quais as competências especializadas e qual o estatuto 

dos profissionais afectados à programação para a infância? E qual a visão que 

estes profissionais têm da audiência infantil? 

Por último, em que medida o apagamento da programação para a infância, 

anunciado por vários autores, se traduziu nas políticas de oferta em Portugal? 

 

Tendo presente os pontos de partida e as principais questões da 

investigação, torna-se agora oportuno explicitar os nossos propósitos. Assim, 

são objectivos do nosso estudo empírico: 

 

- contribuir para o conhecimento da programação televisiva para a 

infância no quadro da televisão portuguesa; 

- contribuir para o conhecimento da relação da televisão com a 

sociedade; 

- conhecer e caracterizar a evolução da programação televisiva para 

crianças em Portugal; 
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- analisar (comparativamente) a programação para a infância oferecida 

pelos 4 canais (RTP1, RTP2, SIC, TVI); 

- analisar os tempos de emissão e a sua relação com o quadro geral da 

programação; 

- caracterizar e comparar as linhas de programação televisiva para as 

crianças (nos 4 canais hertzianos); 

- construir um quadro analítico-teórico que permita identificar as 

tendências da programação para a infância nos 4 canais nos anos 90; 

- conhecer a proveniência, competências e estatuto dos profissionais 

ligados à programação para a infância; 

- conhecer as filosofias orientadoras e as opções dos responsáveis por 

esta programação ao longo do período de tempo considerado e saber 

como estes responsáveis definem a audiência infantil. 

 

 

3. Opções Metodológicas 

 
A leitura e análise de vários estudos empíricos realizados nesta área 

permitiram-nos verificar que a esmagadora maioria baseia-se em métodos 

quantitativos. Entre as dezenas de estudos que consultámos, apenas a equipa 

coordenada por David Buckingham80 combina no seu trabalho de investigação 

os dois métodos. 

De acordo com Reichard e Cook (1986), para melhor resolver um problema 

de pesquisa um investigador não tem que aderir rigidamente a um dos dois 

paradigmas, podendo mesmo escolher uma combinação de atributos 

pertencentes a cada um deles. Os autores acrescentam ainda que o 

investigador também não é obrigado a optar pelo emprego exclusivo de 

métodos quantitativos ou qualitativos e, no caso de a investigação assim o 

exigir, poderá mesmo combinar o emprego dos dois tipos de métodos.  

                                                           
80 Cf. Buckingham, D., Davies, H., Jones, K., Kelley, P. (1999). Children’s Television in Britain. 
London: British Film Institute. 
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Na perspectiva de um outro estudioso de metodologias de investigação, 

Patton (1990), uma forma de tornar um plano de investigação mais sólido é 

através da triangulação, isto é, da combinação de metodologias no estudo dos 

mesmos fenómenos. Isto significa, de acordo com o autor, utilizar diferentes 

métodos ou dados, incluindo a combinação de abordagens quantitativas e 

qualitativas. 

Apesar de encontrarmos também autores que põem em evidência as 

dificuldades de utilizar conjuntamente, numa mesma investigação, os dois 

métodos (nomeadamente Brannen, 1992; Heshusus cit. por Bogdan e Biklen, 

1994), optámos, atendendo à complexidade e à multidimensionalidade do 

nosso objecto de estudo e ainda aos propósitos da nossa investigação, pela 

articulação de duas grandes orientações metodológicas: uma de natureza 

predominantemente quantitativa e outra de natureza qualitativa. Para o projecto 

que foi concebido e realizado, estas abordagens complementam-se 

mutuamente, o que significa que nem há superioridade de uma sobre a outra 

nem nenhuma delas pode ser vista como apêndice da outra. 

Se, por um lado, a análise de fontes documentais – revistas especializadas 

em televisão, Anuários RTP e dados disponibilizados pela Marktest 

Audimetria81 – permite a caracterização da programação televisiva oferecida às 

crianças pelos quatro canais generalistas portugueses e a identificação das 

suas principais tendências ao longo dos onze anos do nosso corpus, por outro 

lado, as entrevistas aos profissionais e representantes de organismos ligados à 

área em estudo, proporcionam-nos, numa perspectiva de análise interpretativa, 

um quadro de compreensão das filosofias orientadoras e dos critérios 

presentes na concepção da programação dirigida ao público infantil. 

 

 

3.1. Constituição do Corpus de Análise 

                                                           
81 Empresa que produz os dados de audiência de televisão, em Portugal. Os dados são 
produzidos a partir de uma amostra de 1.000 lares – Painel – estratificada por regiões, classe 
sócio-económica e posse de televisão por cabo. A medição das audiências é efectuada ao 
segundo. 
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Ao termos como objecto de estudo a programação televisiva para a infância, 

tal significa que estão definidas, logo à partida, duas variáveis: o tipo de 

programas e a faixa etária. Segundo a Organização das Nações Unidas, criança 

é todo o ser humano até aos 18 anos (Artigo 1º da Convenção sobre os Direitos 

da Criança). Porém, o sistema de medição de audiências utilizado no nosso país 

considera no segmento infanto-juvenil apenas crianças com idades 

compreendidas entre os 4 e os 14 anos de idade, pelo que no nosso estudo 

privilegiamos também esta faixa etária, embora se contemplem as crianças até 

aos 4 anos e não se excluam os adolescentes, em função dos dados que 

recolhemos sobre cada estação televisiva. Por isso, quando nos referimos à 

programação para a infância, ela abrange também, muitas vezes, o sector 

juvenil.  

Assim, ficam excluídos do nosso corpus os programas dirigidos à audiência 

adulta e familiar que possam gozar de popularidade junto das crianças e 

adolescentes (como aconteceu com Médico de Família, Super Pai e A Minha 

Família é uma Animação), pois não foram produzidos nem dirigidos 

especificamente aos mais novos nem apresentados nos espaços televisivos que 

lhes são dedicados.  

 

Uma vez clarificadas estas variáveis, passemos à descrição do corpus de 

análise. 

O nosso estudo contempla a programação infanto-juvenil emitida entre 

199282 e 2002 pelos quatro canais generalistas portugueses – RTP1, RTP2, SIC 

e TVI83. 

Uma vez que se tornaria impraticável estudar, na totalidade, 11 anos de 

programação – 572 semanas ou 4015 dias – resolvemos seleccionar um mês 

                                                           
82 Relembramos que a pesquisa de Cristina Ponte sobre Programação e Produção Televisiva 
para Crianças tomou a televisão portuguesa como objecto de análise até 1991, o que, no sentido 
de lhe darmos continuidade, nos levou a iniciar o nosso estudo no ano de 1992. 
83 Ficam excluídos neste estudo os canais destinados às crianças distribuídos por cabo (Panda, 
Cartoon Network e Disney Channel), por razões que se prendem com os objectivos da 
investigação e com os limites de tempo impostos para este trabalho. 
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por cada trimestre e analisar uma semana em cada mês84. Após esta escolha, 

decidimos ainda incluir na amostra a semana que antecede a Páscoa e a 

semana que antecede o Natal, com vista a incluir um período de férias escolares 

(que não o de Verão) durante o qual os horários das crianças e, eventualmente, 

os da programação são tipicamente diferentes dos da época escolar. O nosso 

objectivo foi contemplar na amostra e no estudo diferentes períodos sazonais e 

averiguar se as peculiaridades do calendário se reflectiam, ou não, na oferta da 

programação para as crianças. 

 

Assim, a nossa amostra ficou constituída pelos anos, meses e semanas 

indicados no Quadro VI. 

 

QUADRO VI 

ANOS, MESES E SEMANAS CONTEMPLADOS NO ESTUDO 

 

 
1992 

 
1993 

 
1994 

 
1995 

 
- 10/16 Fevereiro 
- 13/19 Abril 
- 11/17 Maio 
- 10/16 Agosto 
- 09/15 Novembro 
- 19/25 Dezembro 
 

 
- 08/14 Fevereiro 
- 05/11 Abril 
- 10/16 Maio 
- 09/15 Agosto 
- 08/14 Novembro 
- 20/26 Dezembro 

 
- 07/13 Fevereiro 
- 28 Março/3 Abril 
- 09/15 Maio 
- 08/14 Agosto 
- 07/13 Novembro 
- 19/25 Dezembro 

 
- 13/19 Fevereiro 
- 10/16 Abril 
- 08/14 Maio 
- 07/13 Agosto 
- 13/19 Novembro 
- 18/24 Dezembro 

 
1996 

 
1997 

 
1998 

 
1999 

 
- 12/18 Fevereiro 
- 01/07 Abril 
- 13/19 Maio 
- 12/18 Agosto 
- 11/17 Novembro 
- 16/22 Dezembro 

 
- 10/16 Fevereiro 
- 24/30 Março 
- 12/18 Maio 
- 11/17 Agosto 
- 10/16 Novembro 
- 15/21 Dezembro 

 
- 09/15 Fevereiro 
- 06/12 Abril 
- 11/17 Maio 
- 10/16 Agosto 
- 09/15 Novembro 
- 14/20 Dezembro 

 
- 8/14 Fevereiro 
- 29 Março /4 Abril 
- 10/16 Maio 
- 09/15 Agosto 
- 08/14 Novembro 
- 20/26 Dezembro 
 

 
2000 

 
2001 

 
2002 

 

 
- 07/13 Fevereiro 
- 17/23 Abril 

 
- 12/18 Fevereiro 
- 09/15 Abril 

 
- 11/17 Fevereiro 
- 31 Março/6 Abril 

 

                                                           
84 Esta selecção obedeceu sempre ao mesmo critério: escolher o mês intermédio de cada 
trimestre e a segunda ou a terceira semana de cada mês. 
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- 08/14 Maio 
- 07/13 Agosto 
- 13/19 Novembro 
- 18/24 Dezembro 

- 14/20 Maio 
- 13/19 Agosto 
- 12/18 Novembro 
- 17/23 Dezembro 

- 13/19 Maio 
- 12/18 Agosto 
- 11/17 Novembro 
- 16/22 Dezembro 
 

 

 

Ao constituirmos a amostra tivemos presente o facto de a oferta televisiva 

seguir uma programação global que é feita por temporadas. Procurámos 

também atravessar a amostra por diferentes meses ao longo do ano para melhor 

contemplar essas temporadas. 

Tínhamos consciência de que o isolamento de um mês por trimestre e de 

uma semana por mês poderia ter algumas limitações. Por um lado, a ocorrência 

de um determinado acontecimento (por exemplo, a transmissão das cerimónias 

de Fátima no dia 13 de Maio) poderia adulterar os dados obtidos para uma 

determinada semana e mês; por outro, a opção por uma só semana poderia não 

ser suficiente para dar conta do ritmo da programação. Para neutralizar estes 

perigos possíveis, adoptámos duas estratégias: anotar todos os acontecimentos 

que provocassem alterações pontuais na programação para os mais novos, para 

as poder ter em conta na análise dos dados; conferir, usando as grelhas de 

programação publicadas nas revistas TVGuia e TV Mais, a programação infanto-

juvenil oferecida nas semanas que precedem e que sucedem as semanas da 

amostra. Este procedimento permitiu-nos verificar a existência de blocos 

homogéneos, quer de programas oferecidos, quer de franjas horárias, ao longo 

das outras três semanas de cada mês. Através dele apercebemo-nos também 

de que a construção da oferta deste tipo de programação atende sobretudo aos 

sete dias da semana, ou seja, atende principalmente à unidade temporal ‘dia’ e 

à ‘semana’. Desta forma, pudemos depreender que a análise da oferta semanal 

nos poderia fornecer um retrato daquilo que se passa numa grelha nos níveis 

vertical e horizontal. Assim, apesar dos riscos, pareceu-nos que a opção por 

seleccionar dados de diferentes meses do ano seria mais vantajosa do que 

concentrar a análise num período específico de, por exemplo, três meses 

consecutivos. Além do mais, esta opção acarretaria também outro tipo de 
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problemas. Referimo-nos à concentração da análise num determinado espaço 

de tempo, correndo-se o risco de excluir momentos importantes dos calendários 

das programações, como sejam as férias escolares da Páscoa, do Verão e do 

Natal. 

Em todo o caso, não tivemos a pretensão de extrapolar os dados referentes 

às seis semanas analisadas em cada ano para o ano, na sua totalidade. Não foi 

nosso objectivo seleccionar uma amostra representativa, mas sim uma amostra 

indicativa ou ilustrativa de tendências. 

 

 

3.2. A Recolha de Dados 

 

3.2.1. O Primeiro Contacto com as Estações Televisivas 

 

Quando iniciámos o nosso trabalho agendámos uma reunião com os 

responsáveis pela programação para a infância dos canais televisivos em estudo 

– RTP1, RTP2, SIC e TVI. Com a realização desta primeira reunião 

pretendíamos, por um lado, dar a conhecer, em traços gerais, a investigação e 

auscultar o interesse das instituições televisivas pela mesma; por outro, tomar 

conhecimento de fontes existentes sobre a temática em estudo e saber da 

possibilidade de acesso às mesmas; por último, averiguar a disponibilidade para 

colaborar connosco através, nomeadamente, da cedência de dados e da 

concessão de uma entrevista. 

Estas reuniões revelaram-se importantes pelo facto de nos terem aberto 

portas para contactos posteriores e por nos terem possibilitado indicação de 

outros informantes–chave. Os profissionais contactados revelaram interesse 

pela nossa investigação, tendo considerado importante e pertinente a temática 

em estudo. Todavia, contrapuseram ao seu interesse dias alucinantes de 

trabalho intensivo e, por isso mesmo, manifestaram uma disponibilidade limitada 

para colaborar. 
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Este primeiro encontro serviu também para tomarmos consciência de uma 

falha no projecto que desenháramos: deveríamos, ainda no desenho do projecto 

de investigação, ter procedido a uma recolha preliminar de informação que nos 

permitisse ter uma primeira ideia acerca dos dados existentes sobre a temática 

em estudo.  

Não escondemos a nossa perplexidade ao apercebermo-nos da inexistência 

de uma política e de uma prática de arquivo na SIC e na TVI. À semelhança do 

que acontece na RTP, e não obstante o facto de serem instituições de natureza 

diferente, sempre julgámos que a SIC e a TVI dispusessem de um sistema de 

arquivo (documental e vídeo). Descobrimos, então, que não dispunham de um 

arquivo organizado mas apenas de alguns documentos dispersos, de difícil 

acesso para consulta. Como referiam alguns profissionais contactados, “em 

televisão tudo é efémero. É incomportável guardar tantas horas de emissão. O 

que foi emitido ontem já foi para o lixo”. E, por outro lado “não ficamos à espera 

que venha um investigador lá do Minho interessado naquilo que produzimos. 

Podemos estar anos sem ninguém”. Apercebemo-nos, logo ali, de certas 

dificuldades que teríamos, de algum modo, de contornar. 

Confrontados com a pouca, ou praticamente inexistente, informação 

disponível em algumas das estações televisivas mas, ao mesmo tempo, 

motivados por um terreno ainda não explorado, prosseguimos o nosso estudo 

com a noção de que teríamos de reforçar a recolha de dados em fontes que 

tínhamos considerado previamente como secundárias. Além disso, apercebemo-

nos também de que, com esta situação, corríamos o risco de ter dificuldade em 

atingir todos os objectivos que nos havíamos proposto alcançar. 

 

A distância física entre o nosso local de pesquisa e as estações televisivas 

(a RTP em Lisboa, a SIC em Carnaxide e a TVI em Queluz) foi um entrave 

importante e incontornável às nossas deslocações, que desejávamos mais 

frequentes, às estações televisivas. Estamos certos de que, se residíssemos 

mais próximo da capital, teríamos condições bastante mais favoráveis para a 

realização do estudo. Esta distância levou a que tivéssemos de conciliar várias 
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reuniões de trabalho que, por vezes, se realizavam a alguns quilómetros umas 

das outras. Os muitos imprevistos que foram surgindo, tais como a 

indisponibilidade para nos receber em hora marcada e adiamentos em cima da 

hora foram outros condicionalismos que a distância não ajudou a ultrapassar 

mas que nos fez também perceber melhor o universo da televisão. 

 

3.2.2. As Fontes de Informação 

 

No nosso estudo recorremos, utilizando a expressão de Denzin (1978, cit in 

Patton, 1990), a uma triangulação de dados, isto é, ao uso de várias fontes de 

informação. O confronto dos dados obtidos através das diferentes fontes 

permite, em nosso entender, uma melhor compreensão do fenómeno em 

estudo e também a obtenção de resultados mais fiáveis. 

Assim, este estudo empírico baseia-se num conjunto de fontes, a saber: 

 

- Grelhas da programação televisiva publicadas nas revistas TVGUIA 

(1992 - 2002) e TVMAIS (1993 - 2002); 

- Anuários RTP85 (1992 - 2002); 

- Informação disponibilizada pela Marktest Audimetria (1993-2002); 

- Entrevistas a profissionais e a representantes de entidades ligados, 

directa ou indirectamente, à área em estudo (realizadas entre 

Novembro de 2002 e Março de 2003). 

 

Analisemos de perto o processo de recolha e tratamento destas fontes de 

informação. 

 

                                                           
85 Relatório elaborado anualmente pela Direcção de Arquivos e Documentação da RTP, onde 
constam informações relativas à programação dos dois canais públicos. 
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As Fontes Documentais – como referimos, a informação documental provém 

de três fontes: Anuários RTP, Revistas Especializadas em TV e dados 

disponibilizados pela Marktest. 

Para aceder aos Anuários da RTP, deslocámo-nos, após contacto prévio, 

ao Centro de Documentação da RTP, onde tivemos oportunidade de os 

consultar e de reproduzir as partes consideradas de maior interesse para o 

estudo. 

No que diz respeito às revistas especializadas em televisão, a nossa opção 

recaiu sobre a TVGuia, revista com tradição no domínio da informação sobre 

programação televisiva, e sobre a TVMais86. Nesta escolha procurámos 

abranger duas publicações com políticas editoriais e propriedades distintas. 

Após uma primeira leitura das revistas, para anotar os assuntos de interesse, 

registámos dois tipos de dados: os relativas à programação televisiva e a artigos 

sobre os programas para os mais novos.  

No que diz respeito à informação disponibilizada pela Marktest Audimetria87 

esta incluía dados relativos a: audiência infantil; 15 programas mais vistos pela 

faixa 4-14 em cada um dos anos em estudo; programação para a infância 

emitida pelos quatro canais e horário de emissão; distribuição global da 

programação por géneros. 

A fim de garantir a validade e a fiabilidade dos dados, confrontámos a 

informação contida nas duas revistas seleccionadas e conferimo-la com a 

fornecida pela Marktest. Este procedimento permitiu detectar desfasamentos 

entre o programado (grelhas de programação das revistas) e o emitido (grelhas 

fornecidas pela Marktest), pelo que o nosso corpus contempla exclusivamente 

as emissões de facto difundidas. 

 

                                                           
86 Os exemplares das revistas foram gentilmente emprestados pela Biblioteca Pública de Braga. 
Este empréstimo permitiu-nos realizar uma consulta mais atenta e mais pormenorizada, sem 
estarmos condicionados pelo horário de funcionamento da biblioteca. 
87 Foi-nos cedida informação referente ao período 1993-2002 e relativa aos quatro canais 
hertzianos portugueses. De registar que a informação respeitante aos primeiros 8 anos foi-nos 
cedida gratuitamente; apenas tivemos de suportar os custos da informação respeitante ao ano 
2002. 
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Conjugando a informação obtida através daquelas fontes, elaborámos as 

nossas próprias grelhas (42 grelhas diárias por ano, portanto, 462 grelhas no 

total do estudo) apenas com informação referente à programação para a 

infância no período de tempo em análise.  

A elaboração destas grelhas revelou-se muito útil para o tratamento e análise 

dos dados na medida em que, por um lado, nos permitiu ter, desde o início, uma 

percepção da programação oferecida às crianças pelos 4 canais e, por outro, 

também facilitou bastante a introdução e tratamento estatístico dos dados no 

programa informático Excel. 

Como exemplo das fichas elaboradas, apresentamos a grelha referente a 

um dia de programação dos quatro canais, neste caso, o dia 8 de Novembro de 

1999 (Figura 5). 

FIGURA 5 
GRELHA DE PROGRAMAÇÃO INFANTIL DO DIA 8 DE NOVEMBRO DE 1999 

 

Dia Hora RTP1 RTP2 SIC TVI 

 
8/11/99 
Segund

a 

8.00h Espaço Infantil: 
-Jardim da Celeste  
-O Mundo de Nudnick 
-Visionarium 

 Buereré: (tudo DP) 
-Dodo 
-Teletubbies 
-O Mundo de Bobby 
-Os Cavaleiros do 

Zodíaco 
-Papyrus 
-Kangoo 
-O Incrível Hulk 
-Pimm II 

 

8.15h 

8.30h 

8.45h 

9.00h  Animação: 
-Simba, o Rei Leão 
(LP) 
-Robin dos Bosques 
(LP) 
-A Cinderela (DP) 
-Zorro (DP) 
-O Regresso de 
D’Artacão (DP) 
-Samurai X 
 

9.15h Espaço Infantil 
-História Interminável 
--Os Gnomos 

9.30h 

9.45h 

10.00h   

10.15h 

10.30h 

10.45h 

11.00h 

11.15h 

11.30h 

11.45h 

12.00h  

12.15h 

12.30h 

 

 

 

16.00h Batatoon: 
-Samurai X 
-Godzila 
-Sonic 
 
Convidado: Anabela 
(circo) 

16.15h 

16.30h 

16.45h 

17.00h Infantaria (DP) 
-Mágico 
-Sílvio 
-A Princesa do Nilo 
-Hugo 

17.15h 

17.30h 

17.45h 

18.00h 

18.15h 

18.30h 
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18.45h  

19.00h  Infantil/Juvenil: 
-Jardim da Celeste 
-Caderno Diário 
-Detective Galo Inácio 
-Viagem ao Centro da 
Terra de Willy Fog 
-Recordar/Visionarium 

19.15h 

19.30h 

19.45h 

20.00h 

20.15h 

20.30h 

20.45h  

21.00h Vamos Dormir 

21.05h  

Fonte: TV Guia, TV Mais 
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As Entrevistas – a entrevista semi-estruturada foi a técnica escolhida para 

auscultar profissionais com diferentes experiências e responsabilidades no 

campo da produção e programação televisiva para a infância. Esta técnica 

permite, segundo literatura específica (cf. Lindlof, 1995; Patton, 1990), recolher 

informações mais ricas e mais espontâneas e com um maior nível de 

profundidade. Além disso, permite também ao entrevistador delimitar os temas 

a abordar, conferindo, no entanto, um grau de liberdade bastante elevado ao 

entrevistado, que se pode manifestar sem constrangimentos excessivos, para 

além dos inerentes à própria situação de entrevistado. Do planeamento das 

entrevistas constaram três procedimentos: a delineação dos objectivos, a 

elaboração de uma listagem de profissionais a entrevistar e a redacção do guião. 

Ao elaborar a listagem dos profissionais a inquirir, procurámos assegurar que, 

no grupo dos entrevistados, estivesse representada uma certa diversidade de 

experiências – programadores, responsáveis pelo Marketing, guionistas, 

produtores, apresentadores, criadores, críticos de televisão, investigadores, 

entidades reguladoras da televisão e associações de telespectadores. 

Interessava-nos uma diversidade de olhares e de perspectivas sobre o objecto 

em estudo.  

Tendo presentes estes aspectos, e conscientes de que "a qualidade da 

informação obtida durante uma entrevista está largamente dependente do 

entrevistador" (Patton, 1990: 279), elaboráramos inicialmente um guião que, 

dada a diversidade de experiências, teve de ser adaptado a cada um dos grupos 

de profissionais, o que resultou em seis versões (Anexo 15). À parte as 

particularidades de cada guião, as entrevistas tinham como objectivos: 

 

- auscultar opiniões, experiências, preocupações e desejos sobre a 

temática em estudo; 

- conhecer a percepção que os diferentes profissionais têm da 

programação para a infância dos quatro canais hertzianos 

portugueses; 
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- conhecer as estratégias e as lógicas de programação do espaço 

televisivo dedicado à infância; 

- conhecer os problemas com que os programadores se deparam no 

seu trabalho quotidiano; 

- auscultar a opinião dos profissionais sobre os princípios básicos 

que uma televisão deveria seguir quando programa para os mais 

novos; 

- saber de que forma os públicos infantis são perspectivados pelos 

responsáveis pela programação e como estes concebem a 

audiência infantil. 

 

Para a realização das entrevistas, entrámos previamente em contacto com 

os entrevistados através de telefone, fax ou e-mail. Neste primeiro contacto, 

explicitámos os motivos de os termos escolhido para serem entrevistados, 

mostrando o valor acrescentado que as suas informações podiam trazer à 

investigação. Informámos também sobre o tempo previsto de duração e 

procurámos, sempre que possível, combinar uma data, hora e local para a 

realização das entrevistas. Dado que teríamos de nos deslocar de Norte para 

Sul do país, para realizar as entrevistas, sugerimos aos entrevistados algumas 

datas possíveis, deixando, contudo, aberta a possibilidade de sugestão de outros 

dias que fossem de maior conveniência para os entrevistados. A marcação ou a 

confirmação das entrevistas foram feitas, na maior parte dos casos, a pedido dos 

entrevistados, um ou dois dias antes da data prevista. Esta situação deu-nos 

pouca margem para rentabilizarmos as deslocações, o que acabou por prolongar 

o período de tempo que tínhamos estimado para a realização das mesmas. 

 

No total, realizámos 26 entrevistas (a relação dos profissionais entrevistados 

pode ser consultada no Anexo 16). A grande maioria dos profissionais 

contactados respondeu favoravelmente à solicitação da entrevista. Poucos 

foram os que manifestaram indisponibilidade para colaborar. 



Contexto e Opções Metodológicas do Estudo 

 

 

A realização das entrevistas alternou entre encontros no local de trabalho dos 

entrevistados e deslocações aos respectivos domicílios. No início de cada 

entrevista, fizemos uma síntese enquadradora lembrando as informações já 

partilhadas no contacto prévio. Depois, procurámos conduzir a conversa de uma 

forma flexível, espontânea, colocando questões e lançando tópicos para a 

discussão. 

 

 

3.3. Categorização dos Dados 

 

Atendendo aos objectivos da investigação enunciados anteriormente, 

definimos um conjunto de variáveis com vista à análise documental. A saber:  

 

- tempos totais de emissão e tempos de emissão infantil e juvenil nos 11 

anos em estudo; 

- tempos de emissão infantil e juvenil nas semanas em estudo; 

- tempos de programação durante a semana e ao fim-de-semana; 

- evolução da oferta de programação infantil e juvenil e distribuição pelos 

quatro canais no período de tempo em estudo; 

- localização dos programas infantis nas grelhas: segmentos horários e 

manchas horárias da programação durante a semana e aos fins-de-

semana; 

- formas de apresentação dos programas infantis nos quatro canais 

generalistas; 

- classificação dos programas infantis por género; 

- tempo de consumo televisivo pelo segmento 4 -14 entre 1993 e 2002; 

- programas gerais e programas infanto-juvenis mais vistos pelo segmento 

4 –14 no período em estudo. 
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Relativamente às entrevistas, dado que estas foram gravadas, procedemos à 

sua transcrição integral com vista à análise de conteúdo. A transcrição traduziu-

se num conjunto de aproximadamente 500 páginas que constituem o nosso 

segundo corpus de informação. Contámos também com as fichas que 

elaborámos para cada entrevista, com o objectivo de registar exaustivamente o 

que se passara durante a realização das mesmas. 

Tendo em mente os objectivos do estudo, procedemos à leitura crítica e a 

uma primeira análise exploratória das entrevistas com vista à criação de linhas 

orientadoras das mesmas. Elaborámos então uma listagem de categorias 

temáticas que orientaram a análise do seu conteúdo. 

 

Categorias Temáticas de Análise das Entrevistas: 

 Perspectivas sobre a televisão para crianças em Portugal (na década de 

noventa); 

 Concepções de criança e de audiência infantil; 

 Construção da Programação para a Infância: 

- Factores que condicionam a programação; 

- Critérios implicados na concepção da programação; 

- Critérios presentes na concepção e produção de programas; 

- Critérios presentes na selecção e compra de programas; 

- Critérios que orientam a apresentação; 

- Critérios presentes na dobragem; 

 O papel do serviço público na oferta televisiva para as crianças; 

 Ingredientes para uma programação de qualidade para a infância. 

 

A análise das entrevistas foi feita no âmbito do “contexto da descoberta” e 

não no do “contexto da prova”, segundo Lessard-Hébert et al. (1990). Queremos 

com isto dizer que o nosso objectivo foi identificar, descrever, analisar, 

estabelecer relações, interpretar e atribuir significado aos dados. Procurámos, 

por isso, conhecer e compreender os significados, bem como as interpretações 
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dadas pelos actores sociais à problemática em estudo, às situações em que 

estão envolvidos e aos modos de actuar. 

Dada a diversidade da formação profissional dos entrevistados, procurámos 

elaborar uma análise final em que o discurso sintetizasse simultaneamente a 

diversidade de opinião e os consensos entre os diferentes entrevistados. 

Tratando-se, naturalmente, de um processo de construção e re-construção da 

realidade, não podemos ignorar a influência da nossa perspectiva pessoal, dos 

nossos objectivos e categorias de análise, que determinaram a selecção de 

alguns aspectos em detrimento de outros, talvez igualmente pertinentes, mas a 

que fomos menos sensíveis. Todavia, a nossa abordagem dos dados procurou 

realçar, com o maior rigor possível, o objecto de estudo. 

 

 

3.4. Condicionantes Impostas pelo Material 

 

Limitações inerentes ao próprio material disponível e à sua natureza 

condicionaram a análise que pretendíamos dos dados. Apontamos a seguir 

algumas dessas limitações. 

 

a) O facto de a maior parte das fontes documentais não estarem 

disponíveis em formato electrónico exigiu o manuseamento de centenas 

de fotocópias para a recolha e tratamento dos dados, o que resultou 

num processo extremamente moroso e desgastante. 

 

b) As grelhas de programação publicadas nas revistas não 

apresentam uma informação uniforme sobre os programas oferecidos 

aos mais novos. Se, por vezes, identificam todos os programas incluídos 

num determinado bloco, outras vezes há que omitem essa informação, 

designando apenas ‘bloco’ ou ‘espaço infantil’. Para procurar 

ultrapassar esta limitação foi essencial o confronto da informação 
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disponível nas revistas TVGuia e TVMais entre si e entre os dados 

destas e os da Marktest. 

 

c) A informação que dispúnhamos para cada um dos canais era muito 

díspar. Esta situação impediu a realização de uma análise comparativa 

entre os canais no que diz respeito a um conjunto significativo de 

variáveis. 

 

d) Os critérios de elaboração dos Anuários RTP, particularmente no 

que se refere à categorização dos programas por género, formato e 

origem, não se apresentam homogéneos ao longo dos 11 anos do 

estudo, o que limitou a análise diacrónica da programação infantil 

emitida por esta estação. 

 

e) A informação concisa que obtivemos das fontes documentais 

impediu-nos de realizar, tal como estava inicialmente previsto, a análise 

de algumas categorias, nomeadamente no que diz respeito ao género, 

formato, origem e público-alvo dos programas. 

Logo na altura da recolha e tratamento dos dados, a classificação por 

formato e origem revelou-se impossível de realizar por falta de 

informação consistente. Também no que diz respeito ao género, tivemos 

que prescindir da classificação. A informação disponível sobre os 

programas não era suficiente para estabelecer uma classificação 

inequívoca e objectiva, conforme verificámos ao preencher uma grelha 

elaborada para este fim.  

Procurámos ainda recorrer ao conhecimento, memória e experiência 

dos responsáveis pela programação infantil de cada estação para obter 

esta classificação. Todavia, e apesar da disponibilidade manifestada por 

estes profissionais, não foi possível concretizar a tarefa devido ao 

elevado número de programas para classificar e à sua distribuição por 

um período longo de tempo. 
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Apercebemo-nos, então, de que a única possibilidade para classificar 

de forma rigorosa os programas seria através do seu visionamento. Ora, 

considerando, uma vez mais, quer o elevado número de programas para 

análise distribuídos por quatro canais, quer a sua dispersão por anos e, 

mais problemático ainda, atendendo à inexistência de gravações ou à 

dificuldade de acesso às mesmas, optámos por não considerar esta 

variável. 

 

f) O facto de as estações SIC e TVI não terem uma política de arquivo 

não nos permitiu ter acesso, nem a fontes documentais, nem a 

gravações de programas. Consequentemente, tivemos também que 

prescindir da análise qualitativa de certos programas, que nos permitiria 

ilustrar e fundamentar melhor algumas tendências. Ainda tentámos 

obter gravações junto de outras entidades, e mesmo junto de algumas 

famílias, mas sem sucesso.  

 

Não obstante estes condicionalismos impostos à investigação, os dados 

obtidos através, quer das revistas, quer da Marktest, quer ainda das entrevistas, 

permitem-nos concretizar os principais objectivos delineados no projecto inicial 

da pesquisa. 

 

 

4. Perfil das Estações Televisivas em Estudo 

 

Com o arranque dos dois canais privados – SIC e TVI – em 1992 e 1993, 

respectivamente, termina um longo ciclo de monopólio do Estado, assegurado 

pela Radiotelevisão Portuguesa (RTP) desde 1957. A partir do início da década 

de noventa, o sistema de televisão hertziano, em Portugal Continental, passa a 

dispor de 4 canais – dois públicos e dois privados. 

O gráfico apresentado em seguida mostra a evolução da quota de mercado 

daqueles quatro canais no período compreendido pelo nosso estudo. 
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FIGURA 6 

EVOLUÇÃO DA QUOTA DE MERCADO DOS CANAIS DE TV 

Fonte: Marktest Audimetria 
 

 

Desde logo, evidenciam-se dois aspectos: a quebra de influência da RTP a 

partir da abertura do mercado televisivo e o facto de os dois operadores privados, 

SIC e TVI, disputarem a liderança a partir do limiar do ano 2000, apesar de terem 

percursos praticamente inversos. A SIC inicia a sua actividade com um 

crescimento muito acentuado, começando a decrescer no final do período 

contemplado pelo nosso estudo; a TVI, que começa com uma quota de audiência 

bastante mais baixa, praticamente estagnando nos seis anos subsequentes ao 

início da sua actividade, exibe uma subida notória a partir de finais dos anos 90, 

disputando com a SIC a liderança do mercado. 

A RTP2 mantém uma quota constante, com uma percentagem à volta dos 

5/6%, caracterizando-se como uma televisão de minorias. 

 

Estes e outros aspectos são o nosso próximo objecto de análise que se 

apresenta discriminada por estação. 
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4.1. Radiotelevisão Portuguesa (RTP) 

 

A 7 de Março de 1957 nasce, no seio de uma ditadura, a televisão 

portuguesa. Com efeito, nesse ano dá-se o início das emissões regulares de 

televisão através da RTP, constituída como Sociedade Anónima de 

Responsabilidade Limitada (S.A.R.L.) e a quem o governo atribuía a concessão 

do serviço público. O Estado português  detinha um terço do capital da 

sociedade, pertencendo os restantes dois terços aos emissores particulares de 

radiodifusão e a subscritores privados88. 

As emissões nacionais começam apenas em meados dos anos 60 e só em 

finais de 1968 (25 de Dezembro) nasce o segundo canal.89. Outras datas 

importantes a registar são as relativas ao início das emissões regulares do 

Centro Regional da RTP–Madeira, a 6 de Agosto de 1972, e as da RTP–Açores, 

a 10 de Agosto de 1975. 

Durante o regime do Estado Novo, a RTP era um assunto do Estado; a 

televisão era a porta-voz do governo da nação. Oferecia-se aos telespectadores 

não aquilo que eventualmente gostassem de ver, mas aquilo que o regime 

achava adequado. 

Após a «Revolução dos Cravos», em 1975, a RTP, S.A.R.L. é transformada 

em Empresa Pública (RTP, EP.), dotada de personalidade jurídica de direito 

público e autonomia administrativa e financeira, à qual é concessionado o serviço 

público de televisão90. 

A 7 de Março de 1980, dá-se o lançamento das emissões a cores e a 10 de 

Junho de 1992, o arranque da RTP Internacional. 

Em 1992, a RTP E.P. passa a Sociedade Anónima (S.A.), de capitais 

exclusivamente públicos, continuando com o mesmo património, os mesmos 

                                                           
88 Cf. Decreto – Lei nº 40 341 – I Série, nº 226, de 18 de Outubro de 1955. 
89 Este canal teve diferentes designações. No período em estudo, registámos a transformação 
da TV2 em RTP2 em Abril de 1996. A partir de 5 de Janeiro de 2004, a RTP2 deu lugar a um 
novo canal denominado 2:. Trata-se de um novo projecto que resulta da parceria entre a RTP e 
a sociedade civil, materializado através da assinatura de protocolos entre a RTP e os diversos 
parceiros envolvidos. 
90 Cf. Decreto -- Lei nº 674-D/75 - I Série, nº 278, de 2 de Dezembro. 
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direitos e obrigações, sendo-lhe de novo atribuída a concessão do serviço 

público de televisão91.  

 

A televisão de serviço público sofreu um grande impacto com a abertura do 

mercado televisivo em 1992. Logo após a entrada dos operadores privados no 

mercado, a RTP começa a sentir sérias dificuldades. A abolição da taxa de 

televisão, em 1991, a venda da sua rede de transmissores à Portugal Telecom, 

a concorrência com os outros dois operadores pelo mesmo bolo publicitário 

conduzem a uma redução forte das receitas da RTP e a um aumento das 

despesas. A RTP começa então a enfrentar sérias dificuldades financeiras 

relacionadas não só com o pagamento de transmissão de sinal, mas também 

com a necessidade de competir pelos mesmos produtos audiovisuais (com 

preços inflacionados) e pelos recursos humanos (Sousa, 2000).  

 

Na última década, a RTP parece uma televisão à deriva, com dificuldade em 

encontrar um rumo. Sem recursos financeiros, insegura quanto aos seus 

objectivos e com indefinição quanto ao projecto de Serviço Público, a RTP revela 

grandes dificuldades em conquistar um espaço – o seu espaço – no mercado 

televisivo. Apesar das tentativas das sucessivas hierarquias em recuperar a 

estação, são inúmeros os registos de instabilidade na gestão da empresa que 

vê agravada a sua situação financeira92 e as suas audiências diminuírem 

progressivamente. 

Nem o Contrato de Concessão do Serviço Público de Televisão, assinado em 

Dezembro de 199693, que definia mais claramente os objectivos da RTP 

                                                           
91 Cf. Lei 21/92 -- I Série, nº 187, de 14 de Agosto. 
92 Em 1997, por decisão governamental, RTP viu reduzido o seu volume publicitário: a RTP1 
passou a ter um máximo de 7,5 minutos de publicidade por hora e a RTP2 ficou sem anúncios 
comerciais. Esta medida não foi acompanhada de medidas claras de financiamento da televisão 
de serviço público já que a proposta do Secretário da Comunicação Social de financiar a RTP 
através de uma percentagem do PIB, não passou disso mesmo (Sousa, 2000). 
93 A 22 de Setembro de 2003 foi celebrado, entre o Estado Português e a Rádio e Televisão de 
Portugal, SGPS, S.A., um novo contrato designado Contrato de Concessão Geral de Serviço 
Público de Televisão. A 17 de Novembro do mesmo ano, foi assinado o Contrato de Concessão 
Especial de Serviço Público de Televisão. 
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enquanto Serviço Público, nem a aprovação, em 1998, da Lei da Televisão94, 

que abria novas possibilidades, foram suficientes para resolver os problemas 

existentes.  

Nem nos 10 anos de governo de Cavaco Silva (1985/1995), nem nos 6 anos 

de governo de António Guterres (1995/2001) se conseguiu criar um projecto para 

a RTP que lhe permitisse ser o que um dia se propôs: um serviço público de 

qualidade, com uma programação dirigida a todos os portugueses, respeitador 

da identidade cultural do país e independente das forças de financiamento (que 

se repartem pelas verbas do Estado e pela publicidade) (cf. Contrato de 

Concessão de Serviço Público, 1996). 

Por razões estratégicas, tais como cativar a audiência, a RTP continua a 

oferecer uma grelha de programação cada vez mais concorrencial, apenas 

cumprindo as atribuições e competências de um serviço público “mínimo”.  

 

Em 2000, a RTP – juntamente com a Radiodifusão Portuguesa (RDP) e a 

agência LUSA – passa a fazer parte da sociedade anónima de capitais 

exclusivamente públicos denominada “Portugal Global, S.A.”95. 

 

No que às crianças diz respeito, o cenário do serviço público não é, apesar 

de tudo, ao longo dos anos 90, tão cinzento, pelo menos no que diz respeito à 

produção. Em 1989, inicia-se a transmissão da primeira série do programa “Rua 

Sésamo” co-produzido pela RTP e pela Children’s Television Workshop, sob a 

                                                           
94 Lei nº 31-A/98, de 14 de Julho. Este diploma foi revogado pela Lei nº 32/2003, de 22 de Agosto, 
que aprova a nova lei da televisão. 
95 A ‘Portugal Global’, criada pelo Decreto-Lei nº 82/2000, de 11 de Maio (alterado pelo Decreto-
Lei nº 2/2002, de 4 de Janeiro), viria a ser extinta pela Lei nº 33/2003, de 22 de Agosto, que 
aprovou a reestruturação do sector empresarial do Estado na área do audiovisual. Entre outras 
alterações, esta lei transforma a Radiotelevisão Portuguesa, S.A., sociedade anónima de capitais 
exclusivamente públicos, numa sociedade gestora de participações sociais, denominada Rádio 
e Televisão de Portugal, SGPS, S.A. e aprova os respectivos estatutos. Cria também a sociedade 
anónima de capitais exclusivamente públicos designada Radiotelevisão Portuguesa – Serviço 
Público, S.A. e aprova os respectivos estatutos. 
Em 31 de Março de 2004, a Rádio e Televisão de Portugal – de que fazem parte os operadores 
de serviço público RDP e RTP – inaugura as suas novas instalações na Avenida Marechal 
Gomes da Costa (Cabo Ruivo). É também nesta data que a RTP passa a difundir as suas 
emissões a partir deste novo local (a RDP já o fazia desde meados do mesmo mês.) 
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coordenação pedagógica de Maria Emília Brederode Santos. Produziram-se 

quatro séries deste programa que contou ainda com várias repetições. 

Em Setembro de 1997, inicia-se a emissão de “O Jardim da Celeste”, um 

programa educativo com 90 episódios de meia hora, direccionado para o público 

dos 2 aos 6 anos, produzido por José Poiares. 

A televisão pública aproveita com frequência o seu segundo canal – RTP2 – 

para a emissão da programação infanto-juvenil. Esta escolha deve-se, como nos 

confirmou a responsável por esta programação, às baixas quotas de audiência 

deste canal. Esta situação acaba por ser vantajosa para o público infantil pois o 

facto de não pretender entrar na ‘guerra de audiências’ com os outros canais, 

permite-lhe oferecer este tipo de programação no horário nobre das crianças e 

do próprio canal. 

 

 

4.2. Sociedade Independente de Comunicação (SIC) 

 

A 6 de Outubro de 1992, inicia a sua actividade o primeiro operador de 

televisão privado português – SIC, Sociedade Independente de Comunicação – 

com sede em Carnaxide. 

Segundo Rogério Santos (2002: 104), num artigo publicado na revista 

Observatório intitulado Dez Anos de História da SIC (1992-2002), a história desta 

estação divide-se em quatro períodos: 

1) 1992-1994 – afirmação do projecto; 

2) 1995-1998 – liderança no mercado; 

3) 1999-2001 – novos projectos e parcerias; 

4) 1999-2001 – retoma. 

 

Seguindo esta categorização, o primeiro período, que corresponde aos 

primeiros dois anos e meio de emissão, foi de crescimento e de afirmação no 

mercado televisivo. Esta afirmação viria a conduzir, nos anos subsequentes, à 
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liderança do mercado. Três anos depois de ter iniciado as suas emissões, a SIC 

ultrapassa o share semanal do Canal 1 da RTP. 

Os anos correspondentes ao segundo período foram, até ao momento, os 

“anos de ouro” da estação de Carnaxide. Esta posição deve-se, por um lado, à 

oferta de uma grelha diversificada, com uma aposta forte na informação, em 

programas de entretenimento e em telenovelas brasileiras (Santos, 2002) e, por 

outro, à estagnação da TVI e ao recuo da RTP em termos de audiências. 

Seguindo uma estratégia agressiva de programação, a SIC arrastou audiências 

e, consequentemente, uma parte significativa do bolo publicitário (Sousa, 2000). 

Foi também neste período, em 1995, que as emissões da SIC passam a 

chegar aos Açores a à Madeira, distribuídas pela TV Cabo. Em 1997, associa-

se à TV Globo para a organização e difusão de canais a oferecer aos assinantes 

da TV Cabo. Nessa sequência, é criada a Premium TV Portugal (com a SIC e a 

Globo a controlarem 46% do capital social) e, mais tarde, são lançados os Canais 

Telecine 1 e Telecine 2 (1998), o canal Playboy (1999), o Sexy Hot (2000) e o 

Disney Channel (2001/ 2002). 

No terceiro período, muita coisa acontece na estação que vai ficar para a sua 

história. Rogério Santos preferiu enfatizar o envolvimento da instituição em 

novos projectos e parcerias, fazendo referência aos canais temáticos (SIC Gold 

e SIC Internacional, em 2000; SIC Notícias e SIC Radical em 2001), à 

consolidação da transmissão por satélite para a Europa, Estados Unidos, 

Canadá e África, à entrada na informação electrónica, à aquisição de empresas 

de produção de conteúdos e à venda de programas para as televisões de Cabo 

Verde e Angola. Contudo, este foi também um período muito conturbado para a 

SIC: baixam as audiências e perde a liderança para a TVI. Instala-se um certo 

mal–estar geral que se acentua com a saída de Emídio Rangel, director da 

estação. 

2002 é o ano de alguma recuperação mas a SIC haveria de ressentir-se 

também da crise económica e financeira de ordem mundial e nacional. O 

mercado publicitário, principal financiador das televisões privadas, baixa o seu 
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investimento; as receitas dos operadores ressentem-se e, consequentemente, o 

crescimento da actividade da estação 

 

No que diz respeito à programação infantil, esta não foi, claramente, uma 

aposta da SIC no início da sua actividade. Só um ano mais tarde, quando 

verificou que o grupo etário dos 4-14 constituía um dos seus públicos mais fiel e 

mais assíduo, a estação começou a pensar numa estratégia de programação 

para os mais novos. Surge então o ‘programa contentor’ Buéréré apresentado 

inicialmente por Ana Marques e depois por Ana Malhoa. Trata-se de um bloco 

composto por séries de animação e por jogos e passatempos que envolvem a 

participação, em estúdio, de crianças. Foi também a SIC que vulgarizou no 

mercado televisivo português a exibição de séries de desenhos animados 

japoneses como o Dragon Ball, os Power Rangers e os Pokémon, que bateram 

recordes de audiência infantil. 

 

 

4.3. Televisão Independente (TVI) 

 

A 25 de Março de 1991, um grupo de 46 accionistas, entre os quais 

instituições ligadas à Igreja Católica, empresas e pessoas individuais, faz a 

escritura da TVI – Televisão Independente - para se candidatar ao terceiro e 

quarto canais que o Conselho de Ministros decidira colocar a concurso em 

Dezembro do ano anterior. A 6 de Fevereiro de 1992, é atribuído o quarto canal 

à TVI que inicia as suas emissões regulares a 20 de Fevereiro de 1993. A 

direcção de informação fica no cinema Berna, em Lisboa, e os restantes sectores 

ficam no Edíficio Altejo, também na capital. Em 1996, a estação, que opta por 

criar a sua própria rede de emissores, muda-se para um único espaço, em 

Queluz de Baixo, onde ainda hoje permanece. 

Fruto de uma antiga reivindicação da hierarquia da igreja católica, a TVI (ou 

a ‘Quatro’, como inicialmente foi baptizada) nasceu sob o mote de “televisão de 

inspiração cristã”, com uma carta de princípios que caracterizava o canal como 
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um “empreendimento moral e cultural”, no respeito pelos valores cristãos e 

destinado principalmente à família. A estrutura accionista era então dominada 

pela Igreja Católica e por entidades a ela ligadas, mas fragmentada em muitos 

pequenos accionistas.  

Logo em 1994, sentem-se os primeiros sinais de uma crise profunda que o 

canal teve de enfrentar nos anos seguintes. 

Em 1995, a Igreja e a Rádio Renascença perdem o controlo da maioria do 

capital para fundos de pensões ingleses e os maus resultados do canal agravam-

se. Num mercado publicitário que se viria a revelar pequeno para quatro canais, 

o caminho para conseguir receitas publicitárias suficientes não foi fácil para o 

canal. Apesar da entrada de investidores estrangeiros, a estação queria manter-

se fiel à carta de princípios enunciada na sua fundação, mas, por outro lado, 

precisava de uma programação que captasse audiências para conseguir receitas 

que sustentassem o projecto. A hesitação entre os dois caminhos acabou por se 

revelar fatal para a estação. 

Em 1996, Carlos Cruz entra na TVI como director de antena, não 

conseguindo atingir a meta esperada dos 15 por cento de share. Em 1997, a 

estação mergulha então numa crise profunda. 

Em Junho de 1998, dezanove instituições católicas que haviam patrocinado 

o lançamento da TVI desvinculam-se do projecto. Em Setembro do mesmo ano, 

José Eduardo Moniz inicia funções de director-geral a convite do grupo Sonae 

que controla a TVI depois de ter adquirido a maioria dos créditos sobre a estação 

resultantes de dívidas contraídas pelas instituições religiosas na fase de 

instalação da rede de emissores. Em Novembro, também desse ano, o grupo 

Media Capital assume o controlo da estação, comprando os créditos da Sonae. 

Eduardo Moniz acredita na ‘volta por cima’ da estação, começando uma nova 

fase assumidamente concorrencial. 

Em 2000, arranca a nova TVI, com uma aposta forte na ficção nacional e com 

a estreia do reality show ‘Big Brother’ que vai alterar a paisagem televisiva 

portuguesa. As várias edições e versões deste reality show, as telenovelas de 
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produção nacional e a informação produzem, nos anos seguintes, resultados 

muito positivos em matéria de audiências. 

2002 é o melhor ano de sempre da estação (como a própria não se cansa de 

repetir nos spots de auto-promoção), que encerra o ano com uma quota de 

mercado de 31,4 por cento, um empate técnico com a SIC, outrora líder 

incontestada, que encerra com 31, 5 por cento. 

 

No que diz respeito ao espaço para a infância, este foi, desde o início, embora 

com irregularidades na oferta, uma aposta da estação. Logo no seu arranque, 

surgiu A Casa do Tio Carlos, um programa especialmente pensado para o 

público infantil, apresentado por Carlos Alberto Moniz. Tratava-se de um 

programa ‘contentor’ que incluía diversas rubricas, nomeadamente ‘A Música da 

Nossa Terra’, ‘ABC da Música’, ‘Viagens na Minha Terra’, jogos, brincadeira e 

episódios de variadas séries infantis compradas noutros países. 

A 30 de Novembro de 1998, a TVI apresenta a sua segunda grande aposta 

para os mais novos: o programa Batatoon apresentado e animado pelos 

palhaços Batatinha (António Branco) e Companhia (Paulo Guilherme). Líder de 

audiências no período da tarde, o programa rapidamente assumiu um êxito e 

uma popularidade inesperados. Trata-se também de um ‘programa contentor’, 

preenchido por várias rubricas, entre as quais a exibição de séries de animação 

estrangeiras, e que conta com a participação, quer das crianças que estão em 

estúdio, quer das que estão em casa. O principal lema do programa é “Brincar, 

Brincar, Brincar”. 

Para além destes dois grandes espaços, a TVI foi também oferecendo ao 

público mais jovem séries de animação estrangeiras que aparecem dispersas na 

grelha. 
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Introdução 

 

Ao longo deste capítulo, pretendemos dar conta da pesquisa empírica que 

realizámos sobre programação televisiva para crianças nos quatro canais 

generalistas portugueses no período compreendido entre 1992 e 2002. Este 

estudo, tal como explicitámos no capítulo precedente, pretende, entre outros 

objectivos mais específicos, contribuir para o conhecimento da programação 

televisiva para a infância no quadro da televisão portuguesa. 

 

Como já tivemos ocasião de referir, a pesquisa mais significativa sobre 

televisão para crianças desenvolvida até hoje no nosso país e que contribuiu 

para o conhecimento da oferta televisiva para o público infantil, desde o início da 

televisão até 1991, foi realizada por Cristina Ponte, docente e investigadora da 

Universidade Nova de Lisboa. O trabalho que agora apresentamos é, de certa 

forma, uma extensão daquele estudo na medida em que retoma algumas das 

suas variáveis de análise no ano imediatamente a seguir ao último ano estudado 

pela autora. 

 

Lendo o estudo de Cristina Ponte (1998), percebemos que os programas 

para as crianças estão presentes na televisão portuguesa desde o seu início. No 

período anterior a 74, Ponte identificou dois momentos principais na 

programação televisiva para crianças:  

 

 o primeiro, de 1957 a 1968, caracterizado pelo “ambiente da festinha de 

anos”, marcado tecnologicamente pela introdução dos primeiros 

equipamentos de gravação magnética – o videotape – que permitiu 

ampliar as possibilidades técnicas de produção de programas e reduzir, 

assim, a dependência em relação ao directo como via operacional. O 

teleteatro e a animação nacional designada por «desenhos 

movimentados» constituíam os géneros principais da programação;  
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 o segundo, de 1969 a 1974, caracterizado pela criação de um discurso 

pedagógico que se procurou concretizar através da recriação, no pequeno 

ecrã, do ambiente de uma sala de jardim-de-infância. Na direcção destes 

programas, uma equipa constituída por uma professora, duas educadoras 

e três escritores, como colaboradores, procuraria responder a este 

objectivo. Este período é ainda caracterizado pela exibição de animações 

provenientes do Leste Europeu, dobradas ou sonorizadas em português. 

 

No período pós 25 de Abril e até 1991, a autora identificou quatro fases na 

programação para os mais novos: 

 

 entre 1975 e 1977, a grande novidade é a criação do 

Departamento de Programas Infantis e Juvenis (DPIJ) da RTP 

sob a coordenação, naquela altura, de Maria Alberta Meneres. 

Verifica-se nessa altura uma duplicação das horas atribuídas à 

programação para os mais novos; 

 

 O período de 1978 a 1986 ficou marcado por uma grande 

instabilidade, registando-se subidas e descidas do número de 

horas de programação infantil. É nesta fase que se dá o início 

das emissões televisivas a cores, o que obrigou a comprar novos 

programas. É de registar também o alargamento das emissões 

aos períodos das manhãs onde os programas infantis 

conquistam espaço; 

 

 De 1987 a 1989, assiste-se a um aumento significativo das horas 

de emissão da RTP. A programação infantil ficaria marcada pelo 

início do Clube Amigos Disney e pela exibição, a partir de finais 

de 1989, da série Rua Sésamo destinada ao público pré-escolar. 

Observa-se também uma quebra de programação de origem 

europeia em contraponto com a programação norte-americana; 
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 Em 1990-1991, o DPIJ contava com duas directoras, cada uma 

responsável por um canal. Muito embora a animação tenha sido 

o formato mais importante deste período, ocupando cerca de 

metade da programação infantil do canal 2, as grelhas 

evidenciam a existência de uma filosofia de programação, 

verificando-se uma preocupação com a diversidade dos 

conteúdos e da sua apresentação estética. Aposta-se na 

segmentação da audiência infantil e juvenil e procura-se fidelizar 

audiências, criando manchas fixas de programação. 

 

Este era então o cenário da programação infantil e juvenil da televisão 

pública que estava prestes a perder o monopólio televisivo. O que ocorreu de 

significativo nos anos subsequentes na programação destinada aos mais novos, 

principalmente com a entrada dos operadores privados de televisão, e as 

tendências se registaram ao longo da década de noventa na televisão para 

crianças são alguns tópicos a serem abordados de seguida. 

 

Este capítulo está organizado em três secções. Na primeira, damos a 

conhecer os resultados da análise estatística efectuada às grelhas de 

programação dos quatro canais televisivos nos onze anos em estudo – analisam-

se os tempos de emissão infantil em relação aos tempos de programação geral, 

caracteriza-se a evolução da oferta e a sua distribuição pelos canais, identificam-

se os segmentos horários de emissão e classificam-se os programas da RTP por 

origem e por género. Na secção II, fazemos uma apreciação descritiva 

longitudinal das formas de apresentação dos programas infantis dos canais em 

estudo e ensaiamos uma forma de classificação dos programas por género. Na 

secção III, apresentamos alguns indicadores que permitem caracterizar o tempo 

de consumo televisivo pelo segmento 4-14 entre 1993 e 2002. Por último, 

sintetizamos as principais conclusões do capítulo. 
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SECÇÃO I 
 

 

 

 

1. Evolução da Oferta Televisiva para o Público Infantil e 

Juvenil 

 

1.1. Tempos Totais de Emissão versus Tempos de Emissão Infantil e Juvenil 

 

O Quadro VII e a Figura 7 apresentados em seguida mostram a evolução 

dos tempos totais anuais de emissão geral e de emissão infantil e juvenil nos 4 

canais – RTP1, RTP2, SIC e TVI – no período compreendido entre 1992 e 2002. 

 

 

QUADRO VII 

TEMPOS TOTAIS DE EMISSÃO E TEMPOS DE EMISSÃO INFANTIL E JUVENIL, 1992 A 2002 
RTP1, RTP2, SIC E TVI 

 
 

Anos 

 

RTP1 RTP2 SIC TVI 

Total de 
horas 

Infantil e 
juvenil 

 
% 
 

Total de 
horas 

Infantil e 
juvenil 

% 
Total de 
horas 

Infantil e 
juvenil 

% 
Total de 
horas 

Infantil e 
juvenil 

% 

1992 6913 1038 15,0% 6292 522 8,3% --- --- --- --- --- --- 

1993 6786 864 12,7% 6119 459 7,5% 4108 80 1,9% 3682 309 8,4% 

1994 7097 770 10,8% 5632 723 12,8% 5433 303 5,6% 5546 629 11,3% 

1995 7312 686 9,4% 4653 430 9,2% 6407 634 9,9% 5682 704 12,4% 

1996 7200 710 9,9% 4703 405 8,6% 6694 1024 15,3% 6005 900 15,0% 

1997 7182 815 11,3% 4861 419 8,6% 7056 1346 19,1% 5849 625 10,7% 

1998 7353 954 13,0% 5254 490 9,3% 7510 1378 18,3% 6124 970 15,8% 

1999 7967 888 11,1% 5333 494 9,3% 8037 1220 15,2% 7359 1383 18,8% 

2000 8822 851 9,6% 7521 681 9,1% 8377 1331 15,9% 8139 1598 19,6% 

2001 8760 792 9,0% 7901 842 10,7% 8436 1399 16,6% 8074 1108 13,7% 

2002 8760 426 4,9% 8268 1180 14,3% 8766 1394 15,9% 8758 678 7,7% 

Fonte: Anuários RTP (ano 1992) e Marktest Audimetria (anos 1993-2002) 
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FIGURA 7 

TEMPOS TOTAIS DE EMISSÃO E TEMPOS DE EMISSÃO INFANTIL E JUVENIL, 1992 – 2002 
CONJUNTO DOS 4 CANAIS 

 
Fonte: Anuários RTP (ano 1992) e Marktest Audimetria (anos 1993-2002) 

 

 

Analisando o quadro e o gráfico, verifica-se que o aumento do número de 

horas de emissão infantil e juvenil, no conjunto dos quatro canais, tem 

acompanhado, globalmente, o aumento do número total de horas de emissão. 

1993 foi o ano em que a percentagem de emissão infantil e juvenil, relativamente 

à percentagem de emissão total, foi mais baixa, aumentando a partir daí de forma 

regular até 1998, ano em que essa relação percentual foi mais favorável à 

emissão infantil e juvenil. 

Nos anos seguintes, embora o tempo de emissão infantil tenha continuado a 

subir, verifica-se que o tempo de emissão geral também aumentou de forma 

significativa. 

 

No que diz respeito à RTP1, este canal apresenta um comportamento que se 

traduz por uma curva sinusoidal, com o valor percentual mais elevado em 1992 

(15%), decrescendo até 1995 (9,4%). A partir deste ano e até 1998, verifica-se 

um novo aumento percentual da emissão infantil e juveni,l que volta a decrescer 

até 2002, ano em que a RTP1 regista uma quebra significativa de emissão infantil 

e juvenil, apresentando a percentagem mais baixa do período em análise (4,9%). 
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Quanto à RTP2, verifica-se uma certa regularidade na percentagem de tempo 

disponibilizado para a emissão dedicada aos mais novos. Destaca-se o ano 

2002, que sofre um acréscimo significativo, quer de tempo de emissão, quer da 

respectiva percentagem, relativamente à emissão total. De notar que este 

aumento da oferta de programação infantil e juvenil na RTP2 é concomitante 

com o decréscimo da oferta por parte da RTP1, traduzindo uma estratégia do 

operador. 

 

Relativamente à SIC, verifica-se que, a partir de 1996, a proporção de tempo 

de emissão infantil e juvenil se manteve entre os 15 e os 19%. A partir desse 

ano, e com excepção de 1999 e 2000, esta é a estação que oferece às crianças 

o maior número de horas de programação. Em 1999 e 2000, a SIC perde a 

liderança para a TVI que chega a dedicar cerca de 20% do seu tempo total de 

emissão à programação infanto-juvenil. Para esta situação, contribuiu fortemente 

a aposta da TVI no programa Batatoon. 

 

 

1.2. Distribuição dos Tempos Totais de Emissão Infantil e Juvenil pelos 

Quatro Canais 

 

A seguir pretendemos demonstrar como evoluiu a oferta da programação 
televisiva infantil e juvenil nos últimos 11 anos e como se distribui pelos quatro 
canais. 
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FIGURA 8 

TEMPOS DE EMISSÃO INFANTIL E JUVENIL NOS QUATRO CANAIS, 1992 – 2002 
 

 
Fonte: Anuários RTP (ano 1992) e Marktest Audimetria (anos 1993-2002) 

 

 

 

QUADRO VIII 

TEMPOS E VALORES PERCENTUAIS DE EMISSÃO INFANTIL E JUVENIL NOS QUATRO 

CANAIS,  
1992-2002 

 

 Canais RTP1 RTP2 SIC TVI  

 Horas 
Anos Total de Horas % Total de Horas % Total de Horas % Total de Horas %  Total 

1992 1038 66,5% 522 33,5% ---96 --- ---97 --- 1560 

1993 864 50,5% 459 26,8% 80 4,7% 309 18,0% 1712 

1994 770 31,8% 723 29,8% 303 12,5% 629 25,9% 2425 

1995 686 28,0% 430 17,5% 634 25,8% 704 28,7% 2454 

1996 710 23,4% 405 13,3% 1024 33,7% 900 29,6% 3039 

1997 815 25,4% 419 13,1% 1346 42,0% 625 19,5% 3205 

1998 954 25,2% 490 12,9% 1378 36,3% 970 25,6% 3792 

1999 888 22,3% 494 12,4% 1220 30,6% 1383 34,7% 3985 

2000 851 19,1% 681 15,3% 1331 29,8% 1598 35,8% 4461 

2001 792 19,3% 806 19,6% 1399 34,1% 1108 27,0% 4105 

2002 421 11,6% 1147 31,5% 1394 38,3% 678 18,6% 3640 
Fonte: Anuários RTP (ano 1992) e Marktest Audimetria (anos 1993-2002) 

 

                                                           
96 Dado não disponível para a SIC que iniciou a sua actividade a 6 de Outubro desse ano. 
97 A TVI ainda não tinha iniciado a actividade em 1992. 
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Entre 1992 e 2000, verifica-se um acréscimo significativo e gradual do tempo 

de emissão infantil no total dos canais, registando-se, nos dois últimos anos, uma 

tendência de descida provocada sobretudo pela redução da oferta da TVI. A 

diminuição do tempo de emissão registada na RTP1 é contrabalançada pelo 

aumento ocorrido na RTP2. 

Entre 1993 (primeiro ano em que os 4 canais operam simultaneamente) e 

2000, o tempo de programação infantil mais que duplicou, ficando este aumento 

a dever-se sobretudo aos tempos de emissão dos canais privados SIC e TVI. 

Os dois canais da televisão pública, que, nos primeiros três anos de abertura 

do mercado aos operadores privados, ofereciam, no seu conjunto, mais de 50% 

do tempo de emissão infantil e juvenil, vêem, a partir de 1995, esta posição 

inverter-se a favor dos privados, que aumentaram anualmente os tempos de 

emissão para o público mais jovem. A partir desse ano (1995), o somatório dos 

tempos de emissão dos dois canais públicos é sempre inferior ao somatório dos 

tempos de emissão dos dois canais privados, sendo mesmo, na maioria dos 

anos, inferior aos tempos de emissão de um único canal privado (SIC ou TVI). 

 

A partir de 2000, e sobretudo em 2002, a RTP aumenta o seu tempo de 

emissão infantil e juvenil graças ao tempo que a RTP2 consagra ao público mais 

jovem, aproximando-se do tempo disponibilizado pela SIC e superando a oferta 

da TVI. Porém, este canal representa uma quota de mercado muito baixa, com 

valores de share (no segmento 4-14) de 8,4% em 2000, 8,6% em 2001 e 9,3% 

em 2002. 

 

A análise da figura e do quadro permite-nos também constatar as duas 

posições divergentes dos canais privados nos primeiros tempos: a TVI aposta, 

desde o início da sua actividade, na programação para os mais novos enquanto 

a SIC apresenta valores mais incipientes desde a sua abertura até 1996, ano em 

que começa a apostar francamente na programação dirigida ao público mais 

jovem. Para esta mudança de estratégia terá sido determinante a constatação, 

por parte desta estação televisiva, que é junto das crianças e dos jovens que 

obtém os seus melhores valores de share (Anuários SIC). A aposta inicial da TVI 
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parece, contudo, estar a esmorecer, atendendo à quebra significativa dos dois 

últimos anos (em 2000 emitiu 35,8% do tempo total de programação infantil e 

em 2002 emitiu apenas 18,6% desse tempo). Esta situação poderá explicar-se, 

em grande parte, pelo efeito de saturação atingido pelo programa infantil de 

maior audiência desta estação – o Batatoon – que, para além de deixar de ser 

emitido em directo, passou de programa diário a programa de fim-de-semana. 

 

 

2. Recuando aos Anos 80: Análise de Duas Décadas de 
Programação Infantil da RTP 

 

Apesar de o período em estudo se iniciar em 1992, parece-nos importante 

recuar 10 anos na análise dos tempos de programação infantil e juvenil da RTP 

com o objectivo de compreender melhor o comportamento da estação pública, 

ao nível da programação infantil, com a entrada dos operadores privados. Para 

a análise longitudinal de 1982 a 1991, recorremos aos dados publicados no já 

mencionado estudo de Cristina Ponte. 

 

FIGURA 9 

TEMPOS DE EMISSÃO INFANTIL E JUVENIL NA RTP, 1982 - 2002 

 Fonte: Ponte, 1998 (anos 1982-1991), Anuários RTP (ano 1992) e Marktest Audimetria (anos 1993-2002) 
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Os anos noventa confirmam a tendência, que se começa a desenhar em 

finais dos anos oitenta, de subida do número de horas de emissão infantil e 

juvenil em ambos os canais da RTP, mas com particular expressão na RTP2. 

Em finais dos anos oitenta, começa a desenhar-se uma tendência de subida do 

número de horas de emissão infantil e juvenil, em ambos os canais da RTP, que 

tem a sua maior expressão em 1990. O salto quantitativo verificado neste ano, e 

reforçado em 1991 e 1992, parece preparar a entrada dos operadores privados 

no mercado televisivo. Todavia, logo nos anos seguintes, regista-se uma quebra 

da oferta televisiva para os mais novos, que recupera a partir de 1997, para 

atingir, em 2001 e 2002, o volume de horas mais elevado de sempre (1634 e 

1606 horas/ano, respectivamente). Neste período, a programação infantil e 

juvenil chega, assim, a atingir tempos de emissão quatro vezes superiores aos 

registados nos anos 80, não obstante, como foi possível verificar anteriormente, 

ficarem aquém do comportamento dos operadores privados nesta matéria. 

De registar ainda que, nos últimos anos, a RTP2 tem vindo a aumentar de 

forma expressiva os tempos de emissão infantil e juvenil compensando, de 

algum modo, a quebra registada na RTP1. 

 

 

3. Analisando as Grelhas de Programação Infantil e Juvenil 

nos Quatro Canais 

 

Depois de uma abordagem aos tempos anuais da programação infantil e 

juvenil emitida pelos quatro canais, debruçamo-nos agora sobre as semanas em 

estudo98 conjugando diversas variáveis chave. 

 

  

                                                           
98 Relembrando, o estudo contempla uma semana dos meses de Fevereiro, Abril, Maio, 
Agosto, Novembro e Dezembro dos anos contemplados pelo estudo. 
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3.1. Evolução dos Tempos de Programação Infantil e Juvenil 
 

 

FIGURA 10 

TEMPOS DE PROGRAMAÇÃO INFANTIL E JUVENIL NOS 4 CANAIS NAS SEMANAS EM 

ESTUDO 

 
 

A Figura 10 traduz o tempo total de programação infantil emitida pela RTP1, 

RTP2, SIC e TVI nas semanas estudadas entre 1992 e 2002. Confrontando este 

gráfico com o gráfico da Figura 8, é possível verificar que são semelhantes, quer 

no que diz respeito ao perfil que traduz a evolução dos tempos globais de 

programação infantil ao longo dos anos, quer no que diz respeito à proporção 

dos tempos de programação entre os diferentes canais, em cada um dos anos 

em estudo. Atendendo a esta similitude, a análise anteriormente feita aos tempos 

totais anuais de programação infantil nos quatro canais (Figura 8) aplica-se à 

análise desta variável nas semanas em estudo (Figura 10). 

Esta similitude vem, de alguma forma, validar a nossa amostra, permitindo a 

extrapolação dos resultados da análise das semanas seleccionadas para os 

respectivos anos, o que, contudo, como explicitámos no Capítulo 4, não era o 

objectivo deste estudo. 
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Analisemos agora como se distribuem estes tempos durante os dias úteis e 

o fim-de-semana.  

No Capítulo 2 dedicado à Programação Televisiva, tivemos oportunidade de 

referir que o fluxo televisivo da semana é diferente do fluxo de fim-de-semana 

sendo esta diferença reflexo das alterações das rotinas diárias dos 

telespectadores. Com esta estratégia, os programadores procuram adequar a 

programação aos horários e hábitos de vida dos cidadãos. No caso do público 

infantil, a análise das grelhas permite averiguar diferenças na oferta da 

programação, sobretudo ao nível do número de horas de emissão e da sua 

localização na grelha. 

 

TEMPO MÉDIO DIÁRIO DE PROGRAMAÇÃO INFANTIL E JUVENIL 

 

FIGURA 11 

Dias Úteis 

FIGURA 12 

Fim-de-Semana 

 

 
 

 
 
 

 

A análise do tempo médio diário de programação infantil nos dois períodos 

de tempo permite-nos destacar, tal como aparece traduzido nos gráficos das 

Figuras 11 e 12, os seguintes aspectos: 

 

 Embora ao longo dos anos se registe um aumento dos tempos de 

programação infantil em ambos os períodos, esse aumento é mais 

acentuado nos dias úteis. Os tempos de emissão ao fim-de-semana 

apresentam-se mais estáveis ao longo dos anos, constatando-se 

que nos anos mais recentes são relativamente próximos dos tempos 

de emissão de há nove anos atrás;  
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 Até 1998, o tempo médio diário de programação emitida pelos quatro 

canais ao fim-de-semana foi superior ao tempo médio diário de 

programação nos dias úteis, situação que se inverteu a partir deste 

ano até 2001. Esta inversão resulta de um aumento da programação 

emitida nos dias de semana e não de um decréscimo do tempo de 

programação emitida aos fins-de-semana; 

 

 Em 2002, os tempos médios de programação emitida nos dois 

períodos são equivalentes. 

 

Podemos considerar que a programação das manhãs de fim-de-semana 

constitui uma 'tradição' da televisão para crianças em Portugal. Esta 'tradição' 

tem sido assumida por todas as estações generalistas – pública e privadas – que 

têm mostrado atenção e interesse em fidelizar o público infantil aos sábados e 

domingos de manhã, períodos em que este público tem maior disponibilidade (e 

será o mais disponível) para ver televisão. 

É interessante verificar que a programação infantil e juvenil de fim-de-

semana conquistou, desde o início do período em análise, um espaço regular e 

assíduo nas grelhas de programação, ao contrário do que se observa nas 

grelhas dos dias úteis, em que os programas infantis alternam irregularmente, 

estando com frequência à mercê da programação para outras audiências, como 

veremos de seguida na análise dos segmentos horários.  

 

 

3.2. Localização dos Programas nas Grelhas de Programação 
 

Os cálculos do tempo de programação revelam um aumento significativo do 

número de horas de emissão televisiva para crianças ao longo da última década. 

Contudo, é também importante e necessário considerar a dimensão 

‘sintagmática’ da programação, ou seja, ter em conta onde é que os programas 

se localizam nas grelhas e como se combinam entre si99. Pode haver um 

                                                           
99 A forma como os programas aparecem combinados nas grelhas será retomada na Secção II. 
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aumento global na quantidade de programas oferecidos, mas estes podem não 

ter sido programados para as horas em que as crianças têm maior 

disponibilidade para ver televisão. 

 

 

Para sabermos de que forma se distribuiu a programação infantil ao longo do 

dia e da semana, para conhecermos as dinâmicas que ocorreram de ano para 

ano, e para detectarmos as fases distintas dentro de cada ano, recorremos a 

dois tipos de instrumentos de análise: 

 

 Gráficos com a distribuição percentual dos tempos de programação 

infantil – por cinco segmentos horários – considerando, quer o tempo 

acumulado dos 4 canais, quer o tempo isolado de cada um deles, e 

destrinçando ainda os dias úteis dos de fim-de-semana; 

 

 Quadros de manchas horárias da programação infantil de um dia útil e de 

um dia de fim-de-semana referentes a quatro semanas da amostra, 

correspondendo duas semanas a tempo lectivo (Maio e Novembro) e 

outras duas a tempo de férias escolares (Agosto e Dezembro). 

 

 

Os segmentos horários foram criados, por um lado, com base nos ritmos 

quotidianos das crianças portuguesas (calculados a partir dos horários dos 

jardins de infância e das escolas básicas, bem como do padrão dominante dos 

horários de trabalho das famílias) e, por outro, com base no conhecimento da 

oferta televisiva para os mais novos existente no nosso país. Procurámos 

também que esses segmentos tivessem intervalos de tempo idênticos para 

podermos estabelecer relações mais fiáveis. 

 
 

Os segmentos ficaram assim estabelecidos: 

 Início da manhã: 6.00h – 8.59h 

 Manhã: 9.00h - 11.59h; 
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 Almoço: 12.00h - 14.59h; 

 Tarde: 15.00h – 17.59h; 

 Final do dia: 18.00 – 21.30h 

 

As Figuras 13 e 14 apresentam a distribuição percentual dos tempos de 

programação infantil e juvenil do conjunto dos quatro canais ao longo do dia, 

diferenciando-se os dias úteis dos de fim-de-semana. 

 
 

PROGRAMAÇÃO INFANTIL E JUVENIL POR SEGMENTO HORÁRIO NO CONJUNTO DOS 

CANAIS 

1992-2002 
 

FIGURA 13 

Fins-de-Semana 

FIGURA 14 

Dias Úteis 

 
 

 

 
Da análise comparada dos Gráficos, destacam-se os seguintes aspectos: 

 

 tanto nos dias úteis como nos fins-de-semana, verifica-se, ao longo 

dos anos, uma forte tendência para a programação infantil se 

concentrar nos segmentos da manhã, sendo que, no último ano do 

período estudado, 99% da programação infantil de fim-de-semana e 

89% da programação dos dias úteis se concentra naquele período; 
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 enquanto aos fins-de-semana o tempo de programação infantil se 

situa maioritariamente (sempre acima dos 60%) nos segmentos da 

manhã em todos os anos do período estudado, nos dias úteis essa 

situação de preponderância no período da manhã só se verifica a partir 

de 1998 (56%); 

 

 até 1996 (inclusive), o segmento da tarde (15h-17.59h) era o que 

apresentava maior valor percentual nos dias úteis, contribuindo, de 

forma expressiva, para a programação infantil se concentrar 

predominantemente, durante esses anos, no período da tarde; 

 

 ao longo dos onze anos em estudo, o segmento da manhã (9h-11.59h) 

é o que apresenta o maior valor percentual ao fim-de-semana, 

revelando-se, assim, o bloco horário privilegiado pelas estações 

televisivas para a emissão infantil e juvenil; 

 

 o primeiro segmento horário (6h-8.59h) vai aumentando, de forma 

regular e expressiva, o seu peso relativo ao longo dos anos em estudo. 

No último ano, cerca de 50% da programação infantil emitida 

diariamente, quer à semana, quer ao fim-de-semana, concentra-se 

neste segmento; 

 

 a programação localizada no segmento de fim de tarde (18h-21.30h) 

é emitida na sua quase totalidade, como se observará nos gráficos 

seguintes, pela RTP2. 

 

A forte tendência, observada nesta análise, de a programação para a infância 

se localizar predominantemente no período da manhã e, dentro deste, no 

segmento mais matinal, relaciona-se, segundo dados provenientes das 

entrevistas (cf. Capítulo 6), com a lógica comercial de funcionamento das 

estações que visam alcançar os melhores índices de audiência (como nos 

sugeriram vários autores abordados nos capítulos teóricos, mais audiência 
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significa também mais lucro). Ora, as crianças correspondem a um tipo de uma 

audiência que não é o mais favorável para atingir este objectivo. Por um lado, o 

público infantil não é, do ponto de vista publicitário, tão valioso como o adulto, 

por outro, a crescente institucionalização da infância (cf. Capítulo 3), que retira 

as crianças de casa por grandes períodos de tempo, reduz um segmento de 

público cuja representação percentual no universo dos telespectadores já é, em 

si, pouco expressiva, não permitindo aos operadores atingirem os índices de 

audiência de outros segmentos. 

Relativamente aos canais de serviço público, embora em determinados 

períodos se orientem também por aquela lógica, eles acabam por marcar a 

diferença através da RTP2, um canal que se desvia da estratégia comercial. 

Temos aqui que considerar, em todo o caso, o facto de o Departamento 

responsável por esta área de programação não controlar a elaboração da grelha, 

tendo-se de sujeitar aos espaços que lhe são atribuídos. Queremos com isto 

dizer que podemos estar perante uma política e uma estratégia de operador e 

não de departamento. 

 

Verificamos também que a tendência que se regista ao nível da localização 

dos programas das grelhas resulta de uma estratégia que Dominique Mehl 

(1992) chama de ‘programação federativa’ (cf. Capítulo 2). Neste sentido, 

observa-se um ‘mimetismo’ no plano das grelhas de programação, não só quanto 

ao tipo de conteúdos, mas também em relação ao horário de emissão. As 

decisões de programação são tomadas, em grande parte, observando o que a 

concorrência faz. Desse facto resulta, por exemplo, a tendência de os 

operadores emitirem programação para a infância num mesmo segmento 

horário.  
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Detalhe da análise por canais 
 

RTP1 

 

PROGRAMAÇÃO INFANTIL E JUVENIL POR SEGMENTO HORÁRIO NA RTP1 

 

FIGURA 15 

Fins-de-Semana 

FIGURA 16 

Dias Úteis 

  

 

 

 Verifica-se uma grande regularidade na oferta dos fins-de-semana ao 

longo dos anos estudados, quer quanto ao tempo, quer quanto à sua 

localização preponderante nos segmentos da manhã; 

 

 Após 1995, a programação infantil de fim-de-semana torna-se 

percentualmente residual nos segmentos da tarde e a partir de 1999 

aumenta significativamente no primeiro segmento horário (6h00-

8h59); 

 

 A programação infantil dos dias úteis apresenta-se, neste canal, 

bastante irregular ao longo dos anos, variando de ano para ano a sua 

distribuição pelos diversos segmentos horários ao longo do dia; 

 

 Considerando o tempo total de programação infantil diária nos dias 

úteis, verificam-se dois picos, em 1992 e 1999, e quebras acentuadas 
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nos anos subsequentes, sendo que, no primeiro caso, há uma 

recuperação a partir de 1995 enquanto que, no segundo, a 

programação infantil praticamente desaparece em 2002. 

 

 

RTP2 

 

PROGRAMAÇÃO INFANTIL E JUVENIL POR SEGMENTO HORÁRIO NA RTP2 

 

FIGURA 17 

Fins-de-Semana 

FIGURA 18 

Dias Úteis 

  

 

 

 Aos fins-de-semana, a programação infantil não tem expressão na 

RTP2, durante o período estudado, não chegando aos 600 minutos 

em 1992, ano em que apresenta o valor mais elevado; 

 

 No ano 2000 há uma inversão na distribuição da programação infantil 

(dias de semana) pelos segmentos horários, deixando a programação 

de se situar preponderantemente na parte da tarde como aconteceu 

entre 1992 e 1999 (só em 1993 é que isso não se verificou) e 

concentrando-se maioritariamente nos segmentos da manhã; 
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  A partir do ano 2000, verifica-se um acréscimo bastante expressivo 

no tempo total de programação infantil deste canal, sendo no final 

deste ano três vezes superior à verificada na média dos anos 90; 

 

 O último segmento horário (18h-21h30) é, entre 1994 e 1999, o espaço 

privilegiado na programação infantil da RTP2. Este é o único canal que 

reserva na sua grelha espaço para as crianças em horário nobre. 

 

 

SIC 

 

PROGRAMAÇÃO INFANTIL E JUVENIL POR SEGMENTO HORÁRIO NA SIC 

 

FIGURA 19 

Fins-de-Semana 

FIGURA 20 

Dias Úteis 

  

 

 

 O tempo de programação infantil de fim-de-semana neste canal 

televisivo aumenta de forma sistemática a partir de 1993. A partir de 

1995, esse aumento deve-se ao facto de a programação começar 

cada vez mais cedo, verificando-se simultaneamente uma redução, 

com supressão em 1999, da programação nos segmentos da tarde; 
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 a programação infantil dos dias de semana acompanha a tendência 

da programação de fim-de-semana ao localizar-se preferencialmente 

no período da manhã, conquistando espaço sobretudo no segmento 

6h-8h59. Até 1998, os programas para os mais novos concentravam-

se sobretudo no período da tarde, invertendo-se esta situação a partir 

deste ano. 

 

 

TVI 

PROGRAMAÇÃO INFANTIL E JUVENIL POR SEGMENTO HORÁRIO NA TVI 

 

FIGURA 21 

Fins-de-Semana 

FIGURA 22 

Dias Úteis 

  

 

 Aos fins-de-semana, a programação infantil neste canal apresenta-se 

bastante homogénea ao longo dos anos, situando-se 

esmagadoramente no segundo segmento da manhã (9h00-11h59), 

tendo, no último ano, acompanhado a tendência da RTP1 e da SIC ao 

transferir a programação para o segmento 6h00-8h59; 

 

 A partir do ano 2000, à semelhança do que vinha a ocorrer nos outros 

canais, a programação infantil dos dias de semana passa a localizar-

se predominantemente no período da manhã, invertendo a situação 
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verificada até esse ano. A partir deste ano, a programação do período 

da tarde foi desaparecendo gradualmente das grelhas da TVI. 

 

 

A leitura comparada dos dados relativos aos diferentes canais televisivos 

sugere-nos a seguinte análise: 

 

 Todos os canais (excepto a RTP2, que não tem expressão neste 

aspecto) revelam critérios idênticos no que respeita à distribuição 

temporal da programação infantil de fim-de-semana. Verifica-se uma 

tendência para os canais situarem esse tipo de programação no 

segmento 9h-11h59, incrementando ao longo dos anos o tempo de 

emissão no segmento 6h-8h59, ao mesmo tempo que reduzem, até à 

sua extinção, a programação nos segmentos da tarde. 

 

 A distribuição diária da programação infantil nos dias de semana 

apresenta-se bastante heterogénea no conjunto dos canais, tendo 

como único factor comum a tendência para, com o decorrer dos anos, 

se transferir para os segmentos da manhã. 

 

 

3.2.1. Manchas Horárias de Programação Infantil e Juvenil 

 

Para elaborar as manchas horárias da programação infantil e juvenil emitida 

pela RTP1, RTP2, SIC e TVI, fixaram-se quatro meses dos contemplados pelo 

estudo– Maio, Agosto, Novembro e Dezembro – que abrangem períodos de 

tempo e temporadas televisivas diferentes. Maio corresponde à temporada de 

Primavera e Novembro à temporada de Outono/Inverno, período em que as 

grelhas sofrem, geralmente, alterações; Agosto abrange a época de férias de 

Verão, período em que as estações apostam pouco na programação devido ao 

baixo consumo televisivo; e Dezembro contempla as férias escolares de Natal, 
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em que normalmente se regista um grande investimento em publicidade dirigida 

às crianças. 

Em cada um dos meses seleccionaram-se dois dias: um dia útil e um dia de 

fim-de-semana. Na selecção da amostra dos dias úteis (que correspondem 

sempre à semana do meio de cada mês, à excepção de Dezembro) optou-se por 

contemplar dias diferentes, no sentido de abranger uma maior diversidade de 

situações. 

 

A amostra ficou assim constituída: 

- Maio: segunda-feira e sábado; 

- Agosto: terça-feira e sábado; 

- Novembro: sexta-feira e domingo; 

- Dezembro: quarta-feira e domingo. 

 

Os Quadros IX a XVI descrevem as manchas de programas infantis e juvenis 

emitidos pelos quatro canais nos dias seleccionados entre 1992 e 2002. 
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QUADRO IX 

2ª - Feira de Maio 

Anos 1992 

(11/05) 

1993 

(10/05) 

1994 

(09/05) 

1995 

(08/05) 

1996 

(13/05) 

1997 

(12/05) 
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QUADRO X 
Sábado de Maio 

Anos 1992 

(16/05) 

1993 

(15/05) 

1994 

(14/05) 

1995 

(13/05) 

1996 

(18/05) 

1997 

(17/05) 
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(16/05) 
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22.00 
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QUADRO XI 

3ª - Feira de Agosto 

 
1992 

(11/08) 

1993 

(10/08) 

1994 

(09/08) 

1995 

(08/08) 

1996 

(13/08) 

1997 

(12/08) 

1998 

(11/08) 

1999 

(10/08) 

2000 

(08/08) 
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QUADRO XII 

Sábado de Agosto 

 
1992 

(15/08) 
1993 

(14/08) 
1994 

(13/08) 
1995 

(12/08) 
1996 

(17/08) 
1997 

(16/08) 
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(15/08) 
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(14/08) 
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18.00 / 
19.00 

                                            
                                            
                                            

                                            
                                            
                                            

19.00 / 
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QUADRO XIII 

6ª - Feira de Novembro 

 
1992 

(13/11) 

1993 

(12/11) 

1994 

(11/11) 

1995 

(17/11) 

1996 

(15/11) 

1997 

(14/11) 

1998 

(13/11) 
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(17/11) 
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QUADRO XIV 

Domingo de Novembro 

 
1992 

(15/11) 
1993 

(14/11) 
1994 

(13/11) 
1995 

(19/11) 
1996 

(17/11) 
1997 

(16/11) 
1998 

(15/11) 
1999 

(14/11) 
2000 

(19/11) 
2001 

(18/11) 
2002 

(17/11) 

Canais 
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QUADRO XV 
4ª - Feira de Dezembro 

 
1992 

(23/12) 

1993 

(22/12) 

1994 

(21/12) 

1995 

(20/12) 

1996 

(18/12) 

1997 

(17/12) 

1998 

(16/12) 

1999 

(22/12) 

2000 

(20/12) 
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(19/12) 
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(18/12) 

Canais 
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QUADRO XVI 

Domingo de Dezembro 

 
1992 

(27/12) 

1993 

(26/12) 

1994 

(25/12) 

1995 

(24/12) 

1996 

(22/12) 

1997 

(21/12) 

1998 

(20/12) 

1999 

(22/12) 

2000 

(20/12) 

2001 

(23/12) 
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(22/12) 
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A análise global das manchas horárias suscita-nos os seguintes comentários: 

 

 As manchas horárias confirmam os aspectos que observámos na análise 

dos segmentos horários, ou seja, uma concentração quase exclusiva de 

programação infantil no período da manhã dos fins-de-semana e uma maior 

dispersão ao longo do dia nos dias úteis, mas com tendência, ao longo dos 

anos, a situar-se também maioritariamente no período da manhã; 

 

 Nesta leitura diacrónica ressaltam ainda três tendências comuns aos 

diferentes canais, ainda que não integralmente sobreponíveis: a) um 

aumento do tempo de programação diária; b) o início da programação 

matinal cada vez mais cedo; c) a concentração da programação infantil num 

bloco diário de várias horas em detrimento da pulverização de programas 

curtos ao longo do dia que, com excepção da RTP1, que, ao fim-de-semana, 

já seguia este padrão, era característica da distribuição horária da 

programação infantil na primeira metade da década de 90; 

 

 Os programas infantis tendem a concentrar-se em blocos de programação 

que ocupam manchas fixas e regulares nas grelhas. A programação infantil 

tem um ciclo semanal, configurando-se aos sábados e aos domingos de 

maneira diferente da dos restantes dias da semana; 

 

 Até 1999, a programação para as crianças não começava antes das 8h00 

da manhã; a partir daquele ano, há uma tendência forte para as estações 

televisivas iniciarem mais cedo a programação infantil, tanto nos dias úteis 

como aos fins-de-semana, chegando a ter início antes das 7h00 da manhã; 

 

 Comparando as manchas respeitantes aos dias enquadrados em período 

escolar com as manchas dos dias correspondentes a períodos de férias 

(Verão e Natal), não se registam alterações significativas quanto ao tempo 

de programação dos quatro canais e à sua distribuição nas grelhas, embora  
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pontualmente haja ajustes nesses tempos.  

 

 

Apresentamos de seguida uma análise das manchas horárias, distinguindo 

entre os dias úteis e os de fim-de-semana e destacando os aspectos mais 

significativos de cada estação. 

 

 

Dias de Semana 

 

 Nas manchas de programação da RTP1, destaca-se, para além da já 

aludida concentração de programação ao fim-de-semana no período da 

manhã, a distribuição, nos dias úteis, por dois espaços de programação, um 

sensivelmente a meio da manhã e outro a meio da tarde; 

 

 Na programação dos dias úteis, a RTP2 reflecte uma alteração evidente na 

distribuição da programação infantil em meados de 1994, ano em que 

passou de um horário ao fim da manhã para um horário a partir do meio da 

tarde. Durante este período, a RTP2 era o único canal que tinha oferta de 

programação infantil para o fim de tarde. 

 

 Entre 2000 e 2002, nota-se uma alteração significativa na programação dos 

dois canais da RTP: em meados de 2001, a RTP1 deixa de ter programação 

infantil, retomando-a em finais de 2002, apenas no período da tarde; a 

programação da RTP2 estende-se também ao período da manhã, 

aumentando o tempo de emissão de forma expressiva. O período da tarde 

passa a apresentar uma grande irregularidade, não apresentando 

programação em Novembro e Dezembro de 2001 e 2002. 
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 Verifica-se também que os dois canais da RTP são os únicos que, na maior 

parte dos anos do estudo, emitem de forma alternada uma pequena 

animação de “boa noite” após a hora de jantar (21-22h); 

 

 Até 1994, a RTP1 repete, no período da tarde, o programa Rua Sésamo 

emitido na parte da manhã, na continuidade do Brinca Brincando e do 

Caderno Diário, situação que se verifica nas manchas dos dias úteis; 

 

 Na RTP1, a diferença mais expressiva entre a programação em tempo de 

férias e a programação em tempo de aulas ocorre entre 1992 e 1997, anos 

em que se verifica um ligeiro aumento do tempo de programação. Na RTP2, 

não se verificam alterações neste aspecto; mantêm-se os blocos de 

programação e a respectiva duração estáveis. 

 

 Entre meados de 1996 e meados de 1998, a SIC apresenta regularmente 

programação no período da manhã e no período da tarde. Em 96, o 

programa da tarde repetia o programa emitido na manhã, enquanto que, em 

97, o programa emitido de manhã repetia o programa emitido na tarde do 

dia anterior; 

 

 Comparando as manchas, verifica-se que a SIC, nos períodos de férias 

escolares, aumenta de forma sensível o tempo de programação infantil, 

sendo esse aumento mais expressivo em Dezembro. Esta alteração 

mantém, no entanto, o número dos blocos de programação, sendo alargado 

o tempo de emissão destes; 

 

 No primeiro ano de emissão da TVI (1993), a programação infantil chega a 

desdobrar-se em quatro espaços distintos ao longo do dia, evoluindo nos 

anos seguintes para uma programação repartida em dois blocos: um no 

período da manhã e outro no período da tarde. De uma forma geral, a TVI é 

a estação que apresenta uma distribuição mais equilibrada entre o período 

da tarde e o período da manhã no que diz respeito aos tempos de emissão; 
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 De uma forma geral, nesta estação a programação da manhã começa mais 

tarde e termina mais próximo da hora do almoço; 

 

 No que diz respeito às manchas horárias dos períodos de férias escolares e 

dos meses de aulas, a programação da TVI não apresenta alterações 

significativas. 

 

 

Fins-de-Semana 

 

 A leitura diacrónica e sincrónica das manchas de programação revela uma 

grande estabilidade e regularidade no que se refere aos tempos de emissão 

da programação dos fins-de-semana e ao seu posicionamento nas grelhas; 

 

 As manchas de programação de sábados e de domingos apresentam o 

mesmo padrão no que diz respeito ao horário e à duração da programação 

de todos os canais; 

 

 Ao longo dos anos, é notório que as estações televisivas dedicam a maior 

parte do período da manhã dos sábados e dos domingos às crianças.  

 

 Da leitura das manchas da programação de fim-de-semana destacamos 

duas particularidades: a) a mancha de programação relativa aos sábados 

de Maio abrange dois dias 13, (em 1995 e 2000), reflectindo-se nos tempos 

de emissão que sofrem reduções significativas nesses dias na RTP1 e na 

TVI, por motivo de transmissão das cerimónias religiosas de Fátima; b) a 

TVI não apresenta programação infantil aos fins-de-semana nos últimos 

meses de 2001 e primeiros meses de 2002, substituindo-a por programação 

destinada a abranger a generalidade da família, ainda que também seja 

dirigida ao público infantil (filmes e séries com conteúdos e personagens em 

torno das crianças). 
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Os dados analisados nesta parte sugerem-nos que apesar de as crianças 

estarem presentes nas tomadas de decisão dos operadores, elas nem sempre são 

o factor com mais peso nesse processo. É certo que o facto de as estações 

contemplarem nas grelhas um espaço para os mais novos é, já por si, revelador de 

algum interesse por aquele público. Porém, esse interesse expressa 

frequentemente mais preocupações de natureza comercial do que de natureza 

sócio-cultural. Como observa Buckingham (1999: 65), “os interesses comerciais 

estão preocupados com as necessidades e as motivações das crianças apenas na 

medida em que farão com que elas vejam ou não – ou com que comprem ou não. 

Este tipo de lógica não tem necessariamente em conta se as necessidades das 

crianças são ou não atendidas”. 

Analisando as grelhas apenas em termos horários, constata-se uma inegável 

lógica comercial na sua configuração horária ao longo do dia e ao longo da semana. 

A localização dos programas para crianças nas grelhas é pensada mais em função 

de outros segmentos da audiência do que na disponibilidade do próprio público 

infantil. Por este motivo, a programação para a infância tende a ser emitida em 

horários em que os grupos de audiência com mais valor publicitário não estejam 

disponíveis para ver e não em horários em que as crianças tenham essa 

disponibilidade. Como resultado, há cada vez menos programas para crianças no 

bloco da tarde, ou seja, no período em que as crianças regressam a casa. Esta 

situação agrava-se à medida que o sistema televisivo se encaminha para um 

mercado cada vez mais competitivo. Não podemos, contudo, desligar esta análise 

da já referida tendência para a institucionalização da infância e do acesso a outros 

meios, nomeadamente, a televisão por cabo e por satélite, as vídeo-cassetes, as 

consolas de jogos, entre outros. 

A programação de fim-de-semana, emitida aos sábados e domingos de manhã, 

parece ser, ao longo dos anos em estudo, a que se mantém mais estável no que 

diz respeito ao horário de emissão, apesar da tendência para ser ‘empurrada’ para 

franjas mais matinais. Aquele é também o período em que se verifica uma maior 

concorrência entre as estações para atrair o público infantil. 
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O aumento do número de horas de emissão para as crianças ao longo dos 11 

anos em análise sugere que a audiência infantil se tornou mais valorizada, no 

entanto, o que observámos com o acantonamento da programação é que essa 

valorização resulta, muitas vezes, mais do seu valor como mercado de consumo 

do que do seu valor simbólico (de criança-cidadão). 

Como nota Buckingham (1999), as crianças têm direito a ter uma programação 

destinada especificamente a elas mas é importante que essa programação seja 

emitida num horário que elas tenham mais disponibilidade para ver televisão. A 

oferta nesses horários mais disponíveis é, como refere o investigador inglês, o 

indicador-chave do compromisso dos operadores para com a audiência infantil. 

Um outro aspecto enfatizado no estudo de Buckingham e que se revelou visível 

também na nossa pesquisa, diz respeito ao facto de ter sido sobretudo a partir de 

meados dos anos noventa que os imperativos comerciais começaram a prevalecer 

na “arte de fazer a grelha” na televisão para crianças. Na primeira metade da 

década de noventa, a programação para os mais novos ocupava um lugar nobre 

nas grelhas de todos os canais, com espaço reservado, quer no período da manha, 

quer no período da tarde. Importa salvaguardar a posição da RTP que, embora 

registe um procedimento muito irregular a este nível, revela, ao longo de toda a 

década, uma preocupação por programar em diferentes franjas horárias. Esta 

estratégia é com frequência conseguida através de uma alternância de oferta entre 

a RTP1 e a RTP2. 

 

No que diz respeito aos períodos de férias escolares, no do Natal, embora se 

registe um ligeiro acréscimo do tempo de emissão para as crianças, são sobretudo 

os conteúdos e as temáticas dos programas que se alteram. Escolhem-se 

programas que aludam a esta quadra festiva e preparam-se programas especiais 

dedicados ao Natal. Há uma tendência forte, observável particularmente a partir de 

finais dos anos 90, para as estações apostarem mais numa programação familiar 

do que numa programação infantil. Ou seja, emitem programas (filmes alusivos ao 

Natal, programas de entretenimento, etc.) que não se dirigem especificamente às 

crianças, mas que são também para elas. Com esta estratégia, as estações 

procuram cativar vários públicos, em vez de um público muito específico. As 
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estações sabem que é mais provável as crianças interessarem-se por uma 

programação familiar do que os adultos interessarem-se por uma programação 

infantil. 

 

 

 

4. As Origens e os Géneros da Programação Infantil e Juvenil na 

RTP 

 
As origens e os géneros dos programas oferecidos ao público infantil pelos 

quatro canais generalistas constituíam duas variáveis de análise no projecto inicial 

desta pesquisa. Todavia, razões alheias à nossa vontade, e que já tivemos 

oportunidade de referir, impossibilitaram esta análise para os canais SIC e TVI. 

Como dispúnhamos destes dados para a RTP, optámos por tratá-los e analisá-los. 

Uma vez que estas duas variáveis foram objecto de estudo na pesquisa de Cristina 

Ponte, foi-nos possível realizar uma análise mais dilatada no tempo.  

De referir, no entanto, que só foi possível realizar a discriminação da origem da 

produção estrangeira e a classificação dos programas por género até ao ano 1997, 

uma vez que esta informação deixa de constar, a partir daquele ano, da nossa 

principal e única fonte para estas categorias – os Anuários RTP. 

 

 

4.1. Origem da Programação Infantil e Juvenil 
 

Atendendo a que só foi possível identificar a origem dos programas a partir de 

1982 (cf. Ponte, 1998: 59), a análise desta variável ao longo de duas décadas cobre 

integralmente (até ao momento) o período de tempo em que há dados disponíveis 

para o seu estudo. 

Nos Quadros XVII e XVIII aparece discriminada, em valores absolutos (minutos) 

e percentuais, a origem dos programas emitidos pela RTP1 e RTP2, 

respectivamente: produção nacional – que inclui produção RTP, co-produções e 

produção externa – e produção estrangeira. O gráfico da figura 23 apresenta os 
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valores percentuais da origem da programação infantil referentes à junção dos dois 

canais apenas no período em estudo. 

Por último, os Quadros XIX e XX explicitam a origem da produção estrangeira 

da RTP1 e da RTP2, respectivamente, entre 1990 e 1997. As principais origens da 

produção estrangeira no somatório dos canais entre 1992 e 1997 aparecem 

ilustradas no gráfico da Figura 24. 

QUADRO XVII 
ORIGEM DA PROGRAMAÇÃO INFANTIL E JUVENIL DA RTP1, 1982 – 2002 

 

 Total RTP Co-Produções Produção Externa Produção Estrangeira 

 Minutos % Minutos % Minutos % Minutos % Minutos % 

1982 15161 100,00% 2568 16,94% 32 0,21% 0 0,00% 12561 82,85% 

1983 18730 100,00% 4497 24,01% 550 2,94% 26 0,14% 13657 72,92% 

1984 19445 100,00% 5877 30,22% 512 2,63% 176 0,91% 12880 66,24% 

1985 18217 100,00% 6359 34,91% 426 2,34% 251 1,38% 11181 61,38% 

1986 21464 100,00% 11050 51,48% 723 3,37% 430 2,00% 9261 43,15% 

1987 26663 100,00% 10908 40,91% 45 0,17% 1505 5,64% 14205 53,28% 

1988 25379 100,00% 6271 24,71% 0 0,00% 3337 13,15% 15771 62,14% 

1989 31797 100,00% 6915 21,75% 196 0,62% 3317 10,43% 21369 67,20% 

1990 44992 100,00% 15265 33,93% 0 0,00% 3545 7,88% 26182 58,19% 

1991 55447 100,00% 16007 28,87% 0 0,00% 3963 7,15% 35477 63,98% 

1992 62282 100,00% 17784 28,55% 0 0,00% 5669 9,10% 38829 62,34% 

1993 51838 100,00% 11855 22,87% 0 0,00% 2775 5,35% 37208 71,78% 

1994 46227 100,00% 8318 17,99% 0 0,00% 3514 7,60% 34395 74,40% 

1995 41168 100,00% 8233 20,00% 0 0,00% 3599 8,74% 29336 71,26% 

1996 42588 100,00% 3961 9,30% 0 0,00% 5743 13,49% 32884 77,21% 

1997 48910 100,00% 4308 8,81% 0 0,00% 10051 20,55% 34551 70,64% 

1998 57256 100,00% 7766 13,56% 299 0,52% 6800 11,88% 42391 74,04% 

1999 53281 100,00% 6729 12,63% 915 1,72% 13340 25,04% 32297 60,62% 

2000 51068 100,00% 3017 5,91% 423 0,83% 23354 45,73% 24274 47,53% 

2001 47508 100,00% 4266 8,98% 0 0,00% 4965 10,45% 38277 80,57% 

2002 25557 100,00% 697 2,73% 26 0,10% 524 2,05% 24310 95,12% 

Fonte: Ponte, 1998 (anos 1982-1991) e Anuários RTP (anos 1992-2002) 

 

QUADRO XVIII 
ORIGEM DA PROGRAMAÇÃO INFANTIL E JUVENIL DA RTP2, 1990 – 2002 

 

 Total RTP Co-Produções Produção Externa Produção Estrangeira 

 Minutos % Minutos % Minutos % Minutos % Minutos % 

1990 14063 100,00% 1308 9,30% 0 0,00% 1281 9,11% 11474 81,59% 

1991 22121 100,00% 1547 6,99% 0 0,00% 2210 9,99% 18364 83,02% 

1992 31312 100,00% 5056 16,15% 0 0,00% 3047 9,73% 23209 74,12% 

1993 27554 100,00% 1802 6,54% 56 0,20% 703 2,55% 24993 90,71% 

1994 43384 100,00% 3349 7,72% 0 0,00% 1674 3,86% 38361 88,42% 

1995 25818 100,00% 7280 28,20% 0 0,00% 1623 6,29% 16915 65,52% 
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1996 24290 100,00% 4688 19,30% 0 0,00% 404 1,66% 19198 79,04% 

1997 25126 100,00% 4736 18,85% 0 0,00% 1006 4,00% 19384 77,15% 

1998 29432 100,00% 8920 30,31% 13 0,04% 9798 33,29% 10701 36,36% 

1999 29641 100,00% 9431 31,82% 466 1,57% 8405 28,36% 11339 38,25% 

2000 40854 100,00% 8734 21,38% 800 1,96% 7938 19,43% 23382 57,23% 

2001 50529 100,00% 8342 16,51% 0 0,00% 4048 8,01% 38139 75,48% 

2002 70848 100,00% 3051 4,31% 873 1,23% 8858 12,50% 58066 81,96% 

Fonte: Ponte, 1998 (anos 1990 e 1991) e Anuários RTP (anos 1992-2002) 

 

Um aspecto que ressalta de imediato da leitura dos quadros anteriores é o 

domínio da produção de origem estrangeira tanto na RTP1 como na RTP2. À 

excepção de 1986, a produção estrangeira é sempre superior à produção nacional 

(somatório da produção RTP, Co-produções e Produção Externa). No último ano 

em estudo, 95,12% dos programas emitidos pela RTP1 são de origem estrangeira, 

o valor mais elevado de sempre. Apesar de a RTP2 apresentar também, nesse 

ano, uma percentagem elevada de produção estrangeira e ser sempre superior à 

produção nacional, em 1993 e 1994, este canal tinha já registado valores próximos, 

e até mais elevados, de emissão estrangeira. 

 

 

 

FIGURA 23 
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ORIGEM DA PROGRAMAÇÃO INFANTIL E JUVENIL RTP1 E RTP2, 1992 - 2002 

 

 

 

A Figura 23 resume de forma elucidativa as ideias debatidas anteriormente para 

ambos os canais – o domínio da produção estrangeira sobre a produção nacional. 

É interessante verificar que, no ano 2000, em que se registou um maior volume de 

horas de emissão infantil e juvenil, é o ano que apresenta valores percentuais de 

produção nacional (principalmente de produção externa) mais elevados. 

Assistimos, assim, a uma tendência crescente, por parte da televisão pública, 

de compra de programas estrangeiros em oposição a programas de produção 

própria e a co-produções. 

 

Vejamos agora quais são os principais países fornecedores da produção de 

origem estrangeira.  
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QUADRO XIX 

PRODUÇÃO DE ORIGEM ESTRANGEIRA DA RTP1, 1990 – 1997 
 

Ano 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 

PAÍSES DE ORIGEM 
Minut % Minut % Minut % Minut % Minut % Minut % Minut % Minut % 

Alemanha 461 2 51 0 496 1,28 347 0,93 167 0,49 536 1,83 336 1,02 536 1,55 

Bégica 644 3 309 1 1462 3,77 635 1,71 0 0,00 29 0,10 0 0,00 0 0,00 

Espanha 48 0 1286 4 495 1,27 336 0,90 1017 2,96 50 0,17 33 0,10 1991 5,76 

França 1747 7 1844 5 4227 10,89 3707 9,96 2103 6,11 2009 6,85 1711 5,20 3712 10,74 

Holanda 636 3 107 0 448 1,15 0 0,00 0 0,00 15 0,05 0 0,00 0 0,00 

Itália 1356 5 320 1 1251 3,22 367 0,99 383 1,11 1294 4,41 891 2,71 226 0,65 

Reino Unido 5730 23 5532 16 6397 16,47 7532 20,24 5748 16,71 3084 10,51 2633 8,01 11772 34,07 

Países de Leste 770 3 114 0 504 1,30 157 0,42 343 1,00 535 1,82 0 0,00 0 0,00 

Outros 90 0 1075 3 330 0,85 676 1,82 138 0,40 60 0,20 23 0,07 0 0,00 

Eurovisão 115 0 530 1 141 0,36 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 

Total P. Europeus 11605 46 11168 31 15751 40,57 13757 36,97 9899 28,78 7612 25,95 5627 17,11 18237 52,78 

EUA 7740 30 19209 54 18196 46,86 16825 45,22 14798 43,02 14807 50,47 22891 69,61 10171 29,44 

Brasil 3260 13 2770 8 298 0,77 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 

Canadá 151 1 900 3 1061 2,73 1582 4,25 3276 9,52 1607 5,48 200 0,61 3092 8,95 

Japão 1789 7 411 1 1930 4,97 3258 8,76 3793 11,03 3303 11,26 1840 5,60 171 0,49 

Austrália 859 3 525 1 702 1,81 1682 4,52 2629 7,64 2007 6,84 1200 3,65 2199 6,36 

Outros 0 0 494 1 109 0,28 29 0,08 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 

Total P. Fora Europa 13799 54 24309 69 22296 57,42 23376 62,83 24496 71,22 21724 74,05 26131 79,46 15633 45,25 

Co-Produções ---  ---  782 2,01 75 0,20 0 0,00 0 0,00 1126 3,42 681 1,97 

Total 25404 100 35477 100 38829 100 37208 100 34395 100 29336 100 32884 100 34551 100 

Fonte: Ponte, 1998 (anos 1990 e 1991) e Anuários RTP (1992-1997) 

 

De 1990 a 1997, os programas infantis e juvenis emitidos pela RTP1 provêm 

sobretudo dos Estados Unidos da América e do Reino Unido. Até 1994, e em 1996, 

estes países ocupam sempre a primeira e a segunda posições na listagem dos 

países fornecedores; em 1995, os EUA mantêm o lugar, mas o Reino Unido desce 

para a terceira posição, deixando a segunda para o Japão; em 1997, as posições 

invertem-se: o Reino Unido passa a ocupar a primeira posições e os EUA a 

segunda. 

De 1990 para 1991, o tempo de programas americanos mais que duplicou, 

passando de 7740 minutos para 19209, respectivamente. Apesar de se registar um 

ligeiro declínio em 1994 e 1995, este país fornece aproximadamente 50% dos 

programas emitidos pela RTP, sendo 1996 o ano em que se regista o maior pico 

(69,1%). O domínio dos EUA começou a acentuar-se, segundo Cristina Ponte 

(1998: 62), a partir de 1989. 
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Apesar de o Japão ter conquistado, ao longo dos anos, um lugar entre os cinco 

principais países fornecedores de programas infantis, este país apresenta 

variações significativas, nunca ultrapassando os 4000 minutos/ano, ficando 

mesmo, na maior parte das vezes, com um tempo de exibição muito abaixo deste 

valor. 

Como consequência do domínio norte-americano, o tempo de emissão dos 

países fora da Europa é sempre superior ao tempo de emissão dos países 

europeus. 

Na RTP2, como podemos ver no Quadro XX, o cenário é o mesmo: entre 1990 

e 1997, à excepção de 1995, os programas norte-americanos foram os que 

garantiram mais horas de exibição, seguindo-se o Reino Unido. Apenas em 1995 

se regista a situação inversa e em 1990 é a Alemanha que ocupa a segunda 

posição, ficando o Reino Unido em terceiro lugar. 

Também à semelhança do que acontece na RTP1, os restantes países – da 

Europa e de fora da Europa – apresentam ao longo dos anos variações nas horas 

de emissão, alternando entre si as lideranças, mas já num plano secundário. 

 

QUADRO XX 

PRODUÇÃO DE ORIGEM ESTRANGEIRA DA RTP2, 1990 – 1997 

Ano 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 

PAÍSES DE ORIGEM 
Minut % Minut % Minut % Minut % Minut % Minut % Minut % Minut % 

Alemanha 2891 25 3026 19 2616 11,27 1676 6,71 1474 3,84 389 2,30 46 0,24 312 1,61 

Bégica 0 0 51 0 507 2,18 15 0,06 0 0,00 0 0,00 0 0,00 14 0,07 

Espanha 0 0 0 0 0 0,00% 480 1,92 2367 6,17 760 4,49 0 0,00 519 2,68 

França 321 3 1211 8 3705 15,96 1781 7,13 2925 7,62 1947 11,51 942 4,91 3562 18,36 

Holanda 514 4 298 2 0 0,00 14 0,06 332 0,87 934 5,52 202 1,05 0 0,00 

Itália 780 7 370 2 1108 4,77 879 3,52 933 2,43 0 0,00 43 0,22 0 0,00 

Reino Unido 1034 9 3184 20 5176 22,30 2657 10,63 7446 19,41 4205 24,86 4819 25,10 4339 22,37 

Países de Leste 97 1 303 2 71 0,31 292 1,17 753 1,96 0 0,00 0 0,00 15 0,08 

Outros 293 3 315 2 1058 4,56 1335 5,34 1520 3,96 80 0,47 57 0,30 29 0,15 

Eurovisão 0 0 0 0 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 175 0,91 449 2,31 

Total P. Europeus 5930 52 8758 55 14241 61,36 9129 36,53 17750 46,27 8315 49,16 6284 32,73 9239 47,63 

EUA 3628 32 6513 41 7044 30,35 10909 43,65 13924 36,30 3095 18,30 8565 44,61 6921 35,68 

Brasil 20 0 0 0 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 

Canadá 127 1 0 0 631 2,72 2099 8,40 1515 3,95 1776 10,50 1587 8,27 2252 11,61 

Japão 940 8 532 3 1162 5,01 1119 4,48 3535 9,22 985 5,82 1837 9,57 0 0,00 

Austrália 807 7 0 0 0 0,00 1410 5,64 1317 3,43 2269 13,41 730 3,80 389 2,01 

Outros 15 0 187 1 59 0,25 25 0,10 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 
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Total P. Fora Europa 5537 48 7232 45 8896 38,33 15562 62,27 20291 52,89 8125 48,03 12719 66,25 9562 49,30 

Co-Produções ---  ---  72 0,31 302 1,21 320 0,83 475 2,81 195 1,02 596 3,07 

Total 11467 100 15990 100 23209 100 24993 100 38361 100 16915 100 19198 100 19397 100 

Fonte: Ponte, 1998 (anos 1990 e 1991) e Anuários RTP (1992-1997) 

 

 

 

 

Contabilizando o número de horas de programação estrangeira emitida pela 

RTP1 e pela RTP2 entre 1992 e 1997, foi possível discriminar os países que 

ocupam as cinco primeiras posições de principais fornecedores da produção 

estrangeira (Figura 24). 
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FIGURA 24 

PRINCIPAIS ORIGENS DA PROGRAMAÇÃO ESTRANGEIRA, RTP1 E RTP2, 1992 - 2002 

 

 

EUA (148.146 minutos), Reino Unido (65.808 minutos), França (32.331 

minutos), Japão (22.933 minutos) e Canadá (20.678 minutos) foram, por ordem 

decrescente do tempo total de programação emitida, os principais países 

fornecedores de programas infantis e juvenis da televisão pública entre 1992 e 

1997. 

De acordo com a pesquisa de Cristina Ponte, na década de oitenta, estes 

países, com excepção do Canadá, destacavam-se já como os principais 

fornecedores de programas infantis de origem estrangeira. A Alemanha 

encontrava-se nas primeiras posições nos anos oitenta, tendo perdido primazia ao 

longo da década de noventa, primeiro na RTP1 e depois na RTP2, o mesmo 

acontecendo com os programas de origem brasileira. 

Resumindo, é bastante evidente a posição hegemónica dos EUA no seio da 

programação infantil emitida pela televisão pública portuguesa, sendo, 

comparativamente, bastante inferior a percentagem dos programas de origem 

europeia (Reino Unido e França). 

Ao analisarmos o mercado televisivo internacional (cf. Capítulo 3), encontrámos 

uma explicação para este domínio norte-americano: entre as seis maiores 
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empresas mundiais de entretenimento, quatro são americanas (Time Warner, Walt 

Disney Co., News Corporation e Viacom), uma é americana e japonesa (Sony) e a 

outra é alemã (Bertelsmann) (cf. von Feilitzen e Bucht, 2001: 11). O mercado global 

de programas para crianças tem o valor aproximado de $2.1 biliões e a América do 

Norte contribui com 40% do global total. A América do Norte e o Japão, seguidos 

pelo Reino Unido, França e Alemanha são os cinco principais países responsáveis 

por aproximadamente 80% das despesas dos operadores televisivos com a 

programação para as crianças (Westcott, 1999). Querem estes dados dizer que há 

uma maior quantidade de produtos televisivos destes países nos mercados 

internacionais de venda de programas, a preços muito mais baixos e competitivos, 

o que seduz, obviamente, as estações televisivas que têm orçamentos limitados.  

 

 

4.2. Caracterização dos Programas Infantis e Juvenis da RTP por Género 
 

Para a caracterização dos programas por género, seguimos de perto as 

categorias elaboradas por Cristina Ponte (1998: 65/66) mas, com algumas 

alterações provocadas pelas mudanças na própria programação, e tivemos 

também em linha de conta a classificação dos Anuários RTP. 

Definiram-se então as seguintes categorias:  

 
- Ficção: séries filmadas, séries de animação e filmes de grande metragem; 

- Teatro: inclui peças de teatro infantil (apesar de ser também ficção, 

entendemos diferenciá-la devido à sua especificidade); 

- Informação: programas que tratam e retratam assuntos da actualidade; 

- Documentários e programas de divulgação: séries documentais e de 

divulgação; 

- Magazine: programas com vários formatos e conteúdos; estão incluídos nesta 

categoria os programas com objectivos e conteúdos assumidamente 

educativos e didácticos; 

- Recreativos/de entretenimento: desenvolvem-se em estúdio e englobam 

concursos, circo e programas de variedades; 
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- Híbridos: correspondem aos ‘programas contentor’, um espaço com uma 

unidade, que conta com a presença de um apresentador e que é normalmente 

preenchido por rubricas recreativas/de entretenimento e séries de animação; 

- Indiscriminados: corresponde à categoria assim designada nos Anuários 

RTP. 

 

 

QUADRO XXI 

GÉNEROS DE PROGRAMAS RTP1 E RTP2, 1992-1997 
 

 
Ficção Teatro Informação 

Doc./Séries 
Diversos 

Recreativos Híbridos Magazine Indiscriminados TOTAL 

Anos Horas % Horas % Horas % Horas % Horas % Horas % Horas % Horas % Horas % 

RTP1 

1992 641,6 61,8% 3 0,3% 18 1,7% 27,3 2,6% 67,4 6,5% 19 1,8% 235,6 22,7% 26,6 2,6% 1038,5 100% 

1993 623,4 70,2% 0 0,0% 24,9 2,8% 18,9 2,1% 15,2 1,7% 19,9 2,2% 167,2 18,8% 19,1 2,1% 888,6 100% 

1994 570,5 71,8% 0 0,0% 24,5 3,1% 16,9 2,1% 34,8 4,4% 17,8 2,2% 109 13,7% 21,4 2,7% 794,9 100% 

1995 478,6 69,4% 0 0,0% 5 0,7% 8,6 1,2% 53,5 7,8% 24,7 3,6% 78,3 11,3% 41,4 6,0% 690,1 100% 

1996 380 51,9% 0 0,0% 23,1 3,2% 10,2 1,4% 31,2 4,3% 214,3 29,3% 65,7 9,0% 7,9 1,1% 732,4 100% 

1997 217,3 26,2% 0 0,0% 14 1,7% 8,4 1,0% 101,9 12,3% 408,3 49,3% 72,2 8,7% 6,82 0,8% 828,92 100% 

RTP2 

1992 335,5 64,3% 0,35 0,1% 0 0,0% 95 18,2% 64 12,3% 0 0,0% 18 3,4% 9 1,7% 521,85 100% 

1993 368,2 80,2% 0 0,0% 0 0,0% 48,2 10,5% 29,5 6,4% 0 0,0% 5,4 1,2% 7,8 1,7% 459,1 100% 

1994 627,7 86,8% 0 0,0% 0 0,0% 41,1 5,7% 3,5 0,5% 0 0,0% 33,8 4,7% 17,1 2,4% 723,2 100% 

1995 321,3 74,7% 1,9 0,4% 0 0,0% 7,4 1,7% 1,1 0,3% 0 0,0% 75,4 17,5% 23,3 5,4% 430,4 100% 

1996 112,9 27,9% 0 0,0% 12,2 3,0% 15,4 3,8% 3,7 0,9% 214 52,9% 44,9 11,1% 1,6 0,4% 404,7 100% 

1997 50,83 12,1% 0 0,00% 30,35 7,2% 7,47 1,8% 10,3 2,5% 285,6 68,2% 34,35 8,2% 0 0,0% 418,9 100% 

Fonte: Anuários RTP 

 

 

Da análise longitudinal desta variável, transparece de imediato o peso 

significativo que a ficção assume entre as restantes categorias, representando mais 

de metade da oferta da RTP1 e da RTP2. De salientar que o decréscimo dos 

tempos de ficção, que se verifica em ambos os canais, a partir de meados dos anos 

noventa, não representa um declínio real, na medida em que grande parte dos 

programas de ficção passa a estar incluída na categoria ‘Híbridos’. Dado que esta 

categoria aparece classificada no seu conjunto, não permite discriminar e 

contabilizar os tempos de emissão relativos à ficção (nem em relação aos restantes 

géneros que abrange).  
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Como se pode observar no Quadro XXI e no gráfico da Figura 25, a categoria 

‘Híbridos’ regista em ambos os canais, a partir de 1996, um acréscimo de tempo 

significativo. Até este ano, o Clube Disney era o único programa desta categoria, 

juntando-se-lhe, em 1996, os espaços Sempre a Abrir e Infantil/Juvenil. A aposta 

neste género de programas faz parte de uma estratégia de programação, também 

seguida pelas estações privadas, como veremos mais à frente. Tratam-se de 

espaços economicamente mais rentáveis para as estações de televisão, na medida 

em que são preenchidos sobretudo por séries de animação patrocinadas por 

empresas com interesses neste segmento de mercado.  

Esta categoria, ‘Híbridos’, acaba por conquistar tempo e espaço aos programas 

Magazine, geralmente de produção nacional. Ela inclui programas com um 

currículo educativo como Rua Sésamo e Jardim da Celeste ou de natureza mais 

didáctica como Vitaminas e Icaro, outros ainda de debate sobre assuntos do 

interesse das crianças e jovens, bem como programas de análise de situações das 

suas vidas quotidianas como, por exemplo, Isso Julgas Tu, Lentes de Contacto, A 

Idade da Razão, e O Sótão do Zé Lúcio. Este género de programas, principalmente 

os mencionados em último lugar, acaba por ir desaparecendo das grelhas ao longo 

dos anos noventa, ficando esta situação a dever-se, em parte, à aposta em 

programas híbridos, que exigem um menor investimento financeiro.  

 

Na categoria ‘Recreativos’, os concursos representam a parte mais significativa 

deste género de programas, embora ela também inclua circo, magia, ilusionismo e 

actividades de tempo livre. Os concursos são sempre emitidos pela RTP1; quanto 

aos outros programas, embora sejam transmitidos por ambos os canais, é a RTP2 

que lhes dedica mais tempo de emissão. 

 

Os documentários e as séries de divulgação começaram a desaparecer 

gradualmente na década de oitenta (cf. Ponte, 1998), apesar de terem registado os 

seus valores mais elevados no limiar da década de noventa: 24,4% em 1991, na 

RTP2 (cf. Ponte, 1998: 66), e 18% em 1992, no mesmo canal. A partir deste ano, 

foram perdendo relevância nas grelhas, apresentando tempos de emissão anuais 

muito baixos.  
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O Caderno Diário e o Jornal Jovem foram os programas mais importantes do 

género informação. 

 

A categoria ‘Teatro’ tem uma expressão quase nula, apresentando valores 

residuais. Nos anos 80, apesar de registar sempre valores baixos, este género 

chegou aos 7%, o que correspondeu a 26 horas de emissão (cf. Ponte, 1998: 65). 

 

De salientar a ausência de programas de desporto, uma categoria que já nas 

décadas precedentes ou estava ausente ou apresentava valores muito residuais 

(cf. Ponte, 1998: 68). 

 

FIGURA 25 

PRINCIPAIS GÉNEROS DE PROGRAMAS, RTP1 E RTP2, 1992 - 2002 

 

Fonte: Anuários RTP 

 

Olhando para a oferta conjunta dos dois canais da televisão pública, a principal 

tendência que se observa ao nível dos géneros de programas oferecidos às 

crianças é, indubitavelmente, o forte predomínio da ficção e a aposta forte, a partir 

de 1996, em ‘programas contentor’, um espaço híbrido onde co-existem e abundam 

programas de ficção e rubricas de entretenimento. 
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SECÇÃO II 
 

 

5. Formas de Apresentação dos Programas Infantis e Juvenis 

na RTP1, RTP2, SIC e TVI 

 

No Capítulo dedicado à Metodologia do Estudo, explicitámos os motivos que 

exigiram o abandono de determinadas variáveis de análise, nomeadamente, a 

classificação dos programas infantis por género. Consideramos importante que 

um estudo sobre televisão para crianças contemple a variável género, no sentido 

de avaliar a diversidade de conteúdos, temáticas e formatos dos programas 

oferecidos pelos diferentes canais ao público mais jovem, mas, tendo-se 

revelado impossível concretizar esse objectivo, procurámos, com base na 

informação disponível, encontrar uma via alternativa que nos permitisse esboçar 

uma classificação dos programas infantis por género. 

Desta nova abordagem sobre os dados, surgiram os Quadros XXII, XXIII, 

XXIV, XXV e XXVI que abaixo se apresentam. No Quadro XXII, aparecem 

registados, por canal e para cada um dos anos em estudo, os nomes dos 

‘programas contentor’ e dos ‘blocos de programas’. O aparecimento dos 

‘programas contentor’ (também chamados ‘programas federadores’ e 

«omnibus») nas grelhas é uma das grandes tendências observáveis na 

programação televisiva para os mais novos nos anos 90, quer nos canais 

públicos, quer nos canais privados. 

Analisando as grelhas de programação, observa-se que os programas 

aparecem normalmente agrupados e que o ‘embrulho’ ou o ‘empacotamento’ 

desses programas aparece sob a forma de ‘bloco’ ou de ‘espaço contentor’100. O 

                                                           
100 De referir que, durante o período em estudo, não aparecem nas grelhas programas 
dispersos e isolados; a tendência é para os programas aparecerem agrupados. 
 



A Oferta Televisiva para Crianças nos Canais Generalistas Portugueses: 1992-2002 

 

 

 

‘Bloco’ é um espaço que reúne vários programas dirigidos ao mesmo target ou 

a targets muito semelhantes; não tem apresentador; os programas encadeiam-

se uns nos outros, por vezes com espaços publicitários entre si; tem um nome 

que permite às crianças identificá-lo na grelha e, nalguns casos, um genérico 

exibido no início e no fim do ‘Bloco’. São exemplos de ‘Blocos’ os espaços 

emitidos pela RTP1 e RTP2 denominados ‘Espaço Infantil’, ‘Infantil/Juvenil’ e, 

mais recentemente, ‘RTP Crianças’ e o espaço ‘Animação’ transmitido pela TVI. 

As primeiras versões do ‘Brinca Brincando’ e do ‘Recreio do 2’ são exemplos de 

blocos com genérico e que depois evoluíram para ‘espaços contentor’. 

Os ‘programas contentor’ são um espaço que requer uma maior atenção e 

uma melhor preparação por parte das estações televisivas, sendo a sua 

produção por vezes encomendada a empresas externas. Estes espaços fazem 

parte de uma estratégia de programação das estações televisivas que tem por 

objectivos, por um lado, atrair os telespectadores mais pequenos, por outro, 

vender aos anunciantes um segmento horário composto por diferentes géneros 

de programas dirigidos ao mesmo target ou a targets muito próximos. Trata-se 

de um programa ‘papel de embrulho’, mais ou menos atraente, consoante o 

orçamento disponível e o talento dos produtores e dos próprios apresentadores. 

Um programa ou espaço ‘contentor’ é preenchido essencialmente por 

desenhos animados e séries de animação, podendo também propor 

passatempos, concursos, reportagens breves e contar com a presença de 

convidados em estúdio. A partir de meados dos anos 90 tornou-se frequente a 

presença de crianças em estúdio, participando individualmente ou inseridas em 

grupos escolares. De acordo com o programa, essas crianças podem ter 

diferentes níveis de participação: podem formar equipas para disputarem entre 

si jogos que se realizam em estúdio, ou podem constituir apenas uma assistência 

a quem o apresentador, no decorrer do programa, coloca questões relacionadas 

com a temática ou uma rubrica do programa.  

O apresentador assume neste tipo de programas um papel muito importante. 

Na verdade, este tipo de espaço televisivo vive muito da figura do apresentador, 

que anima o espaço e é o seu fio condutor, fazendo a ligação e a transição entre 
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as diferentes sequências. Ele tem de estabelecer uma relação com o público 

mais jovem e de inspirar a sua simpatia para o fidelizar ao programa e, 

consequentemente, ao canal. 

 

Estes ‘programas contentor’, independentemente do canal televisivo em que 

são emitidos, seguem em geral um mesmo modelo ou formato. Estes espaços 

visam sobretudo um segmento etário, normalmente a faixa que corresponde à 

idade escolar, esperando que o programa possa cativar também as crianças 

mais novas. É frequente dizer-se, no meio televisivo, que é uma programação 

que ‘cresce com a idade’ ao longo do período de emissão na medida em que 

começa com a exibição de séries ou desenhos animados dirigidos às crianças 

mais pequenas, evoluindo gradualmente para os segmentos etários seguintes.  

 



A Oferta Televisiva para Crianças nos Canais Generalistas Portugueses: 1992-2002 

 

 

 

QUADRO XXII 
FORMAS DE APRESENTAÇÃO DA PROGRAMAÇÃO INFANTIL NOS DIFERENTES CANAIS 

 
 

CANAL 1 RTP2 SIC TVI 

Contentores Blocos Contentores  Blocos Contentores Blocos Contentores Blocos 

1992 
 

-Clube Disney (F.S.) 
-Canal Jovem (F.S.) 

-Infantil/Juvenil 
-Brinca Brincando 

-Agarra o 2 (F.S.) 
 

-Infantil 
-Recreio do 2 

    

1993 
 

-Clube Disney (F.S.) 
-Canal Jovem (F.S.) 

-Infantil/Juvenil 
-Brinca Brincando 
 

-Um-Dó-Li-Tá -Infantil -Buerere  -A Casa do Tio Carlos -Animação 

1994 
 

-Clube Disney 
-Conversas do Manel 

-Infantil/Juvenil (F.S.) -Um-Dó-Li-Tá 
-Escola Paraíso 
-Super Juvenil 

-Infantil -Buerere -Nickelodeon (F.S.) -A Casa do Tio Carlos 
-A Hora do Recreio 
-Clube da Manhã (F.S.) 

-Animação 

1995 
 

-Clube Disney (F.S.) 
-Sempre a Abrir 

-Infantil/Juvenil (F.S.) -Um-Dó-Li-Tá 
-Escola Paraíso 

 -Buerere -Nickelodeon (F.S.) -A Hora do Recreio 
-Clube da Manhã (F.S.) 

 

1996 
 

-Clube Disney (F.S.) 
-Sempre a Abrir (F.S.) 

-Infantil/Juvenil -Um-Dó-Li-Tá 
 

-Infantil/Juvenil -Buerere 
-Super Buerere (F.S.) 

-Nickelodeon (F.S.) -A Hora do Recreio 
-Clube da Manhã 
 

-Animação 

1997 
 

-Sempre a Abrir (F.S.) 
-Clube Disney 
-Um-Dó-Li-Tá 

-Espaço Infantil 
-Grande Animação 

-Um-Dó-Li-Tá 
-Clube Disney 

-Infantil/Juvenil -Buerere 
-Super Buerere (F.S.) 

  -Animação 

1998 
 

-Clube Disney (F.S.) -Espaço Infantil 
-Grande Animação 

-Um-Dó-Li-Tá -Infantil/Juvenil -Buerere 
-Super Buerere (F.S.) 
 

 -Batatoon -Animação 
-Vamos ao Circo 

1999 
 

-Clube Disney 
-Tic Tac 
-Infantaria 
- Recreio do Tonecas 

-Espaço Infantil 
-Grande Animação 

-Um-Dó-Li-Tá -Infantil/Juvenil -Buerere 
-Super Buerere (F.S.) 
-Zip Zap (F.S.) 

 -Batatoon 
-Mix Max 

-Animação 

2000 
 

-Infantaria 
- Recreio do Tonecas 
-Clube Disney (F.S.) 
 

-Espaço Infantil 
-Bloco Infantil 
-Infantil/Juvenil 

 -Infantil/Juvenil 
-Espaço Infantil 
-Bloco Infantil 

-Buerere 
-Zip Zap (F.S.) 

 -Batatoon 
-Mix Max 

-Animação 
-Animax 

2001 
 

-Clube Disney (F.S.) 
-Clube Zip (F.S.) 
-Mega Zip (F.S.) 

-Espaço Infantil 
-Infantil/Juvenil 

 -Espaço Infantil 
-Infantil/Juvenil 

-Buerere 
-Zip Zap (F.S.) 
-SIC a Abrir (F.S.) 
-Disney Kids (F.S.) 
-SIC Altamente (F.S.) 

 -Batatoon 
-Mix Max 

-Animax (F.S.) 
-Animações Infantis 

2002 
 

-Clube Zip (F.S.) 
-Mega Zip (F.S.) 

- Espaço Infantil - Animação 
- RTP Crianças 

 - Espaço Infantil 
- RTP Crianças 

-Buerere 
-SIC a Abrir (F.S.) 
-Disney Kids (F.S.) 
-SIC Altamente (F.S.) 
-Totil Total (F.S.) 
- Fun Totil (F.S.) 
-IÔ-IÔ 

 - Batatoon 
- Sempre a Abrir 
- Super Batatoon (F.S.) 

-Animações Infantis 

[F.S.: fim-de-semana]. 
Fonte: TVGuia; TVMais; Marktest Audimetria 
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Como se pode observar no Quadro XXII, todos os canais incluem nas suas 

grelhas de programação ‘programas contentor’.  

O Clube Disney foi, ao longo de uma década, uma aposta forte do canal 1 da 

televisão pública nos inícios de tarde de sábado. Cada emissão, apresentada 

por um grupo de jovens, era dedicada a um tema diferente e incluía jogos, 

passatempos, reportagens, bem como a apresentação de desenhos animados e 

de séries do mundo Disney. Em 2001, a RTP perde este espaço infantil para a 

SIC, que passa a incluí-lo, com algumas alterações, na sua grelha de fim-de-

semana com a designação Disney Kids.  

Nas manhãs dos fins-de-semana de 1993 e ainda de alguns de 1994, Canal 

Jovem preenchia as grelhas de programação infantil da RTP1. 

Brinca Brincando, apresentado pelo ‘Lecas’ e pela ‘Delfina’, foi transmitido 

regularmente, de segunda a sexta-feira, no período da tarde, pela RTP1. Os 

telespectadores mais pequenos podiam assistir ou participar através do telefone 

na escolha dos desenhos animados e das séries de animação emitidas neste 

espaço. 

Sempre a Abrir101, apresentado por Pedro Ribeiro, preenche, de 1995 a 1997, 

o espaço infantil das manhãs de fim-de-semana da RTP1. Tic Tac surge em 1999 

no bloco matinal dos dias úteis, cedendo lugar, na grelha de Outono desse ano, 

a Infantaria (com apresentação de José Jorge Duarte no período da tarde nos 

dias úteis e no bloco da manhã aos fins-de-semana) que, por sua vez, é 

substituído por Recreio do Tonecas, apresentado por Carlos Aleluia, no período 

da tarde. Todos estes ‘programas contentor’ contavam com a presença de 

crianças em estúdio e incluíam a apresentação de desenhos animados e séries, 

concursos, jogos e passatempos, uns fixos outros ocasionais.  

Em 2001, ano em que a RTP deixa de deter os direitos de exibição das séries 

Disney, esta estação inclui na sua grelha dois novos programas, de produção 

                                                           
101 Em 2001 a TVI introduz na sua grelha um programa ‘contentor’ precisamente com o mesmo 
nome – Sempre a Abrir, e a SIC inicia o ‘contentor’ SIC a Abrir. 
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externa, apresentados por um grupo de jovens. Referimo-nos ao Clube Zip e ao 

Mega Zip que são descritos no Anuário RTP 2001 nos seguintes termos: 

 

“Clube Zip: a alegria e animação são as componentes deste programa com formato 

infantil, que inclui passatempos, jogos, música e pequenos concursos, conta ainda 

com a participação do boneco “Zipão”, um cão um pouco trapalhão que sempre se 

esquece de algo, mas com grande curiosidade por tudo o que o rodeia… “ 

 

“Mega Zip: transmitido aos sábados e aos domingos, um programa com formato 

juvenil que inclui concursos, dança, jogos, passatempos, videoclips e a participação 

de grupos musicais. Um espaço para pré-adolescentes dinâmicos, fãs da 

tecnologia, sedentos de informação.”. 

 

Enquanto os ‘programas contentor’, exibidos até 2001, formavam um único 

espaço, com uma certa unidade, e se dirigiam predominantemente a um 

segmento etário, embora pretendessem também cativar outros segmentos, 

nomeadamente os mais baixos ( e por isso se dizia, como referimos 

anteriormente, que ‘cresciam’ com a idade das crianças), estes novos espaços 

apresentam fronteiras mais delimitadas, pelo menos no que diz respeito aos 

públicos-alvo; o programa dirigido ao público infantil é exibido na primeira parte 

da manhã seguindo-se o que é dirigido ao público juvenil. Exibidos aos fins-de-

semana, estes programas preencheram as manhãs de sábado e de domingo 

apenas ao longo de aproximadamente três meses.  

Esta estratégia de programação poderia permitir, em nossa opinião, criar um 

espaço televisivo dirigido especificamente à faixa etária que corresponde à pré-

adolescência e que, pelas próprias características, necessidades e interesses 

das crianças nesta faixa, se encontra pouco definido. Por outro lado, esta 

separação de públicos-alvo poderia também ser vantajosa para as crianças de 

segmentos mais baixos, nomeadamente as de idade pré-escolar, se as 

televisões pensassem em programas que fossem ao encontro das suas 

características, necessidades e interesses particulares.  
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Ou seja, os espaços dirigidos ao público infantil teriam mais e melhores 

condições para diversificar a sua oferta, quer em termos de produtos, quer em 

termos de segmentos visados.  

 

Ao longo dos anos em estudo, os blocos coexistem nas grelhas com os 

‘programas contentor’. Há alturas em que uns são exibidos no bloco da manhã 

e outros são exibidos no bloco da tarde; e há alturas em que só os blocos 

permanecem nas grelhas, não se verificando o mesmo em relação aos 

‘contentor’.  

No último ano do estudo, os ‘contentor’ desaparecem das grelhas da  RTP1. 

Este canal deixa de emitir, nesse ano, programação infantil e juvenil nos dias 

úteis, emitindo somente ao fim-de-semana o bloco Espaço Infantil. Com a nova 

grelha de Outono de 2002, a programação infantil sofre também alterações 

positivas: o canal volta a emitir para os mais novos nos sete dias da semana, 

apresentando um bloco, para toda a semana, com um novo nome: RTP 

Crianças. 

 

À excepção do Clube Disney, que se manteve em grelha ao longo, de pelo 

menos, dez anos e do programa Um Dó Li Tá (que apresentamos em seguida), 

que preencheu o espaço infantil durante sete anos, os outros ‘programas 

contentor’ da RTP tiveram uma vida de grelha relativamente curta.  

 

 

Analisemos agora os espaços infantis da RTP2. Em 1992, este canal emite 

nos dias úteis (período da tarde) o Recreio do Dois e aos fins-de-semana (início 

da tarde) o Agarra o 2, dois ‘programas contentor’ com as mesmas 

características.  

O Um Dó Li Tá, realizado por Elsa Wallemkamp, integra em 1993 a nova 

grelha de Outono daquele canal, revelando-se, ao longo dos anos em estudo, o 

programa mais significativo da RTP. Dirigido a crianças entre os três e os dez 

anos de idade, o programa teve diferentes formatos de apresentação: Vera 
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Roquette e Francisco Barbosa foram os primeiros animadores deste espaço; 

seguiu-se o par ‘Um-dó’ e ‘Li-tá’, duas ‘molas saltitantes’ em forma de desenho 

animado e, nos anos últimos anos, dois bonecos manipulados – HumHum e 

Banzé.  

Em 1994, a programação infantil e juvenil da RTP2 consegue cobrir, de 

segunda a sexta, uma grande diversidade de segmentos etários com a emissão 

daquele programa para os mais pequenos; com Escola Paraíso (que dedicava a 

sua primeira parte ao segmento 8-11 e a segunda à faixa etária 12-15); e ainda 

Super Juvenil, para adolescentes, onde eram emitidos, para além das séries de 

produção estrangeira, programas de origem nacional, designadamente, Livros 

Bhhh, De Candeias às Avessas e Zero de Audiência. 

Nos últimos três anos contemplados pelo nosso estudo, a programação 

infantil e juvenil da RTP 2, emitida esmagadoramente aos dias de semana, 

aparece enquadrada em blocos aglutinadores que assumem as designações 

genéricas de Infantil/Juvenil, Espaço Infantil, Bloco Infantil e RTP Crianças. 

Estes nomes reflectem mais a necessidade de se identificar na grelha de 

programação o espaço dirigido às crianças do que de caracterizar e de traduzir 

o seu conteúdo.  

 

Na SIC, o Buéréré foi a primeira grande aposta desta estação para o público 

infantil, tendo-se mantido em grelha ao longo de vários anos e sempre com um 

share elevado102. Nos primeiros anos, foi produzido pela própria estação, sob a 

responsabilidade de Eneida Godinho, passando em 1996 para as mãos do 

produtor televisivo Ediberto Lima.  

Até Novembro de 1994, este programa foi emitido apenas aos fins-de-

semana, passando, a partir desta altura, a ter uma emissão diária. Em 1996, com 

a mudança de produtora, o espaço emitido ao fim-de-semana passa a chamar-

se SuperBuéréré (mantendo-se em grelha até 1999). Mas não foi esta a única 

                                                           
102 De acordo com uma reportagem sobre o programa, publicada na Revista TVGuia n.º 1008 
(1998), Buéréré  foi o programa que teve, até aquela altura, um dos maiores shares da Europa 
em matéria de programas infantis, o que levou o canal francês TV5 a deslocar-se a Portugal para 
realizar uma reportagem sobre este ‘fenómeno da televisão portuguesa’. 
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alteração: Ana Marques deixa a apresentação do programa para Ana Malhoa, 

que passa a ser o seu rosto principal, acompanhada das assistentes de palco 

‘Anetes’, a abelhinha ‘Melzinho’ e o crocodilo ‘Croko’. É a própria apresentadora 

que canta, em estúdio, a música do genérico, que tem uma letra simples e fácil 

de decorar pelas crianças, além de um ritmo vivo e animado, capaz de cativar 

os mais novos e de os pôr também a cantar e a dançar. Para além da animação 

criada pela própria apresentadora, cada edição conta com a participação de 

crianças em estúdio, com a exibição de séries de animação, rubricas fixas e 

convidados, geralmente do mundo da música e do espectáculo. 

Aproveitando o sucesso do Buéréré, a SIC aumenta estrategicamente, em 

1996 e 1997, o tempo de programação diária dirigida às crianças através da 

repetição do programa no bloco da manhã. 

 

Ao longo de três, anos esta estação emite um bloco onde são exibidas séries 

de animação como Rugrats e Ren e Stimpy, produzidas pela Nickelodeon, canal 

televisivo subsidiário da VIACOM INC., uma dos maiores empresas mundiais de 

entretenimento. 

 

Em Outubro de 1999, com a mudança da grelha geral, o espaço infantil de 

fim-de-semana passou a chamar-se Zip Zap, em vez de Super Buéréré. Em 

2001, a SIC adquire os direitos de emissão das séries da Walt Disney, criando o 

espaço Disney Kids. Surgem também, na nova grelha de Outono de 2001, SIC 

a Abrir e SIC Altamente. SIC a Abrir abre as manhãs de sábado e de domingo, 

seguindo-se-lhe Disney Kids e, já no final da manhã, SIC Altamente (o Buéréré 

mantém-se aos dias de semana). Com a mudança de grelha no final do Verão 

de 2002, a programação infantil volta a sofrer alterações. Nos dias de semana, 

o Buéréré cede lugar a IÔ-IÔ; ao fim-de-semana, SIC a Abrir é substituído por 

Totil Total; SIC Altamente dá lugar a Fun Totil; Disney Kids mantém o lugar na 

grelha, situando-se entre estes dois últimos programas. 
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A TVI incluiu logo nas suas primeiras grelhas de programação A Casa do Tio 

Carlos, o primeiro espaço infantil da estação, apresentado diariamente por 

Carlos Alberto Moniz.  

Na grelha de Outono de 1994, este programa aparece substituído pelos 

programas A Hora do Recreio, apresentado de segunda a sexta, no período da 

tarde, pelos irmãos Pedro e Duarte Louro e Clube da Manhã, ao fim-de-semana. 

A TVI começa, assim, a diferenciar o espaço infantil da semana do espaço de 

fim-de-semana. 

Em 1996, A Hora do Recreio mantém-se nas grelhas da tarde dos dias úteis 

e o Clube da Manhã passa também a ser exibido no período da manhã dos dias 

de semana. 

Em 1997, a crise financeira que a estação de Queluz atravessa atinge, 

inevitavelmente, a programação infantil. Das suas grelhas de programação 

consta apenas o bloco Animação, que inclui séries de animação estrangeiras, 

encadeadas uma nas outras.  

Quando, em Setembro de 1998, José Eduardo Moniz entra para a TVI detecta 

esta lacuna na programação infantil e encarrega a produtora Miragem de 

conceber um programa para crianças que tivesse como pivots a dupla Batatinha 

e Companhia (informação proveniente da entrevista a Margarida Vitória Pereira). 

Em finais desse mesmo ano, a estação lança então o Batatoon, que é, até hoje, 

o seu programa infantil de referência. O programa atingiu rapidamente (em Maio 

de 1999) 70% de share, entre o público dos 4 aos 14 anos, apresentando, no 

seu primeiro ano de emissão, um share médio na ordem dos 60%. 

Inspirado, de forma assumida, na estética do Cartoon Network, este espaço, 

dirigido ao público mais novo, começou por ser emitido de segunda a sexta, 

durante a tarde, tendo passado, a partir de 2002, a ser oferecido também nas 

grelhas de fim-de-semana com a designação Super Batatoon. Durante mais de 

duas horas de emissão, as crianças são convidadas a “Brincar, Brincar, Brincar”, 

as palavras de ordem do programa. Os palhaços Batatinha (António Branco) e 

Companhia (Paulo Guilherme) levam até casa dos telespectadores mais 

pequenos séries de animação intercaladas com jogos, passatempos e 
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brincadeiras. Transmitido em directo até 2002, o programa tornou-se um desafio 

para os próprios apresentadores, que não queriam que a fórmula do programa 

caísse na monotonia, tendo, por isso mesmo, necessidade de criar e de inovar 

todos os dias, em cada sessão (informação obtida na entrevista a António 

Branco).  

 

Para além de se ter revelado um fenómeno de audiências infantis e de 

popularidade (o programa mobilizou escolas de todo o país, que esperavam vez 

para assistir ao programa no estúdio), Batatoon tornou-se também um fenómeno 

de merchandising. Apareceram no mercado inúmeros produtos com a imagem 

da dupla de palhaços; um CD com as canções do programa que se tornou disco 

de ouro; e uma revista, com o mesmo nome do programa, que começou por ser 

parte integrante do semanário ‘O Independente’, mas que, pouco tempo depois, 

passou a ser vendida separadamente.  

 

A partir de Dezembro de 1999, o bloco Animação, emitido no período da 

manhã, dá lugar a Mix Max. Assim, ao longo de alguns meses de 2000 e de 

2001, a programação infantil organiza-se nos dias úteis em torno do Mix Max, no 

período da manhã, e do Batatoon, no período da tarde. Aos fins-de-semana, o 

bloco dos programas infantis é emitido com a designação Animação. Em 

Dezembro de 2000, este bloco passa a chamar-se Animax. A sequência das 

séries de animação emitidas nestes espaços foi, com frequência, substituída 

pela repetição. Como nós próprias pudemos observar, a estação punha no ar os 

mesmos episódios repetidamente; a história andava para trás e para a frente 

antes de chegar ao seu desfecho. Quem não compreendia estas contingências 

da programação eram as crianças, que viam defraudadas as suas expectativas 

em relação ao desenrolar da história103.  

                                                           
103 Foi o que aconteceu, por exemplo, com a série de animação japonesa Cinderela. A estação 
avançava e recuava os episódios, quebrando a sua sequência. Se, num episódio, o príncipe e a 
Cinderela estavam prestes a casar, no episódio do dia seguinte, a Cinderela poderia ainda ser a 
menina abusada pela madrasta, que aspirava ir ao baile no palácio do príncipe. Tratava-se de 
uma forma de fazer render uma série que já estava comprada, ignorando as expectativas e 
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Em 2001, o Batatoon sofre uma quebra de audiência, que, coincidência ou 

não, é simultânea à saída do programa do palhaço Companhia. Ao longo de 

alguns meses daquele ano, o programa passa em repetição no período da 

manhã. 

Em 2002, as Animações Infantis voltam ao período da manhã e o da tarde 

continua a ser preenchido com o Batatoon. Em meados desse ano, a TVI 

introduz nas suas grelhas da semana e de fim-de-semana o programa Sempre 

a Abrir. O Batatoon deixa de ser emitido em directo, começa portanto a ser 

gravado, passando a ocupar apenas (juntamente com o Sempre a Abrir) a grelha 

de fim-de-semana com a designação de Super Batatoon. No período da manhã, 

a estação intervala o programa Sempre a Abrir com a emissão de um episódio 

de Super Pai, uma série em reposição dirigida à audiência familiar que foi 

exibida, durante alguns anos, ao sábado, no horário nobre. Sabendo que Super 

Pai era uma série muito apreciada pelos mais novos, colocá-la no intervalo da 

programação infantil é uma forma de atrair e cativar as crianças para aquele 

horário matinal com custos económicos muito baixos. Todavia, não é o horário 

de emissão que determina se a oferta é ou não é para as crianças, não deixando 

esta estratégia de ser uma interrupção da programação infantil. 

 

 

5.1. Em Jeito de Síntese 

 

Os ‘programas contentor’ e os blocos acabam por aglutinar todos os 

programas destinados ao público infantil. Pontualmente há programas que são 

exibidos isoladamente, como é o caso do Caderno Diário, emitido pela RTP, e 

de algumas séries juvenis e de programas que, pela sua natureza, não estão 

incluídos nesses espaços, mas são emitidos na sua sequência, como aconteceu 

com Rita Catita, que era transmitido pela TVI logo a seguir ao Batatoon.  

                                                           

interesses das crianças telespectadoras, pensando apenas na rentabilização económica do 
produto.  
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De uma forma geral, os ‘espaços contentor’ são economicamente rentáveis 

para as estações televisivas, na medida em que são alimentados sobretudo por 

séries de animação compradas nos mercados internacionais; algumas séries 

são compradas a preços baixos pelo facto de já terem sido pagas no seu país 

de origem, outras têm por trás um forte merchandising e são patrocinadas por 

empresas com interesses neste segmento de mercado.  

 

A estrutura destes espaços é reveladora de uma aposta numa linha de 

segmentação da audiência infantil e juvenil. Os seus horários de emissão, ao 

preencherem manchas fixas e regulares de programação, revelam, por seu lado, 

uma tentativa e uma preocupação em fidelizar o público infantil. 

 

Tanto os ‘espaços contentor’ como os blocos baseiam-se num esquema de 

programação horizontal, na medida em que, de dia para dia, seguem uma 

estrutura horária igual ou muito parecida. A cadência de segunda a sexta é, em 

linhas gerais, similar em comportamento; como o sábado e o domingo supõem 

uma mudança importante na actividade diária das crianças e esta se repercute 

notavelmente na forma de consumo televisivo, estes aspectos são tidos em 

consideração pelo programador na construção da grelha. 

 

Um aspecto que sobressai desta apreciação longitudinal da programação e 

que está de acordo as abordagens teóricas discutidas no Capítulo 2 é o facto de 

a construção da programação se basear numa série de elementos básicos tais 

como o dia, a semana e a estação do ano. O dia é a unidade mínima da 

programação, que tem um ciclo semanal, configurando-se de maneira diferente 

durante a semana e ao fim-de-semana. A estação do ano é também um 

elemento bastante notório no desenho da programação. A mudança mais 

significativa acontece no fim do Verão/início do Outono (que corresponde ao 

início de ano lectivo), período em que se inicia uma nova temporada televisiva, 

que supõe novas grelhas horárias e novos programas e que se reflecte de forma 

significativa também na programação infantil. 



A Oferta Televisiva para Crianças nos Canais Generalistas Portugueses: 1992-2002 

 

 

 

 

 

 

 

 



A Oferta Televisiva para Crianças nos Canais Generalistas Portugueses: 1992-2002 

 

 

 

6. Os Géneros na Programação Infantil e Juvenil: Uma 
Tentativa de Classificação 

 

 

Como já fomos referindo em vários pontos do estudo, não nos foi possível 

contabilizar o tempo que os diferentes canais dedicaram a cada categoria de 

género devido à inexistência de dados relativos a esta variável104. Não quisemos, 

contudo, deixá-la cair por completo. Numa tentativa de procurar conhecer e 

caracterizar melhor a programação infantil emitida no período em estudo, 

fizemos uma classificação genérica dos programas infantis e juvenis emitidos 

nesse período pelos quatro canais, da qual resultaram os Quadros XXIII, XXIV, 

XXV, XXVI, onde aparecem nomeados, por ano e por canal, todos os programas 

infantis referenciados nas grelhas de programação publicadas nas revistas 

TVGuia e TVMais para o período em estudo. É importante esclarecer que estão 

nomeados todos os programas independentemente de estarem incluídos, ou 

não, nos ‘programas contentor’. Relativamente a estes, atendendo a que foram 

analisados anteriormente, são apenas mencionados os seus nomes na categoria 

'lúdico/entretenimento' visando contemplar a apresentação em estúdio. Em 

anexo (nº 17) podem consultar-se também as listagens dos programas 

classificados na categoria ficção. 

Para a classificação, recorremos à categorização de François Jost abordada 

no Capítulo 2. Relembrando, Jost apresenta três modos de enunciação – o 

informativo, o lúdico/entretenimento e a ficção – que permitem agrupar os 

principais géneros televisivos. Atendendo à nossa realidade e para procurar 

responder melhor aos objectivos do estudo, optámos por criar uma categoria 

autónoma para os programas de género educativo. 

                                                           
104 Ensaiámos algumas hipóteses de classificação que se revelaram não exequíveis. Por 
exemplo, relativamente aos ‘programas contentor’ não era possível atribuir um único género, 
uma vez que são compostos por vários segmentos de diferentes géneros. Um ‘programa 
contentor’ com três horas de emissão, como o Buéréré ou o Batatoon, não se apoia num género 
específico, pelo que não podia ser classificado nem na categoria ficção nem na categoria 
entretenimento, pois inclui programas e rubricas pertencentes às duas categorias. Por outro lado, 
era impossível estabelecer, de forma precisa, um tempo de duração para cada segmento – jogos, 
passatempos, séries, etc. 
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QUADRO XXIII 

PRINCIPAIS GÉNEROS DE PROGRAMAS INFANTIS E JUVENIS  
EMITIDOS NO PERÍODO EM ESTUDO – RTP1 

 
 

Canal 

Género 

RTP1 

Informacção Lúdico / Entretenimento Ficção Programas Educativos 

 
1992 

 

- Caderno Diário(1) 

- Ciência em Foco(2) 

- Max, O Historiador(2) 

- Moeda da Sorte(2) 

- 3-2-1 Contacto(3) 
 

- -Alegria(4) 

- Arca de Noé(5) 

- Magazine Vitaminas(6) 

- Tal Pai Tal Filho(5) 

- Mais Olhos que Barriga(5) 

-- Tu Cá Tu Lá(6) 
- Teatro Infantil 
- O Planeta Faz de Conta 

-Clube Disney (19) 

-Canal Jovem(19) 

(consultar Anexo 17) - Rua Sésamo(7) 

 

 
1993 

 

- O Calendário(2) 

- Cientificamente(2) 

- Era uma Vez a América(2) 
- Caderno Diário 

- Arca de Noé 
- O Planeta Faz de Conta 
- Alegria 

- Poemas Pintados(8) 

- No Tempo dos Afonsinhos(9) 

-Clube Disney  
-Canal Jovem 

(consultar Anexo 17) - Rua Sésamo  

 
1994 

 

- Caderno Diário 
- A Maravilhosa Expedição às 

Ilhas Encantadas(2) 

-Objectivo Sirius(10) 
- Arca de Noé 
-Clube Disney 

-Conversas do Manel(19) 

(consultar Anexo 17) - Rua Sésamo 

1995 
 

- Caderno Diário - Arca de Noé 

- Gugudáda(11) 

-Clube Disney 

-Sempre a Abrir(19) 

(consultar Anexo 17) - Rua Sésamo 

1996 
 

- Caderno Diário - Oi 

- Repórter de Palmo e Meio(12) 

-Clube Disney 
-Sempre a Abrir 

(consultar Anexo 17) - Rua Sésamo 

1997 
 

- Caderno Diário 
- Jornal Jovem 

- O Jogo do Alfabeto(13) 

 -Clube Disney 
-Sempre a Abrir 

- Um-Dó-Li-Tá(19) 

(consultar Anexo 17) - Jardim da Celeste(14) 

1998 
 

- Jornal Jovem - Hugo(15) 

- Hullabaloo(16) 

- Clube Disney 

(consultar Anexo 17) - Jardim da Celeste 

1999 
 

- Caderno Diário - Toque de Classe(17) 

- Classical Musical Vídeo(18) 

- Clube Disney 

- Tic-Tac (19) 

- Infantaria(19) 

- Recreio do Tonecas(19) 

(consultar Anexo 17) - Jardim da Celeste 

2000 
 

- Caderno Diário - Hora H: Hugo e os seus 
Amigos 
- Clube Disney 
- Infantaria 
- Recreio do Tonecas 

(consultar Anexo 17) - Jardim da Celeste 
- Tweenies 

2001 
 

- Caderno Diário Especial (F. 
Semana) 

- Clube Disney 

- Clube Zip(19) 

- Mega Zip(19) 
 

(consultar Anexo 17) - Tweenies 

2002 
 

- Caderno Diário - Clube Zip 
- Mega Zip 
 

(consultar Anexo 17) - Tweenies 

(1) Bloco informativo da actualidade nacional e internacional (2) Série documental e de divulgação (3) Magazine informativo 
(4) Concurso apresentado pelo palhaço Batatinha e que inclui passatempos, música e um número de circo (5) Concurso (6) 
Magazine didáctico, informativo, lúdico e musical para os mais pequenos, apresentado por Carlos Alberto Vidal e Sofia Sá 
da Bandeira (6)Talk Show semanal com a participação de jovens que debatem um tema do seu interesse (7) Série educativa 
e pedagógica co-produzida pela RTP (8) Programa de autoria de Maria Emília Brederode Santos, com a participação de 
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crianças de Escolas Primárias, que ilustram poemas de autores portugueses destinados aos mais jovens (9) Recriação de 
uma pequena comunidade castreja do Norte de Portugal, de há milhares de anos, utilizando dados históricos conhecidos e 
expressões da sua cultura material, protagonizada por bonecos inspirados na cerâmica popular de Barcelos (10) Programa 
da União Europeia com a participação de dois alunos de escolas distintas (11) Passatempo apresentado por José Jorge 
Duarte, produzido pelos estúdios Miragem (Porto). Esta ‘brincadeira’ tem por protagonistas crianças entre os 3 e os 4 anos, 
que levam os pais como acompanhantes (12) Neste programa, um grupo de jovens, previamente seleccionado, faz 
reportagens e entrevistas (13) O Jogo do Alfabeto, apresentado por Pedro Ribeiro nas manhãs de domingo, é um 
passatempo produzido pela MMM e concebido a pensar especificamente na faixa etária dos 11 aos 15 anos. Consiste em 
quatro jogos, que, tal como o título indica, têm por base o alfabeto. Há dois concorrentes por sessão, cada um deles apoiado 
por duas figuras públicas e sob a supervisão de um ‘juiz’ (14) Série educativa e pedagógica  (15) Concurso interactivo com 
o duende Hugo (16) Carla Moura ‘ensina’ aos mais pequenos pequenas tarefas e gestos do quotidiano como, por exemplo, 
arrumar o quarto, a importância de ajudar os outros, etc. (17) Programa juvenil sobre os problemas da educação dos mais 
jovens (18) Através de atractivos videoclips, este programa pretende dar a conhecer aos mais novos a música de Beethoven, 
Mozart, Chopin, Bach, entre outros (19) Programa contentor. 

 
Fonte: TVGuia; TVMais; Marktest Audimetria 
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QUADRO XXIV 

PRINCIPAIS GÉNEROS DE PROGRAMAS INFANTIS E JUVENIS  
EMITIDOS NO PERÍODO EM ESTUDO – RTP2 

 
 

Canal 

Género 

RTP2 

Informação Lúdico / Entretenimento Ficção Programas Educativos 

1992 
 

- Moeda da Sorte 
- 3-2-1 Contacto 

-Era uma vez a vida(1) 

- Catavento(1) 

- O Mundo das Curiosidades(1) 

- Lentes de Contacto(2) 

- Isso julgas tu(3) 
 

- Arca de Noé 
- Vamos fazer Ioga 
- Teatro Infantil 
- Fantoches 

- Ícaro(4) 
- Ouvir uma Fábula 

- A Idade da Razão(5) 
- Coentros e Rabanetes já Vão 

à Mesa do Rei(6) 

- Agarra o 2(12) 

(consultar Anexo 17)  

1993 
 

 - Hocus Pocus(7) 

- Um-Dó-Li-Tá(12) 

(consultar Anexo 17)  

1994 
 

- Caderno Diário - Objectivo Sírius 
- Vamos ao Teatro 
- Poemas Pintados 

- Um-Dó-Li-Tá(12) 

- Escola Paraíso(12) 

- Super Juvenil(12) 

(consultar Anexo 17) - Rua Sésamo 

- Livros Bhh(8) 

1995 
 

- Caderno Diário - OI(9) 

- Vamos ao Teatro(10) 
- Jogos de Matemática 
- Um-Dó-Li-Tá 
- Escola Paraíso 

(consultar Anexo 17) - Rua Sésamo 

1996 
 

- Caderno Diário - Carrinha Mágica 
- Um-Dó-Li-Tá 

(consultar Anexo 17) - Rua Sésamo 

1997 
 

- Caderno Diário - Hugo 
- Um-Dó-Li-Tá 

- Clube Disney(12) 

(consultar Anexo 17) - Jardim da Celeste 

1998 
 

- Caderno Diário - Hugo 
- Jogo do Alfabeto 
- Um-Dó-Li-Tá 

(consultar Anexo 17) - Jardim da Celeste 

1999 
 

- Caderno Diário - Hugo 
- Um-Dó-Li-Tá 

(consultar Anexo 17) - Jardim da Celeste 

2000 
 

- Caderno Diário  (consultar Anexo 17) - Jardim da Celeste 
- Tweenies 

2001 
 

- Caderno Diário - Hugo 

- Turma das Ciências(11) 
- Clube da Europa 

(consultar Anexo 17) - Jardim da Celeste 
- Tweenies 

2002 
 

- Caderno Diário - Turma das Ciências 
- Clube da Europa 

(consultar Anexo 17) - Jardim da Celeste 
- Tweenies 

(1) Série documental e de divulgação (2) Magazine de informação dedicado aos jovens com a colaboração de alunos de 
Escolas Secundárias e Superiores (3) Debate, em forma de tribunal, com jovens entre os 12 e os 15 anos, moderado pela 
‘juíza’ Carla Dias (4) Programa didáctico em que se pretende estimular a imaginação e a criatividade das crianças (5) 
Programa em que as crianças analisam as mais diversas situações do seu dia-a-dia (6) Talk Show (7) Programa sobre 
ilusionismo e magia (8) Programa didáctico sobre livros e os seus autores, da autoria de Teresa Paixão (9) Série destinada 
a crianças dos 7 aos 12 anos, que visa dar a conhecer aos mais novos o mundo científico, mostrando-lhes que a ciência é 
excitante, dinâmica e divertida. Há ainda música, animação e outras rubricas apresentadas por duas divertidas marionetas 
(10) Dramatização de um conto popular infantil (11) Concurso juvenil, apresentado por Pedro Ribeiro, que tem como objectivo 
testar conhecimentos nas áreas científicas disciplinares do ensino básico e secundário (12) Programa contentor 

 
Fonte: TVGuia; TVMais; Marktest Audimetria 
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Analisando os espaços televisivos dedicados às crianças pelos quatro 

canais, verificámos que a ficção se sobrepõe de forma proeminente às outras 

categorias. A esmagadora maioria dos programas emitidos são séries de 

animação, desenhos animados e séries filmadas, estando, portanto, reservada 

a parte de leão à ficção.  

 

Ao longo do período em estudo, a RTP é a estação que apresenta uma maior 

diversidade. Esta traduz-se não só ao nível dos géneros, que a leitura do quadro 

evidencia, mas também ao nível da origem dos programas e dos segmentos 

etários. Embora não nos seja possível uma análise rigorosa destes dois últimos 

aspectos, da leitura comparada das grelhas de programação dos quatro canais 

transparece uma maior preocupação, por parte da RTP,  em diversificar a sua 

oferta em termos de origem dos produtos e de segmentos visados. Ou seja, é a 

estação que emite mais programas para a faixa etária correspondente ao pré-

escolar e mesmo para crianças mais novas, como é o caso da rubrica Tik Tak, 

destinada a crianças com menos de três anos. É de salientar, contudo, que esta 

situação não se verifica em todos os anos do estudo. Até meados da década de 

90, verifica-se uma maior oferta, por parte dos dois canais públicos, de séries 

documentais e de divulgação, de debates com e para os mais jovens, bem como 

de programas sobre música, teatro, ciência e livros. A partir dessa altura, verifica-

se que este tipo de programas começa a perder tempo e espaço naqueles 

canais, muito provavelmente pelo decréscimo de audiência provocado pelo 

maior número de produtos televisivos que as crianças têm à sua disposição, não 

só nas televisões privadas, mas também, a partir de 1994, na televisão por cabo. 

A ser válido este argumento, entramos na ‘velha’ discussão sobre a relação entre 

serviço público e procura de audiências. 

A RTP2, menos sujeita a imperativos de rentabilidade, pode propor uma 

programação mais diversificada e, também por este motivo, tem vindo a oferecer 

um maior volume de horas de programação infantil e juvenil. 
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Olhando para as grelhas referentes à RTP1 e à RTP2, gostaríamos de 

salientar três programas105 pelo seu carácter inédito na televisão para crianças 

em Portugal. Referimo-nos ao Rua Sésamo, ao Jardim da Celeste e ao Caderno 

Diário. 

 

A primeira série do Rua Sésamo começou a ser transmitida em finais da 

década de oitenta tendo-se assumido, desde o início, como um programa 

educativo para todas as crianças portuguesas com idades compreendidas entre 

os três e os seis/sete anos de idade. Maria Emília Brederode Santos, directora 

pedagógica desta série televisiva, descreve assim o contexto e os personagens 

principais: “na Rua Sésamo – uma rua tranquila, sem trânsito, de um bairro 

antigo de uma grande cidade (presumivelmente Lisboa) – habitam sete seres 

humanos e duas estranhas figuras imaginárias. Estas, o Poupas, um grande 

pássaro cor de pêssego com a personalidade de uma criança de cinco anos – 

curioso, ingénuo e amigável com todos – e o rabugento e comodista Ferrão, 

monstro adulto ainda que de idade indeterminada, são o centro de quase todos 

os episódios” (1991: 71/72). A rua era também habitada por muitos outros 

«marretas» (o Monstro das Bolachas, o Gualter, o Telmo, a Lisa, o Egas, o Becas 

e o Conde) e por um conjunto de personagens (avó Chica, Gil, Guiomar, entre 

outras), que, tal como aconteceu com os marretas, foram escolhidas atendendo, 

em parte, às intenções educativas do programas. O Rua Sésamo, que 

rapidamente se tornou um sucesso junto de crianças, pais professores e 

educadores, para além de ter contrariado muitos dos preconceitos vigentes 

sobre a relação entre as crianças e a televisão, mostrou também que os 

programas educativos podem ser interessantes. O programa marcou as 

infâncias de muitas crianças e de várias idades. No estudo desenvolvido por 

Manuel Pinto (1995), o Rua Sésamo foi o programa mais nomeado pelas 

                                                           
105 Não nos vamos deter sobre os outros programas, se bem que alguns sejam muito 
interessantes, até do ponto do vista educativo (Turma das Ciências, por exemplo), e revelem 
uma grande criatividade e um espírito inovador ao nível da produção televisiva para crianças. 
Procurámos, conforme a informação disponível, elaborar uma breve caracterização de cada um, 
que remetemos para nota de rodapé. 
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crianças como sendo o seu preferido106. Também no estudo que realizámos 

sobre a televisão na família (Pereira, 1999), a esmagadora maioria das cinquenta 

famílias entrevistadas identificou aquela série como o exemplo do que as 

crianças aprendiam com a televisão e como o programa que mais 

frequentemente incentivavam os filhos a ver. 

 

Aproveitando todo o know how que a realização do Rua Sésamo trouxe, o 

Departamento de Programas Infantis e Juvenis da RTP lança-se, em 1997, na 

concepção, produção e realização de uma série educativa para crianças dos dois 

aos seis anos. «Jardim da Celeste» foi o nome escolhido para o programa, que 

tem como principal cenário um jardim de infância ambulante e mágico, onde tudo 

pode acontecer. A Celeste, educadora itinerante, acompanhada pelo seu cão de 

água Sócrates, conduz uma carrinha mágica ora para o campo, ora para a 

cidade, ora para a praia. Em cada sítio encontra os seus alunos – meninos reais 

e bonecos -  que brincam, cantam, aprendem, amuam e fazem as pazes. Às 

escondidas da Celeste há também um mundo de objectos -  um regador, o 

Pinguinhas, Fangio, o carrinho de compras, as duas barbatanas Delfim e Delfina, 

que tomam vida quando os seres humanos estão distraídos.  

Com estes objectos, com a Celeste, com o Sócrates e também com a 

Carolina e o Gaspar, o Ernesto e a Beatriz, a Olívia e o Xavier, as crianças 

aprenderam sobre si próprias e sobre o mundo, próximo ou distante. 

 

O Caderno Diário107, que teve início em 1990, esteve em antena na RTP ao 

longo de mais de uma dúzia de anos. Foi, até ao momento, o único jornal 

televisivo especificamente pensado, concebido e emitido para o público infantil 

e juvenil com idades compreendidas entre os 8 e os 14 anos. Era preenchido 

                                                           
106 Considerando este caso à primeira vista surpreendente, pelo facto de o estudo incidir de modo 
especial na faixa etária dos 8 - 10 anos e aquele produto televisivo de destinar ao segmento 
etário dos três aos cinco anos, Pinto realizou uma análise focalizada nas 74 crianças que 
indicaram o Rua Sésamo como programa preferido, tendo concluído que se tratava de uma 
opção expressa sobretudo pelas raparigas (65%) e pelas crianças do escalão etário mais baixo 
(7 - 8 anos) (Pinto, 1995). 
107 De 1984 a 1987 a RTP emitiu o Jornalinho, um magazine informativo para os mais novos que, 
segundo Cristina Ponte (1998: 75), obteve sucesso do seu público e da crítica. 
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com notícias da actualidade, reportagens feitas nas escolas e eventos para 

crianças e jovens. A linguagem utilizada era simples e informal, muito próxima 

da utilizada pelas crianças. Em Outubro de 2002, a direcção de programas 

anunciou a saída do programa da grelha aparentemente por falta de jornalistas. 

Desapareceu assim a única rubrica de informação para os telespectadores mais 

novos e um dos melhores serviços que a televisão de serviço público prestava a 

este público. 

A emissão destes três programas enquadra-se nas competências de um 

serviço público de televisão. Mas este investimento no público mais novo nem 

sempre foi garantido pela televisão pública e, nos últimos anos, perde mesmo 

expressão. Os documentários e os programas magazine perderam muito terreno 

a favor de programas de ficção, que passam a dominar nas grelhas, e a origem 

dos programas mostra uma larga desproporção entre a oferta de produção 

portuguesa e a de programas importados sendo o balanço a favor dos últimos.  

 

No que diz respeito às programações das estações privadas, que em muito 

contribuíram para aumentar o tempo de emissão infantil e juvenil, verifica-se que 

apresentam pouca diversidade de produtos (Quadros XXV e XXVI). 
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QUADRO XXV 

PRINCIPAIS GÉNEROS DE PROGRAMAS INFANTIS E JUVENIS  
EMITIDOS NO PERÍODO EM ESTUDO – SIC 

 
 

Canal 
 

Género 

SIC 

Informação Lúdico / Entretenimento Ficção Programas Educativos 

1992 
 

  (consultar Anexo 17)  

1993 
 

 - Buéréré(7) (consultar Anexo 17)  

1994 
 

 - Tudo ou Nada(1) 

- Buéréré 

(consultar Anexo 17)  

1995 
 

 - Os Conquistadores(2) 
- Tudo ou Nada 

- Global Guts(3) 

- Buéréré 

(consultar Anexo 17)  

1996 
 

 - Os Conquistadores 
- Global Guts 

- Templo dos Jogos(4) 

- Buéréré 

- Super Buéréré(7) 

(consultar Anexo 17)  

1997 
 

 - Templo dos Jogos 
- Buéréré 
- Super Buéréré 

(consultar Anexo 17)  

1998 
 

 - Buéréré 
- Super Buéréré 

(consultar Anexo 17) - Teletubbies(5) 

1999 
 

 - Buéréré 
- Super Buéréré 

- Zip Zap(7) 

(consultar Anexo 17) - Teletubbies 

2000 
 

 - Dá-lhe Gás(6) 

- Buéréré 
- Zip Zap 

(consultar Anexo 17) - Teletubbies 

2001 
 

 - Dá-lhe Gás 
- Buéréré 
- Zip Zap 

- SIC a Abrir(7) 

- Disney Kids(7) 

- SIC Altamente(7) 

(consultar Anexo 17)  

2002 
 

 - Buéréré 
- SIC a Abrir 
- Disney Kids 
- SIC Altamente 

- Totil Total(7) 

- Fun Totil(7) 

- Iô-Iô(7) 

(consultar Anexo 17)  

(1) Passatempo (2) Concurso disputado por crianças (3) Concurso produzido pela Nickelodeon (4) Rubrica onde são 
apresentadas as últimas novidades em matéria de videojogos para computador ou consola (5) Teletubbies, uma série de 
origem inglesa, concebida por Anne Wood e produzida pela BBC, tem as crianças em idade pré-escolar como o seu 
principal público-alvo. Num cenário idílico, com um moinho que lança magia no ar e a cara de um bebé a sorrir e a brilhar 
como o sol, aparecem as suas personagens principais: Tinky Winky, com uma malinha na mão; Dipsy, com um chapéu 
branco às pintas pretas; Po, com a sua trotinete; e Laa-Laa com uma bola cor de laranja. Na Hora dos Teletubbies estes 
‘bebés’ brincam e pulam, sempre aos beijinhos e aos abraços. A ideia da sua autora foi a de fazer uma série divertida, 
povoada de personagens que têm a curiosidade e, ao mesmo tempo, a inocência das crianças em idade pré-escolar. Em 
Portugal, os ‘sketches’ foram (re) criados pela Quevideo (6 ) Dá-lhe Gás, um jogo emitido aos sábados de manhã pela 
estação de Carnaxide, que consiste numa série de provas divertidas e a apelar à aventura. O seu formato era original 
tendo sido imaginado pela Quevídeo, produtora do programa. Em cada emissão participa um distrito com duas equipas, 
cada uma em representação das suas escolas. Para além das provas obrigatórias, que são sempre diferentes em cada 
emissão, as equipas adversárias são apoiadas pelas suas respectivas claques, que lançavam um dado gigante para os 
concorrentes avançarem numa rampa-espiral. Jorge Gabriel, Raquel Prates e Catarina Pereira formam o trio de 
apresentadores (7) Programa contentor. 
 

Fonte: TVGuia, TVMais, Marktest Audimetria 
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QUADRO XXVI 

PRINCIPAIS GÉNEROS DE PROGRAMAS INFANTIS E JUVENIS  
EMITIDOS NO PERÍODO EM ESTUDO – TVI 

 
 

Canal 
 

Género 

TVI 

Informação 
Lúdico / Entretenimento/ 

 
Ficção Programas Educativos 

1992 
 

  (  

1993 
 

 - Traquinices(1) 

- ABC dos Animais(2) 

- Um Gesto pela Terra(3) 

- A Casa do Tio Carlos(7) 

(consultar Anexo 17)  

1994 
 

 - A Hora do Recreio(7) 

- Clube da Manhã(7) 

- A Casa do Tio Carlos 

(consultar Anexo 17)  

1995 
 

 - A Hora do Recreio 
- Clube da Manhã 

(consultar Anexo 17)  

1996 
 

 - A Hora do Recreio 
- Clube da Manhã 

(consultar Anexo 17)  

1997 
 

 - Vamos ao Circo(4) (consultar Anexo 17)  

1998 
 

 - Vamos ao Circo 

- Batatoon(7) 

(consultar Anexo 17)  

1999 
 

 - Batatoon 

- Mix Max(7) 

(consultar Anexo 17)  

2000 
 

 - O Sótão do Pedro(5) 

- Rita Catita(6) 

- Batatoon 

- Mix Max 

(consultar Anexo 17)  

2001 
 

 - Rita Catita 
- Batatoon 

- Mix Max 

(consultar Anexo 17)  

2002 
 

 - Batatoon 

- Sempre a Abrir(7) 

- Super Batatoon(7) 

(consultar Anexo 17)  

(1) Uma espécie de ‘apanhados’ para as crianças (2) Programa que aborda a vida de variados animais (3) Programa sobre 
a protecção do meio ambiente (4) Programa de entretenimento com os palhaços Batatinha e Companhia (5) Concurso (6) 
Programa interactivo em que os mais novos podem participar nas aventuras da Rita através do telefone (7) Programa 
contentor 
 
Fonte: TVGui,; TVMais, Marktest Audimetria 

 

Olhando para os Quadros XXV e XXVI, relativos aos programas emitidos 

pela SIC e TVI, verificámos que a grande aposta destes dois canais recai sobre 

a ficção. Não nos foi possível apurar a origem dos programas que se incluem 

nesta categoria. No entanto, a análise longitudinal das grelhas permitiu-nos 

apurar o peso significativo de séries oriundas dos Estados Unidos e, nos anos 

mais recentes, de séries nipónicas, que começaram a ganhar notoriedade 

sobretudo em meados dos anos noventa com a transmissão, pela SIC, do 

Dragon Ball. Constata-se, assim, que a programação daquelas duas estações 

vive sobretudo à custa da ficção, embora se registe também a emissão de alguns 
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concursos, como é o caso de Os Conquistadores, emitido pela SIC, e de Rita 

Catita, emitido pela TVI, entre outros. Os Teletubbies, considerado um programa 

educativo para o pré-escolar, produzido pela BBC, foi emitido pela SIC ao longo 

de três anos, sendo, no período em estudo, o único programa que a estação 

destinou especificamente a crianças entre os 3 e os 6 anos de idade. A 

actualidade é uma categoria que não consta no espaço dedicado às crianças por 

aquelas estações. 

Encontrámos, assim, pouca diversidade nos programas que a SIC e a TVI 

dirigem ao público mais novo. Estas televisões oferecem muito do mesmo, 

apresentam um menu pouco variado, podendo dizer-se que as crianças 

telespectadoras, assíduas e fiéis a estes canais, há muito que se submetem a 

uma dieta televisiva.  

De acordo com o que os dados sugerem, as crianças têm aderido ao 

esquema da dieta, pois, como veremos no ponto seguinte, a SIC apresenta o 

share mais elevado no segmento etário 4 -14, sendo a maior parte dos 

programas mais vistos por este segmento emitidos também por aquela estação. 
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SECÇÃO III 
 

7. Consumo Televisivo e Preferências do Segmento Etário 4 -

14 

 

O principal objectivo desta Secção é passar para o lado de lá do ecrã e 

procurar caracterizar os hábitos de consumo televisivo do público infantil (4- 14 

anos). Trata-se de uma caracterização baseada nos índices de audiência e não 

na análise do quadro das relações e interacções sociais e familiares. Por isso 

mesmo, apenas nos fornece indicadores quantitativos e só nos revela sintomas 

dos hábitos televisivos das crianças a quem se dirige a programação televisiva 

em estudo.  

 

 

7.1. Consumo Médio de Televisão 

 

Ver televisão é uma actividade realizada diariamente pela grande maioria das 

crianças portuguesas, sendo, aliás, como vários estudos o indicam, a principal 

actividade dos seus tempos livres. Os números que apresentamos traduzem 

apenas o tempo de consumo, ou seja, o ‘quanto’, não permitem conhecer o 

‘como’ (se realiza). Todavia, temos presente que, para lá dos números e das 

percentagens, está uma actividade – ver televisão – complexa e diversificada 

que é condicionada, determinada e influenciada por factores como os horários 

escolares, os horários de trabalho dos pais, os estilos de vida e as normas 

vigentes nas suas famílias, o meio de residência, a idade das crianças, as 

actividades alternativas que têm à sua disposição, entre outros. 

 

Em todo o caso, vejamos o que traduzem os números. O gráfico da Figura 

26 mostra-nos a evolução do tempo médio de consumo televisivo pelo segmento 

4-14 ao longo dos anos em estudo. Esta evolução não confirma a ideia de que 

uma maior oferta televisiva, sobretudo com o aparecimento dos privados, conduz 
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a um aumento do tempo de consumo. Como podemos verificar, o número de 

horas de visionamento decresce, curiosamente, entre 1993 e 1998. Num período 

em que as crianças têm à sua disposição um maior número de canais televisivos 

e um maior volume de horas de programação que lhes é especificamente 

dirigida, o tempo de consumo dos canais generalistas desce de 2,8 horas, em 

1993, para 1,8 horas em 1998108. A curva do tempo médio de visionamento volta 

a recuperar em 1999 e 2000, mas começando novamente a decrescer, ainda 

que ligeiramente, em 2001. De 1998 para 1999 regista-se um salto demasiado 

brusco para o qual não encontrámos uma explicação no quadro da oferta 

televisiva para os mais novos, à parte o facto de um dos anos que apresenta um 

maior tempo de consumo médio (2000) corresponder ao ano em que o volume 

de oferta de programação infantil nos canais hertzianos é também maior. 

Contudo, não é certo que haja uma correlação entre estas duas variáveis e que 

uma situação determine a outra, pois, para além do tempo médio de consumo 

televisivo pelo segmento 4-14 se aproximar muito do tempo médio de consumo 

da audiência total, num ponto abaixo podemos verificar que, entre os quinze 

programas mais vistos por este segmento, são escassos os programas infantis 

que aparecem nomeados. Queremos com isto dizer que o consumo televisivo 

das crianças é condicionado e determinado pelos hábitos de consumo (número 

de horas e tipo de programas) das suas famílias (Pereira, 1999) e não apenas 

pela oferta televisiva e, concretamente, pelo maior ou menor volume de 

programação infantil oferecida num determinado período. 

 

  

                                                           
108 É certo que as crianças começam a ter acesso a outras alternativas de ecrãs, nomeadamente, 
jogos de computador, consolas, cassetes de vídeo, canais especializados distribuídos por 
parabólica e por cabo. Contudo, esta situação não pode ser avançada como uma hipótese 
explicativa do decréscimo registado na medida em que o consumo aumenta de forma significativa 
em 1999 e as crianças continuam a ter disponíveis aqueles recursos. 
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FIGURA 26 

TEMPO MÉDIO DE CONSUMO TELEVISIVO ANUAL PELO SEGMENTO 4-14 ENTRE 1993 E 

2002 

Fonte: Marktest Audimetria 

 

 

7.2. Canais Televisivos mais Vistos 

 

A figura abaixo representada mostra como evoluiu a distribuição das quotas 

de audiência dos quatro canais no segmento 4 –14 e no universo do 

telespectadores, entre 1993 e 2002. 

À semelhança do que acontecia com o tempo médio de consumo, a curva 

referente ao segmento 4 -14 acompanha de perto a curva do universo dos 

telespectadores, o que reforça a ideia de que as práticas televisivas das crianças 

são semelhantes às práticas televisivas das suas famílias. 
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FIGURA 27 

SHARE DA RTP1, RTP2, SIC E TVI NO SEGMENTO 4-14 E NO UNIVERSO DA AUDIÊNCIA 

 
Fonte: Marktest Audimetria 

 

 

Em 1993, a RTP, que acaba de sair da situação de monopólio televisivo, 

ainda detém a hegemonia no que respeita à quota de audiência, tanto no 

segmento 4-14, como no universo dos telespectadores. A partir de 1994, a RTP 

vai perdendo esta preponderância, sobretudo pela subida da quota da SIC, que 

passa a ser, até ao ano 2000, a estação mais vista pelo segmento 4 -14. É de 

realçar que, nesses anos, a quota de audiência da SIC no segmento 4 -14 é 

superior à quota no universo dos telespectadores. Esta situação estará 

relacionada com o facto de a programação infantil ter sido uma aposta da SIC 

neste período, quer em relação ao número de horas de emissão, quer em relação 

ao tipo de programas oferecidos (séries de animação que têm por trás um forte 

merchandising). 

 

Em 2001/ 2002, a TVI passa a deter a maior quota de audiência em ambos 

os públicos, resultado que, em grande parte, se deverá ao fenómeno Big Brother 

que, como mostraram os índices de audiência, permitiu à estação de Queluz 

assumir a liderança do mercado televisivo. 
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7.3. Programas Televisivos Mais Vistos entre 1993 e 2002 

 

7.3.1. Programas Gerais 

 

A análise comparada dos quinze programas mais vistos entre 1993 e 2002 

sugere múltiplas reflexões de interesse. 

Em todos os anos, os quinze programas mais vistos pelas crianças dirigem-

se à audiência familiar e são emitidos em horário nobre, ou seja, sensivelmente 

entre as 20h00 e as 22h30, período em que as famílias se encontram 

normalmente reunidas. Telenovelas brasileiras e portuguesas (Pedra Sobre 

Pedra, A Viagem, A Próxima Vítima, Anjo Selvagem, Filha do Mar, Olhos de 

Água, entre outras) séries (Médico de Família, A Minha Família é uma Animação, 

Super Pai), reality shows (Não se Esqueça da Escova de Dentes, Big Brother) e 

sitcoms (Malucos do Riso, Bora lá Marina, Camilo e Filho, por exemplo) ocupam 

posições destacadas entre os géneros mais vistos pelas crianças. À excepção 

da rubrica Boa Noite, emitida pela RTP (1993), e da série de juvenil de ficção 

portuguesa Uma Aventura, transmitida pela SIC (2002), não se encontra, entre 

os quinze mais vistos, nenhum outro programa dirigido ao público infantil, uma 

situação digna de registo.  

Dos 150 programas identificados, 62% são emitidos pela SIC, 21% pela RTP 

e 17% pela TVI, não figurando nenhum programa da RTP2. 

 

É importante ter presente, contudo, que as tabelas apresentam os programas 

mais vistos pelas crianças, o que não significa que sejam os seus preferidos, 

pois programas vistos e programas preferidos nem sempre coincidem. Não 

sabemos também se correspondem a tempo efectivo de consumo ou a tempo 

de mera exposição (tempo em que ver televisão é uma actividade secundária 

relativamente a outras actividades), o que é substancialmente diferente. 
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Na leitura das tabelas, temos também que ter presente o facto de a prática 

televisiva ser essencialmente uma actividade de consumo doméstico e de os 

hábitos e preferências televisivas das crianças serem muito semelhantes aos 

dos seus pais, como dizia St Peters et al (1991: 1422) “as famílias determinam 

não só a quantidade de tempo que as crianças vêem, mas também os tipos de 

programas e a qualidade da experiência televisiva”. Ou seja, à hora a que estes 

programas são emitidos, as crianças estão geralmente a ver televisão 

acompanhas pelos seus familiares, o que nos sugere que estas escolhas são do 

grupo familiar e não especificamente das crianças. 

Todavia, e mesmo tendo em atenção estes factores, estes dados referem-se 

ao segmento 4 - 14 e não ao universo da audiência, o que nos leva a perguntar: 

por que motivos não aparecem mais programas infanto-juvenis entre os 15 mais 

vistos? 

 

Surgem-nos duas hipóteses para responder a esta questão:  

 

 a programação infantil é emitida num horário em que as crianças não têm 

disponibilidade para ver televisão. As tabelas indicam-nos que o período 

de maior consumo televisivo por parte das crianças se situa em horário 

nobre. Ora, à excepção de alguns períodos em que a RTP2 emitiu 

programação para os mais novos em horário nobre, as estações tendem 

cada vez mais a concentrar, como vimos anteriormente, este tipo de 

programação no período da manhã e a abandonar o bloco da tarde. Nos 

dias de semana, a grande maioria das crianças está ausente de casa; as 

actividades escolares, as actividades de tempos livres e os horários de 

trabalho dos seus pais deixam-nas disponíveis para ver televisão apenas 

ao fim do dia e ao serão, período em que as grelhas apostam em 

programas para o público adulto e não para o público infantil. 

 

 as crianças vêem a programação que lhes é especialmente destinada, 

mas vêem com maior assiduidade (e preferem, por vezes) a programação 
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familiar ou dirigida a audiências adultas. Ou seja: uma coisa são os 

programas emitidos pela televisão, que têm a infância como destinatário 

privilegiado, e outra são os programas pelos quais as crianças se 

interessam, de que gostam e que efectivamente vêem. A ser verdadeira 

esta hipótese, estaríamos a corroborar a perspectiva de Mariet, quando 

diz que “a verdadeira televisão das crianças é a televisão que as crianças 

vêem. Não se confunde necessariamente com a televisão produzida e 

difundida expressamente para elas. As crianças preferem frequentemente 

ver as emissões para adultos ou pelo menos, para o público familiar, 

emitidas ao fim-de-semana e no início do serão.” (Mariet, 1989: 86/87). 
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QUADRO XXVII 

OS 15 PROGRAMAS GERAIS MAIS VISTOS PELO SEGMENTO 4-14 ENTRE 1993 E 2002 
15 PROGRAMAS GERAIS MAIS VISTOS EM 1993 Idade 4/14 

Data 
Hora 

Emissão 
PROGRAMA Canal rat% shr% 

930301 20:37 PEDRA SOBRE PEDRA RTP1 60,9 97,5 

930301 21:36 LOONEY TUNES - BOA NOITE RTP1 51,3 87,5 

930318 21:27 MERRIE MELODIES - BOA NOITE RTP1 50,1 83,6 

930225 21:50 OS SIMPSON RTP1 48,3 86,4 

930219 21:40 MARINA MARINA RTP1 45,9 86,3 

930218 21:34 LOONEY TUNES RTP1 45,4 87,7 

930315 21:54 CUPIDO ELECTRONICO RTP1 44,5 93,6 

930129 21:36 SPEEDY GONZALES RTP1 44,3 90,1 

930525 21:58 ISTO SO VIDEO RTP1 42,7 89,0 

930302 21:46 MERRY MELODIES - BOA NOITE RTP1 41,9 78,2 

930301 20:00 TELEJORNAL RTP1 41,6 87,9 

930315 20:29 DIREITO DE ANTENA RTP1 41,0 87,2 

930124 21:05 FELICIDADE RTP1 40,8 86,5 

930525 21:44 POPEY - BOA NOITE RTP1 40,6 81,6 

930513 22:01 DESENHOS ANIMADOS\POPEYE E O MARINHEIRO RTP1 38,5 75,8 
 

15 PROGRAMAS GERAIS MAIS VISTOS EM 1994 Idade 4/14 

Data 
Hora 

Emissão 
PROGRAMA Canal rat% shr% 

940216 21:43 SOZINHOS EM CASA RTP1 36,1 86,5 

940331 21:49 ISTO SO VIDEO RTP1 34,4 80,2 

940105 20:57 O DONO DO MUNDO RTP1 33,6 69,4 

940207 20:36 DESPEDIDA DE SOLTEIRO RTP1 33,2 68,9 

940121 20:58 OS SIMPSON RTP1 33,0 72,0 

940105 20:00 TELEJORNAL RTP1 32,3 70,3 

940428 21:57 FERA FERIDA RTP1 30,5 66,2 

940328 21:47 ORA BOLAS MARINA SIC 30,4 66,8 

940513 22:07 MINI CHUVA DE ESTRELAS SIC 30,0 69,1 

940304 21:41 UM DOIS TRES RTP1 29,2 71,0 

940331 22:18 NICO D'OBRA RTP1 27,4 66,6 

940124 20:39 FINANCIAL TIMES I - RTP RTP1 27,4 67,9 

940219 20:59 O JOGO DO GANSO TVI 27,1 60,8 

940514 19:48 FUTEBOL DIRECTO\SPORTING X BENFICA RTP1 26,9 79,6 

940104 21:51 OS INOCENTES RTP1 25,9 65,6 
 

 

15 PROGRAMAS GERAIS MAIS VISTOS EM 1995 Idade 4/14 

Data 
Hora 

Emissão 
PROGRAMA Canal rat% shr% 

950322 21:48 ORA BOLAS MARINA SIC 31,3 80,2 

950127 22:47 A VIAGEM SIC 30,3 67,5 

951204 20:55 A PROXIMA VITIMA SIC 29,9 78,9 

950125 21:07 IRMAOS CORAGEM SIC 27,9 64,5 

951205 20:35 CAMILO E FILHO LDA SIC 27,0 78,2 

951219 21:23 PATROCINIO\1 SIC 26,9 74,1 

951124 21:03 OS MALUCOS DO RISO SIC 26,1 78,5 

951116 20:59 OS TRAPALHOES EM PORTUGAL SIC 26,0 80,7 

951129 20:56 BARBA E CABELO SIC 25,7 76,1 

950113 22:04 CHUVA DE ESTRELAS SIC 23,9 65,1 

950112 21:43 OS TRAPALHOES SIC 23,1 66,2 

950305 20:40 FUTEBOL DIRECTO\PORTO X BENFICA RTP1 22,9 78,6 

950324 21:45 CHUVA DE ESTRELAS - FINAL SIC 22,1 70,8 

950101 20:39 BRAVO BRAVISSIMO SIC 22,0 80,8 

951219 22:15 NAO SE ESQUECA DA ESCOVA DE DENTES SIC 20,8 73,9 
 

 

15 Programas Gerais mais vistos em 1996 Idade 4/14 

Data 
Hora 

Emissão 
PROGRAMA Canal rat% shr% 

960119 21:35 A PROXIMA VITIMA SIC 33,5 89,1 

961227 21:14 O REI DO GADO SIC 33,0 87,4 

960508 21:30 EXPLODE CORACAO SIC 28,7 78,1 

961231 21:27 AI OS HOMENS SIC 28,5 82,6 

961122 22:01 OS MALUCOS DO RISO SIC 28,3 75,4 

960906 21:25 HISTORIA DE AMOR\PARTE I SIC 27,5 83,0 

960215 22:03 OS TRAPALHOES EM PORTUGAL SIC 26,6 87,5 

961231 23:12 AINDA FALTAM TRES ANOS PARA O ANO 2000 SIC 26,3 90,0 

961230 20:58 MODA LISBOA 96 SIC 26,2 80,7 

961223 20:48 BRAVO BRAVISSIMO SIC 25,8 76,6 

960301 22:35 CAMILO E FILHO LDA SIC 25,4 92,1 

961227 21:57 AGORA OU NUNCA SIC 25,0 77,9 

960320 21:02 BARBA E CABELO SIC 24,2 82,0 

960517 22:22 PENSAO ESTRELA SIC 23,1 74,2 

960408 22:10 GLOBOS DE OURO 95\I PARTE SIC 23,0 84,8 

 
 

15 Programas Gerais mais vistos em 1997 Idade 4/14 

Data 
Hora 

Emissão 
PROGRAMA Canal rat% shr% 

970123 20:50 AS AVENTURAS DO CAMILO SIC 32,9 88,8 

970110 21:26 O REI DO GADO SIC 31,9 84,6 

970117 21:02 OS MALUCOS DO RISO SIC 29,6 72,4 

971210 21:06 ANJO MAU SIC 28,7 61,8 

970110 22:23 AGORA OU NUNCA SIC 28,6 69,9 

971128 22:17 SENHORES DOUTORES SIC 27,7 83,7 

971118 22:23 A INDOMADA\2§ PARTE SIC 27,2 82,8 

970415 22:03 OS TRAPALHOES EM PORTUGAL SIC 26,5 70,6 

970116 20:54 DAKAR DAKAR 97 SIC 24,3 65,4 

971210 22:13 CUIDADO COM O FANTASMA SIC 24,3 65,0 

970207 21:59 SUPER MODEL OF THE WORLD SIC 23,5 75,8 

970105 20:48 CHUVA DE ESTRELAS SIC 23,1 71,3 

970105 22:05 MODA LISBOA 96 SIC 23,1 76,6 

970211 21:41 ERA UMA VEZ SIC 22,8 64,9 

971223 20:54 BRAVO BRAVISSIMO SIC 22,3 70,8 
 

15 Programas Gerais mais vistos em 1998 Idade 4/14 

Data 
Hora 

Emissão 
PROGRAMA Canal rat% shr% 

981222 20:57 MEDICO DE FAMILIA SIC 29,6 91,4 

981204 20:55 TORRE DE BABEL SIC 26,3 79,1 

980116 20:59 ANJO MAU SIC 25,1 77,3 

980111 21:10 CHUVA DE ESTRELAS SIC 23,2 72,5 

981225 20:48 BRAVO BRAVISSIMO SIC 23,2 78,7 

981210 21:24 NO PAIS DE NATAL SIC 23,2 76,3 

980513 21:33 POR AMOR SIC 22,9 81,4 

981218 21:15 OS MALUCOS DO RISO - REPETICAO SIC 22,9 67,0 

980403 20:53 O BOM BAIAO SIC 22,6 73,3 

981007 21:33 POLICIAS A SOLTA SIC 21,6 60,4 

981111 20:55 UM SARILHO CHAMADO MARINA SIC 21,2 71,3 

980111 21:02 PARIS GRANADA DAKAR SIC 21,0 77,4 

980101 21:41 AGORA OU NUNCA SIC 20,5 67,7 

981231 21:09 OS MALUCOS DO RISO SIC 20,2 58,8 

980103 21:11 FUTEBOL DE PRIMEIRA -F.C. PORTO X BENFICA RTP1 19,4 64,1 
 

 

15 Programas Gerais mais vistos em 1999 Idade 4/14 

Data 
Hora 

Emissão 
PROGRAMA Canal rat% shr% 

990312 21:13 UM SARILHO CHAMADO MARINA SIC 36,6 85,9 

990131 21:10 POLICIAS A SOLTA SIC 33,8 80,2 

990330 21:12 MEDICO DE FAMILIA SIC 31,5 76,7 

991220 20:59 CLUBE DOS CAMPEOES SIC 30,5 79,3 

991220 21:24 TERRA NOSTRA SIC 29,7 80,8 

991221 20:54 SIC NO PAIS DE NATAL SIC 29,5 70,1 

990111 21:13 TORRE DE BABEL SIC 28,8 73,4 

990519 20:58 JORNALISTAS SIC 28,5 65,0 

990203 21:07 CONVERSA DA TRETA SIC 28,2 67,6 

990517 21:35 SUAVE VENENO SIC 27,7 70,2 

990312 21:48 PONTO DE ENCONTRO SIC 27,4 69,9 

991119 20:51 RESIDENCIAL TEJO SIC 27,2 71,2 

991201 21:03 OS MALUCOS DO RISO SIC 27,0 71,4 

991202 20:55 A LOJA DO CAMILO SIC 26,7 73,6 

991114 21:12 O TEMPO DOS DINOSSAUROS SIC 26,0 72,2 
 

 

15 Programas Gerais mais vistos em 2000 Idade 4/14 

Data 
Hora 

Emissão 
PROGRAMA Canal rat% shr% 

000208 21:05 MEDICO DE FAMILIA SIC 31,8 74,7 

000224 21:02 A LOJA DO CAMILO SIC 31,6 73,9 

001226 21:57 BIG BROTHER EM DIRECTO TVI 31,1 80,6 

000111 21:04 TERRA NOSTRA SIC 30,0 69,0 

000417 21:37 A MURALHA SIC 29,7 64,4 

000221 20:58 CLUBE DOS CAMPEOES SIC 29,6 68,9 

001023 21:47 BIG BROTHER - A NOVELA REAL - COMPACTO NOITE TVI 29,3 68,0 

000109 18:44 GRANDE JOGO - 1ª LIGA\BENFICA X SPORTING SIC 28,5 66,1 

001102 22:14 BIG BROTHER - A NOVELA REAL - DIRECTO I TVI 28,3 70,7 

000413 21:17 OS MALUCOS DO RISO SIC 28,1 67,1 

000526 21:37 OS MALUCOS DO RISO - REPETICAO SIC 27,7 85,7 

000116 21:15 RESIDENCIAL TEJO SIC 26,8 62,5 

000628 19:33 EURO 2000 - MEIAS FINAIS\FRANCA X PORTUGAL RTP1 26,0 83,8 

000126 19:58 JORNAL DA NOITE SIC 25,9 56,5 

001210 20:59 FILME\SOZINHO EM CASA III SIC 25,7 63,0 
 

 

15 Programas Gerais mais vistos em 2001 Idade 4/14 

Data 
Hora 

Emissão 
PROGRAMA Canal rat% shr% 

010102 21:27 JARDINS PROIBIDOS TVI 30,2 73,2 

011204 21:52 FILHA DO MAR TVI 28,9 74,8 

010416 21:22 SUPER PAI TVI 27,6 75,3 

011119 21:13 ANJO SELVAGEM TVI 26,3 61,4 

010117 18:56 GRANDE JOGO - TACA \BENFICA X FC PORTO SIC 25,5 61,5 

010904 22:11 OLHOS DE AGUA TVI 25,3 77,6 

010227 21:07 OS MALUCOS DO RISO SIC 25,0 70,5 

011116 21:34 BORA LA MARINA TVI 24,4 64,4 

010922 22:32 OLHOS DE AGUA - REPETICAO TVI 24,3 70,8 

010102 19:55 JORNAL NACIONAL TVI 24,0 60,7 

010426 21:07 A MINHA FAMILIA E UMA ANIMACAO SIC 23,6 62,0 

011217 19:33 ANJO SELVAGEM - REPETICAO TVI 22,8 64,9 

010103 21:25 BIG ESTRELAS - NOITE TVI 22,6 63,8 

010121 18:54 GRANDE JOGO - 1ª LIGA\BENFICA X FC PORTO SIC 22,6 70,0 

010903 23:01 OLHOS DE AGUA II TVI 21,5 76,6 

 

Fonte: Marktest Audimetria 

 

15 Programas Gerais mais vistos em 2002 Idade 4/14 

Data 
Hora 

Emissão 
PROGRAMA Canal rat% shr% 

020108 21:29 ANJO SELVAGEM TVI 30,1 71,6 

020217 21:24 SUPER PAI TVI 27,1 74,5 

020417 20:51 FUTEBOL - JOGO PARTICULAR\PORTUGAL X BRASIL TVI 26,3 65,7 

020104 22:43 FILHA DO MAR TVI 25,0 65,8 

020610 12:07 MUNDIAL FUTEBOL 2002\PORTUGAL X POLONIA RTP1 24,6 88,7 

020121 21:29 OLHO VIDEO - REPOSICAO TVI 24,4 58,8 

020128 21:25 OLHO VIDEO TVI 22,7 55,2 

020104 21:25 BORA LA MARINA TVI 21,9 53,3 

020328 21:27 ANJO SELVAGEM - REPETICAO TVI 20,5 58,7 

021121 21:26 BIG BROTHER FAMOSOS II - EXTRA TVI 20,3 58,0 

020912 10:20 UMA AVENTURA SIC 20,2 80,1 

020101 22:00 SESSAO ESPECIAL IV\BEETHOVEN 2 SIC 19,9 58,9 

020107 20:00 JORNAL NACIONAL TVI 19,8 53,8 

020915 21:39 BIG BROTHER FAMOSOS - COMPACTO NOITE TVI 19,5 54,6 

020113 20:00 JORNAL DA NOITE - FIM SEMANA SIC 18,9 55,3 
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7.3.2. Programas Infantis e Juvenis 

 

No que diz respeito aos programas infantis e juvenis mais vistos, predominam 

as séries de animação e, inevitavelmente, dado que se tornaram relevantes nas 

grelhas, os ‘programas contentor’. Os programas emitidos pela SIC lideram a 

partir de 1996 – ano em que esta estação começou a apostar mais fortemente 

na oferta para os mais novos – as tabelas dos 15 programas mais vistos. Ao 

longo de três anos (1997–1999), a série japonesa Dragon Ball – que suscitou 

nessa altura um intenso debate público sobre a violência televisiva e a qualidade 

dos programas para crianças – assume a liderança. Mesmo com a saída da 

grelha desta série, a SIC continua à frente no ranking, com a série juvenil Uma 

Aventura e com os programa contentor Dá-lhe Gás, Zip Zap, Sic Altamente, 

Disney Kids e Fun Totil. Estes programas têm uma orientação sobretudo para o 

público 7-11 anos, sendo preenchidos por séries de animação ligadas a um forte 

merchandising, que cativa as crianças e as incita, quer para o visionamento da 

série, quer para a compra dos respectivos produtos. A cultura de pares assume 

aqui também um papel importante pela troca de informações, pela partilha de 

brincadeiras, pela realização de jogos, entre e pelas crianças, que incentivam e 

promovem entre si o consumo deste tipo de produtos. 

 

Dos 150 programas infantis e juvenis listados no total dos anos, 31% são 

emitidos pela SIC, 29% pela TVI, 28% pela RTP1 e 12% pela RTP2. 

Confrontando estes valores com os da programação geral, verifica-se que há, 

apesar de tudo, um maior equilíbrio e uma maior diversidade na escolha que as 

crianças fazem para assistir à programação que lhes é especificamente 

destinada. Para além de uma distribuição percentual mais próxima entre a RTP1 

e os dois canais privados, a RTP2 emite 19 dos programas mais vistos. É certo 

que é um número baixo, mas não podemos deixar de o relacionar com os dados 

do Quadro XXVII, em que não aparece mencionado nenhum programa da RTP2. 

Este resultado é consequência da aposta que a televisão pública faz na RTP2 

para emitir a programação para os mais novos e do facto de este ser o único 

canal que passou este tipo de programação num horário em que as crianças têm 

disponibilidade para ver televisão, ou seja, ao fim da tarde. 
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QUADRO XXVIII 
OS 15 PROGRAMAS INFANTO-JUVENIS MAIS VISTOS PELO SEGMENTO 4-14 ENTRE 1993 E 2002 

 

 

15 Programas Infanto-Juvenis mais vistos em 1993 Idade 4/14 
Data PROGRAMA Canal rat% shr% 

930503 LOONEY TUNES - BOA NOITE RTP1 51,3 87,5 

930525 MERRIE MELODIES - BOA NOITE RTP1 50,1 83,6 

930511 POPEYE - BOA NOITE RTP1 40,6 81,6 

930501 DESENHOS ANIMADOS\POPEYE, O MARINHEIRO RTP1 38,5 75,8 

930512 INFANTIL JUVENIL S\MARIO BROS - SUPER SHOW RTP1 25,8 53,8 

930515 MERRIE MELODIES RTP1 23,5 78,2 

930509 INFANTIL JUVENIL D\O CASTELO DE EURIKA RTP1 20,5 99,4 

931113 CLUBE DISNEY RTP1 19,4 82,5 

930516 MENINOS DE CORO SIC 18,2 70,6 

931103 UM-DO-LI-TA RTP2 17,8 47,3 

930630 O INSPECTOR ENGENHOCAS RTP1 16,9 91,2 

931121 BUERERE SIC 14,4 61,5 

931126 ANIMACAO TVI TVI 14,3 46,8 

930628 BRINCA BRINCANDO RTP1 14,2 71,3 

931114 CONTOS DAS MIL E UMA NOITES RTP1 13,7 58,9 

 
 

 

15 Programas Infanto-Juvenis mais vistos em 1994 
Idade 4/14 

Data PROGRAMA Canal rat% shr% 

940108 LOONEY TUNES RTP1 21,3 88,4 

940108 CLUBE DISNEY RTP1 20,7 80,2 

940105 UM-DO-LI-TA RTP2 20,4 57,5 

940205 INFANTIL JUVENIL S RTP1 18,9 91,2 

940105 ANIMACAO TVI TVI 18,7 40,6 

940410 BUERERE SIC 18,6 59,9 

940325 INFANTIL II RTP2 16,8 78,6 

940425 ANIMACAO TVI - M\NAFTALINE TVI 15,4 83,2 

941106 NICKELODEON SIC 15,4 58,7 

940609 A CASA DO TIO CARLOS TVI 14,9 86,1 

940721 OS RAPOSINHOS RTP1 14,8 99,1 

941009 INFANTIL JUVENIL D RTP1 14,6 91,4 

940219 MERRIE MELODIES RTP1 14,3 57,3 

940121 MENINOS DE CORO SIC 14,0 26,1 

940721 RUA SESAMO M RTP1 13,9 100,0 
 

15 Programas Infanto-Juvenis mais vistos em 1995 
Idade 4/14 

Data PROGRAMA Canal rat% shr% 

950124 UM-DO-LI-TA RTP2 20,2 60,4 

950128 BUERERE SIC 17,2 63,7 

950123 SUPER JUVENIL\OS AMIGOS DE GASPAR RTP2 16,1 60,4 

951001 INFANTIL JUVENIL D\LE TEMPS DES DENTS RTP1 14,5 49,9 

951210 NICKELODEON SIC 14,4 70,4 

950107 CLUBE DISNEY RTP1 14,3 78,5 

950305 OS MOTO-RATOS DE MARTE SIC 14,2 57,0 

950406 HORA DE RECREIO TVI 14,0 88,1 

950102 BEBE CLOROFILA RTP2 14,0 52,5 

950102 MOUSE MENACE TVI 12,6 65,6 

950102 BUGS BUNNY - TVI TVI 11,9 62,7 

950223 RUA SESAMO T RTP2 10,9 67,5 

950615 O CLUBE DA MANHA TVI 10,6 76,4 

950422 INFANTIL JUVENIL Sábado RTP1 10,6 62,7 

950514 INFANTIL JUVENIL Domingo RTP1 8,0 86,0 

 
 

15 Programas Infanto-Juvenis mais vistos em 1996 
Idade 4/14 

Data PROGRAMA Canal rat% shr% 

960121 NICKELODEON SIC 21,5 82,5 

961026 SUPER BUERERE SIC 15,7 80,4 

960108 UM-DO-LI-TA RTP2 15,2 86,6 

960205 BUERERE SIC 14,9 81,3 

960501 MARAVILHOSO MUNDO DA DISNEY\OS FLOPPYS RTP1 13,4 72,4 

960309 CLUBE DISNEY RTP2 12,8 75,2 

960406 CLUBE DISNEY RTP1 11,7 64,6 

960731 OS CONQUISTADORES SIC 11,2 99,0 

960704 O CLUBE DA MANHA TVI 11,2 71,8 

960425 SPORT GOOFY RTP1 11,2 88,7 

961031 ALADINO RTP1 11,0 87,7 

960119 HORA DO RECREIO TVI 11,0 80,1 

961101 MICKEY RTP1 10,2 77,7 

960305 PAINTED TALES RTP2 9,7 71,0 

960814 NOVAS AVENTURAS DISNEY RTP1 7,8 74,0 
 

15 Programas Infanto-Juvenis mais vistos em 1997 
Idade 4/14 

Data PROGRAMA Canal rat% shr% 

970907 DRAGON BALL Z SIC 20,2 82,7 

970524 SUPER BUERERE SIC 17,5 93,3 

970529 BUERERE SIC 17,2 87,9 

971217 HUGO RTP2 14,7 63,0 

970828 CINDERELA TVI 14,1 83,9 

971004 HISTORIAS DE TERRIR TVI 12,1 62,3 

971217 MERRIE MELODIES RTP2 12,1 54,7 

971229 CRO RTP1 11,9 79,6 

971211 UM-DO-LI-TA RTP2 11,9 53,3 

971004 HISTORIA INTERMINAVEL TVI 11,8 57,8 

970828 CARE BEARS TVI 11,5 58,8 

971109 ULTIMO NIVEL RTP1 11,1 50,0 

971229 FICHEIROS DISCRETOS RTP1 10,8 72,7 

970928 O DETECTIVE BOGEY RTP1 9,8 48,5 

970212 CLARISSA RTP1 7,1 62,9 

 
 

15 Programas Infanto-Juvenis mais vistos em 1998 
Idade 4/14 

Data PROGRAMA Canal rat% shr% 

980103 DRAGON BALL Z SIC 18,0 64,8 

981104 CINDERELA TVI 17,7 82,3 

980202 HUGO RTP2 17,2 63,2 

980415 AS AVENTURAS DE ROBIN DOS BOSQUES TVI 16,2 73,7 

980403 TEX  AVERY RTP2 16,0 48,3 

980201 SUPER BUERERE SIC 16,0 84,3 

981104 A LENDA DA BRANCA DE NEVE TVI 15,9 74,7 

980416 SIMBA - O REI LEAO TVI 15,3 74,6 

980716 THE LEGEND OF ZORRO TVI 15,2 85,7 

980111 BABAR RTP1 15,1 62,6 

981206 GRANDE ANIMACAO RTP1 14,9 70,0 

981229 BATATOON TVI 14,3 67,7 

980102 BUERERE - TARDE SIC 13,7 58,1 

980102 O TAMBOR MAGICO DO PAI NATAL RTP1 13,3 53,4 

981231 BATATOON ESPECIAL TVI 12,8 49,0 
 

15 Programas Infanto-Juvenis mais vistos em 1999 
Idade 4/14 

Data PROGRAMA Canal rat% shr% 

990619 DRAGON BALL GT SIC 17,1 55,8 

990215 SAILOR MOON SIC 16,8 77,7 

990424 O GATO E O CAO SIC 16,7 82,6 

990408 CINDERELA TVI 16,3 70,0 

990925 BUERERE - MANHA SIC 16,2 66,7 

990818 SAMURAI X TVI 16,2 58,4 

990215 BIG BAD BEETLEBORGS SIC 16,1 67,2 

990216 THE TICK SIC 15,9 80,9 

990619 OS MENINOS DO CORO SIC 15,6 61,4 

990216 DEPTO.INVESTIGACAO DE EXTRATERRESTRES SIC 15,6 85,6 

990219 GADGET BOY SIC 15,4 85,0 

990218 POWER RANGERS TURBO SIC 14,8 77,6 

990603 CASPER SIC 14,7 70,2 

990215 PETER PAN SIC 14,3 74,7 

991219 A JUVENTUDE DE BEVERLY HILLS TVI 14,1 57,0 
 

15 Programas Infanto-Juvenis mais vistos em 2000 
Idade 4/14 

Data PROGRAMA Canal rat% shr% 

001125 DA-LHE GAS SIC 18,2 55,6 

000226 ZIP ZAP SIC 14,9 63,9 

000418 BATATOON TVI 13,9 62,4 

001101 POKEMON SIC 13,3 54,7 

000412 BUERERE - MANHA SIC 13,2 62,8 

001103 BUERERE - TARDE SIC 11,8 51,1 

000124 HUGO RTP1 11,2 35,8 

001129 RITA CATITA E O URSINHO OOPS TVI 10,9 71,9 

000418 SAMURAI X TVI 10,8 54,1 

000122 CINDERELA TVI 10,5 29,7 

001222 A TODOS UM BOM NATAL RTP2 9,6 42,9 

000831 MIX MAX TVI 9,5 46,9 

000319 OS AMIGOS TVI 9,5 40,1 

000731 CALIMERO E SEUS AMIGOS RTP2 9,5 38,8 

001125 CLUBE DISNEY RTP1 9,4 29,4 
 

 

15 Programas Infanto-Juvenis mais vistos em 2001 
 Idade 4/14 

Data PROGRAMA Canal rat% shr% 

010922 UMA AVENTURA SIC 19,3 78,5 

011216 SIC ALTAMENTE SIC 19,1 82,5 

011020 DISNEY KIDS SIC 16,3 72,9 

011215 RITA CATITA E O URSINHO OOPS TVI 14,7 66,1 

011125 BEETHOVEN TVI 14,6 65,1 

011229 DA-LHE GAS SIC 14,0 53,1 

011103 OS AZARES DE SOFIA RTP2 13,4 71,4 

010512 ALVIN E OS ESQUILOS TVI 13,2 62,6 

011104 BATATOON TVI 13,1 65,9 

011201 FILME DA TARDE\BARBIE EM O QUEBRA-NOZES TVI 12,5 67,4 

010728 POKEMON\KARAOKEMON SIC 12,0 48,6 

010513 OS TRAQUINAS TVI 12,0 68,8 

010505 LUA NAVEGANTE TVI 11,9 62,8 

010707 FAMILIA PIRATA RTP2 11,7 67,2 

010721 OS TRES AMIGOS E O ANDRE RTP1 11,6 60,3 

 

Fonte: Marktest Audimetria 

 

 

15 Programas Infanto-Juvenis mais vistos em 2002 
Idade 4/14 

Data PROGRAMA Canal rat% shr% 

020912 UMA AVENTURA SIC 20,2 80,1 

020112 SIC ALTAMENTE SIC 18,2 75,9 

020209 DISNEY KIDS SIC 16,2 73,4 

021124 FUN TOTIL SIC 14,2 60,7 

021224 SITIO DO PICAPAU AMARELO SIC 13,0 67,9 

021218 BATATOON TVI 13,0 43,8 

021224 SESSAO ESPECIAL II\O PRINCIPE DO EGIPTO SIC 12,1 61,4 

020512 MATINE DOMINGO II\BARBIE EM O QUEBRA-NOZES TVI 11,7 54,9 

021201 MATINE DOMINGO I\BARBIE - PRINCESA RAPUNZEL TVI 10,8 51,0 

021219 BEYBLADE TVI 9,7 49,1 

021114 ANGELA ANACONDA RTP1 8,6 44,8 

020213 YAIBA O PEQUENO SAMURAI TVI 8,2 39,8 

021110 SEMPRE A ABRIR TVI 8,0 40,5 

021227 NODDY RTP1 8,0 31,0 

021101 CINEMA UNIVERSAL\EM BUSCA DO VALE ENCANTADO RTP1 7,9 51,0 
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Principais Conclusões 

 

Os resultados desta parte da investigação sugerem que o quadro da oferta 

televisiva para a infância, dos quatro canais hertzianos, se apresentou muito 

irregular ao longo dos 11 anos em estudo. 

A tendência mais evidente e mais consistente observa-se ao nível do tempo 

de programação, que sofre um aumento significativo. Contudo, há que ter em 

linha de conta que este aumento emerge por detrás de um aumento geral das 

horas de programação, sendo necessário considerar a proporção entre a oferta 

televisiva para crianças e a oferta geral. 

Um outro aspecto a salientar, e que os gráficos relativos aos tempos e à 

proporção encobrem, é o facto de este aumento ter sido feito, nalguns períodos 

e nalguns canais (sobretudo nos privados), à custa de repetições. A SIC, por 

exemplo, durante algum tempo, repetiu no período da manhã, o programa 

Buéréré emitido na tarde do dia anterior; a TVI, para além da repetição de 

episódios das séries de animação, repetiu também, durante alguns meses, o 

programa Batatoon. Também a RTP exibiu, em repetição, o Rua Sésamo e o 

Jardim da Celeste. Esta estratégia permite às estações aumentar 

consideravelmente o tempo de emissão para os mais novos sem custos 

adicionais no orçamento. 

 

 

Este aumento dos tempos de programação contrasta com as perspectivas 

dos autores (nomeadamente, Corset e Meissonier, 1991; Blumler, 1997) que 

consideram que a televisão para crianças está em risco de desaparecer à 

medida que nos orientamos para um sistema multi-canais mais comercial. 

Há, no período em análise, mais televisão para crianças, do que alguma vez 

houve, nos canais generalistas embora a proporção de programas para crianças 

não tenha, de facto, aumentado significativamente em relação à oferta televisiva 

no seu conjunto. A maior parte deste aumento ocorreu devido ao aparecimento,  

 



A Oferta Televisiva para Crianças nos Canais Generalistas Portugueses: 1992-2002 

 

 

 

no início da década, das estações privadas, sem contabilizar ainda o peso do 

acesso crescente dos canais específicos para a infância na televisão por cabo. 

 

Face a este aumento quantitativo, foi necessário também identificar onde é 

que esse aumento ocorreu e onde é que os programas se localizam nas grelhas 

de programação. 

 

Verificámos que a programação infantil segue um ciclo diário, semanal e 

sazonal. As estações televisivas operam com base numa lógica de 

sequencialidade horária, baseada na repetição diária e semanal do mesmo tipo 

de espaços.  

 

O período de maior expansão da programação infantil foi o das manhãs dos 

dias de semana. Todavia, este crescimento verificou-se sobretudo nas margens 

das grelhas de programação. Quer durante a semana, quer ao fim-de-semana, 

a programação infantil começa cada vez mais cedo, posicionando-se e 

concentrando-se num período em que as crianças representam a audiência 

maioritária, comparativamente com outras audiências. 

 

Os dados mostram também que passamos de um período de aumento do 

tempo de emissão para crianças, durante o período da tarde, para um 

decréscimo gradual, até ao seu completo desaparecimento. A programação 

infantil foi, assim, perdendo o seu espaço no período considerado por vários 

autores (cf. nomeadamente Buckingham, 1999) como crucial num serviço de 

televisão para crianças. Como diz Buckingham: “a oferta de programação infantil 

em horários em  que as crianças têm disponibilidade para ver televisão é o 

indicador chave do compromisso dos programadores para com a audiência 

infantil.” (1999: 94). 

 

O desaparecimento dos infantis das grelhas da tarde coincidiu com a efectiva 

implementação da componente de apoio à família nos jardins-de-infância da 
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rede pública109. Sendo provável que, com esta medida, haja cada vez menos 

crianças em casa a partir do meio da tarde com disponibilidade para ver 

televisão, não dispomos todavia de dados que nos permitam concluir que esta 

situação tenha contribuído efectivamente para um menor número de crianças 

telespectadoras nesse período. O que é certo é que a alteração das grelhas teve 

por trás imperativos económicos, como nos confirmou, aliás, quer o Director 

Adjunto de Programas da SIC quer a responsável pelas compras no estrangeiro 

da TVI, nas entrevistas que nos concederam para esta pesquisa. Tendo os 

índices de audiência revelado uma quota de audiência infantil baixa no período 

vespertino e a existência de outro tipo de públicos disponíveis para ver televisão 

nesse período, e sendo mais fácil e mais rentável ‘vender’ aos anunciantes 

espaço televisivo para este tipo de público adulto, as estações privadas não 

hesitaram em eliminar das grelhas da tarde os programas para crianças. A 

programação de fim de tarde começou a ser preenchida por programas de 

ficção, nomeadamente telenovelas, que pretendem cativar quem está em casa 

o dia todo, quem regressa a casa nessa altura e procura sobretudo programas 

ligeiros (light programs), e as próprias crianças que, de uma forma geral, aderem 

a este tipo de produtos. 

 

                                                           
109 A Lei-Quadro da Educação Pré-Escolar (Lei nº 5/97 de 10 de Fevereiro) consigna os 
objectivos da educação pré-escolar e prevê que, para além dos períodos específicos para o 
desenvolvimento das actividades pedagógicas, curriculares ou lectivas, existam actividades de 
animação e apoio às famílias, de acordo com as necessidades destas (art. 12º). A componente 
de apoio à família funciona num contexto de amplitude de horário de funcionamento, para além 
das 25 horas curriculares estabelecidas para toda a Rede Nacional. A necessidade de criação 
desta componente surgiu pelas mudanças que a sociedade portuguesa sofreu e que passam, 
entre outras, pelas modificações ao nível da estrutura e vida familiar. Segundo dados constantes 
numa publicação da Direcção do Ensino Básico do Ministério da Educação (2000: 26), Portugal 
é o país com a maior percentagem da Europa de mulheres que trabalham a tempo inteiro. Sabe-
se também que se tornou mais difícil contar com determinados apoios familiares, como as avós, 
que também trabalham fora de casa, tendo pouca disponibilidade para cuidar dos netos 
(Ministério da Educação, 2002:41). Os estabelecimentos de educação pré-escolar têm, assim, 
de encontrar condições para que exista um horário de funcionamento de acordo com as 
necessidades reais dos pais (em muitas instituições prolonga-se até às 18.30h). 
Segundo dados do Ministérios da Educação (2000), das 313 820 crianças dos 3 - 5 anos 
residentes em Portugal em 1997/1998, 202 507 crianças (65%) frequentam estabelecimentos 
de educação pré-escolar. 
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O público infantil não é um target comercial equiparável ao dos públicos 

adultos; é um grupo muito específico, que discrimina ou expulsa outras 

audiências da sintonia do canal em que os programas infantis estão a ser 

emitidos. 

O desaparecimento gradual da programação no período da tarde parece, 

pois, estar relacionado com a percepção, por parte das estações, de que há 

targets mais valiosos em termos comerciais com disponibilidade para ver 

televisão nesse mesmo período. A audiência infantil não escapa às lógicas de 

rentabilidade que atravessam a produção e a difusão televisiva. 

 

Ou seja, a concentração da programação infantil no segmento do início da 

manhã, de menor consumo (pelo menos durante a semana), e a ausência deste 

tipo de programas em horários de máxima audiência mostram que as estações 

programam para as crianças quando não há adultos disponíveis para ver 

televisão; quando as crianças estão disponíveis para ver televisão, só se 

programa para adultos ou para a família, sabendo que as crianças tendem a ver 

o que os familiares adultos vêem.  

As crianças são, cada vez mais, vistas como incorporadas na audiência 

familiar, um situação que Pierre Corset e Anne-Marie Meissonier haviam já 

detectado, no início da década de noventa, como uma tendência emergente na 

oferta televisiva para os mais novos em França. Assiste-se, sobretudo nos 

operadores privados, ao dilema entre o desejo de manter a audiência infantil e 

o desejo de a incorporar na audiência familiar. 

 

Relativamente aos períodos de paragem lectiva, verifica-se que as estações 

televisivas tendem a manter, durante as férias escolares, tempos de emissão 

equivalentes aos das semanas regulares (embora apostem em conteúdos 

relacionados com a quadra que se esteja a celebrar), o que pode estar 

relacionado com o facto de as crianças passarem actualmente mais tempo em 

instituições educativas do que em casa, mesmo no período de férias escolares, 

vendo, por isso, menos televisão. De acordo com os dados recolhidos através 
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das entrevistas aos responsáveis pela programação das estações em estudo, o 

facto de se registarem mais alterações nas grelhas do período de Natal do que 

na do período da Páscoa é, por seu lado, indicador de um maior investimento 

publicitário na época natalícia, que pode justificar e compensar uma maior 

aposta e um maior investimento nos programas para crianças. 

 

As mudanças no horário dos programas para crianças reflectem, 

obviamente, mudanças mais amplas na televisão em geral, como as 

informações provenientes das entrevistas nos permitem confirmar. A 

programação para crianças não está apenas sujeita à concorrência entre canais 

(as batalhas de audiência sobre os programas infantis começam também a 

travar-se com os canais especializados oferecidos através da rede de televisão 

por cabo), mas também a pressões internas à própria estação – porventura mais 

determinantes e condicionadoras da programação – e a constrangimentos de 

departamentos mais poderosos ao serviço de outras audiências com maior valor 

de mercado.  

 

No que diz respeito à RTP, o discurso e a prática nem sempre se mostraram 

coerentes. Se, por um lado, queriam fazer da programação infantil uma das suas 

bandeiras de identidade, por outro, limitavam os orçamentos e reduziam ou 

eliminavam mesmo das grelhas (como aconteceu em determinado período de 

tempo) os espaços dedicados aos mais novos. 

As grelhas de programação infantil da estação de serviço público não 

seguem sempre a mesma filosofia de intervenção: há períodos em que esta 

filosofia se orienta pelos princípios da qualidade e da diversidade, oferecendo 

às crianças uma programação que se caracteriza pela diferença (em relação à 

dos privados), apostando na diversidade de géneros, conteúdos, temas, 

formatos, personagens, horários de emissão e públicos-alvo; e há outros em que 

se assiste à substituição dos critérios de qualidade pelos critérios das 

audiências. Nestes períodos, a programação submete-se às regras do mercado, 
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imperam os índices de audiência, que se tornam legitimantes das decisões da 

programação, afastando-se do figurino de serviço público de televisão.  

Assiste-se, pois, ao longo dos anos em estudo, a um balançar entre oferecer 

às crianças uma programação diferente, alternativa, com uma identidade 

própria, e uma programação marcadamente comercial.  

Esta oscilação ao nível da programação para crianças estará com certeza 

relacionada com as políticas e as filosofias de programação da televisão pública 

vigentes nesses momentos e com a forma como as crianças são vistas e 

concebidas pelos diferentes responsáveis pela área da programação: se é dada 

maior importância ao seu valor comercial, em termos de publicidade e de 

merchandising, ou se é dada maior importância ao seu valor simbólico, de 

crianças cidadãs com direitos próprios e específicos (este aspecto será 

retomado no Capítulo 6 na à análise das entrevistas). 

 

Foi também possível detectar tendências ao nível das formas de 

apresentação dos programas e dos seus géneros. A ficção sempre dominou as 

grelhas em todos os canais, embora se verifique um domínio quase pleno deste 

género de programas a partir da segunda metade da década de noventa.  

Os orçamentos para os programas infantis parecem não ter crescido em 

proporção ao aumento do número de horas de emissão, situação que conduz à 

oferta de programas com custos de produção mais baixos (comparativamente 

aos custos de produção de um programa desenhado especificamente para as 

crianças) e a repetições. 

A multiplicação de canais televisivos não teve como corolário um aumento 

da diversidade na oferta de programas. As grelhas de programação infantil 

compõem-se essencialmente de ficções e a animação (vendida facilmente nos 

mercados internacionais, passível de várias repetições e com uma vida de 

‘prateleira’ longa) ocupa um lugar privilegiado em todos os canais.  

Registam-se poucos programas de produção nacional, desenhados e 

produzidos especificamente para as crianças. Destacam-se, no entanto, alguns 

programas emitidos pela RTP, como são exemplo o Rua Sésamo e o Jardim da 
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Celeste (para além de alguns talk-shows e de concursos), muito embora, 

atendendo ao seu papel de televisão de serviço público, a RTP pudesse ter 

apostado mais fortemente em programas de produção nacional, pensados 

especificamente em função dos interesses, necessidades e realidades sociais e 

culturais das crianças portuguesas – compromissos, aliás, expressos no 

Contrato de Concessão de Serviço Público. 

No início da década de noventa, a grelha de programas infantis da RTP era 

mais diversificada em géneros de programas. A partir dessa altura, com a 

entrada dos operadores privados, a lógica económica apareceu a ditar a 

mudança de programas de informação e séries documentais para mais 

programas de ficção. Esta tendência da programação, que caracteriza a oferta 

geral e não apenas a dirigida às crianças, foi amplamente enfatizada por alguns 

dos autores convocados na Parte I deste trabalho, principalmente no Capítulo 2 

(cf., por exemplo, Corset, 1991; Kunkel, 1993; Bustamante, 1999; Contreras e 

Palácio, 2001; Cortés, 2001, entre outros). 

 

Esta parte do nosso estudo confirma os resultados de outros trabalhos 

realizados neste domínio noutros países europeus, nomeadamente em França 

(Corset, 1991; Baton-Hervé, 2000) e Inglaterra (Buckingham, 1999; Davies & 

Corbett, 1997), no que diz respeito aos ‘programas contentor’. Tal como 

aconteceu nas grelhas de programação para os mais novos daqueles países, 

os ‘espaços contentor’ tornaram-se, ao longo dos anos noventa, uma categoria 

significativa da oferta dos canais generalistas portugueses. Nestes espaços, a 

estação actua como distribuidora de programas de produção estrangeira 

adquiridos nos mercados internacionais, se bem que ‘embrulhados’ com o 

‘papel’ próprio de cada estação, contando também com animação em estúdio e 

passatempos. A parte da produção própria de um 'contentor' é minoritária no 

que diz respeito ao volume total de horas de duração. 
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Quanto aos públicos-alvo deste tipo de programação, verifica-se também 

pouca diversidade a este nível. Nas televisões privadas, há nitidamente um 

público-alvo privilegiado, que corresponde à faixa etária 7-12, apesar de 

programarem também especificamente para as crianças mais novas. A 

estratégia principal das estações é arrastar as crianças que estão abaixo 

daquele segmento etário e conseguir cativar também os que já o ultrapassaram. 

A programação da RTP é a que apresenta maior diversidade em termos de 

públicos-alvo, embora apresente, também a este nível, alguma irregularidade ao 

longo dos anos. Todavia, a televisão de serviço público é a que tem tido maior 

preocupação em programar para os diferentes segmentos etários que compõem 

o público infantil e a que tem dedicado mais atenção às crianças em idade pré-

escolar e até mesmo a crianças com idades inferiores. 

 

Ao longo dos últimos dez anos, as crianças em idade pré-escolar tornaram-

se o principal alvo do mercado para venda de vídeo-cassetes (Mares, 1998; 

Pecora 1998). Esta situação pode ter provocado um impacto negativo junto dos 

operadores de televisão, principalmente dos privados, levando-os a apostar 

pouco em programas para este segmento etário e para segmentos ainda mais 

baixos, embora os pretendam atrair através de séries de animação dirigidas a 

crianças mais crescidas. Curiosamente o sistema de classificação da audiência 

só começa aos 4 anos de idade e este é o sistema usado para estabelecer as 

taxas de publicidade, o que pode também contribuir para um certo ‘abandono’, 

por parte dos privados, destes grupos etários. É mais fácil atrair as crianças mais 

pequenas para programas dirigidas a um segmento etário mais alto do que o 

contrário. 

 

A análise das grelhas de programação entre 1992 e 2002 sugere mudanças 

ao nível dos tempos de emissão dos programas infantis, da sua localização nas 

grelhas e das formas de apresentação. Todavia, é preciso ter presente que 

houve também mudanças na forma de ‘ver televisão’ e no seu significado, assim 
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como mudanças na forma de conceber as crianças, a infância e a própria 

audiência infantil.  

As características da programação televisiva para as crianças e os modelos 

de programação seguidos pelas três estações televisivas variam ao longo do 

tempo e respondem a factores conjunturais e à própria evolução do contexto 

social em que se desenvolve a actividade televisiva. 

Recorrendo a uma imagem sugestiva de David Buckingham (1999: 115), “o 

jardim foi substituído pelo campo aberto”, ou seja, as crianças têm agora à sua 

disposição um maior número de canais, uma maior variedade de ecrãs e de 

equipamentos tecnológicos, embora possam também ter mais e maiores 

dificuldades em encontrar e identificar o ‘seu’ espaço entre a proliferação de 

meios disponíveis.  
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Capítulo 

6 
 

PERSPECTIVAS DE QUEM INTERVÉM E ACOMPANHA 

A PROGRAMAÇÃO PARA A INFÂNCIA 

 

 

 

“Everything we see on television for children is a reflection of 

somebody’s vision. Programs do not just «happen»; they are a 

product of policy – even if that policy is one of indifference 

and neglect.” 

Edward Palmer, 1988 
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No capítulo anterior, debruçámo-nos sobre a análise das grelhas de 

programação, procurando caracterizar a oferta televisiva para as crianças no 

período em estudo. Nesse capítulo, foram sublinhados alguns aspectos que 

importa reter, particularmente:  

 

- o tempo destinado à programação infantil sofre um aumento significativo 

em termos absolutos, embora mantenha sensivelmente a mesma 

proporção relativamente à programação em geral; 

- a programação para a infância desaparece gradualmente das grelhas do 

período da tarde em todas as estações; 

- assiste-se a uma tendência para incorporar a audiência infantil na audiência 

familiar; 

- verifica-se uma irregularidade nos critérios e políticas de programação do 

operador público; 

- nos últimos anos da década de noventa, a programação para as crianças 

da estação de serviço público foi-se tornando cada vez mais parecida com 

a programação das estações privadas nas lógicas, na gestão, nas grelhas, 

nos programas, nos critérios e nas preocupações; 

- há um grande predomínio da animação em detrimento de outros géneros; 

- a produção nacional de programas para crianças é muito escassa; 

- os ‘programas contentor’ invadem as grelhas de programação para as 

crianças, ocupando os espaços que lhes são destinados; 

- a dobragem substitui a legendagem como forma de tratamento dos 

programas. 

 

No capítulo que temos agora pela frente propomo-nos, através da análise de 

conteúdo das entrevistas, conhecer sobretudo as lógicas e os critérios de 

programação dirigida à infância, seguidos pelas estações em estudo. 

Pretendemos também dar conta das tendências identificadas pelos diversos 

profissionais em relação a este tipo de programação, saber como definem a 

audiência infantil e conhecer as suas propostas para uma programação de 
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qualidade. Não foi, portanto, nossa intenção apresentar nem confrontar os 

entrevistados com a informação resultante da análise das grelhas. Quisemos 

auscultar as suas opiniões com base nalguns tópicos que levámos para a 

discussão, mas sem direccionar ou condicionar a conversa com os nossos 

dados. Estávamos conscientes de que, se o fizéssemos, estaríamos a 

despoletar uma discussão ‘fechada’, provavelmente pouco estimulante e menos 

interessante para os nossos objectivos de investigação. Cabe-nos, então, a nós, 

fazer o confronto dos dados obtidos na análise da oferta televisiva com a 

informação resultante das entrevistas. Fazemo-lo pontualmente ao longo deste 

capítulo, reservando para o capítulo da conclusão e das reflexões finais a 

discussão principal desses dados. 

Antes de darmos início a esta análise, e com o objectivo de a enquadrar, 

traçamos o perfil profissional dos entrevistados e fazemos o enquadramento do 

serviço de programação para a infância no sistema organizativo das estações 

televisivas. 

Ainda em relação às entrevistas, a análise foi realizada com base num 

conjunto de categorias enunciado no Capítulo 4. Embora a categorização seja 

sempre um processo de construção e exija selecção, procurámos elaborá-la com 

a precisão e o rigor possíveis neste tipo de metodologia. Para isso, criámos uma 

grelha com colunas autónomas para cada categoria registando, em cada uma, a 

informação fornecida pelos entrevistados relativamente a cada tópico em 

análise. A nossa principal preocupação a nível técnico-metodológico foi ser o 

mais fiel possível às palavras dos interlocutores e transmitir a diversidade e a 

complexidade dos seus pontos de vista.  

 

 

1. Perfil Profissional dos Entrevistados 

 

Como referimos no Capítulo dedicado à discussão das opções 

metodológicas, procurámos contemplar, na preparação das entrevistas, o maior 

leque possível de actividades ligadas à televisão para as crianças. O material 
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aqui analisado resulta das informações recolhidas através da realização de 

entrevistas a 26 profissionais responsáveis por programar, conceber, produzir, 

regular, analisar e estudar a televisão para as crianças110. Entre eles, as 

entrevistas cobrem praticamente todas as dimensões da actividade televisiva 

para o público infantil – direcção, criação, produção, dobragem, marketing, 

regulação, critica e investigação. Quisemos ainda contemplar os pontos de vista 

das associações de telespectadores e da Confederação Nacional da 

Associações de Pais com o objectivo de auscultar também representantes 

significativos dos que se situam do lado de fora do ecrã, ou seja, os 

consumidores.  

 

Apresentamos, então, em seguida, por categoria de actividade, o nome (por 

ordem alfabética) e a qualidade em que os profissionais foram entrevistados (as 

entrevistas realizaram-se entre Novembro de 2002 e Março de 2003). 

 

Programadores 

- José Navarro de Andrade, director de Programas Internacionais e, ‘Head of 

Acquisitions’, SIC; 

- Margarida Pereira, ‘Head of Acquisitions’, direcção de programas 

estrangeiros, TVI; 

- Teresa Paixão, directora do Departamento de Programas Infantis e Juvenis, 

RTP. 

 

Visionamento de Programas 

- Daniel Sasportes, responsável pelo visionamento das séries compradas, 

SIC. 

 

Produtores, Realizadores, Guionistas e Técnicos de Dobragem 

                                                           
110 Por uma questão de compromisso assumido com alguns dos profissionais entrevistados, as 
transcrições integrais das entrevistas não são publicadas na dissertação. 
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- Ediberto Lima, produtor do SuperBuéréré, SIC; 

- Elsa Wallemkamp, produtora do programa Um Dó Li Tá, RTP; 

- Eneida Godinho, produtora do Buéréré, SIC; 

- Ermelinda Duarte, directora de dobragem; 

- Isabel Medina, supervisora dos guiões do Jardim da Celeste, RTP; 

- José Poiares, produtor da IV série do Rua Sésamo e do Jardim da Celeste, 

RTP; 

- Margarida Reduto, equipa criativa do Batatoon, TVI. 

 

Apresentadores 
- Ana Marques, apresentadora do Buéréré, SIC; 

- António Branco, apresentador (palhaço Batatinha) do Batatoon, TVI;  

- Carlos Alberto Moniz, autor e apresentador do programa A Casa do Tio 

Carlos, TVI,  

- Pedro Ribeiro, apresentador de diversos programas infanto-juvenis, RTP. 

 

MARKETING 

- Raul Azevedo, director de Marketing da SIC. 

 

Entidades Reguladoras e de Acompanhamento e Execução das Políticas dos 

Media 

- José Garibaldi, vice-presidente da Alta Autoridade para a Comunicação 

Social; 

- Teresa Ribeiro, presidente do Instituto de Comunicação Social. 

 

Investigadores 

- Cristina Ponte, docente e investigadora no Instituto de Ciências Sociais da 

Universidade Nova de Lisboa; 

- Maria Emília Brederode Santos, directora pedagógica do programa Rua 

Sésamo. 
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- Noélia Macedo, membro da equipa de investigação pedagógica dos 

programas Rua Sésamo e Jardim da Celeste, RTP. 

 

 

Críticos de Televisão 

- Miguel Gaspar, então crítico no jornal O Independente; 

- Eduardo Cintra Torres, crítico de televisão no jornal Público. 

 

Consumidores 

- Fátima Fonseca, porta–voz da Associação de Consumidores dos Media 

(ACMedia); 

- Teixeira da Mota, presidente da Associação de Telespectadores (ATV); 

- Vítor Sarmento, então presidente da Confederação Nacional das 

Associações de Pais (CONFAP). 

 

 

2. Enquadramento do Serviço de Programação para a Infância 
no Sistema Organizativo das Estações Televisivas de 
Canal Aberto 

 

As estruturas organizativas das empresas de televisão RTP, SIC e TVI 

sofreram, ao longo dos onze anos em estudo, várias modificações que estiveram 

quase sempre relacionadas com a substituição dos membros dos Conselhos de 

Administração e dos Directores de Programação. Ao nível da programação para 

a infância, a estrutura de funcionamento manteve-se praticamente inalterável ao 

longo do período em análise, embora com algumas mudanças dos respectivos 

responsáveis.  

Neste ponto, é nosso objectivo mostrar, com base nas entrevistas realizadas, 

como está organizada a área da programação para a infância em cada uma das 

estações, enquadrando este serviço nos respectivos organogramas. A 

elaboração destes foi feita com base na estrutura geral que vigorava nas três 

estações televisivas em 2002. 
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2.1. RTP111 

 

Comecemos pela RTP. Em finais da década de oitenta, em 1989, o Canal 1 

e o Canal 2 dispunham, cada um, de um Departamento de Programação Infanto-

Juvenil próprio. Como referiu em entrevista Teresa Paixão, que chefiava, nessa 

altura, o Departamento do Canal 2, “a direcção da RTP decidiu treinar a 

concorrência entre os dois canais e, portanto, fez departamentos para o primeiro 

canal e departamentos para o segundo canal”. 

 

Teresa Paixão relata-nos assim esta experiência: 

 

“O Departamento de Programas Infantis do Canal 2 foi um privilégio enormíssimo. 

Parecia ter condições adversas, mas não teve. Teve um horário entre as sete e as 

oito e meia da noite. O Adriano Cerqueira tinha sido pai. Aliás, devo dizer-lhe uma 

coisa: todos os directores de programas que eu tive foram pais enquanto eu fui chefe 

de departamento e houve uma, que era mulher, que não foi mãe, mas que, por ser 

mulher, foi muito diferente, completamente diferente. Então, vamos centrar isto nas 

posturas dos directores. Não há bons chefes de departamento se não houver bons 

directores de programas, que valorizem o trabalho do departamento. O Adriano 

Cerqueira escolheu cinco ‘experts’ e disse: «vocês estão aqui para trabalhar e eu 

estou aqui para vos ajudar». E fazia umas reuniões de quinze em quinze dias, às 

7.30h da manhã, em que eu, de uma forma muito estereotipada, me ocupava do 

pequeno almoço (era a única mulher desta equipa). E nós ‘enturmávamos’ todos 

uns com os outros, em assuntos uns dos outros, com ele, com o Adriano. E ficava 

ali tudo decidido, até às 10h da manhã, quando começavam a tocar telefones e a 

chegar pessoas. Depois, só tínhamos que fazer aquilo que ficava ali combinado e, 

a seguir, quinze dias depois, falávamos sobre o que tinha sido possível fazer e sobre 

os obstáculos. Era uma equipa extraordinária. Então, numa dessas reuniões, toda 

a gente concordou que seria uma pedrada no charco pôr os programas infantis do 

                                                           
111 Este ponto foi revisto por Teresa Paixão, directora do Departamento de Programas Infantis e 
Juvenis da RTP.  
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Canal 2 à noite, no horário nobre. E foi um momento extraordinário da nossa vida, 

nessa altura.” 

 

“O Departamento de Programas Infantis do Canal 2 foi um privilégio enormíssimo. 

Foi um Departamento que parecia ter condições adversas, mas não teve. Foi um 

Departamento que teve um horário entre as sete e as oito e meia da noite. O Adriano 

Cerqueira tinha sido pai, aliás, devo dizer-lhe uma coisa: todos os directores de 

programas que eu tive foram pais enquanto eu fui chefe de departamento, e houve 

uma, que era mulher, que não foi mãe, mas que por ser mulher foi muito diferente, 

completamente diferente. Então vamos centrar isto nas posturas dos directores. Não 

há bons chefes de departamentos se não houver bons directores de programas, que 

valorizem o trabalho do departamento. O Adriano Cerqueira escolheu cinco 

‘experts’, e disse vocês estão aqui para trabalhar e eu estou aqui para vos ajudar. 

E fazia umas reuniões de 15 em 15 dias, às 7.30 da manhã, em que eu de uma 

forma muito estereotipada, me ocupava do pequeno almoço (era a única mulher 

desta equipa) e nós ‘enturmávamos’ todos uns com os outros, em assuntos uns dos 

outros, com ele, com o Adriano. E ficava ali tudo decidido até às 10 da manhã 

quando começavam a tocar telefones e a chegar pessoas. E depois só tínhamos 

que fazer aquilo que ficava ali combinado e, a seguir, 15 dias depois, falávamos 

sobre o que tinha sido possível fazer e quais eram os obstáculos. E, então numa 

dessas reuniões, era uma equipa extraordinária, então numa dessas reuniões toda 

a gente concordou que os programas infantis do Canal 2 seria uma pedrada no 

charco pô-los à noite, no horário nobre. E foi um momento extraordinário da nossa 

vida nessa altura.” 

 

Simultaneamente, decorria a produção do programa Rua Sésamo, uma co-

produção RTP/CTW (Children’s Television Workshop), que contava com uma 

equipa de investigação e de orientação pedagógica liderada por Maria Emília 

Brederode Santos. A investigação assumiu um papel central neste projecto, 

como escreveu a directora pedagógica da série: 

 
“A investigação é indispensável para permitir colocar os dados do problema e para 

permitir orientar, com o mais alto grau de especificidade possível, o nível a que se 

destina o programa. (...) Assim, ao longo de todo o processo de escrita e desenho, 

a investigação funciona como porta-voz da criança junto da produção e procura 

testar com grupos de crianças as dúvidas que tiver.” (Brederode Santos, 1991: 

84/85). 
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M. E. Brederode Santos dá dois exemplos da forma como se realizava a 

investigação:  

 

“Já na fase de realização, a equipa de investigação pode, por exemplo, testar junto 

das crianças o material já filmado em exteriores mas ainda não sonorizado para, 

das suas reacções e comportamentos, fornecer aos autores de textos-off 

informações sobre o modo como crianças de 3 a 6 anos interpretam aquelas 

imagens e de que informações extra necessitam para uma boa compreensão. 

O mesmo se passa com os primeiros episódios gravados em estúdio que devem ser 

testados junto das crianças para se verificarem as mesmas variáveis dependentes: 

atenção, agrado, compreensão, aprendizagem, possíveis efeitos distractivos ou 

mesmo negativos. Os resultados deste trabalho são incorporados nos episódios 

ainda por gravar (um actor poderá corrigir o timbre da sua voz, por exemplo) ou, 

caso se verifiquem efeitos negativos potencialmente graves, poderão mesmo levar 

à sua anulação.“ (id.: 85). 

 

Esta “avaliação formativa”, que seguia metodologias variáveis e se baseava 

em amostras populacionais restritas, tinha por missão, em resumo, fornecer à 

produção informações pertinentes para uma melhor adequação do material às 

crianças. O seu critério fundamental, segundo Brederode Santos, era o da 

utilidade para a tomada de decisões, o que pressupunha rapidez na obtenção de 

resultados e na sua comunicação. 

 

Posteriormente à exibição da série, era feita a sua “avaliação sumativa” com 

o objectivo de “apreciar os resultados finais do programa e os seus efeitos sobre 

as crianças destinatárias e, eventualmente, sobre outras populações 

relacionadas (pais, professores, escola, programas, etc.).” (Brederode Santos, 

id.: ib.). 
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Em 1992, nas vésperas da chegada da televisão privada, a RTP decide fundir 

a direcção dos dois canais. É criado o cargo de director e um departamento 

comum aos dois canais para cada área de programação. Portanto, é criado para 

a RTP1 e para a RTP2 um único Departamento de Programas Infantis e Juvenis, 

chefiado por Teresa Paixão até 1999, inclusive. A partir deste ano, o 

Departamento passa para a responsabilidade de outra pessoa que já tinha 

chefiado, nos anos oitenta, o Departamento de Programas Infantis do Canal 1. 

Em 2002, com as mudanças na administração e na direcção da RTP, Teresa 

Paixão regressa à chefia do Departamento de Programação Infantil e Juvenil.  

 

A Figura 28 apresenta o organograma da RTP112, aparecendo a sombreado 

as estruturas responsáveis pelo serviço da programação para a infância. 

Como referimos anteriormente, a programação infanto-juvenil constitui, na 

televisão de serviço público, um departamento autónomo que desde 1992 é 

comum aos dois canais. Cabe à chefe de departamento decidir sobre os 

conteúdos a emitir e o seu alinhamento na grelha, mas a construção desta é da 

responsabilidade do Director de Programas, que apresenta a hora e o tempo de 

emissão previstos para os programas infantis, tendo a responsável por eles que 

gerir os conteúdos em função dessas coordenadas. Portanto, a construção da 

grelha horária da programação para a infância não é da responsabilidade do 

departamento dos programas infanto-juvenis e, embora por vezes possa haver 

negociação a esse respeito, a palavra final cabe sempre à direcção de 

programas. Ou seja, ao nível da grelha, a responsável pelo departamento de 

programas infantis e juvenis pode sugerir, mas não decidir. 

 

No que diz respeito à aquisição de programas nos mercados internacionais, 

cabe à responsável do Departamento escolher os programas que interessa 

adquirir. Quando há verba disponível, cabe-lhe também a decisão da compra; 

quando não há, essa decisão depende da Sub – Directora de Gestão. 

                                                           
112 O organograma foi elaborado a partir da informação disponível no site da estação (em 2002) 
e de dados obtidos na entrevista a Teresa Paixão (Novembro de 2002).  
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FIGURA 28 
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2.2. SIC113 

 

Na SIC, a grelha de programas é feita pelo Director de Programas em total 

autonomia. Os resultados desse trabalho são depois discutidos e apreciados em 

reunião semanal da administração com aquele e com outros directores, embora 

essas reuniões não decidam, nem vetem, nem votem a grelha apresentada.  

Na construção da grelha da programação para a infância estão envolvidos o 

director de programas, o director de programas estrangeiros e o director de 

antena. Em função das horas que o primeiro reservou na grelha para a referida 

programação, o segundo fornece os conteúdos e decide o seu alinhamento, é 

ele quem decide o que vai para o ar ou o que se retira. Esta proposta de 

programação é discutida e acertada com o director de programas a quem cabe 

sempre a palavra final.  

Pontualmente, é também consultada a direcção de marketing, como nos 

explicou em entrevista José Navarro de Andrade, Director de Programas 

Estrangeiros e Chefe de Compras desta estação:  

 

“Há contributos, sugestões activas, feitas por outras pessoas, nomeadamente do 

Departamento de Marketing. Se há uma série que está a acabar e tenho duas coisas 

óptimas para pôr numa determinada faixa horária, os meus critérios de programação 

permitem-me pôr uma ou outra. A programação domina sempre, mas vou perguntar 

ao marketing qual é a que lhes convém mais. Eles podem ter coisas, produtos de 

‘merchandising’ agregados a uma série que não têm na outra e eu meto a que lhes 

convém mais. Mas isso é um segundo momento.”. 

 
No que diz respeito à compra de programas, esta é da responsabilidade do 

‘chefe de compras’ (que actualmente acumula com a função de director de 

programas internacionais) e do director de programas. O facto de as aquisições 

de programas recaírem sobre estes directores traz alguns benefícios para a 

estação: por um lado, sendo também eles os responsáveis pela programação, 

                                                           
113 Este ponto foi revisto por José Navarro de Andrade, Director de Programas Internacionais da 
SIC. 
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conhecem melhor as necessidades da estação; por outro, têm autonomia e 

poder de decisão, o que se torna muito vantajoso, como explica José Navarro de 

Andrade: 

 

“Quando vamos a um mercado, temos capacidade de resposta. 

Vemos, gostamos, compramos. (...) Imagine chegar a um mercado, 

por exemplo, ver uma coisa óptima e pensar: tenho de comprar aquilo, 

mas preciso do ‘agrément’ do programador, que precisa do ‘agrément’ 

das finanças, para ver se tem dinheiro para comprar aquilo. É 

complicado. Tempo, aqui, é dinheiro e capacidade de resposta faz a 

diferença ente ganhar ou perder uma coisa. É ter uma coisa na mão 

e ter que a deixar ir embora.”.  

 

 

Cabe à Direcção de Produção contratar e controlar os ‘programas contentor’, 

onde serão inseridas as séries de animação que o director de programas 

estrangeiros seleccionou. A Direcção Criativa faz os ‘spots’ de promoção dos 

programas em campanhas acertadas com o Director de Programas 

Internacionais. 

 

Na SIC, o sector da programação para a infância mantém esta estrutura 

praticamente desde o seu início. Têm-se registado mudanças ao nível dos 

profissionais envolvidos, mas a organização mantém-se praticamente 

inalterável. 

A Figura 29 representa o organograma desta estação114. 

 

                                                           
114 Organograma desenhado com base nas informações provenientes da entrevista a José 
Navarro de Andrade (Dezembro de 2002) e revisto por ele. 
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2.3. TVI 

 

Na TVI, a construção da grelha geral é da responsabilidade do Director Geral. 

Semanalmente, ele reúne com os responsáveis pelos Departamentos de 

Produção Nacional e de Produção Internacional, com o Director de Emissão, 

com o Director Comercial e, conforme a agenda, com a Directora de Marketing 

para discutirem a grelha geral da estação. É o Director Geral quem decide o 

horário de emissão da programação para a infância, cabendo à directora do 

departamento de produção internacional, também ‘chefe de compras’, a 

proposta das séries de animação a incluir nos espaços infantis. É ainda àquele 

departamento e, portanto, à sua directora, que cabe a compra de programas nos 

mercados internacionais. 

Os ‘programas contentor’, geralmente concebidos por produtoras externas 

(como é o caso do Batatoon), são acompanhados e supervisionados pelo 

Departamento de Produção Nacional. 

 

A Figura 30 representa o organograma da TVI115. 

 

                                                           
115 Organograma elaborado com base no que nos foi fornecido pelo Gabinete de Relações 
Públicas da estação e completado com dados obtidos através da entrevista a Margarida Vitória 
Pereira (Março de 2003). 



 

 

 

 
 

 
 
 
 
 

FIGURA 30 
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3. A Programação para a Infância do Ponto de Vista de Quem a 
Concebe, Produz, Difunde, Estuda e Regula 

 

 

3.1. Olhares sobre a Programação para a Infância na Década de 90 

 

Os múltiplos olhares sobre a programação para a infância nos anos noventa em 

Portugal, embora observem esta realidade de diferentes perspectivas e a partir de 

distintos graus de envolvimento, apresentam uma leitura convergente quanto às 

tendências dessa programação. De realçar, no entanto, os diferentes níveis de 

informação e de conhecimento que os entrevistados apresentam sobre esta matéria. 

 

As características da programação mais destacadas pelos entrevistados 

centram-se nos seguintes aspectos: 

- aumento da oferta devido ao aparecimento dos canais privados (mas devido 

também aos canais por cabo); 

- pouca (ou nenhuma) diversidade de géneros, de formatos e de estilos; 

- preponderância da animação e desaparecimento gradual dos programas de 

género informativo; 

- predomínio de programas importados, sobretudo de origem norte-americana e 

japonesa, por contraponto a programas de produção nacional e mesmo de 

produção europeia; 

- tendência para o desaparecimento da programação emitida no período da 

tarde; 

- acréscimo significativo de programas ligados à indústria de brinquedos e a um 

forte ‘merchandising’; 

- reduzida oferta de programas para crianças em idade pré-escolar; 

- substituição da legendagem pela dobragem. 

 

De uma forma geral, os profissionais exteriores às estações televisivas 

consideram o panorama da programação para a infância oferecida pelos canais 



 

 

hertzianos negativo. Referem que a programação se banalizou devido à pouca 

diversidade de géneros e de conteúdos; falam de um estreitamento da oferta devido 

à concorrência e assinalam o esbatimento das fronteiras etárias. É uma 

programação que estimula pouco o conhecimento entre os mais novos, como refere 

Miguel Gaspar: 

 

“(...) A programação infantil puxa mais para baixo do que para cima. (...) Não temos 

sequer uma programação que estimule a actividade intelectual deles, que estimule o 

conhecimento. Eu sinto que é difícil estimulá-los para isso. Eu não tenho um programa 

da televisão que os estimule a gostar mais de história...”. 

 

É de salientar o facto de as características apontadas pelos entrevistados 

coincidirem com algumas das tendências que caracterizam, na década de noventa, 

a oferta televisiva para as crianças de vários países, tal como documentam as 

pesquisas (apresentadas no Capítulo 2), desenvolvidas, nomeadamente, por Baton-

Hervé (2000), Buckingham (1999), Davies & Corbett (1996), Atwal, Millwood-

Hargrave & Sancho (2003), Ibañez, Pérez & Zalbidea (1999) e Ornia e Ladevéze 

(2003). 

 

Um factor (entre outros, de que falaremos num ponto mais à frente) que 

contribuirá para a falta de qualidade e para a pouca diversidade que, segundo os 

entrevistados, caracteriza esta programação, será a falta generalizada de 

investimento nesta área, como alguns acabam por realçar. Eduardo Cintra Torres 

apresenta-nos um exemplo que ilustra bem esta realidade: 

 

“Em 2000, presidi a uma comissão do ICAM, a primeira que existiu para apoiar 

programas para televisão, e estavam lá propostas de dois ou três para crianças, mas 

não houve, da parte dos outros membros do júri, nenhuma empatia por aqueles 

projectos. Eu acho que foi por serem programas infantis, porque havia dois projectos, 

pelo menos, que tinham muitíssimas probabilidades. Um deles até já estava a ser feito 

naquela altura e eles mandaram cassetes com a proposta; o outro era para miúdos 

muito pequeninos, era “As Estrelinhas”, não sei se chegou a passar. Lembro-me que 

houve da parte dos outros membros do júri (eram cinco pessoas) um fechamento em 



 

 

relação à possibilidade de se apoiarem aqueles programas; não tinha a ver com a 

qualidade... Como eram adultos, estavam mais virados para apoiar programas para 

adultos.”. 

 

Os próprios profissionais do meio televisivo – mas apenas alguns – salientam a 

menoridade da área da programação para a infância no contexto da programação 

geral, devido não só à falta de investimento anteriormente referido, mas também à 

pouca relevância que, por vezes, lhe é atribuída por alguns órgãos dirigentes. 

 

“Há sempre uma ideia, principalmente ao nível das televisões, de que os programas 

infantis são de menor importância. O programa infantil é normalmente um parente 

pobre da outra programação.” (José Poiares) 

 

“Os programas infantis acabam por ser muito penalizados porque, como têm 

durações muito diferentes, servem um bocadinho de acerto. É preciso tirar dez 

minutos…. em relação à outra programação. E isso é muito irritante. Não se 

consegue resolver, mas irrita-me imenso… (...) Ninguém diz ao Telejornal que faça 

menos dez minutos, porque é preciso acertar. A questão da televisão para a infância 

é como a questão do serviço público. As pessoas dizem que querem o serviço 

público, mas depois não dizem que querem perder as outras coisas. Há uma certa 

hipocrisia em relação à programação infantil.” (Teresa Paixão) 

 

“Qualquer coisa dava para fazer um programa infantil. Não havia meios, nem 

orçamento, nem meios técnicos, porque eram programas menores, que não 

mereciam cuidado, não só ao nível do orçamento, mas também ao nível dos meios 

técnicos. Ora bem, nos outros países, todos esses programas infantis não são 

programas menores, bem pelo contrário, são os programas com mais cuidado, com 

uma grande aposta, sobretudo na BBC, que faz grandes programas infanto-juvenis.” 

(Elsa Wallemkamp) 

 

“Há muito pouco investimento para fazer coisas dirigidas aos miúdos e aos jovens.” 

(Miguel Gaspar) 

 

“Uma das limitações que tive [a produzir o Buéréré] foi orçamental. Ninguém queria 

gastar dinheiro; então, para as crianças... É terrível, não há hipóteses…”  (Eneida 

Godinho) 



 

 

 

Estes entrevistados lamentam o estatuto de inferioridade a que, por vezes, esta 

área está votada e partilham, juntamente com todos os outros, a ideia de que a 

programação para a infância é particularmente importante dada a especificidade do 

público a que se dirige – crianças em plena fase de desenvolvimento e formação. 

Parece estarmos aqui perante um paradoxo. Por um lado, as crianças são 

reconhecidas e valorizadas como sujeitos e como público (é reconhecida a 

importância de existir uma oferta televisiva especificamente dirigida a elas), mas, 

por outro, há pouca disponibilidade para investir economicamente nesta área. Os 

modos de pensar as crianças e a infância, influenciados, com certeza, quer pela 

importância que aquelas assumem nas sociedades ocidentais (James, Jenks & 

Prout, 1998), quer pela sua visibilidade pública, quer ainda pelo seu valor simbólico, 

nem sempre se reflectem nas políticas e nas práticas institucionais.  

Apesar de as crianças serem valorizadas como público, os interesses de 

natureza económica levam as estações televisivas a darem prioridade e atenção a 

outros públicos mais valiosos do ponto de vista publicitário. 

 

Centrando-nos, de novo, nas tendências da programação, verificamos que a 

internacionalização dos programas televisivos é considerada uma das grandes 

tendências dos anos noventa. Os entrevistados que a identificam e que falam sobre 

ela encaram-na como uma característica actual da programação, que pode ser 

positiva para as crianças na medida em que lhes permite contactar com outras 

realidades e outras culturas. Há, no entanto, alguns entrevistados que, embora 

partilhem também esta ideia, são mais cautelosos na sua defesa, considerando 

fundamental haver um cuidado extremo na selecção dos programas importados e 

que estes sejam contrabalançados com programas de produção nacional. Vejamos 

algumas destas opiniões: 

 

“Eu acho que é um privilégio, um privilégio social, permitir às crianças portuguesas 

ver o mesmo que vêem as crianças do mundo inteiro. Não estamos aqui albanizados 

ou nortecoreanizados, nem só a ver o que é nacional é bom. Elas vêem o 

“Pókemon”, como o vê o miúdo de Nova Iorque, de Paris ou de Tóquio e não acho 



 

 

que haja, nesta globalização, uma redução ou mesmo uma uniformização, pelo 

contrário. Cosmopolitismo é a melhor coisa que aconteceu no século XX. (...) É, 

para mim, um dos grandes dados, senão o maior dado em Portugal, depois do 25 

de Abril. Portanto, acho um privilégio as crianças poderem ver aquilo que vêem em 

todo o lado, terem essa escolha. Agora, há coisas que funcionam melhor aqui do 

que outras. É mais homogéneo ou semelhante o gosto de uma criança portuguesa 

e inglesa, francesa ou espanhola do que o de americana, é verdade, mesmo que a 

maior parte da produção seja americana. Mas nem tudo o que funciona nos EUA 

funciona cá e vice-versa. Há coisas que funcionam mais, outras menos, mas quase 

todos os desenhos animados são internacionais, têm elementos 

internacionalizáveis, digamos assim. (...) Os ‘Teletubbies’, por exemplo, qual é a 

pátria dos ‘Teletubbies’? Não é nenhuma, é a imaginação das crianças. Há uma 

âncora fundamental nos desenhos animados que é a língua. Os ‘Pókemon’ são 

portugueses, porque falam português e nem pensar em legendar, têm de ser mesmo 

dobrados.” (José Navarro de Andrade) 

 

“O que é feito em Portugal é suposto estar melhor adaptado à nossa realidade 

(...).Por outro lado, a produção internacional não trará grande problema, até porque 

estes conceitos – nacional/ internacional – vão-se esbatendo e nós vemos que as 

crianças hoje em dia têm já uma visão muito globalizada do mundo. Portanto, não 

faz muito sentido fazer uma defesa acesa da produção nacional. Os programas têm 

é de ser escolhidos com a devida cautela. Quando os operadores vão às feiras 

internacionais, a primeira preocupação é sempre ‘este programa teve sucesso aqui 

e acolá. Cada produto televisivo vem com o respectivo curriculum e compra-se 

porque vai dar audiências. Aqui é que, quer os operadores públicos, quer os 

privados e, sobretudo nesta área, que é mais sensível do que as outras, têm de ter 

um cuidado extremo e saber o que é que vão escolher, o que não se verifica muito. 

Mas nós temos que ser positivos e acreditar que esteja a ser feito esse esforço.” 

(Teixeira da Mota) 

 
“Se nós quiséssemos que a programação tivesse uma componente de integração 

social, que tivesse essa cor local, é óbvio que eu acho que isso significaria alguma 

necessidade de incorporar uma componente nacional. O que não quer dizer que 

não haja excelente produção norte-americana dirigida às crianças, por exemplo. Há, 

efectivamente, produtos muito bons em todo o mundo.” (Teresa Ribeiro). 

 
 



 

 

Estas opiniões vão de encontro às perspectivas de alguns autores que 

convocámos nos Capítulos 1 e 3 para discutir a globalização e a identidade 

cultural. Buckingham, nomeadamente, defende que a internacionalização da 

produção e da oferta é hoje um processo incontornável, podendo constituir um 

factor positivo para as próprias crianças na medida em que pode ajudá-las a 

compreender melhor a identidade do seu país, as especificidades, as 

singularidades e as diferenças. 

Seguindo a perspectiva de Robertson (1995), o local e o global interligam-se, 

assistindo-se hoje a um processo de “glocalização”. Contudo, é importante, como 

defende Wolton (1994), que a televisão continue inseparável de um quadro 

nacional e que se mantenha como um dos factores essenciais de identidade 

nacional. A fim de garantir a preservação desta identidade, urge que as estações 

televisivas façam um esforço para produzir mais programas para as crianças em 

língua nacional. Neste quadro, a televisão de serviço público pode ser um garante 

para, por um lado, proporcionar o conhecimento e a preservação dos valores e da 

cultura nacional e, por outro, mostrar as diferentes identidades e culturas, tal como 

aconteceu com o programa Rua Sésamo. Como refere Giddens (2000), o respeito 

pelas diversidades entre o local e o global é determinante para que, num futuro 

próximo não aconteça uma desordenação entre o tempo e o espaço na sua «inter-

relação» pela historicidade. 

 

 

Para terminar esta primeira categoria de análise, gostaríamos de abordar um 

aspecto revelado pelo vice-presidente da Alta Autoridade para a Comunicação 

Social, José Garibaldi, que nos parece digno de registo. De acordo com este 

entrevistado, nos últimos anos, aquele órgão não tem recebido qualquer tipo de 

queixa em relação aos programas para as crianças, ao contrário do que aconteceu 

nos primeiros anos de actividade dos canais privados, em que se registou o maior 

volume de queixas, como ele próprio nos relatou: 

 



 

 

“E o que é um facto é que deixaram de surgir muitas queixas, embora nunca 

tivessem sido muitas. Em relação aos desenhos animados, realmente houve um 

momento em que aumentaram as queixas. Coincidiu com o aparecimento das 

privadas, com os desenhos animados japoneses, com este tipo de programações, 

porque, digamos, houve uma espécie de ruptura com a programação que existia e 

houve um momento de choque, de perplexidade. A fazer fé no elemento estatístico 

da ausência de queixas, estas questões deixaram de ser assim ou houve uma 

correcção de tiro das televisões no que diz respeito às suas preocupações. Por 

exemplo, a RTP tem feito grandes transformações na sua programação e pôs de 

parte algumas coisas que já tinha comprado porque achou que eram muito 

violentas. A verdade é que realmente desapareceram grande parte destas queixas.” 

 

Esta situação parece, de facto, reflectir uma reacção às mudanças ocorridas 

no panorama televisivo com a entrada dos operadores privados e que teve eco 

nos próprios meios de comunicação social. A ausência de queixas nos anos mais 

recentes poderá, a nosso ver, estar ligada a uma certa habituação à 

‘neoprogramação’ por parte do público, podendo também reflectir um certo 

conformismo dos cidadãos perante o novo cenário, ao considerar a sua própria 

incapacidade para o alterar, bem como a inoperância das entidades reguladoras.  

Em todo o caso, as preocupações e as queixas em relação à programação para 

os mais novos, sobretudo nos aspectos que envolvem violência, nunca deixaram 

de estar presentes nas vozes dos participantes em seminários, encontros e 

congressos sobre as crianças e os media, demonstrando que esta matéria 

continua a ser objecto de debate116. 

 

O ‘Período de Ouro’ da RTP 

 

                                                           
116 Ainda em Fevereiro de 2003, o Grupo Parlamentar ‘Os Verdes’ promoveu uma audição 
parlamentar sobre “Programação Infantil no Áudiovisual” com o objectivo “de alertar e de 
manifestar um conjunto de preocupações relativamente a programas dirigidos ao público infantil”. 
O Grupo pretendeu “juntar designadamente responsáveis da televisão, representantes de pais, 
educadores, professores, sindicatos, produtores, artistas, associações de consumidores, entre 
outros, com vista a recolher mais dados, a confrontar opiniões, por forma a desenvolver mais 
trabalho e a envolver mais directamente a Assembleia da República nesta matéria” (brochura 
síntese da audição parlamentar, Abril de 2003). 



 

 

Os profissionais actual ou anteriormente ligados à RTP foram unânimes em 

considerar o início dos anos noventa, portanto, vésperas da entrada dos 

operadores privados, como o ‘período de ouro’ da programação para as crianças 

da estação de serviço público. Esta situação é-nos relatada por Teresa Paixão e 

por Maria Emília Brederode Santos nas respectivas entrevistas: 

 

“Essa fase não foi muito perceptível, provavelmente, no ar. Isto foi em 90, antes dos 

privados. Fizemos essa grelha por áreas e por idades – língua para três anos, língua 

para cinco anos… – isso foi muito fascinante. Foi muito simpático procurar nos 

mercados outras coisas que não fossem a Warner, a Disney…, procurar outras 

empresas que produzissem outras coisas, dar uma diversidade enorme, mostrar 

programas que eram maravilhosos, que acho que ninguém viu, mas pronto. 

Tínhamos o ‘embrulho’ e estávamos muito satisfeitas com os resultados. Acho que 

fizemos uma televisão fantástica nessa altura. Foi o melhor período, era o melhor 

horário. Foi um período valorizadíssimo, fantástico. Depois, foi também um período 

em que eu me liguei a uma outra instituição internacional importantíssima, que foi a 

União Europeia de Radiodifusão, onde lidei muito de perto com os chefes de 

programas infantis da BBC, da France 2 e da televisão espanhola. E eram reuniões 

em que toda a gente se juntava, mostrava projectos, programas e até se trocavam 

programas. Foi de facto um período de ouro em termos de televisão, em termos 

daquilo que é uma boa televisão de serviço público.“ (Teresa Paixão) 

 
 

“A princípio, estavam presentes aqueles critérios todos, uma preocupação de 

diversidade sobre vários aspectos, quer quanto ao formato, quer até quanto à língua 

falada; hoje era impensável pôr um programa falado em sueco e depois outro em 

italiano, mas, naquela altura, não e tivemos essa preocupação – variar até a origem 

dos programas. Havia um tema forte por dia em termos de objectivos educativos. 

Por exemplo, formação pessoal e social, geografia, conhecimento do mundo, 

línguas... Cada dia tinha um tema forte, embora se procurasse diversificar, havendo 

programas sobre assuntos diferentes e com objectivos diferentes. 

(...) Lembro-me de fazermos uns quadros com os dias da semana e de cada dia ter 

uma ideia forte, mas de irmos, ao mesmo tempo, jogando com essas coisas, com a 

música, com o formato. Foi uma época em que fazia sentido esse tipo de 

programação, porque era antes das privadas, ou no seu princípio e, portanto, ainda 

não havia o hábito de usar a contra-programação nem nada disso. A programação, 



 

 

toda ela, era estudada como um todo e isso foi um trabalho muito interessante. Era 

quase como uma obra de arte. 

Eu considero, ainda hoje, que era uma programação de ouro. Acho que nunca deve 

ter havido – para além do pretensiosismo – nunca deve ter havido no mundo uma 

programação tão bem pensada e com programas tão bons. Houve programas 

excelentes, mas isto depois não se aguentou perante a concorrência.” (Mª Emília 

Brederode Santos) 

 
Neste período, o Canal 1 e o Canal 2 dispunham de Departamentos de 

Programação Infanto-Juvenil específicos.  

Cristina Ponte, na pesquisa a que já fizemos várias vezes referência neste 

estudo, mostra também como as programações dos dois canais se 

complementavam, havendo a preocupação, na disposição da grelha, pelo menos 

no que diz respeito ao Canal 2, de “alternar formatos (imagem real, animação, 

marretas)” e de ter em consideração “a diversidade temática dos conteúdos e da 

sua apresentação estética.” (Ponte, 1998: 79).  

Neste período, as decisões de programação não se regiam apenas pelos 

índices de audiência, ou seja, a programação não era decidida em nome do “gosto 

das audiências”. 

Esta fase coincidiu com o período de produção e emissão do ‘magazine’ Rua 

Sésamo, direccionado prioritariamente para o segmento infantil pré-escolar, que 

surgiu no ecrã em finais de 1989. Este programa foi acompanhado, desde a 

concepção à pós-emissão, por um processo de investigação formativa que 

contava com a colaboração de educadores, psicólogos, produtores e realizadores. 

Esta dimensão assumiu um significado muito importante, como dizia Maria Emília 

Brederode Santos, “a investigação permitia a inovação”. 

 

O esmorecimento desta época ‘de ouro’ estará relacionado com a estratégia 

de antecipação e defesa por parte da RTP face ao quadro mediático e legislativo 

que viria a verificar-se com a abertura do sistema televisivo à iniciativa privada, 

mas também, como revela Teresa Paixão, pelo facto do Departamento ter vivido 

“à sombra” do prestígio e da qualidade alcançados:  



 

 

 

“(...) ganhámos imenso prestígio e eu acho que foi muito merecido, porque foi o 

prestígio da coragem de dizer «nós acreditamos nisto, acreditamos que isto é o 

melhor e não vamos optar por outra coisa». Acreditamos que isto é o melhor para 

as crianças. E depois passa-se a uma outra fase, que é a RTP ter prestígio e viver 

um bocadinho à sombra do seu prestígio. Deixa de haver pressão de cima para se 

ter audiência, todos se contentavam com o prestígio. Vem então uma tentativa de 

outros investimentos, como co-produções de animação, que foram um bocadinho 

falhadas, porque nunca houve muito dinheiro, e veio a minha decisão, dramática 

para todos os envolvidos, de fechar a porta à CTW e à "Rua Sésamo" e produzir um 

programa cá. Devo dizer-lhe que foi uma decisão muito solitária.” 

 

Cristina Ponte, que, neste período, esteve também ligada ao projecto do Rua 

Sésamo, reconhece que a programação para a infância foi um dos símbolos da 

RTP, considerando que valeria a pena retomá-lo117: 

 

“eu acho que se percebe hoje que esta programação para crianças foi uma das 

bandeiras da RTP, por via do ‘Rua Sésamo’ e de outras coisas – aquelas animações 

do Abi Feijó. Houve imensos programas que as pessoas viam. Criou-se esta ideia 

de que, dentro da programação, dentro desta área, se fizeram coisas de qualidade. 

E, por isso, acho que faz sentido tentar repegar nesta bandeira.” 

 
Os depoimentos destes entrevistados deixam perceber que a co-produção do 

Rua Sésamo trouxe ao Departamento de Programas Infantis e Juvenis não só um 

programa educativo de qualidade, mas também uma forma nova e inovadora de 

trabalho. A equipa de supervisão pedagógica daquele programa mantinha um 

contacto estreito com o Departamento, permitindo partilha de ideias, de opiniões e 

de conhecimentos. A informação proveniente da investigação realizada no âmbito 

do projecto beneficiou o programa mas também toda a programação. Não há 

                                                           
117 De referir que, entre o momento de realização das entrevistas e o presente, houve alterações 
significativas na oferta da RTP para as crianças. Numa análise breve das grelhas de programação 
para a infância daquela estação, é possível verificar que, no momento actual (Maio 2004), a televisão 
pública está a desenvolver um modelo de programação claramente alternativo e diferenciado da 
lógica comercial, com uma aposta forte na diversidade de estilos, de formatos, de públicos e de 
horários de emissão.  



 

 

dúvida, portanto, que o Rua Sésamo foi uma mais-valia importante para as 

crianças bem como para o Departamento de Programas Infantis pela experiência 

que proporcionou aos profissionais que nele trabalhavam. O programa Jardim da 

Celeste, produzido na sua sequência, é um exemplo do que acabámos de referir. 

A perda desta ‘bandeira’ não estará, contudo, relacionada apenas com 

questões específicas do Departamento responsável por esta área de 

programação, mas com a conjuntura social e política da altura. A perda de prestígio 

não pode deixar de se articular com as tendências observáveis na política de 

comunicação em Portugal naquele período. As reformas no campo das 

comunicações e dos media, de sentido desregulamentador, implantadas pelos 

governos de Cavaco e Silva, as sérias dificuldades que a RTP começou a sentir 

imediatamente após a entrada dos operadores privados no mercado (sofrendo 

uma drástica redução das suas receitas, um aumento das despesas e uma descida 

considerável dos índices de audiência), a crise em que o próprio conceito de 

serviço público mergulhou, provocaram instabilidade e desorientação na estação, 

resultando “numa grelha de programação em constante deriva” (Lopes, 2000: 78; 

Sousa, 1996) que afecta, logicamente, a oferta televisiva para as crianças. 

 

 

3.2. Concepções de Criança e de Audiência Infantil 
 

As concepções de criança foram sempre discutidas na base do seu papel de 

telespectadoras. 

Através da análise dos discursos dos entrevistados, depreendemos que são 

unânimes em considerar as crianças “uma audiência especial”, usando uma 

expressão de Aimée Dorr (1989). A criança é reconhecida como sujeito de direitos 

e é também reconhecida a existência de ‘um mundo próprio das crianças’, 

relativamente diferente do mundo dos adultos. É nesta base que se tem 

considerado a necessidade de uma programação específica para as crianças, que 

lhes ofereça programas que se relacionem com elas de forma apropriada. 

 



 

 

Do material das entrevistas compulsado emergem basicamente três 

concepções de criança: 

 

 a primeira assenta no princípio da capacitação e autonomização progressivas 

da criança. Ou seja, considera-se que as crianças podem desenvolver, em 

relação à televisão, atitudes e práticas activas e críticas, mas, para isso, 

precisam de apoio, de incentivo, de orientação, numa palavra – de mediação. 

Assim, quem defende esta concepção considera que as crianças não são 

natural e espontaneamente críticas, precisam de desenvolver essa 

capacidade.  

 

 A segunda concepção enuncia aquilo que poderia ser considerado uma 

variante da primeira posição, de tendência menos entusiástica quanto às 

virtualidades da capacitação. Os entrevistados que se posicionam nesta 

perspectiva enfatizam a vulnerabilidade do público infantil, considerando-o 

influenciável face aos conteúdos televisivos. As crianças são vistas, por 

aqueles, como um alvo de interesses comerciais, possuindo pouca 

experiência ou conhecimento para reagir e resistir precisando, por isso, quer 

de protecção relativamente às consequências que possam advir da sua 

procura de mera gratificação, quer de mediação activa, por parte dos ‘outros 

significativos’, face aos conteúdos mediáticos.  

 

Os dois testemunhos apresentados de seguida permitem ilustrar estas 

posições. 

 

“Não podemos ter a esperança de que todas as crianças estejam munidas dos 

mesmos instrumentos para apreciação e para adesão àquilo que lhes é oferecido e 

esse é que é o grande problema. É evidente que este tipo de programação tem 

sobretudo efeitos mais nefastos e mais prejudiciais naquelas crianças que, à partida, 

são mais inermes perante isso tudo e que não têm outros instrumentos de acesso a 

determinados bens, acesso a um determinado nível de linguagem, não têm nenhum 



 

 

acesso à aprendizagem do gosto – são essas as especialmente vulneráveis.” 

(Teresa Ribeiro) 

 

“Hoje em dia é frequente ouvir dizer: «as crianças sabem escolher». Eu não acho 

nada disso. Acho que elas são muito influenciáveis. Eu sou muito anti-proteccionista 

em matéria de televisão, mas em relação à casa e à criança sou muito 

proteccionista. Acho que os miúdos são muito sensíveis ao lado viciante da 

televisão. Os jogos, neste aspecto, são ainda mais viciantes. É necessário 

discipliná-los deste ponto de vista – quais são as horas para jogar o Mega Drive, 

quais são as horas para ver televisão... É um trabalho difícil, mas eles também se 

deixam muitas vezes levar, como nós, adultos, pelo lado viciante da televisão. 

(...) Elas são também muito influenciadas pela publicidade. Tudo o que vêem na 

televisão, elas compram, querem comprar, querem ter. A primeira reacção delas é 

acreditar nas mensagens – se eu tomar aquilo, faz-me aquilo. É preciso 

desconstruir. 

Eu não acho que elas sejam críticas. Eu penso que a capacidade de elas serem 

críticas tem de ser desenvolvida por nós. E acho mais, acho que a escola, nesse 

sentido, devia ter, não só a nível dos miúdos, mas também ao nível dos 

adolescentes, cadeiras que ensinem a descodificar os media. Penso que, no caso 

dos miúdos, nós temos que ensiná-los. Eu não sei, por exemplo, se o facto de verem 

programas violentos torna os miúdos violentos. Tenho grandes dúvidas sobre isso. 

Pelo comportamento dos miúdos, pelo contacto que tenho com eles, eu não vejo 

uma relação directa entre as duas coisas. Acho que, nesse aspecto, a violência tem 

razões psicológicas, comportamentais e tanto se pode exprimir ou ser canalizada 

por um programa como o PoKémon, como era canalizada há trinta anos por um 

Western. Neste aspecto, não acredito nessa influência directa. Agora, penso que 

eles são crédulos e acreditam. Há pessoas mais críticas, há pessoas mais 

vulneráveis, não há um padrão. No caso das crianças, eu penso até que há 

‘nuances’ que resultam da maneira como são educados, do universo que eles têm 

em casa, de fenómenos que eu não consigo explicar. De certeza que eles não são 

iguais e, quando pensamos neles como massa, caímos num erro.” (Miguel Gaspar) 

 

 
 A terceira concepção emergente é a de criança consumidora e telespectadora 

crítica. Ao contrário das concepções anteriores, que se centravam na criança, 

aqui o centro principal são os produtos. Os resultados das audiências são 



 

 

usados para justificar determinados tipos de programação. A criança é vista 

como um telespectador crítico, mas é-o de uma forma algo indiferenciada e 

descontextualizada. Além disso, essa sua capacidade é identificada, 

sobretudo, pela habilidade para mudar de canal e procurar outro programa, 

pela atenção que lhe dedica e não pelas formas de construção de sentido 

daquilo que vê, pelas respostas que dá e pelos usos que faz da televisão: 

 

“O público infantil é o mais volátil porque, vou exagerar, é quase puramente intuitivo, 

não racionaliza muito. E é muito exigente, sobretudo porque não racionaliza muito. 

A criança não racionaliza muito. Se está em cima gosta, se está em baixo não gosta. 

Se está em cima vê, se está em baixo vira as costas. E depois tem aquela arma 

mortífera e tremenda, provavelmente a arma maior do século XX, que é o 

telecomando. Pode dar-nos cabo da vida com isso. 

(...) Acho que são hipercríticas e, como é tudo muito impulsivo, a adesão é imediata 

e a rejeição também – quando não gostam, não gostam.” (José Navarro de Andrade, 

SIC) 

 

“São os chamados espectadores-clientes – não são os clientes, mas são clientes 

indirectos. E são dinâmicos, por causa daquela caixa horrível que está ali, que é o 

telecomando.” (Raul Azevedo, SIC) 

 

“São bastante activos, bastante críticos, sabem desde os dois anos o que é um 

comando de televisão. Mudam de canal quando não gostam; são talvez os mais 

infiéis espectadores de todos os públicos. Aprenderam o ‘zapping’ quase com a 

chucha...” (Margarida Vitória Pereira, TVI) 

 

Entre estas três concepções, é notório que as perspectivas dos profissionais 

das estações privadas se situam primordialmente na terceira, embora, como 

poderemos ver num ponto mais à frente, eles enfatizem também o papel decisivo 

que a mediação pode desempenhar na relação entre as crianças e a televisão, 

quer no desenvolvimento de atitudes críticas por parte dos mais novos, quer como 

forma de proteger as mais vulneráveis e as mais influenciáveis de eventuais efeitos 

nocivos que os conteúdos televisivos possam gerar. Os profissionais ligados à 



 

 

estação pública partilham uma visão mais centrada na criança, situando-se, 

portanto, entre a primeira e a segunda concepção118. 

 

 

Nos canais privados, a audiência infantil é vista sobretudo como consumidor, 

como cliente, como percentagem de share que se pretende cativar, tal como nos 

dizia o director de marketing da SIC: 

 

“O ‘target’ mais importante é aquele que nos vai dar mais dinheiro. Neste momento, 

estamos a funcionar assim; nem sempre estivemos, mas é óbvio que, como em 

qualquer empresa, tem que se fazer assim. A audiência só serve se nos der dinheiro. 

O director comercial, perguntei-lhe agora, disse que as crianças, no ano todo, 

representam 5% do investimento da estação. O investimento é distribuído de forma 

diferente ao longo do ano. O bolo do investimento é em Outubro, Novembro e 

Dezembro devido aos fabricantes de brinquedos, ao período escolar e ao Natal. 

80% do investimento comercial relativo às crianças é feito nesse período. Nesses 

períodos, estamos cheios de comerciais; no resto do ano há meses de 1%, 2%, a 

média é 5%. As crianças não podem ser, portanto, uma prioridade, por este lado. 

As mais velhas já são sempre importantes, porque são um factor de decisão para 

os adultos verem televisão.” 

 

“As crianças são um grupo importante não só no período infantil, mas também no 

resto do dia, porque são, como lhe digo, quem tomou a decisão de ver. Se elas, de 

facto, tomam aquela decisão e muitos adultos vêem, se está lá o audímetro ligado 

                                                           
118 É importante referir, no entanto, que esta é a visão particular dos profissionais que 
entrevistámos e que se reflecte, obviamente, na construção das grelhas de programação. 
Queremos, com esta nota, advertir para o facto de outros profissionais, a trabalhar nos mesmos 
contextos, poderem ter concepções diferentes. No Capítulo anterior, na análise da oferta da RTP 
para a infância, verificámos que, nas grelhas, nem sempre perpassava a concepção de criança 
partilhada pelos profissionais que entrevistámos daquela estação. Ao longo dos anos em estudo, 
foi possível identificar um período em que a programação se caracterizava por uma forte hesitação 
e as grelhas apresentavam uma alternância irregular. Foi talvez a fase menos criativa da estação 
pública e em que se verificou um grande mimetismo das estações privadas. Nesta altura, a atenção 
do programador pareceu centrar-se mais nos produtos do que nas crianças, talvez porque as 
pessoas que, naquele tempo, dirigiam o departamento, tivessem uma concepção de audiência 
infantil mais próxima da que é partilhada pelos profissionais do sector privado. Desenvolvemos 
várias tentativas de contacto com os profissionais que assumiram o comando dos infantis nesse 
período, mas não obtivemos resposta de nenhum deles. 



 

 

e prende audiências nos adultos, depois os anunciantes compram-nos os espaços 

publicitários naquele target dos adultos, mas foram as crianças que decidiram ver.” 

 

Não queremos com isto dizer que os profissionais das estações privadas não se 

preocupem com a ‘criança-pessoa’ e que os da estação pública não contemplem 

nas suas decisões a ‘criança-consumidora’. Entrevemos, nas filosofias de 

programação de privados e público, uma preocupação com as crianças; a questão 

está no que pesa mais – a vertente de ‘pessoa’ (de ‘sujeito’) ou a vertente de 

consumidor. Nos discursos dos profissionais da televisão pública sobressai a 

primeira; nos discursos dos profissionais de canais privados destaca-se a segunda. 

A concepção de criança telespectadora, que decorre da análise das grelhas de 

programação dos canais em estudo, confere com esta análise. 

 

A concepção de público infantil partilhada pelas estações privadas permite, de 

alguma forma, explicar o desaparecimento da programação para a infância do 

período da tarde (situação que constatámos na análise das grelhas apresentada 

no Capítulo anterior). Dado que o público infantil é entendido basicamente como 

audiência – audiência mensurável a cada momento – e um dos objectivos 

principais das estações é alcançar o maior número de espectadores, quando se 

aperceberam que, naquele horário, havia outro público mais valioso disponível 

para ver televisão, não hesitaram em retirar às crianças a primazia naquele 

espaço. Os relatos de Margarida Pereira, chefe de compras da TVI, e de António 

Branco, apresentador do programa Batatoon, emitido por esta estação, 

corroboram esta ideia: 

 

“Quando surgiu o ‘Batatoon’, a TVI tinha 19% de audiência e o “Batatoon” teve 25%; 

hoje em dia a TVI tem uma quota de 37% e o “Batatoon” continua a ter 25%, o que 

quer dizer que serviu, de facto, os interesses da estação durante algum tempo. 

Quando a estação começou a crescer, havia ali um decréscimo das audiências. 

Então, procurou-se fazer programas que não são tanto para crianças, mas para 

pessoas mais velhas, as mulheres, sobretudo, e daí a mudança de programação. 



 

 

(...) Houve, de facto, um claro corte com as crianças, para ir buscar outros públicos.” 

(Margarida Pereira) 

 

 

“Durante cerca de quatro anos, o programa foi à tarde e em directo; agora, por 

razões de mudança de programação, passou a ser um programa de fim-de-semana 

no horário infantil, que é ao sábado e domingo de manhã. Isto porque se fez um 

estudo de mercado e estas coisas não são completamente estáveis. Os programas 

têm um tempo de vida e depois vão rodando. O ‘Batatoon’, mesmo assim, penso 

que foi o programa infantil que, na história da TV portuguesa, mais tempo durou, 

que mais tempo estabilizou ali, à tarde. De qualquer das maneiras, os senhores da 

televisão fizeram um estudo de mercado e acharam que conseguiam ainda fazer 

mais audiência. Isso, ao que parece, é uma coisa contabilizada em termos de 

televisão. Tinham mais donas de casa do que crianças como público alvo, então, o 

‘Batatoon’ deixou de ser o tal directo à tarde e passou a ser gravado para ser emitido 

ao fim-de-semana.” (António Branco) 

 

Na televisão pública, durante algum tempo, o modelo proteccionista forneceu, 

de acordo com Teresa Paixão, os princípios base para o trabalho do Departamento 

de Programas Infanto-Juvenis.  

Noélia Macedo relata-nos como a preocupação com a criança estava acima de 

tudo: 

 

“ Ao pensar-se e ao fazer-se um programa, o raciocínio não era «de que maneira é 

que isto pode ser mais visto», era antes «de que maneira é que isto pode ser mais 

atraente e ao mesmo tempo, pode ajudar aquele menino a aprender». (...) Acho que 

o mais importante era tentarmos perceber o que é que aquela criança já é capaz de 

compreender e até que ponto é que nós podemos contribuir para desenvolver essa 

compreensão”. 

 

Isto não significa que a preocupação com a audiência não estivesse presente 

nos critérios de programação, até porque a televisão existe para o público: 

 

“A RTP entra nesse jogo [da concorrência] por causa das audiências e eu hoje acho 

que, se não tivéssemos entrado nesse jogo, ninguém nos tinha visto, porque os 



 

 

"infantis" lá tinham os ‘Turbo Rangers’, mas depois, durante a semana, só tínhamos 

coisas mansinhas, de muito boa qualidade, feitas por gente famosa, mas ninguém 

nos via. Era uma depressão.” (Teresa Paixão). 

 
Na análise das grelhas de programação apresentada no Capítulo anterior, 

sobressaiu, em vários momentos, a importância dos índices de audiência nas 

decisões de programação. 

 

Gostaríamos de salientar que a concepção de criança consumidora não está 

presente apenas nos discursos dos profissionais das televisões privadas; há 

outros profissionais que as encaram como tal. A ideia geral prevalecente é de que 

actualmente a criança é, de facto, um consumidor, não só de televisão, mas 

também de outros bens simbólicos, de bens materiais (produtos alimentares, 

vestuário, calçado) e de serviços (escola, jardim de infância, ATL, clubes, etc.). 

Todavia, encontrámos diferenças notórias na formulação e na caracterização 

desse papel, a partir da esfera política da ideia de participação e de cidadania ou 

a partir da esfera económica do consumo.  

Alguns entrevistados fazem notar que, em relação a alguns programas 

televisivos, as crianças são mais consumidoras do que telespectadoras porque, de 

facto, estão mais interessadas nos produtos de merchandising que lhes estão 

associados do que no conteúdo do programa.  

 

Em jeito de remate, gostaríamos de sublinhar o facto de a maioria dos 

entrevistados assumir uma posição próxima da que defendemos na pesquisa que 

desenvolvemos sobre “A Televisão na Família” – “somente através do confronto 

das percepções e interpretações que as crianças têm e fazem das mensagens 

recebidas, pode emergir uma competência activa, crítica e criativa face à televisão” 

(Pereira, 1999: 81).  

Importa também salientar a razão que leva alguns entrevistados a não 

assumirem peremptoriamente que as crianças são telespectadoras críticas e 

activas. Para eles, não há um padrão de criança nem de infância; é preciso atender 



 

 

à variedade, à diversidade e à especificidade de contextos, de quotidianos, de 

experiências e de situações da vida das crianças. 

Este discurso vai ao encontro da perspectiva de Schramm, Lyle e Parker (1965) 

sobre o papel das crianças. Estes investigadores destacaram, já nos anos 

cinquenta, o papel activo que elas exercem na relação com a televisão, mas 

sugeriram a necessidade de ter presente os seus contextos de vida e não apenas 

uma das suas dimensões. Naquela relação há que considerar, por conseguinte, 

não apenas o factor crianças ou o factor televisão, mas também os contextos 

sócio-culturais em que ocorre tal interacção. Continua, assim, actual a afirmação 

que Schramm (1965: 1) fez há mais de quarenta anos:  

 

“Nada do que está devidamente documentado pode limitar-se a dizer que a televisão é 

boa ou má para as crianças. Para algumas crianças e em determinadas condições, certa 

televisão é prejudicial. Para outras crianças, nas mesmas condições, ou para as mesmas 

crianças em outras condições, pode ser benéfica. Para a maioria das crianças, na 

maioria das condições a maior parte da televisão não é, provavelmente, nem prejudicial 

nem benéfica de uma forma especial.” 

 

 

3.3. A Construção da Programação para a Infância 

 
Neste ponto, pretendemos dar conta dos critérios presentes na concepção, 

produção, apresentação e emissão da programação para as crianças, procurando 

responder a uma das questões equacionadas no plano desta pesquisa - Será que 

a lógica de serviço público na programação para crianças é a mesma que a dos 

canais de televisão generalistas privados? Ao longo do período em análise, 

acentuaram-se clivagens ou convergiram lógicas? 

Pretendemos compreender como se forma uma grelha de programação para 

as crianças, como é escrita, como é, eventualmente, apagada, como se ajusta, 

quer à restante programação, quer ao público a que se destina. 

Para conseguirmos pôr em evidência as redes de critérios adoptados e os 

procedimentos seguidos para a elaboração da grelha, precisamos de confrontar e 



 

 

de integrar as perspectivas dos diferentes actores que participam, a diferentes 

níveis, na definição da grelha. 

Relembrando alguns tópicos discutidos na abordagem à programação (capítulo 

2), esta tornou-se, com a chegada da neotelevisão, uma actividade proeminente. 

Os vários autores que a estudam são unânimes em considerá-la uma acção 

estratégica das estações televisivas, pensada em função da audiência potencial, 

dos canais concorrentes, dos recursos (económicos, materiais e humanos) 

disponíveis, dos ritmos sociais e culturais da população e dos critérios de 

sazonalidade. Tal como a perspectivamos neste estudo – e na senda de González 

Requeña (1988) e Cebrían-Herreros (1998) – a programação apresenta-se como 

um macro-discurso que integra uma diversidade de micro-discursos. Neste 

sentido, a programação para a infância constitui um micro-discurso dentro do 

discurso global de uma estação. 

 

 

3.3.1. Factores que Condicionam a Programação 

 

Por trás da construção das grelhas de programação, há um trabalho complexo 

e contínuo de gestão e adaptação das dimensões económica, organizacional, 

produtiva e comunicacional. É através desta última dimensão que a estação 

transmite ao público uma imagem de si e comunica com ele, tal como defendem 

autores como Contreras e Palácio (2001) e Rizza (1990). 

No que diz respeito aos factores que condicionam, a priori, a programação, os 

profissionais que intervêm directamente na concepção da mesma – no sector 

público ou privado – evocam essencialmente factores de natureza económica e 

organizativo-profissional. No plano económico inclui-se, quer o orçamento 

previsto, quer a conquista de audiência. 

O factor económico, neste caso, o orçamento disponível, apresenta-se como 

o mais relevante e significativo; de acordo com os entrevistados, é o factor que 

mais condiciona a programação na medida em que limita a produção e a compra 

de programas, podendo mesmo restringir os espaços nas grelhas e condicionar 



 

 

a sua localização nas mesmas. Esta perspectiva converge com a de Nora Rizza 

(1990), segundo a qual, o critério económico – e, portanto, as limitações 

financeiras e o orçamento que cada estação estabelece anualmente – constitui 

uma das principais condicionantes do palimpsesto. 

 

Nas estações privadas, percebe-se que os anunciantes exercem uma 

influência considerável na localização deste tipo de programas na grelha; estes 

podem aparecer e desaparecer de acordo com os interesses publicitários.  

 

“A programação infantil tem de estar colocada na altura em que as crianças sejam 

maioritárias ou que seja francamente interessante tê-las ali. E quando eu digo 

interessante estou claramente a falar em termos económicos. (José Navarro de 

Andrade) 

 

“De facto, nós temos um problema com a programação infantil. É que os 

anunciantes só anunciam nesses horários no período de Natal. (...) Os Pais não dão 

brinquedos na Páscoa. Portanto, há muito pouca publicidade. A programação infantil 

é inteiramente suportada por outra programação dentro da grelha. Se vamos buscar 

animações que não têm audiência, ainda pior. Daqui a pouco estávamos a retirar a 

programação infantil da estação.” (Margarida Vitória Pereira) 

 

No plano organizativo-profissional, a equipa de profissionais responsável pela 

programação para a infância (em toda a sua hierarquia) é referenciada também 

como um dos factores que mais influencia o rumo desta. As políticas de 

programação da estação, mas também aspectos como o perfil profissional dos 

programadores, a sua experiência, motivação e sensibilidade são determinantes 

na definição da grelha. As citações que se seguem ilustram o que acabámos de 

referir.  

 

“Não há bons chefes de departamento se não houver bons directores de programas, 

que valorizem o trabalho do departamento.” (Teresa Paixão) 

 



 

 

“Independentemente de estudarmos as coisas, de as percebermos e de sabermos 

qual é o caminho, há sempre uma grande dose do momento, das pessoas que estão 

envolvidas. Os temperamentos têm muita influência e é muito engraçado observar 

isso.” (Teresa Paixão) 

 

“Se a vontade política for de fazer programas infantis, fazem-se programas infantis; 

há pessoas que sabem e querem fazê-los – fazem-se. Agora, se acharem que são 

muito caros e que se arranjam mais baratos, então nós não fazemos, é uma questão 

de vontade.” (José Poiares) 

 

“Eu acho que isso depende da pessoa que está à frente. A Teresa Paixão é uma 

apaixonada e realmente dedica-se aos infantis-juvenis. Quando ela esteve com os 

infantis-juvenis, houve muita produção de tudo isto. Por acaso tive sorte, foi quando 

entrei para a RTP. Vim do Ministério da Educação e comecei a trabalhar logo com 

a Teresa e foi muito bom. Quando a Teresa deixou de ser chefe de departamento, 

este passou para outra pessoa já não se interessou tanto, apostou apenas em 

produtos comprados. E como passou também a haver maior contenção de 

despesas, também não teve muitas opções. Em tempos de contenção orçamental 

muito forte, é preciso lutar em muitas frentes, cativar as pessoas para escreverem 

por muito pouco... Isto tudo custa, é preciso lutar muito e isso depende de quem lá 

está.” (Isabel Medina) 

 

Queremos salientar o papel importante que os responsáveis pela programação 

– que entrevistámos – assumem, de facto, na construção das grelhas televisivas 

para as crianças. Embora eles (re)ajam de acordo com as políticas e as filosofias 

da empresa onde trabalham e estejam sujeitos a condicionantes de vária ordem 

(financeira, por exemplo), a sua formação profissional, os seus conhecimentos, a 

sua motivação, a sua experiência e a sua sensibilidade são factores importantes 

que intervêm e influenciam a ‘engenharia da programação’ (Contreras e Palácio, 

2001).  

A realização das entrevistas aos profissionais do meio televisivo permitiu-nos 

concluir que a equipa de profissionais que assume, num determinado momento, a 

construção da programação, influencia, de forma significativa, o seu rumo.  

 



 

 

 

3.3.2. Critérios Implicados na Concepção da Programação 

 

Embora a tipologia de critérios realçados pelos diferentes actores varie 

conforme o papel que assumem e, por vezes, segundo a identidade da estação, 

registámos um conjunto de critérios comuns. 

No discurso de quem programa para as crianças nos canais generalistas 

portugueses, subentendem-se lógicas diferenciadas de conceber a programação. 

Os discursos dos programadores das duas estações televisivas privadas 

aproximam-se entre si, mas afastam-se, de uma forma geral, do da responsável 

pelo Departamento de Programas Infantis e Juvenis da estação pública, no que 

diz respeito a esta área específica. Contudo, é necessário ressalvar o facto de 

haver aspectos em que todos convergem. Importa também considerar a diferença 

entre o que está no plano das intenções e o que está no plano da acção, pois, nem 

sempre o que se concebe ou idealiza é o que se concretiza. Daqui resultam as 

diferenças que por vezes encontrámos na análise das grelhas e na análise dos 

discursos. 

 

Através dos depoimentos dos profissionais ligados à SIC e à TVI, é possível 

perceber que a programação infantil destes canais é orientada, de forma evidente, 

por critérios de natureza comercial, isto é, programa-se sobretudo em função dos 

índices de audiência. 

Todavia, se na SIC esta orientação parece estar presente desde o início da sua 

actividade, a programação da TVI rege-se, nos primeiros tempos, por 

preocupações de natureza pedagógica, como nos relata Margarida Pereira: 

 

“Não estamos muito preocupados com a pedagogia das animações, que era, de 

facto, uma preocupação muito grande do início da TVI, mas sim com o lado 

comercial e com o que as crianças querem ver – o que está a dar lá fora – e ter 

esses desenhos animados também na TVI. 

(...) Neste momento, é tudo muito comercial, muito comercial. São-nos 

apresentados vários projectos de animação, uns às vezes ainda em pré-produção. 



 

 

Por exemplo, um desses, que está em pré-produção e avaliação, é o ‘Spiderman’ – 

o ‘Homem-Aranha’. Eu sei que, se for comprar os novos episódios do “Homem-

Aranha”, vão ser um sucesso; é, de facto, um vector comercial. Não estamos a ir 

pelo lado da violência, isso não, mas sim por aquilo que, de facto, nos parece que 

vai vender e que as crianças vão gostar. 

(...) Fazem-se coisas, de facto, muito bonitas e muito boas. Eu sei que não vão ter 

audiência e não as vou comprar – essas são as limitações neste momento. Eu não 

as vou comprar – são as ordens que nós temos. É evidente que tenho alguma pena.” 

 

A mudança de estratégia – de critérios pedagógicos para preocupações 

comerciais – acontece sobretudo a partir da entrada, em 1998, de José Eduardo 

Moniz para Director-Geral da TVI. As alterações na grelha da programação para o 

público infantil são uma consequência das mudanças ao nível da grelha geral de 

programação que, segundo Felisbela Lopes (2000: 85), “torna irreconhecível o 

projecto inicial da TVI”.  

A grande preocupação das estações privadas, quando programam para as 

crianças é, portanto, alcançar a maior e a melhor audiência possível, à semelhança 

do que acontece, aliás, quando programam para adultos. Programa-se sobretudo 

em nome do que as crianças querem ver, ou melhor, do que a audimetria indica 

sobre o que as crianças preferem: 

 

“Tínhamos uma política que eu acho maioritariamente certa e consolidada; não a 

pusemos de lado, apurámo-la de outra maneira. A nossa política era: as crianças 

querem ver desenhos animados, ponto final. E, portanto, colávamos desenhos 

animados uns a seguir aos outros sem nada no meio. (...) Tudo o que havia entre 

os desenhos animados implicava uma quebra de atenção e isso via-se pelas 

audiências. Reparávamos que havia uma flutuação grande nos intervalos, digamos 

assim, mas decidimos diversificar. Temos agora, há pouco tempo, desde a semana 

do nosso aniversário, uma semana antes ou uma semana depois, uma 

'programaçãozinha', o ‘YôYô’, com a Marisa Cruz ao vivo; são segmentos muito 

pequeninos, porque sentimos também a necessidade de personalizar aquele 

espaço, de não ter só os heróis das séries, que são imprescindíveis, mas 

personalizar também os espaços e tem-nos estado a correr bem.” (José Navarro de 

Andrade) 



 

 

 

Nós temos um instrumento que é fundamental, que são as audiências. E esse 

instrumento é uma grade com várias entradas. Nesse caso, o que nos interessa é 

uma categorização etária que se chama 4-14. Dentro dessa categorização etária, 

interessa-nos saber quais as regiões onde estão as crianças. Isto, apesar do público 

infantil ser muito mais homogéneo do que qualquer outro, em termos de classe 

social. O que um menino da classe D gosta, provavelmente não é muito diferente 

do que o menino de uma classe mais alta gosta. Depois, o da classe mais alta tem 

dinheiro para comprar os bonecos e o da classe mais baixa não tem. A maior 

clivagem que existe, notoriamente, é a do masculino-feminino. Vê-se que há aí mais 

flutuação, ou seja, vê-se que há séries que atraem mais meninos e há séries que 

atraem mais meninas. Fora isso, ele é bastante homogéneo.“ (José Navarro de 

Andrade) 

 

Esta noção, avançada por José Navarro de Andrade, de que o público infantil 

se apresenta homogéneo em termos de classe social é também partilhada por 

Margarida Vitória Pereira, como podemos ver através do seu depoimento: 

 

“Independentemente de elas serem ricas, pobres, viverem no litoral ou no interior, 

todas as crianças se identificam com o mesmo tipo de animação. (...) Uma pessoa 

que vive em Lisboa, que vê um determinado filme, não tem a mesma opinião e 

sensibilidade do que outra que viva na Beira, com um estilo de vida diferente, acho 

que não. Agora, acho que, nas crianças, isso não se verifica. É, de facto, um mundo 

de entretenimento, em que eles estão ali para sonhar e estão todos no mesmo 

patamar, independentemente da classe social ou do sítio onde vivem.” 

 
 

A idade das crianças e o sexo aparecem como elementos diferenciadores do 

público infantil que os programadores procuram ter em conta.  

No que diz respeito ao sexo, havendo séries que se destinam mais a um público 

feminino e outras que visam o público masculino, os programadores têm em 

atenção este aspecto no momento da compra, sabendo, à partida, que é mais 

provável que as séries destinadas a rapazes possam atrair também as raparigas 

do que o contrário.  



 

 

A idade é também um critério presente na construção da programação. Os 

programadores dizem procurar diversificar os programas em função das diferentes 

faixas etárias que constituem o público infantil, mas há públicos, como o pré-

escolar, que só pontualmente são considerados na programação. A faixa etária 

dos 7-10 anos (correspondente ao 1º ciclo do ensino básico) acaba por ser o 

principal público-alvo dos programas emitidos pelas estações privadas. Também 

a este nível, sabe-se que é mais provável as séries destinadas a uma faixa etária 

mais alta cativarem também as crianças das faixas etárias mais baixas, sendo 

menos provável o contrário. 

 

Uma estratégia comum a todas as estações, públicas e privadas, é fazer uma 

programação que ‘cresce com a idade’ (como já tínhamos verificado no capítulo 

anterior): 

 

“Nós tentamos fazer uma programação a subir, ou seja, começar com séries para 

crianças mais novas e ir aumentando o interesse etário até à última série, digamos, 

em círculos concêntricos, sem deixar ir ninguém embora, e ir enchendo com classes 

etárias um pouco mais velhas. Partimos de um pressuposto mais ou menos 

verificado, ou seja, não é uma ciência certa, mas partimos do princípio de que as 

crianças vão acordando ao longo da manhã e de que, quanto mais velhos, mais 

tarde acordam. Tem funcionado; nós não temos variado muito este esquema dos 

círculos concêntricos. Agora, como é que nós sabemos o que lhes interessa ou não? 

Há aqui uma certa dose de intuição, "parece-nos que isto é bom, parece-nos que 

isto é mau". No lado racionalizável, há uma série de condições narrativas que são 

um bocado evidentes – tem que haver heróis reconhecíveis, tem que haver luta 

entre o bem e o mal, não pode ser desagradável.” (José Navarro de Andrade) 

 

“Quanto mais cedo, mais para pequeninos é a animação. A animação das sete da 

manhã é dedicada a um público mais pequeno do que a animação das nove da 

manhã.” (Margarida Vitória Pereira) 

 

“Fazemos uma programação que cresce com a idade.” (Teresa Paixão) 

 



 

 

As horas do dia, a semana e a estação evidenciaram-se também como 

dimensões relevantes na elaboração da grelha, podendo mesmo condicionar a 

'engenharia' da programação, tal como Cortés e Piñuel sugeriram quando 

abordámos este assunto no Capítulo 2. 

 

Tanto Margarida Vitória Pereira, no seu penúltimo depoimento, como José 

Navarro de Andrade, nos dois últimos, evocam a intuição como um factor 

presente nas suas decisões. “Provavelmente”, “acho que”, “há aqui uma certa 

dose de intuição”, são algumas das expressões que denotam esse aspecto. Esta 

não será a única vez com que nos deparamos com este factor. Ele surgirá mais 

à frente na análise de um outro ponto. Na verdade, o recurso à intuição na 

actividade de programar para a infância é algo que acontece com regularidade e 

em vários momentos. Esta situação sugere-nos que as opções e as decisões de 

quem programa nem sempre são fundamentadas, programa-se com base naquilo 

que se intui como ‘funcionando bem’ para aquele público. Esta forma de 

programar baseia-se muito na subjectividade do programador e nos seus 

estereótipos relativamente ao público-alvo. Face a esta ‘estratégia’, a questão que 

se nos levanta é se ela permite, de facto, ir ao encontro da diversidade dos 

mundos sociais e culturais da infância ou se os programadores não estarão a 

construir e a representar uma ideia de infância estereotipada e homogénea, em 

função da sua própria realidade. 

 

A RTP faz da ‘diversidade’, da ‘atenção ao público pré-escolar’, e da ‘oferta de 

programas europeus’ a sua marca distintiva. Quando questionámos a responsável 

do Departamento de Programas Infanto-Juvenis sobre a mais-valia da 

programação desta estação, Teresa Paixão respondeu-nos: 

 

“(...) eu acho que a mais-valia da RTP é permitir a um público minoritário uma grande 

diversidade de formas, de conteúdos, de origens e preocupar-se com um público 

ainda mais minoritário, que são os meninos muito pequenos. E depois há outras 

mais-valias, a RTP é a única televisão, neste momento [Novembro de 2002], que 

emite produção europeia; foi a única televisão que produziu duas séries de 



 

 

animação. (...) Portanto, acho que a mais-valia da RTP em relação aos meninos é 

ser uma televisão que é agradável de ser vista pelos pais e pelos miúdos.”  

 

De acordo com Teresa Paixão, a diversidade – de géneros, de formatos, de 

conteúdos, de origem e de públicos-alvo – tem sido um dos critérios principais 

presente na concepção da programação.  

Ao contrário dos privados, que vão mais ao encontro do desejo e do gosto do 

público infantil, Teresa Paixão considera que a programação da RTP vai sobretudo 

ao encontro das necessidades das crianças, como nos diz: “Não tenho a certeza 

que seja uma programação que vá ao encontro dos desejos das crianças; que 

satisfaça as suas necessidades sim, mas não necessariamente os seus desejos”. 

A responsável pelo Departamento de Programas Infantis confessa que gostaria 

de conseguir juntar e conciliar aqueles dois aspectos de forma mais eficaz.  

 

Os programadores das estações privadas dizem preocupar-se em conceber os 

espaços para a infância com produtos diversificados e que este é um factor que 

está também presente na aquisição dos programas. Todavia, este critério aponta 

mais para uma preocupação com a oferta de séries diferentes mas do mesmo tipo, 

eventualmente para segmentos de público distintos, do que com a diversidade ao 

nível dos conteúdos, dos géneros e dos formatos dos programas. 

 

Para conhecer as necessidades e os interesses dos mais pequenos, a equipa 

de Teresa Paixão recorreu, durante algum tempo, à investigação, através da qual 

estabelecia contacto com educadores e crianças, à Internet, a artigos académicos 

e a relatórios de investigação produzidos sobretudo em países estrangeiros. 

 

Nas estações privadas, os índices de audiência aparecem como o principal 

aferidor dos interesses, dos gostos e das preferências das crianças. Todavia, Raul 

Azevedo, director de Marketing da SIC, fala-nos também da importância dos 

estudos de mercado para percepcionar os interesses:  

 



 

 

“Quanto ao que eles querem ver, nós temos, para toda a programação, estudos de 

mercado em que perguntamos o que é que as pessoas querem ver, o que é que 

não querem ver, o que é que as atrai, o que é que as faria mudar de canal; é também 

para conhecer algumas tendências de programação. Esses estudos de mercado 

são muito mais complexos de se fazer com crianças, como imagina. Nós fizemos 

um estudo de mercado, feito por uma colaboradora que nós temos, aqui, no 

marketing, porque estamos precisamente a reposicionar a programação infantil 

nesse sentido – daquilo que as crianças querem.” 

 

Independentemente dos objectivos específicos do levantamento, este permite 

auscultar as opiniões e conhecer as perspectivas das próprias crianças sobre o 

que elas gostam de ver mais e menos na televisão e os porquês. 

Este tipo de estudos com crianças é ainda pouco utilizado pelas televisões, 

que, como dissemos, se baseiam predominantemente em dados quantitativos 

fornecidos pela audimetria para definir e avaliar a programação. Contudo, e como 

diz também Raul Azevedo, aqueles dados podem ser o ponto de partida para os 

estudos de natureza qualitativa, “podem ajudar a fazer as perguntas certas”. As 

estações televisivas, ao apostarem neste tipo de estudos que visa auscultar as 

próprias crianças estariam, no fundo, a atender aos direitos inscritos na 

Convenção sobre os Direitos das Crianças – direito à opinião, direito à participação 

nos assuntos que lhes dizem respeito e à consulta directa. 

 

Há um número significativo de profissionais que exercem a sua actividade, não 

só no âmbito da programação, mas também no da concepção, produção e 

apresentação dos programas, que, segundo dizem, identificam e conhecem as 

necessidades e os interesses das crianças através do ‘saber’ universal sobre o 

desenvolvimento infantil, com base nas suas próprias experiências de infância, 

através do contacto com crianças (filhos, sobrinhos, filhos de amigos, por exemplo) 

e ainda com base na intuição e no instinto maternal. 

Tendo consciência desta realidade, Teresa Paixão comenta: “esta coisa «do 

que os meus filhos gostam» é uma maçada, prevalece imenso, mesmo naqueles 

que são especialistas”.  



 

 

 

Esta tendência (que se liga com o que expusemos anteriormente a propósito 

da 'intuição') denota, em nosso entender, que a forma de conceber a programação 

para a infância, no nosso país, se tem apoiado de forma significativa no saber 

prático. Não querendo inferiorizar a importância desta componente – a experiência 

e a sensibilidade pessoais – parece-nos, contudo, que a ancoragem no 

conhecimento científico produzido neste âmbito poderia resultar numa maior e 

melhor valorização desta área. 

 

A forma como se concebe uma programação para as crianças está também 

muito relacionada com a forma como o público infantil é encarado e como se 

percepciona o papel da televisão na vida dos mais novos. 

Os profissionais da TVI, por exemplo, concebem a televisão como um 

brinquedo para as crianças. Por isso, procuram que os programas que lhes são 

dirigidos as transportem para o mundo da imaginação e da aventura. É esse, aliás, 

o principal objectivo do Batatoon, como explicam Margarida Reduto e António 

Branco: 

 

“Uma preocupação que temos com o programa é não ser muito didáctico e 

pedagógico, porque temos esta ideia de que a televisão para a criança é um 

brinquedo. Embora haja muitas coisas no programa que a gente ensina às crianças, 

mas não temos um propósito de ensinar... Aquelas duas horas são um brinquedo 

para a criança, um brinquedo bom – queremos que se ria, que esteja bem disposta. 

(...) A principal mensagem é brincar e saber brincar bem. Acho muito isso, de serem 

crianças saudáveis a brincar.” (Margarida Reduto) 

 

“E então eu achei que o ‘Batatoon’ tinha de ser uma espécie de brinquedo virtual, 

que o palhaço devia ser um comunicador, e um amigo, e um cúmplice da pequenada 

– devia ser um miúdo grande – e que aquele objecto, que é uma coisa muito ‘biblot’, 

tinha que tomar alguma vida e mexer, tremer e brincar com os miúdos.” (António 

Branco) 

 



 

 

Uma preocupação sempre presente é que este ‘brinquedo’ não seja ofensivo 

para a criança, que seja adequado.  

 

A SIC, na voz do seu Director de Marketing, procura dar às crianças “um 

ambiente de boa disposição, de que elas gostem e com conteúdos que as atraiam”. 

A estação, diz-nos, pretende criar um ambiente agradável a nível geral, da 

estação, e a nível particular, da programação que lhes é dirigida. Com o objectivo 

de as fidelizar ao canal, e não apenas a programas específicos, querem promover 

junto das crianças a “marca SIC Infantil”. Pretendem, através dos espaços infantis, 

que as crianças identifiquem o canal SIC como o seu preferido – “o canal de que 

eu mais gosto” – e que esta preferência se repercuta na programação em geral e 

tenha efeitos, inclusive, nas escolhas da família. Por isso é que, como diz Raul 

Azevedo,  

 

“as crianças são um grupo importante, não só no período infantil, mas também no 

resto do dia. Somos líderes incondicionais nos 4-14 e fazemos questão de ter 

sempre programação específica para este ‘target’ e de ter, em toda a programação, 

elementos que atraiam esse público.”. 

 

Para alcançar este objectivo, é necessário muito trabalho “não só de atracção, 

mas também de retenção”. Ainda segundo Raul Azevedo,  

 

“Com as crianças, esta atracção faz-se com bons desenhos animados, que é uma 

coisa de que elas gostam, mas também por ter um ambiente bom, um ambiente 

agradável que as faça querer ver aquilo e dizer «eu gosto de ver a SIC». Queremos 

que as crianças sintam isto.  

(...) As crianças são ‘záparas’, tal como os adultos, são é diferentes. Aquilo que nós 

fazemos para tentar manter as crianças é dar algum seguimento e entusiasmá-las 

sempre, criar alguma tensão para elas verem a programação.”. 

 
Uma vez conquistada a audiência infantil, é necessário mantê-la no canal e 

fazer com que o zapping se torne uma prática pouco frequente, procurando um 

‘revendeur’ de fidelidade, que oferece um tipo de produto já conhecido e aprovado. 



 

 

Espera-se que as crianças, após passarem a fase de utilização quase frenética do 

telecomando, saibam distinguir e orientar-se entre as diferentes ofertas na –

multiplicidade de canais e, portanto, de escolhas. Isto explica-nos a enorme 

importância dada à construção da identidade da estação. 

 

 

3.3.3. Critérios Presentes na Concepção e Produção de Programas 

 

Vejamos agora as preocupações reveladas por guionistas e produtores quando 

realizam produtos dirigidos ao público mais novo. 

Mais uma vez, registámos diferenças entre o discurso dos profissionais que 

trabalham para o sector privado e o dos que trabalham no sector público de 

televisão. Enquanto os primeiros revelam essencialmente preocupações com o 

entretenimento, com a produção de produtos que divirtam as crianças, os 

segundos apresentam também este interesse, mas dizem querer conciliá-lo com 

objectivos didácticos e pedagógicos.  

No trabalho mais específico dos guionistas, há uma preocupação muito grande 

com a linguagem e com o vocabulário, com o objectivo de tornar o programa 

acessível aos níveis de compreensão das crianças, mas procurando, 

simultaneamente, contribuir para o desenvolvimento e enriquecimento destes 

aspectos. 

 

Isabel Medina, supervisora dos guiões do programa Jardim da Celeste e de 

outros programas para o público mais jovem, descreve-nos assim a sua 

experiência: 

 

“Nos infantis há uma preocupação completamente diferente [em relação aos guiões 

de programas para adultos] que o guionista tem, que é: como preencher 

determinados objectivos pedagógicos, determinados objectivos didácticos, quase 

curriculares. No fundo, é um programa curricular que nós temos: como é que uma 

imagem, uma história pode ser compreendida por todas as crianças sem as afectar 

negativamente. Que as entretenha, que as mantenha atentas... são uma série de 



 

 

coisas que, para mim, resultam mais difíceis nos guiões que se destinam ao público 

infantil, mas são também mais interessantes, porque temos de lhes dar muita coisa 

e de ser criativos para isso. Têm que se arranjar mais truques para que estejam 

mais atentas porque elas têm uma atenção muito reduzida. 

(...) E a própria linguagem, que tem de ser acessível às crianças, era outra coisa 

engraçada porque os guionistas, entusiasmados, escreviam, mas havia palavras 

que as crianças não sabiam e tínhamos que optar por uma linguagem mais 

acessível, obviamente tendo presente que elas também têm que melhorar os seus 

conhecimentos lexicais e, mesmo não compreendendo uma palavra, vão-na 

ouvindo e depois, um dia, já a compreendem. O nível da linguagem era superior ao 

nível que elas entenderiam, na maior parte das vezes, a não ser que fossem coisas 

mesmo muito didácticas, para elas perceberem e entrarem no jogo – aí era muito 

simples. 

(...) No início, lembro-me que os guiões eram repetidos 7 e 8 vezes. Depois já o 

eram menos vezes. Além disso, os que estavam a escrever foram também visitar 

jardins de infância e escolas para estarem a par da maneira como os miúdos 

reagiam, para poderem corresponder, no sentido de os cativar para aquilo que se 

quer dizer. Se se quer ensinar uma criança, temos de a cativar. Então, na televisão, 

em que elas estão tão habituadas àquelas imagens muito rápidas, ficam ligadas à 

imagem, nem que seja pela sua velocidade, transmitir conteúdos pedagógicos de 

uma forma mais lenta, para elas perceberem, tem de ter muita cor, muito som, tem 

de haver outras maneiras para elas não desviarem a atenção do ecrã. E esse 

cuidado é muito mais difícil de criar, mas é também mais divertido. 

(...) Mas a preocupação é conseguir transmitir essa parte didáctica, que, em 

principio, é mais difícil. Nós ensinamos a somar, a deduzir, a usar o raciocínio, cores, 

a abordar temas que se quer tratar, próprios para aquelas idades, para o pré-

escolar, e tudo isso de forma a entretê-los também.”. 

 

O trabalho de guionista, neste programa em concreto, era acompanhado por 

uma equipa de psicólogos que ajudavam a adaptar, quer a linguagem, quer os 

conteúdos às crianças da faixa etária a que se destinava o programa. Havia 

também um trabalho de investigação com as crianças para avaliarem os seus 

níveis de atenção e de reacção. A própria equipa de guionistas deslocou-se 

também, por várias vezes, como nos relata Isabel Medina, a jardins-de-infância e 

a escolas para contactarem com crianças e para se envolverem mais de perto 



 

 

com o mundo (da linguagem, do imaginário, dos níveis de compreensão) dos 

destinatários do seu trabalho. 

 

José Poiares, produtor do Jardim da Celeste, fala também da importância dos 

textos e do cuidado necessário com as personagens, as suas falas, as suas 

roupas, a fotografia, a luz, o movimento, o ritmo, a música, no fundo, com todos 

os ingredientes necessários “para agarrar as crianças para quem se está a 

produzir”. 

O trabalho de produção exige muito tempo e, também por isso, fica muito caro. 

Em relação ao Jardim da Celeste, José Poiares refere: 

 

“Não produzíamos mais de sete, dez minutos por dia e cada programa tinha 25 

minutos. Trabalhávamos oito, nove horas diárias e produzíamos 7 a 10 minutos de 

televisão. Havia uma série de ingredientes que tornavam cada ‘take’ demorado. 

Depois, também tínhamos alguns problemas em termos técnicos: as cabeças dos 

manipuladores apareciam no plano, porque eles estavam a falar; depois, são 

dobrados, mas estavam a dizer o texto tal qual ele era e estavam a interpretar. Às 

tantas, entusiasmavam-se e a cabeça lá aparecia. Tínhamos de repetir. Havia muita 

repetição, havia muito o fazer de novo. É isto que também custa mais no 

orçamento.”. 

 

Este produtor defende que um programa deve trazer algo de novo e de positivo 

às crianças, deve acrescentar-lhes alguma coisa, o que não acontece com muitos 

dos programas importados. Esta opinião é também partilhada por Elsa 

Wallemkamp, considerando que um programa deve “servir as crianças do ponto 

de vista da qualidade de vida”, objectivo que procurou ter sempre presente nos 

programas que produziu. 

 

Na perspectiva de José Poiares, igualmente defendida por Isabel Medina, tem 

de haver vontade política para se produzir para as crianças, lamentando, ambos, 

que o caminho percorrido pelos profissionais envolvidos na concepção e produção 

dos programas Rua Sésamo e Jardim da Celeste, a sua experiência e formação 



 

 

adquiridas tenham sido desperdiçadas, uma vez que nunca mais se produziu para 

o público infantil, como afirmam Isabel Medina e José Poiares: 

 

“Tenho pena que, por exemplo, os guionistas que estiveram no ‘Jardim da Celeste’ 

e no ‘Rua Sésamo’ depois partam para outras aventuras, para outras coisa que 

gostam de fazer, novelas e ‘sitcoms’ e, às vezes, não regressem a isto. Tenho pena 

que não haja grupos especializados, porque custou tanto formar essas pessoas e 

depois elas entusiasmaram-se, mas, como não há uma produção contínua de 

infantis, «porque sai caro, porque não há dinheiro, porque não sei quê», esses 

grupos têm de ter trabalho e, portanto, dispersam-se. E é pena porque aquilo é uma 

especialização a nível de ficção e a outros níveis também, mas é mais pontual, a 

nível de ficção é.” (Isabel Medina) 

 

 

“É uma questão de fazer – cada vez fazemos melhor e mais rápido. Se não fizermos, 

nunca mais se faz, nunca mais temos rotinas. E há pessoas que querem fazer, 

portanto, é só uma questão de haver vontade de que esta área exista; criar uma 

unidade de produção que, acabando um vai começando outro e assim 

sucessivamente... Essa parte pode ficar cumprida, a do serviço público.  

Nós temos meios, temos realizadores, temos produtores, mas também temos 

pessoas que vêm de fora. Se tiverem uma grande ideia, juntam-se aqui a nós e 

concretizamo-la. Não estamos fechados, nem pouco mais ou menos. Temos é 

algumas capacidades e meios que têm de ser rentabilizados e depois de o estarem, 

até podemos dar aos de fora. 

(...) Eu penso que aqui também há um outro factor. Não é só o do próprio produto, 

é também o da promoção em torno dele. Hoje em dia sem promoção nada vende.” 

(José Poiares) 

 

Seria importante, de acordo com estes profissionais, que fosse criada, no 

âmbito do serviço público de televisão, uma unidade de produção de programas 

para crianças, no sentido de garantir uma oferta contínua, e não apenas pontual, 

de programas nacionais. Se esta medida de acção política fosse criada, não seria 

complicada nem difícil a sua concretização na medida em que há já um know how 

que precisa de ser capitalizado, há a acumulação de uma experiência e de um 



 

 

trabalho colectivo que podem ser rentabilizados. Ora, em nossa opinião, a criação 

de um sector de produção para as crianças poderia não só constituir um factor de 

qualificação e distinção do próprio SPT, como também contribuir para a oferta de 

um serviço televisivo de qualidade para as crianças, com produtos alternativos ao 

esquema comercial, pensados especificamente para e em função do público 

infantil português. Talvez este seja um dos caminhos possíveis para a televisão 

pública “repegar a bandeira” na área da programação para a infância, tal como foi 

sugerido por Cristina Ponte num ponto atrás.  

 

Do lado dos operadores privados, Margarida Reduto, da equipa criativa do 

Batatoon, afirma que o critério dominante deste programa sempre foi “não ser 

muito didáctico nem pedagógico”, rejeitando por completo esta ideia e 

contrariando a opinião de várias pessoas que sabe que a partilham. Admite que 

as crianças possam aprender com o programa, mas, afirma, “não temos como 

objectivo ensinar”. A principal preocupação é divertir e distrair as crianças e 

oferecer-lhes um espaço de muita brincadeira com jogos, passatempos e rubricas 

ligadas às vivências de calendário e a aspectos da vida das crianças. 

 

No quadro da SIC, entrevistámos Eneida Godinho, produtora da primeira 

versão do programa Buéréré e Ediberto Lima, produtor da versão sucedânea 

intitulada SuperBuéréré. Ambos os profissionais, embora revelem princípios de 

produção diferentes, e alguns até opostos, manifestam nas suas entrevistas uma 

grande preocupação com a audiência, isto é, em produzir de forma a captar o 

maior número possível de telespectadores. 

Segundo Eneida Godinho, um programa para crianças  

 

“tem de as cativar em diversidade e, ao mesmo tempo, tem de lhes ensinar alguma 

coisa, tem de as estimular de alguma maneira, do ponto de vista físico, do ponto de 

vista intelectual, tem, no fundo, de pôr à prova as capacidades delas.” 

 

Ediberto Lima aposta sobretudo na vertente do entretenimento. Diz este 

produtor: 



 

 

 

“No programa infantil todos têm de se divertir, os que estão no ‘plateau’ e os que 

estão em casa. Um bom programa para crianças é aquele que eu fiz, o 

“SuperBuéréré”. Lazer, entretenimento, música, brincadeiras, envolver a criança no 

mundo da magia. Uma criança vai à escola de manhã e só sai no final da tarde. A 

criança tem de ter um pouco de lazer, uma válvula de escape. Não pode fazer um 

programa querendo ensinar matemática para quem acabou de sair da aula e está 

de saco cheio. A televisão é comercial e nós temos de aliar o entretenimento ao 

lazer. É assim que funciona.” 

 

 
3.3.4. Critérios Presentes na Selecção e Compra de Programas 
 

Debrucemo-nos agora sobre os critérios presentes na selecção e compra de 

programas nos mercados internacionais, começando pelos depoimentos dos 

responsáveis pelas compras de cada estação: 

 

“Quando estou a constituir um stock, no acto da compra, tenho de saber, mais ou 

menos, a que faixa etária e horária é que se destinam os programas, que é para 

não ter muitas coisas para as crianças novas e nada para as mais velhas, ou ao 

contrário. Faço já compras de maneira a ter um ‘portfolio’ que seja facilmente 

programável. No momento da compra, tenho alguns critérios. Há um critério 

puramente comercial, que é a companhia, mas também não posso estar fechado só 

a isso, ou seja, as companhias têm, de facto, um historial e uma qualidade média; 

há poucas companhias que tenham coisas muito boas e coisas muito más. A 

produção das companhias é homogénea. Aliás, elas querem isso e tendem a isso. 

Também é isso, a homogeneidade, que faz a força de uma companhia. 

(...) Digamos que, da Disney, eu sei mais ou menos o que é que me espera – vou 

sempre ter coisas boas, às vezes posso ter coisas muito boas, nunca me vem um 

disparate. Como é evidente, a Disney também produz com determinados padrões e 

tem um controlo de qualidade interno fortíssimo. Só põe cá fora, no mercado, coisas 

que eles acham que correspondem a esse padrão de qualidade. Portanto, a 

companhia é um dos critérios, mas isto não é uma coisa estável, tenho que estar 

aberto a tudo o que me apareça. Digamos que a minha presunção é saber tudo o 

que me aparece no mercado – é para isso que me pagam. A minha pretensão é ter 

esse conhecimento. Posto isto, que é mais ou menos orientador, o facto de estarmos 



 

 

num mercado periférico exige que eu esteja muito bem informado sobre o que 

acontece noutros sítios, ou seja, o que se passa com a ‘Fox-Kids’, qual é a 

programação da TF1, em Espanha, em Itália.... para ver se não está para aí a 

acontecer uma coisa que eu não conheça. De repente, há mercados que têm maior 

capacidade de investimento, têm maior capacidade de risco, são mais competitivos, 

são forçados a apostar mais. Portanto, importante ver qual é o currículo de uma 

série. Quando a abordo, em princípio, já tem algum currículo. Ou seja, nunca 

fizemos uma estreia mundial em Portugal – basicamente é isso. As coisas que estão 

no mercado já vêm com informação prévia. Depois, há uma coisa que é 

imprescindível na minha profissão, que é ver, é comprometer-me pessoalmente com 

aquilo e ver se gosto, se não gosto, sendo que o “gosto, não gosto” não é o meu 

gosto pessoal, é o gosto em termos profissionais. Eu, como aquisidor da SIC, tenho 

de saber o que interessa para a minha estação, se isso vai servir os objectivos que 

eu pretendo. Há coisas muito boas que não me interessam, há coisas não tão boas 

que me interessam mais, há coisas... Quando eu digo muito boas, que não me 

interessam, depois de ter os ‘Teletubbies’, que foi uma excelente compra e correu 

bastante bem, apareceu outra coisa muito boa também para o pré-escolar, mas já 

tinha uma, não podia comprar outra. Há coisas de que eu sou forçado a abdicar, 

porque não posso pôr, não devo, duas séries do mesmo género para o mesmo 

público.  

(..) A animação tem todas as vantagens, é um produto muito atraente, bonito, no 

sentido que tem lá os elementos epidérmicos que interessam, que é o som e a fúria 

- entre aspas -  a acção, a luz e o movimento, e é barato. Ou seja, mais uma vez 

temos um mercado periférico, não produzimos, compramos. E é uma coisa que é 

sempre bastante atraente para qualquer criança, de uma forma instintiva e primária. 

“ (José Navarro de Andrade) 

 

 

“Nós não podemos cair na asneira de ficar com ruptura de stock seja de que género 

for. Normalmente, o que fazemos quando compramos é ajustar os direitos de 

compra às nossas necessidades. Ou seja, eu agora comprei mais episódios do 

‘Spiderman’; não preciso deles já, porque ainda estou a passar a 1.ª série; pedi para 

iniciar direitos só em Setembro e por aí fora...É aí que nós tentamos adequar, jogar 

com os direitos... É um jogo de cintura um bocado grande, mas temos de ter, de 

facto, o cuidado de não entrar em ruptura de stock. 

(...) Quando não há garantia [de sucesso], vamos um bocadinho pela qualidade da 

animação. Nós temos uma a passar no ‘Batatoon’ – nós vimos aquilo dois anos 



 

 

antes de estar pronto e ficámos encantados só pela qualidade da animação.” 

(Margarida Vitória Pereira) 

 
 

“Tudo depende do que nós estamos a pensar fazer. Por exemplo, para lhe dar a 

memória mais recente do que se passou no mercado em Outubro, em Cannes, um 

dos grandes mercados. Eu tentei perceber o que é que havia, quais eram as 

tendências, e a única coisa que eu sabia é que queria comprar programas para 

meninos muito pequenos, os tais de 6 meses, e não sabia mais nada. Mas, por 

exemplo, reparei que houve uma grande enchente este ano de séries baseadas em 

livros e, portanto, decidi que, no ano de 2003, haverá um espaço de séries de época, 

as viagens de Júlio Verne, uma série passada em Xangai na 2.ª Guerra Mundial…. 

há pilotos, há mortos, há bombardeiros, mas aquilo tem uma justificação, percebe-

se porque é.  

Depois há determinações, há coisas muito determinadas, que é: eu sei que quero 

comprar não sei quantas coisas com meninas como protagonistas, não sei quantas 

coisas com rapazes como protagonistas, não sei quantas coisas que têm a ver com 

as relações entre as pessoas. Se quero ter um programa de matemática, tenho que 

ir à procura dele; quero não sei quantos programas sobre ciência, sobre natureza, 

para as várias idades -  é uma trabalheira. E depois também tem a ver com o que 

está na moda, com o que está a dar.  

(...) Acho que é uma escolha pessoal sustentada. Eu sei, por exemplo, que há 

estatísticas que dizem que aparecem muito menos protagonistas mulheres do que 

homens e, portanto, eu tento equilibrar. Não consigo fugir muito dos critérios 

pessoais, embora se trate de critérios pessoais sustentados em algum estudo… E 

no orçamento, com certeza. Mas o orçamento, nesse caso, é o menos, porque a 

gente sabe o que é que tem e tem de comprar 4.000 episódios por ano. Mas, 

obviamente que, se eu for uma real machista, não me preocupo se há ou não há 

mulheres. Por exemplo, houve uma série que eu vi giríssima, com um boneco em 

cadeira de rodas – nunca tinha visto. Comprei-a porque acho que vale a pena ter 

uma série de desenhos animados com um menino deficiente. Há uma série de 

factores e depois há imensa produção, imensa propaganda… “ (Teresa Paixão) 

 

 



 

 

Tal como estes depoimentos explicitam, o orçamento, o ‘stock’ de programas 

de cada estação e as tendências do mercado constituem critérios que orientam 

a aquisição de programas das três estações televisivas.  

 

As escolhas dos operadores privados recaem, sobretudo, nas séries de 

animação. Neste âmbito, a selecção é, então, feita com base na faixa etária a 

que a série se dirige, no bloco horário provável de emissão, e ainda no prestígio 

das empresas produtoras. A opção por séries já testadas noutros mercados 

(quase sempre ligadas a um forte merchandising), que permitam assegurar, à 

partida, o sucesso comercial é uma prática seguida pelos canais privados.  

No discurso dos profissionais destes canais, não se verifica uma preocupação 

com os conteúdos; há sobretudo um interesse por séries apelativas e inovadoras, 

que cativem as crianças e que vão ao encontro do que acham que estas querem 

ver. 

 

Ao nível do operador público, a responsável pelo Departamento dos Infantis e 

também pelas compras, nesta área, destaca, mais uma vez, a diversidade – de 

conteúdos, de formatos, de estilos – como o principal critério presente na aquisição 

de programas. Embora também valorize as tendências do mercado e reconheça que 

o prestígio das empresas de referência garante, à partida, a qualidade dos produtos, 

procura não se cingir a este tipo de ofertas. Estando aberta às novidades que o 

mercado tem para oferecer, a sua procura orienta-se sobretudo em função de 

necessidades de programação pré-definidas, procurando “não ter preconceitos” em 

relação às empresas produtoras. 

 

 

3.3.5. As Preocupações dos Apresentadores 

 

O envolvimento do apresentador, assumindo o papel de “regulador da 

atmosfera do programa” (Pedro Ribeiro), é um princípio basilar expresso pela 

generalidade dos entrevistados directamente envolvidos na apresentação de 



 

 

programas infanto-juvenis. Aqueles defendem que devem ter um papel 

interventivo, que ultrapasse a mera ligação de continuidade entre rubricas, que 

assuma um conteúdo activo do programa. Este papel exige que o apresentador 

seja e esteja o mais informado possível, quer em relação aos conteúdos e 

estrutura do programa, quer em relação à cultura das crianças.  

 

“Um apresentador deve ser o mais interventivo possível e estar o mais informado 

possível sobre todos os conteúdos do programa, como se o tivesse escrito ou 

realizado. (...) Há necessidade de criar personagens, de pesquisar conteúdos 

didácticos, de fazer uma certa revisão científica, ainda que ténue. (…) Nós sabemos 

que temos de dominar o mais possível a cultura de grupo daquela criança, saber 

qual é a moda que está na escola dela.” (Pedro Ribeiro) 

 

“O apresentador é, muitas vezes, o regulador da atmosfera do programa. Quero 

dizer que, no estúdio de televisão, temos uma equipa, às vezes de 30, 40 

profissionais, entre câmaras, realizadores, etc, temos, às vezes, numa régie, uma 

barulheira pegada, porque um está a dar instruções para as câmaras mudarem… 

Bom, no meio disto tudo, o apresentador tem de ter um à-vontade muito grande, 

porque é aquilo que normalmente as pessoas reconhecem como a melhor qualidade 

de um apresentador. O à-vontade não vem senão de muita experiência e, 

sobretudo, de perceber o que é que vai acontecer no momento seguinte. Quanto 

mais libertos nós estivermos de pensar «o que é que tenho que fazer a seguir, o 

que é que está escrito naquele teleponto, o que é que aqueles estavam a dizer lá 

dentro na régie», quanto mais nós pudermos abstrai-nos disso melhor, mas abstrair-

nos não é ignorá-lo é pura e simplesmente controlá-lo… Especificamente num 

programa para crianças, isto traduz-se numa outra componente muito forte que é a 

capacidade de relacionamento com os miúdos. O apresentador é, em última 

instância, o veículo de transmissão de emoções… 

Portanto, o apresentador tem de ter estas capacidades, dominar o mais possível 

todas as incidências do programa, estrutura, guião, processos de realização. O 

apresentador pode improvisar à vontade desde que o realizador saiba tudo o que 

vai improvisar ou, pelo menos, tem de descobrir domínios do programa em que pode 

improvisar à vontade sem perturbar a realização. Do género: posso saber que, a 

dado momento, o realizador se vai focar num plano da bancada. Então, eu posso ir 

lá, falar assim, dar três piruetas, voltar atrás e não vai influir em nada. Esta relação 

com os concorrentes estabelece-se com o público no estúdio e também com o 



 

 

público em casa. É muito importante por exemplo, quebrar a rotina, ter capacidade 

de surpreender. Às vezes o apresentador fica muito associado à rotina, lá vai ele 

fazer a mesma coisa, outra e outra e outra vez… 

O apresentador simplesmente pode conduzir as coisas para que sejam os 

concorrentes a brilhar mais do que ele e o brilho do apresentador é conseguir fazer 

isso, precisamente…” (Pedro Ribeiro)  

 

 

A capacidade de quebrar rotinas, de surpreender, e de se relacionar com as 

crianças é também apresentada como característica importante de quem tem a 

tarefa de apresentar programas infantis, não sendo, para isso, necessário 

infantilizar nem o discurso nem a postura. Um apresentador precisa de ter uma 

grande capacidade de desafiar as crianças, quer as que estão no estúdio, quer as 

que estão em casa. É também importante que seja um bom comunicador e que 

fale correctamente:  

 

“Apesar de tudo nós somos formadores e quanto melhor as crianças nos ouvirem 

falar em TV, melhor aprendem.” (Ana Marques) 

 

Um outro critério referenciado por alguns dos entrevistados é o de se procurar 

transmitir objectivos pedagógicos de uma forma lúdica e veicular emoções. O 

humor é também considerado como uma maneira de captar a atenção das 

crianças. 

 

 

3.3.6. A Importância da Dobragem 

 

O testemunho de Ermelinda Duarte sobre o trabalho das dobragens fornece 

dados relevantes para se compreender a importância que o mesmo pode assumir 

no tratamento dos programas comprados no estrangeiro. 

Como diz esta directora de dobragens:  

 



 

 

“O meu critério pessoal é: se isto não é bom, eu vou torná-lo um pouco melhor. E 

como? Para já, pelo cuidado com a linguagem, com a dobragem e com a 

interpretação que, por vezes e muito frequentemente, é muito melhor na versão 

portuguesa do que no original, mesmo a nível de dobragem, de sincronismo. Têm-

me passado séries, e aos meus colegas também, em que o sincronismo é quase 

tido como secundário e nisso nós, quando fazemos, somos exigentes e o trabalho 

fica perfeitamente síncrono. Portanto, fica muito melhor que o original. Por outro 

lado, e isto toca mais às séries japonesas que têm vindo a invadir o mercado, os 

meus colegas seguem o mesmo critério, nós tentamos aligeirar um bocado a 

estética japonesa que, por razões culturais do próprio país, são menos sensíveis a 

certos aspectos do que nós. Ou seja, eles exacerbam muito os aspectos trágicos, 

sangrentos, o que para nós é chocante e nós normalmente aligeiramos. (...) Às 

vezes as coisas têm uma linguagem rude e as imagens também o são. Nós 

podemos, e acho que devemos, através da linguagem, tornar aquilo menos 

chocante, menos agressivo, para nós como cultura europeia e, particularmente, 

portuguesa.” 

 

Abrangendo a dobragem um trabalho exigente ao nível da adequação da 

linguagem, da interpretação, da dicção, da adaptação musical, importa salientar a 

forma como esta actividade pode contribuir para melhorar a qualidade de um 

determinado programa e como pode ajudar a adequar e a ajustar produtos 

internacionais à cultura e identidade portuguesas. Ermelinda Duarte relata-nos, a 

este propósito, uma situação interessante: 

 

“Têm-me passado trabalhos pelas mãos em que eu tenho feito também a tradução 

e de que eu gosto muito, porque é muito giro adaptar à nossa realidade, sobretudo 

aqueles trabalhos que implicam brincadeiras com a língua, na área do conhecimento 

da linguagem das crianças, que incluem os tais trocadilhos, as brincadeiras, que 

tornam por vezes o trabalho muito complicado. (...) Eu dou-lhe um exemplo: na série 

"O Castelo de Erika", surgiu, a certa altura, o "Cantinho da Poesia" (que não 

aparecia em todos os episódios) que tinha morcego trapalhão que se sentava num 

grande cadeirão com um ar muito importante e que dizia "agora vou dizer um 

poema". E havia um aranhiço horroroso que andava sempre à volta dele, a chateá-

lo, mas ele sentava-se, abria um livro e lia um poema do cancioneiro infantil anglo-

saxónico. Então, eu fui ao cancioneiro infantil português e tirei de livros que têm 



 

 

poemas para crianças, desde Fernando Pessoa, Matilde Rosa Araújo, uma data de 

coisas, e eu, dentro daquele espaço que tinha, da métrica de que dispunha e das 

bocas que tinha, eu pus tudo com o cancioneiro português, porque entendi que a 

tradução do que lá estava a nós não nos dizia nada, nem fazia sentido. Quando 

cheguei àquele cantinho da poesia disse: “isto tem que ser com poemas 

portugueses”. Com umas coisas mais conhecidas e outras coisas menos 

conhecidas, lá consegui arranjar solução para tudo, porque havia sempre coisas 

que cabiam ali. E isso é um trabalho muito, muito interessante nas dobragens. 

Também nessa série havia uma personagem que dizia palavras inventadas 

engraçadíssimas. Não pode imaginar depois as palavras que eu inventei em 

português. Depois o actor que fazia essa personagem... Por vezes demorávamos 

imenso tempo porque ele se fartava de rir ao ler essas palavras. Sei lá, uma chave 

de parafusos nunca era uma chave de parafusos, era o "roda-roda" ou "torce-torce" 

e ficavam coisas muito engraçadas que dão um grande gozo a fazer, tanto quando 

se escreve, como depois, quando se representa. Depois há outras em que se usam 

muito os ‘destrava-línguas’”.  

 

Um outro aspecto que a dobragem tem em atenção diz respeito à faixa etária 

a que se destinam os programas que vão ser objecto de tratamento. Esta 

informação, se não estiver indicada nas séries, é apreendida por estes 

profissionais através do visionamento de alguns episódios, permitindo-lhes 

adequar a linguagem ao público-alvo principal. Estamos, mais uma vez, perante 

um aspecto, de extrema relevância ao nível do desenvolvimento infantil, em que 

a dobragem pode desempenhar um importante papel de mediador.  

Um trabalho de qualidade nesta área pode contribuir para o desenvolvimento 

da linguagem das crianças e para o enriquecimento do seu vocabulário. Recorde-

se que a linguagem utilizada nos programas é geralmente apontada como um 

critério para avaliar a qualidade dos mesmos. 

Fica outro depoimento de Ermelinda Duarte sobre esta matéria: 

 

“Há séries em que nós, quando as vemos, ou até pelas indicações que vêm a partir 

da origem, sabemos perfeitamente a faixa etária a que se destinam. Portanto, 

também se sabe que tipo de linguagem e de vocábulos se podem ou não usar. É 

evidente que, se vou pôr uma linguagem rebuscada para um público entre os cinco 



 

 

e os sete anos, se calhar as crianças não vão aprender. Agora, se eu sei que se 

dirige a dez, doze anos, já não me custa nada pôr, de vez em quando, até porque, 

em princípio, o original estará assim. Sabendo a faixa etária a que se dirige, e isso 

percebe-se pelas séries, sabe-se perfeitamente que tipo de linguagem se pode usar. 

Quando estou a dizer que se pode usar, estou a falar quanto à apreensão do 

significado do que se está a dizer e eu tenho isso muito em conta. Eu torno simples 

uma coisa que soa a complicado e, por vezes, uso vocábulos menos vulgares, 

porque isso também faz parte da aprendizagem da língua. Mesmo que, numa frase, 

a criança não saiba exactamente o que é que quer dizer aquilo, no todo do texto 

aprende o que é. E é assim que se aprende uma língua”. (Ermelinda Duarte) 

 
 
 

Parece-nos, portanto, fundamental que as estações televisivas apostem em 

dobragens de qualidade. Em nossa opinião, não sendo possível apostar na 

produção nacional de programas para crianças, que haja, pelo menos, um bom 

tratamento dos programas comprados noutros países. Como também refere 

Ermelinda Duarte: 

 

“Enquanto não se produzir em português, tem-se feito muito pouca coisa, à parte o 

‘Jardim da Celeste’ e a parte portuguesa do ‘Rua Sésamo’, tem-se feito pouca coisa, 

até porque não há apoios e sai muito caro. Então vamos tentar aproximar à nossa 

cultura, à cultura das nossas crianças, dar-lhes aquilo que é inerente ao nosso país 

e à nossa cultura.” 

 

Ficou claro, na entrevista a Ermelinda Duarte, que também nesta área começa 

a ser frequente trabalhar mais em função do lucro e menos em função da qualidade:  

 
“Normalmente, numa série de boa qualidade, em que há que ter muito cuidado com 

a linguagem e um tratamento grande de interpretação, um episódio de meia hora 

demora entre seis a oito horas a gravar, uma manhã e meia, no normal. Pode estar 

tudo certo, o sincronismo, o tom de voz, mas, por exemplo, a interpretação não está. 

Então eu mando repetir... e o actor repete duas e três vezes até estar bem e isso 

vai atrasar o trabalho, vai demorar mais tempo. Ora, eu sei de sítios onde se fazem 

até cinco episódios de meia hora, numa manhã, fica gravado à primeira, é ler e 

gravar. É evidente que sai uma grande porcaria. Só se interrompe quando o 



 

 

intérprete se engasga ou enrola demasiado uma palavra. Evidentemente que a 

qualidade paga-se, porque para fazer bem demora-se mais tempo, mas depois 

também saem as coisas com mais qualidade”. 

 

Um serviço que se paute pela exigência tem, naturalmente, custos. Ora, o 

instalado clima de desregulamentação e a tendência para a crescente 

comercialização da televisão leva a que estas orientem a sua actividade sobretudo 

em função do lucro e não tanto da qualidade. Como mencionámos no capítulo 2, 

este princípio marca a programação, influenciando o tipo e as características dos 

produtos que a compõem. Na dobragem, como noutros domínios, a qualidade tem 

um custo que as estações nem sempre estão dispostas a pagar, sobretudo se há 

quem forneça esse serviço por um menor preço, ainda que os resultados possam 

não ser os melhores. O tempo que demora a dobrar uma série e o profissionalismo 

das pessoas envolvidas nesse trabalho são factores que determinam a qualidade 

e o custo de uma dobragem. No nosso país as pessoas que desenvolvem esta 

actividade são, normalmente, actores profissionais, como nos relatou Ermelinda 

Duarte: 

 
“Portugal é talvez dos poucos países onde a dobragem é feita por actores que são, 

de facto, actores de tudo, de teatro, de televisão, enquanto que, nos outros países, 

há a figura do actor-dobrador, que não faz mais nada, só faz mesmo dobragens. São 

bons, evidentemente que são bons. Só que os nossos actores como fazem teatro, 

cinema, televisão, dão muito mais riqueza às interpretações do que nos outros países. 

Por isso é que, nos outros países, quando os filmes e as séries são dobradas e 

aparecem actores ligados ao teatro e ao cinema, aparece destacadamente que a voz 

de fulano é feita por fulano tal, porque os outros são dobradores, de facto. E nós, em 

Portugal, não temos a figura do dobrador. O que dobra é o que à noite vamos ver no 

Teatro Nacional, ou no Trindade, ou na novela e daí ser vulgar a dobragem 

portuguesa ser considerada a melhor em muitos países119, tanto a nível de séries, 

como a nível de filmes. Mas é evidente que esses actores têm de ser pagos 

                                                           
119 Segundo Ermelinda Duarte, a dobragem do programa Rua Sésamo foi considerada a melhor 
dobragem de todas desta série. A dobragem portuguesa da série Twennies foi considerada pela 
BBC a melhor de todas, e o mesmo tem acontecido com muitos trabalhos da RTP. Nas longas-
metragens da Disney e da Warner, é muito vulgar a dobragem portuguesa ser também considerada 
a melhor, seja de animação ou figura humana. 



 

 

condignamente. Não se pode pagar com meia dúzia de cêntimos um trabalho que é 

muito moroso, mas muito moroso”. 

 

Para além dos actores que dobram as vozes das personagens, há outros 

profissionais que também intervêm activamente no tratamento dos programas, 

nomeadamente, os técnicos de som e os responsáveis pela direcção musical. No 

que diz respeito aos primeiros, eles exercem um papel fundamental na finalização 

do trabalho pelo que, o nível de qualidade deste está também muito dependente 

deles. Relativamente à música, um ingrediente muito importante na narrativa das 

histórias que constituem os diferentes episódios, são também necessários alguns 

cuidados especiais, até porque não é muito fácil a tradução de uma canção em 

língua estrangeira para o português. É, mais uma vez, Ermelinda Duarte que nos 

conta como se processam estas actividades: 

 
(...) Depois disto tudo, das dobragens, há um elemento muito importante que é o 

técnico de som, que tem de ser uma pessoa altamente sensível. Já não estou a falar 

do aspecto técnico mas no artístico, na medida em que há que equilibrar as vozes 

com a banda original que tem o ruído e as músicas. Até porque, muitas vezes, 

quando gravamos, uma voz está mais forte do que a outra e tudo isso tem de ser 

equilibrado, equalizado, para dar o devido valor a todas as interpretações. É um 

elemento muito, muito importante. A gente, quando ouve o que gravou tem pouco a 

ver com o que depois vem cá para fora. E depois das gravações, o técnico vai gastar 

um par de horas num episódio de 30 minutos a equilibrar todo o som, para já não 

falar nas coisas óbvias que é, por exemplo, uma personagem que fala de longe, em 

que nós falamos normalmente, atirando a voz e depois o técnico é que fará o 

afastamento com as máquinas. Mas, mesmo não fazendo essas coisas óbvias, 

entre as personagens tem de haver um equilíbrio que, ao gravar, não fica 

equilibrado. Daí que haja técnicos que são bons e outros que não são tão bons, 

menos sensíveis a essas coisas. E depois, quando são séries com música, em que 

tem de haver um equilíbrio entre as falas e as músicas, aí também tem uma palavra 

a dizer o director musica120l. Este trabalho não implica pôr só gente a cantar; o que 

está em causa é também a adaptação das canções. Isso é um trabalho de loucos, 

                                                           
120 De acordo com Ermelinda Duarte, no trabalho de dobragem da RTP têm passado pela direcção 
musical músicos nacionais de reconhecido mérito como Amélia Muge, José Mário Branco, Paulo 
de Carvalho, Carlos Alberto Moniz e Jorge Palma, entre outros. 



 

 

de facto. Trata-se de adaptar canções, que normalmente são inglesas, ao 

português, mantendo o que lá se está a dizer - porque a canção normalmente vem 

sublinhar uma determinada acção. Nessa adaptação é preciso ter em conta que 

estamos a partir de uma língua que, em meia dúzia de monossílabos, dá um 

conceito completo enquanto no português temos palavras com imensas sílabas. 

São trabalhos que, por vezes, eu considero geniais, que é retirar o importante e 

conseguir transmitir exactamente o que se quer dizer na versão original, com o 

problema de que, na nossa língua, tem de ser dito com muito mais sílabas. E isso é 

um trabalho muito, muito importante nas dobragens é o aspecto musical”. 

 

Para terminar este ponto, gostaríamos de enfatizar a importância que a 

dobragem de um programa assume. A forma como um produto é tratado para ser 

apresentado ao público, tanto pode ajudar a manter o nível de qualidade da 

produção, como pode contribuir para melhorá-la, como pode ainda empobrecer 

ou desvirtuar a versão original.  

Na opinião de Ermelinda Duarte, que partilhamos, a dobragem não pode ser 

vista como um empobrecimento do produto, antes pelo contrário. Se este trabalho 

for bem realizado, se se pautar por padrões de exigência, ele só poderá 

beneficiar, nesse caso, as crianças. E não é apenas por poderem compreender o 

programa mesmo sem dominarem a capacidade da leitura (que a legendagem 

exige). É também pelo facto de poderem ter acesso a um produto que, embora 

tenha sido realizado noutro país, foi tratado localmente e com a preocupação de 

lhe imprimir algumas marcas da cultura e da identidade nacionais. Além disso, 

será também um produto que pode desenvolver a sua linguagem bem como 

enriquecer e alargar o seu vocabulário.  

 

“(...) Não se pode considerar a dobragem um empobrecimento, a tradução de um 

livro não é um empobrecimento... abre acesso a muita gente que de outra forma não 

apanharia metade. Portanto, para se manter a verdade da obra, uma tradução tem 

de ser bem feita e a dobragem tem de ser bem feita”. (Ermelinda Duarte) 

 

 

 



 

 

3.4. A Alternativa do Serviço Público de Televisão 
 
Tal como vários autores estrangeiros preconizam, e como defendeu em 2002 

o Grupo de Trabalho sobre Serviço Público de Televisão no Relatório que elaborou 

(cf. capítulo 1), a maioria dos entrevistados considera que a programação para a 

infância e juventude deve ser um dos ‘patrimónios’ da televisão pública, 

considerando que esta deve oferecer uma programação alternativa à dos canais 

privados. No entanto, há também quem defenda que, nesta área, todos os canais 

– públicos e privados – devem fazer serviço público, embora mantendo a ideia de 

que o canal público tem uma responsabilidade acrescida. 

Apresentamos em seguida um conjunto de excertos que ilustram algumas 

destas opiniões: 

 

“Acho que o operador público tem especiais responsabilidades em matéria de 

programação dirigida às crianças, sem dúvida alguma. Deve ser especialmente 

cuidadoso, deve apostar numa programação, se possível, com laços mais evidentes 

à produção europeia ou nacional, isso sem dúvida nenhuma, até porque é sempre 

um segmento em risco. Por um lado, é um segmento apetecível, porque, do ponto 

de vista publicitário, é reprodutivo do investimento, mas, por outro lado, é uma 

programação extremamente cara. E, portanto, é difícil conciliar estes dois pólos, 

mas o operador público deve ser o protagonista especialmente qualificado para uma 

programação infantil de qualidade. (...) Eu acho que tem de haver, obviamente, uma 

ética para além dos limites legais propriamente ditos. Quando estão em causa 

públicos especialmente vulneráveis, como são as crianças, a ética tem de ser 

reforçada e esse contrato social tem de ser especialmente evidente nesse segmento 

de programação – o respeito pelas crianças, uma convenção em matéria de 

violência... isso sem dúvida nenhuma. 

(...) Acho que tem de se exigir mais do serviço público enquanto operador que 

claramente tem de oferecer uma alternativa e tem de ser uma alternativa à 

programação oferecida pelos privados, que têm, naturalmente, uma outra 

actuação, porque estão na comunicação de uma outra forma. O serviço público 

tem que se constituir como alternativa, senão não se justifica. Penso que ele pode 

ter um papel regulador na programação e pode também conseguir alguma 

motivação por parte dos privados, fixar um certo nível de elevação da 

programação.” (Teresa Ribeiro) 



 

 

 

“Há uma ideia interessante que eu apanhei naquela carta [Carta da Televisão para 

Crianças apresentada em 1995 na Cimeira Mundial de Media para Crianças em 

Melbourne, Austrália] acerca do que a televisão pública pode fazer. E o que essa 

carta diz é: não é possível pensar que não há entretenimento. O entretenimento das 

grandes empresas é uma realidade. Agora, o que se coloca é: o que se pode 

oferecer mais é dever do serviço público, este deve consituir uma mais-valia e 

apresentar-se como alternativa. Mas, para que esta tenha cabimento e viabilidade, 

e consiga resistir às estratégias que andam no mercado, se calhar só se passar por 

canais de comunicação organizados, espaços de escola, de ATL, coisas assim.  

A televisão pública para se impor nalguma ligação, para conseguir ter algum espaço 

de intervenção, precisa de se ligar mais a estruturas que intervêm ao nível das 

escolas e dizer: ‘nós fazemos programas que podem ser vistos nas escolas, o que 

é importante para pormos os miúdos a falar’. Mas, para isso, devia haver um canal 

de comunicação entre televisão e escolas e televisão e centros comunitários. Teria 

de haver novas fórmulas que não passam apenas pela relação da televisão que vai 

para casa das pessoas - ela vai para espaços organizados onde há profissionais de 

educação que podem estimular um olhar sobre a televisão e ouvir os miúdos e 

integrar aquela experiência.” (Cristina Ponte)  

 

“Acho que a televisão pública tem mais responsabilidades, claro, sobretudo não se 

devia guiar só pelas audiências. (...) Mesmo que a audiência seja pequena, se a 

coisa for muito boa, vale a pena. Quer dizer, pôr uma coisa mediana no ar com 

pouca audiência, não vale a pena, mas se uma coisa for muito boa, mesmo que 

tenha pouca audiência, vale a pena. Fica um marco, alguém há-de ver.” (M. E. 

Brederode Santos) 

 

“E eu agora estou a falar de todas elas [televisões públicas e privadas], todas elas 

têm de fazer serviço público. Têm ou, pelo menos, deviam ter obrigação. E eu penso 

que pelo menos os directores de produção ou chefes de departamento, toda aquela 

mecânica, aqueles rostos que decidem a programação, deveriam colocar em 

primeiro lugar o público. É para isso que a televisão existe. Sem público não existia 

nada disto. (...) As privadas não têm essa obrigatoriedade do serviço público; se 

calhar têm de fazer público doutra maneira – tentar fazer da sua programação um 

serviço público subliminar, ou seja, estar implícito no programa, servir as crianças a 

nível pedagógico e de informação. Na televisão do Estado pode haver outras 

apostas, ou seja, outros programas que façam o serviço público da agenda cultural, 



 

 

de uma maior participação da escola, dos pais, do ir lá, do acontecimento a nível 

autárquico, da participação, da colaboração, disso tudo. (...) As televisões privadas 

podem fazer o serviço público de outra maneira, é uma questão criativa e de 

imaginação.” (Elsa Wallemkamp)  

 

“Acho que os programas infantis são fundamentais numa televisão de serviço 

público. Os canais privados não têm obrigação realmente de educar, nem de fazer 

serviço público, mas dado que na formação das crianças já há tanta deformação, 

porque há, podia haver uma lei da televisão mais forte, que não permitisse que 

passassem determinados programas de animação, de violência. Não é que eu ache 

que a violência crie violência e que seja causa-consequência, mas é verdade que 

não educa, não faz mais nada que não seja pôr as criancinhas ali com os olhos a 

verem umas coisas a mexerem muito e a verem umas pessoas a irem pelo ar, não 

faz nada pelas crianças. E acho que devia haver um encontro entre o Ministério da 

Educação e um órgão regulador que veja se é cumprido o serviço público, mas o 

Ministério da Educação deveria dar apoio.” (Isabel Medina) 

 

“Acho que a oferta de uma programação específica para crianças e para jovens 

deveria ser uma das responsabilidades mais importantes do serviço público. Foi isso 

que eu defendi no grupo de trabalho sobre o serviço público e é isso que toda a 

gente defendeu e que está no relatório final do grupo. É para isso que eu pago 

impostos, para que a televisão promova, compre ou mande fazer programas (...). É 

fundamental para mim que o serviço público promova programação específica para 

crianças e para jovens. Eu não quero ser injusto, porque acompanho mal a 

programação infantil, mas dá-me a sensação que não tem sido pródiga na produção 

de programas para crianças. Não é um de vez em quando. Tem de ter sempre um 

ou dois ou três programas para crianças e para os mais pequeninos, principalmente 

para as crianças de dois, três, quatro, cinco, seis anos. Por outro lado, eu acho que 

a programação do serviço público tem, em grande medida, de ignorar o que se 

passa na concorrência. O serviço público não tem que medir como bitola o que já 

está a ser feito ou já está feito nos outros canais. Tem de ser ao contrário, tem que 

ser uma programação que é feita e que serve é de referência aos outros. Mas eu 

acho que há muito pouca atenção a isso. Na programação, daqui para a frente, eu 

poria a programação para crianças em primeiro lugar, nas prioridades, penso que é 

prioridade. Eu, como crítico, acho que a prioridade número um é a televisão infantil.” 

(Eduardo Cintra Torres) 

 



 

 

“Para já obedecem todos [os operadores televisivos] à mesma lei; depois, é evidente 

que se pode desejar que na concepção do serviço público e na aparente ausência 

de determinantes comerciais não haja uma ligação clara entre os programas que 

são exibidos e que são promovidos e que não haja uma grande preocupação com 

audiências. Pode-se desejar que essa dimensão comercial possa estar mais 

ausente, mas não está. (...) É uma falsa questão dizer que o serviço público não se 

preocupa com as audiências. Deixa de ser eficaz para o estado ter um serviço 

público que ninguém vê. É evidente que eles também têm de programar dentro 

dessa perspectiva. É claro que, se calhar, podem fazer uma coisa mais criteriosa, 

mais pedagógica, é possível que sim; nós, que somos favoráveis à existência de um 

serviço público, temos que desejar que isso aconteça. (...) As pessoas que acham 

que deve existir serviço púbico tem sempre aquela ideia, se calhar um bocadinho 

‘naïf’, de que o serviço público deve ser modelar, procurar divulgar certo tipo de 

exigência e que isso é que marca a diferença e que poderá ter um efeito sobre as 

escolhas dos outros. Mas o que é facto é que eu acho que existe uma 

responsabilidade social das televisões e que elas têm de estar à altura dessa 

responsabilidade. E, se calhar, seria razoável que houvesse uma espécie de 

códigos de antena.  

(...) A sensação que dá é que seria razoável, num contexto deste,s que a própria 

ética da antena fosse estabelecida, definida, marcasse regras e criasse padrões de 

comportamento e até padrões de integração de futuros profissionais, porque a partir 

do momento em que houvesse a definição de um código de funcionamento interno 

que fosse respeitado por quem trabalhasse na empresa, neste caso, no operador 

de televisão, isso também era um elemento integrador das futuras gerações que 

fossem entrando para aquela casa. Era uma das formas de os operadores darem o 

seu contributo para esta responsabilidade social. (...) Portanto, isto é um problema 

complicado; rompê-lo não é fácil, embora seja esse um dos papéis do serviço 

público de televisão tentar o diferente, o novo.” (José Garibaldi) 

 

“O operador de serviço público tem, para nós, mais responsabilidades que os outros 

operadores privados, em todos os domínios. O que nós também achamos é que os 

operadores privados também são serviço público, têm obrigações de serviço público 

para com a comunidade. Houve concurso e há legislação que regula a existência e 

intervenção dos operadores privados; não é propriamente a lógica de mercado 

perfeitamente aberto... As televisões privadas têm de estar não só subordinadas à 

lei como inseridas na comunidade. E estão a prestar um serviço permanentemente 

perante a comunidade. E isso confere-lhe uma responsabilidade que, muitas veze, 



 

 

é escamoteada pelo facto de serem privadas. Para além disto, têm-se praticado os 

maiores crimes em termos audiovisuais, em termos de violentação dos 

espectadores através das audiências, porque é aquela lógica ‘se nós temos 

audiências é porque as pessoas compram o nosso produto, porque gostam do 

nosso produto’. Não pode ser assim. Os privados têm, de facto, uma 

responsabilidade de serviço público perante a comunidade. E particularmente neste 

caso da programação infanto – juvenil. Eu, sinceramente, não distinguiria porque 

não posso ver onde é que possa estar a fronteira. Dito de outra maneira, onde está 

a fronteira do que é uma programação infantil? Essa fronteira geralmente não 

admite grandes concessões. Os programas têm de ser de entretenimento, senão as 

crianças não vêem, têm de ser formativos com base num leque amplo de valores 

das nossas sociedades democráticas, valores humanistas que sustentam as nossas 

sociedades, sobretudo as ocidentais. Isto é a grande fronteira da programação 

infantil. Aqui não vejo grandes diferenças, as responsabilidades são tanto dos 

particulares como do serviço público.” (Teixeira da Mota) 

 

“(...) Acho que as crianças têm um papel muito importante e que a radiotelevisão 

pública devia ter muita atenção à questão dos miúdos. As pessoas recebem todo o 

tipo de informação, ficção, notícias por todo o lado e vai ser cada vez mais assim, 

cada vez mais com acesso a mais informação. Acho que o serviço público tem de 

fazer um bocado o papel de barreira, ter a capacidade de fazer coisas, de ter uma 

programação alternativa para as crianças. (...) O serviço público devia fazer isso e 

devia fazer outra coisa, que hoje em dia era muito interessante, que era criar pontes 

com as escolas.” (Miguel Gaspar) 

 

Entrevemos nos depoimentos vozes consonantes sobre a necessidade de o 

Estado ter alguma acção no panorama televisivo em geral e na programação para 

a infância em particular. Aqui, como nalgumas das obras que informaram a 

reflexão do terceiro capítulo deste trabalho, encontrámos uma opinião unânime 

relativamente à importância da televisão de serviço público reconhecer e defender 

o direito das crianças à diferença (Ponte, 1998) – o direito de existir como um 

público especial e de lhes ser oferecida uma programação alternativa à estrita 

lógica comercial e das audiências. 

Durante décadas, quando a televisão pública funcionava em regime de 

monopólio do Estado, parecia assumir-se tacitamente que a programação emitida 



 

 

era aceitável e adequada ao público infantil, até porque não havia grande 

referência de outros conteúdos ou de outras programações a prosseguir. 

Relativamente a este período, as opiniões da maioria dos profissionais 

exteriores ao meio televisivo são convergentes com as dos profissionais que, 

nesse tempo, exerciam funções neste domínio na televisão pública. Ou seja, 

concordam que houve períodos em que a RTP desempenhou um papel de 

interesse público na área da infância, tendo-se afirmado como um exemplo e um 

marco na oferta televisiva para as crianças. A produção e emissão dos programas 

Rua Sésamo e Jardim da Celeste são apresentados frequentemente como um 

exemplo. 

Porém, com a nova paisagem mediática que se desenvolveu na última 

década em Portugal, as dificuldades que a televisão de serviço público revelou 

quanto ao modo de coexistir com uma multiplicidade de canais e com novas 

lógicas de relação e captação do público manifestaram-se, de acordo com alguns 

dos nossos entrevistados, na programação geral e, talvez até de forma mais 

evidente ou mais visível, ao nível da oferta para os mais novos.  

Alguns profissionais acusam a RTP de nivelar a sua programação (em geral) 

pelos canais comerciais, falhando nos seus princípios e objectivos de estação 

pública. Teresa Ribeiro, revelando não conhecer de perto a realidade da 

programação para a infância, supõe, no entanto, que a tendência global para o 

mimetismo concorrencial tenha atingido também a programação para os mais 

novos: 

 

“(...) Imagino que esta tendência se terá verificado de uma forma muito semelhante 

ao que aconteceu relativamente à grelha genericamente considerada. Entre 

privados e públicos, houve naturalmente uma mimetização por parte do operador 

público. Estamos agora a assistir à regressão dessa postura mimética, mas a 

verdade é que o operador público teve tendência para acompanhar nos piores tiques 

e não marcar a sua diferença.” 

 

A maioria dos entrevistados exteriores ao meio televisivo, mas também 

alguns que exercem a sua actividade na RTP, questionam-se sobre uma 



 

 

programação que oferece “mais do mesmo” numa televisão financiada, em parte, 

à custa do dinheiro dos contribuintes.  

Perante este estado de desencanto com a programação emitida pela estação 

pública sobretudo, nos últimos anos da década de noventa e nos primeiros da 

actual, levantámos então a questão: “faz sentido, é possível, viável e desejável 

que a televisão pública assegure um serviço diferente e alternativo para o público 

mais novo?” 

A este tópico recebemos uma resposta unânime: o Estado deve assegurar 

este serviço, até porque mais ninguém quererá ou, eventualmente, terá condições 

para o fazer, dado tratar-se de uma área de programação menos susceptível de 

captar grandes audiências e de atrair investimentos publicitários. 

O facto de a televisão ser um meio de difusão massiva, a sua omnipresença, 

o seu impacto social e cultural na vida de todos os cidadãos, a acessibilidade da 

sua linguagem, a facilidade da recepção conferem-lhe, de acordo com os 

entrevistados, uma responsabilidade social muito específica em relação à 

sociedade em geral e às crianças em particular, pelo papel que exerce na sua 

formação, no seu processo de desenvolvimento e de socialização, na construção 

da sua cidadania. A televisão púbica não pode, dizem, alhear-se desta 

responsabilidade; deve garantir que todas as crianças, independentemente da sua 

condição social, cultural, económica e geográfica possam ter acesso a uma 

programação que vá ao encontro dos seus gostos, necessidades e interesses e 

que os satisfaça. Como diz Cristina Ponte, “que chegue a todas as crianças e a 

cada uma”. 

Faz-se então apelo a uma programação alternativa mas estruturada e não 

com carácter supletivo ou pontual, que se oriente por critérios distintos dos de uma 

lógica puramente comercial. A oferta para as crianças deve mesmo ser um dos 

maiores trunfos da televisão pública. Mas, dado que fazer televisão é muito caro, 

e que fazer televisão com qualidade fica ainda mais caro, é necessário 

disponibilizar um orçamento para a levar a cabo. 

 



 

 

A grande maioria entende como fundamental e decisivo o financiamento do 

Estado no domínio da produção televisiva, realçando a importância da afirmação 

da identidade cultural nacional num cenário em que as grandes empresas 

multinacionais tendem a monopolizar o mercado mundial, sobretudo o mercado 

dos países pequenos, como é o caso de Portugal. Os profissionais, sobretudo os 

exteriores ao meio televisivo, entendem, assim, que, para além dos programas 

internacionais, as televisões devem oferecer também programas de origem 

nacional e, atendendo aos custos de produção dos mesmos, deve ser o Estado a 

investir nesta área e a apoiá-la financeiramente. 

 

Alguns profissionais referem a necessidade e a importância de uma 

articulação entre a televisão pública e o Ministério da Educação ou algum dos seus 

Departamentos, tendo em vista o financiamento, a concepção e a produção de 

programas articulados com os curricula, de modo que pudessem acompanhar e 

estimular, de forma lúdica, as aprendizagens que as crianças realizam diariamente 

em contexto escolar, procurando uma interacção entre as instituições educativas. 

 

De salientar, contudo, que a programação alternativa e inovadora que os 

entrevistados reclamam para a estação pública não se confunde com uma 

programação educativa, pelo menos desenvolvida a partir de um paradigma 

escolar. Reclamam antes uma programação que possa ser uma alternativa à 

estrita lógica do mercado e das audiências, que concilie a dimensão lúdica e de 

entretenimento com o lado pedagógico e didáctico.  

 

Alguns entrevistados exteriores ao meio televisivo consideram que, em matéria 

de programação para a infância, os operadores privados têm também uma 

responsabilidade social acrescida devido às características específicas e especiais 

do público a que se dirigem. O facto de funcionarem numa lógica de mercado (com 

o objectivo de lucro económico) não os desobriga, dizem, de cumprir as suas 

responsabilidades para com a sociedade, neste caso para com os cidadãos mais 

jovens, devendo oferecer-lhes uma programação com o mínimo de qualidade.  



 

 

Por outro lado, defendem também que o facto de estas estações se guiarem 

por lógicas e objectivos comerciais na exploração da actividade televisiva não 

significa, à partida e necessariamente, que ofereçam uma má programação, como 

nota Miguel Gaspar: “não cabe às estações privadas fazer serviço público, o que 

não significa que não façam boa televisão”. Esta posição é assumida, recorde-se, 

por David Buckingham e colegas na obra Children’s Television in Britain, como 

referimos na fundamentação teórica deste trabalho no capítulo 3. 

 



 

 

3.5. Re-encantar a Televisão: Ingredientes para uma Programação de 

Qualidade 

 

No terceiro capítulo teórico deste trabalho, abordámos a qualidade como uma 

das questões mais significativas envolvidas no debate sobre televisão para 

crianças. Vimos como são diversas, e até mesmo contraditórias, as perspectivas 

sobre os critérios a ter em conta para a definir e identificar. Procurámos, em todo 

o caso, apresentar alguns factores e requisitos fundamentais para avaliar e 

desenvolver a qualidade em televisão. 

Também nas entrevistas encontrámos diferentes pontos de vista sobre esta 

questão. A análise dos testemunhos recolhidos permitiu-nos, todavia, agrupá-los. 

Assim, no que diz respeito às características que uma programação de qualidade 

deve possuir, os testemunhos recolhidos apontam basicamente para duas 

perspectivas: uma, defendida sobretudo pelos profissionais das televisões 

privadas e a outra, partilhada pelos profissionais da televisão de serviço público 

e pela generalidade dos restantes entrevistados. 

Os que assumem a primeira perspectiva consideram que “a audiência é o 

único aferidor da qualidade de uma série ou de um produto televisivo. Um bom 

programa é um programa que resulta bem nas audiências” (José Navarro de 

Andrade). Defendendo que “os critérios sobre a qualidade são tudo menos 

unânimes, tudo menos consensuais” e que “os meus [do programador] critérios 

de qualidade, por mais que os defina, são sempre diferentes dos critérios que 

aplico”, dizem preferir orientar-se pela resposta que recebem dos públicos para 

quem programam e que lhes chega através da mediação das audiências.  

Como características principais de uma programação que consegue captar e 

cativar o público infantil, apontam o entretenimento, a diversão, a brincadeira, a 

oferta de programas que, como diz Ediberto Lima, “envolvam as crianças no 

mundo da magia”. 

A equipa do Batatoon, nomeadamente António Branco e Margarida Reduto, 

sugerem a imagem de um parque infantil para definir o que consideram um bom 

programa para crianças: um espaço de recreio, de pura diversão, com muita 



 

 

brincadeira, como procuram que aconteça no programa que produzem – “brincar, 

brincar, brincar”. 

 

A segunda perspectiva baseia-se na ideia de que a audiência não deve, 

obviamente, ser esquecida e ignorada, até porque, como defende Elsa 

Wallemkamp, “sem público não existia nada disto”. No entanto, não deve ser o 

único critério que deva regular uma programação. Esta perspectiva considera que 

a qualidade na programação para as crianças deve ser identificada através de um 

conjunto de critérios gerais. 

Reunindo os vários contributos, compilando as várias características 

apontadas pelos entrevistados, chegamos a um conjunto de critérios reconhecidos 

internacionalmente como requisitos fundamentais que podem contribuir para o 

desenvolvimento de uma programação para a infância de qualidade (cf. Capítulo 

3). Assim, os profissionais que adoptam esta perspectiva consideram que uma 

programação de qualidade para as crianças deve:  

 

- oferecer uma diversidade de conteúdos, origens, formatos, personagens e 

géneros; 

- atender à diversidade de públicos dentro do público infanto-juvenil, apostando 

especificamente na faixa etária do pré-escolar; 

- ter qualidade estética; 

- ter horários de emissão ajustados aos horários em que as crianças estão, à 

partida, disponíveis para ver televisão;  

- associar a componente pedagógica com a componente lúdica e de 

entretenimento; 

- ser formativa e informativa; 

- apostar fortemente na produção nacional; 

- ajudar a criança a construir a sua identidade sócio-cultural; 

- sensibilizar as crianças para o mundo das artes, estimulando-as para as suas 

diferentes expressões: música, dança, pintura, teatro; 



 

 

- oferecer produtos que respondam – e fomentem – a curiosidade e a 

imaginação das crianças; 

- desenvolver o espírito crítico. 

 

Se bem que esta listagem contemple já um conjunto alargado de critérios que 

podem contribuir tanto para avaliar a qualidade na programação para a infância, 

como para a desenvolver, há, com certeza, outros requisitos igualmente importantes 

que a podem integrar. Os “factores subjectivos” a que Brunsdom faz referência (cf. 

capítulo 3), intervieram, logicamente, na identificação destes critérios. 

Há também alguns factores que não foram explicitamente mencionados pelos 

entrevistados mas que estão implícitos nos seus discursos, tendo alguns deles 

surgido na discussão de outros tópicos. Estamos a referir-nos, concretamente, à 

‘aposta na produção nacional’. Ora, este critério tem um outro que lhe é correlativo 

– proporcionar às crianças acesso à produção de uma diversidade de proveniências 

e contextos culturais. Esta questão foi já, aliás, discutida noutros pontos deste 

estudo. Ao colocarem a tónica na aposta em programas nacionais os nossos 

interlocutores não estão a fechar o ecrã a produtos de outras origens. Estão antes 

a enfatizar uma vertente que tem sido pouco valorizada por todos os canais. Como 

vimos, regista-se, no período em estudo, um predomínio de programas estrangeiros 

nas grelhas de programação, com o Japão e os EUA a ocuparem uma posição 

hegemónica. Aqui, como em outros aspectos, o que importa realmente é oferecer 

uma diversidade de opções. Em todo caso, convém explicitar, nem a produção nem 

a oferta de produtos locais asseguram ou fundamentam, por si mesmas, um critério 

de qualidade. 

No que diz respeito à qualidade estética dos programas, quem a nomeia refere-

se à importância de as crianças terem acesso a vários tipos de linguagens no que 

diz respeito à expressão gráfica, à narrativa, e à expressão musical, contrariando a 

veiculação de determinados estereótipos. 

A qualidade da programação requer não só um conjunto de valores e de 

princípios ao nível dos conteúdos, mas também um sentido de responsabilidade 

para com o público infantil, baseado no cumprimento da legislação existente, na 



 

 

adesão a normas profissionais específicas, bem como no reconhecimento e no 

respeito de valores e práticas sociais mais amplas da sociedade em que se 

inserem. 

Não deixando de parte a componente lúdica e o entretenimento, que a primeira 

perspectiva toma como critério principal, esta segunda perspectiva introduz, 

relativamente à primeira, outros elementos que considera igualmente importantes 

e relevantes. Defende uma programação que alie as componentes formativa e 

pedagógica às componentes lúdica e de entretenimento, que atenda ao 

envolvimento afectivo, emocional e de prazer que a criança estabelece com a 

televisão.  

Como dizia Noélia Macedo: 

 

“Teria de ser uma grelha que incluísse todos esses assuntos pelos quais os miúdos 

se interessam, que os divertisse e os estimulasse a aprender, a brincar, a ver o 

mundo com imensa tolerância (que faz muita falta), a olhar para as coisas com uma 

vontade imensa de aprender, a mostrar o mundo através dos livros, através dos 

computadores; tinha que ser uma grelha muito diversificada e muito criativa.” 

 

De realçar a importância que vários profissionais atribuem a uma programação 

que proporcione às crianças a abertura ao mundo, que promova o conhecimento 

do meio mais próximo ao mais distante, dos outros e de si próprias.  

 

Eis quatro depoimentos que se enquadram nesta perspectiva: 

 

“Parece-me importante haver alternativas à questão da animação naquela sucessão 

frenética de personagens. Eu acho que os miúdos têm muita curiosidade pelo 

mundo e que uma programação devia contemplar essa disponibilidade para eles 

conhecerem o mundo. Mas teria de ser feita não na via da escola. Acho que a 

televisão é um meio que tem um potencial estético e de construção de imagens, 

uma capacidade de satisfação da curiosidade pelas coisas, pelos processos 

transformativos, pelas coisas científicas, que são coisas que exigem um certo rigor. 

A televisão passa muito bem este tipo de coisas através de programas tipo 

magazine, mini-documentários, que é interessante a oferta para crianças 



 

 

contemplar. Outra coisa que penso que é importante atender são as dificuldades 

que os miúdos têm hoje do ponto de vista do seu relacionamento, das suas 

emoções.” (Cristina Ponte) 

 

“Eu gostava imenso de ver aquilo que, se calhar, gostava de ver nas escolas e não 

vejo – um grande humor, um sentido de humor extraordinário. Portugal é um país 

muito triste. Nós temos um temperamento muito triste. Toda a gente sofre muito em 

Portugal para fazer seja o que for… Portanto, gostava que a televisão fosse pautada 

por um grande sentido de humor, mas um sentido de humor elegante, que obrigasse 

uma criança a pôr-se em causa, a rir-se de si própria, a não achar que tem sempre 

razão. Depois, gostava muito de ter uma televisão com grande ideia de pluralidade, 

que desse às pessoas uma visão muito aberta do mundo; gostava que as pessoas 

fossem capazes de nunca abraçar nada e de estar sempre de braços abertos para 

tudo e soubessem evoluir, tendo em conta que o mais importante do mundo são as 

pessoas e, portanto, é com elas que nós temos de ter atenção e temos de aceitá-

las com os momentos que elas têm. E depois há assuntos que eu gostava muito de 

ver tratados, mesmo com crianças muito pequenas. Gostava imenso de fazer um 

programa de política, por exemplo. Quando as pessoas dizem que a política não 

tem a ver com as crianças, tem tudo. Detesto ver os miúdos a fazer o parlamento 

infantil porque acho que aquilo é igual à "Chuva de Estrelas": vão para lá ler palavras 

que nunca disseram na vida deles, com uma linguagem que não é a deles. Eu 

detesto isso tudo. Mas acho que a política pode ser oferecida aos meninos. É 

preciso ver como é que os países vivem... é uma maneira de nobilitar a política e de 

perceber que os políticos são pessoas responsáveis, na maior parte dos casos, só 

que estão mais expostos à comunicação social do que os carpinteiros. E era isso 

que eu gostava, de uma televisão que mostrasse o que se passa noutros países, 

que legitimasse todas as formas de vida e que fosse bem-humorada”. (Teresa 

Paixão) 

 

 

“(...) Não pode ser uma  programação educativa no sentido clássico do termo. Isso 

faria desertar qualquer criança; não se pode ter essa postura. Agora, eu acho que a 

programação infantil pode, apesar de tudo, ter ingredientes que ajudem à integração 

da criança na Polis. Nesse sentido, ela pode ser formativa, mas também tem que 

ter uma forte componente de entretenimento. A educação para o consumo, para o 

sistema democrático, para o respeito pelos outros, para determinados valores, tudo 



 

 

isto é possível sem que se caia na televisão educativa, no sentido tradicional do 

termo, ou sem que se caia numa televisão moralista, que também seria pouco 

atraente para as crianças. Eu vi programas notáveis no sentido da sua 

sensibilização para as questões do consumo, por exemplo. (...) Acho que tudo isso 

é possível sem que a programação assuma um carácter pesadíssimo e pouco 

atraente para as crianças. Penso que é possível e que é uma responsabilidade que 

recai sobretudo no serviço público; é possível ter entretenimento bom num nível 

aceitável e isso, obviamente, para o conjunto dos operadores, sem interferir, é claro, 

na liberdade editorial e de programação de cada um.“ (Teresa Ribeiro) 

 

 

“Haver de tudo um pouco: desde os super-heróis aos programas educativos, dos 

programas de arte, de informação cultural, programas de história, do mundo, do 

país, mas tudo construído de maneira interessante, criativa e actual. Não é fazer um 

programa de história para meninos, não é fazer um documentário de história, é fazer 

uma história da história. A esse nível, um canal de televisão para crianças não pode 

ser só um conjunto de filmes, um passar de filmes. Teria de ser uma grelha que 

incluísse todos esses assuntos pelos quais os miúdos se interessam.” (Noélia 

Macedo) 

 

 

Elsa Wallemkamp, baseando-se na sua experiência de produtora do Um Dó Li 

Tá, aponta como fundamentais alguns elementos que procurou integrar naquele 

programa e que nos parecem realmente importantes ao nível da produção para 

crianças. Esta produtora defende que muitas crianças vêem e conhecem o mundo 

(apenas) através do ecrã televisivo e que esse mundo e essa realidade que a 

televisão medeia são planificáveis. As crianças, diz Elsa Wallemkamp, “deixam de 

ver o mundo em três dimensões, não existe a textura nem a ambiência”. Os 

programas infanto–juvenis devem, então, como foi objectivo do Um Dó Li Tá,  

 

“Oferecer mais qualquer coisa para além do mundo em plano - informar as crianças, 

os jovens e os pais que há outras coisas para fazer. Desde a Quinta Pedagógica, à 

Videoteca, ao teatro, aos espaços livres... Tentar que os miúdos e os jovens tenham 

outras apostas de vida, olhar para a natureza, olhar para as pessoas, olhar para o 



 

 

mundo real cá de fora. A própria televisão deve dizer «saiam de casa, saiam da 

televisão, vejam o que se passa lá fora» (...) Deixar o ecrã e ir para a realidade da 

textura, da ambiência, do cheiro, do toque, pegar no livro, na caneta, o tocar, o olhar, 

o estar com”.  

 

Neste sentido, é importante que a televisão desperte as crianças para o mundo 

que as rodeia - saindo dos estúdios para lhes mostrar esse mundo - e que as 

estimule a “‘ouver’ – ouvir e ver” o mundo e a própria televisão.  

 

Ermelinda Duarte, directora de dobragens, partilha igualmente desta linha de 

pensamento. Na sua opinião, “falta numa programação infantil um tipo de contacto 

mais normal, mais natural, mais do dia-a-dia” que poderia ser criado e dado “pelos 

animadores através de conversas, de entrevistas, de reportagens, com intervenção 

dos miúdos em brincadeiras ou em jogos”. 

 

Neste critério de ‘abertura ao mundo’, sublinhado por muitos entrevistados, 

gostaríamos de incluir a importância de informar as crianças sobre o que se passa 

nesse mundo, ou seja, a abertura à actualidade. A informação pensada e 

concebida especificamente para o público infantil, que constituiu, durante anos, 

uma aposta da televisão pública, foi desaparecendo gradualmente das suas 

grelhas de programação o que demonstra também a pouca aposta na produção 

nacional. Ora, a explicação dos principais acontecimentos da realidade social, 

numa linguagem acessível às crianças, que contextualize sem infantilizar, para 

ajudar a compreender o mundo, reveste-se, em nossa opinião, de particular 

importância para a construção da cidadania dos mais jovens, devendo assumir, 

também a nosso ver, uma das principais funções da estação de serviço público. 

Esta dimensão – educação para a cidadania - constitui um dos objectivos da 

educação para os media que visa desenvolver nas crianças o sentido da 

participação no mundo em que vivem, de forma livre e responsável, 

proporcionando-lhes uma melhor compreensão desse mundo e da sua condição 

de cidadãos. Daqui sobressai, uma vez mais, a importância dos produtos 



 

 

pensados e produzidos localmente121, que, neste caso, permitam aos mais 

pequenos conhecer o mundo mais próximo e mais local - que os programas 

produzidos noutras ‘paragens’ dificilmente contemplarão - mas também o mundo 

mais distante e mais global. 

 

Miguel Gaspar coloca uma questão que, a nosso ver, é bastante pertinente e 

merecedora de reflexão. Pergunta este crítico de televisão: 

 

“como é que se faz televisão para esta nova geração, que é a geração que está no 

quarto, que tem o computador ligado na Web, que tem também a televisão ligada... é 

outra coisa completamente diferente. Temos aqui o desenho daquilo que vai ser 

complicado para os programadores de televisão desta década”.  

 

Embora este cenário aponte para um tipo de criança e de estilo de vida 

específicos e diga respeito sobretudo à faixa etária da pré-adolescência e da 

adolescência, ele começa a caracterizar, cada vez mais, a realidade dos lares 

portugueses, sobretudo dos que são habitados por crianças e jovens.  

As crianças portuguesas, como as dos países economicamente desenvolvidos, 

têm hoje acesso a uma panóplia de meios que, naturalmente, influencia a sua 

relação com a televisão, não só em termos de tempo de consumo mas também no 

que diz respeito ao tipo de conteúdos, género e formato de programas que elas 

procuram e preferem.  

Estes bens simbólicos estão disponíveis a partir das suas casas e, em muitos 

casos, a partir dos seus próprios quartos. Sónia Livingstone (2002) refere que na 

segunda metade do século XX, com o crescente significado dos mass media no 

espaço doméstico, observaram-se duas tendências distintas em relação à casa e à 

privatização do lazer e, mais recentemente, também em relação à aprendizagem. 

A primeira tendência pode ser caracterizada pela mudança de significado da ‘porta 

                                                           
121 A equipa de investigação do programa Rua Sésamo constatou que “os documentários feitos 
em Portugal retinham ligeiramente mais a atenção das crianças portuguesas do que 
documentários feitos nos EUA com objectivos educacionais semelhantes” (Maria Emília Brederode 
Santos, no prefácio à obra de Cristina Ponte, 1998: 13). 
 



 

 

principal’, isto é, pela fronteira entre a casa e o espaço exterior. Na segunda, 

seguindo este foco espacial, é a ‘porta do quarto’ que adquire uma importância 

crescente, ou seja, a fronteira entre a sala de estar e o quarto. Diz a investigadora 

inglesa que estas tendências nos ajudam a compreender as diferenças 

consideráveis entre a infância nos anos 50, quando a televisão invadiu os lares, e 

a infância na viragem do século XX para o XXI, quando o computador fez a mesma 

incursão. Esta segunda tendência sugere-nos também uma mudança na noção de 

consumo televisivo – passamos do ‘ver televisão em família’ para um uso mediático 

cada vez mais privatizado e individualizado. No que às crianças e aos jovens diz 

respeito, esta tendência conduziu ao que Livingstone chama de ‘cultura do quarto’ 

(‘bedroom culture’).  

Ora, como diz Miguel Gaspar, será um desafio programar para esta geração de 

crianças que tem, no seu quarto, televisão, vídeo, consola de jogos, computador, 

acesso à Internet, HiFi, entre outros meios. Pelo que apurámos através da 

realização das entrevistas, os profissionais responsáveis pela programação não 

estão alheios ao novo cenário que configura a vida dos mais jovens. E é 

precisamente pela possibilidade, cada vez mais crescente e alargada, de acesso a 

novos meios que aqueles definem os telespectadores mais novos como “zappeurs 

incorrigíveis, mais exigentes e mais difíceis de satisfazer”. Com este argumento 

começamos a entrar na clássica discussão do que são os interesses das crianças, 

expressos por elas, e aos quais a televisão procurará atender, e os interesses dos 

adultos em relação às crianças, ou seja, o que os adultos consideram que devem 

ser os interesses das crianças122. É claro que, uns e outros nem sempre estão de 

acordo; as perspectivas de ambos nem sempre coincidem. 

A este respeito, talvez falte avançar para um aspecto realçado por Cristina Ponte 

e que a partir da adopção pelas Nações Unidas da Convenção sobre os Direitos da 

                                                           
122 A este respeito estabelece-se com frequência uma analogia entre os programas televisivos para 
as crianças e a sopa de legumes. Conta-se que, entre uma guloseima e uma sopa de legumes, a 
criança preferirá e escolherá a primeira. Mas, na perspectiva do adulto, a segunda é que deveria 
ser consumida. Portanto, à criança agrada-lhe mais a guloseima mas é também necessário que 
ela coma sopa de legumes, o que não quer dizer que ela não possa comer guloseimas. O que 
podemos concluir desta ‘história’, é que na alimentação, como na televisão, é importante que lhe 
seja oferecido uma ementa variada e não um menu de prato único. 



 

 

Criança tem sido muito enfatizado – dar voz às crianças, ouvi-las sobre os assuntos 

que lhes digam respeito, ou seja, atender ao direito à opinião e à participação 

inscritos na Convenção. Trata-se de permitir que as necessidades que as televisões 

procuram levar em consideração possam ser inspiradas nas próprias perspectivas 

das crianças.  

A Carta da Televisão para Crianças, já apresentada neste estudo, enfatiza 

também esta vertente: “as crianças devem ouvir, ver e expressar, a si próprias, a 

sua cultura, a sua linguagem e a sua experiência de vida, através dos programas 

de televisão que afirmem o seu sentido de pessoas, de comunidade, de lugar”. 

 

É importante salientar o facto de nenhum entrevistado ter recorrido ao 

paradigma escolar para formular um projecto televisivo de qualidade para as 

crianças, nem ter adoptado esse registo na observação e apreciação do panorama 

da programação para a infância.  

Julgamos que as propostas que apresentam permitem, de certo modo, desfazer 

alguns equívocos que ainda prevalecem em muitos meios, segundo os quais uma 

programação para crianças só é de qualidade quando é educativa ou modelada 

pelo referente escolar. Recordamos, a este propósito, a posição de François Mariet, 

para quem “dizer que a televisão não é educativa, não significa que não se aprenda 

nada ao ver televisão” (1989: 199), até porque, defende, “toda a televisão pode ser 

educativa”, se houver um trabalho de retaguarda sobretudo, no contexto escolar. 

 

Tendo estes contributos como tela de fundo e recordando a leitura que os 

entrevistados fizeram do panorama da programação oferecida às crianças pelos 

canais generalistas portugueses, parece-nos necessário re-animar a televisão com 

programas que conciliem aquilo de que as crianças precisam com aquilo que lhes 

agrada e interessa; que rompam com a dicotomia entre as dimensões recreativa e 

cultural; que adoptem como filosofia de base o princípio seguido pelo Rua Sésamo, 

e pelo Jardim da Celeste de que “é possível aprender de forma divertida”. Para que 

a televisão possa continuar a (re)encantar as crianças. 

 



 

 

Como diz Maria Emília Brederode Santos, “é muito difícil definir qualidade, mas 

nós sabemos quando ela não está lá”. A televisão, como também refere, “pelo 

menos devia não deseducar”. 

 

 

3.6. Linhas de Acção para uma Programação mais Exigente: Regulação, 

Auto-Regulação, Mediação e Educação para os Media 

 

Terão os cidadãos – adultos e crianças – alguma margem de manobra face à 

programação que lhes é oferecida? Que margem de acção lhes é concedida e que 

margem de acção é conquistada? 

Embora as questões não tenham sido colocadas nestes termos aos 

entrevistados, a análise dos seus discursos sugere e permite a sua formulação. 

 

Analisando as práticas ou processos que os entrevistados identificaram como 

necessários e fundamentais para, directa ou indirectamente, contribuir para 

melhorar a oferta televisiva para os mais novos, identificámos dois níveis possíveis 

de (re)acção: a regulação e a auto-regulação, a montante da emissão; e a 

mediação e a educação para os media, a jusante da emissão, ao nível da 

recepção, portanto. 

 

 

3.6.1. Regulação e Auto-Regulação 

 

A legislação aparece como uma medida necessária e importante para 

regulamentar a actividade televisiva, havendo a manifestação de algum 

desagrado, por parte de alguns entrevistados, em relação aos mecanismos 

existentes para supervisionar a sua aplicação e o seu cumprimento. 

Os entrevistados não referem a necessidade da criação de mais medidas 

regulamentares, falam antes da necessidade do cumprimento estrito da lei 



 

 

existente, de mecanismos de regulação mais eficazes e, sobretudo, de processos 

que agilizem a aplicação do regime sancionatório. 

Os próprios profissionais dos organismos reguladores e fiscalizadores – Alta 

Autoridade para a Comunicação Social (AACS) e Instituto de Comunicação Social 

(ICS) – consideram a necessidade de haver formas mais eficazes de actuação no 

caso do incumprimento da lei pelos órgãos de comunicação social. Como 

observou José Garibaldi, vice-presidente da AACS: 

 

(...) Isto conduz-nos para outros terrenos complicados como é o da eficácia destas 

formas de actuação. Se o valor das coimas fosse significativo, eles [os operadores 

televisivos] hesitariam em violar a lei. Por outro lado, há outro problema, que é o das 

possibilidades processuais que eles têm para fazer arrastar ad aeternum o 

pagamento das coimas, porque há mecanismos legais que permitem o recurso do 

recurso do recurso… tudo isto se vai prolongando e uma coima que valia não sei 

quantos na altura, quatro ou cinco anos depois tem outro valor, além de que podem 

contar que haja alguma amnistia… Portanto, a intenção de impedir de forma firme 

que este tipo de violações possa ocorrer, digamos que é uma intenção política que 

pressupõe a criação de mecanismos jurídicos que façam com que seja assim.” 

 

Portanto, uma das maneiras de fazer cumprir as normas de forma mais eficaz 

poderia passar, como sugere José Garibaldi,  

 

“por um mecanismo em que os operadores tivessem a sensação de que não lhes 

valia a pena violar a lei e que tinham de estar mais atentos. A sensação que eu 

tenho é que, no quadro existente, não tem esse efeito persuasivo.” 

 
A Presidente do ICS, considerando que a AACS “tem uma responsabilidade 

acrescida em termos de conteúdos e protecção de públicos vulneráveis”, defende 

o seguinte: 

 

“Nós temos de caminhar no sentido de uma regulação mais eficaz do que aquela 

que temos actualmente em Portugal. Independentemente da auto-regulação, que é 

sempre um bem e, portanto, deve ser incentivada, acho que o regulador, sobretudo 

num país que não tem tradição de auto-regulação, deve ter um papel fundamental 



 

 

no desenvolvimento de mecanismos de auto-regulação e de co-regulação, sem 

prejuízo de uma regulação interventiva eficaz. A regulação tem de ser mais oleada, 

mais pronta.” 

 
Como factores que não ajudam à eficácia deste sistema, Teresa Ribeiro aponta 

a repartição de áreas de intervenção por diversos organismos e a consequente 

dispersão de competências. Não pretendendo “enjeitar responsabilidades nem 

atirá-las para cima de outrem”, considera que  

 

“em termos organizativos não é um sistema que garanta eficácia, está demasiado 

repartido, retira ao regulador a visão de conjunto, que é muitas vezes essencial para 

que ele possa actuar de uma maneira mais eficaz”.  

 

 

Procurámos também auscultar a AACS sobre a sua acção de regulamentação 

no que diz respeito à oferta televisiva para as crianças. Vejamos o que nos disse, 

a este propósito, José Garibaldi: 

 

“Não tratando autonomamente a questão da programação para os mais novos, mas 

tratando de uma área mais complexa que seria a da violência ou da transmissão da 

violência na televisão, esse assunto tem sido objecto de preocupação. Aliás, há uma 

imposição da lei da televisão que é relativa à protecção dos chamados públicos 

sensíveis, menores, jovens, mais idosos e, dentro das competências que a AACS 

tem, uma delas é a salvaguardada dessa situação. Depois, como é que isto tem sido 

desenvolvido ao longo destes anos? Uma primeira linha de reflexão tem sido em 

torno do que é a violência, do que é a transmissão da violência, do que é violento e 

de quais são os possíveis efeitos da violência. Todas estas questões são 

extremamente controversas e nós, ao longo destes anos, temos feito algumas 

iniciativas, produzido alguma reflexão e, inclusivamente, fizemos um estudo sobre 

a violência na comunicação social em 1997. Antes disso, tínhamos feito um inquérito 

de opinião para ver se se percebia o que é que as pessoas consideravam mais 

violento ou menos violento e realizámos alguns colóquios e seminários. Temos um 

grupo de especialistas em psicologia que por vezes consultamos e que às vezes 

chamamos cá; debatemos com eles estas questões, até para termos um 

enquadramento para as deliberações que somos chamados a tomar. Dentro desta 



 

 

perspectiva – de uma reflexão sobre estas questões da violência – nós temos tido 

alguma preocupação e há material produzido.” 

 

 

Portanto, um primeiro nível de acção tem sido em torno da violência na 

televisão, procurando debatê-la internamente mas também lançando e 

fomentando o debate público sobre a matéria, bem como promovendo a 

realização de estudos123. Ultimamente o desenvolvimento deste tipo de iniciativas 

tem estado muito limitado por falta de verbas, situação que José Garibaldi 

lamenta porque: 

 

“Uma das esperanças seria reavaliar tudo aquilo e ver que evolução é que tinha 

havido, que alterações. Sobretudo porque é evidente que se as pessoas se 

queixarem, nós temos de reagir às queixas, porque somos uma espécie de 

provedores nesta área da comunicação social, mas é claro que uma coisa é dar 

respostas pontuais a queixas pontuais, outra coisa é ter uma visão global, não tanto 

pela sensibilidade de cada um de nós, mas que fosse baseada em trabalhos com 

algum rigor científico e que servissem de substrato para decisões, de pano de fundo 

a que pudéssemos recorrer. Para um organismo destes, esse tipo de análise é 

realmente essencial. E, quando nós recorríamos a esse tipo de estudos, era para 

que  pudessem ir sendo renovados e até para que o nosso próprio olhar sobre os 

problemas que existem e sobre a maneira de encará-los e de tentar contribuir para 

a sua solução também pudesse evoluir em função da própria evolução das coisas; 

e também para que tivéssemos uma imagem mais rigorosa do que se está a passar. 

Assim, é difícil, porque se torna numa coisa muito artesanal, dependente da 

sensibilidade de cada um de nós, da nossa própria formação.” 

 

                                                           
123O representante da AACS refere-se ao estudo Avaliação da Violência na Televisão Portuguesa 
(1997), coordenado por Jorge Vala. Em relação a este estudo, procurámos saber se lhe tinha sido 
dado algum seguimento e se, perante os resultados, a AACS tinha tomado algum tipo de medidas. 
Pelo que apurámos, após a publicação do estudo, a AACS promoveu a sua divulgação pública e 
deu-o a conhecer às estações televisivas; a reflexão feita a partir dos resultados obtidos deu origem 
ao estabelecimento de acordos entre os operadores televisivos sob o patrocínio deste organismo, 
nomeadamente o ‘Acordo sobre a Representação da Violência na Televisão’. 
 



 

 

Para além deste aspecto, José Garibaldi destaca os acordos estabelecidos 

entre os operadores de televisão sob proposta da AACS: 

 

“Uma coisa com que também nos preocupámos nos acordos que estabelecemos e 

inclusivamente fizemos alguma acção foi a questão do tratamento, ao longo do dia, 

das coisas que deviam ser exibidas em horário nocturno, no sentido de acautelar 

certas imagens mais violentas ou mais agressivas, ainda por cima 

descontextualizadas, porque desinseridas dos programas. Houve, penso, alguma 

melhoria. (...) Nós temos estes mecanismos de regulação e temos de conseguir 

compromissos mútuos entre os operadores. Depois, há a observância destes 

compromissos e há um quadro legal. O facto de fazermos estes compromissos é 

mais para os sensibilizar para estas coisas, porque o quadro legal existe. E depois 

isto traduz-se, em muitos casos, pelo seguinte: já temos tido imensas situações em 

que, por exemplo, não autuamos o filme que foi exibido, mas autuamos a forma 

como o filme foi promovido ao longo do dia. Isso acontece com frequência.” 

 

 

Apesar de estes acordos significarem, na prática, apenas “uma pequena 

conquista”, parece-nos que os compromissos mútuos que implicam e exigem, 

representam um passo importante em termos de auto-regulação que, em nosso 

entender, deve ser incentivado. 

 

No que concerne às expectativas dos cidadãos em relação à actuação da 

AACS, o vice-presidente deste organismo considera que este vive entre duas 

expectativas: “as expectativas de que incomoda excessivamente e as de que não 

incomoda nada. Diz aquele representante que o tipo de reacções que recebem é 

sempre nestes dois domínios. 

Não podendo corresponder às expectativas de todos, a actuação daquele 

órgão baseia-se no princípio de que  

 

“vivemos numa sociedade democrática, numa sociedade da responsabilidade... nós 

temos de ter o máximo de pudor na nossa intervenção de modo a que não se possa 

pensar, em algum momento, que se possa estar aqui a formatar a maneira de fazer 



 

 

as coisas. (...) Não podendo agradar a todos, há um padrão de comportamento do 

qual nós não podemos fugir. Nós actuamos a posteriori e analisamos com o máximo 

de objectividade possível os critérios e responsabilidades que assumiram enquanto 

operadores.” (José Garibaldi). 

 

O presidente da Associação de Telespectadores, Teixeira da Mota, defende 

explicitamente que a AACS não está a monitorizar o que se passa no ecrã, como 

nos indica o seu depoimento: 

 

“O problema da televisão é que os operadores são quase impunes, como, aliás, se 

tem visto em Portugal de uma forma quase aberrante. A própria AACS, nas poucas 

situações em que tem tido intervenção, que são poucas, quer na aplicação de 

coimas, quer na emissão de recomendações, acaba por ser nada. Os operadores 

têm uma força enorme e a única forma de combater essa força é pela lógica da 

‘água mole em pedra dura’. Têm de ser várias entidades a pressionar o operador, 

para que ele perceba que na sociedade civil há um movimento significativo que 

contraria eventualmente determinadas orientações tomadas naquela área de 

programação. Apesar da noção dos operadores que são quase omnipotentes, 

acabam por contornar e infringir a lei com algum despudor. A única forma é criar 

uma pressão cada vez maior sobre os operadores.” 

 

 

Alguns entrevistados, nomeadamente M. Emília Brederode Santos, defendem 

a constituição de movimentos ou grupos de pressão na sociedade civil que 

acompanhem, observem e analisem a oferta televisiva para as crianças, no sentido 

de garantir uma programação adequada às exigências, necessidades e interesses 

do público infantil. O papel destes grupos poderá ser tão ou mais relevante, no 

entender dos entrevistados, do que a elaboração de mais regulamentação. 

Teresa Ribeiro, presidente do Instituto de Comunicação Social, acrescenta a 

este quadro de regulação a própria sociedade civil que, em seu entender, se deve 

mobilizar no sentido de responsabilizar mais os operadores e os respectivos 

utilizadores. Diz-nos a representante daquele organismo a este propósito:  

 



 

 

“(...) Nós temos poucos mecanismos de compensação ao nível da sociedade civil e 

isso também não facilita. Para além da intervenção do órgão regulador, é bom 

mobilizar a sociedade civil, para que ela própria também esteja atenta para ver 

aquilo que quer ver e que não quer ver no ecrã televisivo. Nós temos pouca tradição 

de intervenção cívica. (...) Independentemente da intervenção do regulador, há aqui 

uma outra esfera que eu acho importante, que vem de baixo para cima, se quiser, 

que vem da sociedade e que representa, a cada momento, o contrato social, 

digamos assim, os costumes, aquilo que é o standard do que as pessoas 

efectivamente são capazes de aceitar ou rejeitar.” 

 

 

As perspectivas destes interlocutores são defendidas, como vimos no capítulo 

3, por autores como Wolfgang Hoffman-Riem (1993b) e Jay Blumler (1993). Como 

vimos, o primeiro autor, professor da Universidade de Hamburgo, considera que, 

para além de um modelo de regulamentação normativa e de controlo, que 

pressupõe a existência de legislação e de órgãos específicos de controlo, pode ter 

vantagens o modelo de referência estrutural, que exerce uma influência mais 

indirecta sobre a programação, concretizando-se ao nível da auto-regulação. 

Hoffman-Riem e Blumler falam também das vantagens de transferir esta função 

de regulação também para a sociedade civil, sugerindo que os telespectadores se 

organizem para discutir as práticas e os critérios de programação. 

Em muitos países há vários exemplos de grupos estabelecidos, mais ou menos 

organizados, que servem de mediadores entre os operadores televisivos e a 

sociedade. Em Portugal, existem duas associações de telespectadores – a 

Associação de Consumidores dos Media (ACMedia), criada em 1986124, e a 

Associação de Telespectadores (ATV), formada em 1991. 

Através das entrevistas que realizámos aos representantes dessas 

associações, verificámos um certo alheamento, por parte de ambas, em relação 

ao que acontece na programação dirigida às crianças, o que, é confirmado pelos 

seus depoimentos: 

 

                                                           
124 Esta Associação tinha então o nome de Associação Portuguesa de Espectadores de Televisão 
(APET). 



 

 

“Não temos estado totalmente alheados, mas não é a nossa área de intervenção.” 

(Teixeira da Mota) 

 

“Não [a associação não tem percepção da oferta televisiva para as crianças]. Neste 

momento, honestamente, não tenho uma avaliação exacta. Tenho ouvido uns ‘zuns-

zuns’...” (Fátima Fonseca). 

 

A ACMedia tem apostado sobretudo em acções de educação para os media, 

desenvolvidas em contexto escolar, com o objectivo de ajudar as crianças e os 

jovens a desenvolverem atitudes e práticas críticas em relação aos meios de 

comunicação. 

No que diz respeito à ATV, o seu presidente apresentou-nos alguns 

argumentos, pouco convincentes, devemos dizer, para justificar o facto de a sua 

associação dedicar pouca atenção a esta área, que, segundo diz, os preocupa. 

Citando: 

 

“Nós temos normalmente a funcionar, uns melhores que outros, o que nós 

chamamos painéis de observação, de visionamento televisivo por áreas temáticas: 

infanto-juvenil, informação, filmes, ‘talk-shows’, programas musicais... São sete 

painéis. E temos duas ou três pessoas por cada uma dessas áreas que se dedicam 

mais a ver esse tipo de programas. Depois faz-se uma reunião mensal, as pessoas 

vão falando e elegem o melhor e o pior. É assim que é constituído o “melhor e o 

pior”. Há grupos que funcionam um bocadinho melhor que outros, estão mais 

atentos. O infantil já funcionou melhor. Havia uma pessoa que era extremamente 

dedicada, uma senhora que era um bocadinho o motor daquilo. Ultimamente 

afastou-se por motivos pessoais, que nada tiveram a ver com a ATV. A razão por 

que também não aparece tanto é porque o tempo de emissão dedicado aos 

programas infantis é relativamente reduzido.” (sublinhado nosso).  

 

A leitura do último período desta citação sugere-nos que o reduzido tempo de 

emissão de programas para crianças, em vez de suscitar a reflexão e a acção, tem 

sido usado como motivo para a pouca intervenção da associação neste domínio.  

Os discursos dos representantes das duas associações denotam escassa 

informação e pouco envolvimento com a área específica da programação infantil, 



 

 

indo pouco além dos lugares comuns nesta matéria. É certo que há um conjunto de 

factores, apontados pelos representantes de ambas as associações, que não se 

pode menosprezar e que é importante para se compreender a eventual falta de 

vitalidade deste tipo de organização. Referimo-nos, por exemplo, ao facto de 

funcionarem em regime de voluntariado, à pouca participação da sociedade civil, e 

à dependência de circunstâncias de vária ordem, desde a disponibilidade pessoal 

de cada membro e à de todos enquanto grupo, ao espaço físico, às verbas 

disponíveis, etc.. 

Também é verdade que no nosso país há pouca tradição de reunião e de 

associação, a vários níveis, mas principalmente para debater questões relacionadas 

com as políticas e as práticas de programação dos operadores televisivos125.  

Como analisa M. Pinto, “depois de um período de acentuada intervenção na 

imprensa”, as associações de telespectadores vivem “uma aparente perda de 

vitalidade” (2000: 25). Face a esta situação, parece-nos importante averiguar os 

motivos da desmobilização e identificar factores que possam contribuir para gerar 

uma nova dinâmica neste domínio. A nosso ver, o desenvolvimento da educação 

para os media (que abordaremos em seguida), em contextos formais e não formais, 

pode constituir uma importante alavanca de mudança. 

Os grupos de pressão são, à partida, formados a partir de uma partilha de pontos 

de vista, neste caso, relativamente aos critérios orientadores da programação. Neste 

sentido, esses grupos podem assumir um papel mediador entre a sociedade e os 

media e desempenhar um nível básico de intervenção e de influência no que diz 

respeito às práticas dos operadores televisivos. 

 

 

                                                           
125 Recorde-se que, nos Estados Unidos, a situação actual da programação dirigida às crianças 
resulta de um longo processo de diálogo entre a indústria televisiva, o governo, e diversas 
associações civis de defesa das crianças. Em Inglaterra, grupos como a «British Action for 
Children’s Television» (BACTV), a «Voice of the Listener and Viewer» (VLV) e a «National Viewers’ 
and Listeners’ Association» (NVALA) tiveram um sucesso notável em gerar um debate público 
informado acerca das funções sociais e culturais da Televisão (Buckingham, 1999). 
Também noutros países, nomeadamente no Canadá e na Austrália, têm-se formado na sociedade 
civil grupos que reivindicam junto dos governos e das próprias estações televisivas uma 
programação infantil de melhor qualidade. 



 

 

3.6.2. Mediação e Educação para os Media 

 

Estas vertentes de intervenção sócio-educativa constituem outro nível de 

acção, em relação à programação televisiva, que os cidadãos podem desenvolver 

e conquistar. 

Enquanto o processo de mediação surge muito ligado ao contexto familiar, a 

educação para os media aparece mais associada ao contexto escolar. E, embora 

lhes seja atribuído um papel coincidente - educar as crianças para um uso crítico 

e criterioso da televisão - a mediação aparece sobretudo como um processo para 

acompanhar e explicar os conteúdos televisivos, por parte dos pais, enquanto a 

educação para os media figura como uma acção a desenvolver pelos diferentes 

agentes educativos com o objectivo de promover uma compreensão crítica dos 

meios de comunicação e de informação, procurando fazer emergir telespectadores 

mais competentes, com capacidades e atitudes activas e críticas. 

 

Tal como é preconizado pelos investigadores que estudam a interacção da 

família com a televisão (nomeadamente, Alexander, 1994; St Peters, 1991; Lull, 

1990; Morley, 1986;), o papel mediador da família e da escola em relação à 

televisão é mencionado pela grande maioria dos entrevistados como uma prática 

de particular significado para as experiências televisivas das crianças, podendo 

ser determinante na forma como elas interpretam, compreendem e se apropriam 

dos conteúdos televisivos, e nas aprendizagens que podem realizar através da 

televisão. 

 

Os profissionais das estações privadas apelam frequentemente à necessidade 

de os pais mediarem o que os seus filhos vêem na televisão, no sentido de os 

proteger de conteúdos eventualmente nocivos e de lhes explicar o que vêem. 

Também os profissionais da estação pública defendem que os pais não se podem 

demitir do papel de mediadores, não devendo simplesmente “entregá-los à 

televisão”.  

Eis alguns depoimentos que abordam este assunto: 



 

 

 

“Acho que devem ser protegidas por quem deve protegê-las, que são os pais. (...) 

Está [a protecção] do lado dos adultos. Nem tanto se quer da escola. (...) Isto está 

em casa, em casa é que isto deve começar e a casa é o eixo central da formação.” 

(José Navarro de Andrade). 

 

“O que eu acho é que os pais têm um dever, uma obrigação, têm um botão lá que 

não é só para desligar quando forem para a cama. Os pais têm que fazer essa 

selecção. São os pais que têm de ter esse discernimento. E são os pais que 

realmente têm de explicar “meu filho, isto é tudo fantasia” ou “isto não existe” ou 

“infelizmente o mundo é assim violento como nós estamos a ver, mas também tem 

coisas boas”. E a luta do bem e do mal continua a ser um veículo eficaz de 

educação.” (Ana Marques). 

 

“Uma pessoa tem imensa oferta, que era uma coisa que não acontecia antigamente. 

Portanto eu acho que a escolha tem de ser de alguém responsável em relação à 

criança, que é para ajudar a criança a escolher. Se deixam a criança em roda livre, 

a criança escolhe o que é mais simples ou o que lhe parece melhor para ela. Mas a 

criança não sabe o que é melhor para ela; alguém tem de lhe dizer. Por isso é que 

devia haver sempre um adulto, pelo menos de vez em quando, a acompanhar a 

criança, a ver o que a criança está a ver na televisão. Eu acho que a criança não 

tem capacidade para perceber que aquele é melhor que aquele... e depois é uma 

questão de educação. Cada mãe ou cada pai julgará se aquele produto é bom para 

a criança ou não. Pode até haver um que ache que é óptimo e outro que não, mas 

tem que estar lá alguém a dizer alguma coisa à criança. (...) Mas a televisão não 

tem que se preocupar com isso; não é o papel da televisão, ela não tem essa função. 

Esta história de que a televisão é para educar as pessoas... eu ponho essa palavra 

de parte. A televisão não está aqui para educar ninguém. 

Eu acho que tem de haver uma altura em que os pais digam «chega, já chega de 

ver televisão». Eu cada vez vejo mais é as crianças a ver televisão no quarto: o 

rapaz tem televisão no quarto, a rapariga tem televisão no quarto; praticamente está 

o pai e a mãe a ver televisão na sala e as crianças nos quartos. Não há esta coisa 

de ver televisão em família. Estão a receber informação, mas alguém tem de 

interpretar essa informação, ela tem de ser dissecada. Se a criança não a percebe 

ou não está ali ninguém para a explicar, a criança ou muda de canal ou vê à mesma, 

porque lhe parece que, se calhar, é muito adulto, para depois dizer aos colegas que 

viu. Não sei, cada criança é cada criança; se tem irmãos em casa, se não tem irmãos 



 

 

em casa. Eu acho que a televisão tem uma influência grande nas crianças porque 

os pais deixaram que assim fosse. Se os deixassem estar uma vida inteira a ver 

televisão, ficavam uma vida inteira a ver televisão. (...) Uma coisa é eu entrar num 

quarto de brinquedos e uma criança ter os brinquedos dela, mas foram os 

brinquedos que eu dei e que acho que são os mais didácticos, os mais apropriados 

- a plasticina, a tinta… Os brinquedos que eu lhe dei são o mundo que eu criei para 

a minha criança. Outra coisa é o mundo exterior, quer dizer, a televisão está lá mas 

não fui eu que fiz a programação; portanto, é uma coisa exterior, que vem de fora 

para a criança. O que está dentro, as cassetes, o que os pais controlaram, é outra 

coisa; é uma coisa que a criança já conhece: já viu a cassete com o pai, com a mãe, 

com a avó… Quanto àquilo que vem de fora, alguém tem de fazer um filtro, se 

acham que não há filtro, então é porque concordam... Portanto, eu continuo a achar 

que a televisão não tem qualquer responsabilidade aí.” (Daniel Sasportes) 

 

 

Embora se compreendam estes pontos de vista, parece-nos, no entanto, que 

eles têm implícita uma forte crença de que é à sociedade – neste caso, à família, 

aos agentes educativos e a outros adultos significativos na vida das crianças – que 

cabe escolher o que interessa e evitar ou defender-se daquilo que possa ser 

prejudicial.  

É certo que a televisão, mesmo desempenhando um papel relevante no 

desenvolvimento infantil, não pode substituir a função de outras instituições de 

socialização, nem estas podem abdicar, para a televisão ou para os media em 

geral, do seu importante papel de agentes educativos e formativos.  

Porém, parece-nos também fundamental que os operadores televisivos tenham 

presente que a instituição em que trabalham e que diariamente constroem, é 

também, como refere McQuail (2003), uma “instituição social” com os seus 

próprios princípios e com as suas regras e práticas, mas sujeita a limitações e a 

normas no contexto da sociedade. Nesta linha, seguindo as orientações do 

paradigma da responsabilidade social (McQuail, 2003: 163), o direito dos media à 

liberdade de expressão e de publicação “é acompanhado por obrigações para com 

a sociedade geral que vão além do interesse próprio. Pretende-se uma noção 

«positiva» de liberdade, envolvendo finalidades sociais”.  



 

 

Não queremos com isto dizer que aqueles profissionais rejeitem por completo 

o papel de ‘instituição social’ com responsabilidade pública, mas na análise dos 

seus discursos sobressai por vezes uma preocupação mais pelos interesses da 

empresa televisiva do pelos da sociedade. Entre os diferentes entrevistados, há, 

de facto, que reconhecer linhas de pensamento divergentes sobre a relação entre 

a televisão e a sociedade, embora admitamos que a diferença de perspectivas 

possa ser mais notória pelo facto de estarem em causa considerações 

relacionadas com as crianças.  

O que nos parece evidente é que aqueles que colocam a ênfase nas leis do 

mercado, definindo o interesse público como o que interessa ao público, apenas 

se interessam pelos índices de audiência, não tendo em conta, nem os diferentes 

contextos de recepção, nem os modos diversos de ser criança, nem as diferentes 

modalidades de consumo televisivo. 

 

Dada a diversidade de agentes envolvidos (ou com responsabilidade) na 

relação crianças–televisão, é importante e útil a nosso ver, pensar numa linha de 

responsabilização mútua, embora assumida de formas distintas e desenvolvida 

através de diferentes procedimentos. O depoimento de Eduardo Cintra Torres 

sintetiza bem a nossa perspectiva, e a da maioria dos entrevistados, de uma 

responsabilização múltipla e mútua relativamente àquele binómio: 

 

“Estas questões são muito complicadas porque é muito difícil generalizar. Não 

conhecemos todas as formas como as crianças vêem televisão e elas fazem-no de 

diferentes maneiras. Há um aspecto que me parece fundamental: é que não se pode 

responsabilizar apenas a televisão, temos de responsabilizar quem, de acordo com 

a lei, é responsável por essa educação, que são os pais, os educadores, os 

professores, principalmente os pais ou, na ausência deles, quem tiver a tutela das 

crianças. Esse é um aspecto que me parece fundamental. Não se pode 

responsabilizar em exclusivo as televisões, tem que se responsabilizar os pais, e 

esse aspecto tem de se sublinhar, os pais são sempre responsáveis. Não podem 

ligar a televisão e ir-se embora para a cozinha ou para a sala ou para as compras.” 

 



 

 

É, pois, importante que, apoiados na ideia de mediação por parte dos adultos 

significativos para a criança, os operadores não se demitam do papel de 

mediadores que, eles próprios, assumem na concepção e emissão da 

programação.  

 

 

A Educação para os Media126 é mencionada por um número reduzido de 

entrevistados. No entanto, quem a sugere, fá-lo com grande convicção e de forma 

bastante incisiva.  

Os entrevistados apelam para esta acção pedagógico-didáctica primeiramente 

como um meio de formação do telespectador crítico. Nesta linha, considera-se 

necessário e desejável “aprender a ver televisão” e “ensinar a ver televisão”. Esta 

acção, sugerem, deve ser realizada primordialmente pelas instituições educativas. 

Espera-se que os profissionais de educação sejam capazes de tirar partido da 

experiência televisiva das crianças, no sentido de promover atitudes e 

comportamentos pautados por uma crescente exigência sócio-moral e estética, 

bem como por um espírito crítico e interventivo face à televisão.  

A Presidente do Instituto de Comunicação Social foi uma das interlocutoras que 

mais enfatizou esta vertente. Como o seu depoimento abaixo transcrito evidencia, 

Teresa Ribeiro, tomando como pontos de partida o impacto que os media têm na 

sociedade, o papel que exercem enquanto instituição principal de ocupação dos 

tempos livres dos cidadãos, a importância que assumem no processo de 

socialização dos mais novos e ainda a sua importante acção de construção da 

realidade social, defende que não é possível, hoje, ficar-se indiferente a esta 

realidade nem ignorá-la ou fazer de conta que ela não existe. Neste sentido, o 

melhor caminho a percorrer é o da formação do cidadão e do consumidor através 

                                                           
126 Este domínio tem conhecido um desenvolvimento muito desigual entre os diferentes países, 
sendo a sua evolução naturalmente tributária do processo educativo de cada país. Em Portugal, a 
preocupação, a nível pedagógico, com a educação para um uso e um consumo crítico e criativo 
dos meios de comunicação embora tenha conhecido alguns desenvolvimentos nos últimos anos, 
permanece ainda um campo pouco explorado. Cf. capítulo 3 para conceito e principais objectivos. 



 

 

dessa acção pedagógica designada de educação para os media. Teresa Ribeiro 

expressa a sua opinião nos seguintes termos: 

 

“Penso que a regulação deve ser complementada por outra coisa importante, que é 

essencial hoje em dia: as crianças crescem rodeadas de uma envolvência mediática 

pelo que era bom que elas aprendessem a descodificar os media e a viver com eles, 

a retirar deles aquilo que têm efectivamente de positivo e a saber também rejeitar 

claramente aquilo que deve ser rejeitado. Eu não tenho dúvidas quanto a isso. Nós 

temos de formar cidadãos responsáveis e intervenientes e eu acho que esse é o 

primeiro passo para que as pessoas se organizem e sejam capazes de recusar 

determinados produtos na televisão.  

Eu acho difícil que possa ser de outra maneira [fora do contexto escolar], não há 

grandes alternativas. Fora do currículo escolar, eu tenho alguma dificuldade em ver 

como é que isso possa ser integrado. Se for numa base voluntária de 

acompanhamento pelos pais, eu acho que isso é capaz, enfim, de funcionar; numa 

base voluntarista, tenho alguma dificuldade em achar que possa funcionar. 

Acho que são apostas a longo prazo, evidentemente, mas é óbvio que isso 

pode ter um efeito positivo na relação com os media. No momento em que as 

crianças tenham isso como currículo escolar e, de alguma maneira, pode ser 

um currículo escolar com uma componente lúdica muito importante e 

transversal, porque hoje os saberes estão acessíveis nessas plataformas, 

acho que isso tem um efeito que é imediato. Mas também tem um efeito 

mediático importante as pessoas saberem como lidar com os media, como 

ouvi-los, como lê-los, como decifrá-los, etc., o que me parece essencial para 

o nosso posicionamento no mundo; faz parte da nossa integração na 

comunidade, porque a comunidade, a polis, hoje não existe sem essa carga 

imensa que nos vem através dos media; ela faz de tal maneira parte da vida 

que é um pouco fragilizante estar a amputar essa parte como um possível 

ramo do saber e, sem dúvida nenhuma, que as apostas na infância têm o seu 

reflexo mais tarde. É, portanto, em dois momentos que isso acaba por se 

reflectir, mas acho que também pode ter alguns ganhos imediatos. 

Eu acho que isto é um trabalho a longo prazo, sem dúvida nenhuma. Acho difícil 

não o fazer, sobretudo com este crescimento exponencial da oferta de suportes de 

informação de toda a espécie. Não ensinar os miúdos a relacionarem-se com isso, 

acho que é muito complicado, levanta imensas questões, inunda-lhes a vida 

completamente. Acho um bocadinho complicado a escola ficar fora deste mundo. 



 

 

Mas é uma aposta a longo prazo para ter ganhos amanhã. Nós, em Portugal, temos 

muita dificuldade em investimentos a longo prazo, tudo é para hoje.” 

 

 

Maria Emília Brederode Santos, defende igualmente a integração da Educação 

para os Media nos curricula escolares mas considera que esta vertente deve 

também ser desenvolvida pela própria televisão através de programas concebidos 

e produzidos com esse objectivo. Esta ideia parece-nos particularmente 

interessante e importante, na medida em que nem todas as crianças encontram no 

seu contexto familiar um meio favorável, sensibilizado ou motivado para a 

ocorrência da mediação - nem todos os pais estão conscientes do seu papel de 

mediadores - verificando-se o mesmo em relação ao contexto escolar e aos 

professores, no que diz respeito à Educação para os Media.  

Seria, portanto, muito vantajoso, do ponto de vista destes entrevistados, e 

também do nosso, que as crianças pudessem encontrar na televisão que lhes é 

dirigida um espaço que as ajudasse a “aprender a ver televisão”127. 

Considera-se, assim, que, a longo prazo, o processo de mediação e a 

Educação para os Media podem contribuir para a formação de públicos mais 

informados, mais críticos, selectivos e criteriosos, que vão também exigir uma 

programação exigente e de qualidade, como dizia Teresa Ribeiro: 

 

“E depois são as apostas de longo prazo, é a educação para os media, isso é que 

faz de nós cidadãos mais conscientes, é a globalidade do ensino genericamente 

considerado, tudo isso vai influenciar o produto que é oferecido na TV, porque se 

tornam cidadãos mais exigentes, com outro tipo de qualificações. (...) e portanto 

seremos incapazes de esvaziar o oceano com uma conchinha.”  

 

                                                           
127 O programa Jardim da Celeste, produzido e emitido pela RTP especificamente para o público 
pré-escolar, contemplou uma experiência a este nível. Cada um dos 90 episódios que constituíam 
uma série era dedicado a um tema diferente. Os media foram o assunto principal de três episódios 
– o número 13 versou sobre ‘os meios de comunicação’, o número 57 sobre a ‘educação para os 
media’ e o número 82 sobre ‘as novas tecnologias. O episódio 68 foi ainda dedicado à ‘educação 
para o consumo’. De forma lúdica e numa linguagem acessível às crianças, estes episódios 
procuraram mostrar-lhes a importância que aqueles meios assumem hoje na vida delas, e dos 
cidadãos em geral, ao mesmo tempo que se lhes apresentava sugestões para lidar com eles de 
forma mais crítica e selectiva. 



 

 

 

4. Síntese Final 

 

Como observou Umberto Eco (1991: 356), toda a mensagem televisiva 

pressupõe uma “interpretação” e uma “escolha”. Na análise da construção da 

programação para a infância vimos como esta actividade é informada pelas 

escolhas de quem a elabora e pelas orientações da respectiva estação. Neste 

sentido, podemos encontrar representações sobre a infância e as crianças na 

oferta pensada estrategicamente para o público infantil. Na linha de pensamento 

de González Requeña, a programação para a infância apresenta-se como um 

discurso dentro do macro-discurso de cada estação televisiva.  

Os discursos produzidos pelos profissionais do meio televisivo encontram-se 

marcados pelos contextos do exercício da sua actividade. Com base na ‘teoria da 

estruturação’ de Anthony Giddens (1987) podemos dizer que aqueles 

profissionais, através da sua acção, produzem e reproduzem o sistema televisivo 

sendo também, de alguma forma, produto desse sistema. Este condiciona e 

influencia a acção dos agentes mas as suas propriedades são, ao mesmo tempo, 

condição e resultado da acção daqueles As entrevistas codificam opiniões, 

convicções e ideias embebidas em hábitos de trabalho quotidiano, interpretações 

do passado e conjecturas acerca do futuro. A propósito dos tópicos oferecidos 

para discussão, os entrevistados seleccionaram características particulares que 

consideraram relevantes, oferecendo uma visão e construindo uma representação 

sobre a temática em estudo. O que disseram, ou o que quiseram dizer, é fruto do 

entrelaçamento entre questões de política e de cultura institucional, por um lado, 

e de cultura profissional e orientações ideológicas dos indivíduos, por outro. Os 

entrevistados tinham posições a defender e, alguns deles, interesses a 

salvaguardar, sendo, por isso, significativo e pertinente observar os aspectos que 

cada um acentua, mas também os que são implicitamente sugeridos. Os 

programadores, em particular, embora por vezes orientem a sua acção por um 

conhecimento prático guiado por preocupações de funcionalidade (quando se 

programa com base no reconhecimento intuitivo do que pode ser um bom produto 



 

 

ou uma ‘boa’ grelha), possuem e revelam uma consciência discursiva (Giddens, 

1987), isto é, uma capacidade de explicitação das razões da adopção de uma 

certa conduta e de determinados critérios na sua performance. 

 

A análise das entrevistas oferece-nos pontos de vista diversos e, por vezes, 

contraditórios, relativamente à programação para a infância, sobre as suas 

tendências, os seus conteúdos, sobre o que deve ou não deve ser feito nesta área. 

O que parece certo é a importância que lhe é atribuída. Todos concordam que a 

audiência infantil é ‘uma audiência especial’, com características específicas, que 

a distingue da audiência adulta. O que é mais controverso é quando estas 

características são entendidas como interesses ou desejos que as crianças 

podem não possuir conscientemente, mas que lhes são atribuídos pelos 

programadores com o objectivo de promover o bem-estar dos mais novos; ou 

então, como interesses expressos nos índices de audiência, que são, 

frequentemente, o alicerce das políticas de programação dos operadores 

privados. 

 

Relativamente aos factores que condicionam a programação, a dimensão 

económica é a que mais peso e mais influência tem na construção da grelha. Dela 

depende o tipo de produtos que vão ser oferecidos, podendo também influenciar 

os espaços de emissão (duração dos blocos) e a sua localização na grelha. A 

estrutura organizativo-profissional é um outro factor que condiciona a actividade 

de programar. As políticas de programação das estações, mas também o perfil 

profissional dos responsáveis por esta área, são aspectos determinantes do tipo 

e das características da oferta. 

Já no que concerne aos critérios implicados na concepção da programação, 

os índices de audiência, a idade e o sexo das crianças, a concepção de público 

infantil e a forma como é percepcionado o papel da televisão na vida das crianças, 

são factores que intervêm, de forma decisiva e marcante, nesse processo. 

 



 

 

A grande maioria dos entrevistados supõe uma correspondência entre serviço 

público e qualidade da programação e, apesar de considerar que esse serviço 

pode ser extensível a todos os operadores, defende que deve ser uma 

responsabilidade e uma prioridade da televisão pública. Embora admita 

compreender a lógica de mercado, considera que as regras da oferta e da procura 

não devem ser o único critério de acção social dos operadores. Não obstante a 

liberalização do mercado, a programação televisiva, especialmente a que é 

dirigida a um público que está em desenvolvimento, e independentemente de ser 

emitida por operadores públicos ou privados, deve ser balizada, segundo aqueles 

entrevistados, por um conjunto de preocupações de natureza cívica, cultural e 

educativa. Em todo o caso, atribuem ao operador público um conjunto de 

obrigações específicas. 

 

Os próprios profissionais da televisão pública aceitam a atribuição destas 

obrigações, sentindo a responsabilidade de oferecer às crianças uma 

programação que possa ser alternativa à das estações privadas, capaz de 

interessar e de ir ao encontro das necessidades e capacidades dos distintos 

segmentos que compõem a audiência infantil. Para eles, agradar às crianças é 

uma condição necessária mas não uma condição suficiente. No discurso destes 

profissionais, depreende-se que as crianças não são encaradas como meros 

consumidores, mas sobretudo como cidadãos em formação, sendo por isso tão 

importante, ao nível das suas políticas de programação, aquilo que fazem como 

aquilo que não fazem nem permitem que se faça nos espaços para os mais novos. 

 

Como pudemos observar no segundo ponto deste capítulo, apenas a RTP 

dispõe de um departamento autónomo de programação para a infância, 

encontrando-se esta área, nas estações privadas, agregada a outras direcções, 

nomeadamente a direcção de programas nacionais e a direcção de programas 

internacionais. O facto de estas estações não disporem de uma unidade autónoma 

para pensar e programar a oferta para os mais novos não as tem impedido de 

atender a este público. Portanto, não é apenas através da existência, ou não, de 



 

 

um departamento ou de um serviço específico para os mais novos que poderemos 

tirar ilações, quer em relação ao interesse e atenção que as estações põem neste 

público específico, quer em relação à qualidade da programação que lhes 

oferecem. O orçamento que disponibilizam para esta área, os tempos e os horários 

que lhes reservam na grelha de programação, a oferta de programas diversificados 

quanto ao género, ao formato, à origem e aos conteúdos, a atenção aos diferentes 

segmentos que constituem o público infantil, os profissionais responsáveis por esta 

área (a sua formação, experiência, motivação e sensibilidade), são outros tantos 

factores que teremos de atender. Aliás, pelo que pudemos apurar na realização do 

estudo empírico, ao longo do período em estudo nem sempre se verificou uma 

correlação positiva entre os factores ‘existência de um departamento específico’ e 

‘maior qualidade da programação para crianças’. Razões de ordem conjuntural 

(instabilidade da empresa, mudança ao nível da administração e das direcções, 

orçamentos fracos, entre outras), deixaram, por vezes, o departamento à deriva, 

sem objectivos e sem rumo. 

Contudo, parece-nos importante que uma área de programação tão específica 

como esta, que se dirige a um público também ele com a sua especificidade, possa 

dispor de um serviço autónomo com capacidade para reivindicar e negociar com 

as outras áreas da programação. A existência de um serviço autónomo pode 

também contribuir para a construção de um ‘saber-fazer’ nesta área e permitir à 

equipa procurar caminhos diferentes e inovadores, como, aliás, a RTP tem 

apresentado sinais neste sentido. Para além destes aspectos, a constituição de um 

sector específico neste domínio poderá também proporcionar a especialização e o 

desenvolvimento de competências profissionais neste tipo de produtos e de 

público, bem como a criação de uma tradição e de uma memória.  

O que acabámos de referir deve ser particularmente reforçado no seio de uma 

televisão pública, tanto mais que, como já referimos noutro ponto deste estudo, de 

acordo com o quadro legislativo português e no que às crianças diz respeito, 

apenas o serviço público de televisão se encontra expressamente obrigado a 

considerar a produção e emissão de programas dirigidos à geração mais nova.  
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CONCLUSÃO E REFLEXÕES FINAIS 

 

“Há uma missão dos investigadores, dos cientistas em particular – e essa missão talvez 

se torne premente no caso das ciências da sociedade – que é a de restituir a todos as 

aquisições da investigação. Somos, como dizia Husserl, «funcionários da humanidade», 

pagos pelo estado para descobrirmos coisas quer sobre o mundo natural, quer sobre o 

mundo social e faz parte, ao que me parece, das nossas obrigações a restituição do que 

adquirimos.” 

Bourdieu (1997: 5-6)
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Com a realização desta pesquisa propusemo-nos estudar a oferta televisiva 

para a infância nos quatro canais portugueses de sinal aberto, no período 

compreendido entre 1992 e 2002, bem como conhecer os critérios explícitos e 

implícitos implicados na concepção, na produção e/ou aquisição de programas 

e na difusão dessa programação. A investigação nasceu sobretudo pela 

importância e pelo peso que a televisão tem na nossa sociedade, particularmente 

na vida das crianças, e também por ser um tema ainda pouco estudado em 

Portugal. Dois grandes objectivos nortearam o estudo: fornecer elementos para 

a construção de um quadro global de compreensão e análise da relação 

crianças–televisão e contribuir para o conhecimento da interacção entre a 

televisão e a sociedade. Na senda de McQuail, consideramos que “a 

organização dos media, onde «é feito» o seu conteúdo, é um elo essencial no 

processo de mediação pelo qual «a sociedade se dirige a si própria»” (McQuail, 

2003: 246). 

 

No centro da pesquisa esteve sempre aquele menino imaginado por Luísa 

Ducla Soares – o Tiago – que “tinha a mania da televisão” e que representava, 

para nós, todas as crianças portuguesas que vêem e gostam de ver televisão.  

De acordo com os dados apurados por Manuel Pinto no estudo que 

desenvolveu sobre a televisão no quotidiano das crianças (2000), e ao qual 

fomos fazendo referência ao longo do trabalho, apesar de aquele grupo não ser 

o que mais tempo dedicava à televisão, esta actividade “polissémica e 

multifacetada” representava, para as crianças da sua amostra, a vertente do 

quotidiano com a qual elas mais ocupavam o seu tempo acordado (ressalvando, 

em período de aulas, as actividades lectivas). Além disso, as crianças, pelo facto 

de se encontrarem numa fase decisiva da construção da sua identidade e de 

compreensão do mundo em que vivem, são o grupo que desenvolve com o 

pequeno ecrã a relação mais complexa. 
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Como referimos no primeiro capítulo, a presença da televisão na vida das 

pessoas em geral, e das crianças em particular, é um fenómeno que chama a 

atenção de diversos actores da sociedade. Sendo um meio de inegável 

penetração nas vidas quotidianas de todos os cidadãos, converte-se num ponto 

de referência obrigatório na interacção social. A televisão assume uma grande 

relevância social na actualidade e assim o demonstram as inúmeras referências 

que é possível detectar a respeito do tema, analisando este meio de 

comunicação através de múltiplas perspectivas: comunicacional, social, 

tecnológica, comercial, etc.. Não podemos já – nem queremos, provavelmente – 

imaginar o nosso quotidiano sem a presença dos media e das tecnologias da 

informação e da comunicação. 

A televisão apresenta-se como um dos fenómenos de maior interesse no que 

diz respeito à influência que pode ter na forma como se desenvolve e configura 

actualmente na vida quotidiana. Com uma presença massiva na sociedade, e 

um papel central no sistema da comunicação de massas, os seus possíveis 

efeitos sobre a sociedade e os cidadãos – negativos ou positivos, massivos ou 

particulares, directos ou indirectos – são uma preocupação recorrente entre 

quem estuda a interacção entre a televisão e o mundo social. Neste campo, as 

crianças têm sido o foco de maior preocupação no que concerne à possível 

influência daquele meio. 

Segundo McQuail (2003), apesar do crescimento rápido e continuado dos 

‘novos media’, existem poucos sinais que os media de massas estejam a 

declinar. Pelo contrário, estão a ser reforçados, alargados e também desafiados 

a adaptarem-se aos recém-chegados. Além disso, os media estão a aumentar 

constantemente a sua importância, à medida que crescem, se diversificam e 

consolidam o seu poder no mercado.  

Se considerarmos esta análise e se atendermos a que o principal meio de 

recepção televisiva nos lares portugueses, que possuem pelo menos um 

aparelho de televisão, continua a ser, maioritariamente, a recepção terrestre 

(INA, 2002), torna-se compreensível, e até mesmo justificável, termos dirigido a 
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nossa atenção para a programação televisiva oferecida pelos quatro canais 

generalistas nacionais ao público mais jovem. 

 

A pesquisa bibliográfica realizada no âmbito deste estudo permitiu-nos 

verificar a escassez de trabalhos nesta área e que este fenómeno se manifesta 

de forma desigual de sociedade para sociedade. Esta assimetria no que diz 

respeito ao desenvolvimento da investigação e a sua circulação limitada– ou a 

dificuldade de acesso à mesma – nalguns casos, por razões de natureza 

linguística, levou à hegemonia de alguns países nas nossas fontes. 

Como referimos ao longo do nosso estudo, a única pesquisa significativa 

realizada em Portugal na área da programação para a infância foi desenvolvida 

pela investigadora da Universidade Nova de Lisboa, Cristina Ponte. O nosso 

estudo que procurou, de certa forma, dar-lhe continuidade, encontrou, todavia, 

um ambiente mediático completamente diferente daquele que enquadrou o 

trabalho de C. Ponte. 

Desde o início da década de 90 que assistimos no nosso país, assim como 

por toda a Europa, a mudanças significativas no panorama audiovisual. O 

aparecimento de canais hertzianos privados e a consequente 

desregulamentação associada ao processo de globalização, o aumento das 

horas de emissão dos canais já existentes e a chegada da televisão por cabo, 

contribuíram para configurar um novo cenário televisivo em que se impôs uma 

reflexão sobre os tipos ou modelos de programação que são oferecidos, 

actualmente, ao telespectador. Na verdade, tal como expusemos no segundo 

capítulo, a programação televisiva não teve sempre a mesma importância nem 

o mesmo papel nos sistemas televisivos.  

Naquele capítulo, analisámos a importância que a actividade de programar 

assume num sistema de concorrência instalado e apresentámos as tendências 

bem como os princípios básicos que inspiram a programação no novo modelo 

televisivo denominado, por vários autores, de neotelevisão. A 

desregulamentação e a privatização supuseram a irrupção da dimensão 

económica no campo televisivo trazendo consigo grandes transformações ao 
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nível da programação dos sistemas televisivos europeus (Bustamante, 1999). A 

televisão de serviço público configurou, durante décadas, esses sistemas que 

tinham como filosofia programática a já conhecida tríade “informar, formar e 

distrair”. Ao longo da década de 80, este panorama alterou-se radicalmente, 

tendo-se assistido a profundas transformações no sistema televisivo europeu. 

Na opinião de vários autores, foi o processo de desregulamentação – que supôs 

o desaparecimento dos monopólios públicos e o estabelecimento de um sistema 

misto público–privado – que esteve na origem de tais transformações. Neste 

novo modelo televisivo de concorrência, a lei do mercado constitui-se como o 

eixo regulador das diferentes estações pelo que a programação, quer das 

estações públicas, quer das privadas, caracteriza-se por uma progressiva 

comercialização. O aparecimento dos canais privados introduziu novas práticas 

na filosofia da programação, na forma de conceber os programas e ainda nas 

próprias funções da televisão como meio de comunicação. Os difusores públicos 

viram-se obrigados a adaptar-se a esta nova situação optando, na maioria dos 

casos, não por uma política de programação alternativa, mas afrontando a nova 

situação entrando no jogo da concorrência.  

 

Neste cenário, a programação concebida e emitida especificamente para a 

infância sofreu também, consequente e inevitavelmente, alterações 

significativas. 

Autores norte-americanos (Kunkel, 1993; Berry, 1993) e de alguns países da 

Europa (Neveu, 1990; Corset, 1991; Blumler, 1997; Davies & Corbett, 1997) 

tiraram, ao longo dos anos noventa, algumas ilações daqueles desenvolvimentos 

e desenharam possíveis cenários para o futuro ao nível da televisão para as 

crianças.  

A situação da oferta televisiva para a infância que aqueles autores 

identificaram e caracterizaram antecipa, nalguns aspectos, as tendências que 

observámos na programação emitida pelos canais generalistas portugueses nos 

onze anos em estudo. Na verdade, as tendências dominantes nesse período de 

tempo são convergentes com as que ocorreram em muitos países europeus.  
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Um fenómeno significativo que marcou o sistema televisivo português na 

década em análise foi, sem dúvida, a entrada dos operadores privados na 

paisagem audiovisual. Ficou claro que o panorama da oferta televisiva para a 

infância se tornou muito diferente com a ruptura do monopólio televisivo. As 

conclusões da análise das grelhas de programação permitiram verificar um 

aumento do número de horas de emissão para as crianças, embora este 

acompanhe um acréscimo das horas de programação geral. O aumento em 

quantidade nem sempre significou uma maior diversidade de produtos em 

termos de género, formato, conteúdos, origem e público-alvo – há uma maior 

abundância do mesmo tipo de produto. Registou-se um decréscimo de 

produções europeias e um número reduzidos de programas de produção 

nacional, por oposição a programas estrangeiros, sobretudo de origem norte-

americana e japonesa, apoiados em forte merchandising. Em consequência da 

globalização do mercado televisivo para crianças e da proliferação dos 

chamados program-length commercials ou toy-based programming que se 

tornaram, nos anos 80, o esteio da televisão para crianças, as séries de 

animação predominam nas grelhas de programação. A animação é fácil de 

dobrar noutras línguas, é normalmente menos específica culturalmente do que 

a acção, e tem uma vida ‘de prateleira’ mais longa. A dobragem, quase sempre 

restrita a programas especialmente destinados aos mais pequenos, substituiu a 

legendagem como forma de tratamento destas séries de origem estrangeira.  

 

Os dados provenientes do estudo empírico permitiram-nos observar como a 

lógica da neotelevisão foi penetrando também na própria programação dirigida 

à infância. Os ‘programas-contentor’, espaços conduzidos e animados por um 

apresentador, com jogos, concursos, passatempos e breves reportagens a 

entremear e a interligar os episódios das séries de animação, são claramente 

um produto valorizado pela ‘neoprogramação’ das estações em estudo, 

principalmente pelas privadas. 

Em finais da década de noventa, começou a emergir no nosso país uma 

tendência apoiada por uma lógica económica que Pierre Corset havia já 
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detectado, em inícios dessa década, como uma característica emergente nas 

várias empresas de televisão da Europa. Citando: 

“a corrida às audiências entre empresas, sejam elas públicas ou privadas, leva as 

respectivas direcções a considerar o público dos mais novos como excessivamente 

minoritário e a pretender alargar o alvo, dirigindo-se às famílias, disponíveis a partir 

do fim da tarde, com programas transversais relativamente aos vários segmentos 

etários. (...) Aparece, assim, o conceito de programas para a família, para os quais 

o fim da tarde se mostra como o mais adequado. E assim se perde a especificidade 

do serviço infanto-juvenil” (Corset, 1992: 16). 

 

No novo modelo televisivo, os telespectadores assumem também novos 

papéis. As crianças começam a ser vistas pelos operadores mais como 

audiência (consumidores) do que como público. Esta nova concepção teve, 

naturalmente, consequências ao nível da oferta – responde-se agora mais aos 

interesses dos anunciantes do que às necessidades e aos próprios interesses 

do público infantil. Podemos dizer que não são tanto os interesses das crianças 

que mobilizam e determinam a oferta; os programas é que criam e geram 

determinados interesses nas crianças, os quais, por sua vez, ajudam a sustentar 

um determinado tipo de programação.  

 

No capítulo metodológico, sugerimos que o consumo televisivo é 

condicionado pelos programas oferecidos. Aludimos também ao facto – 

documentado por diferentes pesquisas e que o nosso estudo confirmou – de as 

crianças verem mais assiduamente a programação destinada à audiência adulta 

e familiar do que aquela que lhes é especificamente dirigida. Analisando estes 

dois dados, parece-nos que eles se relacionam e que o primeiro pode implicar o 

segundo, embora não de forma exclusiva. Como várias vezes salientámos 

através de Buckingham (1999), para que as crianças vejam a programação que 

lhes é destinada, é necessário que a mesma seja emitida a horas que elas 

tenham disponibilidade para ver televisão. Ora, o que nós observámos na análise 

das grelhas foi uma tendência, que se acentuou a partir do ano 2000, para este 

tipo de programação desaparecer do espaço da tarde e, no que diz respeito às 
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manhãs, para ser arrastado para uma franja horária cada vez mais matinal. 

Portanto, no período em que as crianças estarão, porventura, mais disponíveis 

para ver televisão, não é oferecida, pelos canais de sinal aberto, programação 

especificamente para elas. Assim, mesmo que as suas ‘preferências–padrão’ 

sejam programas infantis, elas desenvolvem, em função da oferta disponível, 

outro tipo de interesses que passam a configurar o seu consumo. Em termos de 

medição de audiências, são os segundos e não as primeiras que são 

contabilizados.  

Manuel Pinto relata, no seu estudo, uma situação que ilustra bem o que 

acabámos de referir. Ao analisar os géneros preferidos pelas crianças da sua 

amostra, aquele investigador verificou que nas ‘preferências–padrão’ as histórias 

de desenhos animados surgiam destacadas, em primeiro lugar, seguidas das 

telenovelas. Já ao nível das ‘preferências actuais’ (reais ou efectivas), 

estabelecidas em função da oferta disponível, as opções revelavam-se 

muitíssimo mais dispersas, situando-se as telenovelas na posição cimeira, 

seguidas dos concursos (um produto valorizado pela neotelevisão).  

Também no estudo que realizámos em finais da década de noventa pudemos 

constatar que, embora as preferências das crianças em idade pré-escolar 

recaíssem sobretudo sobre os programas infantis, elas viam com mais 

frequência e assiduidade os programas dirigidos à audiência familiar pelo facto 

de verem televisão sobretudo no período da noite (em que não é emitida 

programação para a infância nos canais hertzianos) e de o fazerem na 

companhia dos seus pais (cf. Pereira, 1999). 

Assim, mais do que afirmar ou constatar que as crianças vêem sobretudo 

programas dirigidos ao público adulto, é necessário averiguar os ‘porquês’ desta 

situação, procurando saber se os programas mais vistos correspondem aos 

preferidos. Não deixando de lado a hipótese de as crianças preferirem, de facto, 

aquele género de programas, parece-nos, todavia, que aquele dado, de 

explicação aparentemente linear e simples, pode esconder um quadro mais 

complexo. Se é legítima a controvérsia e a inquietude que esta questão tem 

provocado nas gerações adultas, não podemos, contudo, desviar a nossa 
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atenção de outras evoluções e transformações do sistema social que têm um 

impacto expressivo e significativo sobre a cultura das crianças e dos 

adolescentes.  

Além do mais, há também que considerar o facto de a actividade de ver 

televisão constituir um acto social e não um mero acto individual, como frisou 

David Morley na sua obra Family Television: Cultural Power and Domestic 

Leisure (1986). Como tal, a relação das crianças com a televisão está 

estreitamente ligada ao contexto social de pertença e é mediada por ele. De 

acordo com vários autores (cf. nomeadamente, Morley, 1986, St Peters et al, 

1991, Pereira, 1999), os hábitos e preferências televisivas das crianças são 

muito semelhantes aos dos seus pais. Como refere St Peters et al.. (1991:1422), 

“o contexto familiar é fundamental para a socialização do uso da televisão pelas 

crianças mais pequenas. As famílias determinam não só o tempo de consumo 

pelas crianças, mas os tipos de programas, e a qualidade da experiência 

televisiva”. E também como nós próprias pudemos verificar, no que diz respeito 

à programação familiar ou dirigida a audiências adultas: 

 

“as crianças vêem habitualmente este tipo de programação na companhia de um 

adulto, podendo ser na companhia de ambos os pais, apenas do pai ou apenas da 

mãe, ou ainda de outro familiar, por exemplo a avó. Qualquer que seja a companhia, 

normalmente os programas que as crianças vêem são impostos pelos gostos e 

preferências do(s) adulto(s), o que sugere que as escolhas e os hábitos televisivos 

dos pais têm uma grande influência sobre os dos filhos. Na esmagadora maioria das 

famílias, os programas que os pais vêem são também os que as crianças vêem. 

Elas vêem ou não telenovelas, debates, documentários, concursos, reality shows, 

etc., porque os seus pais vêem ou não vêem, porque partilham o mesmo espaço 

onde está a TV, porque vivem na mesma casa, partilham das mesmas rotinas, dos 

mesmos estilos e formas de viver” (Pereira, 1999: 201). 

 

 

Tal como explicitámos no terceiro capítulo, a análise tanto da produção e 

difusão das mensagens como da sua recepção, não pode deixar de contemplar 

as mudanças, quer em relação à paisagem mediática (e dos consequentes 
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desenvolvimentos ao nível das ideias e da vidas das pessoas), quer em relação 

aos mundos sociais e culturais da infância, e de as inserir, para as compreender, 

no contexto mais vasto das transformações económicas, políticas, sociais e 

culturais da sociedade. Nesse capítulo, procurámos pôr em evidência a infância 

como uma construção social, que se transforma e destaca histórica e 

culturalmente. Salientámos também a crescente institucionalização da infância, 

os novos tipos de família, as novas condições de trabalho dos pais, as diferentes 

formas de organizar a vida doméstica e o espaço familiar (onde se processa 

normalmente a recepção), os ritmos e estilos de vida das famílias como factores 

que interferem no consumo televisivo e que, como tal, influenciam também o 

fluxo televisivo contribuindo para (re)criá-lo. 

Sendo o sistema de produção e difusão de mensagens e a própria recepção 

processos sociais espácio-temporalmente situados, as lentes com que os 

observamos têm de ser constantemente actualizadas, para não corrermos o 

risco de fazermos leituras e análises enviesadas e descontextualizadas. Muitos 

dos discursos públicos que vão sendo proferidos sobre a programação televisiva 

para as crianças revelam, com frequência, esta falta de contextualização das 

duas partes do binómio crianças–televisão. Por este motivo, as perspectivas dos 

adultos sobre a televisão para a infância estão geralmente informadas por uma 

certa nostalgia em relação às suas próprias infâncias, como também anotou 

Buckingham (1999). No debate sobre a oferta televisiva para as crianças é 

frequente ouvir dizer, da parte dos adultos de hoje, que cresceram já com a 

companhia da televisão, que a programação para o público infantil tem pouca 

qualidade comparada com a do tempo deles (nosso), pondo a tónica nos 

conteúdos considerados violentos e não educativos. Ora, nesses 

pronunciamentos estão normalmente ausentes as evoluções e as 

transformações do sistema social, não atendendo ao facto de nem a infância, 

nem as crianças, nem as instituições de socialização, nem as redes de 

mediação, nem o sistema televisivo serem os mesmos. 

A este sentimento nostálgico em relação à televisão, por parte de muitos dos 

adultos de hoje, Buckingham (1999) acrescenta um outro aspecto: os programas 
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televisivos destinados às crianças são pouco conhecidos pelos adultos em geral. 

Diz o autor britânico que certos temas como a violência, a publicidade, a 

vulgaridade e a mediocridade dos programas são, frequentemente, objecto de 

um debate e de uma discussão pública informados por um conhecimento muito 

sumário e indirecto da programação para os mais novos. Como não se conhece, 

nem se acompanha a realidade de que se fala, perpetua-se, segundo o autor, a 

discussão de ideias já cristalizadas e de crenças enraizadas, utilizando-se a 

televisão como um bode expiatório de uma série de males, sendo o problema da 

violência o mais sublinhado e o que mais gera preocupação. 

Mais uma vez, esta ideia foi por nós constatada na pesquisa que realizámos 

sobre os processos de mediação na família em relação à televisão (1999). Na 

verdade, os pais não conheciam nem viam com os filhos a programação 

destinada especificamente à infância pelo que eram poucas as situações de 

mediação por eles desenvolvidas em relação aos programas infantis que os seus 

filhos visionavam. Um outro dado dessa pesquisa digno de registo neste 

contexto, relaciona-se com a questão da violência. Apesar de este tema 

constituir a principal razão que levava os pais a regular e a proibir os filhos de 

verem determinados programas (informativos ou de ficção) destinados ao púbico 

adulto, não observámos essa preocupação em relação à programação destinada 

à infância. Na base destas práticas, aparentemente contraditórias, estava o 

desconhecimento, por parte dos pais, da oferta televisiva para os mais novos, 

bem como a confiança que depositavam em quem dirige os departamentos 

responsáveis por este tipo de programação. 

 

Este tópico remete-nos para uma questão que pode ser debatida à luz dos 

resultados obtidos através da pesquisa actual. Os pais que inquirimos naquele 

estudo esperavam, como muitos outros pais, certamente, que os responsáveis 

pela programação orientassem as suas escolhas em função do ‘superior 

interesse das crianças’. Mas, será assim? Poderá ser assim? Na verdade, o que 

nós encontrámos por trás da construção da grelha foi uma diversidade de 

motivações. Os quatro canais estudados providenciam o seu público infantil com 
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informações, imagens e narrativas seguindo, ora a identificação prévia dos 

interesses das crianças, ora os seus próprios fins (alcançar os melhores índices 

de audiência), ora ainda, os interesses de outras entidades, nomeadamente, dos 

anunciantes e das empresas que patrocinam as séries.  

A construção da grelha não é uma actividade linear e simples, tal como vários 

autores abordados no capítulo 1 o haviam já explicitado. Trata-se antes de uma 

acção estratégica que é determinada, influenciada e condicionada por diversos 

factores. Com base na análise das entrevistas elaborámos um esquema (Figura 

31) em que representámos os factores que marcam e condicionam programação 

para a infância, quer no operador público, quer nos privados, embora com 

diferentes graus de importância e de incidência. Os factores estão representados 

segundo uma hierarquia de influência, posicionados do ‘mais distante’ e do ‘mais 

geral’ (factores externos), ao ‘mais imediato’ e ao mais ‘próximo’ (factores 

internos), mostrando que a autonomia do operador é limitada por um conjunto 

de agentes de influência. O grau de interferência de cada um depende da forma 

como as empresas se organizam e da sua própria natureza (pública ou privada).  
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FIGURA 31 

FACTORES QUE CONDICIONAM A PROGRAMAÇÃO PARA A INFÂNCIA 
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A análise do esquema sugere que a programação não pode ser entendida 

fora de um quadro de referência constituído pela dimensão empresarial e 

industrial da televisão, marcada pelos interesses e estratégias de quem detém a 

propriedade e o controlo da estação, pelos profissionais, pelos recursos 

tecnológicos e financeiros, pelo quadro jurídico-político, pelos interesses dos 

anunciantes, pelos índices de audiência, pela oferta dos mercados, pela 

programação dos operadores concorrentes. Todos estes factores têm, de forma 

mais ou menos directa, uma grande influência no desenho, na localização e nos 

conteúdos das grelhas de programação.  

Nas estações em que a única fonte de lucro reside na publicidade e que têm 

de disputar o espaço publicitário com as estações concorrentes, a influência que 
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resulta da pressão dos anunciantes assume mesmo um papel determinante na 

programação. No caso do operador público, nalguns períodos em que não entra 

em concorrência directa com os operadores privados, quando desenvolve 

estratégias próprias, aquele factor perde peso e influência nas opções de 

programação. 

 

No que diz respeito à legislação, esta fornece as orientações públicas, leis e 

regulamentos que afectam a estrutura e a intervenção dos operadores. Como 

diz McQuail (2003: 187), “os mecanismos e procedimentos principais 

compreendem normalmente documentos de regulação sobre o que os media 

podem ou não fazer, juntamente com regras formais e procedimentos para 

implementar os conteúdos de qualquer regulamento”. Ainda segundo McQuail 

(id.: ib.) “o seu principal objectivo será criar e manter as condições para a 

comunicação livre a alargada na sociedade e tanto fazer avançar o bem público 

como limitar o possível prejuízo para interesses legítimos, públicos e privados”.  

Além do quadro normativo, as vozes do grupos de pressão, incluindo 

associações de consumidores dos media, podem interpelar os operadores no 

sentido de zelar pelos interesses de determinados grupos sociais, como é o caso 

das crianças, podendo exercer sobre eles um importante controlo informal. Tal 

como registámos no terceiro capítulo, há na Europa e nos EUA experiências 

interessantes a este nível. 

 

Importa ainda referir que o ‘discurso’ da programação para a infância integra 

o ‘macro-discurso’ da programação geral, influenciando-o – através da sua 

dinâmica, do espaço que preenche na grelha, da sua articulação e 

posicionamento na mesma e dos produtos que oferece – e sendo influenciado 

por ele. 

 

A partir da leitura e análise da figura é possível depreender que as tendências 

que se observam e que prevalecem, num determinado momento, no plano da 
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programação televisiva, resultam das filosofias orientadoras da estação, de 

determinadas opções, de escolhas e de exclusões por parte dos programadores.  

Daqui decorre também o que enunciámos no primeiro capítulo: a televisão 

constitui um produto socialmente construído, em função de orientações e de 

critérios programáticos, de políticas de comunicação, de estratégias de controlo 

e de interesses específicos. 

 

A questão dos critérios implicados na construção da programação adquiriu 

especial relevância no debate, com os entrevistados, sobre a oferta televisiva 

para as crianças. As suas perspectivas e opiniões polarizaram-se em torno de 

três orientações: 

- a primeira, intervencionista, engloba as perspectivas daqueles que 

sustentam que a televisão não pode, simplesmente, orientar-se por 

critérios e interesses próprios – tanto mais estando em causa crianças, 

um público mais vulnerável, mais influenciável e em formação – 

devendo orientar-se pela regulamentação definida e supervisionada 

pelo Estado; 

- a segunda, de natureza liberal, enquadra as perspectivas dos que 

enfatizam as leis do mercado (a lógica da oferta e da procura); aqui o 

interesse público é definido como o que interessa ao público. 

Considera-se que as crianças são consumidores, com capacidade 

crítica e de escolha, que sabem escolher o que mais lhes interessa; 

- a terceira, uma orientação intermédia às duas anteriores, embora aceite 

a lógica do mercado, considera que as regras deste não podem 

constituir o único critério de acção, defendendo a existência de normas 

e de obrigações legais que a enquadrem e orientem. As crianças devem 

ser acompanhadas na sua actividade televisiva (assim como noutras 

experiências quotidianas) pelos pais e outros adultos significativos, no 

sentido de as ajudar a optar por aquilo que mais lhes interessa e a 

defender-se daquilo que as possa prejudicar. 

 



Conclusão e Reflexões Finais 

 

 

À luz da ‘teoria da responsabilidade social’, que enquadra a terceira 

orientação, a televisão tem obrigações para com a sociedade que vão além do 

interesse próprio. Como refere McQuail (2003: 188), as organizações dos media 

“são instituições sociais que cumprem tarefas públicas importantes que vão além 

dos seus fins imediatos de alcançarem lucro e de oferecerem emprego”. 

Acrescenta o autor que apesar de nos últimos anos os media se terem vindo a 

tornar cada vez mais indústrias, eles não são ‘um negócio qualquer’ nem deixam 

necessariamente de ser instituições sociais, o que também não significa que se 

ignore a realidade económica pois eles têm de operar, no todo ou em parte, de 

acordo com os ditames da economia de mercado. 

 

A maior parte dos entrevistados exteriores ao meio televisivo considerou que, 

tratando-se especialmente de crianças, o serviço público deveria estender-se a 

todos os operadores e não estar apenas ligado ao operador público, o que 

significa que toda a programação para a infância deveria ser norteada por 

princípios e por preocupações de natureza cívica, cultural e educativa. Porém, 

atendendo a que o contexto de funcionamento do sub-sistema televisivo que se 

tem vindo a afirmar em Portugal (e no espaço europeu) – assente numa lógica 

de mercado, portanto, de oferta e de procura – pode conduzir ou ao 

desaparecimento gradual dos espaços para as crianças das grelhas de 

programação, ou a uma oferta de baixa qualidade, aqueles interlocutores 

defenderam um serviço público de televisão (SPT) para os segmentos mais 

novos da audiência sustentado pela entidade concessionária daquele serviço. 

O SPT, estreitamente ligado à noção de interesse público, foi identificado 

como o garante do pluralismo, da igualdade, da diversidade e da salvaguarda 

dos direitos e dos interesses de grupos sociais mais vulneráveis, como é o caso 

das crianças. A televisão pública foi apresentada como a alternativa necessária 

e desejável ao nível da oferta televisiva para os mais novos, tendo-se verificado 

um grande consenso acerca dos objectivos para que deve apontar. Tal como 

defendem alguns autores que convocámos na primeira parte deste trabalho para 

discutir esta matéria, a maioria dos entrevistados considerou que a programação 
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para a infância deve ser uma das ‘bandeiras’ da televisão pública que, tal como 

preconiza o mais recente Contrato de Concessão de Serviço Público ( Setembro 

de 2003) deve “contrariar a tendência para a uniformização e massificação da 

oferta televisiva, proporcionando programas não directamente ditados pelos 

objectivos da exploração comercial” (cláusula 6ª, 1a), oferecendo uma 

programação que respeite, se não mesmo apoie e promova, os valores 

dominantes na sociedade, dêem expressão à cultura, à língua, às artes, da 

nossa, mas também de outras sociedades, e atenda às necessidades dos mais 

novos. 

 

Estudos e análises desenvolvidos noutros países (cf. capítulo 3), têm 

mostrado como os interesses comerciais têm conduzido a uma programação 

nivelada pelo ‘menor denominador comum’. Não deixando esta situação de ser 

preocupante e merecedora de atenção e de reflexão, a nossa questão, e a de 

muitos estudiosos da televisão para crianças, inclusive a de alguns autores 

desses estudos, é se esta televisão existiria sem implicações comerciais (em 

termos de publicidade, de merchandising e de audiências, por exemplo), e se 

estas são necessariamente nefastas e opostas às necessidades das crianças.  

O programa infantil de maior êxito em Portugal – Rua Sésamo – gerou uma 

grande quantidade de produtos autorizados. O caso concreto desta série, 

emitida pela RTP, estação portuguesa de serviço público, mostrou como é 

possível a existência de um esquema comercial no serviço público, assim como 

há também programas emitidos pelas estações privadas que mostram a 

possibilidade de serviço público numa estação comercial.  

Em todo o caso, e tal como defende Buckingham (1999), não devemos 

colocar esta questão em termos de uma oposição binária entre o serviço público 

e os interesses comerciais. Como refere o autor inglês, esta oposição implicaria 

ignorar a realidade económica que existe e é fundamental; significaria ignorar as 

possibilidades de serviço público que pode existir, e existe, no sistema comercial; 

e exigir à televisão de serviço público uma pureza ilusória, como se os programas 

que não passassem por este circuito de comercialização fossem 
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automaticamente ‘bons para as crianças’ e como se todos os programas que 

entram nesse mesmo circuito, fossem, logo à partida, ‘maus ou prejudiciais’. Não 

há dúvida que tem aumentado a oferta televisiva deste tipo de produtos 

comerciais, mas não dispomos de dados que nos permitam afirmar e concluir 

que os mesmos trazem, necessária e inevitavelmente, algum tipo de ‘exploração’ 

das crianças. 

No que diz respeito à comercialização referente aos programas, a nosso ver, 

o ponto crítico não é que as programações exibam ou promovam programas 

ligados ao merchandising e estandardizados; é sim que exibam ou promovam 

apenas aquele tipo de programas. A televisão constitui para as crianças um 

ponto de referência importante e assume nos seus quotidianos e no 

desenvolvimento infantil um papel preponderante. Neste sentido, é fundamental 

que o ecrã lhes proporcione o alargamento de horizontes e a compreensão de si 

próprias e do mundo em que vivem, o que, atendendo ao actual cenário, será 

pouco viável num modelo de programação estritamente comercial, preocupado 

apenas com os índices de audiência e com o lucro e, portanto, pouco sensível e 

motivado para aspectos de natureza sócio-cultural.  

É um facto que a televisão forma. Ela possui essa faceta de agente que 

constrói, enuncia e representa ideias, valores, atitudes, crenças e ideologias num 

registo que cativa e seduz o público infantil. As mensagens interferem e 

influenciam o quadro de vida das crianças no seio do qual a televisão assume 

uma maior ou menor importância. Demarcamo-nos das distintas teorias que 

colocam a ênfase no poder mediático de condicionamento e de modelação dos 

comportamentos, contudo, não podemos negar ou subestimar o contributo da 

televisão, tanto nas atitudes como nas condutas, embora seja necessário 

entender o seu impacto no quadro mais amplo dos contextos sociais e culturais 

em que se desenvolve essa actividade.  

 

A televisão é, simultaneamente, expressão e agente das culturas infantis. Por 

um lado, a sua programação reflecte e (re)produz ideias e representações sobre 

a infância, as crianças e os seus mundos sociais e culturais; por outro, ela é um 
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agente que participa no processo de socialização das crianças e influencia a 

forma como elas percepcionam o mundo em que vivem e a visão que têm de si 

próprias e dos outros.  

 

A oferta televisiva para as crianças não pode deixar de ser considerada, lado 

a lado, com a crescente institucionalização da infância, com a panóplia de meios 

(jogos vídeo de consola, jogos de computador, CD’S, CDROM, Internet) a que 

muitas crianças têm hoje acesso, com a ‘cultura multimédia’ que daqui advém 

(Livingstone, 2002), e ainda com a carência ao nível das ofertas e dos espaços 

para o lazer e para a construção da autonomia (quer nos meios urbanos, quer 

nos sub-urbanos, quer nos rurais). 

Nesta linha, importa também considerar que as crianças – olhadas 

frequentemente mais como ‘human becomings’ do que ‘human-beings’ 

(Qvortrup, 1994) – não são uma realidade homogénea que se possa catalogar  

uniformemente (Buckingham, 1997). Assim, na concepção da oferta televisiva 

para o público infantil, há que considerar as especificidades, as necessidades e 

os interesses próprios de cada um dos segmentos que o compõe – uma das 

vertentes, identificada na análise das entrevistas, que integra o quadro de uma 

programação para a infância de qualidade. 

Na opinião dominante dos entrevistados, uma programação que se oriente 

pela exigência e pela excelência aposta na diversidade, a vários níveis – dos 

conteúdos, dos formatos, dos géneros, da origem, das técnicas e do público. 

Uma oferta televisiva que se paute por aqueles padrões proporciona ao seu 

público-alvo o contacto com uma pluralidade de situações e de problemas que 

permitam enriquecer o seu processo de desenvolvimento e de socialização; 

oferece-lhes programas que lhes proporcionem um alargamento de contextos e 

de referenciais relativos à diversidade de situações, figuras e experiências do 

quotidiano, quer programas que lhes proporcionem a viagem por mundos e 

aventuras que a vida quotidiana por regra não faculta. 

 



Conclusão e Reflexões Finais 

 

 

Um outro aspecto muito sublinhado diz respeito à importância dos 

operadores televisivos apoiarem e incentivarem o sector criativo e da produção. 

E aqui queremos dirigir-nos mais directamente ao operador público – sem 

querer, contudo, deixar os privados de fora – pelo facto de termos encontrado 

um ‘know how’ e um ‘background’ já criados neste área específica que podem e 

precisam de ser rentabilizados de forma a contribuir para “o desenvolvimento de 

uma indústria do audiovisual que constitua um desafio permanente à melhoria 

da qualidade e da eficiência da produção própria” (Contrato de Concessão do 

Serviço Público de Televisão, 2003, cláusula 6ª/h). Embora os programas 

vendidos nos mercados internacionais tenham um certo grau de abertura a 

outras culturas que não as do país em que são produzidos, precisamente para 

serem mais vendáveis, um programa produzido localmente poderá aproveitar 

melhor a diversidade social e cultural e transmitir essa mesma diversidade. 

Fechar a televisão ao mercado internacional, para além de irrealista, significava 

também limitar as vivências das crianças e os seus conhecimentos, bem como 

não lhes oferecer uma visão pluralista do mundo. Mas, por outro lado, é também 

importante que a televisão não se feche às produções nacionais128 mas sim que 

as proteja e as promova, tal como defenderam vários profissionais entrevistados, 

inclusive alguns dos que estão directamente ligados ao sector da produção.  

Atendendo ao panorama que encontrámos ao realizar este estudo – pouca 

oferta de programas nacionais – o importante seria garantir um equilíbrio entre 

                                                           
128 A partir da segunda metade dos anos 80, assistiu-se, um pouco por toda a Europa, a uma 
diminuição da produção própria das estações televisivas de serviço público em benefício, em 
alguns casos, das compras externas e das repetições (Achille, 1994). Quanto às televisões 
privadas, que emergiram na Europa nas duas últimas décadas, começam o seu caminho com a 
emissão de programas de produção alheia, apenas com as limitações legais dos respectivos 
países e das exigências contempladas nos contratos de concessão. 

A aplicação da Directiva Europeia da Televisão sem Fronteiras, as exigências da concorrência 
e a procura de uma imagem diferenciada por parte das diferentes estações conduziram a um 
aumento da produção própria, tanto interna como externa. A emergência, nos anos 90, desta 
tendência, quer nas televisões públicas quer nas privadas, veio comprovar que os produtos 
nacionais, sobretudo a ficção, conseguiam resultados de audiência bastante satisfatórios, muitas 
vezes superiores aos programas importados. Estes foram, em muitos canais, expulsos dos 
horários de máxima audiência. Assiste-se, assim, em finais dos anos 90, a uma revitalização 
notável da produção europeia de ficção à qual o nosso país também aderiu. Porém, esta situação 
não se verificou ao nível da programação para a infância devido sobretudo, pelo que pudemos 
apurar, ao facto de ser uma audiência mais restrita e também menos valiosa. 
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programas de produção própria e programas estrangeiros, ou seja, oferecer às 

crianças uma grelha diversificada e equilibrada, o que é, aliás, uma das funções 

da televisão de serviço público (cf. Contrato de Concessão do Serviço Público 

de Televisão, 2003). 

 

Uma programação com estas características, embora tenha, inevitavelmente, 

uma dimensão formativa, não tem de se pautar, contudo, pela lógica da formação 

ou da educação, pelo menos desenvolvida a partir de um paradigma escolar. A 

experiência televisiva envolve frequentemente uma carga de natureza emocional 

e lúdica que a produção e a programação não podem descurar.  

É importante desfazer os equívocos, que ainda permanecem nalguns 

sectores, de que uma programação de qualidade para as crianças deve tomar a 

escola e a educação formal como paradigma. Como escreve Cristina Ponte 

(1998: 120), “o problema é que se poderá ter cristalizado uma ideia de oposição 

entre entretenimento e cultura, como se o entretenimento fosse por natureza 

acultural, desprovido de significado cognitivo, e a cultura pudesse prescindir do 

envolvimento afectivo e emocional”. Como David Buckingham tem vindo a 

enfatizar, quando se considera a relação das crianças com a televisão (quer na 

vertente da recepção quer na da produção e da programação) a dimensão 

cognitiva não pode ser isolada da dimensão emocional e afectiva. Neste âmbito, 

importa também ter presente as duas dimensões com que Mehl (1992) define a 

especificidade da televisão: entretenimento e informação. 

 

Uma última nota para nos referirmos às linhas de acção que a análise das 

entrevistas permitiu identificar como essenciais para alcançar uma programação 

com padrões de qualidade. Algumas dessas linhas decorrem da lei, outras são 

contratuais e outras são totalmente voluntárias. São elas a regulação, a auto-

regulação, a educação para os media e a mediação. A ideia intrínseca a estas 

vertentes de acção é a da interacção entre a televisão e a sociedade. 

A primeira pressupõe a existência de legislação e de instâncias fiscalizadoras 

que regulem e controlem a actividade televisiva. Não obstante a importância e 
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utilidade dos instrumentos legais, a responsabilidade social que a sociedade 

reclama da televisão, requer que se encontrem novas formas de 

acompanhamento.  

A auto-regulação foi considerada por Wolton (1993) e por Popper (1995) a 

forma mais adequada de controlar a actividade televisiva e por Hoffman-Riem 

(cf. capítulo 3) como a mais eficaz, por derivar de um compromisso voluntário 

dos agentes envolvidos na actividade que se propõem regulamentar. 

A mediação e a educação para os media surgem como linhas de intervenção 

sócio-educativa que podem exercer uma influência indirecta sobre as emissões 

de televisão. É sobretudo através destas vertentes de acção que todos nós, 

cidadãos, podemos, de algum modo, ter (ou conquistar) alguma margem de 

manobra em relação à televisão. 

Recorrendo a McQuail (2003: 188), podemos inferir que as últimas três 

vertentes (auto-regulação, mediação e educação para os media) são um modo 

de responsabilização “aberto e democrático, por definição, bem como voluntário 

e portanto protector da liberdade”, enquanto “as alternativas de controlo externo, 

obrigação legal e ameaças de punição podem ser mais eficazes a curto prazo e 

algumas vezes o único caminho para atingir algum objectivo mas, a longo prazo, 

são contra o espírito da sociedade aberta” (id.: 190). 

 

 

Direcções de Pesquisa 

 

São múltiplas e diversas as direcções que se podem adoptar no estudo da 

relação crianças–televisão. Neste trabalho, consideramos em particular a oferta 

televisiva para as crianças e os critérios que estão presentes na concepção, 

produção e difusão da programação para os mais novos.  

Ao longo do trabalho tornou-se, por vezes, difícil separar análises objectivas 

sobre a televisão de considerações ‘normativas’, ‘opinativas’ ou mesmo 

‘ideológicas’. Em McQuail (2003) encontrámos uma possível explicação para 

esta situação: “todos os critérios e conceitos usados para descrever e avaliar 
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como trabalham os media envolvem ou incitam algum tipo de juízo de valor, por 

exemplo, quando falamos de liberdade, identidade, integração, diversidade e 

mesmo da própria informação” (McQuail, 2003: 144). Em todo o caso, 

assumimos a limitação que essa forma de expressão possa ter imposto. 

Gostaríamos também de deixar explícito que a perspectiva seguida no estudo 

não foi tanto a indicação do que deveria ser a programação para as crianças 

nem a definição de medidas ou propostas específicas de acção, mas antes a 

explicitação e a análise das suas tendências, das dimensões e dos critérios 

implicados nas tomadas de decisão, e a discussão de questões e de tópicos que 

consideramos relevantes equacionar no estudo desta área . 

O presente trabalho, que seguiu um percurso definido a partir de 

determinadas escolhas de natureza teórica e metodológica, mas também de 

motivações de carácter profissional e pessoal, não esgotou, de forma alguma, 

as possibilidades de estudo nesta vertente específica. No que diz respeito às 

entrevistas, por exemplo, para além da análise já por nós efectuada, elas contêm 

um manancial de informação tão diverso que podem constituir matéria para 

outras análises, quer no seu conjunto, aplicando outra grelha de leitura, quer 

cada uma per si, através de uma análise mais circunscrita. 

Na sequência da nossa pesquisa, seria também interessante, e relevante do 

ponto de vista da investigação, ouvir as próprias crianças no sentido de averiguar 

as suas opiniões sobre a programação que lhes é dirigida. No nosso estudo 

optámos, por razões de natureza metodológica, não as incluir nos nossos 

informantes-chave, mesmo sabendo que elas poderiam ser um interlocutor 

privilegiado. Todavia, o estudo desta matéria tendo as crianças como sujeitos de 

investigação, permanece uma linha de pesquisa que gostaríamos de seguir. 

Fica, portanto, em aberto esta possibilidade de trabalho, para nós próprias, ou 

para outros investigadores que queiram abalançar-se neste caminho. 

Uma outra direcção de pesquisa que julgamos extremamente relevante 

tomar, diz respeito à programação dos canais dirigidos às crianças difundidos 

por cabo e por satélite. No que diz respeito ao serviço de distribuição por cabo, 

disponível em Portugal desde 1994, ele tem verificado anualmente aumentos, 
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quer em relação ao número de alojamentos cablados, quer relativamente ao 

número de assinantes. Este serviço disponibiliza três canais para as crianças – 

o Panda (falado em português), disponível no pacote clássico, o Cartoon 

Network (falado em inglês), disponível nos pacotes clássico e selecção e o 

Disney Channel (falado em português), um canal codificado (sujeito a 

pagamento suplementar). Perante esta nova realidade, que contava no 4º 

trimestre de 2003 com 1.334 mil assinantes129, torna-se primordial o seu estudo, 

seguindo algumas das questões e dos objectivos da nossa investigação e 

completando-os com outros. Esta é uma dimensão que está já presente em 

pesquisas desenvolvidas em vários países no âmbito da oferta televisiva para as 

crianças (cf. nomeadamente Atwal, Millwood-Hargrave et al., 2003; Jordan et al., 

1998). 

 

Ainda numa perspectiva integrada de estudo das relações entre as crianças 

e a televisão, importa considerar uma outra vertente que continua em aberto a 

aguardar contributos da investigação. Referimo-nos à análise das 

mensagens/textos, quer os que são concebidos especificamente para as 

crianças, quer os que se destinam a outro público mas que elas vêem. Neste 

âmbito, importaria analisar as tendências observáveis no plano dos conteúdos; 

os formatos, os géneros, os códigos utilizados; as representações das crianças 

e dos mundos sociais e culturais da infância presentes nesses programas; as 

crenças, os valores, as ideologias e os estereótipos veiculados.  

 

Do lado das audiências infantis – o outro vértice do triângulo que representa 

as dimensões a considerar no estudo da relação crianças–televisão (cf. 

introdução) – contamos já com alguns contributos de investigadores nacionais 

(especialmente o de M. Pinto, 2000). Contudo, estamos perante um campo de 

estudo muito vasto e que tem a particularidade de renovação permanente dos 

                                                           
129 Nesse mesmo período encontravam-se cablados cerca de 3.488 mil alojamentos (fonte: 
Anacom). 
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sujeitos de investigação (as crianças telespectadoras). Neste domínio, seria 

importante desenvolver investigações de natureza etnográfica (uma perspectiva 

ainda inexplorada em Portugal, nesta área específica), designadamente nos 

espaços familiares e nos contextos da vida quotidiana das crianças, no sentido 

de apreender os modos e as condições em que as audiências se relacionam com 

a televisão e de conhecer os sentidos que elas lhe atribuem. Também neste 

âmbito, seria importante, através de metodologias adequadas, ouvir as crianças 

(através da palavra, do desenho, da fotografia e de outras formas de expressão), 

procurando conhecer – através delas próprias – os sentidos, os prazeres, as 

satisfações, as opiniões e as emoções que este meio lhes provoca. 

 
Para este quadro de estudo e análise poderia contribuir a criação de um 

Observatório sobre as Crianças e a Televisão130 que funcionasse também como 

Observatório da Programação para a Infância. Um projecto desta natureza, que 

compreenda, na sua acção, as vertentes de investigação, de documentação, de 

informação, de formação e de intervenção, pode constituir um contributo basilar 

para a compreensão – acção neste domínio. No plano da programação 

televisiva, o Observatório poderá contribuir para a melhoria qualitativa da oferta. 

Ficamos, portanto, com este desafio entre mãos. 

 

Apesar de não ter sido objectivo deste estudo a auscultação das crianças, 

julgamos que a sua realização, lhes concede, de alguma forma, voz ao procurar 

dar-lhes visibilidade e ao atribuir-lhes importância enquanto ‘audiência especial’. 

Mas, para que elas não fiquem, de todo, silenciadas, é com alguns excertos 

de composições realizadas por crianças com idades compreendidas entre os 7 

e os 8 anos de idade (2º ano do 1º ciclo do Ensino Básico)131 sobre a televisão, 

que encerramos, por agora, a nossa dissertação.  

                                                           
130 Com sede no Instituto de Estudos da Criança da Universidade do Minho. A ideia de criação 
de um Observatório neste domínio foi lançada pela primeira vez por Manuel Pinto, em 1995. 
Condicionalismos de diversa ordem impediram a sua concretização e funcionamento efectivos. 
131 Composições recolhidas por alunos do 1º ano das Licenciaturas em Educação de Infância e 
Ensino Básico, 1º Ciclo, em Escolas do 1º Ciclo do distrito de Braga, no âmbito da realização do 
trabalho de grupo da disciplina de Educação para a Comunicação Social (ano lectivo 2003/2004). 
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“Na televisão dá muita violência. E dá também poucos desenhos animados. Eu tenho três 

televisões. Às vezes o telejornal dá coisas muito violentas. Mas também dá coisas bonitas. Devia 

dar mais filmes para crianças. Os filmes deviam ter menos violência e também devia dar mais 

desenhos animados.” (Ana Sofia) 

 
“Eu vou dizer o que não gosto de ver [na televisão], é o futebol, são os filmes violentos, o 

telejornal. Os horários dos bonequinhos que eu gosto às vezes não posso ver porque já deu.” 

(Magda Marques) 

 
“Na televisão pode-se ver desenhos animados com violência e sem violência. Eu gosto mais 

de ver os que não são muito violentos.” (Nuno José Cardoso) 

 
“Eu gostava de pedir aos senhores da televisão que dessem mais vezes o Noddy, para aí 

uns três episódios seguidos todos os dias.” (Inês Sousa) 

 
“Quando chego a casa vejo televisão. Gostava de ver desenhos animados mas àquela hora 

não dá. As minhas amigas é que têm sorte porque podem ver o Panda e o Cartoon que dão 

sempre bonequinhos para a nossa idade. O meu pai diz que não precisamos da TV Cabo mas 

eu gostava de ter. Depois espero um bocadinho e dá os Morangos com Açúcar na TVI.” (Sofia 

Pinto) 

 
“Parabéns televisão és a coisa que eu mais gosto.” (Ana Rita) 
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The Children’s Television Charter, presented at the First World Summit (Melbourne, 
Australia, in March 1995) by Anna Home, Head of Children’s Programmes. 
Television, BBC, and revised in May 1995, is actively used by many organizations. A 
session at the Second World Summit will be devoted to the progress of the charter. 

 
 

The Children’s Television Charter 
 

1. Children should have programmes of high quality which are made 
specifically for them, and which do not exploit them. These 
programmes, in addition to entertaining, should allow children to 
develop physically, mentally and socially to their fullest potential.  

 

2. Children should hear, see and express themselves, their culture, their 
language and their life experiences, through television programmes, 
which affirm their sense of self, community and place.  

 

3. Children’s programmes should promote awareness and appreciation 
of other cultures in parallel with the child’s own cultural background 

 

4. Children’s programmes should be wide-ranging in genre and content, 
but should not include gratuitous scenes of violence and sex.  

 

5. Children’s programmes should be aired in regular slots at times when 
children are available to view, and/or distributed via other widely 
accessible media or technologies.  

 

6. Sufficient funds must be made available to make these programmes to 
highest possible standards.  

 

7. Governments, production, distribution and funding organisations 
should recognize both the importance and vulnerability of indigenous 
children’s television, and take steps to support and protect it.  

 
 

MAY 29, 1995 
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SADC Children’s Broadcasting Charter was adopted by the assembly of the Southern African 
Developing Countries’ Summit on Children and Broadcasting, held in Johannesburg, South 
Africa, in May 1996. The idea for a regional (SADC plus Kenya) forum grew from discussions 
about how to make the Children’s Tele-vision Charter emanating from the First World Summit on 
Television and Children more relevant and applicable to Africa, and how to prepare for future 
representation at broader gatherings.  

 

THE SADC CHILDREN’S BROADCASTING 
CHARTER 

We, the people of the Southern African Developing Countries of Angola, Kenya, Lesotho, 
Malawi, Mauritius, Mozambique, Namibia, South Africa, Swaziland and Zambia, affirm 
and accept the internationally adopted Children’s Television Charter which was accepted 
in Munich on 29 May, 1995. 

vvvvWithout detracting from the International Children’s Charter, we further adopt, in line 
with the said Charter, our SADC Children’s Broadcasting Charter, which takes into 
account the needs and wants of children in our region. 

vvvvChildren should have programmes of high quality, made specially for them and 
which do not exploit them. These programmes, in addition to entertaining, should allow 
children to develop physically, mentally and socially to their fullest potential. Whilst 
endorsing the child’s right to freedom of expression, thought, conscience and religion, 
and protection against economic exploitation, children must be assured access to 
programmes and production of programmes through multi-media access centres. 

vvvvChildren should hear, see and express themselves, their culture, their language and 
their life experiences, through the electronic media which affirm their sense of self, 
community and place. 

vvvvAs part of the child’s right to education and development, children’s programmes 
should promote an awareness and appreciation of other cultures in parallel with the 
child’s own cultural background. To facilitate this there should be an ongoing research 
into the child audience, including the child’s needs and wants which, as a matter of 
priority, should be implemented. 

vvvvChildren’s programmes should be wide-ranging in genre and content, but should not 
include gratuitous scenes of violence and sex. 

vvvvChildren’s programmes should be aired in regular slots at times when children are 
available to listen and view, and/or be distributed via other widely accessible media or 
technologies. 

vvvvSufficient resources, technical, financial and other must be made available to make 
these programmes to the highest possible standards, and in order to achieve quality, 
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codes and standards for children’s broadcasting must be formulated and developed 
through a diverse range of groupings.  

vvvvIn compliance with the UN policy of co-operation between states in the international 
community, and especially in the SADC countries, the Children’s Broadcasting Charter 
recognises all international covenants, conventions, treaties, charters and agreements 
adopted by all international organisations including the UN and the OAU affecting 
children, but with particular reference to the UN Convention on the Rights of the Child. 

June 1996 
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The first All Africa Summit on Children's Broadcasting was held in Accra, Ghana, October 8-12, 
1997. The most important thing that came out of the Summit was an Africa Charter on Children's 
Broadcasting adopted by the delegates on October 11, 1997. The Charter - an amendment of the 
SADC Children's Broadcasting Charter (June 1996) - is in keeping with the international Children's 
Television Charter (May 1995) but expands on the issues relevant to the African continent, and 
includes radio as well. In particular, greater emphasis is placed on the educational and 
developmental needs of African children and protection from all forms of commercial exploitation. 

The Africa Charter on Children's Broadcasting was ratified at the general assembly of URTNA 
(Union of National Radio and Television Organizations of Africa) on June 21-22, 2000, in Algiers. 
Slight changes (in italics below) to the original Charter are per the African process that URTNA 
engaged in. This process asked all African broadcasters to make necessary amendments. The 
final Charter was then completed according to these recommendations and adopted by the 
Commonwealth Broadcasting Association (CBA) on October 13, 2000, at its 23rd general 
conference in Cape Town, South Africa. 

 

AFRICA CHARTER ON CHILDREN’S 
BROADCASTING 

Preamble 

We, Commonwealth Broadcasters gathered under the umbrella of the Commonwealth 
Broadcasting Association (CBA) in Cape Town, South Africa on this 13-day of October 
2000, on the occasion of the XX111 General Conference Commonwealth Broadcasting 
Association 

 Taking into account that the International Children's Television Charter was 
adopted in Munich, Germany, on the 29th of May 1995, and has been 
internationally accepted; 

 Conscious of the fact that the Charter needs to be complemented by a specific 
Charter that takes Africa's interests and peculiarities into account;  

 Aware that delegates to the Africa Summit on Children's Broadcasting Meeting 
in Accra, Ghana, 8-12 October, 1997, affirmed and accepted this position ;  

 Satisfied that some CBA member organizations have made necessary inputs to 
the proposed Charter at its draft stage and are ready to defend it at all times, 
hereby ratify the Africa Charter on Children's Broadcasting whose stipulations are 
as follows:  

Article 1 

Children should have programmes of high quality, made specifically for them and which 
do not exploit them at any stage of the production process. Children should be allowed 
to have a say in the initial stages of production of the programmes being produced for 
them. These programmes, in addition to being entertaining, should allow children to 
develop physically, mentally and socially to their fullest potential.  
 

Article 2 

Whilst recognizing that children's broadcasting will be funded through various 
mechanisms including advertising, sponsorship and merchandising, children should be 
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protected from commercial exploitation. Whenever children participate as artistes, they 
should be appropriately remunerated, and in a manner so as not to distract them from 
their learning process or from the development of their chosen careers.  
 

Article 3 

Whilst endorsing the child's right to freedom of expression, thought, conscience and 
religion, and protection against economic exploitation, children must be ensured 
equitable access to programmes, and, as much as possible, to the production of 
programmes.  
 

Article 4 

Children should hear, see and express themselves, their culture, their language and their 
life experiences, through the electronic media, which affirm their sense of self, 
community and place.  
 

Article 5 

Children's programmes should create opportunities for learning and empowerment to 
promote and support the child's right to education and development. Children's 
programmes should promote awareness and appreciation of other cultures in parallel 
with the child's own cultural background. To facilitate this, there should be ongoing 
research into the child's audience, needs and wants.  
 

Article 6 

Children's programmes should be wide ranging in genre and content, but should not 
include gratuitous scenes, and sounds of violence and sex through any audio or visual 
medium. The programmes should not contain elements or scenes that condone or 
encourage drug abuse.  
 

Article 7 

Children's programmes should be aired in regular time slots at times when children are 
available to listen and view, and/or be distributed via other widely accessible media or 
technologies.  
 

Article 8 

Sufficient resources, technical, financial and other, must be made available to make 
these programmes to the highest possible standards, and in order to achieve quality, 
setting codes and standards for children's broadcasting must be formulated and 
developed through a diverse range of groupings.  
 

Article 9 

In compliance with the UN policy of co-operation between states in the international 
community, the Africa Charter on Children's Broadcasting recognizes all international 
covenants, conventions, treaties, charters and agreements adopted by all international 
organizations including the OAU and the UN affecting children, but with particular 
reference to the UN Convention on the Rights of the Child.  
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Article 10 

The Commonwealth Broadcasting association (CBA) undertakes to promote the ideals 
embodied in the spirit of the Charter by encouraging CBA broadcasters to implement 
every aspect of it.  

13 October 2000 

Cape Town, South Africa 
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The Asian Summit on Child Rights and the Media, was held in Manila, the Philippines, in July 
1996. Delegates at the Summit – including ministers and senior officials of Asian Governments, 
journalists, media executives, educators and child rights advocates from 16 countries – adopted 
the Asian Declaration on Child Rights and the Media. For more information on the Asian 
Summit, see the Clearinghouse newsletter, News on Children and Violence on the Screen, No 
1-2, 1997..  

 

ASIAN DECLARATION ON CHILD RIGHTS AND 
THE MEDIA 
 
 

We, Ministers of Information, Education, Welfare and Social Development from 27 
countries of Asia, Senior Officials representing the various government, executives, 
researchers, practitioners and professionals from various streams of media, non-
governments organisations, advocacy groups and concerned individuals gathered in 
Manila for the Asian Summit on Child Rights and the Media: 

re-affirming our commitment to ensure implementation of the Convention on the Rights 
of the Child (CRC) as ratified in our countries;  

acknowledging the developmental role, responsibility and power of all forms of media 
to inform, entertain, educate and influence; and,  

recognising their potential for children and for social change.  

NOW, THEREFORE, RESOLVE THAT ALL MEDIA FOR OR ABOUT CHILDREN 
SHOULD: 

 protect and respect the diverse cultural heritage of Asian societies; 
 be accessible to all children; 
 provide for the girl child and counter the widespread discrimination against the girl 

child; and,  
 provide for children with special needs; children in especially difficult circumstances, 

children of indigenous communities and children in situation of armed conflict.  

RESOLVE ALSO, THAT ALL MEDIA ABOUT CHILDREN SHOULD: 

 adopt policies that are consistent with the principles of non-discrimination and the 
best interests of all children;  

 raise awareness and mobilise all sectors of society to ensure the survival, 
development, protection and participation of all children;  

 address all forms of economic, commercial and sexual exploitation and abuse of 
children in the region and ensure that such efforts do not violate their rights, 
particularly their right to privacy;  

 protect children from material which glorifies violence, sex, horror and conflict; and,  
 promote positive values and not perpetuate discrimination and stereotypes.  
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RESOLVE FURTHER, THAT ALL MEDIA FOR CHILDREN SHOULD: 

 be of high quality, made especially for them, and do not exploit them;  
 support their physical, mental, social, moral and spiritual development;  
 enable children to hear, see and express themselves, their culture, their languages 

and their life experiences through media which affirm their sense of self and 
community, while promoting an awareness and appreciation of other cultures;  

 be wide-ranging in genre and content, but not include gratuitous scenes of violence 
and sex; and,  

 be accessible to them at times when they need and can use it.  

RESOLVE FINALLY, THAT GOVERNMENTS, MEDIA, NON-GOVERNMENT 
ORGANISATIONS, THE PRIVATE SECTOR AND OTHER LOCAL, REGIONAL AND 
HOLDING AGENCIES SHOULD: 

 provide media education for children and families to develop their critical 
understanding of all media forms;  

 provide opportunities for children in creating media and to express themselves 
on a wide range of issues relating to their needs and interests;  

 provide sufficient funds and resources to ensure access to and enable the 
production and dissemination of high quality materials for and about children as 
well as capacity building for media practitioners so that they could perform their 
role as developmental agencies;  

 promote regional and international cooperation through the sharing of research, 
expertise and exchange of materials and programmes, networking among 
government, non-government organisations, media organisations, educational 
institutions, advocacy groups and other agencies;  

 provide incentives for excellence through awards at regional and national levels;  
 provide coordinated monitoring mechanisms and encourage self-regulation at 

regional and national levels to ensure the implementation of this Declaration; and,  
 convene as early as possible broad national multi-sectoral consultations to 

develop action plans, including professional guidelines consistent with this 
Declaration.  

  

Adopted, 5 July 1996 
Asian Summit on Children and the Media, Manila 
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The Asia-Pacific Television Forum on Children and Youth brought together over 120 high-level 
television professionals to discuss the media's critical role in promoting and protecting the rights 
of children. Representatives of public and private broadcasters, satellite and cable networks, and 
regional television associations presented and discussed innovative programming ideas and 
advocacy campaigns. 

The Forum was the first follow-up meeting in the region to the Asian Summit on Child Rights and 
the Media held in Manila in 1996. The Declaration was presented to the 3rd World Summit on 
Media for Children in Greece in March, 2001, and will be shared with governments at the Fifth 
Ministerial Consultation in Beijing in May, 2001.  

 

DECLARATION OF THE ASIA-PACIFIC 
TELEVISION FORUM ON CHILDREN AND YOUTH 

We, some 100 members of the broadcasting community, have gathered in Seoul, 
Republic of Korea, from 5-7 February 2001 for the Asia-Pacific Television Forum on 
Children and Youth. We particularly welcome the first-ever participation in a regional 
television gathering by several Pacific Island nations and look forward to even stronger 
participation from the Pacific in the future. Over the course of this three-day Television 
Forum we have focussed on a variety of issues related to the production of high quality 
and relevant news, educational and entertainment programming for and about children 
and youth. 

We are fully aware that under the internationally accepted Children's Television Charter 
(addendum I), which has been reaffirmed in this region by the Asian Declaration on Child 
Rights and the Media (addendum II), the television industry committed itself to producing 
programming for and about children that respects and upholds the rights enshrined in 
the Convention on the Rights of the Child. 

As stated in the Television Charter, we recognize and accept our "obligation to entertain, 
inform, engage and enlighten" children and youth in accordance with the principles of 
the Convention on the Rights of the Child. 

In view of the Global Movement for Children and the September 2001 UN Special 
Session on Children that will lay the foundation of a new development agenda for 
children, we recognize that much more work needs to be done to promote and fully 
protect the rights of children and youth and fulfil our obligation to them. 

Therefore, we hereby call upon the Asia-Pacific Broadcasting Union (ABU) and Cable 
and Satellite Broadcasting Association of Asia (CASBAA), their member broadcasters 
and all regional and national broadcast organizations, to: 

1. Make the Television Charter and Asian Media Declaration the standard used by 
broadcasters to measure and evaluate their record in providing high quality and relevant 
television programming for, about and by children and youth. 
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2. Establish mechanisms in partnership with regional broadcast associations to 
disseminate information on "best practices" that will serve to promote the production of 
high quality and relevant programming for, about and by children and youth. This can be 
carried out by providing space on web sites, in newsletters or at regular annual meetings 
to discuss best practices in children and youth programming and to explore additional 
ways such programming can help to promote children's rights. 

3. Recognize exceptional efforts by Asia-Pacific broadcasters to uphold and promote the 
rights of children and youth by establishing a special ABU-CASBAA "UNICEF" annual 
award in the area of news, education and entertainment programming. 

4. Work toward the establishment of a regional/national television fund, supported by the 
private sector as part of its contribution to the Global Movement for Children, that would 
be used to facilitate the development of production capacity for innovative and 
developmentally appropriate programming for, about and by children and youth.  

5. Support efforts to facilitate the production of high quality and relevant programming 
for children and youth, such as the ABU's Working Party for Children. 

6. Request and encourage government/public service broadcasters to allocate both 
additional resources and air time for high quality and relevant programming for, about 
and by children and youth, including entertainment and educational programming. 

7. Encourage the building of stronger partnerships between the region's broadcasters 
and development organizations in promoting, publicizing and forwarding the Global 
Movement for Children, the outcome of the UN Special Session on Children, the new 
development agenda for children and all other efforts aimed at securing and protecting 
the rights of children and youth to survival, protection, development, participation and a 
healthy and sustainable environment. 

8. Use the occasion of the annual International Children's Day of Broadcasting to 
promote and publicize the Global Movement for Children and the new development 
agenda and encourage the regular participation of children and youth in the production 
of television programming for, about and by them. 

 

7 February 2001, Seoul, Republic of Korea 
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The Bratislava Resolution was adopted by the assembly, on the occasion of a gathering of 
producers, broadcasters and others interested in production for children, and in sharing 
experiences, East and West. Over 70 participants came from 30 countries. The meeting was 
called by CIFEJ (the International Centre of Films for Children and Young People), hosted by 
the Biennale of Animation, and held in Bratislava, Slovakia, in November 1994. For more 
information on the Bratislava gathering, see the Clearinghouse newsletter, News on Children 
and Violence on the Screen, No 1-2, 1997. 

 

BRATISLAVA RESOLUTION 
 
Soon, Mankind will enter the Third Millennium. The cinema will celebrate its 100th 
anniversary. Television is a little bit younger.  
vvvvAs we reach the crossroads of the year 2000, the importance of children’s film 
continues to grow, as does the need for children to see these films. We can know that. 
vvvvWe live and will live, people from North and South, East and West, in a changing 
and dynamic world. Mankind will reach new heights in knowledge and in achievement. 
Children, who are our hope for the future, have the right to benefit from these general 
developments.  
vvvvAs specialists in children’s cinema and television, we appreciate that the increasing 
impact of film, television and other media on our children demands more specific care 
and action with an aim to achieving better quality in the lives of the young people. 
vvvvGood quality films and television programmes for children can and must carry 
positive fundamental human values. These will help and support the development of a 
personal conscience in young people, and add new dimensions to their basic social 
behaviour and to their knowledge of the world. 
vvvvGood quality children’s films and television programmes can and must encourage 
the process of creative thinking, of deciding and of acting in full liberty in order that 
children can build their own personalities and their future. 
vvvvGood quality children’s films and television programmes can and must reveal and 
stress the basic values of each people and of each nation, according to their traditions, 
the social and cultural backgrounds upon which they are founded, and the national 
identity of each country. At the same time, these nations must share these values with 
others in a general harvest of human spirituality. 
vvvvGood quality children’s films can also travel across borders, playing a leading role 
in the building of the world of tomorrow, helping to define the place in which our children 
will live. 
vvvvFor all these reasons, we think that the governments, the parliaments, the national 
and international agencies and organizations around the world must recognize, through 
support of production and distribution of children’s films, a duty to the future of each 
nation and of the entire world. 
There are several ways to achieve such goals: 

 stimulating increased production of children’s films and television, on a national 
level, by raising and investing more funds  

 building a support system for wider and better distribution of those children’s films 
whose artistic and educational values are more important than their commercial 
aspects  
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 encouraging the use on a large scale of production for children in schools and in 
other educational institutions and activities  

 supporting the spread of quality children’s screenings in all social areas  
 financing and developing the education and training of specialists – scriptwriters, 

directors and others – of children’s production  
 stimulating and financing scientific research about the reaction of children to the 

media, and about the way they use media for their specific needs  
 helping national and international professional organizations and associations 

dealing with the issues surrounding children’s film and television to achieve and 
develop their activities.  

We are sure that the governments, the parliaments, the national and international 
agencies and organizations are aware that supporting children’s film and television 
production will serve the interests of each people, of each country, and will contribute to 
the building of a better world, one in which we would like to live in at the threshold of the 
Third Millennium. Never forget that any little thing done for children now is an investment 
in the future. 
 
 
November 1994 
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PREÇOS DOS PROGRAMAS PARA CRIANÇAS* 
EUROPA CENTRAL E DE LESTE 

Países Preço Compra 

Albânia 100 – 200 

Bulgária 300 – 600 

Croácia 400 – 800 

República Checa 400 – 1,200 

Estónia 125 – 250 

Hungria 500 – 800 

Letónia 125 – 250 

Lituânia 100 – 175 

Polónia 350 – 1,600 

Roménia 300 – 600 

Rússia 500 – 1,500 

Sérvia 200 – 400 

Eslováquia 600 – 780 

Eslovénia 600 – 780 

Ucrânia 200 – 400 

*Preços médios, em dólares americanos, de um episódio 
de meia – hora (i.e., 26 minutos) 
Fonte: Westcott, 1999: 34-35. 
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PREÇOS DOS PROGRAMAS PARA CRIANÇAS* 
AMÉRICA DO NORTE 

 

Países Preço Pré-Compra Preço Compra 

Canadá 
- TV nacional 
- Cabo 

 
20,000 
10,000 

 
6,000 – 10,000 

3,000 

USA 
- ‘PBS’ 
- ‘Pay Cable’ 
- ‘Basic Cable’ 

 
20,000 

50,000 – 750,000 
15,000 – 30,000 

 
2,000 – 5,000 

1,600 – 15,000 
10,000 

México  1000 – 3,000 

*Preços médios, em dólares americanos, de um episódio de meia – hora (i.e,. 26 minutos) 
Fonte: Westcott, 1999: 34. 
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PREÇOS DOS PROGRAMAS PARA CRIANÇAS* 
AMÉRICA LATINA 

Países Preço Compra 

Argentina 500 – 3,000 

Bolívia 200 – 300 

Brasil 300 – 4,000 

Chile 1,000 – 2,000 

Colômbia 1,000 – 2,000 

Costa Rica 100 – 500 

Equador 500 – 1,000 

El Salvador 100 – 300 

Guatemala 100 – 300 

Honduras 100 – 200 

Nicarágua 150 – 400 

Panamá 100 – 300 

Paraguai 200 – 780 

Peru 300 – 1,000 

Uruguai 400 – 800 

Venezuela 500 – 3,500 

*Preços médios, em dólares americanos, de um episódio 
de meia – hora (i.e., 26 minutos) 
Fonte: Westcott, 1999: 34. 
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PREÇOS DOS PROGRAMAS PARA CRIANÇAS* 
AUSTRÁLIA E NOVA ZELÂNDIA 

Países Preço Pré-Compra Preço Compra 

Austrália 
- TV terrestre 
- Paga 

 
3,000 – 15,000 

1,660 

 
1,500 – 2,000 

300 – 600 

 
Nova Zelândia 

 
2,000 

 
1,000 

*Preços médios, em dólares americanos, de um episódio de meia – hora (i.e., 26 minutos) 
Fonte: Westcott, 1999: 35. 
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PREÇOS DOS PROGRAMAS PARA CRIANÇAS* 
ÁSIA 

Países Preço Pré-Compra Preço Compra 

Japão 
- TV terrestre 
- Paga 
- ‘Basic Cable’ 

 
10,000 
5,000 
1,600 

 
5,000 

830 
500 

Bangladesh  150 – 200 

Brunei  150 

China  450 – 1,000 

Hong Kong  450 – 600 

Índia  500 – 1,500 

Indonésia  500 – 700 

Coreia do Sul  1,000 – 2,000 

Macau  100 – 150 

Malásia  500 – 750 

Paquistão  450 

Filipinas  500 – 1,000 

Singapura  500 – 600 

Sri Lanka  150 – 200 

Taiwan  500 – 1,000 

Tailândia  500 – 1,200 

*Preços médios, em dólares americanos, de um episódio de meia – hora (i.e,. 26 minutos) 
Fonte: Westcott, 1999: 36. 
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PREÇOS DOS PROGRAMAS PARA CRIANÇAS* 
MÉDIO ORIENTE E NORTE DE ÁFRICA 

Países Preço Compra 

Abu Dhabi 300 

Algéria 100 – 300 

Bahrain 250 

Dubai 300 – 500 

Egipto 550 

Irão 550 

Iraque 100 

Israel 300 – 1,000 

Jordânia 300 

Kwait 500 – 600 

Líbano 250 – 500 

Morocco 200 – 300 

Oman 300 

Qatar 350 

Arábia Saudita 750 – 1,000 

Síria 200 – 300 

Tunísia 250 – 350 

Yemen 350 – 750 

*Preços médios, em dólares americanos, de um episódio 
de meia – hora (i.e,. 26 minutos) 
Fonte: Westcott, 1999: 36. 
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PREÇOS DOS PROGRAMAS PARA CRIANÇAS* 
ÁFRICA 

Países Preço Compra 

Angola 200 – 350 

Botswana 350 

Camarões 100 – 150 

Etiópia 100 – 200 

Gabão 150 – 400 

Gana 100 

Costa do Marfim 250 – 500 

Kenya 100 – 250 

Ilhas Maurícias 100 – 250 

Namíbia 100 – 250 

Nigéria 250 – 1,000 

Senegal 100 – 150 

Seicheles 100 

Africa do Sul 1000 – 2500 

Suazilândia 100 – 150 

Tanzânia 100 – 150 

Uganda 100 

Zâmbia 100 – 150 

Zimbabué 100 – 150 

*Preços médios, em dólares americanos, de um episódio de 
meia – hora (i.e,. 26 minutos) 
Fonte: Westcott, 1999: 37. 
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PREÇOS DOS PROGRAMAS PARA CRIANÇAS* 
CARAÍBAS 

Países Preço Compra 

Bahamas 100 – 200 

Barbados 100 – 200 

Bermudas 100 

Cuba 200 

República Dominicana 100 – 300 

Haiti 100 

Jamaica 100 

Antilhas Holandesas 100 

Porto Rico 500 – 1,000 

Tinidad & Tobago 150 – 200 

*Preços médios, em dólares americanos, de um episódio de 
meia – hora (i.e,. 26 minutos) 
Fonte: Westcott, 1999: 37. 
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GUIÕES DAS ENTREVISTAS 

 

 

GUIÃO A 

Guião da entrevista a profissionais que trabalham nas estações televisivas 

na área da programação para a infância 

 
1. Qual a mais valia deste canal no que diz respeito à programação para a infância? O que é 

que faz a diferença (relativamente aos outros canais)? 

2. Na sua opinião, quais são as principais tendências da programação para os mais novos ao 

longo da década de 90? 

3. Quando programam para as crianças, que factores estão presentes na escolha dos 

programas e do horário a que vão ser emitidos? A quem compete definir, e com base em 

que critérios, o que é difundido (e produzido) para os mais novos? Como é que são 

trabalhadas e tidas em consideração questões como a qualidade e a diversidade dos 

programas e da programação? 

4. Como vê a relação do canal com o público infantil? Como conhecem o público infantil? Como 

entendem a especificidade da audiência infantil, os seus interesses e necessidades? 

5. Como está organizado o serviço da programação para a infância? Corresponde, ou não, ao 

que deseja, ao que gostaria de ter? 

 

 

GUIÃO B 

Guião da entrevista a críticos de televisão 

 

1. Que percepção tem da programação para a infância dos quatro canais hertzianos? Em sua 

opinião, corresponde, ou não, aos interesses e necessidades do público infantil português? 

2. Na sua opinião, quais são as principais tendências da programação para os mais novos ao 

longo da década de 90? 

3. Quais lhe parecem ser os princípios básicos que uma televisão deveria seguir quando 

programa para os mais novos? (ou: Quais lhe parecem ser as principais coordenadas que 

uma televisão deveria seguir no que diz respeito à programação para os mais novos?) 
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GUIÃO C 

Guião da entrevista a Associações de Telespectadores, a Organismos Reguladores da 
actividade televisiva e à Confederação Nacional das Associações de Pais (CONFAP) 
 

1. Que percepção tem da programação para a infância dos quatro canais hertzianos? Em sua 

opinião, corresponde, ou não, aos interesses e necessidades do público infantil português? 

2. Na sua opinião, quais são as principais tendências da programação para os mais novos ao 

longo da década de 90? 

3. Quais lhe parecem ser os princípios básicos que uma televisão deveria seguir quando 

programa para os mais novos? (ou: Quais lhe parecem ser as principais coordenadas que 

uma televisão deveria seguir no que diz respeito à programação para os mais novos?) 

 

GUIÃO D 

Guião da entrevista a profissionais anteriormente ligados à programação 

para a infância e a investigadores 

 

1. Que percepção tem da programação para a infância dos quatro canais hertzianos? Em sua 

opinião, corresponde, ou não, aos interesses e necessidades do público infantil português? 

2. Na sua opinião, quais são as principais tendências da programação para os mais novos? E 

que mudanças mais assinaláveis desde o tempo em que estava ligada à programação, até 

à actualidade? 

3. Quando programavam para as crianças, que factores estavam presentes na escolha dos 

programas e do horário a que iam ser emitidos? A quem competia definir, e com base em 

que critérios, o que era difundido ( e produzido) para os mais novos? Como eram trabalhadas 

e tidas em consideração questões como a qualidade e diversidade da programação? 

4. Como conheciam o público infantil? Como entendiam a especificidade da audiência infantil, 

os seus interesses e necessidades? 

5. Quais lhe parecem ser os princípios básicos que uma televisão deveria seguir quando 

programa para os mais novos? (ou: Quais lhe parecem ser as principais coordenadas que 

uma televisão deveria seguir no que diz respeito à programação para os mais novos?) 

 

GUIÃO 5 

Guião da entrevista a profissionais ligados à produção e apresentação de 

programas para a infância 
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1. Gostaria que me falasse um pouco da sua experiência de produtor/realizador/apresentador 

de um programa dirigido a crianças. Quais são os aspectos que mais valorizam na 

concepção, na produção ou na apresentação de um programa para os mais pequenos? E 

quais as principais preocupações? 

2. Como conhecem o público infantil? Como entendem a especificidade da audiência infantil, 

os seus interesses e necessidades? 

3. Costumam realizar algum tipo de avaliação do programa - da forma como correu em estúdio, 

do sucesso ou insucesso do processo utilizado para comunicar com as crianças que estão 

a ver o programa em casa, dos motivos que as podem levar a aderir ou não aderir ao mesmo, 

dos aspectos mais e menos conseguidos de cada episódio. (Caso respondam 

afirmativamente: esta avaliação se reflecte-se, ou não, em emissões futuras? De que forma?) 

 

GUIÃO F 

Guião da entrevista a profissionais ligados ao Marketing 
 

1. Quais são os princípios chave de uma campanha de marketing de produtos dirigidos às 

crianças? E quais os seus principais ingredientes? 

2. Que aspectos são mais valorizados para comunicar / contactar com as crianças? 

3. Como conhecem o público infantil? Como conhecem os seus interesses e 

necessidades? 



Anexo 16 

 

 

PROFISSIONAIS ENTREVISTADOS E DATA DE REALIZAÇÃO DAS 

ENTREVISTAS 

 

TVI 

1. Margarida Pereira, ‘Head of Acquisitions’ (21 de Março de 2003) 

2. Carlos Alberto Moniz, apresentador (20 de Março de 2003) 

3. António Branco, apresentador (palhaço ‘Batatinha’ )do programa Batatoon (26 de Março de 

2003) 

4. Margarida Reduto, membro da equipa criativa do Batatoon (26 de Março de 2003) 

 

RTP 

5. Teresa Paixão, directora do Departamento de Programação Infanto-Juvenil (Novembro de 

2002) 

6. Noélia Macedo, membro da equipa de investigação pedagógica do Rua Sésamo (Novembro 

de 2002) 

7. Pedro Ribeiro, apresentador (12 de Março de 2003) 

8. Isabel Medina, coordenadora de guiões do programa Jardim da Celeste, (14 de Março de 

2003) 

9. Elsa Wallemkamp, produtora e realizadora do programa Um Dó Li Tá (27 de Março de 2003) 

10. José Poiares, produtor e realizador do Jardim da Celeste (20 de Março de 2003). 

11. Ermelinda Duarte, directora de dobragens (3 de Dezembro de 2002) 

 

SIC 

12. José Navarro de Andrade, director de programas internacionais e ‘Head of Acquisitions’ (3 

de Dezembro de 2002). 

13. Daniel Sasportes, responsável pelo visionamento das séries compradas (28 de Novembro 

de 2002) 

14. Eneida Godinho, produtora e realizadora da primeira fase do programa ‘Buerere’ e 

responsável pela criação da promoção televisiva dos programas para as crianças (21 de 

Fevereiro de 2003) 

15. Ana Marques, apresentadora do programa Buéréré (15 de Março de 2003) 

16. Ediberto Lima, produtor e realizador do SuperBuéréré (21 de Fevereiro de 2003) 

17. Raul Azevedo, director de Marketing (21 de Fevereiro de 2003) 
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ASSOCIAÇÕES DE TELESPECTADORES 

18. Fátima Fonseca, porta–voz da Associação de Consumidores dos Media – ACMedia (29 de 

Novembro de 2002) 

19. Teixeira da Mota, presidente da Associação de Telespectadores – ATV (21 de Março de 

2003). 

 

CONFEDERAÇÃO NACIONAL DAS ASSOCIAÇÕES DE PAIS (CONFAP) 

20. Vítor Sarmento, presidente da CONFAP (20 de Fevereiro de 2003) 

 

CRÍTICOS DE TELEVISÃO 

21. Miguel Gaspar, crítico no jornal O Independente (28 de Novembro de 2002) 

22. Eduardo Cintra Torres, crítico no jornal Público (27 de Novembro de 2002) 

 

Organismos Reguladores 

23. AACS, José Garibaldi, vice-presidente (13 de Março de 2003) 

24. ICS, Teresa Ribeiro, presidente (14 de Março de 2003) 

 

Investigadores 

25. Maria Emília Brederode Santos, directora pedagógica do programa Rua Sésamo (29 de 

Novembro de 2002) 

26. Cristina Ponte, investigadora do Instituto de Ciências Sociais da Universidade Nova de 

Lisboa (29 de Novembro de 2002) 
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Listagens dos Programas Infantis e Juvenis Classificados na Categoria Ficção, 

EMITIDOS PELA RTP1, RTP2, SIC E TVI NAS SEMANAS DA AMOSTRA: 1992–2002 

 
 

CANAIS 
ANO 

RTP1 RTP2 SIC TVI 

1992 - A Aldeia Winpole 
- A Espantosa Consciência 

Cósmica de Duffy Moon  
- A Maravilhosa 

Expedição às Ilhas 
Encantadas 
- A Menina do Futuro 
- A Segunda Viagem 
- Academia de Polícia 
- Alkistair 
- As Aventuras de Hembei 
- As Aventuras de Midnight 

Hill 
- As Aventuras dos Tinny 

Toons 
- Aventura no Lago Arco-Iris 
- Azulão 
- Bia, a Pequena Feiticeira 
- Bombeiro Sam 
- Bosco 
- Bunnyip 
- Cabecinhas de Alfinete 
- Capitão Cook 
- Capitão Planeta 
- Cavaleiros Zodíaco 
- Chaplin Shorts 
- Charlie Brown 
- Crystal Typs 
- Denver 
- Eddie e os Amigos 
- Flecha Negra 
- Garfield 
- História da Bicharada 
- Ilha do tesouro 
- In Search of Father 

Christmas 
- Johnson e Friend 
- Kelly 
- Lua de Fantasia 
- Menino Inventor 
- Michel Vailant 
- Miúdos e Companhia 
- Nellie 
- No Reino dos Diplodos 
- Novas Aventuras de 

D’Artacão 
- O Amigo Gigante 
- O Carteiro Pat 
- O Castelo da Aventura 
- O Castelo da Eurica 
- O Fantástico Max 
- O Inspector Engenhocas 
- O Lápis Encantado 
- O Menino Doutor 
- O Pequeno Detective 
- O Vampirinho 
- Orma e Piu Piu 
- Os 4 Jovens Tarta Heróis 
- Os Flinstones 
- Os Trapalhões 
- Os Ursinhos Carinhosos 
- Pif e Hercule 
- Popeye 
- Rambo 
- Saltimbancos 
- Scoobydoo 
- Smoogies 
- Sofia e João 
- Sport Billy 
- St Nicholas & The Children 
- Superted 
- The Jetsons 
- Tinny Toons 
- Top Cat 
- Turbo Rangers 
- Turma Fofura 
- Um Cão com Classe 
- Velveteen Rabbit 
- Xicos Espertos 
 

- A História de Franco 
- Artur 
- As Aventuras da Pequena 

Sereia 
- As Gémeas de Sta Clara 
- Baby-Sitter 
- Blind Sunday 
- Chapelaria 
- Free Spirit 
- Gaspar e os Amigos 
- Histórias da Bicharada 
- Histórias e mais Histórias 
- Hucleberry Finn 
- Incridble Book Escape 
- Janosh 
- La Traviata 
- Minute Mimes 
- Naturimage 
- O Contador de Histórias 
- O Menino Voador 
- Peter Pan 
- Pif e Hercule 
- Raio Azul 
- Rambo 
- Robin dos Bosques 
- Rupert 
- Saltimbancos 
- Strippy 
- Tottie 
- Xicos Espertos 
- Zona Perigosa 
- Zoo Clip 
- Zorro 

- Batman 
- As Aventuras dos Trex 
- O Livro da Selva 
- O Pequeno Saltimbanco 

 

Total de 
programas 

72 32 4 ---- 
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CANAIS 
ANO 

RTP1 RTP2 SIC TVI 

1993 - Alf 
- Alçapão 
- Ana a Boneca de Trapos 
- A Maravilhosa Expedição às 
Ilhas Encantadas 
- Antologia da Literatura 
Japonesa 
- Anos Dourados 
- A Menina dos Fósforos 
- Aventuras de Vídeo 
- As Aventuras do Bolinha 
- As Diabruras do Pimentinha 
- Azulão 
- Bac Flu 
- Bob in a Bootle 
- Campo de Férias 
- Capitão Cook 
- Capitão Planeta 
- Cavaleiros Zodíaco 
- Cococinel 
- Charlie Brown 
- Children Christmas 
- Crónicas de Naria 
- Die Abenteuer 
- Desenho que Nasce 
- Duck Tales 
- Danger Mouse 
- Desenha-me uma História 
- Disney Christmas 
- Famílias do Zoo 
- Em Busca da Ânfora 
- Gatos Rabinos 
- Galinha a la Minute 
- Great Force 
- Good Troop Christmas 
- Ilha do tesouro 
- James Bond Jr. 
- Jerémine des Cavernes 
- Jetsons 
- Jet Man 
- Joshua Jones 
- Lobo 
- Lola e os Amigos 
- Kitty Cat's Special 
- Marianne 
- Menino Inventor 
- Michel Vailant 
- Miguel e Ângelo 
- Nas Montanhas 
- Novas Aventuras de He-Man 
- O Regresso de D’Artacão 
- O Coelhinho Orelhudo 
- O Coelho da Páscoa 
- O Castelo da Eurica 
- O Clube Dodo 
- O Inspector Engenhocas 
- O Lápis da Pipa 
- O Génio Desastrado 
- Onde está o Wally? 
- O Pequeno Génio do Baseball 
- O Super Biscoito 
- O Vampirinho 
- Os cinco mais um 
- Os Farrapinhos 
- Os Caça Fantasmas  
- Os Brollies 
- Os Bolas 
- Os Marretas Bébés 
- Os Amigos do João 
- Os 4 Jovens Tarta-Heróis 
- Pif e Hercule 
- Polé Position 
- Popples 
- Polochon 
- Ric 
- Scoobydoo Were are you? 
- Sandokan 
- Simão e a Bruxa 
- Sofia e João 
- Spider 
- Super Mário 
- Tales From Muppetland 
- The Jetsons 
- The Poetry Book 
- Truckers 
- Tinny Toons 
- Tico e Teco 
- Viagem de Sonho 
- Volta ao Mundo em 80 Dias 
- Viva a Vida 
- Widget 

- A Bela Adormecida 
- A Cidade dos Porquinhos 
- All New Popeye 
- As Aventuras da Pequena 
Sereia 
- Aventuras do Pequeno Príncipe 
- As Gémeas de Sta Clara 
- A Mascote 
- Aventuras de Henbei 
- Aventuras Sem Fim 
- Beetle Juice 
- Blue, l'Elefant de la Terre 
- Capitão Zed 
- Chip e Charly 
- Charlie Brown 
- Crhistmas Tree Train 
- Dink, o Pequeno Dinossáurio 
- Dodo, O Menino Vindo do 
Espaço 
- Força G 
- Galtar 
- Garfield 
- Gaspar e os Amigos 
- Génio Desastrado 
- Gil e Julie 
- Histórias do Capitão Urso Azul 
- Hora de Sonho 
- Hot Trail 
- Madalena 
- Northwood 
- O Bazar do Tio Ivo 
- Os 4 Músicos de Bermen 
- Os Meninos da Terra 
- O Planeta Faz de Conta 
- O Pequeno Pinguim 
- O Pequeno Génio do Baseball 
- O Príncipe Valente 
- Pai Natal, Vida e Obra de Uma 
Estrela 
- Peter Pan 
- Primeiro Salto 
- Quem Manda Sou Eu 
- Robotix 
- Simplesmente Histórias 
- Soup Opera 
- Super Gatos 
- Tales From Muppetland 
- The Houncats 
- Zoo Clip 
- Zorro 

- As Aventuras dos Trex 
- Batman 
- Capitão Scarlet 
- Chobin F. F. Start 
- Meninos do Coro 
- O Livro da Selva 
- O Rei Artur 
- O Soldado Joe 
- Pássaros de Fogo 
- Quadrilha Selvagem 
- Ren Stimpy 
- Stigray, O Super Submarino 
- Transformers 
 

- A Cidade dos Palhaços 
- As Histórias mais Bonitas 
- Clássicos da Animação 
- Colégio Interno 
- Contos na Floresta 
- Detectives Submarinos 
- Doug 
- Fábulas Geométricas 
- Heathcliff 
- Lassie 
- Mr. Magoo 
- O Rato Alex 
- Pinóquio 
- Punky 
- Senhor Mexidinho 
- Traquinices 
- Um Gosto pela Terra 
- Uma Aventura nos Alpes 
- Uma Casa Na Pradaria 
 

Total de 
programas 

89 47 13 19 
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CANAIS 
ANO 

RTP1 RTP2 SIC TVI 

1994 - A Arca do Tesouro 
- Alf 
- Alçapão 
- A Meio da Galáxia Virar à 
Esquerda 
- A Mom for Christmas 
- Ana  
- A Ponte de Brooklin 
- As Aventuras da Abelhinha 
- As Aventuras da Pequena 
Sereia 
- As Aventuras de Morph 
- As Aventuras do Pardaloco 
- As Gémeas de Sta Clara 
- A Volta de Psammead 
- Babar 
- Bertie, the Bat 
- Best of Disney Music 
- Britannica Tales 
- Brollies 
- Camp Wilderness 
- Capitão Hawk 
- Cococinel 
- Cocologie 
- Charlie Brown 
- Clássicos da Disney 
- Conan 
- Contos de Esopo 
- Curiosidades 
- Deck the Halls 
- Degrassy C+S 
- Desenha-me uma História 
- Esqueletinho Esqueletão 
- Famílias do Zoo 
- Feiticeiros de Oz 
- Feliz Natal para Todo o Mundo 
- Gatos Rabinos 
- Garfield 
- Goal 
- Gumi Bears 
- Haydaze 
- Hallo Spencer 
- Hello Sandybell 
- Histórias Pequeninas 
- Ilha do tesouro 
- Jerémine des Cavernes 
- Jet Man 
- Jóias, ladrões e Detectives 
- Lawrence, the Tom 
- Life´s Little Lessons  
- Lucky Luke 
- Mad Dog Gang 
- Mr. Bogus 
- No Mundo Disney 
- O Jovem Robin Hood 
- O Gato das Botas 
- O Gato Eek 
- O Menino Doutor 
- Óscar Júnior 
- Os Grandes Circos do Mundo 
- Os Raposinhos 
- Os Ursinhos Gummi 
- O Sonho do Pepito 
- Pai Natal, Vida e Obra de uma 
super Estrela. 
- Pandilha do Pateta 
- Parece Brincadeira, mas… 
- Pé-Grande e os Amigos 
- Peter no Tail in America 
- Pit, o Coelhinho Verde 
- Piratas de Águas Turvas 
- Polianna 
- Ratinhos e Ratões 
- Sandokan 
- Simão e a Bruxa 
- Skippy 
- Sonic 
- Sr. Guarda-Chuva, Sr. Guarda-
sol 
- Super Mário 
- Tiny Tales 
- Todos nós Temos Lendas 
- Toki Dold 
- Tom & Jerry 
- Tintin 
- Um Ferry Boat Chamado Fred 
- Urso Ruppert 
- Viva a Vida 
- Viver não Custa 
- Widget 
- Will Cwac Cwac 

- As Investigações de Clorofila 
- A Minha Amiga Lícia 
- Anos Dourados 
- Aventuras do Pequeno 
Príncipe 
- Bananas em Pijama 
- Beetle Juice 
- Blackstars 
- Capitão Falcão 
- Cantinho do Bébé 
- Chip e Charly 
- Cro: Histórias da Pedra 
Lascada 
- Emil e Ioennebergs 
- Estrela Sobre Azul 
- Fábulas da Floresta Verde 
- Farrapinhos 
- Fofur Starty e George 
- Garra Branca 
- Génio Desastrado 
- Gente da Frente 
- Histórias da Mãe Ganso 
- Histórias do Pai Castor 
- Ilhas Encantadas 
- James Bond Jr. 
- Jungle Tale 
- Kelly 
- Love Rangers 
- Mareco 
- Max, o Bom Rapaz 
- Mil e uma Américas 
- Novas Aventuras de He-Man 
- O Bando dos 4 
- O Gato Fofuras 
- O Pequeno Génio do Baseball 
- Os Amigos do Homem-aranha 
- Os Quatro Músicos de Bremen 
- O Uivo da Bruxa 
- Papalini, the Hunter- 
- Pasta Gums 
- Peter Pan e os Piratas 
- Plunch, Riquet e Pat 
- Scoobydoo 
- Sharky e George 
- Soup Opera 
- Super Gatos 
- Tjilp 
- Trampolim 
- Verdadeira História 
- Vitor e Hugo 
 

- A Cidade dos Amendoins 
- Batman 
- Capitão Scarlet 
- Chobin F. F. Start 
- G.I. Joe 
- Heidi 
- Máscara 
- Moto-Ratos de Marte 
- Meninos do Coro 
- O Inspector Gadget 
- O Rei Artur 
- O Senhor dos Robots 
- Power Rangers 
- Ren Stimpy 
- Tartarugas Ninja 
- Transformers 
- Vêm aí os pequeninos 
 

- 004 – O Pato Secreto 
- As Aventuras da Terra 
- As Aventuras do Cavalo Preto 
- As Histórias mais Bonitas 
- Clássicos da Animação 
- Delphy 
- Dennis, O Pimentinha 
- Dick Tracy 
- Doug 
- Flintstones 
- Gasparzinho 
- Heathcliff 
- Já Tocou 
- Lassie 
- O Rato Alex 
- Os Branquinhos 
- O Papá das Pernas Altas 
- Popeye 
- Quem Sai aos Seus 
- Top Cat 
- Twinkle 
 

Total de 
programas 

88 48 17 21 
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CANAIS 
ANO 

RTP1 RTP2 SIC TVI 

1995 - A Família Trapp 
- Alladin 
- A Nova Terra dos 
Perdidos 
- A Pantera Cor-de-Rosa 
- As Aventuras de Brisco 
County 
- À Procura do Pai Natal 
- Avô McDonald 
- As Lendas da Ilha do 
Tesouro 
- Babar 
- Baby Huey Show 
- Baía da Esmeralda 
- Batman 
- Bem Vindo Hinterstein 
- Boffins 
- Capitão Falcão 
- Challenge of the Angels 
- Contos do Rei Sábio e do 
Diabo 
- Chris Cross 
- Clássicos da Disney 
- Conan 
- Delfy 

- Dois Gatos e um Cão 
- Escape de Júpiter 
- Fantasia dos Mellops 
- Férias Coloridas 
- Galinha à la Minute 
- Gatos Rabinos 
- Gugudadá 
- Gumi Bears 
- Hello Sandybell 
- Hugo e Catarina 
- Hurricanes 
- Ícaro 
- Jenny 
- João e os Amigos 
- Katie e Orbie 
- Lawrence, the Tom 
- Little girl on the Farm 
- New Kids onthe Block 
- Noddy 
- Ocean Girl 
- O Gato Eek 
- O Gato Félix 
- Old McDonalds Sing 
- O Meu Amigo McGee 
- O Meu Pequeno Pónei 
- O Mundo Perdido 
- O Natal da Toupeira 
- Onde Está Cármen 
Sandiego 
- O Pato Quá Quá 
- O Pato da Capa Preta 
- O Príncipe Ivan e o Lobo 
Cinzento 
- Os Profissionais 
- O Tampinhas 
- Pandilha do Pateta 
- Parece Brincadeira, mas… 
- Pingu 
- Pit, o Coelhinho Verde 
- Plof 
- Regresso ao Futuro 
- Sinbad Show 
- Sonho de Palhaço 
- Sonic 
- Taz Manias 
- The Busy World of Richard 
Scarry 
- Tinny Toons 
- Tintin 
- Viagem ao Coração do 
Mundo 
- Viver não Custa 
- Web 
- Wishkid 
 

- A Família Tramp 
- A Patrulha da Selva 
- Autênticas Aventuras do 
Prof. Thompson 
- Babby Huey Show 
- Bob e Bolette 
- Catarina 
- Castelo de Eurica 
- Contos das 1001 Noites 
- Cro – Histórias da Pedra 
Lascada 
- Dr. Cobaia e Sr. Luvinha 
- D. Quixote e S. Pança 
- Emil e Ioennebergs 
- Fofur  
- Galinha a la Minute 
- Starty e George 
- Garra Branca 
- Histórias do Pai Castor 
- Huckleberry Finn 
- João e os Amigos 
- Madeline 
- Magic School Bus 
- O Meu Pequeno pónei 
- O Urso Rupert 

- Os Contos do Gato 
Empoleirado 
- Peter Rabit 
- Sunbow Especial 
- Tjilp 
- Trampolim 
- Zás Trás 
 

- A Aldeia dos Pequeninos 
- Heidi 
- Iron Man 
- Moto-Ratos de Marte 
- Meninos do Coro 
- Navegante da Lua 
- O Homem Aranha 
- O Inspector Gadget 
- O Senhor dos Robots 
- Pantera Cor-de-Rosa 
- Power Rangers 
- Ren Stimpy 
- Rocko 
- Spider Man 
- Super Baby 
- Swat Cats 
- Tartarugas Ninja 
- Tic Tac Tonons 
- VR Trooppers 
- X-Man 
 

- As Aventuras de Mark 
Twain 
- As Histórias mais Bonitas 
- Cidade dos Palhaços 
- Clube Barbie 
- Dartacão e os Três 
Moscãoteiros 
- Delphy 
- Dennis, O Pimentinha 
- Dino Babies 
- Doug 
- Fábulas Geométricas de 
La Fontaine 

- Flintstones 
- Iris 
- Jetsons 
- Just Say No 
- Mr Magoo 
- Mighty Max 
- O Regressso de Dartacão 
- Os Filhos de Tom e Jerry 
- Popeye 
- Scooby Doo 
 

Total de 
programas 

73 29 20 22 
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CANAIS 
ANO 

RTP1 RTP2 SIC TVI 

1996 - Ace 
- Acrobatas Detectives 
- Academia de Polícia 
- Adventures of Honey 

Honey 
- Alladin 
- Ana Banana 
- A Pantera Cor-de-Rosa 

- As Aventuras da 
Florita 
- Aventura é Aventura 
- Avô McDonald 
- As Lendas da Ilha do 

Tesouro 
- A Menina do Mar 
- A Pequena Sereia 
- Batman 
- Bob e Bolette 
- Capitão Falcão 

- Challenge of the 
Angels 
- Clarisa 
- Clássicos da Disney 
- Clube Disney 
- Delfy 

- Detectives em Férias 
- Dr. Cobaia e Sr. Luvinha 
- Gato Fantasma 
- Gatos Rabinos 
- Highlander 
- Marsupilami 
- Noddy 
- Novas Aventuras da 

Disney 
- Ocean Girl 

- Os Mais Belos 
Contos da Europa 
- O Meu Verão Secreto 
- Onde Está Cármen 

Sandiego 
- O Pato Quá Quá 
- O Pato da Capa Preta 
- Os Cowboys no Velho 

Oeste 
- Os Imortais 
- Os mais Belos Contos 

Europa 
- Os Tais Animais 
- O Tampinhas 
- Pandilha do Pateta 
- Plof 
- Plumps 
- Praia Paraíso 
- Reboot 
- Regresso ao Futuro 
- Repórter de Palmo e Meio 
- Shakespeare em 

animação 
- Sinbad 
- Spirou 
- Taz Manias 
- Tens Medo do Escuro? 
- Tinny Toons 
- Uma Casa ao Sol 
- Valentin 
- Web 
 

- A Carrinha Mágica 
- A Grande Garagem 
- Alhos e Bugalhos 

- As Aventuras da 
Florita 
- Avô McDonald 
- Bébés em Festa 
- Beetle Juice 
- Catarina 
- Castelo de Eurica 
- Dr. Cobaia e Sr. Luvinha 
- Galinha a la Minute 
- Garra Branca 

- I Love My City 
- Leo, O Leão 
- Madeline 
- Noddy 

- O Meu Pequeno 
pónei 
- O Mundo de de Richard 

Scarry 
- Os Cowboys no Velho 

Oeste 
- Ozelts 
- Pântano dos Mafarricos 

- Piratas 
- Puff e o Sr Ninguém 
- Puzzele Parque 
- Robinson Crusoé 
- Rupert 
- Tjilp 
- Viva a Família 
 

- Action Man 
- A Ilha de Riba 
- A Orequestra do Óscar 
- Dragon Ball 
- Felizaes para Sempre 
- Iron Man 
- Janela da Alegra 
- Little Dracula 
- Loucuras na Transilvânia 
- Mortadela e Filemon 
- Moto-Ratos de Marte 
- Navegante da Lua 
- Os Conquistadores 
- O Homem Aranha 
- O Incrível Hulk 
- O Inspector Gadget 
- Pantera Cor-de-Rosa 
- Peter Pan 
- Power Rangers 
- Real Monster 
- Ren Stimpy 
- Rocko´s Modern Life 
- Sailor Moon 
- Super Dave 
- Transilvânia Pet Shop 

- VR Trooppers 
- X-Man 
 

- A Cidade dos Cães 
- A História Interminável 
- Alberto, o 5.º Mosqueteiro 
- Alf 
- Arséne Lupin 
- A Turma do Zé Colmeia 
- Batalhas do Futuro 
- Billy, o Gato 
- Barney & Bear 
- Branca de Neve 
- Budgie 
- Bugs Bunny 
- Cadillacs e Dinossaurios 
- Cinderela 
- COPS 
- Duffy Duck 
- Lucky Lucke 
- As Histórias mais Bonitas 
- Clube Barbie 
- Contos e Fábulas 
- Dartacão  
- Dino Babies 
- Doug 
- Fantasma, ano 2040 
- Flintstones 

- Histórias de Terrier 
- Iris 
- Insektors 
- Jetsons 
- Jim Hensons´s City 
- Lucky Luck 
- Mighty Max 
- Mr Magoo 
- O Conde Pátula 
- O Jardim Mágico 
- O Pequeno Helicóptero 
- O Regressso de Dartacão 
- Os Filhos de Tom e Jerry 
- Os Frutinhos 
- Orson e Olívia 
- Os Guerreiros Esqueletos 
- Os Ursinhos Carinhosos 
-  Porky Pig 
- Popeye 
- Robin Hood 
- Scooby Doo 
- Simba, o Rei Leão 
- Tom & Jerry 
- Vicky, the Vicking 
 

Total de 
programas 

57 28 27 49 
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CANAIS 
ANO 

RTP1 RTP2 SIC TVI 

1997 - A Biblioteca de Lizzie 
- A Carrinha Mágica 
- A Casa da Wimzie 
- A Ilha da Aventura 
- A Grande Garagem 
- A Loja Mágica 
- Alladin 
- Animais do Bosque 
- Artur 
- As Aventuras de Enid 
Blyton 
- As Aventuras da Pequena 
Sereia 
- As Aventuras de Tintin 
- As Feras Mecânicas 
- A Odisseia 
- A Pandilha do Pateta 
- A Rosinha 
- Babar 
- Bebés em Festa 
- Bob e Bolette 
- Clarissa 
- Conto das 1001 noites 
- Detective Bogey 
- Dinossáurios 

- Enigma 
- Ficheiros Discretos 
- Grandpa 
- Hipernautas 
- Koki 
- Leo, O Leão 
- Macacos do Espaço 
- Mozart e Companhia 
- No Reino das Maravilhas 
- O Cavalo de Prata 
- Os Mais Belos Contos da 
Europa 
- O Mundo de Richard 
Scarry 
- O Gigante Robot 
- Os Miúdos do País de Oz 
- Os Tais Animais 
- O Urso Rupert 
- Pântano dos Mafarricos 
- Pedro e Sónia 
- Pit, o Coelhinho Verde 
- Príncipe da Atlântida 
- Prícipe Valente 
- Puzzle Park 
- Raw Toonage 
- Reboot 
- Repórter de Palmo e Meio 
- Robinson Crusoé 
- Spirou 
- Telebugs 
- Tombik and Band B 
- Tomás, a Locomotiva e 
Amigos 
- Viva a Família 
- Zás Trás 
 

- A Carrinha Mágica 
- A Casa da Wimzie 
- A Grande Garagem 
- Aladino 
- Animais do Bosque 
- Artur 
- As Aventuras de Enid 
Blyton 
- Babar 
- Bébés em Festa 
- Beetle Juice 
- Cães dos Mares 
- Carolina e os Amigos 
- Dog Tracer 
- I Love My City 
- Leo, O Leão 
- Litle Rosie 
- Luluzinha 
- Madeline 
- O Fantasma da Mansão 
- O Fantasma de Faffen 
- O Gato Fantasma 
- O Mundo de de Richard 
Scarry 
- Os Cowboys do Oeste 

Selvagem 
- Os Miúdos de Oz 
- Os tais Animais 
- Ozelts 
- Pedro e Sónia 
- Planeta faz de Conta 
- Puzzele Parque 
- Spirou 
- Reboot 
- Robinson Crusoé 
- The Mozart Band 
- Tombik and Band B 
 

- Action Man 
- A Loja dos Bichinhos 
- Arrepios 
- As Gárgulas 
- Big Bad Beetleborgs 
- Cro 
- Dennis, o Pimentinha 
- Dragon Ball Z 
- Dragon Fly Z 
- Evangelion 
- Fantastic Four 
- Eagle Riders 
- Hey Harnold 
- Hull Hogan 
- Iron Man 
- Johnny Quest 
- Loucuras na Transilvânia 
- Masked Rider 
- Mortadela e Filemon 
- Navegante da Lua 
- O Homem Aranha 
- O Incrível Hulk 
- O Inspector Gadget 
- Os Imortais 
- Power Rangers 

- Real Monsters 
- Ruben, André e Malta Pop 
- Sky Dancers 
- Sky Surfers 
- Space Strikers 
- Staria and the Jewei 
- The Triplets 
- Tubarões da Rua 
- VR Trooppers 
- World Famous Fables 
 

- A Cidade dos Cães 
- A Cinderela 
- A Máscara 
- A Turma do Zé Colmeia 
- Batalhas do Futuro 
- Billy, o Gato 
- Budgie, o pequeno 
helicópetro 
- Cadillacs e Dinossaurios 
- COPS 
- Caloiros 
- Contos e Fábulas 
- Guerreiros e esqueletos 
- História Interminável 
- Histórias de Terrier 
- Iris 
- Insektors 
- Iznogoud 
- Os Filhos de Tom e Jerry 
- Os Frutinhos 
- Orson e Olívia 
- Os Ursinhos Carinhosos 
- O Xerife do espaço 
- Robin Hood 
- Ruben, André e Malta Pop 

- Simba, o Rei Leão 
- Vicky, the Vicking 
- Voltron 
- Zorro 
 

Total de 
programas 

55 37 35 29 
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CANAIS 
ANO 

RTP1 RTP2 SIC TVI 

1998 - A Balada de Edgar 
- A Demanda do R 
- A Ilha da Aventura 
- Aventura na Galáxia 
- Aventura na Selva 
- As Feras Mecânicas 
- Babar 
- Big Bag 
- Blake e Mortimor 
- Capitão Stars 
- Carolina e os Amigos 
- Casa para alugar 
- Contos da rua Mágica 
- Cool McCool 
- Detective Bogey 
- Enigma 
- Fievel, um conto 
americano 
- Fredy 
- Fudge 
- Histórias de Sempre 
- Hullabaloo 
- Insectos em acção 
- Leo e Popi 
- Macacos do Espaço 

- Massa Cinzenta 
- Mowgli 
- Monstrinho da Pascoa 
- Nancy Drew e os Hardy 
Boys 
- Nocas Molinho 
- O Cavalo de Prata 
- Oggi e as baratas 
- O Mágico 
- O Mundo da Lua 
- O Mundo de Richard 
Scarry 
- O Pequeno Elvis 
- O Rato do Campo e o 
Rato da Cidade 
- Pé Grande e os Amigos 
- Pocahontas 
- Puzzle Park 
- Quack Park 
- Rebeldes na Estrada 
- Recruta Zero 
- Regresso ao Futuro 
- Sherlocão 
- Shirley Homes 
 - Tenchi Muyo 
 Telebugs 
- Teo 
- Tin-Tin 
- Tombik and Band B 
- Tomás, a Locomotiva e 
Amigos 
- Vida de Ratos 
- Vizinhos do Bosque 
 

- A Carrinha Mágica 
- Aladino 
- As Aventuras de Fudge 
- Babar 
- Carolina e os Amigos 
- Confissões de 
Adolescente 
- Luluzinha 
- Madeline 
- O Rato do Camp o da 
Cidade 
- Pocahontas 
- Sherlocão 
- Sinbad, o Marinheiro 
- Sylvan 
- Tex Avery 
- Timon e Pumba 
- Tombik and Band B 
 

- A Família dos Porquês 
- A Janela Alegra 
- Alfredo 
- A Loja dos Bichinhos 
- Angry Beavers 
- A Princesa Sissi 
- A Princesa Starla 
- Arrepios 
- As Gárgulas 
- Big Bad Beetleborgs 
- Bugs Bunny 
- Casper 
- Dragon Ball 
- Dragon Ball Z 
- Evangelion 
- Extreme Ghostbusters 
- Flash Gordon 
- Gadget Boy 
- Gnomos 
- Hey Harnold 
- Inspector Gadget 
- Jaccy & Jill 
- Jumanji 
- Life with Louie 
- Masked Rider 

- Meninos do Coro 
- Mouse & Monster 
- Navegante da Lua 
- O Homem Aranha 
- O Incrível Hulk 
- Os cavaleiros do Zodíaco 
- Oliver Twist 
- Peter Pan 
- Pim 
- Power Rangers Zeo 
- Real Monsters 
- Ren & Stmpy 
- Rocko's Modern Life 
- Sky Surfer Strike 
- Tartarugas Ninja 
- The Burning 
- The tick 
- Todos os Cães vão para o 
Céu 
- Tubarões da Rua 
- X-Men 

- A Cidade dos Cães 
- A Cinderela 
- Alberto 
- A Lenda da Branca de 
Neve 
- Arsene Lupin 
- A Turma do Zé Colmeia 
- COPS 
- Contos e Fábulas 
- D'Artacão e os Três 
Mosqueteiros 
- Gémeas 
- Iznogoud 
- Juventude de Beverly Hills 
-  Mighty Max 
- MasK 
- O Conde Pátula 
-  O Gato Billy 
- O Mosqueteiro 
- O Xerife do Espaço 
- Os Frutinhos 
- O Regresso de D'Artacão 
- Orson e Olívia 
-- Robin Hood 
- Simba, o Rei Leão 

- Voltron 
- Zorro 
 

Total de 
programas 

53 16 45 25 
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CANAIS 
ANO 

RTP1 RTP2 SIC TVI 

1999 - A Balada de Edgar 
- A Barcarola do espaço 
- A Biblioteca de Lizzi 
- A Carrinha Mágica 
- A Princesa do Nilo 
- As Novas Aventuras de 

Winnie the Pooh 
- As Criaturas do Pântano 
- Babar 
- Barba Ruiva 
- Batman 
- Bem Vindos ao Zoo 
- Calimero 
- Carland Cross 
- Christophers Crocodile 
- Detective Bogey 
- Dr. Cobaia 
- Enigma 
- Farol do Marinho 
- Feras Mecânicas 
- Flecha Azul 
- Franklin 
- Fudge 
- História Interminável 
- Hullabaloo 

- Ícaro 
- Insectos em acção 
- Ivanhoe 
- Já Não Dói 
- Jimbo e o Helicóptero 
- Lobo Alberto 
- Mágica 
- Marinho do Farol 
- Mascotes 
- Max, the Cat 
- Michel Strogof 
- Montana 
- Múmias do Bem 
- Nocas Molinho 
- O Agente Zero Zero 
- O Cão Tracer 
- Oggi e as baratas 
- O Mágico 
- O Monstrinho da Páscoa 
- O Mundo de Nudnick 
- O Mundo Secreto do Pai 
Natal 
- On Christmas Eve 
- O Nosso Mundo 
- O Patinho Feio 
- O Pequeno Elvis 
- Ópera Vox 
- O rato de Mouse Hole 
- O rato e a Toupeira 
- Os Gnomos 
- Os Três Ursos 
- Pedro e os Amigos 
- Pedro e Pim 
- Planeta faz de conta 
- Pirate of Christmas Land 
- -Praça Mágica 
- Rola Pola Olá 
- Sílvio 
- The Wish That Changed 

Christmas 
- Ursinho Puff 
- Vizinhos do Bosque 
- Zorro 
 

- A Demanda do "R" 
- Ao Natural 

- As Viagens Fantásticas do 
Marinheiro Sinbad 
- Detective Galo Inácio 
- Diney Doug 
- Filhos da Selva 

- Mother Gimmy 
- Mr Men Show 
- O Patinho Feio 
- Ópera Vox 
- Pinky Brain 
- Puzzle Place 

- Sherlocão 
- Sylvan 
- Timon e Pumba 

- Viagem ao centro da 
terra de Willy Fog 
 

- A Família dos Porquês 
- A Família Thomberry 
- Aladino 
- Alfredo 
- A Lenda de Mulan 
- A Princesa Sissi 
- Aristogatos 
- Arrepios 
- As Gárgulas 
- As Tartarugas 
- As Três Irmãs 
- A Vida do Luís 
- Big Bad Beetleborgs 
- Bob e Scott 
- Bugs Bunny 
- Burreau Alien Detectors 
- Celestin 
- Castor Zangados 
- Conan, o Rapaz do Futuro 
- Departamento de 

Investigação de 
Extraterrestres 

- Dragon Ball GT 
- Dodo 
- Dragon Ball  

- Fantastic Four 
- Felizes para Sempre 
- Gadget Boy 
- Ghostbusters 
- Goosebumps 
- Inspector Gadget 
- Iron Man 
- Jumanji 
- Kalam 
- Kangoo 
- Meninos do Coro 
- Navegante da Lua 
- New World of Gnomes 
- O Cão Gato 
- O Homem Aranha 
- O Incrível Hulk 
- O Inspector Rato 
- Os Amigos de Indiana 
- Os Cavaleiros do Zodíaco 
- Os Imortais 
- Oliver Twist 
- O Mundo Maluco de Tex 

Avery 
- O Mundo de Bobby 
- O Príncipe do Egipto 
- Peter Pan 
- Pantin 
- Papyrus 
- Pim 
- Pim II 
- Pinóquio 
- Pipi das Meias Altas 
- Pocahontas 
- Pókemon 
- Power Rangers 
- Power Rangers no 

Espaçlo 
- Real Monsters 
- Robocop 
- Rugart's 
- Santas Last Christmas 
- SOS Croco 
- Super Pig 
- Sky Surfer Strike 
- Tarzan, o Rei da Selva 
- The Monkeys Special 
- Todos os Cães vão para o 

Céu 
- Triplets 
- X-Men 
- Walter Melon 

- A Cinderela 
- A Escovinha de Dentes 
- A Ilha do Tesouro 

- Alberto, o Quinto 
Mosqueteiro 
- A Lenda da Branca de 
Neve 

- A Máscara 
- Anthony Ant 
- Arca de Noé 
-As Aventuras de Sofia e 
Virgínia 

- As Viagens de Guliver 
- D'Artacão e os Três 

Mosqueteiros 
- Godzila 

- Homens de Negro 
- Juventude de Beverly Hills 
- Noite de Natal Mágica 
- O Conde Pátula 
- O conto do dragão 
- O Duende e o Rei 
- O Gato Billy 
- Os Amigos 
- Pelezinho 

- Pocahontas 
-- Robin Hood 
- Samurai X 
- Sandokan 
- Simba, o Rei Leão 
- Sonic 
- SuperModels 
- Tom e Thumbelina 
- Voltron 
- Zorro 
 

Total de 
programas 

65 16 72 31 
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CANAIS 
ANO 

RTP1 RTP2 SIC TVI 

2000 - As Aventuras de Usop 
- Alix 
- A Princesa do Gelo 
- A Princesa do Nilo 
- Aventuras de Usop 
- A Viagem do Guliver 
- Barba Ruiva 
- Bem Vindos ao Zoo 
- Birdz 
- Bugs Bunnny 
- Calimero 
- Cavalo de Prata 
- Cenourinha 
- Christophers Crocodile 
- Contos de Grizzly 
- Deixa-te estar 
- Ecoman 
- Franklin 
- Insectos em acção 
- Ivanhoe 
- Jimbo and the jet set 
- Lost Universe 
- Luzes, câmara, acção 
- Kit e Kaboodle 
- Koki 

- Mágica 
- Montana 
- Múmias do Bem 
- Noddy 
- O Bom Pai Natal 
- O Mundo Secreto do Pai 
Natal 
- Os Gnomos 
- Os Três Ursos 
- O Tambor Mágico do Pai 
Natal 
- Pinky and the Brain 
- Pocahontas 
- Renata 
- Rotto Botto 
- Sandokan 
- Sílvio 
- Simão e Jiggy 
- Spikky 
- Super-histórias 
- Super-homem 
- Toyland Adventures 
- Tweenies 
- Wanderers 
- Vamos Dormir 
- Zorro 
 

- Anjo Rato 
- Ao Natural 
- As Aventuras do Rintintin 
- Calimero 
- Cenourinha 
- Deixa-te estar 
- Diney Doug 
- Enchanted Lands 
- Era uma vez um Hamster 
- Iggy Lou Bear 
- Insectos em Acção 
- Kassai and Leuk 
- Levados da Breca 
- Mentes que brilham 
- Michel Strogoff 
- Mr Men Show 
- Musée Amusant 
- O Mundo Secreto do Pai 
Natal 
- O Patinho Feio 
- Ópera Vox 
- Os Pirilampos Salvam o 
Natal 
- Os Três Ursos 
- Puzzle Place 

- Rola Pola Ola 
- Rotten Ralph 
- Simon and Jiggy 
- Tweenies 
- Yoho Ahoy 
 

- A Família Thomberry 
- A Nova Família Addams 
- A Pequena Sereia 
- A Princesa Sissi 
- As Aventuras de Tom 
Sayer 
- As Três Irmãs 
- A Vida do Luís 
- Bad Dog 
- Big Bad Beetleborgs 
- Bob Morane 
- Bob e Scott 
- Casper 
- Castor Zangados 
- Dexter's Lab 
- Diabolik 
- Dragon Ball Rerun 
- Dragon Ball Z 
- Dumbo 
- Eeire Indiana 
- Fantaghiro 
- Flash Gordon 
- Galaxy 
- Ghostbusters 
- Hey Arnold 

- Huckleberry Finn 
- If I were an Animal 
-  Jim Button 
-  Johnny Bravo 
- Kangoo 
- Mad Jack, o Pirata 
- Mot 
- Mouse and Monster 
- Navegante da Lua 
- Neds Newt 
- O Cão Gato 
- O Homem Aranha 
- O Inspector Rato 
- Os Cavaleiros do Zodíaco 
- Os Meninos do Coro 
- Oliver Twist 
- O Mundo Maluco de Tex 
Avery 
- O Surfista Prateado 
- O Mundo de Bobby 
- Papyrus 
- Pinóquio 
- Pipi das Meias Altas 
- Pókemon 
- Power Rangers Lost 
Galaxy 
- Rescue Heroes 
- Rex 
- Robocop 
- Sabrina 
- SOS Croco 
- Super Pig 
- Spy Dogs 
- Topo Gigio 
- Triplets 
- X-Men 
- Walter Melon 
- Wild Thomberrys 

- A Bela e o Monstro 
- A Cinderela 
- A Espada Mágica de 
Camelot 
- A Formiga Aventureira 
- Alvin e os Esquilos 
- A Branca de Neve 
- Arca de Noé 
- A Rua dos Sonhos 
- As Aventuras de 
Quasimodo 
- As Aventuras de Sofia e 
Virgínia 

- Big Guy e o Rapaz Robot 
- Bugs Bunny 
- Cow e Chiken 
- Craques da Bola 
- Digimon 
- Escovinha dos dentes 
- Godzila 
- Juventude de Beverly Hills 
- Max Steel 
- Michel Vailant 
- Navegante da Lua 
- Óscar e os amigos 

- Os Guerreiros da Sombra 
- Pelezinho 
- Rocky & Bullwinkle 
- Rita Catita 
- Samurai X 
- Sandokan 
- Simba, o Rei Leão 
- Sonic 
- Starship Troopers 
- SuperModels 
- Transformers 
- Voltron 
 

Total de 
programas 

49 28 61 34 
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CANAIS 
ANO 

RTP1 RTP2 SIC TVI 

2001 - Alix 
- Animal Alfabet 
- Aventuras de Usop 
- Barba Ruiva 
- Classic Cartoons 
- Cliff Hanger 
- Cocolino 
- Deixa-te estar 
- Doug 
- Guerreiros Míticos 
- Joca e os Amigos 
- Kassai e Leuk 
- Máscara 
- O Hospital dos 
Brinquedos 
- Omer 
- Os Amigos do Gaspar 
- O Rato do Campo e o 
Rato da Cidade 
- O Terrível Ralph 
- Patrulha SOS 
- Patinho Feio 
- Pepper Ann 
- Pinky and the Brain 
- Poppor Ann 

- Renada 
- Rocky Rackat 
- Rotto Botto 
- Sandokan 
- Spikky 
- Supr-heróis 
- Super-homem 
- Sylvestre e Tweety 
- Taco e o Texugato 
- Timon e Pumba 
- Tombik e bb 
- Três Amigos e André 
- Tweenies 
- Voltron, 3.ª Dimensão 
- Yoho Ahoy 
- Yokies 
 

- A Arte ao Atque 
- Ana dos cabelos Ruivos 
- Anjo Rato 
- Azuki 
- Bravos Cavaleiros 
- Cavalo de Prata 
- Cliff Hanger 
- Contos Assombrosos 
- Deixa-te estar 
- Enigma 
- Família Pirata 
- Flipper e Lopaka 
- Gato Fantasma 
- Guerreiros Míticos 
- Hikarian 
- Insectos na TV 
- Lazenca 
- Little Lulu 
- Máscara 
- Monster Rancher 
- Montana 
- Mr Men Show 
- O Mundo Catilin 
- O Rato do Campo e o 
Rato da Cidade 

- Reboot 
- Rita e Roberto 
- Rotten Ralph 
- Simon and Jiggy 
- Sob a Bandeira de 
Neptuno 
- Tombik e bb 
- Tommy e Óscar 
- Três Amigos e André 
- Tweenies 
 

- Action Man 
- Angry Beavers 
- A Nova Família Adams 
- A Pantera Cor-de-Rosa 
- A Pequena Sereia 
- A Quinta dos Monstros 
- Avengers 
- Bad Dog 
- Bob e Scott 
- Capitão América 
- Casper 
- Cat Dog 
- Celestin 
- Cyrano 2020 
- Cyber 
- Dexter's Lab 
- Dellok & Sharpy 
- Dinosaur Detectives 
- Donkey Kong Country 
- Dragon Ball Z 
- Eskimos in the Caribbean 
- Fantaghiro 
- Flying Rhino 
-  Jim Button 
-  Johnny Bravo 

- Lionhearts 
- Maisy 
- Mystic Knithts of Tir 
- Mot 
- Mr. Men 
- Nascar Racers 
- Neds Newt 
- New Pink Panther 
- Os Cavaleiros do Zodíaco 
- Oliver Twist 
- Papyrus 
- Pinóquio 
- Pókemon 
- Power Rangers Lost 
Galaxy 
- Project Geeker 
- Kids from Room 402 
- Rescue Heroes 
- Rugrats 
- Sabrina 
- Sponge Bob Square Pants 
- Sylvanian Families 
- Topo Gigio 
- Triplets 
- X-Men 
- Witch World 
- Woody Woodpecker 

- A Cinderela 
- A Filha do Corsário 
- A Formiga Aventureira 
- Alvin e os Esquilos 
- As Aventuras da Sereia 
- As Aventuras de Mimi 
- Beethoven 
- Big Guy e o Rapaz Robot 
- Bugs Bunny 
- Chiquititas 
- Digimon 
- Esoquad 
- Homem de Negro 
- Minhoca Jim 
- Navegante da Lua 
- Rocky & Bullwinkle 
- Rita Catita 
- Samurai X 
- Starship Troopers 
- Toonanimals 
 Transformers 
- Yaiba 
- Yolanda 
 

Total de 
programas 

39 33 51 23 

 
  



Anexo 17 

 

CANAIS 
ANO 

RTP1 RTP2 SIC TVI 

2002 - A Aldeia da Discórdia 
- Ângela Anaconda 
- Arthur 
- As Aventuras de Rik e 
Rokyo 
- As Espias 
- A Quinta do Avô 
MacDonald 
- Azuki 
- Bandolero 
- Bugs Bunny 
- Botões e ruivo 
- Cardcaptor Sakura 
- Carland Cross 
- Contos de Grimm 
- Doraeemon 
- Dragon tales 
- Elefante Mambo 
- Histeria 
- Noddy 
- Noha's island 
- O Rato do Campo e o 
Rato da Cidade 
- Os Ases das Rodas 
- O Toromiro 

- Os Três da Brigada 
- Perigosos Dinossaurios 
- Rocket Kidz 
- Speed Racer 
- Supr-heróis 
- Sylvestre e Tweety 
- Terras Encantadas 
- The Puzzle Place 
- Tommy e Óscar 
- Tweenies 
- Yamazaki 
 

- A Arte ao Atque 
- Ajuste de Contas 
- Ajudantes do Pai Natal 
- Alfabeto Animal 
- A loja do Noddy 
- A Mãe Hubbard 
- A Quinta do Avô 
MacDonald 
- A Volta ao Mundo 
- As Espias 
- Azuki 
- Bandolero 
- Caça Raposas 
- Caracolímpicos 
- Carneiro na Cidade 
- Castelo Ra-Tim-Bum 
- Cardcaptor Sakura 
- Catavento 
- Cliff Hanger 
- Contos de Grimm 
- Doraeemon, o Gato 
Cósmico  
- Detective Galo Inácio 
- Dragon Tales 
- Dr. Cobaia e Luvinha 

- Félix the Cat 
- Garfield e Amigos 
- Gugu Dada 
- Hikarian 
- Horácio e Tina 
- Ideias Luminosas 
- Marcelino Pão e Vinho 
- Noddy 
- Noha's island 
- O cantinho da Bebe 
- O Hospital dos Brinquedos 
- O Meu Pé de Laranja Lima 
- O Pequeno Ursinho 
- O rato Leo 
- O Toromiro 
- Os Ases das Rodas 
- Os Três Amigos e o André 
- Os Três da Brigada 
- O Ultimo Livro dos Feitiços 
- O Veterinário 
- Pequenas Histórias 
- Perigosos Dinossaurios 
- Pit, o Coelhinho Verde 
- Poemas Pintados 
- Quero lá Saber 
- Renada 
- Rocket Kids 
- Sob a Bandeira de 
Neptuno 
- Taco: o Texugato 
- Tommy e Óscar 
- Tweenies 
- Um Sonho de Criança 
- Voltron, a 3.ª dimensão 
- Yokies 
- Yoho Ahoy 
- Zás Trás 
 

- Argai 
- Big Bad Wolf 
- Cat Dog 
- Cyber 
- Davy Crockett 
- Digimon 
- Dinosaur Detectives 
- Dora Explorer 
- Dragon Ball  
- Fantaghiro 
-  Jim Button 
- Marmelade Boy 
- Mot 
- Pókemon 
- Power Rangers 
- Rocket Power 
- Sponge Bob Square Pants 
- Toonsylvania 
- Triplets 
- Why Why Family 
- Wunschpunch 
- W. Woodpecker 
 

- A Formiga Aventureira 
- A Patrulha dos Sapinhos 
- A Rua do Sonho 
- As Aventuras da Sereia 
- Beyblade 
- D'Myna Leagues 
- Fievel, Um Conto 
Americano 
- Guerreiros na Sombra 
- Lua Navegante 
- Men in Black 
- Max Steel II 
- Navegantes da Lua 
- Os Pinguins Justiceiros 
- Rocky & Bullwinkle 
- Static Shoc 
- The Toothbrush Family 
- Toonanimals 
- Yaiba, o Pequeno Sanurai 
 

Total de 
programas 

33 59 22 18 

 
 


